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vigor  no  anno  financeiro  de  4866—67, 
emquanto  não  fôr  promulgada  a  Lei 
do  orçamento  deste  exercício 40 

N.  4293.  —Decreto  de  45  de  Junho  de  4866.— 
Concede  ao  Desembargador  Joaquim 
Firmino  Pereira  Jorge  um  anno  de 
licença  para  tratar  de  sua  saúde  ...      40 

N.  4294.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  4866.— 
Crêa  um  coUegio  eleitoral  na  Villa  de 
Santa  Anna  do  Parnahyba,  Província 
de  Mato  Grosso 44 

N.  4295.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  4866.— 
Approva  a  pensão  annual  de  liO$  con- 
cedida á  viuva  e  filhos  do  4  .•  Tenente 
da  Armada  Henrique  Francisco  Mar« 
lins  . . . . , 42 

N.  4296.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  4866.— 
Approva  a  pensão  annual  de  600Í  con- 
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cedida  ao  Padre  Francisco  Xavier  Au- 
gusto da  França 43 

N.  1297.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  pas- 
sar carta  de  naturalisação  de  cidadão 
Brasileiro  ao  súbdito  portuguez  Jorge 
José  Moreira,  e'outros , .      44 

N.  1298.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  admiltir 
á  exame  do  quinto  anno  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recire  o  estudante  João 
Baptista  Pinheiro  Côrte-Real 45 

N.  4299.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular no  primeiro  anno  pharmaceu- 
tico  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  José  da  Costa  Vallim 
Júnior 4G 

N.  4300.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular na  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  Norberto  de  Alva- 
renga Mafra 47 

N.  4304 .  —Decreto  de  22  de  Junho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular na  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  Joaciuim  Fernando 
de  Barros 4S 

N.  4302.  —  Decreto  de  22  de  Junho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular na  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  João  Baptista  da 
Conceição 49 

N.  4303.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  mandar  matri- 
cular na  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  Theodoro  Rodrigo 
da  Silveira 49 

N.  4304.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D. 
Cândida  Alves  Valença,  a  D.  Vitalina 
Fernandes  Fortes,  aòs  2.'**  Sargentos 
Laurentino  Querubino  Ferreira  Paes  o 
Rufino  Mendes,  e  ao  Anspcçada  Agos- 
tinho Bezerra )0 

llfDICK  DAS  LVIS  DK  1866.   PARTE  I.  2 
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N.  1305.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  entrar  em  ajus- 
tes com  a  Sociedade  Montravel  Sil- 
vero  &  C."  sobre  as  condições  abaixo 
transcríptas 52 

N.  1306,  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Approva  a  aposentadoria  concedida  a 
Luiz  José  da  Costa,  no  lugar  de  Aju- 
dante do  Tbesoureiro  da  Secção  de 
substituição  e  resgate  do  papel  moeda 
da  Caixa  da  Amortização 53 

N.  1307.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.— 
Declara  que  as  filhas  dos  Offlciaes  do 
Exercito  e  da  Armada,  embora  ca- 
sadas antes  da  morte  de  seus  pais, 
têm  direito  ao  meio  soldo  ou  monte- 

{)io  deixado  por  elles,  não  existindo 
ilhas  solteU*as  ou  viuvas,  nem  filhos 
menores  de  18  annos 54 

N.  1308.  —Decreto  de  27  de  Junho  de  1866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D. 
Francisca  Thomazia  de  Andrade  Maia, 
e  ao  Cabo.de  Esquadra  João  Baptista 
Martins 55 

N.  1309.  —Decreto  de  27  de  Junho  de  1866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D. 
Clara  Emilia  de  Drummond  Cabrita;  ao 
2.*  Cadete  2.°  Sargento  Silvestre  An- 
tónio Chaves ;  a  D.  Feliciana  de  Alen- 
castro  Pitanga ;  a  D.  Delfina  Maria  de 
Barros;  ao  Cabo  de  Esquadra » Luiz 
António  de  Lima;  a  João  Francisco 
de  Paula  Maia,  Pedro  António  Pri- 
meiro, Rufino  Gonçalves,  Felippe  de 
Moura  Rolim,  e  Justmo  Alves  Bezerra.      56 

j(í.  i3io.  —Decreto  de  27  de  Junho  de  1866.— 
Approva  a  pensão  annual  concedida 
á  viuva  e  ulhos  do  Capitão  António 
Fernandes  Borges 57 

N.  1311.  —Decreto  de  27  do  Junho  de  1866.— 
Approva  o  Decreto  de  22  de  Outubro 
de  1864,  que  aposentou  o  Conselheiro 
Vicente  Ferreira  da  Costa  Piragibe , 
Director  Geral  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra 58 
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N\  4312.  —Decreto  de  27  de  Junho  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  oito 
raezes  de  licença  com  vencimentos  ao 
Dr.  António  José  Moreira,  4.*  Cirur- 
gião do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito.      59 

N.  13^3.  — Decreto  de  6  de  Julho  de  4866.— 
Concede  um  anno  de  licença  ao  Dr. 
Manoel  Jansen  Ferreira,  Juiz  de  Di- 
reito na  Comarca  de  Carolina,  Pro- 
víncia do  Maranhão 60 

N.  r3U.— Decreto  de  43  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  pas- 
sar carta  de  naturalisaçào  de  cidadão 
Brasileiro  ao  súbdito  italiano  Padre 
Paschoal  La  Guardiã,  c  outros 61 

N.  4345.  — Decreto  de  43  de  Julho  de  4866.— 
Approva  a  pensão  annual  de  240^000 
concedida  ao  Guarda  Nacional  do  ba- 
talhão de  artilharia  da  Côrle ,  João 
Avelino  Pereirar 62 

N.  1346.  —Decreto  de  43  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  para  conceder  ao 
Padre  Francisco  Vital  da  Silva,  Vigá- 
rio collado  da  Fre^ezia  de  Nossa  Se- 
nhora do  0\  da  Cidade  de  S.  Miguel, 
na  Província  das  Alagoas,  dous  annos 
de  licença  sem  vencimentos,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier.      63 

N.  4347. —Decreto  de  43  de  Julho  de  4866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D. 
Rachel  Sophia  Teixeira  de  Mariz  e 
Barros,  a  D.  Gertrudes  Maria  de  Mello. 
e  a  D.  Maria  Angélica  de  Mello 64 

N.  4348.  —Decreto  de  43  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  Inspector  da  Alfan- 
dega do  Pará  José  Joaquim  da  Gama 
'  e  Silva,  ao  Chefe  da  4."  secção  Josó 
Joaquim  Rodrigues  Martins,  e  ao  Con- 
ferente da  mesma  Reçartição  Felippe 
Pereira  Marinho  Falcão  o  Mello 65 

N.  4349.  —Decreto  do  43  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  áo  licença  ao  4.^  escriplurario 
da  Alfandega  do  Maranhão  Odorico 
Senu  Cardoso. - 66 
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N.  4320.  —Decreto  de  43  de  íuUio  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  Ires 
annos  de  licença  a  António  Botelho 
Pinto  de  Mesquita  Júnior,   Corretor 

feral  da  praça  do  Recife,  Provinda 
e  Pernambuco .-.      67 

N.  4324.  —Decreto  de  43  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  Chefe  de  secção 
da  Alfandega  da  Corte  Bento  José  Fer-  4 

nandes  de  Barros 68 

N.  4322.  —Decreto  de  43  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  para  conceder  a 
D.  Maria  António  da  Conceição  Pinto 
Leilão,  o  gozo  do  montepio  de  seu 
finado  pai  o  4>  Tenente  da  Armada 
António  Joaquim  Pinto 69 

N.  4323.  —Decreto  de  20  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  para  mandar  pas- 
sar carta  de  naturalisação  de  cidadão 
Brasileiro  ao  súbdito  porluguez  Ma- 
noel José  Esteves,  e  outros 70 

N.  4324.  —Decreto  de  20  de  Julho  de  4866.— 
Dispensa  o  Capitão  Francisco  António 
de  Carvalho  de  embolsar  ao  Thesouro 
a  quantia  de  750*000 ,  que  recebeu 
quando  foi  mandado  para  Mato  Grosso.      74 

N  4325.— Decreto  de  27  de  Julho  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  carta 
de  naturalisação  de  cidadão  Brasileiro 
ao  súbdito  portug[uez  Padre  José  Leite 
Mendes  de  Almeida,  e  outros 72 

N.  4 326 .— Decreto  de  27  de  Julho  de  4866.—  • 
Approva  a  pensão  de  42^000  mensaes 
concedida  a  D.  Anna  Joaquina  de  Car- 
valho Pacheco 74 

N.  4327.  —Decreto  de  27  de  Julho  de  4866.— 
Approva  a  pensão  annual  de  720)^000 
concedida  por  Decreto  de  4  de  Maio 
deste  anno  a  D.AnnaThereza  Vassi- 
mon,  repartidamente  com  suas  filhas 
solteiras  D.  Francisca  de  Vassimon ,  e 
D.  Guilhermina  de  Vassimon 75 

N.  4328.  —Decreto  de  40  de  Agosto  do  4866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  a  D. 
Fcliciana  de  Aloncastro  Pitanga,  a  D. 
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Maria  Francisca  da  Silva  Gomes,  a 
Lui2  António  da  Roclia,  e  Manoel  Atha- 
nazio  Bispo. 76 

N.  «329.  —Decreto  de  47  de  Agosto  de  4866.— 
Manda  continuar  em  vigor  para  a  pró- 
xima seguinte  Legislatura  o  Decreto 
n.*  672  de  43  de  Setembro  de  4852, 
gue  marca  o  subsidio  dos  Deputados 
a  Assembléa  Geral 77 

N.  4330.  —Lei  de  24  de  Agosto  de  4866-— Con- 
cede ao  Ministério  da  Marinha  um 
credito  supplementar.  e  autoriza  o  Go- 
verno para  fazer  as  necessárias  ope- 
rações de  credito 78 

N.  4334 .  —Lei  de  24  de  Agosto  de  4866.— Abre 
ao  Governo  um  credito  extraordinário 
para  despezas  do  Ministério  da  Guerra, 
e  o  autoriza  para  emittír  apólices  da 
divida  publica  do  valor  de  200jSf000.      79 

N.  4332.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  ura 
anno  de  licença  ao  4  ."*  conferente  da 
Alfandega  da  Corte  Martiniano  Severo 
de  Barros 84 

N.  4333.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.  — 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  carta 
de  naturalisaçâo  de  cidadão  Brasileiro 
aos  súbditos  portuguozes  José  Luiz 
de  Souza,  e  outros 82 

N.  4334.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
Approva  as  pensões  concedidas  ao  Te- 
nente reformado  do  Exercito  Manoel 
Veríssimo  da  Silva  e  outros 83 

N.  4335.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
Approva  a  pensão  concedida  por  De- 
creto de  24  de  Setembro  de  4865  a  D. 
Maria  José  de  Sá  Ferraz,  e  a  sua  filha 
menor 85 

K.  4336.  —  Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
Approva  a  pensão  de  42^000  mensaes, 
concedida  ao  ex-Impenal  Marinheiro 
José  Joaquim  Gonçalves 86 

N.  4337.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866.— 
Approva  a  pensão  de  42^000  mensaes 
concedida  ao  Imperial  Marinheiro  João 
Januarío  da  Cunha 87 
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N.  4338.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  4866,— 
Approva  a  pensão  concedida  a  D.  Plá- 
cida Isás  Calderon,  filha  legitima  do 
finado  Brigadeiro  D,  Bonifôcio  Isás 
Calderon,  igual  ao  meio  soldo  que 
percebia  este  Official 88 

N.  1339 Decreto  de  34  de  Agosto  de  i866.— 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D, 
Emerenciana  Arcilia  Silveira  de  Car- 
valho, a  Feliciano  José  da  Cunha, 
praça  da  marinhagem  da  canhoneira 
Mearim;  a  D.  Malhildes  Ermelinda 
Helena  Roulino  Rabello,  e  a  D.  Maria 
Manoela  Mousinho 89 

N.  1340.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  186C.~ 
Autoriza  o  Governo  a  subscrever  olé 
1 .000  exemplares  da  — Chorographia 
histórica,  clironograçhica ,  genealo- 

§ica,  nobiliária  e  pohlica  do  Império 
ivT    .o*        ^  Brasil  —  ,  pelo  Dr.  Mello  Moraes.      90 

N.  1341 .  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  1866.— 
Autoriza  diversas  providencias  em  fa- 
vor dos  Lentes  e  Oppositores  das  Fa- 
culdades de  Medicina,  e  dos  estudantes 
das  Faculdades  do  Império,  e  das 
Escolas  Militar,  Central  e  de  Marinha 
que  forão  ou  forem  servir  na  guerra 
contra  o  Paraguay 91 

N.  1342.  —Decreto  de  31  de  Agosto  de  1866.— 
Releva  José  Lourenço  de  Brito  e  Mi- 
guel Henrique  de  Paiva,  do  pagamento 
dos  juros  que  devem  á  Fazenda  Pu- 
blica        93 

N.  1343.  —Decreto  de  31  de  Agosto  de  1866.— 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  o  respectivo  or- 
denado ao  2.*»  offlcial  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
João  Pinheiro  Guimarães,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier 94 

N.  1344.  —  Decreto  de  31  do  Agosto  de  1866.— 
Approva  com  modificações  o  contracto 
celebrado  em  22  de  Agosto  de  1860 
entre  o  Governo  Imperial  e  o  Barão 
de  S.  Lourenço  para  a  navegarão  a 
vai)or  do  curso  do  rio  do  S.  Francisco 
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inferior  i  cachoeira  de  Paulo  Aífonso, 
transferido  pelo  mesmo  Barão  á  Com- 
panhia Bahiana  de  navegação  por  va- 
por        9^ 

N.  4345.  —Decreto  de  3<  de  Agosto  de  4866.— 
Autorisa  o  Governo  a  promover  os 
Officiaes  subalternos  do  quadro  do 
exercito  que,  tendo  marchado  para  a 
campanha»  não  puderio  concluir  os 

respectivos  estudos.  •  •  •  • d7 

N.  13i6.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  4 866. 
— Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, ao  Amanuense  da  Secretaria 
do  Império,  Egydio  Gonçalves  dos 
Reis,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 

lhe  convier ^8 

N.  4347.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  4866. 
—  Autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  Dr.  José  Ignacio 
Bahia,  Administrador  da  Mesa  de  Ren- 
das da  Província  da  Bahia 99 

N.  4348.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  4866. 
— Isenta  de  direitos  de  importação  os 
objectos  destinados  á  empreza  de  na- 
vegação por  vapor  no  no  Macabú  e 
canal  de  Campos  durante  o  tempo  do 
privilegio 99 

íN.  1349.  —Lei  de  42  de  Setembro  de  4866.— 
Autoriza  o  Governo  para  innovar  o 
accôrdo  celebrado  com  o  Banco  do 
Brasil  em  virtude  da  Lei  n.*  683  de 
5  de  Julho  de  4853,  e  para  modificar 
as  disposições  da  mesma  Lei,  e  as 
dos  respectivos  estatutos ^00 

N.  4350.  —Lei  de  44  de  Setembro  de  4866.— 
Deroga  o  Juizo  Arbitral  necessário  es- 
tabelecido pelo  arl.  20  titulo  único  do 
Código  Coramercial ^^? 

N.  4351 .  —Decreto  de  44  do  Setembro  de  4866. 
—  Sobre  as  despezas  que  nos  orça- 
mentos para  os  futuros  exercícios 
devem  ser  especificadas  em  verbas 
distinctas ^^^ 

N.  4352.  —Lei  de  49  de  Setembro  de  4866.— 
Abre  ao  Governo,  no  exercício  de  4866 
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a  4  867t  wm  credito  extraordinário  da 
quantia  de  47.433:486^000  para  des- 
pezas  dos  Ministérios  da  Marinha  e 
Guerra,  e  dá  outras  providencias  •• .    406 

N.  4353.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 
~  Isenta  de  todo  e  qualquer  direito 
de  importação  os  objectos  necessá- 
rios á  execução  dos  trabalhos  a  cargo 
da  Companhia  de  encanamento  das 
aguas  do  Ceará 408  « 

N.  4354.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866.  ] 

—  Isenta  de  todo  e  qualquer  ónus  pe-  I 
cuniarío  as  pensões  concedidas  pelo  ; 
Governo  ás  ramilias  dos  militares,  c 

dos  Offlciaes  e  praças  da  Guarda  Na- 
cional, e  Voluntários  da  Pátria,  que 
morrerem  na  guerra  contra  o  Para- 
guay 409 

N.  4355.  —Lei  de  49  de  Setembro  de  4866.— 
Adia  para  a  4/  dorninga  do  mez  de 
Fevereiro  do  anno  próximo  futuro  a 
reunião  das  Assembléas  parochiaes, 
e  reduz  á  trinta  os  sessenta  dias  da 
suspensão  do  recrutamento  antes  da 
eleição  primaria. . , 440 

N.  4356.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de 4866. 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  carta 
de  naturalisação  de  cidadão  Brasileiro 
aos  súbditos  portuguezes  Joaquim  Jo- 
sé de  Barros  e  Silva,  e  outros 444 

N.  4357.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de 4866. 

—  Autoriza  o  Governo  a  mandar  pa- 
gar á  iliba  menor  de  D.  Maria  Fraga 
Martins,  viuva  do  4.^  Tenente  Henn- 
que  Francisco  Martins  a  metade  da 
pensão  de  720^000  que  foi  concedida 

a  mesma  viuva 443 

N.  4358.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 
— Approva  a  pensão  de  444^  annuaes 
concedida  ao  Imperial  Marinheiro  re- 
formado Manoel  Ferreira  do  Nasci- 
mento Barata 444 

N.  4359.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 
Approva  a  pensão  de  48|iOOO  mcnsaes 
concedida  a  D.  Bernardina  Amália  da 
Silva  Dória 4  4  í9 
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N.  4360.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 

—  Approva  a  pensão  de  720X000  an- 
nuaés^  concedida  a  D.  Anna  Joaquina 

de  Medeiros  Albuquerque 446 

N.  4364 .  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 

—  Approva  a  pensão  de  40Ó  réis  diá- 
rios concedida  ao  Soldado  do  44.'' 
corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Jo&o 
Emiliano  Pereira 447 

N.  4362.  —  Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 
—Approva  a  pensão  de  600^000  an- 
nuaes»  concedida  a  D.  Paulina  Soares 
de  Souza ,.. 448 

N.  4363.  —  Pecreto  de  49  (}e  Setembro  de  4866. 
—Approva  a  péqsão  de  4:400^000  an^ 
nuaes,  concedida  á  Viscondessa  do 
Uruguay 449 

N.  1364.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  *4866. 

—  Approva  as  pensões  concedidas  ao 
Alferes  reformado  do  Exercito,  João 
Zeferino  de  Hollanda  Cavalcante,  e 
outros 420 

M.  4365.  ^Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 
-^  Approva  a  pensão  de  30^000  men- 
saes,  concedida  a  D.  Eugenia  Mathilde 
de  Oliveira. > 424 

N.  4366.  —  Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 
^Approva  a  pensão  de  420M60  men* 
saes,  cancedida  a  D.  Carolina  Gon- 
çalves Vargas 422 

N.  4367.  —Decreto  de  49  de  Setembro  de  4866. 

—  Considera  válidos,  para  a  matri- 
cula em  qualquer  dos  cursos  de  ins- 
trúcção  superior  desta  Côrle,  os  exa- 
mes feitos^  pelo  estudante  Rodolpho 
Sérgio  Ferreira  nas  aulas  preparató- 
rias annexas  á  Faculdade  de  Direito 

do  Recife 423 

N.  4368.  -- Decreto  de  26  de  Setembro  de  4866. 
Autoriza  o  Governo  a  conceder  carta 
de  naturâlisacão  de  cidadãos  Brasi- 
leiros aos  súbditos  portugueses  Padre 
João  Baptista  Teixeira  Monteiro,  e  ou- 
tros     424 
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N.  4369.  -Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 
—Autoriza  o  Governo  para  conceder 
aposentadoria  a  Guilhherme  thorap- 
son  Viegas  lourinho  Rangel,  Inspector 
aos  alumnos  no  externato  do  Impe- 

„    .,_   nal  Collegio  de  Pedro  n 125 

w.  1370.  —Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 
Approva  a  pensão  de  18ÍI000  mensaes 
concedida  a  D.  Maria  Quitéria  Ferreira 
Guerra 42g 

N.  1371 .  —Decreto  de 26  de  Setembro  de  1866'. 
—  Approva  a  pensão  concedida  ao  Ca- 
pitão de  Voluntários  da  Pátria  Fer- 
nando Schneider 427 

N .  1 378 .  -  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1 866. 
—Approva  a  pensão  concedida  ao  Sol- 
dado do  12.0  batalhão  de  infantaria 
ao  fcxercito,    Maximiano  Rodrigues 

N.  1373.  —  Decreto  de  26  de  setembro  de  1866Í 
—•Approva  a  pensão  concedida  a  D. 
Anna  Mathilde  das  Chagas  Oliveira 
A^^"^  do  Conselheiro  de  Estado  Can- 

V    .  o-,.       **°  Baptista  de  Oliveira 1 29 

N.  I37t.  —  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 

—  Approva  as  pensões  concedidas  a 

w    io^«    «•  Mana  Amália  Ferreira,  e  outrats.    130 
W.  1375.  —Decreto  de  «6  de  Setembro  de  1866. 
—Approva  as  pensões  concedidas  a 
D.  Umbelina  Leopoldina  de  Mello  e 

X    ,„-*'^"<í"erque,  e  outros 131 

«.  U76.  —Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866 

—  .Approva  as  pensões  concedidas  a 
D.  Mana  Carlota  de  Andrade  Neves. 
e  a  Maria  e  Júlio,  filhos  legitimados 
ao  Capitão  Julio  César  Pereira  de  Car- 
valho   .,....,.,  JW 

N.  1377.  —  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866 

—  Approva  a  pensão  de  800|  annuaes 

V    io,o   <^<*^cedida  a  Bernardino  Gustavino . .    133 
w.  1378.  ^  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866 
—Approva  as  pensões  de  12$  mensaes 
concedidas  aos  Imperiaes  Marinheiros 
Manoel  Garcia  e  Manoel  Alhanazio  de 
^o\iz& , j  3j 
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N.  4379.  —Decreto  de  96  de  Setembro  de  4866. 

—  Approva  a  pensão  de  36$000  men- 
saes  concedida  a  João  Cesimbra  Jac- 
quês,  Honorina  Ambrosina  Cesimbra 
Jacques  e  Salustiano  Cesimbra  Jac- 
ques 435 

N.   1380.  —  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 

—  Approva  a  pensão  concedida  a  D. 
Maria  Carlota  de  Jesus  Fonseca 136 


COLLECCÃO  DAS  LEIS 
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DECRETO  N.   i 258— de  20  de  abril  de  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  concedei"  Carla  de  uaturalisação  de 
Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Porluguezos  Roberto  Pinto 
de  MagaTliães,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa. 

Art.  4.*  O  Governo  íica  autorizado  a  conceder 
Carta  de  naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  aos 
súbditos  Portuçupzes  Roberto  Pinto  de  Magalhães, 
Manoel  Alexandre  da  Fonseca,  Manoel  Martins  dos 
Santos,  e  Simoão  da  Cunha  Broxado,  residentes  na 
Província  de  S.  Pedro  do  Sul;  Urbano  Augusto  da 
Silva  Macedo,  Hilário  Pereira  Magno,  e  Henrique 
H(;rculana  da  Guerra  Leal,  residentes  na  Província 
dr  S.  Paulo;  Manoel  Baptista  da  Fonseca,  Francisco 
Luiz  Fernandes  Rocha,  Pedro  António  Barbudo,  José 
Alvos  de  Pinho  Portella,  Manoel  Pinto  Soares,  Pedro 
Antohio  Cabral,  o  Domingos  Johé  Gonçalves,  resi- 
♦íonies  na  Província  do  Rio  do  Janeiro;  Joaquim 


da  Cunha,  Anlonio  Seráfico  de  Souza  Porto ,  José 
Vasques  dos  Santos,  e  Diogo  Gonçalves  de  Medeiros, 
resiaenles  na  Trovincia  de  Minas  Geraes ;  Agostinho 
Pinto  da  Cunha,  e  Manoel  Joaquim  Coelho,  resi- 
dentes na  Província  da  Bahia;  António  Pinto  da 
Silva  Coelho,  residente  na  Província  das  Alagoas ; 
Joaquim  José  Domingues  Lima,  residente  na  Pro- 
víncia do  Maranhão;  Domingos  de  Souza  Ribeiro, 
residente  nesta  Corte ;  Bernardino  Marques  da  Cunha 
Bastos,  alurano  da  Escola  Central ;  António  Luiz  Fer- 
nandes, voluntário  da  Pátria;  e  Manoel  Ferreira 
Alves,  mestre  do  vapor  de  guerra  Amazonas;  ao 
súbdito  Inglez  James  Pinto,  residente  na  Província 
do  Rio  de  Janeiro;  aos  súbditos  Alleraâes  Barão 
d'Obirn-Alfredo ,  director  de  colónia  no  Mucury; 
Christiano  Henrique  Alberto  Muller  e  Guilherme 
Carlos  Oppell,  residentes  na  Província  de  S.  Paulo. 
Art.  2.°  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda^  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Aratcjo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Maio 
de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da  Ctoiha 
Barboza.— Regislrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Maio  de  1866.— Jotó  Viccnle 
Jorge,  servindo  de  Director  Geral. 


'9%%^    ~ 
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DECRETO  N.  f258  A  — ds20  dk  abril  dr  4866. 

Sobre  os  menores,  que  lera  direito  ao  montepio  de  Marinha, 
por  serem  filhos  de  Officiaes  das  diversas  classes,  contri* 
buinles  do  mesmo  montepio. 

Hei  por  bem  Sanceionar,  e  Mandar  tiue  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assemblea  Geral  Le- 
gislativa: 

Art.  4.*»  Os  menores  de  dezoito  annos,  filhos  dos 
Officiaes  das  diversas  classes,  contribuintes  do  monte* 
pio  de  Marinha,  tem  direito  ao  mesmo  montepio, 
na  fdlla  de  lilhas  solteiras,  ou  viuvas,  e  somente 
até  aquella  idade,  sem  sobrevivência  de  uns  para 
os  outros. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  o  lenha  assim  entendido  e  fiiça 
executar.  Pahicio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo . 


DECRETO  N.  1259  — DE  4  dr  maio  de  1866. 

Aiuoriza  o  Governo  a  mandar  passar  Carla  de  naluralisação 
de  CÍ'ladão  Brasileiro  aos  súbditos  Portuguczcs  António 
Marques  da  Silva,  c  outros. 

liei  por  bem  Sanceionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral  Le- 
gislativa: 

Ari.  4.'  Fica  o  Govei*no  autoiizado  para  mandar 
passar  Carta  de  naturalisarfio  de  Cidaclão  Brasileiro 
aos  subdilos  Porluguezes  Ânlouio  Mar(|ues  da  Silva, 


e  Manoel  dos  Santos  Martins  Romano,  residentes 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte ;  António  Pedro 
da  Silva,  Joaquim  Marinho  Bastos,  Seraphim  António 
de  Paiva  Pereira,  Viclorino  Moreira  Coelho,  na  de 
Minas  Geraes;  Francisco  José  Cardoso,  João  Hen- 
riques Ferreira,  José  Ribeiro  da  Silva  Pirajá,  João 
Carlos  Ameno,  Manoel  José  Rodrigues,  Manoel  Hen- 
riques Ferreira  e  Manoel  Ferreira  Dias  dos  Santos, 
na  da  Bahia ;  Manoel  da  Penha  Braga  e  Manoel  Fer- 
nandes Lima,  na  do  Espirito  Santo;  José  Joaquim 
da  Costa  Ferreira,  José  Jacintho  da  Rocha  Lima, 
Joaquim  Pedro  de  Paiva,  machinisla  da  Armada 
Imperial ;  José  Corrêa  dos  Santos,  Piloto  da  Armada 
Imperial;  Manoel  de  Souza  Neves,  operário  do  Ar- 
senal, e  José  António  Figueira ,  residente  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo ;  aos  súbditos  Italianos  Fernando 
Scotti,  Guiseph  Vazzinelli,  na  de  Minas  Geraes;  e 
Miguel  Rignata,  na  da  Bahia;  ao  súbdito  Bavaro 
Francisco  Xavier  Rozemburg,  na  de  Minas  Geraes; 
e  ao  súbdito  Prussiano  Reinaldo  von  Kruger,  na  do 
Espirito  Santo. 

Art.  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Eslado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  àe  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  cjuadragesimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nahxwo  de  Araújo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  4866. — O  Director  GevdAiíúermo,  José  da  Cunha 
Barfto^a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  4866.  — /o5^  Vicente 
Jorge,  servindo  de  Director  Geral. 


DECRETO  N.  i 260  — de  4  de  maio    de  4866. 

Approva  a  pensão  de  50O  réis  diaríes  concedida  por  Decreto 
cie  28  de  Junbo  de  1865  ao  auspeçada  reformado  do  4.<»  ba- 
talhão de  arltliiaria  a  pé  José  Vicenle  Ferreira  da  Cosia. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa: 

Ari.  4  .•  Fica  approvada  a  pensão  de  quinhentos  réis 
diários  concedida  por  Decreto  de  28  de  Junho  de 
4865  ao  anspeçada  reformado  do  4."  batalhão  de 
artilharia  a  pé,  José  Vicenle  Ferreira  da  Gosta,  que 
perdeu  o  braço  direito  na  salva  dada  no  dia  40  de 
-Vovembro  do  anno  passado  na  Capital  da  Província 
de  Pernambuco. 

Art.  2.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidentií  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Stutretario  de  Estailo  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  lonha  entendido  c  faca  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  quatro  ue  Maio 
de  mil  oitocíintos  sessenla  e  sois ,  (|uadragesimo 
quinto  da  Inde[)endencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magoslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nahiico  de  Araújo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  império  em  8  de  Maio 
de  1866. — O  Director  (leral  interino,  José  da  Cimha 
Barboza.-^  Registrado. 

Publicado  na  Socrotaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  om  8  do  Maio  de  186G.— J05/'  VíccHie 
Jorífc^  servin<lo  do  Diiu^cíor  (xoral. 


—  6  — 
DECRETO  N.  4264  —  dk  4  ds  maio  db  4866. 

▲tttoríza  o  Governo  a  inaodar  malrícalar  dirersos  cslndantes 
oas  Faculdades  de  Xedíciua  do  Império,  e  na  de  Direito  de 
S.  Pauio. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinle  da  Asseiubléa  Geral  Legis- 
lativa: 

Art.  4/  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  4.*  anno  de  qualquer  das  Faculdades 
de  Medicina  do  Império  os  estudantes  Luiz  António 
da  Fonseca  Vasconcellos,  Jorge  Rodrigues  Moreira 
da  Cunha,  Francisco  Ferraz  de  Macedo,  e  no  2/  sem 
prejuízo  de  tempo,  o  estudante  Bernardo  Teixeira 
de  Carvalho  Júnior;  no  í.®  anno  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Crtrte  os  estudantes  José  Martins  de  Car- 
valho Mourão,  Iloracio  Leal  de  Carvalho  Reis,  Emilio 
Machado  Pereira,  e  Luiz  Paulino  Soares  de  Souza; 
no  1.*  anno  pharmaceulico  da  mesma  Faculdade  o 
estudante  João  Adolplio  Gurgel  do  Amaral;  no  4.* 
anno  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  o  estu- 
dante Alfredo  Carneiro  Brandão,  e  no  2.*»  o  estudante 
Ingénuo  Leôncio  do  Nascimento  Moura. 

Art.  2.*  Os  mesmos  estudantes,  antes  do  acto,  de- 
veràõ  moslrar-se  habilitados  em  todas  as  matérias 
exigidas  pelos  respectivos  estatutos,  cujos  exames 
deixarão  de  fazer. 

O  Governo  levará  em  conta  ao  estudante  José  Mar- 
tins de  Carvalho  Mourão  os  exames  de  arithmelica, 
geometria,  historia  e  geographia,  feitos  na  Facul- 
dade de  Direito  de  S.  Paulo. 

Ari.  3."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olindaj  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


—  7  — 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  9  de  Maio 
de  1866. — O  Director  geral  interino,  José  da  Cunha 
Bwboza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  9  de  Maio  de  1866. —  José  Vicente 
JorgCy  servindo  de  Director  Geral. 


*—%* 


DECRETO  N.  1262  — de  4  de  maio  de  1866. 

Approva  a  pcusão  anDual  de  400^000  concedida  em  21  do 
Dezembro  do  1864  a  Gaspar  de  Siqueira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1 .''  rica  approvada  a  pensão  annual  de  qua- 
trocentos mil  réis  concedida  por  Decreto  de  21  de 
Dezembro  de  1864  a  Gaspar  de  Siqueira,  mestre  de 
apparelho  e  velame  do  Arsenal  de  Marinha  da  Pro- 
víncia do  Pará,  como  remuneração  de  serviços,  por 
achar-se  o  agraciado  impossibilitado  de  continuar 
no  exercício  daquelle  emprego  em  consequência 
das  moléstias  que  soffre. 

Art.  â.**  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Consellieiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thoiiiaz  Nahuco  de  Araxfjo. 

Sellado  na  Cliancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  1866.— O  Director  Oral  inlermo,  José  da  Cunha 
/ií??^6o2:«.  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  1806.— /oà'd  vivente 
Jorge^  servindo  de  Director  Geral. 


—  8  — 

DECRETO  N.  4 263 -DE  4  m  maio  de  Í866. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  1).  Rita  de  Campos  Maciel ,  a 
Apoliuaria  Félix  Dias  Serra  c  a  D.  Anna  José  de  Lamare  Lcssa 
Can\ilho. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolurão  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa : 

Ari.  1  .•  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  qui- 
nhentos e  quatro  mil  réis  concedida  por  Decreto 
de  10  de  Janeiro  do  corrente  anno  a  D.  Rita  de  Cam- 
pos Maciel,  mãi  do  Tenente  António  João  Ribeiro, 
morto  em  combate  ;  a  de  trezontos  e  sessenta  mil  réis 
concedida  por  Decreto  de  igual  data  a  Apolinaria 
Félix  Dias  Serra,  viuva  do  Guardião  Manoel  Maria 
Segundo,  morto  em  combale,  e  a  de  trinta  mil  réis 
mensaes  concedida  por  Decreto  de  13  de  Janeiro  do 
mesmo  anno  a  D.  Anna  José  de  Lamare  Lessa  Car- 
valho, viuva  do  Tenente  António  Pacheco  de  Carvalho, 
morlo  em  combate. 

Ari.  2."  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  dala 
dos  respectivos  Dccrclos. 

Art.  3.**  Ficão  revogadas  as  disposi(;ões  cm  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  t^nh.a  contendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  quatro  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Didependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sm  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nàbuco  de  Ar  anjo, 

Sellado  na  Chanoellaria  do  Império  cm  8  de  Maio 
de  1866. —  O  Director  Geral  intermo,  José  da  Cunha 
Barboza.^  Registrado. 

l^ublicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  1866.  —  José  Vicente 
Jorrje^  servindo  de  Director  Gerai. 
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X 

DECRETO  N.  4264  — de  4  de  MAIO  DE  1866. 

Approva  a  pensão  auuual  de  i:700$0(S0  coocedida  por  Decreto 
de  7  de  Julho  de  1865  ao  Chefe  de  Divisão  Francisco  Wanoel 
Barroso. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa : 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  um 
conto  e  duzentos  mil  réis  concedida  por  Decreto  de 
7  de  Julho  de  4865  ao  Chefe  de  Divisão  Francisco 
Manoel  Barroso. 

Art.  2/  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  da 
concessão. 

Ari.  3.»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado»  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
PaJacio  du  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio  de  mit 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Mat^quez  de  Olinda. 

José  Tho7naz  Nalmco  de  Araiijo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  4866.  —  O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
Barboza.  —  Regislrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império* em  8  de  Maio  de  \SM.^Jo9é  Vicente 
Jorge^  servindo  de  Director  Geral. 


*—» 


LEIS  DE  1866.  PAETB  I. 
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BECRETO  N.  4265  — de  4  de  maio  de  1866. 

Âpprova  a  pensão  anuuAl  de  KO44006  concedida  por  Decreto 
ae  18  de  Agosto  de  1865  ao  Major  reformado  do  Exercito 
Joaquim  Corrêa  de  Faria. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Art.  1  .•  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  qui- 
nhentos e  quatro  mil  réis  concedida  por  Decreto  de 
18  de  Agosto  1865  ao  Major  reformado  do  Exercito 
Joaquim  Corrêa  de  Faria,  em  attenção  aos  relevantes 
serviços  por  elle  prestados. 

Art.  í.*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  da 
concessão. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  6  Secretario  de  Estado  dos  Nogocios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

.José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
Barboza.-^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  1866.  — /05á  Viceyite 
Jorgc^  servindo  de  Director  Geral. 
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DECRETO  N.  4  266 —  de  4  ra  MAIO  dk  1866. 

Approva  a  pensão  de  viote  mil  réis  mensaes  concedidaiiof  De- 
creto de  21  de  Junho  de  lã65  a  Antónia  Maria  de  s7  José, 
viuva  de  Joaquim  Vieira  de  Araijjo. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Ari.  1  .*  Fica  approvada  apensão  de  vinte  mil  réis 
mensaes  concedida  por  Excreto  de  24  de  Junho  de 
4H65,  a  iVntonia  Maria  de  S.  José,  viuva  de  Joaquim 
Vieira  de  Araújo,  com  sobrevivência  dos  sete  nllios 
menores  que  tem,  de  nomes  Manoel,  José,  António, 
Alexandrina,  Maria,  Firmina  e  Clarinda,  vencendo  os 
do  sexo  raasculiao  até  a  idade  de  21  annos,  e  as 
do  sexo  feminino  até  que  se  casem. 

Art.  2.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nisiros,  Ministro  a  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Indepondnncia  e  do  Império. 

« 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  ThoinazNabnco  de  Aratijo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  1866.— O  Director  Geral  inienuo,  José  da  Cunha 
Barboza .  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  1866.— Jotó  Vicente 
Jorge ^  servindo  de  Director  Geral. 
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DEC31ET0  N.  1S67— M  4  de  iluo  de  4866. 

Afpttvn  a  pensSo  ^bdiuiI  de  t:900i000  concedida  por  De- 
creto de  13  de  Janeiro  do  corrente  anno  a  D.  Anna  Lufam 
de  Mello  Barreto,  Yniva  do  Gooselbeiro  de  Estado  o  Marechal 
de  Exercito  Jo2o  Paolo  dos  Santos  Barreto. 

fiiei  por  bem  Saaceianar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Art.  4.'  Pica  approvmda  a  pensão  annual  de  um 
oratp  e  duzentos  mil  réis  conr^ida  por  Decreto 
de  43  de  Janeiro  do  coirente  anno  a  D.  AnnaLuiza 
de  Melk)  Barreto,  viuva  do  Conselheiro  de  Estado 
e  Marechal  de  Exercito  João  Paulo  dos  Santos  Barreto. 

Art.  S.*  Fieio  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi~ 
ni6tro89  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies 
do  Ifnperio,  assim  o  lenha  entendido  é  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  c|uadragesimo 
quitíto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nábuco  de  Araujo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  1866.— O  Diretor  Geral  inlermo,  José  da  Cunha 
foréol^a.— Registrado . 

■ 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  4866.— Jòs^  Vicente 
Jorç€y  Servindo  de  Director  Geral. 
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DEQIBTO  N.  1S68— DE  4  de  mato  de  4866. 

Appnyra  a  pensão  de  490  réis  diários  concedida  por  Decreto 
de  H  de  Junho  de  1805  ao  soldado  de  artífices  Miguel  Luiz 
da  Porificaçio. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa : 

Art.  4.*  Fica  apppovada  a  pensão  de  quatrocentos 
e  Boventa  réis  dianos  concedida  por  Decreto  de  ii  de 
Junho  de  4865  ao  soldado  de  artinces  Miguel  Luiz  da 
Purificação,  que  perdeu  o  braço  direito  por  occasiâo 
de  uma  salva  dada  no  dia  2  de  Julho  do  anno  lindo 
na  Capital  da  Provincia  de  Pernambuco. 

Art.  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeii'o  em  quatro  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  guadragesimo  quinli^ 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José    Thoniaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  4866.— O  Direclor  Geral  interino,  JosédaCimha 
Barboza. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  1866.— /osjá  Vicente 
Jorge^  servindo  de  Director  Geral. 
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DECRETO  \.  1269 —  DE  4  de  maio  D£  4866. 

Approva  a  pcusão  anuual  de  800#000  concedida  por  Decreto 
de  23  de  Fevereiro  do  corrente  anuo  a  Bernardino  ralavidno. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa : 

Ari.  1 .°  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  oito- 
centos mil  réis  concedida  por  Decreto  de  28  de 
Fevereiro  do  corrente  anno  a  Bernardino  PalavicÍRo, 
em  remuneração  dos  serviços  que  prestou  ao  Im- 
pério na  qualidade  de  Pratico  do  vapor  Amazonas. 

Art.  i.^  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  da 
concessão. 

Art.  3^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Marquez  de  Olinda. 

José    Thomaz  Nabtico  de   Araújo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de  Maio 
de  1866.— O  Director  Geral  interino, /()Sí^rfaCwn/i« 
Barboza.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Maio  de  1866.— /05éí  Vicente 
Jorge,  servindo  de  Director  Geral. 
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DECRETO  N.  1270  — de  11  de  maio  de  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  passar  carta  de  uaturalizaçào 
de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Portugueses  Joaquim  Dias 
Medeiros  Juoior,  c  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Asserabléa  Geral  Legis- 
lativa : 

ê. 

.Vrl.  i^  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
passar  carta  de  naturalização  de  Cidadão  Brasileiro 
aos  súbditos  Porluguezes  Joaquim  Dias  Medeiros 
Júnior,  José  Porfirio  da  Costa,  Manoel  António  da 
Silva  Caboverde,  João  Nepomuceno  Machado,  Fran- 
cisco Coelho,  António  Luiz  dos  Santos,  Manoel  An- 
tónio da  Silva  Amorim,  Padre  José  Xavier  Carneiro, 
Virginio  Lúcio  de  Mattos,  José  Francisco  da  Costa 
Ferreira,  António  Rodrigues,  João  Maria  das  Neves, 
e  Jorge  António  Ferreira,  residentes  na  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul :  Augusto  José  de  Freitas 
Caldas,  Adelino  Lopes  de  Barros,  e  Padre  Fran- 
cisco Ignado  de  Cnristo,  residentes  na  Província 
do  Rio  de  Janeiro ;  João  Francisco  Nunes,  na  da 
Bahia;  André  de  Castro  Reis,  na  do  Maranhão ;  Fran- 
cisco Ribeiro  Barros,  na  de  Pernambuco;  Fran- 
cisco José  da  Rocha  Lima,  e  António  Pinto  do  An- 
cede,  nesta  Corte;  José  da  Cunha  Peixoto  Leal,  na 
de  Minas  Geraes,  e  António  Tavares  Benevente ;  ao 
súbdito  Italiano  Ricardo  VescoUjr,  nesta  mesma  Pro- 
víncia, e  aos  súbditos  Norte-Americanos  Padre  Ballard 
Smith  Dami,  William  Brivin,  Tranckell  Mullan,  Char- 
les G.  Gunter,  e  Peter  M.  Eachin. 

Art.  2.»  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  £stado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  deMi- 
nislros.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
lia  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  efe  Olinda. 

José  Thomaz   Nahucu  de  Arai*jo. 


—  16  — 

Sellado  ua  Chancellaria  do  Império  em  42  de  Haio 
de  <866.—  O  Director  Geral  interino,  José  da  Cwiha 
Barboza.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  4  de  Maio  de  <866.— /o«<í  Vicente 
Jorge,  servindo  de  Director  Geral. 


DECRETO  \.  1274  — DE  44  de  m\io  de  4866. 

A()prova  as  pensões  concedidas  a  O.  Maria  Bcula  de  Alhayde, 
a  Amaro  José  (soldado)  e  a  D.  Auna  José  de  Laniare  Lessa 
Carvalho. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa : 

Art.  4/  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  qui- 
nhentos e  quatro  mil  réis  concedida  por  Decreto 
de  7  de  Outubro  de  4865  a  D.  Maria  Benta  de  Athayde, ' 
viuva  do  Tenente  da  Guarda  Nacional  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Israel  da  Silva  Moraes,  morto  cm  combate  ; 
a  de  quatrocentos  réis  diários  concedida  por  De- 
creto de  4 1  de  Novembro  do  mesmo  anuo  ao  sol- 
dado do  3.*  batalhão  de  infantaria  Amaro  José. 
ferido  em  combate ;  e  a  de  quarenta  e  dous  mil  réis 
mensaes  concedida  por  Decreto  de  47  de  Fevereiro 
do  corrente  anno  a  D.  Anna  José  de  Lamare  Lessa 
Carvalho,  viuva  do  Tenente  do  Corpo  Policial  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  António  Pacheco  de 
Carvalho,  morto  em  combate,  ficando  assim  elevada 
a  de  trinta  e  cinco  mil  réis  que  lhe  fora  dada  por 
Decreto  de  43  de  Janeiro  do  mesmo  anno. 

Art.  â.*"  £stas  pensões  serão  pagas  desde  a  da& 
das  respectivas  concessões. 

Ari,  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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do  Império,  assim  o  tenha  enlencUao  e  laca  executar. 
Palácio  do  Rie  de  Janeiro  em  onze  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  c  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  12  de  Maio 
de  1866. —  O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
Barboza. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  era  U  de  Maio  de  1866. — José  Vicente 
Jorffc,  servindo  de  Director  Geral. 


DECRETO  N.  1272  — de  18  de  maio  de  1866. 

ApnroTa  a  pensSo  annual  de  l:O0Oj^O0O  concedida  por  Decreto 
«le  10  de  Jaueiro  do  corrente  anno  a  D.  Carlota  Carolina 
Dias  Bellegarde,  e  a  de  800/iK)00  concedida  por  Decreto  de  13 
do  mesmo  mez  á  Baroneza  de  Cayrú. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.*  Pica  approvada  a  pensão  de  um  conto 
de  réis  annuaes  concedida  por  Decreto  de  dez  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno  a  D.  Carlota  Carolina  Dias 
Bellegarde,  viuva  do  Marechal  de  Campo  Pedro  de 
Alcântara  Bellegarde,  com  sobrevivência  da  me- 
tade delta  para  sua*  Alba  D.  Cândida  Carolina  Dias 
Bellegardo,  e  a  de  oitocentos  mil  réis  também  an- 
nuaes, concedida  por  Decreto  de  treze  do  mesmo 
mez  á  Baroneza  de  Cayrú,  viuva  do  Barão  do  mes- 
mo tituloy  com  sobrevivência  da  metade  delia  para 
sua  íilha  D.  Maria  José  da  Silva  Lisboa. 

LEIS  DE  ISGtí.   PARTE  I.  3 
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Ari.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposiçOcs  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidcnle  do  Consellio  de  Mi- 
nistros, Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenlia  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  22  de 
Maio  de  Í866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza.^ Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  cm  25  de  Maio  áa^h^^^.— Fausto  Augusto 
de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1273  —  de  18  de  maio  de  18C6. 

Approva  as  pensões  de  728i!|000  aniioaes,  concediíla  a  D.  Vtrgiiiia 
Zcnande  Ferreira,  viuva  do  CapiUo  Pedro  AíTonso  Ferreira  ; 
de  14ij||000  annuaes,  concedida  ao  ^ol^^do  António  Francisco 
da  Canlia ;  de  lêl#000  annuaes,  conceuida  a  Manoel  de  Deus 
Machado,  praça  reformada  do  balalfaâo  naval;  áe  400  ri;, 
diários,  concedida  ao  Soldado  José  Leandro  de  Barros;  de 
Wò  rs .  diários»  'concedida  ao  Cabo  de  Esquadra  lltíuriííue  Telles 
<le  Menezes ;  e  de  mian^a  igual  á  metade  do  soldo»  eoDCedld:t 
a  Maria  Luiza  de  ullvcira  Maciel,  viuva  do  Aiforos  Cândido 
Patrício  Vieira  de  Oliveira  Maciel. 

fiei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exectite 
a  Resolução  seguinte  da  Âssembiéa  Geral. 

Ari.  <.•  Fica  approvada  a  pensão  ann uai  de  se(«- 
cenlos  e  vinte  mil  réis  conceuida  por  Decreto  de  \0 
'de  Janeiro  do  corrente  anno  a  D.  Virgínia  Zenandc 
Ferreira,  viuva  do  Ciipilào  Pedro  Aftbnso  Ferreira, 
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morto  em  combate,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que 
por  Lei  lhe  compete ;  a  de  cento  quarenta  e  quatro  mil 
réis,  também  annual,  concedida  por  Decreto  de  21  de 
Fevereiro  do  mesmo  anno,  ao  Soldado  reformado  do 
batalhão  naval  António  Francisco  da  Cunha,  ferido  em 
combate ;  a  de  cento  quarenta  e  quatro  mil  réis,  e 
ifrualmente  annual,  concedida  por  Decreto  de  46  de 
Março  do  mesmo  anno  a  Manoel  de  Deus  Machado, 

Eraça  reformada  do  batalhão  naval,  ferido  em  com- 
ale ;  a  de  quatrocentos  réis  diários,  concedida  por 
Decreto  de  10  de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  ao  Sol- 
dado do  9.*"  batalhão  de  infantaria  José  Leandro  de 
Barros  y  ferido  em  combate  ;  a  de  quinhentos  réis, 
lambem  diários,  concedida  por  Decreto  de  21  do 
mesmo  raez  ao  Cabo  de  Esquadra  do  6.*  batalhão 
de  infantaria  Henrique  Telles  de  Menezes,  ferido  em 
combate,  e  a  de  quantia  igual  á  metade  do  soldo, 
concedida  por  Decreto  de  30  de  Outubro  de18G5  a 
Maria  Luiza  de  Oliveira  Maciel,  viuva  do  Alferes 
Cândido  Patrício  Vieira  de  Oliveira  Maciel,  morto  em 
combate,  sem  prejuízo  do  que  por  Lei  lhe  compele. 
Art.  2.'  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
dos  respectivos  Decretos. 

Art.  3.®  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trarío. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  (Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dezoito  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Ar  anjo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  22  de 
Maio  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Vunha  iíarôo^ra.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  %S  de  Maio  de  18G6.—  Fausto  A^ffjHsto 
íte  Aguiar. 
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DECRETO  ]\.  1274  —  DE  48  DE  maio  de  4866. 

Dispensa  o  Bacharel  Domingos  Gomes  Ferreira  Velloso  de  res- 
tituir aos  cofres  públicos  a  quantia  de  um  couto  de  reis.  que 
l  recebeu  para  auxilio  de  despezas  de  viagem. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mcindar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Asscmbiéa  Geral. 

Ari.  1  .•  O  Bacharel  Domingos  Gomes  Ferreira  Vel- 
loso fic^x  dispensado  de  restituir  aos  cofres  públicos 
a  quantia  de  um  conto  de  réis  que  em  mil  oitocentos 
quarenta  c  nove  recebeu  como  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos  do  Termo  do  Pilão  Arcado,  na  Província  da 
Bahia,  para  auxílio  das  despezas  de  viagem,  que 
nessa  qualidade  leve  de  fazer. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Esladx)  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  oe 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabisco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  1275— de  48   de  maio   de  4866. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  a  D.  Josefa  Carolina  da  Veiga, 
irmS  d»  finado  l.«  Tenente  da  Annad»,  Evaristo  Ferreira  da 
Veiga,  o  montepio,  que  compeliria  a  sua  mal. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Asscmbiéa  Geral. 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  para  con- 
ceder a  D.  Josefa  Carolina  da  Veiga,  irmã  legitima 
c  única  solteira  do  finado  *.•  Tenente  da  Armada 
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Evaristo  Ferreira  da  Veiga,  o  montepio,  que  com- 
petiria a  sua  mãi,  se  não  houvesse  failecido  antes 
de  o  perceber,  devendo  porém  a  agraciada  provar 
falta  de  meios  de  subsistência,  e  hat)ilitar-se,  na 
forma  da  legislação  em  vigor,  não  obstante  a  dis-? 
posição  do  art.  8.«  do  plano  do  montepio  da  Ar- 
mada, que  fica  dispensado  em  relação  á  mesma 
agraciada ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 
Francisco  de  Paula  da  Silveií^a  Lobo. 


DECRETO  N.  1276  —  ds  25  de  maio  de  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  matricular  diversos  estudantes  nas 
Faculdades  de  Medicina  e  de  Direito,  e  uas  Escolas  Central  c 
de  Marinha  do  Império. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  !.•  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  i.""  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Carte  os  estudantes  Manoel  de  Assis  Vieira  Bueno, 
António  Policarpo  de  Meirelles  Enout  ,  Manoel 
Alves  da  Silva  e  Sá,  Felippe  Frederico  Meyer,  José 
Veríssimo  dos  Santos,  João  do  Nascimento  Guedes 
Júnior»  António  de  Sá  Fortes»  António  de  Mello  Muniz 
Maya,  Manoel  das  Chagas  Andrade,  e  o  Pliarma- 
ceutico  João  José  dos  Santos  Ferreira;  no  4. «^  anno 
de  Pharmacia  da  mesma  Faculdade  os  estudantes 
Felippe  Basilio  Cardoso  Pires,  José  Francisco  Bit- 
tencourt e  José  Alexandrino  Loa!  da  Gama;  no  1.** 
anno  do  qualciucr  das  Faculdades  do  Império  o  es- 
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tiidante  Raymundo  Mendes  Martins ;  no  S.""  anno  de 
qualquer  das  Faculdades  de  Direito  do  Império  o 
estudante  José  Joaquim  de  Oliveira ;  no  2.<'  anno  da 
de  Medicina  da  Bahia  o  estudante  António  Garcia 
Rosa;  no  2.®  anno  da  Escola  Central  o  estudante 
Augusto  da  Silva  Fontes;  e  na  E^ola  de  Marinha» 
como  alumno  interno  o  estudante  Auretiano  Anolino 
de  Oliveira  Tavares, 

Art.  2/  Nenhum  dos  mencionados  estudantes  será 
admiltido  a  fazer  acto  sem  que  mostre  acbar-se 
habilitado  em  todas  as  matérias  exigidas  pelos  res- 
pecUvos  Estatutos,  cujos  exames  não  tenhão  feito. 

O  Governo  levará  em  conta  ao  Pharmaceulico  João 
Josó  dos  Santos  Ferreira  os  exames  de  philosophia 
e  álgebra ,  por  olle  já  prestados»  ao  estudante  José 
Alexandrino  Leal  da  Gama  o  de  francez,  feito  na 
Academia  de  Marinha,  ao  estudante  António  Garcia 
Rosa  as  maiorias  do  4.'  anno  pharmaceulico,  em 
que  SC  acha  matriculado,  e  ao  estudante  Raymundo 
Mendes  Martins  os  exames  feitos  na  Faculdade  do 
Medicina  da  Dahia. 

Ari.  3.'  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Consellieiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  (Jo  Conselho  de  Minis* 
tros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nalmco  de  A^^aujo. 

Transitou  UA  Chanccllaria  do  Império  em  29  de 
Maio  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barhoza. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Neffocios 
do  Império  cm  o  1.*  de  Junho  de  4866.—  Fausto 
Avgnsio  dr  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1277  -^  D£  25  D£  maio  de  4866/ 

A«coriza  o  Governo  a  mandar  matricular  na  Faculiladc  de  Direito 
de  Recife  o  estudante  Vicente  Pereira  do  Rego. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Âssembléa  Geral. 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  para 
mandar  admittir  á  matricula  do  4.*»  anno  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife  o  estudante  Vicente  Pereira 
do  Rego,  dispcnsnndo-lhe  o  tempo  que  falta  para 
completara  idade  exigida  pelos  Estatutos ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario . 

O  Marquez  de  Olindn,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nadoriio  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
<lo  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  *e  cinco  de  Maio 
de  mSl  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  úc  Olvida. 

José  Thomaz  Nábvxo  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Iinperio  em  29  de 
Uaio  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Bôrôoí^a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  o  <••  de  Junho  de  4866.—  Fausto 
Auffusto  de  Aguiar. 


r 
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DECRETO  N.  1278— de  25  de  maio  de  1866. 

Approva  â  apesentadoría  concedida  por  Decreto  de  17  de  Junbo 
ae  1855  a  João  António  de  Sepúlveda  Pi(caeircdo*no  lugar 
de  preparador  do  Observatório  Astronómico. 

Hei  por  bcrn  SanccíoDar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Âssembléa  Geral. 

Artigo  1  .**  Fica  approvada  a  aposentadoria  conce- 
dida por  Decreto  de  1 7  de  Junho  de  1 865  a  João 
António  de  Sepúlveda  Figueiredo  no  lugar  de  prepa- 
rador do  Observatório  Astronómico. 

Art.  2."  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Bio  de  Janeiro  em  vinte  cmco  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
José  Thomaz  Ndbxico  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  era  30  de 
Maio  de  1866.  — O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  -Barôoj^a.— Registrado. 

Publicada  na  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  em  12  de  Junho  de  1866.—  Marianno  Carlos 
de  Souza  Corrêa, 


DECRETO  N.  4279->so  4.°  DE  JUNHO  Df  4866, 

Auioriza  o  Govemo  para  mandar  matricular  na  Faculdade  da 
'  Birdio  do  Recife  os  estudantes  José  Vicente  Meira  de  Yas* 
coQcellos,  e  Ceciiíano  Mamede  Alves  Ferreira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execate  & 
seguinte  Resolução  da  Assem bléa  Geral. 

Ârligo  uaico.  Fica  o  Governo  autorizado  para  man- 
dar matricular  no  primeiro  annoda  Faculdade  éeDi-« 
reila  do  Recife  Os  estudantes  José  Vicente  Meira  de 
Vasconcellos»  e  CeciUano  Mamede  Alves  Perreira« 
flcando-^Uics  dispensados  os  poucos  dias  que  faltfto 
para  completarem  a  idade  exigida  pelos  Estatutos» 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marques  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Gonse- 
Iheiro  de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador., 

Marquez  de  Olinda  • 

José  Thomaz  Nabuco  de  AratijOA 

Transitou  na  GhanceHoiría  do  Império  em  4  de  Ju- 
otío  de  1866. r-:0  Director  Geral  interino,  JasedaCxt^ 
nha  Barboza . —Registrado  • 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  9  de  Junho  de  1 8&Q.—Fmislo  Augusto 
de  Aguiar. 


LKISOK  ISGO.  PAaTE  I. 


DÍCaRETO  iSÍ.  1280— DO  1.*de  junho  BKÍSfiG. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  diversos  eUudan* 
tes  nas  Faculdades  de  Medicina  e  de  Direito,  c  na  Escola  de 
Mariniia;  ebem  assim  para  mandar  conrerír  o  gráo  de  0a« 
charel  em  Scicncias  Pfiysicas  c  MatktemuUcas  a  Francisco 
Soai'es  de  Andréa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  cia  Assembléa  Geral. 

Artigo  i/  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  primeiro  anno  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Corte  os  estudantes  Cândido  José  Rodrigues 
de  Andrade  Júnior^  Manoel  Luiz  da  Silva  Souto,  Al- 
bino José  do  Amaral,  António  Francisco  de  Siqueira, 
Joaquim  Pereira  dos  Santos  Júnior^  Aureiiano  Pires 
de  Campos,  Luiz  da  Cunha  Moreira,  José  Ricardo 
Pires  de  Almeida^  e  no  terceiro  o  estudanle .  Félix 
Rodrigues  Seixas ;  no  primeiro  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia  o  estudante  José  António  Rib^o  de 
Araújo ;  e  no  segundo  os  estudantes  Jovinian(»  Regi-* 
naldo  Alvim  e  António  de  Araújo  Bastos ;  no  primeifo 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  os  estudantes 
João  Baptista  da  Conceição  e  Jacintho  do  Nascimento 
Moura ;  no  primeiro  da  do  Recife  os  estudantes  Fran- 
cisco Cleto  do  Rego  Toscano  de  Brito,  José  Luiz  Pei- 
xoto de  Vasconcellos  e  Félix  Ribeiro  de  Carvalho 
Júnior;  e  no  primeiro  da  £scola  de  Marinha  o  estu- 
dante Carlos  José  de  Araújo  Pinheiro. 

Art.  2.*  Antes  dos  respectivos  actos  deverão  os 
mesmos  estudantes  mostrar-te  habilitados  em  todas 
as  matérias  exigidas  pelos  Estatutos,  cujos  exames 
deixarão  de  fazer. 

O  Governo  levará  em  conta  aos  estudantes  Cândido 
José  Rodrigues  de  Andrade  Júnior,  Joaquim  Pereira 
dos  Santos  Júnior  e  José  Ricardo  Pires  de  Almeida 
os  exames  feitos  na  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo, 
ao  estudante  Carlos  José  de  Arauio  Pinheiro  os  que 
fez  na  Escola  Central,  e  ao  estuaante  Félix  Ribeiro 
de  Carvalho  Júnior  o  de  Rhetorica. 

Art.  3.'  Fica  o  Governo  igualmente  autorizado  para 
mandar  conferir  o  gráo  de  Bacharel  em  Sciencias 
Physicas  e  Mathematicas  ao  Primeiro  Tenente  da  Ar- 
mada Francisco  Soares  de  Andréa,  se  se  mostrar  ha- 
bilitado em  todas  as  matérias  daquelle  curso,  levan- 
do-se-lhe  em  conta  os  exames  feitos  na  Escola  de 
Marinha. 
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Art.  i.""  Vkáo.  revogadas  as  disposições  em  con^ 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se-* 
nador  do  Imp^irio,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
In^perío,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Ma**g%tez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 

Transitou  na  Chanceilaria  do  Império  era  4  de  Ju- 
nho de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da  Cu^ 
Hha  Barboza. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  9  de  Junho  de  1866.—  Fausto  Axigvsto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1281—  de  Io  de  jimio  de  1866. 

Aoloriza  o  Governo  a  mandar  malricular  no  primeiro  anuo  da 
PacukUde  de  Xedicioa  da  Còrle  o  estndante  Quintiliano  Pa- 
checo Ferreira  Lessa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguliiie  Resolução  da  Assemblóa  Geral . 

Art.  4.*  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  primeiro  anno  da  Faculdade  de  Me^ 
dicina  da  Corte  o  estudante  Quintiliano  Pacheco  Fei^ 
reira  Lessa ,  sendo  para  isso  aceitos  os  exames  feitos 
pelo  mesmo  estudante  na  Escola  Central. 

Art.  S/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  (Minda,  Conselheiro  de  Estado  >  Se- 
nador da  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
fiistros ,  Ministre  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 


—  só- 
cios do  Império,  ossim  o  tenha  entendido  o  faça 
executar.    Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinte  do 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seisy  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olvida. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaríá  do  ImpcHo  em  18  de 
Junho  de  1 866,  —  O  Director  Geral  mterino.  —  José 
da  Cunha  Bar&o;ya.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  24  de  Junho  de  4866.—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4282  —  D£  45  de  junho  de  4866. 

Approva  os  Decretos  de  í%  de  Junbo  de  1865  pelos  qnacs  foi 
concedida  a  cada  um  dos  Soldados  Ignacío  Alves  de  (larvalho, 
António  Raytnundo  das  Chagas  e  Francisco  Manoel  Joaquim 
da  Conceição  a  pensão  de  quatrocentos  réis  diários. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral, 

Art.  4/  Ficao  approvados  os  Decretes  de  44  de 
Junho  do  ànno  passado  9  pelos  quaes  foi  con<^edÍda 
a  cada  um  dos  Soldados  Ignacio  Alvea  de  Carvalho , 
António  Baymundo  das  Chagas  e  Francisco  Manoel 
Joaquim  da  Conceição  a  pensão  <le  quatrocentos  féis 
dianos^  por  terem  ficado  aleijados  no  «itaque  de 
Paysandú.  Estas  pensões  serão  pagas  desde  á  daia 
dos  respectivos  DecreiOfi« 

Art.  2.<*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  deSstadt^ ,  Se- 
nador do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi-- 
ni:)tros ,  Ministro  c  Secretario  de  £studo  dos  Nego- 
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f^ios  do  Impcrio ,  assim  o  lenha  entendido  c  faca 
executar.  PaUoio  do  Rio  de  Janeiro  cm  quinze  oe 
Junho  de  niil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra* 
gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thamass  Nabuco  de  Araxijo, 

Transitou  na  Chanceilaria  do  Império  cm  19  do 
lunho  de  4866.—  O  Director  Geral  interino.  —  José 
da  Cunha  fiar6o2:a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  cm  21  de  Junho  de  1866.  —Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1283—  de  \'ò  de  junho  de  I8G6, 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  ex-Soldado  Jacinlho  José  Fer- 
reira, ao  Guarda  Nacional  António  Rodrigues,  cao  Soldado 
Joaquim  Dias  Collaço. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art  4/  Fica  approvada  a  pensão  de  quinhentos 
réis  diários  concedida  por  Decreto  de  3  de  Janeiro 
ultimo  ao  ex-Soldado  do  3.^  batalhão  de  artilharia 
/acíoCho  José  Ferreira ,  por  ter  perdido  o  braço  di- 
reito em  consequência  da  explosão  de  uma  peça  tio 
dia  45  de  Junho  de  4854  na  Capital  da  Província  do 
Amã:  ^  de  vinte  mil  réis  mensaes  concedida  por 
Decreto  de  47  de  Fevereiro  ao  Guarda  Nacional  do 
iMlalhio  de  Artilharia  da  Capital  da  Província  de 
Santa  Calbarina  Antonio  Rodrigues ,  por  ter  perdido 
o  br^^  dir^to  em  consequência  de  explosão  de  uma 
peça ,  de  cuja  guarnição  fazia  parte ;  e  a  de  quatro- 
centos  réis  diários  ,  concedida  por  Decreto  de  O  de 
Março ,  ao  Soldado  do  k.""  batalhão  de  artilharia  a 
IHÍ,  Joaquim  Dias  Collaço,  [íor  ter  ficado  aleijado 


--so- 
da mão  direita  t  em  consequência  de  explosão  de 
uma  peça,  no  dia  2  de  Dezembro  do  anno  passado^^ 
na  Capital  da  Província  da  Bahia. 

Art«  i^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Bstado,  Se- 
nador do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Junho  de  mii  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independeucia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  cm  49  de 
Junho  de  1866.  —  O  Director  Geral  interino.  —José 
da  Ctmha  Barboza. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  21  de  Junho  de  1866.—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1284— de  lo  de  junuo  de  18661 

» 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  cirta  de  natiiralisação  de  Ci- 
dadão Brasileiro  aos  súbditos  Allemâes  Lbíe  Fernando  Wolf» 
e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblóa  Geral. 

Ari.  4.*  Fica  o  Governo  autorizado  para  conceder 
carta  de  naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  aos 
súbditos  Allemâes  Luiz  Fernando  Wolf,  residente 
nesta  Corte,  Luiz  Henrique,  Barão  de  Hollebenj 
residente  na  Província  do  Paraná;  aos  subditoá 
Italianos  Padre  Paschoal  Alloti ,  residente  ná  de 
Minas  Geraes,  Padre  Paulo  de  Mago,  Vigário  de 
Cabo  Verde,  residente  na  mesma  Província,  Padre 
Nicoláo  Luiz,  residente  em  Sanla  Luzia  do  Carangola; 
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aos  súbditos  Porluguczes  João  António  Pereira  de 
Mattos,  António  de  Souza  e  Silva  Brito,  Manoel 
Gonçalves  das  Eiras,  José  de  Souza  Soares,  João 
Gomes  da  Rocha  e  Azevedo,  José  Maria  Campo 
Verde  Júnior,  Manoel  Joaquim  de  Souza  e  Oliveira, 
Elisabette  Máximo  Brandão  e  Castro,  e  Padre  Manoel 
Joaquim  Ferreira,  residentes  na  Província  de  Minas ; 
Francisco  Telles  do  Nascimento,  Simão  da  Cunha 
Vieira,  José  Alves  dos  Santos  Oliveira,  Bento  António 
de  Castro  Guimarães,  Antero  Rodrigues  da  Silva ^ 
Henrique  Pinto  da  Costa,  Dr.  João  Jacques  Anatoiio 
Ramangè,  residentes  na  Provinda  deS.  Paulo,  Alberto 
Alexanore  da  Silva  Salgado,  residente  na  Villa  de 
S.  José  dos  Barreiros  da  mesma  Província ;  Manoel 
Francisco  Cruz,  Domingos  Barbosa  de  Brito,  resi- 
dentes nesta  Corte,  Manoel  da  Silva  Passos,  Pedro 
Lopes  Ribeiro,  Marianno  José  do  Canto,  residentes 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  Luiz  António 
Fernandes,  residente  na  do  Pará;  António  José  Ri- 
beiro Vianna,  residente  em  S.  João  do  Príncipe; 
António  José  de  Azevedo,  António  José  Leonardo 
da  Silva,  Ubaldo  Alves  da  Cruz,  António  José  Vicente 
Martba;  ao  súbdito  Francez  Charles  Mercier,  a  á 
Hollandeza  Elisabeth  Barbe  Schaar,  ambos  residentes 
nesta  Corte. 

Art  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con« 
trarío. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Minislros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  è  seis,  quadra- 
gésimo quinto  de  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabitco  de  Araújo» 

Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  em  19  de 
Junho  de  4866.— O  Director  Geral  interino^  José  da 
Cunha  iJar&o^sa.— Registrado.  , 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  21  de  Junho  de  iSW.-^FoMW  Au- 
gusto de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1â85-«DB  15  DE  JUNUO  db  4866. 


Approva  as  pensões  eonoedidas  a  D.  Virgilina  Tbomazia  de 
Azevedo;  a  D.  Maria  Ferreira  de  Oliveira;  a  D.  Aurora  Ja* 
cintila  de  Lima;  a  O.  MarceUinda  Clara  de  Mello  Carvalho; 
a  I>.  Maria  di>  Carmo  Ferreira;  a  D.  Maria  Deolinda  de  Car- 
valho Montaury;  a  D.  Antónia  Maria  dos  Santos  Garrôeho; 
a  D.  Deluiira  do  Amor  Divino  Pinto;  e  a  D.  Cordolina  Alves 
Ferreira. 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  ^^  Fica  approvada  a  pensão  concedida  por 
Decreto  de  U  de  Setembro  de  4865  a  D.  Virgilma 
Tbomazia  de  Azevedo ,  da  metade  do  soldo  que 
percebia  seu  marido  o  Tenente  do  7/  batalhão  de 
infantaria  Cdllatino  Teixeira  de  Azevedo^  morto  om 
-consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate» 
sem  prejuízo  do  que  por  lei  Ibe  compete;  a  de 
720|000  annuaes  concedida  por  Decreto  de  7  de 
Outubro  do  mesmo  anno  a  U.  Maria  ferreira  de 
Oliveira,  viuva  do  Capitão  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  S.  Pedro  do  Hio  Grande  do  Sul  João 
António  Prestes  de  Oliveira,  morto  em  consequência 
•de  ferimentos  recebidos  em  t^ombate;  a.de^OO  réis 
diários  concedida  por  Decreto  de  29  de  Novembro 
de  4865  a  D.  Aurora  Jacintha  de  Lima,  viuva  do 
musico  de  segunda  classe  do  S.""  batalhão  de  In- 
Janlaria  Manoel  Tiburcio  Valeriano,  morto  em  com- 
bate ;  a  de  720^000  annuaes  conaedida  por  Decreto 
de  43  de  Janeiro  ultimo  a  D.  MarceUinda  Clara  de 
3fello  Carvalho,  viuva  do  4,''  Tenente  da  Armada 
Álvaro  Augusto  de  Carvalho,  morto  em  consequência 
de  ferimentos  recebidos  em  combate ;  a  -de  84$00d 
niensaes,  concedida  por  Decreto  de  40  de  Fevereiro 
ultimo  a  D.  Maria  do  Carmo  Ferreira,  mài  do  Capitão 
Tenente  Bonifácio  Joaquim  de  SanfAnna,  morto  em 
consequência  de  ferirhentos  recebidos  em  combate, 
com  sobrevivência  de  metade  da  mesma  pensão  a 
D.  Escolástica  Maria  da  .Conceição,  filha  da  pensio- 
naria; a  de  720^000  annuaes  concedida  por  Decreto 
da  mesma  data  a  D.  Maria  Deolinda  de  Carvalho 
Montaury,  viuva  do  ^.^^  Tenente  João  Baptista  de 
Oliveira  Montaury,  falleoido  em  consequência  de 
^moléstia  adquirida  em  campanha;  a  de  504^000 
annuaes,  sem  prejuízo  do  montepio,  que  percebe. 
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concedida  por  Decreto  da  mesma  dala  a  D.  Antónia 
Maria  dos  Santos  Garrôcho,  mãi  do  Tenente  do  H.» 
batalhão  de  Infantaria  Fernando  Martins  Garrôcho, 
fallecido  em  campanha ;  a  de  36^000  raensaes  con- 
cedida por  Decreto  de  17  de  Fevereiro  deste  anno 
a  D.  Belmira  do  Amor  Divino  Pinto,  viuva  do  Alferes 
do  5/  batalhão  de  Infantaria  António  Gregório  Pinto, 
fallecido  em  campanha;  e  a  de  84^000  mensaes 
concedida  por  Decreto  da  mesma  data  a  D.  Cor- 
dolina  Alves  Ferreira,  viuva  do  Cirurgiào-mór  Dr. 
José  Sérgio  Ferreira,  fallecido  em  campanha. 

Ari.  «.'*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
das  respectivas  concessões. 

Ari.  3/Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marqtiez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne-- 
gocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabitco  de  Araújo, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  49  de 
Junho  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Borôoira.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  24  de  Junho  de  18CC.— JPa^^íío  Aw- 
ffusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1286  — DE  45  dk  junho  de  d&66. 

Autoriza  o  Governo  a  aposentar  os  empregados  da  Secretaria 
e  Contadoria,  Thcsoureiro,  Procurador ,  Escrivão  da  tecelta 
e  despeza.  Porteiro  e  Contínuos  da  Gamara  Municipal  da 
Corte. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Geral. 

Art.  4.**  O  Governo  fica  autorizado  para  aposentar 
ós  empregados  da  Secrelaria  e  Contadoria,  Tliesou- 
TeirOj  Procurador,  Escrivão  da  receita  e  despeza, 
Porteiro  e  Contínuos  da  Camará  Municipal  da  Corte, 
cardando  a  esse  respeito  as  disposições,  que  vigo- 
rarem para  a  aposentadoria  dos  empregados  do 
Thesouro  Nacional,  servindo  de  base  a  aposentadoria 
do  Procurador  o  ordenado,  que  tiver  o  Tliesou- 
reiro. 

Art.  SI.*»  As  aposentadorias,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  só  poderão  ser  conceaidas  por  proposta 
da  referida  Camará  Municipal ;  e  os  ordenados  dos 
aposentados  entrarão  no  orçamento  de  sua  despeza. 

Art.  3.®  Tição  revogadas  iodas  as  leis  e  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Con- 
selheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  OWida. 

José  Thomaa  Nahuco  de  Aí^aiijo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  7  de 
Julho  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negoeios 
do'  Império  em  8  de  Julho  de  1866.— Fazís/o  An- 
gusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1287— de  15  de  jutíHo  de  1866. 

Designa  os  Collegios  cm  que  devem  votar  os  eleitores  da  fa-^ 
rochia  de  Valença,  Província  do  Piauiiy,  e  os  da  Parocliía  do 
Campestre ,  Província  da  Bailia ,  e  crea  nesta  um  Collegio 
eleitoral  na  Villa  de  Santo  António  da  Barra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral. 

Art.  1  .*^  Os  eleitores  da  Parochía  de  Valença,  *da 
Província  do  Piauhy,  votaráõ  no  Collegio  da  Cidade 
de  Oeiras,  com  os  eleitores  da  mesma  Cidade. 

Art.  a.*  Os  eleitores  da  Freguezia  do  Campestre, 
da  Provinda  da  Bahia,  votarão  no  Collegio  da  Ci- 
dade dos  Lençdes. 

Art.  S.^"  Fica  creado  um  Collegio  eleitoral  na  Villa 
de  Santo  António  da  Barra  da  Província  da  Bahia, 
em  o  qual  votaráõ  os  eleitores  das  freguezias  do 
Município. 

Ari.  4.^'  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con* 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Gon* 
selheiro  de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  foça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  da 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo» 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  7  de 
Julho  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  cm  8  de  Julho  de  1866.— fan^/o  Avn 
giisto  de  Aguiar. 


—  :í6  — 

DECRETO  N.  Ii88— De  15  dsjuisho  de  48»6. 

Ajmrova  as  pcBsdes  anniuies  de  %jlOOO  concedidas  aos  Imi:e'> 
mes  Marinheiros  Manoel  Jerónimo  da  Silveira  e  Vicente 
Pereira  de  Souza ;  c  as  de  42$000  mensacs  concedidas  a  O. 
Bernarda  Hosa  de  Jesus  Simões  e  a  O.  Maria  Amália  Mar- 
ques de  Souza. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  quo  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Asscinbiéa  Oerai. 

Árt.  I.""  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  no- 
venta e  seis  mil  reis  concedida  por  Decreto  de  vinte 
e  três  de  Março  do  corrente  aono  aos  Imperiaes  Ma- 
rinheiros de  segunda  ciasse  Manoel  Jerónimo  da  Sil- 
veira e  Vicente  Pereira  de  Souza,  feridos  em  com* 
bate ;  a  de  quarenta  e  dous  mil  réis  mensaes  con- 
cedida por  Decreto  de  vinle  sete  do  mesmo  mez  e 
anno  a  D.  Bernarda  Rosa  de  Jesus  Simõeà,  viuva  do 
Tenente  do  sexto  Corpo  provisório  de  cavallaria  da 
Guarda  Nacional  Joaquim  Lopes  Simões,  morto  em 
campanha;  e  a  de  quarenta  e  dous  mil  réis  também 
mensaes  a  D.  Maria  Amália  Marques  de  Souza,  viuva 
do  Tenente  do  quinquagesimo  quarto  oorpo  de  Vo- 
luntários da  Pátria  José  Thomaz  de  Souza,  morto  em 
naufrágio  nas  costas  do  Albardão. 

Art.  S.""  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas 
das  respectivas  concessões . 

Art.  3.**  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  do  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Hio  de  Janeiro  em  quinze  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  cjuadragesimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  ^ 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nàbuco  de  Araiijo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  49  dè 
Junho  de  4866. — O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Bar6;2fa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  21  de  Junho  ácA^^^.-^ Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


*%%•* 
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DECRETO  N.  1SI89— de45  be  jlnuo  de  486Q. 

Approva  as  fieoftíNss  concedidas  aol.^Teoeote  da  Armada  Jus^ 
tiao  José  de  Macedo  Coimbra,  ao  %"»  Tenente  da  Armada 
Manoel  Nogueira  de  Lacerda,  ao  Guarda  Marinha  Manoel  do 
?íascinienio  Castro  e  Silva ;  e  ao  Alferes  de  Coniniissão  do  Iti.» 
Corpo  do  VoUialarios  da  Palria  Salvagui  Francisco. 

Hei  por  bom  Sanccionar  c  M<indar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai. 

ArL  l.""  Fica  approvadii  a  pensão  annual  de  seis- 
centos mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  Ires  de 
Dezembro  de,  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  ao  pri- 
meiro Tenente  da  Armada  Justino  José  de  Macedo 
Coimbra,  ferido  em  combate;  a  de  quatrocentos  e 
oitenta  mil  réis,  também  annual,  concedida  por  De- 
creto da  mesma  data  ao  segundo  Tenente  da  Armada* 
Manoel  Nogueira  de  Lacerda,  ferido  em  combate;  a 
de  trezentos  e  sessenta  mil  réis,  iguabnente  annual, 
ao  Guarda  Marinha  Manoel  do  Nascimento  Castro  e 
Sibra,  ferido  em  combate ;  e  a  de  trinta  e  seis  mil  réis 
mensaes,  concedida  por  Decreto  de  vinie  nove  de 
Março  do  corrente  anno  ao  Alferes  de  Com  missão  do 
decimo  sexto  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Sal- 
vagui  Francisco,  ferido  em  combate. 

Ari.  9.*  Estas  pensões  serão  pagas  d^^sde  as  datas 
das  respectivas  concessões. 

Art.  3/  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  do  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negociou 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Junho 
de  mil  oilocentos  sessenta  e  seis ,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancéllaria  do  Império  em  19  de 
Junho  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  J8«rftoza.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  21  de  Junho  de  i^^G.— Fausto  Au- 
gusto d€  Aguiar. 
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DECRETO  N.  4290  — be  45  de  junuo  D&48e6. 

Autoriza  o  Governo  a  niandnr  inatricuTar  na  Escola  Central  dá 
Corte  o  estudante  Agostinho  Luiz  da  Gama  Janior. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  ma- 
tricular na  Escola  Central  da  Côrle  o  estudante  Agos- 
tinho Luiz  da  Gama  Júnior,  levando-se-lhe  em  conta 
os  exames  de  francez,  inglez,  latim,  philosophia, 
liisloria  c  geograpbia  feitos  na  Academia  de  Direito 
de  S.  Paulo,  se  estiverem  dentro  do  prazo  marcado 
para  a  sua  validade. 

Ari.  2.»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

^Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Junho  do 
rali  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
José  Thomaz  Nàbuco  de  Araújo^ 

Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  49  de 
Junho  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Car&oja.— Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  6  de  Julho  de  1«66i— Jlfartanno  Carlos 

de  Souza  Corrêa. 
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DECRETO  N.  4291  —  DE  15  DS  junho  de  4866. 

iLutoriza  o  Governo  a  mandar  m&irioular  na  Escola  CeU'* 
trai  ou  Hilitar  da  Corte  o  estudante  Francisco  Theresio 
Vorto  Neto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  resolução  da  Assemblea  Geral. 

Ari.  4.'  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  ma- 
tricular na  Escola  Central  ou  Militar  da  Corte  o 
estudante  Francisco  Tlieresio  Porto  Neto,  que,  por 
circumstancias  independentes  de  sua  vontade,  só 
pôde  solicitar  a  dita  matricula  depois  do  prazo  mar- 
cado pelo  regulamento  respectivo. 

Ari.  2.*  Ficao  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  independência  e  do  Império. 

• 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  49  de 
Junho  de  486ô.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barôo^a.— Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  6  de  Julho  de  4866.— il/armno  Carlos 
de  Souza  Corrêa, 


—  40  — 

DECRETO  N.  4 292  —  de  45  de  jlníio  de  4865. 

Determina  que  a  Lei  ii.«  1241  de  28  de  Junho  de  1865,  decretada 
para  o  exercício  de  1863  a  1806.  eonlinue  eui  vigor  do  anno 
financeiro  de  1866  a  1807,  emqiianio  nào  fór  promulgada  a 
Lei  do  Orçamento  deste  exercício. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  8C  execute, 
a  Resolução  seguinte  da  Âsseinbléa  Geral. 

Art.  I.»  A  Lei  n.*  4245  de  28  de  Junho  de  4865. 
decretada  para  o  exercício  de  4805  a  4866.  conUnuatá 
em  vigor  no  anno  fínanceiro  de  4866  a  4867,  eraquanto 
nao  fôr  promulgada  a  Lei  do  Orçamento  deste  exer- 
cicio;  considerando-se  como  parte  daquella  Lei  as 
despezas  que  tiverem  sido  creadas  depois  de  sua 
data  pelo  Poder  Legislativo,  e  licando  outrosim  o 
Governo  autorizado  para  pagal-as ,  não  obstante  a 
clausulado  art.  4  4 da  Lei n.  4477  de  9  de  Setembro 
de  4862. 

Art.  2.*  Fic5o  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quinze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Canhão. 


DECRETO  N.  4293— de  4  o  de  junho  de  4866. 

Concede  ao  Desembargador  Joaquim  Firmino  Pereira  Jorge  um 
anno  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  e:cecute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  4  .•  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Desembargador  da  Relação  da  Côrle  Joaquim  Firmino 


—  4*  — 

Pereira  Jorge  um  anno  de  licença  com  os  respec- 
Uvos  vencimenlos,  para  tralar  de  suasaudc,  onde  lhe 
convier. 

Ari.  2.'  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
irario. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiço  íissim  o  tenha  entendido  e  faça 
execular.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  ({uadra- 
j2^esimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Cdra  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  ãe  Araújo. 


DECRETO  N.  1294  — de  Í2  de  junuo  de  1866. 

r.n>a  uni  GoUcfi^io  eleitoral  na  Villa  de  Santa  Anna  do  Parana- 

hyba,  Proviacia  de  Maio  Grosso. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Asserabléa  Geral. 

Ari.  4.'  Haverá  na  Villa  de  Santa  Anna  do  Para- 
nahyba,  da  Província  de  Mato  Grosso,  um  CoUegío 
eleitoral,  que  será  composto  dos  eleitores  da  Pa- 
rochia  da  mesma  Villa. 

Art.  S.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda^  Senador  do  Império,  Con- 
selheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Ma7^quez  de  Olinda. 
José  Thomaz  Nahícro  de  Aranjo^ 

LEIS  BE  1866.  PARTE  I.  O 
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Transitou  na  Chance  liaria  do  Império  em  7  do 
Julho  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Julho  de  1866.— Faw5ío  Aurjusto 
de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1295  — de  22  dê  junho  de  1866. 

Approva  a  pensão  annual  de  720^(000  concedida  á  viuva  e  filhos 
(Io  Primeiro  Tenente  da  Armada  Henrique  Francisco  Martins. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.®  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  se- 
tecentos e  vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de 
dezoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  repartidamente  c  sem  preiuizo  do  meio  soldo 

aue  competir,  á  viuva  e  filhos  ao  primeiro  Tenente 
a  Armada  Henrique  Francisco  Martins,  morto  no 
ataque  de  Paysandii. 

Art.  2."  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do 
respectivo  Decreto. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario . 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olvida. 

José  Thoniaz  Nabuco  de  Araiijo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  25  de 
Junho  de  1866.  — O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cunha  Barboza.— RQgisiTado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  2  de  Julho  de  \S(j^. -^Fausto  Atigusto 
de  Aguiaxi. 
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DECRETO  N.  1296— de  â2  de  junho  de  1866. 

Approva  a  pensão  annual  de  eoOBOQO  concedida  ao  Padre 
Francisco  Xavier  Augusto  da  França. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Asscmblea  Geral. 

Arl.  1  .•  Fica  approvada  a  pensão  de  seiscentos 
mil  réis  anntiaes  concedida  por  Decreto  de  dous 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco  ao 
Padre  Francisco  Xavier  Augusto  da  França,  Vigário 
Collado  da  Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Cattas  Altas,  de  Mato  Dentro,  Província  de  Minas 
Geraes,  em  consideração  aos  serviços  por  elle  pres- 
tados desde  mil  oitocentos  e  vinte,  visto  achar-se 
impossibilitado ,  pelo  seu  estado  valetudinário  e 
avançada  idade,  de  continuar  no  exercício  do  seu  mi- 
nistério, não  podendo,  porém,  ser  paga  esta  pensão, 
antes  de  verificada  a  resignação  do  beneflcio,  cujas 
abrigações  não  pôde  preencher. 

ArL  2.*  Ficào  reivogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  25  de 
Junho  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  J5ar6o^a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  2  de  Julho  do  1866.— i^m<5ío  Augusto 
de  Aguiar. 


—  *.i  — 

DECRETO  N.  1297  — de  22  de  jukho  de  fSCe. 

Autoriza  o  Governa  para  mandar  passar  Carla  de  naturalisação 
ac  cidadão  Brasileiro  ao  súbdito  Portuguez  Jorge  José  Mo- 
reira ,  c  outros. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinle  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  \ .°  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
passar  Carta  de  naturalisação  de  cidadão  Brasileiro 
aos  súbditos  Portuguezes  Jorge  José  Moreira,  João 
Joaquim  Gonçalves  Porto,  Narciso  Ferreira  da  Silva 
Sabroza ,  João  de  Deus  Vieira ,  José  Francisco  dos 
Santos,  Manoel  Gomes  Pereira  Martins  Rios,  Fran- 
cisco Dias  Morim ,  Joaquim  Salema  Falcão ,  José 
António  Moreira «  Lourenço  Joaquim  Pinto,  José 
Francisco  Cardoso,  Francisco  Gonçalves  Costa,  e  Al- 
bino António  de  Castro  Morada ,  residente  nesta 
Corte ;  Manoel  Maurício  Alves  da  Moita,  residente  na 
Imperial  Cidade  de  Nictheroy  ;  Salvador  António 
Pinto,  Lourenço  Castanheiro,  Manoel  António  da 
Costa,  João  da  Cunha  Peçonha ,  e  Bernardino  Moreira 
de  Lemos ,  residentes  na  Provinda  do  Rio  Grande  do 
Sul;  José  António  Figueira,  residente  em  Santos, 
Provincia  de  S.  Paulo ;  Padre  Joaquim  António  Paes 
de  Azevedo ,  Padre  Manoel  Luiz  CorrCa,  José  Pinta 
CorrAa,  e  João  Francisco  Pinheiro,  tesidentes  na  Pro- 
vincia de  Minas ;  André  de  Castro  Reis,  Padre  José 
Caetano  Vaz  Sanches,  e  Francisco  Maria  Gaspar,  re- 
sidentes na  Provincia  do  Maranhão  ;  ^ntonio  de  Al- 
meida Gomes ,  e  Carlos  Augusto  Conceição  Ribeiro,, 
residentes  na  Provincia  de  Pernambuco ,  Francisca 
José  da  Costa,  residente  na  da  Parahyba;  aos  súbditos 
Italianos  Pedro  Fogneri ,  Thomaz  Fogneri ,  e  Padre 
Thomaz  Gaspar ,  residentes  na  Província  de  Minas  ;, 
Padre  Geraldo  Florio,  Vigário  encommendado  da 
Freguezia  de  S.  Sepé,  na  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul ;  ao  súbdito  Inglcz  Henrique  Alfredo  Tozer ,  resi- 
dente na  Provincia  de  Pernambuco ;  aos  súbditos  Al- 
lemães  José  Berger ,  Germano  Tinneissen ,  João  Hen- 
rique Plate,  natural  de.01denboui^ ,  Dr.  Pedraglia  ^ 
ao  Russo  Luiz  Hass;  ao  Belga  StreíTMistres,  lodos  re- 
sidentes nesta  Corte;  ao  súbdito  Francez Padre  Angelo 
José  Philidory,  e  ao  Austríaco  Francisco  Dinelli, 
ambos  residentes  na  Provincia  de  Minas. 

Art.  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
Irario . 
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O  Marquez  ilc Olinda ,  Conselheiro  dÇEslado.  Se- 
nador do  impcrio.  Presidente  do  Consí^bo  de  Mims 
iros.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar 
Pilario  do  ÍUo  de  Janeiro  em  vmto  dous  de  Junuo  ao 
nSl  Sitoceníos  sessenta  e  seis.  quadragésimo  quinto 
(la  Independência  e  do  Império . 

Coma  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabtico  de  Aravjo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Impef Jo  c""^,^,  j^ 
Junho  de  4866.-0  Director  Geral  interino,  Josc  da 
Cunha  Barbosa.  —  Registrado. 

Publicido  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  cm  2  de  Julho  de  1866.  -  Fmisio  Avgv.slo 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1i98— DE  22  DE  JUNHO  DE  <866. 
Pinheiro  Cdrte  Real. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  exe- 
cute a^iintc  Resolução  da  Assembtóa  Geral. 

Art.  4  .•  Fica  o  Governo  autorizado  *  «/af  ííeiTo  dí 
á  exame  do  quinto  anno  da  Faculdade  «©  D^reilo  oo 
Recife,  cujas  aulas  frequentou  com  apr^^J^eitomento 
seíEunâo  prova  com  allestados  dos  respecm  os  Len 

STo  estudante  João  ^ptista  |.ift^eY.L<;<^^em S: 
Ari.  «,•  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con 


irario. 


O  Marquez  d©  Olinda.  Conselheiro  de  Estado,  &e- 
nadoTdJ  Império.  Presidente  Jo  Co"seUio  de  Mi- 
Bislros,  Ministro  e  Secretario  de  ^s^ado  dos  wegocios 
do  império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
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cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de 
Junho  de  mil  oilocenlos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  25  do 
Junho  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cu7iha  Barboza. — ^Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  era  2  de  Julho  de  \%^^.— Fausto  Atigusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1299— de  22  de  junuo  de  1866. 

Autoriza  o  Govenio  a  mandar  matricular  no  primeiro  anno 
pliarmaccutico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante 
José  da  Costa  VaUim  Júnior. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  1 ."  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  ma- 
tricular no  primeiro  anno  pharmaceutico  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Corte  o  estudante  José  da  Costa 
Vallim  Júnior,  considerando-se  validos  os  exames  de 
francez  e  arithmetica,  feitos  pelo  mesmo  na  Escola 
Central,  e  obrigado  a  mostrar-se  habilitado  no  exame 
de  geometria  antes  do  acto  do  primeiro  anno. 

Art.  2.»  Ficão  revogadas*as  disposições  em  con- 
trario . 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  do  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mat^quez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabnco  de  Araiijo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  25  de 
Junho  de  4866. —  O  Director  Gerai  interino,  José  da 
Cunha  Barboza.--  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Julho  de  \S%^.— Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4300  -*  de  22  d&  junho  de  4866. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  matricular  na  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Corte  o  estudante  Norberto  de  Alvarenga  MafVa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

AjI.  4.^  Fica  o  Governo  autorizado  o  mandar  ma- 
tricular no  primeiro  anno  do  curso  medico  desta 
Corte  o  estudante  Norberto  de  Alvarenga  Mafra,  sendo 
obrigado  a  fazer,  em  tempo  opportuno,  òs  exames 
preparatórios  que  lho  faltao  de  inglez  e  do  historia. 

Ari.  a.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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Transilou  na  Chancellaria  do  Império  eni  25  de 
Junho  de  4866.—  O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Julho  de  «66.— Fwsío  Anfinsio 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1304  —  de  22  de  junho  de  4806. 

AlUoriza  o  Governo  a  mandar  matricular  na  l^^culdadedft  Medi- 
cina da  Côrtc  o  estudante  Joaquim  Fernando  de  Banos. 

Hei  por  bem  Sartccionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  seguinte  Resolução  da  Assemblóa  Geral. 

Art.  4.*»  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  ma- 
tricular no  primeiro  anno  da  Escola  de  Medicina  aa 
Corte  o  estudante  Joaquim  Fernando  de  Barros,  que 
se  acha  no  terceiro  anno  do  Curso  Jurídico  de  S.  Fau- 
io.  sendo  aceitos  os  exames  já  feitos  pelo  retenao 
estudante.  .  ^  ^^„ 

Ari.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado.  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  as3im  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junno 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araiijo. 

Transitou  jia  Chancellaria  do  Império  em  ââ  de 
Junho  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  aa 
Cunha  £ar6o3:a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  2  de  Julho  de  iS^^.-^Fatisto  Augusto 
de  Aguiar. 
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DBCREfO  N.  430e  *p^M  S2  DB  JimM  M  4Mff^ 

Autoriza  o  Governo  a  namlar  inatricatar  na  PMutdaáe  úe 
XedifiíBa  da  Corte  o  estydante  Jofte  QaiiUf  ta  ^a  Conc^içl^. 

Hei  por  bem  SaQCcionar  e  Mai^diar  quç  ^e  çji^cnte 
a  seguinte  Resolução  da  Assembl^a  Geral. 

Art.  I  /  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  màr^ 
trícuiar  na  Academia  de  Medicina  da  Carte  o  .es|Ui-« 
dante  João  Baptista  da  Conceição,  sendo  paia  isso 
aceitos  os  exames  íeitos  na  Academia  de  S.  Paulo. 

Art.  ^-^  Ficão  i*çvogadas  as  disposições  em  €on* 
trario. 

O  Marquei!^  de  Olinda,  Conselheiro  deiKsliadQ»  Sena- 
dor do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho 
de  mil  oitocentas  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Indepondencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

JoS''  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  chancellaria  do  Império  em  25  de 
Junho  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barbosa. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  2  de  Julho  de  4866.— Faii^ío  A«- 
{fusio  de  Aguiar, 
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DECRETO  N.  4303  —  db  22  M  JUNAO  D&  4866 . 

AMoriza  o  («ovarão  a  mandar  mairicul v  na  Facqldad#  (le  Medi* 
cina  da  Gdrie  o  Estudante  Theodoro  Kodrlgo  da  Suveira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral.     ^ 

Ari.  4.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  niA-^ 
trícuiar  no  prin9eiro  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
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—  so- 
da Corte  o  estudante  Theodoro  Rodrigo  da  Silveira, 
ficando  para  isso  válidos  os  exames  por  elle  feitos 
na  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 

Art.  2.''  Ficão  revoga-las  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
ImperiOy  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho 
de  mii  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nalmco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  25  de 
Junho  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barbosa.  —  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  2  de  Julho  de  4866.— Fat^/o  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4304  — de  22  de  junho  de  4866. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Cândida  Alves  Valença, 
a  D.  Vitalina  Fernandes  Fortes,  aos  2.^*  Sargentos  Lauren- 
tino Querubino  Ferreira  Paes  e  Rufino  Mendes,  e  ao  Ans- 
peçada  Agostinho  Bezerra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  fiesolução  seguinte  da  Assemblea  Geral. 

Art.  i.*  Fica  approvada  a  pensão  .de  cento  e  vinte 
mil  réis  mensaes,  concedida  por  Decreto  de  vinte 
três  de  Março  deste  anno  a  D.  Cândida  Alves  Valença, 
íilha  do  Coronel  da  Guarda  Nacional  da  Provincia 
de  S.  Pedro  do  Sul,  José  Alves  Valença,  morto  em 
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campanha ;  a  de  quarenta  e  dous  mil  réis  mensaes, 
concedida  por  Decreto  da  mesma  data  a  D.  Vita* 
lina  Fernandes  Fortes,  viuva  do  Tenente  do  Corpo 
Provisório  da  Guarda  Nacional,  numero  vinte  dous, 
Leandro  Rodrigues  Fortes,  morto  em  combate;  a 
de  seiscentos  réis  diários,  concedida  por  Decreto 
de  seis  de  Abril  do  mesmo  anno  a  cada  um  dos 
segundos  Sargentos  do  terceiro  e  nono  Batalhões 
de  Infantaria  Laurentino  Querubino  Ferreira  Paes, 
e  Ruíino  Mendes,  feridos  em  combate ;  e  a  de  qui- 
nhentos réis  diários  concedida  por  Decreto  da  mes- 
ma data  ao  Anspeçada  do  terceiro  Batalhão  de  In- 
fantaria Agostinho  Bezerra,  ferido  também  em  com- 
bate. 

Art.  %•  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas 
das  respectivas  concessões. 

Art.  3.»  Ficao  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  krajajo^ 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  S5  de 
Junho  de  4866. —O  Director  Geral  interino,  3osé 
da  Cunha  5ar6o;ía.-- Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  %  de  Julho  de  4  866 .  —  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 
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DtORBTO  N.  1805-^  BB  92  M  JUNHO  im  16^. 

AtUoitta  o  Qoveino  a  nulrar  eni  ajustes  com  a  Sociedade 
KMMteíl  Sittreirò  ar  ComfMmhia  sob  as  condições  abaixo 
traoaeripui». 

Hei  por  bem  SanccioDar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  !.•  Pica  ô  Governo  autorizado  a  entrar  em 
ajustes  com  a  Sociedade  Montravei  Silveiro  &  Com- 
peíihia,  obrlgando-se  pelas  dividas  dos  colonos,  c 
subrogaíido-se  nos  direitos,  que  tem. sobre  elles  a 
iliesmã  Sociedade. 

Art.  2.*  Picão  revogadas  as  disposições  em  con- 
tfario. 

António  Francisci)  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
O  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  u  imperador. 

J?r»  António  Francisco  de  Paula  Sovaa, 
José  Thomaz  Nabtwo  de  Araújo. 

Transitou  na  Cfaanoeliaria  do  Império  em  30  de 
Junho  de  4866. —O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cunha  liar 6o;2r«.  — Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negooios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em 
30  de  Junho  de  4866,-0  bireclor,  Bernardo  Au- 
gusto Nascentes  de  Azambuja, 
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DECRETO  N.  4ae6^DE  2a  OB  JUNHO  DE  )8M. 

AjMreva  a  aposentadoria  concedida  a  Luiz  José  da  Cosia,  no 
Migar  de  Ajudante  do  Tiiesonreiro  da  Secção  de  subatttuiçáo 
e  resgate  do  papel  moeda  da  Caixa  da  Aiuortizavão. 

Hei  por  bem  Sanceionar  e  Mandar  cjue  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assenibléa  Geral. 

Art-  4.*»  Fica  approvada  a  aposentadoria,  conce- 
dida pelo  Decreto  de  vinte  um  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco  a  Luiz  José  da  Costa, 
no  lugar  que  exercia  de  Ajudante  do  Tliesoureiro 
da  Secção  de  substituição  e  resgate  do  papel  moeda 
da  Caixa  da  Amortização,  com  o  vencimento  que 
lhe  competir  na  forma  da  lei. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão. 

João  Lusioza  da  Cunha  Parana(jná, 

Transitou  na  Chanceílaria  do  Império  em  17  de 
Agosto  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cunha  5«r6o2«.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  20  de  Agosto  de  1866.— Jo^á  Seve- 
inano!da\  Rocha. 
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DECRETO  N.  4307— DE  22  DE  JUHHO  de  4866. 

Declara  que  as  filhas  dos  Officiaes  do  Eiercito  e  da  Armada, 
embora  casadas  antes  da  morte  de  seus  pais,  tém  direito  ao 
meio  soldo  ou  montepio  deixado  por  eiles,  não  existíndo 
filhas  solteiras  ou  viuvas,  nem  filhos  menores  de  dezoito 
annos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral. 

Ari.  4.°  As  filhas  dos  Officiaes  do  Exercito  e  da 
Armada  tèm  direito,  na  forma  da  Lei  de  6  de  No- 
vembro de  4827,  ao  meio  soldo  ou  montepio  dei- 
xado por  seus  pais,  embora  se  tenhão  casado  antes 
da  morte  desses,  se  não  existirem  filhas  solteiras  ou 
viuvas,  nem  filhos  menores  de  dezoito  annos. 

Art.  2.®  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  In- 
dependiíncia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  «m  17  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza.^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  20  de  Agosto  de  4866.— /05<í  Severiano 
da  Rocha, 
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DKGRETO  N.  4308— dk  27  dejui^HO  fiE  4866. 

Appfora  as  pensões  concedidas  a  D.  Francisca  Thoniazia  de  An- 
drade Maia,  e  ao  Gabo  de  Esquadra  João  Baptista  Martius. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Asserobléa  Geral. 

Art.  4  ."*  Fica  approvada  a  pensão  de  quinhentos  e 

auatro  mil  réis  annuaes,  concedida  por  Decreto  de 
ezde  JaReiro  do  corrente  anno  a  D.  Francisca  Ttio- 
mazia  de  Andrade  Maia,  mãi  do  Tenente  Feliciano 
Ignacio  de  Andrade  Maia,  morto  em  combate,  com 
sobrevivência  da  metade  da  mesma  pensão  para  suas 
filhas  D.  Jacintha  Maria  de  Andrade  Maia,  D.  Josefina 
Carolina  de  Andrade  Maia  e  D.  Carlota  Cândida  de  An- 
drade Maia ;  e  a  de  quinhentos  réis  diários  concedida 
por  Decreto  de  vinte  quatro  de  Fevereiro  do  corrente 
anno  ao  Cabo  de  Esquadra  da  Companhia  de  Inválidos 
da  Província  da  Bahia,  João  Baptista  Martins,  ferido 
em  combate . 

Art.  2.*  £stas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
respectivos  Decretos . 

Ari.  3.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 

Emo,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
cto do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo . 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Julho 
de  4866.— O  Director  Geral  intermo,  José  da  Cunha 
Borôoza- —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  10  de  Julho  de  1866.—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  4309~db  S7  de  junho  m  4866. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Clara  Emília  de  Dniimnond 
Cabrita ;  ao  2.<»  Cadele  2.»  Sargenie  Silvestre  António  Chaves ; 
a  D.  Feiíciana  de  Alencastro  Pitanga ;  a  D.  Delflna  Maria  àe. 
Barros ;  ao  Cabo  de  Esquadra  Luiz  Aotonio  de  Uma ;  a  João 
Francisco  de  Paula  Maia,  Pedro  António  PrimeirOi  Rufino 
Gonçalves,  Felippe  de  Moura  Rolim,  e  Justino  Alves  Bezerra. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  I."*  Fica  approvada  a  pensão  de  com  mil  réis 
meusaes»  concedida  por  Decreto  de  vinte  sete  de  Abril 
do  corrente  anno  a  D.  Clara  Erailia  de  Drummond 
Cabrita,  viuva  do  Tenente  Coronel  João  Carlos  de  Vil- 
lagran  Cabrita,  morto  em  combate,  sem  prejuiso  do 
meio  soldo  que  lhe  compete,  com  sobrevivência  da 
metade  daquella  quantia  para  seu  filho  Raul  Pedro 
de  Drummond  Cabrita;  a  de  mil  e  duzentos  réis  dia* 
rios,  concedida  por  Decreto  de  vinte  de  Abril  do  cor- 
rente anno  ao  secundo  Cadete  segundo  Sargento  do 
vigésimo  corpo  de  voluntários  da  Pátria  Silvestre  An- 
tónio Chaves  por  ter  ficado  inutilizado  no  serviço  de 
campanha ;  a  de  trinta  mil  réis  mensaes,  concedida 
por  Decreto  de  vinte  de  Abril  a  D.  Feliciana  de  Alen- 
castro Pitanga,  viuva  do  primeiro  Cirurgião  do  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito  Dr.  José  Augusto  de  Souza  Pi- 
tanga, fallecido  em  conseauencia  de  moléstias  ad- 
quiridas em  campanha ;  a  ae  vinte  mil  réis  mensaes, 
concedida  por  Decreto  de  vinte  de  Abril  a  DelílAa 
Maria  de  Barros,  viuva  do  Soldado  do  decimo  corpo 
de  voluntários  da  Pátria  Francisco  da  Silva  Laudacio ; 
a  de  doze  mil  réis  mensaes,  concedida  por  Decreta 
de  vinte  de  Abril,  ao  Cabo  de  Esquadra  reformado  do 
corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  Luiz  António  de 
Lima,  o  qual  perdeu  a  perna  direita  em  dezasete  de 
Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete;  e  as  de 
doze  mil  réis  mensaes,  concedidas  por  Decreto  de 
vinte  sete  de  Abril  a  cada  um  dos  Imperiaes  Ma- 
rinheiros João.  Francisco  de  Paula  Maia,  Pedro  An- 
tónio Primeiro,  Rufino  Gonçalves,  Felippe  de  Moura 
Rolim,  e  Justino  Alves  Bezerra,  mutilados  em  com- 
bate . 

Art.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas 
das  respectivas  concessões. 

Art.  3.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 


*—  .»/ 


o  Marqtíez  de  Olmdn,  Conselheiro  de  Eslado,  Sona- 
oor  do  Império,  Prcsidenle  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 

[»erio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
acio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  sete  de  Junho  de 
tnil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  FUibrlca  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda  é 

José  Tliomaz  Nahuco  de  Araújo, 

Selíado  na  Chancellaria  do  Império  om  2  de  JuíJio 
fie  186G.— O  Director  Geral  interino,  José  dã  Cunha 
7?ar6ojía. -^Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  40  de  Julho  do  186G. —  Fausto  Anr/iisio 
dr  Afíuinv, 


tjKCnETO  .V.    1310— HE  il  flE  JINHO  OE  l8Gtí. 

Approva  a  pensão  nnntiàl  concedida  á  viuva  c  filhoB  do  Capiíào 

António  Femsindcs  Borges; 

liei  por  bem  Sanccioilár  o  Mandar  qud  se  execute  a 
ttesolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Artx  4.*  Fica  approvada  a  pensão  anfiual  de  sete- 
centos e  vinte  mil  rèís,  conceaida  por  Decreto  de  vinte 
dous  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
repartidamentCf  e  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que 
competir,  á  viuva  e  filhos  do  Capitão  António  Fernan- 
des Borges,  morto  no  ataque  de  Paysandú. 

Art.  a  *  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  ci^ 
lado  Decreto. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marque*  de  Olinda,  Conseltieiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis* 

LClii  DC  1SGC.  p.vnTF  I.  8 
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Iros,  xMinisiro  c  Secrelario  do  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executai*. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Liistoza  da  Cunha  ParanagiuL 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de  Se- 
tembro de  4866.—  O  Director  Geral,  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury,—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Outubro  de  1860.  —  Fausto  Augusto 
de  Aguia7\ 


DECRETO  N.  1311 -de  27  de  junho  dk  4866. 

Approva  o  Decreto  de  22  de  Outubro  de  18ft4,  que  aposentou  o 
Conselheiro  Vicente  Ferreira  da  Costa  Piragibe,  Director  GcrM 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.<»  Fica  approvado  o  Decreto  de  22  de  Ou- 
tubro de  1864,  que  aposentou  o  Conselheiro  Vicente 
Ferreira  dá  Costa  Píragibe,  Director  Geval  da  4.» 
Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  com  o  ordenado  que  lhe  competir  pela  ta- 
beliã annexa  ao  Regulamento,  que  baixou  com  o 
Decreto  ».•  2677  de  27  de  Outubro  dei 860,  contando- 
se  para  esse  fim  o  tempo  que  tiver  de  serviço  no 
Exercito ;  ficando  porém  sem  vencimento  do  soldo 
que  lhe  toque  em  virtude  de  reforma. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con-- 
irario. 
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Angelo  Moniz  da  Silva  Fearaz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Junlio 
de  niii  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Ayigelo  Moniz  da  Silva  Fen^az. 
íosé  Thomaz  Nabiico  de  Araújo, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  do  Julho 
ile  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
JBarfrosa.— Registrado . 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  6  de  Julho  de  1866.— il/ar/a^oio  Carlos 
de  Souza  Corrêa. 


DECRETO  N.  13 12— de  27  de  junuo  de  18G6. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  oito'  inezcs  de  Uceoça  com  ven- 
cimento ao  Dr.  António  José  Moreira,  1.»  Cirurgião  do  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Ari,  i.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Dr.  António  José  Moreira  oito  mezés  de  licença  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  com  os  ven- 
cimentos, quo  percebe  como  1.**  Cirurgião  do  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito  e  adjunto  da  Escol:\  de  Prepa- 
ratórios annexa  á  Militar,  monos  a  gratificação  de 
exercício  de  ambos  os  lugares. 

ArL  S.**  Ficáo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario   de  Estado  dos   Noj^oclos   da 
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GuerFa,  assim  o  tenha  entendido  e  façu  o&ocutur. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  sete  de  Junlio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadrage^siino 
quinto  da  Independência  e  ao  Império, 

Coui  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Angelo  Moui^  da  Silva  Fen^az. 
José  Thomaz  Nabitco  de  Aranjo, 

Transitou  na  Chancellaría  do  Império  em  2  de  Julho 
de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da  Cunha 
jparboza .  —Registrado . 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Xcgocios 
da  Guerra  em  6  de  Julho  de  ÍSi^^.—MarianuQ  Carlu^i 
de  Souza  Corrêa. 


DECRETO  N.  13l;j  —  de  O  de  jlluo  de  1860. 

Concede  um  anno  de  liecnça  ao  Dr.  Manoel  Jaiíscn  Ferreira, 
Juiz  de  Direito  ua  Comarca  de  Carolina,  Província  do  Ma- 
ranhão. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembtéa  Geral. 

Ari.  1.'  Fica  o  Governo  autorizado  a  concederão 
Dr.  ilanoel  Jansen  Ferreira,  Juiz  de  Direilo  da  Co- 
marca de  Carolina,  na  Província  do  Maranhão,  um 
anno  de  licença  com  os  respectivos  vencimentos 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.*  picão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen-* 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josi^  Thomaz  Naln^co  de  Arauja. 
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DECRETO  N.  1314  —  DE  43  DB  íuluo  D£  1866. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  passar  Carta  de  naturalização 
de  Cidadfto  Brasileiro  ao  súbdito  Italiano  Padre  Pascboal  La 
Guardiai  c  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandtir  que  se  executo 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1/  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
passar  Carla  de  naturalização  de  Cidadão  Brasileiro 
ao  súbdito  italiano  Padre  Pasohoal  La  Guardiã,  Yi- 
«ario  da  Freguezia  de  Santa  Anna  do  Pirapitinga,  na 
Província  de  Minas  Geraes ;  aos  súbditos  portuguezes 
loáo  Henrique  Guarnel,  Joaquim  José  de  Almeida 
Coimbra,  eJosé  Caetano  Víanna,  residentes  na  mesma 
ProviDcla;  João  Teixeira  de  Carvalho,  José  Custodio 
Alves  Pereira,  Manoel  António  Gomes  Pereira  Júnior, 
Joaquim  Sabino  Gonçalves,  Francisco  Alberto  da 
Silva  Bessan,  Manoel  da  Luz  Pereira,  e  Manoel  Fernan- 
des Flamante ,  residentes  nesta  Corte ;  Luiz  Lobato 
Pereira  Cabral,  Manoel  Dias  da  Costa,  José  Júlio 
Amâncio  da  Silveira,  José  Silveira  Machado,  José 
Alves  Rodrigues,  José  António  de  Castro,  Manoel 
J^ardim,  Felippe  Lopes,  e  Custodio  José  Affonso,  resi- 
dentes oa  Provinda  do  Rio  de  Janeiro ;  António  Joa- 
quim Moreira,  Mauoel  Joaquim  Coelho,  e  Bernardino 
loséSennei  Castro,  residentes  na  Provinda  da  Bahia; 
ÀDlotúo  Francisco  Alves,  Bernardo  da  Silva  Moura, 
(laetano  Pereira  da  Motta,  Caetano  Gonçalves  da  Motta, 
Francisco  António  Alves,  Francisco  Cardoso  de  Car- 
valho, João  António  de  Souza  Bessa,  João  Nelto  de 
Mattos,  José  Joaquim  dos  Santos  Lima,  Luiz  Minho 
Flores,  Luiz  António  Pinto,  Manoel  da  Silva  Sourega, 
Manoel  Luiz  da  Silva  Rosa,  António  Joaquim  Guerreiro 
Lima,  José  Joaguiin  Alves,  Miguel  Francisco,  e  Jero- 
nymo  António  Dias,  residentes  na  Provinda  de  S.  Pe- 
dro do  Rio  Grande  do  Sul;  aos  súbditos  hespanhóes 
Balthazar  Binhas,  e  Militão  Rodrigues  Gririgo,  resi- 
dentes Da  mesma  Provinda ;  aos  súbditos  allemães 
Frederico  Kruel,  Otfo  Von  Hoervcll,  Jacob  Lauter, 
Ag[ostinho  Theodoro  Ferreira,  e  Francisco  João  Fer- 
reira, sendo  estes  dous  uHiraos  nascidos  na  Prússia, 
todos  residentes  namesmaProvincia:  Henrique  Four, 
e Pedro  Ju|io  Wigant,  residentes  nesta  Corte;  ao  dina- 
marquês Ctiristian  Gudmeondsson  Isfeld,  e  a  Orientai 
Catbarina  Maria  Josepba  Merello ,  igualmente  resi- 
dentes nesta  Corte;  Roberto  Saníford,  residente  cm 
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Lages,  Província  de  Santa  Calharina;  Padre  João  Luiz 
Nepomuceno  de  Macedo,  Vigário  da  Freguezia  de 
Canas  Vieira,  na  mesma  Província;  Francisco  Espc- 
zim  c  Padre  Raphael  Fozaco,  residentes  na  Capital  da 
mesma  Província. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  ConscUio  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Julho  da 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Tkomaz  Nahuco  de  Arcnyo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império,  em  17  do 
Julho  de  1866.— O  Director  (jeral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza, —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  48  de  Julho  de  1866,—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1315— i>E  13  de  julho  de  1866. 

Ápprova  a  pensão  aonual  de  2400000  concedida  uo  Quarda  Nacio- 
nal do  Batalhão  de  Anilharia  da  Gòrte  J«ão  Avelina  Pereira. 

Hei  por  bem  Saneciooar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral .      ^ 

Art.  1  .•  Fica  approvada  a  pensão  de  duísetttos  e 
duarénta  mil  réis  annaacs,  concedida  pelo  Decreto 
de  cinco  de  Abril  do  anno  passado  ao  Oíiárda  Na- 
cional do  Batalhão  de  Artilharia  da  Côrtô  João  Avo- 
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Ubo  Pereira,  qlie  perdeu  o  braço  por  oecasiào  das 
salvas  no  dia  quinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro. 

Ari,  Sl.«  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda»  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  17  de 
Julho  do  486G.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Vnnha  J5ar&02a.— Registrado 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  18  de  Julho  de  \S^(y. --Fausto  A?í- 
gusto  (fe  Aguiar. 


^—' 


DECRETO  N.  43t6— de  43  DE  JULHO  DE  4866. 

Autoriísi  o  Governo  para  conceder  ao  Padre  Francisco  Vital  da 
Silva,  Vigário  Collado  da  Freguczia  de  Nossa  Senhora  do  O', 
da  Cidade  de  8.  Miguel,  na  Província  das  Alagoas,  dousannos 
de  licença  sem  vencinieutos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  conMer. 

liei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  !.•  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Pa4re  Francisco  Vital  da  Silva,  Vigário  collado  da 
Fre^ezia  de  Nossa  Senhora  do  0\  da  Cidade  de 
S.  Miguel»  na  Província  das  Alagoas,  dous  annos  de 
licença  sem  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde 
omlo  lhe  convier. 
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Ari»  2.*»  Ficao  revogadas  as  disposu^òcs  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executor. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Josò  Thomaz  Nabuco  de  Aravjo. 

Transitou  na  Chancellarla  do  Império  cm  47  de 
Julho  de  4866.—  O  birector  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  48  de  Julho  de  18G6* —  Fausto  Avgnsto 
de  Aguiar, 


DECRETO  X.  4317— DE  13  de  Jt:uto  de  4866. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D»  Rachel  Sophía  Teixeira  de 
Mariz  e  BaiTos,  a  U.  Gertrudes  Maria  de  Mello,  c  a  D.  Maria 
Angélica  de  Mello* 

IIci'Dor  bem  Sanccionar  e  Matidar  que  se  execute 
a  Resolução  se^^inle  da  Assembléa  Gerah 

Ari.  4.'  Fica  approvada  a  pensão  de  sessenta  mil 
réis  mensaes  concedida  por  Decreto  de  vintCj  de 
Abril  ultimo  a  D.  Rachel  Sophia  Teixeira  de  Manz  c 
Barros,  viuva  do  4.®  Tenente  da  Armada  António 
Carlos  de  Mariz  e  BarroSi  morto  em  combate,  sem 
prejuízo  do  n>eto  soldo  que  lhe  competir;  e  a  de 
seiscentos  mil  réis  annuaes,  concedida  por  Decreto 
da  mesma  data  a  cada  uma  das  Olhas  do  Brigadeiro 
António  Manoel  de  Mello ,  morto  em  consequência 
de  moléstias  adquiridas  em  campanha,  D.  Gertrudes 
Maria  de  Mello  e  D.  Míiria  Angélica  de  Mello, 
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Att.  i*  Bsias  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
dos  respectivos  Decretos . 

Art.  3/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marques  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado, 
nador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
nistros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  elecat^r. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Julho  dé  ihil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império.  ^ 

Com  a  Rubrica  dé  Súa  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá* 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  dé 
Setembro  de  1866,  —  André  Augusto  de  Pádua 
Fleury .  —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  6  de  Outubro  de  4866.— Fattôto  Au- 
gusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4d18~DB  43  D£  julho  de  4866. 

AotoriíaoOovernoa  concederum  anuo  de  licença  ao  Inspeetor 
da  AlfiiDdef  a  do  Pará  José  Joaquim  da  Gama  e  Silva,  ao  Chefe 
da  l.«  Secção  José  Joaquim  Rodrigues  Martins,  e  ao  Confereale 
da  úie^ma  Repaiiição  Fefippe  Pereini  Hárfhhd  Falèâo  e  Mdlo. 

Hei  Dor  bem  Saticcionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembiêa  Gèrál. 

Art.  4.*  Fica  o, Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Inspector  da  Affándèga  do  Pará  José  Joaquim  da 
Gama  e  Silva,  ao  Chefe  da  4  .*  Secção  José  Joaquim 
Rodrigues  Martins,  e  ao  Conferente  da  mesma  Re- 
partição Felippe  Pereira  Marinho  Falcão  e  Mellq, 
um  aonío  de  licença  com  os  respectivos  vencimentos 
para  tratarem  de  suâ  Saúde  onde  lhes  convier. 

LEIS  J>E  1806.  PARTE  I.  9 
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Ârt.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão  > 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  47  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza.  —  Registrado* 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  20  de  Agosto  de  1866.— Jiosá  Seoeriano 
da  Rocha. 


*—* 


DECRETO  N.  1319- de  13  de  julho  de  1866. 

Àuloriza  o  Governo  a  conceder  um  anuo  de  licença  ao4.«Es- 
cri|)4urdrio  da  Alfandega  do  Maranhão  Odorico  Sena  Cardoso. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1  .**  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
4.**  Escripturario  da  Alfandega  do  Maranhão,  Odorico 
Sena  Cardoso,  um  anno  de  licença  com  os  respec- 
tivos vencimentos  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conseltio,  Ministro 
e  Secretario  de  Esti\do  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
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Pre&idente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
SBDla  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  47  de 
Agosto  de  1866.-0  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboia. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  20  de  Agosto  de  \%^^,—  José  Sevcriano 
da  Rocha. 


DECRETO  N.  1320— de  13  de  julho  de  1866. 

iiiitoríza  o  Governo  a  conceder  ires  annos  de  licença  a  António 
Botelho  Pinto  de  Mesquita  Júnior,  Corretor  Geral  da  praça  do 
Recife,  Provincia  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  1/  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  a 
António  Botellio  PinlQ  de  Mesquita  Júnior,  Corretor 
geral  da  praça  do  Recife,  Provincia  de  Pernambuco, 
ires  annos  de  licença,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  fôr  mais  conveniente. 

Ari.  2."  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
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Janeiro  em  treze  ,^  ^ulho  4e  m\\  oitocentos  sessenta 
e  seis,  quadragésimo  quipto  da  Independência  e  do 
Imjperio. ' 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  em  n  de 
Agosto  de  4866.—  O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies 
da  Fazenda  em  ÍO  de  Agosto  de  4866.— Jos^  Seve- 
riano  da  Rocha. 


p—» 


DECRETO  N.  4324— de  43  db  julho  Db  4866. 

Autoriza  o  GoTerno  a  coDceder  um  anno  de  licença  ao  Chefe  de 
$ecçto  da  Alfandega  da  Gdrle  Bento  José  Fernandes  de 
Barros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  4.*  Fica  o  Governo  aulorízado  a  concederão 
Chefe  de  Secção  da  Alfandega  da  Côrle  Bento  José 
Fernandes  de  Barros  ura  anno  de  licença  com  os 
respectivos  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Art.  *.•  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho»  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
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JaDeiro  em  treze  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepeadencia  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JocU)  da  Silva  Carrão. 

João  Lícstoxa  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  47  de 
Agosto  de  4866.— Ò  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunlia  JBarôoza.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  20  de  Agosto  de  4866.— /otó  Severiano 
da  Rocha. 


'•••' 


DECRETO  N.  4322— de  43  de  JULHO  de  4866. 

Aaloriza  o  Governo  para  conceder  a  D.  Maria  Anlonia  da  Con- 
ceição Pinto  Leilão  o  gozo  do  monicpio  de  seu  ftnado  pai  o 
\,*  Tenente  da  Armada  António  Joaquim  Pinto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  para  con- 
ceder a  D.  Maria  Antónia  da  Conceição  Pinto  Leitão 
o  gozo  do  montepio  de  seu  finado  pai  o  4  .**  Tenente 
da  Armada  António  Joaquim  Pinto,  provando  a  agra- 
ciada a  sua  pobreza,  e  Iiabilitando-se  na  forma  da 
Legislação  em  vigor :  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
lenha  entendido  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão. 

João  LuMoza  da  Cunha  Paranaguá. 
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Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  17  de 
Agosto  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza . — Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Neffocios  da 
Fazenda  em  20  de  Agosto  de  4866.—  José  SeveHano 
da  Rocha. 


f—* 


DECRETO  N.  4323--DE  20  de  julho  dk  4866. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  passar  carta  de  nataralizaçâo 
de  cidadão  Brasileiro  ao  súbdito  portuguez  Manoel  José  Es- 
teves, e  outros. 

HeiporbemSanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  4 .«  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  carta 
de  naturalização  de  cidadão  Brasileiro  aos  súbditos 
portuguezes  Manoel  José  Esteves,  e  José  Gusmão  da 
Silva  Amaral,  residentes,  o  primeiro  na  Cidade  de 
Belém,  e  o  segundo  na  de  Óbidos,  Província  do  Pará ; 
Manoel  António  de  Araújo  Guimarães,  António  da 
Rosa,  João  de  Magalhães  Pinho  Leão,  José  Rodrigues 
de  Azevedo,  José  Alves  da  Rocha,  António  Dias  da 
Silva,  e  António  Francisco  Corrêa,  residentes  nesta 
Côi'te;  José  Joaquim  Gonçalves  Maia,  José  Maria  Ba- 
talha, António  Augusto  da  Silva  e  Souza,  e  Francisco  de 
Souza  Menezes,  residentes  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  Francisco  Pinto  da  Fonseca  Bastos,  Manoel 
José  Cordeiro,  Padre  António  Luiz  Maria  de  Freitas, 
Francisco  Antunes  da  Silva  Guimarães,  José  Paulino 
de  Sampaio,  João  Francisco  Pinheiro,  Joaquim  da 
Silva  Braga  Breyner,  e  José  Maria  Mello  de  Freitas, 
residentes  na  Província  de  Minas  Geraes ;  Manoel  de 
Almeida,  e  José  Joaciuim  Rodrigues,  residentes  na  Pro- 
vinda de  S.  Pedro  ao  Rio  Grande  do  Sul ;  José  Bento 
Gonçalves  Bastos,  residente  na  Província  do  Mara- 
nhão; Manoel  de  Mello  Costa,  e  Francisco  Marques 
Pirrallio,  residentes  na  Província  do  Ceara ;  Francisco 
Machado  Vieira,  residente  ha  trinta  annos  no  Impe- 
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rio ;  António  Caetano  Maciel,  eFrancisco  Pereira;  ao 
súbdito  sueco  Henrique  Lemon,  residente  no  Brasil 
ha  doze  annos ;  ao  súbdito  belga  Camille  de  Groote, 
residente  nesta  Côrle ;  ao  súbdito  italiano  Padre  Luiz 
Arcieri,  residente  na  Provincía  de  Minas  Geraes;  ao 
súbdito  inglez  Santiago  James  Braz,  residente  na 
Provinda  ao  Paraná ;  ao  súbdito  prussiano  Fernando 
Telmidt,  residente  na  Província  do  Espirito  Santo  ;  e 
finalmente  aos  norte-americanos  Joseph  Littleberry, 
e  AlberlEdwards. 

Art.  í."  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  iConselho  dé  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  23  de 
Julho  de  1866.  —  O  Director  Geral  mterino,  José  da 
Cunha  Barboza. — Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  25  de  Julho  de  1866.  —  jPaz<5<o  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1324  —  de  20  de  julho  de  1866. 

Dispensa  o  Capitão  Francisco  António  de  Carvalho  de  embolsar 
ao  Thesoaro  a  quantia  de  TKOjilOOO,  que  recebeu  ((uando  foi 
mandado  para  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  I.*  O  Capitão  Francisco  António  de  Carvalho 
fica  dispensado  de  embolsar  ao  Tliesouro  a  quantia 
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de  seteoenlos  c  cineoeixta  mil  réis,  importância  das 
vantagens,  que  recebeu,  quando  foi  mandado  marchar 
para  Mato  Grosso . 

Art.  2/  Ao  mesmo  Capitão  seja  restituída  qualquer 
quantia  com  que,  por  conta  desses  setecentos  e  cin- 
coenta  mil  réis,  já  tenha  entrado  para  o  Thesouro. 

Art.  3.*  Ficío  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
José  Thomaz  Nàbuco  de  Araiijo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  24  de 
Julho  de  4866.  —  O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Borfiosa.— Registrado. 

Publicado  !nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  26  de  Julho  de  <  866 .  -^Mariannò  Carlos 
de  Souza  Corrêa . 


DECRETO  N.  4325— dk  27  de  julho  de  4866. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  carta  de  naturalização  de  cidadão 
Brasileiro  ao  súbdito  Portuguez  Padre  José  Leite  Mendes  de 
Almeida,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  carta 
de  naturalização  de  cidadão  Brasileiro  aos  súbditos 
Pôrtuguezes  Padre  José  Loite  Mendes  de  Almeida, 
residente  na  Província  do  Rio  de  Janeiro ;  Dr.  Joa- 


-Í3  — 

a uim  Ferreira  dos  Santos  LI mti,  Francisco  Ferreira 
a  Cunha,  e  António  de  Siqueira,  residente  nesta 
Corte;  João  Poreira  Elias  Amarante,  residente  na 
Província  de  Minas ;  José  Caetano  da  Silva  Barros, 
residente  na  Provincia  de  S.  Paulo ;  António  Joaquim 
Marques  de  Carvalho,  residente  na  Provineia  de  S.  Pe- 
dro (io Rio  Grande  do  Sul;  António  Luiz  Soares,  re- 
sidente na  Provincia  do  Maranhão  ;  Damasceno  Gomes 
dos  Santos.  José  Gusmão  da  Silva  Amaral;  e  ao  súb- 
dito Belga  Jacobus  Verbist,  residente  nesta  Corte ;  e 
ao  súbdito  italiano  Padre  Bernardino  Jorge,  residente 
na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ;  e  finalmente  ao  Norte- 
Americano  Arthur  Mortimer  Hanson. 

Art.  2.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
Irario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Julho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador.. 

Marquez  de  Olinda, 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 


Transitou  na  ChancoUaria  do  Império  cm  4  4  de 
Agosto  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Bar ôosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  22  de  Agosto  de  \%^^ .^Fausto  Aiignsto 
de  Af/idar. 
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DEC31ET0  N.  4326— ds  27 bb  julho  de  48ft«. 

Approva  a  pensão  de  42j^000  mensaes  concedida  a  D.  Anua 
Joacfuina  de  Carvalho  Pacheco. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  qae  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  1."  Fica  approvada  a  pensão  de  quarenta  e 
dous  mil  réis  mensaes,  concedida  por  Decreto  de 
oito  de  Junho  do  corrente  anno  a  D.  Anna  Joaquina 
de  Carvalho  Pacheco ,  mãi  do  Tenente  António  Pa* 
checo  de  Carvalho»  morto  em  combate. 

Art.  2.''  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  da 
respectiva  concessão. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se-» 
nador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Julho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda  • 

João  Lastoza  da  Cunka  Paranaguá. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  U  de 
Agosto  de  ^66.— O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cunha  JBarôo^a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  era  16  de  Agosto  de  1866.  —  í^a^/s^ía 
Auguslo  de  Agy^ar. 
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DECRETO  N.  1327— DE  27  DE  julho  de  1866. 

AiniroTa  a  pensão  annual  de  720j!|000,  concedida  por  Decreto  de  4 
de  Maio  deste  anno  a  D.  Aona  Thercza  Vassimon,  reçartida- 
mente  com  suas  filhas  solteiras  D.  Francisca  de  Vassimon,  c 
D.  Guiltiermina  de  Vassimon. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Asserabléa  Gerah 

ArL  4  .•  Fica  approvada  a  pensão  de  setecentos  e 
vinte  mil  réis  annuaes,  concedida  por  Decreto  de 
quatro  de  Maio  deste  anno  a  D.  Anna  Thereza  de 
Vassimon,  repartidamente  com  suas  filhas  solteiras 
D-  Francisca  de  Vassimon,  e  D.  Guilhermina  de  Vas- 
simon, mãi  e  irmãs  do  Primeiro  Tenente  da  Armada 
Francisco  António  de  Vassimon,  morto  em  combate. 

Art.  2.'  Esta  pensão  será  paga  desde  a  daía  do  re- 
ferido Decreto. 

Art.  3.<»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 

Í)erio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
acio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império . 

Coni  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

/  Marquez  de  Olinda. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  44  de 
Agosto  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  iíarôo^a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  22  de  Agosto  de  1866.— Fm^sío  Augusto 
de  Aguiar, 
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DECRETO  N.  1328— de  10  de  acosio  dk  18G6. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Feliciana  de  Alencastro 
Pitanga,  a  D.  Maria  Francisca  da  Silva  Gomes,  a  Laiz  Antó- 
nio da  Rocha,  e  Manoel  Athánazie  Bispo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.^  Ficâo  approvadas  as  pensões  concedidas, 
pelos  Decretos  de  4  de  Maio  do  corrente  anno,  a  D. 
Feliciana  de  Alencastro  Pitanga,  viuva  do  1.*»  Cirur- 
gião Dr.  José  Augusto  de  Souza  Pitanga,  da  quantia 
de  quareníS  e  seis  mil  e  seiscentos  réis  mensaes, 
a  que  fica  elevada  a  pensão  de  trinta  mil  réis  men- 
saes, que  lhe  foi  concedida  por  Decreto  de  20  de 
Abril  do  mesmo  anno,  sem  prejuízo  do  meio  solda 

aue  lhe  competir  em  virtude  da  Lei  n.*  1220  de  20 
o  Julho  1864;  a  D.  Maria  Francisca  da  Silva  Go- 
mes, viuva  do  Capitão  do  Corpo  Policial  da  Provinda 
da  Bahia ,  Ireneu  Gentil  Gomes,  morto  em  conse- 
quência de  moléstia  adcjuirida  em  campanlia,  da* 
cjuanlia  de  trinta  mil  réis  mensaes ;  a  Luiz  Antonfo 
da  Rocha  e  a  Manoel  Athanazio  Bispo,  soldados  do 
9/  Batalhão  de  infantaria,  feridos  era  combate,  da 
de  quatrocentos  réis  diários  a  cada  um. 

Art.  2.**  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
das  respectivas  concessões. 

Art.  3.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conso- 
Ihd,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lxisioza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  11  do 
Agosto  de  1866. —  O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Bar^boza, — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  em  22  de  Agosto  de  \^^%.— Fausto 
Avgifsío  de  Aguiar. 


—  77  — 
DECRETO  N.  1329~D£  47  de  agosto  D£  4866. 


MMda  continuar  emgp^igor  pnra  a  proxhna  seguinte  Legisla- 
tura o  Decreto  n.  672  do  13  de  Setembro  de  18^2  que  marca 
o  subsidio  dos  Deputados  á  Assemblca  Geral. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  (.•  Continua  em  vigor  para  a  próxima  seguinte 
Legislatura  a  lei  n.  672  de  43  de  Setembro  de  4852, 
que  marcou  o  subsidio  dos  Deputados  á  Assembléa 
Geral. 

ArL  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con-' 
Irario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza- 
sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fcrtiandes  Ton^cs. 
João  Lustoza  da  Cunha  Parayiaguá. 


Transitou  na  Chancellarta  do  Império  em  27  de 
Agosto  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cmiha  5^ir6oa:a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Império  em  29  de  Agosto  de  4866.— Fawsío  Au- 
giaio  de  Aguiar. 
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LEI  N.  4330  —  DE  24  de  agosto  de  4866. 

Concede  ao  Míaislcrio  da  Marinha  um  cifàfiUo  supplementar,  e 
autoriza  o  Governo  para  fazer  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Dom  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defen- 
sor Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  saber  a  todos  os 
nossos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou, 
e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 

Art.  4  .•  Além  das  sommas  votadas  pelas  Leisn.»"  4244 
e  4245  de  26  e  28  de  Junho  de  4865,  para  occorrer  ás 
despezas  do  Ministério  da  Marinha,  no  exercicio  d& 
4865—4866,  fica  aberto  ao  mesmo  Ministério  o  credito 
supplementar  de  4.984:857$989,  que  será  distribuído 
pelos  seguintes  paragraphos  do  art.  5."  da  Lei  do  Or- 
çamento vigente,  n.*  4245  acima  cilada. 

§  12.  Arsenaes 394:437«747 

S  24.  Material 4.452:5738636 

§  23.  Eventuaes 438:446§636 


4.984:857^989 


Art.  a."  O  Governo,  para  despender  com  os  serviços 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  fica  autorizado  a 
fazer  as  operações  de  credito,  que  julgar  conveniente, 
dentro  ou  fora  do  Império. 

Ari.  3.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer, 
que  a  cumprâo,  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir,  pu- 
blicar e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  quatro 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  o  Guai'da. 

Zacarias  de  Góca  e  Vasco nceUo$. 


—  79  — 

Carta  d$  Lei  pela  qual  Vossa  Majestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislaUva^  que  Ho^yepor  bem  Sanccionar^  conce-^ 
aendo  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  supple^ 
mefitar^  e  autorizando  o  Govei^no  para  fazer  as  ne-^ 
cessarias  operações  de  credito. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
Caries  Augusto  de  Sá  a  fez. 
é  João  Lnstoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  em  29  de 
Agosto  de  4866.— O  Director  Gerai  interino,  José  da 
Cunha  Bíjr6o>ja.— Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  3  de  Setembro  de  4866.— /os^  Severiano 
da  -Rocíia.— Registrada  na  mesma  Secretaria.—  O  2.* 
Officlal,  Carlos  Prospero  Ratton. 


BEI  N.  4334  —  de  24  de  agosto  de  4806. 

Abre  ao  GoTemo  um  credito  extraordinário  para  despezas  do 
MíDisterio  da  Guerra,  e  o  autoriza  para  emittir  Apólices  da 
Divida  Publica  do  valor  de  duzentos  mil  réis. 

Dojn  Pedro  D,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defen- 
sor Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral  DecretgUy 
«  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 

Ari.  4  .•  E'  aberto  ao  Governo  um  credito  extraor- 
dinário da  qiiantiade  20.240:000^000,  que  o  Ministro 
da  Repartição  dos  Negócios  da  Guerra  poderá  des- 
pender com  os  serviços  abaixo  indicados : 

Juntas  militares  de  Justiça  e  Auditores.       50 :  000^000 
Arsenaes  de  Guerra  e  Armazéns  de  ar- 
tigos bellicos 5.000:000^000 

Corpo  de  Saúde  c  Hospitaes 500 :  000§000 

yuadro  do  Exercito 6. 000:000^000 


. 


—  sa  — 

Gratificações    diversas   e   ajudas    de 

custo 6.000: oaOÍJOOO 

Obras  Militares •• .  •      500: 000^000 

Diversas  despezas  c  eventuaes 2.000:000§000 

Repartição  do  Fazenda i  60 :  000§000 

Art.  2.»  As  despezas  decretadas  nesta  Lei  serão  le- 
vadas á  conta  dos  exercícios  em  que  eilas  se  eflfec- 
tuarem. 

Art.  3.°  Para  occorrer  ás  despezas  acima  decreta- 
das, o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  é  autorizado  a  fazer  as  operações  de  cre- 
dito, .que  julgar  conveuientes,  dentro  ou  tóot  do  Im- 
pério. 

Art.  4.°  O  Governo  fica  autorizado  nara  emiUir 
Apólices  da  Divida  Publica  do  valor  de  auzentos  mil 
reis.  Tanto  estas  como  as  de  valores  superiores  po- 
derão ser  nominativas  ou  ao  portador,  á  vontade  dos 
tomadores,  sendo  as  ultimas  transferíveis  por  tradi- 
ção. As  primeiras  poderão  ser  substituídas  pelas  se- 
gundas, e  vice-versa,  á  vontade  dos  possuidores. 

Art.  5.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades  aquém 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumprão,  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir,  pu- 
blicar e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  quatro 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império, 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda*   • 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos  • 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Oeral  Le^ 
gislativa^  que  Houve  por  bem  Sanccionar^  abrindo 
ao  Ooverno  um  credito  extraordinário  para  dcspe^ 
zas  do  Ministério  da  Gtierra,  e  autorizando-^^  para 
emittir  Apólices  da  Divida  Publica  do  valor  de 
dtvzentos  mil  réis. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver, 

Carlos  Augusto  de  Sá  a  fez. 

João  ÍAislosada  Cunha  Paranaguá. 


—  8t  — 

Transilou  na  Chaneellaria  do  Iniperio  em  S9  de 
Agosto  de  1866.— -O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza. —Regisivnda. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  3  de  Setembro  de  4866.— Joíá  Severiano 
da  Rocha, 


mt%È 


DECRSTO  N.  4332  — DE  ii  de  a«osto  m  1866. 

AHtoríu  a  GoTeroo  a  conce^ler  um  aono  de  licença  ao  Prí<* 
melro  Conferente  fia  Alfandega  da  C6rle  Martiniano  Severo 
de  Barros. 

Hei  por  bem  Sanceionar  e  Mandar  que  se  exe-* 
cuie  a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral. 

Ari.  1.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Primeiro  Conferente  da  Alfandega  da  Corte,  Mar- 
tiniano Severo  de  Barros,  um  anno  de  licença  com 
os  respectivos  vencimentos  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  Ine  convier. 

Art.  %.•  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
it  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
ITegocios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Ihesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  quatro 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá^ 

Transitou  na  Chaneellaria  do  Império  em  29  de 
Agosto  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cwiha  Barboza.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  30  de  Agosto  de  1866.— /05^  Seve-- 
nano  da  Rocha. 

LIII  01 1866.  PAITS  r.  f  t 


—  82  — 
DECRETO  N.  1333 ---mí  34  de  agosto  dk  486^. 

Avtf^Wza  ao  Governo  a  conceder  carta  de  naturalização  de  Ci- 
dadão Brasileiro  aos  súbditos  portuguezes  José  Loiz  de  Sooza, 
e  outros. 

« 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4  .•  Fica  o  Goyerno  auiorizado  a  conceder  carta 
de  naturalização  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos 
portuguezes  José  Luiz  de  Souza,  e  António  Ribeiro  de 
Passos,  residentes  na  Província  do  Ria  de  Janeiro; 
Francisco  José  Martins  de  Oliveira,  Horácio  Carlos 
deMontreuil,  José  Marques  Coelho  Sobrinho.  eJosé 
André  Pereira,  residentes  nesta  Corte;  Manoel  Garcia 
da  Rosa  Terra,  e  João  da  Moita  Teixeira,  residentes  na 
Província  de  Minas  Geraes;  Padre  António  Lourenço 
Cardoso,  residente  na  Província  de  S.  Paulo ;  Padre 
Joôo  Manoel  Pereira,  residente  na  Província  do  Pa- 
raná ;Padrtf  Maximiano  Custodio  de  Queiroz,  resi- 
dente na  Província  de  Espirito  Santo ;  Augusto  Hen* 
rique  Mora,  residente  na  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul ;  Manoel  de  Almeida  Nojeira,  e 
António  da  Silva  Aboim,  residentes  na  Província  das 
Alagoas;  Francisco  da  Silva  Barros,  Manoel  Alves' do 
JPrincipe  e  Silva ;  ao  súbdito  italiano  Dr.  António  I^z- 
zariniy  residente  nesta  Corte ;  aos  súbditos  allemâes 
Carlos  Gottlob  Wiclaud,  e  Maurício  Sche variz,  resi- 
dentes na  Província  do  Paraná ;  a  Charles  Lemaire 
^este,  residente  na  Província  da  Bahia ;  o  finalmente 
ao  Argentino  José  Félix  Hidalgo,  residente  na  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Gr<inde  do  Sul. 

Art.  2/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
Iraríò. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Méu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario ,  de  Estado 
dos  Negócios  cio  Império,  assim  o  tenha  entendido 
6  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeií^o  em  vinte 
quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
Quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador; 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  TAisioza  da  Cxinhà  raranagiuu 
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Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de 
Agosto  de  i866.— O  Director  Geralinleriao»  José  da 
Cunha  jBarôo-sa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  cm  28  de  Agosto  de  ^S(j6.^Fai(SÍo  Aur 
giisto  de  Agiiia>\ 


&ECRCTO  N.  4  334-- DE  24  be  agosto  de  18^6. 

Approva  as  pensGcs  concedidas  ao  Tenente  reformado  do 
Exercito  Manoel  Verissimo  da  SiWâ  e  outros. 

Bei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  4."  JFicão  approvadas  as  seguintes  pensões : 
de  iresenlo^  e  sessenta  mil  réis  aunuaes,  concedida 
p^r  Decreto,  de  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
^esswiÊi  e. cinco,  ao  Tenente  reformado  do  exercito 
Manoel  Verissimo  da  Silva,  ferido  em  combate»  sem 
ptrajuíso  ÚQ  soldo  que  por  Lei  lhe  compete;  e 
de  quatro<^Btos  réis  qiarios,  concedida  por  Decreto 
de  râto  oove  de  Novembro  do  mesmo  anno«  ao  soI<* 
dado  do  terceiro  Batalhão  de  Infantaria  Manoel  /osé 
de  Olifeica.  ferido  em  combate ;  de  igual  quantia, 
concedida  por  Decreto  de  treze  de  Janeiro  ultimo» 
ao  soldado  do  Batalhão  Naval»  António  Francisco  da 
Cunha ;  de  igual  quantia,  concedida  por  Decretos 
de  viate  um  de  Fevereiro  ultimo,  ao  soldado  do 
deeiíQO  segundo  Batalhãode  Infantaria,  Luiz  Joaquim, 
ao  soldado  do  decimo  quinto  Batalhão  de  infantaria, 
José  Joaquim  de  Santa  Anna,  ao  soldado  do  nono 
Batalhão  de  Infantaria,  Francisco  Borges  da  Silva, 
ao  soldado  do  mesmo  Batalhão,  Ignacio  Francisco 
de  liima,  ao  soldado  do  sexto  dito,  Honório  José 
dos  Santos,  ao  soldado  do  decimo  segundo  dito, 
Vietorino  Gomes  de  Andrade,  ao  soldado  do  decimo 
terceiro  dito,  José  da  Costa,  ao  soldado  do  mesmo 
Batalhão,  Florentino  António  do  Espirito  Santo,  ao 
soldado  do  primeiro  dito,  Alexandre  José  da  Silva, 


—  Si- 
ão soldado  do  nono  dito,  José  António  de  Faria, 
ao  soldado  do  decimo  segundo  dilo,  João  Adriano 
Gonçalves,  ao  soldado  do  mesmo  Batalhão,  Marco- 
lino Agostinho,  ao  soldado  do  nono  diiO|  Manoel 
Thimoleo  Ferreira,  ao  soldado  do  primeiro  dito, 
Manoel  Alves  de  Lima,  ao  soldado  do  quarto  dito, 
Manoel  António  Pereira ;  a  de  quinhentos  reis  diários; 
concedida  por  Decreto  de  vinte  um  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  ao  Anspeçada  do 
primeiro  Batalhão  de  Infantaria,  António  José  da 
Paixão,  e  a  de  quatrocentos  réis  diários,  concedida 
por  Decreto  de  nove  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  ás  praças  do  decimo  sexto  Corpo 
provisório  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Rufino  BastarraciíM  e 
Ildefonso  José  da  Assumpção,  todos  feridos  em  com- 
bate; de  quinhentos  réis  diários,  concedida  por  De- 
creto de  vinte  quatro  de  Fevereiro  ultimo,  ao  pri- 
meiro Sargento,  Canulo  Cândido  Ramos ;  de  quatro- 
centos réis  diários,  concedida  por  Decreto  ae  dez 
do  mesmo  mez,  ao  soldado  do  nono  Batalhão  de 
Infantaria,  Manoel  Cláudio  de  Santa  Anna ;  a  de  qui- 
nhentos réis  diários  ao  Anspeçada  reformado,  José 
Domingues  de  Oliveira ;  a  de  quatrocentos  réis  diários 
ao  ex-soldado  do  nono  Batalhão  da  Guarda  Nacioiial  da 
Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  António 
Francisco  da  Cruz ;  de  igual  quantia,  coocedida  por 
Decreto  de  vinte  sete  der  Janeiro  ultimo,  ao  soldado 
João  Francisco  da  Cruz ;  do  terceiro  Batalhão  de  In- 
fantaria, de  igual  quantia,  concedida  por  Deterão  de 
dezaseis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco  ao  soldado  do  sexto  dito,  Joaquim  José  de  Santa 
Anna ;  de  quinhentos  o  vinte  réis  diários,  concedida 
por  Decreto  da  mesma  data,  ao  Tambor  do  sexto 
Batalhão  de  Infantaria,  Marianno  Joaguim  da  Costa ; 
a  de  quatrocentos  réis  diários,  concedida  por  Decreto 
de  dez  de  Janeiro  ultimo  ao  soldado  do  decimo  se- 
gundo dito,  Joaquim  dos  Santos  Paranaguá ;  de  igual 
quantia,  concedida  por  Decreto  de  treze  do  mesmo 
mez  ao  soldado  do  dito  Batalhão,  Víctoriano  Gomes 
de  Andrade  e  ao  soldado  do  nono  Manoel  da  Gosta 
Guimarães,  tendo  sido  lodos  os  agraciados  feridos 
c  mutilados  em  combate. 

-  Art.  9,.''  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
dos  respectivos  Decretos. 

Art,  3/  Ficão  revogadas  aí>  disposições  em  con- 
trario. 
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Jo:>é  Joaquim  Fernandes  torres»  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  cio  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  viQtc 
quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá, 

Tnmsitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  A% 
Agosto  de  4866. — O  Director  Geral  laiemno,  José  da 
Cunha  Barôo^a.— Registrado. 

Publicado  aa  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  28  de  Agosto  de  < 866.— /'^aííí/aAzí- 
gusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4333  — de  84  de  agosto  de  4866. 

Ajwrova  a  pcnsSo  concedida  por  Decreto  de  2t  de  Setembro 
oie  1865  a  D.  Maria  José  de  Sá  Ferraz,  e  a  sua  filba  menor. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  4.*  Pica  approvada  a  pensão  concedida  por 
Decreto  de  24  de  Setembro  de  4865  a  D.  Maria  José 
de  Sá  Ferraz ,  e  a  sua  filha  menor ,  sendo  a  dita 
pensão  igual  ao  respectivo  meio-soldo,  sem  pre^ 
jaizo  do  que  por  lei  competir  ás  agraciadas. 

Art.  S/  Ftcao  revogadas  os  disposições  em  con- 
trario. 

JO06  Jaâ(|iiini  Fernandes  Torres,  do.  Meu  Conselho, 
.Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Falaoio  do  Rio  de  Janeiív  em  vinte 
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qualro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragesinu)  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lusloza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chanccllaria  do  Império  em  27  de 
Agosto  de  4866.-0  Director  Geral  inleritio,  José  da 
Cunha  Barboza. — Ilegi^^trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  «8  de  Agosto  de  iH^^.— Fausto  Am- 
gusto  de  Aguiar. 


i  ■ 


DECRETO  N.  4336  — de  2i  Dl  AGOSTO  ím  4866. 

Approva  a  pen^^âo  de  12#000  mensacs,  concedida  ao  ex-Irop^ 
rial  Marinheiro  José  Joaquim  Gonçalves* 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.»  Fica  approvada  a  pensão  de  doze  mil  réis 
mensaes,  concedida  por  Decreto  de  9  derlunho  de 
4866  ao  ex-Imperial  Marinheiro  José  Joaquim  Gon- 
çalves» por  se  achar  invalido,  e  não  poder  procurar 
os  raeíos  de  sua  subsistência;  devendo  esta  pen^o 
ser  paga  desde  a  data  do  respectivo  Decreto. 

Art.  2.<^  Ficão  revogadas  as  aisposições  em  oon-* 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  .do  Meu  CooseUio, 
Senador  do  Império,  Mimstro  e  Secretario  de  £s^ 
tado  dos  N€&gocâos  dó  laiperio,  assim  o  tenha  exH 
teodido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  do  A^sto  de  mil  oitocentos  ses- 
s^ta  e  seis,  quadrag^siipo  quiatç  da  lodepend^ocía 
e  do  Império.  * 

Com  a  Rubrica  de  Suá  Magestade  o  fioperadon 

José  Joaquim  Fema)ides  Torres, 
João  Lusloza  da  Cunha  Paranagim. 
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Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  «f7  de 
Agosto  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barhoza.—  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  cm  28  de  Agosto  de  4866. — Fausto  Au- 
gusto  de  Aguiar. 


BECRBTO  N.  4  337*- de  84  M  agosto  DK  4866. 

AppiDva  a  pensSo  de  ii^odò  mensaes  concedida  ao  Imperial 
Marinheiro  João  Januário  da  Cunha. 

Hei  por  hmti  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  BmoIuçIlo  seguiAle  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  4.*  Fica  approvada  a  pensfto  de  dore  tnii réis 
roensMs,  ooflceaida  por  Decreto  de  oito  de  Junho 
de  mil  oUocenlos  sessenta  e  seis  ao  Imperial  Ma- 
rinheiro loão  Januário  da  Cunha;  por  ter  ficado 
aleijado  da  mão  direita  no  combale  de  Riachuelo. 

Ari.  91.*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do 
respectivo  Decreto. 

Art-  '^•**  Ficao  revogadas  as  dispori^õe:.  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernau^es  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Si'crelai'io  (ie  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assíui  o  tenlia  en- 
tendido e  faça  executar..  Palácio '.lo  Riu  áe.Jaaeu'o 
ém  vlaté  q\imro  de  Âgòslo  de  mil  oíiocenlos  í^es-* 
senia  c  seíSy  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

GMn  a  Rubrioa  de  Sua  Magiestade  o  impenador  i 

José  Joaquim  Fernandes  Torrei, 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de 
Agosto  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Ctmiha  Barboza. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  28  de  Agosto  de  ÍS&^.  —  F atesto  Augtist o 
de  Aguiar. 


***^ 
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DECRETO  N.  4338  — de  24  db  agoshto  be  4866. 

Approva  a  pensão  concedida  a  D.  Plácida  Isás  Cnld<^ron,  filha 
legitima  ao  finado  Brigadeiro  D.  Bonifácio  Itás  Cafderon, 
igual  ao  meio  soldo  que  percebia  este  Official. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral. 

Art.  4.*  Fica  approvada  a  pensão  concedida  por 
Decreto  de  vinte  quatro  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco  a  D.  Plácida  Isás  Calderon, 
filha  legitima  do  Brigadeiro  D.  Bonifácio  Isás  Cal- 
deron,  sendo  a  dita  pensão  igual  ao  meio  soldo  que 
percebia  este  Official,  sem  prejuízo  do  que  por  lei 
competir  á  agraciada. 

Art.  2."^  Ficao  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. ^ 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho. 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en^ 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestaáe  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Licstoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de 
Agosto  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  Barboza.---  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  28  de  Agosto  de  iS66.— Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 
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1>ÉCRET0  N.  1339— DE  2i  de  agosto  de  1866. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Emôrenciana  A.rcilia  Sil- 
veira  de  Carvalho,  a  Feliciauo  José  da  Cunh^,  praça  dama- 
rínba^eni  da  canhoneira  Mcarim;  a  D.  Mathildes  Ermelinda 
llelena  Koulino  Rabeilo,  e  a  D.  Maria  Manoela  Mousinho. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai. 

Art.  4.*  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas 
pelos  Decretos  de  15  de  Junho  do  corrente  anno  a 
D.  Emerenciana  Arcilia  Silveira  de  Carvalho,  viuva 
do  Capitáo  do  1.' Batalhão  de  infantaria  João  Baptista 
Lopes  de  Carvalho,  morto  em  campanha,  da  quantia 
de  trinta  mil  réis  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  que  por  lei  lhe  competir;  a  Fehciano  José  da 
Cunha,  praça  da  marinhagem  da  canhoneira  Mearim^ 
iiiutiladro  em  combate,  da  quantia  de  dôze  mil  réis 
mensaes;  pelos  Decretos  de  22  do  dito  mez  a  D. 
Mathildes  Ermelinda  Helena  Roulino  Rabello,  viuva 
do  Major  do  3.°  batalhão  de  artilharia  a  pé  António 
Maria  Rabello,  morto  em  campanha,  da  quantia  de 
quarenta  e  dous  mil  réis  mensaes,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  gue  lhe  competir;  a  D.  Mana  Manoela 
Mousinho,  viuva  do  Tenente  João  Christovão  Mou- 
sinho, e  mãi  do  Capitáo  do  1  .'*  Batalhão  de  infantaria 
Manoel  Jorge  Mousinho,  morto  em  campanha,  da 
quantia  de  trinta  mil  réis  mensaes,  sem  prejuízo  do 
que  por  lei  lhe  competir. 

Ari.  â.»  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas 
das  respectivas  concessões. 

Ari.  3.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
Irarío. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mngestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lítstoza  da  Cunha  Paranaguá. 

(BIS  BE  iHG6.   PARTE   I.  li 
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Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  21  de 
Agosto  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  Jo5^  da 
Cunha  Barboza. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  3  de  Selembro.de  \%^^,— Fausto 
Augusto  de  Affuia7\ 


DECRETO  N.   1340— de  24  de  agosto  de  4806. 

Autoriza  o  Governo  a  subscrever  até  mil  exemplares  da  Clio- 
rographia  Histórica,  Clirono{?rapliica,  Genealoj^íca,  Nobiliária 
e  Polilicâ  do  Império  do  BrasiU  pelo  Dr.  Mello  Moraes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  viandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Asscmbléa  Geral. 

Art.  4.**  Fica  o  Governo  autorizado  a  subscrever 
a  Chorographia  Histórica,  Chronographica,  Genea- 
lógica, Nobiliária  e  Politica  do  Império  do  Brasil , 
pelo  Dr.  Mello  Moraes. 

Art.  2.°  Essa  subscripção  não  excederá  de  mil 
exemplares  ou  assignaturas,  que  serão  divididos 
pelas  Bibliothecas  publicas.  Secretarias  de  Estado 
e  dos  Governos  nas  Províncias. 

Art.  3.*^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  To7^rcs, 
João  Lustoza  da  Cíinlia  Paranaguá. 
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Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  o  <.•* 
de  Setembro  de  1866.— O  Director  Geral  interino, 
José  da  Cunha  JBar6o-3:a.  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Setembro  de  1866.  — Fausto 
Augusto  de  Agidar. 


DECRETO  N.  1341  —de  24  de  agosto  de  1866. 

Aatorjza  diversas  providencias  em  favor  dos  lentes  e  oppo^ 
sílorcs  das  Faculdades  de  medicina,  e  dos  estudantes  das 
faculdades  do  Império,  e  das  escolas  militar,  central  e  de 
marinha  que  forão  ou  forem  servir  na  guerra  contra  o  Pa- 
raguay. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1  .•  O  governo  fica  autorizado. 

1 1.*  A  dispensar  aos  estudantes  das  faculdades 
do  Império*,  e  das  escolas  militar,  central  e  de  ma- 
rinha, que  forão  ou  forem  para  a  guerra  contra  o 
Paraçuav,  as  faltas  por  esse  motivo  dadas  nessas 
faculdaaes  e  Escolas. 

§  2."  A  mandar  admittil-os  a  exame  das  matérias 
que  frequentarão  o  anno  passado. 

§  3.»  A  conceder-lhes  matriculas  do  presente  anno, 
dispensadas  as  faltas  que  no  mesmo  houverem  dado. 

Ari.  2.*  O  governo  fica  igualmente  autorizado  a 
fazer  recolher  ás  suas  faculdades  e  escolas  os  es- 
tudantes de  que  trata  o  artigo  antecedente,  que  o 
requererem,  não  sendo  militares,  ou  não  estando 
a  servir  por  contracto. 

Art.  3.'  Poderão  pertencer,  se  o  requererem,  ao 
corpo  de  saúde  do  exercito  e  armada  os  estudantes 
do  5."  e  6.*  anno  medico  empregados  actualmente 
no  serviço  do  mesmo  exercito  em  campanha. 

Art.  i.^»  Serão  empregados  do  preferencia,  nas 
Províncias,  onde  estão  assentadas  as  Faculdades  de 
medicina  para  completarem  seus  estudos  c  obterem 
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OS  respectivos  titulos,  os  esludaates  de  que  trata  o 
art.  3.^ 

Art.  5.°  Terão  pela  presente  lei  preferencia  para 
cathedratico  ou  opposiloç  nas  vagas^  que  se  derem 
nas  respectivas  Faculdades,  cora  igualdade  de  ap- 
provação  em  concurso,  d'enlre  os  candidatos  o  que 
apresentar  documentos  de  serviço  na  guerra  actual 
e  d'entre  estes  o  que  offerecer  documento  de  mais 
valiosos  serviços  de  campanha. 

Art.  6.*  Ficâo  desde  jú  suspensos  os  concursos  das 
Faculdades  medicas  até  que  se  termine  a  guerra. 

Art.  T."  Ficão  com  direito  á  jubilação  com  seus 
ordenados  e  gratificações,  logo  que  contem  vinte 
annos  de  magistério,  os  professores  cathedraticos 
e  oppositores  das  Faculdades  de  medicina  que  es- 
tiverem prestando,  e  os  que  forem  prestar  serviços 
médicos  no  exercito  em  operações  contra  o  Pa- 
raguay. 

Art.  8.»  Ficão  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá, 

Transitou  na  chancellaria  do  Império  em,  o  ^  .•  do 
Seterabro  de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cunha  JBarôo^a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  3  de  Setembro  de  hm^.-^ Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 


r 
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DKGRETO  N.  43i2—  de  31  DE  AGOSTO  de  1866. 

Releva  José  Lourcoço   de  Brilo  c  Miguel  Henrique  de  Paiva 
ést  pagamento  dos  Juros  que  devem  a  Fazeoda  Publica. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  so  eiecute  a 
Besoluçào  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  1.«  Ficão  relevados  José  Lourenço  de  Brito  o 
Miguel  Henrique  de  Paiva  do  pagannenlo  dos  juros 
que  devem  á  Fazenda  Publica,  e  exlincta  a  divida  e  a 
execução  contra  os  mesmos  promovida,  revertendo 
para  o  Thesouro  Publico,  como  pagamento  da  dizima, 
averbamento  desellos  e  despezas  judiciarias,  o  saldo 
que  se  verifica  em  favor  dos  referidos  executados. 

Ari.  2.'»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. ^ 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselbç* 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi^ 
nistros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  trinta  e  um  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  c^  Vasconcellos . 
João  Lusloza  da  Cwiha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  3  de  Se- 
tembro de  4866.— O  Director  Geral  interino,  José  da 
Cunha  ^arôoza.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  4  de  Setembro  de  \m(S.— José  Sever lano 
Rocha. 
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DECRETO  N.  4343  — de  34  DE  AGOSTO  DE  1866. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  com  o 
respectivo  ordenado  ao  2.»  Official  da  Secretaria  cie  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  João  Pinheiro  Guimarães,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  llic  convier. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4."  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
2.*  Official  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  João  Pinheiro  Guimarães,  um  anno 
de  licença  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.»  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
um  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis , 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chacellaria  do  Império  em  44  de 
Setembro  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cunha  Barhoza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocias 
Estrangeiros  em  U  de  Setembro  de  4866.— O  Director 
Geral,  Joaquim  Thomaz  do  Amaral. 
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DECRErO  N.  4344— DB  31  db  agosto    de    4866. 

ApproYa  com  modificações  o  contracto  celebrado  em  22  de 
Agosto  de  1800  entre  o  Governo  Imperial  e  o  Barão  de  S. 
Loarenço  para  a  navegação  a  vapor  do  curso  do  rio  de  S. 
Francisco  mferior  á  cachoeira  de  Paulo  Aifonso,  transferido 
pelo  mesmo  Barão  à  Gompanliia  Baliiana  de  navegação  por 
vapor. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assem blea  Geral. 

Art.  4.*  Fica  approvado  o  contracto  celebrado  a 
22  de  Agosto  de  1860  entre  o  Governo  Imperial  e  o 
Barão  de  S.  Lourenço  cara  a  navegação  a  vapor  do 
curso  do  rio  de  S.  Francisco  inferior  a  cachoeira  do 
Paulo  AfTonso,  transferido  pelo  mesmo  Barão  á  Com- 
panhia Bahiana  de  navegação  por  vapor,  com  as 
seguintes  modificações  : 

!.•  A  dita  navegação  estender-se-haalémdaVilla 
do  Pão  de  Assucar  até  o  porto  de  Piranhas,  com 
escala  pelos  portos  que  o  Governo  designar. 

2.*  O  numero  de  viagens  do  contracto  seja  ele- 
vado a  quatro. 

3.»  O  prazo  de  60  dias,  de  que  tratão  as  con- 
dições 3.*  e  T.'*  do  mesmo  contracto,  será  elevado 
a  quatro  mezes. 

4.*  A  labella  dos  preços  das  passagens  de  via- 
jantes e  do  transporte  do  cargas,  de  que  trata  a 
condição  4.*  poderá  ser  alterada  pelo  Governo  de 
Ires  em  três  annos,  de  modo  que  seja  igual  ás  idên- 
ticas das  outras  Companhias  de  navegação  fluvial. 

5."  A  base  para  o  calculo  da  tabeliã  de  que  faz 
menção  a  condição  4.*  será  o  preço  da  navegação 
actuâmente  usada  no  mesmo  rio. 

6.*  A  subvenção  de  30:000^000,  estipulada  na 
condição  12.*,  seja  elevada  a  40:000^000. 

7.»  O  Governo  poderá  diminuir  as  multas  estipu- 
ladas na  clausula  i3.*  do  mesmo  contracto. 

§  1.«  A  navegação  far-se-ha  permeio  de  vapores 
especialmente  construídos  para  passageiros,  e  que 
possào  rebocar  barcas  para  o  transporte  de  merca- 
uorias,  conforme  os  últimos  melhoramentos  da  arte. 

§  2.®  O  Governo  poderá  contractar  o  serviço,  de 
que  trata  este  artigo,  segundo  as  bases  nelle  men- 
cionadas, com  outro  Emprezario  ou  Companhia,  se 
não  parecer  habilitada  para  isso  a  Companliia  de 
navegação  por  vapor  Bahiana. 
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Ari.  2.*  E'  O  Governo  autorizado : 

§  4.*  Para  desde  já  mandar  abrir  estradas  enlrc 
os  portos  de  uma  e  outra  margem  dp  curso  ioSfe-* 
rior  do  rio  de  S.  Francisco  e  os  Municípios  cen- 
Iraes  produclores  de  algodão,  e  enlre  Piranlias  e 
o  ponto  mais  próximo,  em  que  começa  a  navegação 
alem  da  cachoeira  de  Paulo  Aífonso.  A  despeza 
necessária  será  feita  á  custa  da  consignação  decre- 
tada na  Lei  do  Orçamento  para  obras  publicas  geraes 
e  auxilio  ás  provinciaes  do  exercicio  em  que  a  dila 
despeza  se  eíiectuar. 

Art.  3."  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  e  um  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  41  de 
Setembro  de  4866.  —O  Director  Geral  interino,  José 
da  Cunha  Barhoza.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  41 
de  Setembro  de  1866.  — José  Agostinho  Moreira 
Ouimarães. 


DECRETO  N.  434&— PK  34. db  AGOSTO  BE^t8e6. 

Autoriza  o. Governo  a  promover  os  offieiaes  aubalternos  do 
quadro  do  exerciío,  que,  lendo  majrcb^o  p;ira  a  campanha, 
Bâo  i^erão  concluir  os  resp^cUvps  estudos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinie  Resolução  da  Assembléá  Gerei. 

Ari.  4.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  promover  os 
officiaes  subaliernos  do  quadro  do  Exercito  que» 
por  terem  marchado  para  a  campanha  contra  o 
Paraguay,  nào  puderão  concluir  os  respectivos  es- 
ludos,  sendo  dispensadas  estas  habilitações  em-^ 
quanto  estiverem  empregados  no  serviço  aa  mesma 
campanha.  -        . 

ArU  a.*  São  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  JAouíz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta <«  um  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Megestade  o  Imperador. 

I  T 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  5  de 
Setembro  de  4866.— O  Director  Geral  interino, /05^ 
da  Cunha  Barboza. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  44  de  Setembro  de  4  866.— ilfaWanno 
Carlos  de  Souza  Corrêa. 


LUS  M  ii866.  fAXtt  I.  13 
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Atttcn^Ua  o  QoveAM^  ai  eonceder  um  anno^  de  licença,  con  Mos 
òí^tâliéfiÉtimiMfií,  a6  Amamiense  da  Secretaria  io  imperk^Efly- 
dio  Gonçalves  m  Reiev  pttra  tratar  de  sua  saude  onde  uie 
conyier. 

Hei  por  bem  Sanecionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  I»"*  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  seus  vencimentos,  ao 
Amanuense  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
bâperio,  Egydio  Gonçalves  dos  Reis,  para  tratar 
de  sua  sauoe  ande  Ibe  convier. 

Art.  S.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  en- 
tendido e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
8èi9|  quadragésimo  quinto  da  Uidependencia  e  do 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

« 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  22  de  Se- 
tembro de  iH^^,—Afidré  Augusto  ae JPadm Fleury . 
—  Registrado» 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  28  de  Setembro  de  4  866.— Fai^ío 
Augusto  de  Aguiar. 


dlCKBf O  >N.  t9i7 ~ M 6 DSflftSVBRO  Dt  4W6. 

Aatorici  o  Governa  a  ooneeder  um  ^uino:  de  licença  ao  Dr.  José 
Iffnaclo  Bahia»  Adinínistrador  da  Mesa  de  Rendas  da  >iypYt|i- 
cia  da  Bahia, 

Hei  por  bem  Sanccionar  «  Matiâar  qne  se  execute  a 
Rasolução  seguinte  da  Assembléa  &eral. 

Art.  *.•  Picão  Governo  autorizado  a, conceder tjm 
anno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  ao 
Dr.  José  Ignacio  Bahia,  Administrador  da  Mes^  4^ 
Rendas  da  Provincia  da  Bahia. 

Art.  i.''  Revogão-se  as  dis^posições  ^m  contirstrio . 

Zacarias  de  Góes  eVasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Pre$ideat6  do  CçDseiho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  á%  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  seis  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis^  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos . 
João  Lustosa  da  Cunha  Para7iagm. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  10  de  Se- 
tembro de  4866.— O  Director  Gerai  interino,  José  da 
Cunha  Barboza .  —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  1 4  de  Setembro  de  1 866.— /os^  Severiano 
da  Rocha. 


DECRETO  N.  4348  — de  6  BB  SBTBMMO  db  4866. 

iMBia  de  direitos  de  importação  os  objectos  des^iiiad^s  á  em- 

greza   de  aavegaç^  por  vapor  no  rio  Hacal^u  e  canal  die 
ampos  durante  o  tempo  do.  privilegio. 

Hei  por  bemS^nccionareMandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral. 

Art.  4.*  Ficão  isentos  de  direitos  de  importação 
os  objectos  destinados  á  empreza  de  navegação  por 


vapor  no  rio  Mac^bú  e  canal  de  Campos'  durante 
o  tempo  do  privilegio. 

Art.  2/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tçnha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranagitá. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  47  de  Se- 
tembro de  K  866.—  André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—  Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obi*as  Publicas 
em  20  de  Setembro  de  4866.—  O  Director,  José  Agos- 
tinho Moreira  Guimarães. 


LEI  N.  1349  — BE  12  de  setembro  de  1866. 

Autoriza  o  Governe  para  innovar  o  accôrdo  celebrado  com  o 
Banco  do  Brasil  em  virtude  da  Lei  d.«  683  de  B  de  Juliio 
de  1853^  e  para  modificar  as  disposições  da  mesma  Lei,  e  as 
dos  respectivos  Estatutos. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Accla-- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou 
e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 

Art.  1,*  Fica  o  Governo  autorizado,  não  só  para 
innovar  o  accôrdo  celebrado  com  o  Banco  do  Brasil 
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em  \irtude  da  Lei  d.*  683  de  5  de  Julho  de  1853, 
mas  lambem  para  modiiicar  as  disposições  da  mesma 
Lei,  e  as  dos  Estatutos  approvados  peio  Decreto 
D.*  4223  de  31  de  Agosto  do  mesmo  anno,  sob  as 
seguintes  condições. 

§  4.*  O  Banco  cessará  desde  logo  de  emittir  notas 
á  vista  e  ao  portador,  mas  poderá  fazer  as  outras 
operações,  que  lhe  permittem  os  seus  estatutos, 
e  empréstimos  hypothecarios.       ^ 

Para  este  fim  será  o  Banco  diviaido  em  duas  Re- 
I)artições  dislinclas,  posto  que  sob  a  mesma  admi- 
nistração ;  e  nem  uma  parle  do  capital,  ou  fundo  de 
cada  uma  delias,  poderá  ser  applicada  ás  operações 
da  outra. 

S  2.'  A  Repartição  de  hypolhecas  receberá,  como 
fundo  exclusivamente  destinado  para  suas  operações, 
a  somma  de  trinta  e  cinco  mil  contos  em  titules 
da  carteira  actual  do  Banco  do  Brasil,  que  mais 
próprios  forem^  para  ser  convertidos  em  títulos  hy- 
potnecarios. 

As  operações  desta  Repartição  serão  reguladas 
pelas  oisposições  dos  arts.  â.*  e13da  Lei  n.*  4237 
de  24  de  Setembro  de  1864. 

A  parle  do  referido  fundo,  que  não  fôr  empre- 
gada em  empréstimos  hypothecarios,  podel-o-ha 
ser  em  apólices  da  divida  publica. 

§  3***  A  deducção,  de  que  trata  o  art.  10  dos  Esta- 
tutos do  Banco,  será  elevada  a  dezoito  por  cento 
dos  lucros  líquidos,  e  não  cessará  senão  depois  que 
o  fundo  de  reserva  atlingir  a  trinta  por  cento  do 
capital  realizado  do  mesmo  Banco. 

I  4.*  O  Governo  pagará  ao  Banco  não  só  a  im- 
portância do  papel  moeda  resgatado  na  forma  dos 
arts.  S."*  e  4.*  da  citada  Lei  de  ^  de  Julho  de  1853, 
mas  ainda  a  dos  bilhetes  ou  letras  do  Thesouro 
que  existirem  na  earteira  do  mesmo  Banco. 

A  somma  destas  duas  parcellas,  e  do  producto  dos 
metaes  que  o  Banco  tiver  em  caixa,  será  integral- 
mente empregada  em  retirar  da  circulação  igiial 
valor  de  suas  notas. 

§  5.«  Para  eíTectuar  o  pagamento  mencionado  no 

Íaragrapho  antecedente,  e  bem  assim  o  de  outros 
ilhetes,  ou  letras  do  Thesouro,  que  existão  na  cir- 
culação, emittirá  o  Governo  uma  somma  de  papel 
moeda  igual  á  das  notas  do  Banco,  que  tiverem 
de  ser  resgatadas  do  modo  prescripto  na  ultima  parte 
do  mesmo  paragrapho. 


I  *6.^  AS  'ftòtás  do  Bsnco,  que  restarem  m  circu- 
lação, contlnuaráõ  a  ser  receDidãs,  coimo  até  agora, 
lias  estações  publicas,  e  serão  resgatadas  atiiMiai- 
tnente  pelo  dito  estabelecimento  na  razão  de  cinco 
a  oito  por  cento  de  sua  importância  primitiva. 

Detltro  destes  limites  o  (Jovemo,  ouvida  aadmí- 
nistraçãò  do  Banco,  fixará  cada  anno  a  quota  do 
resgate. 

§  7.*  O  .serviço  da  emissão  do  Banco,  e  da  Marda 
do  material,  que  lhe  pertence,  será  incumbido  á 
Secção  de  substituição  da  Caixa  da  Amortização,  e 
os  empregados  delia  que  cmittirem,  ou  consentirem 
que  se  emittão  notas,  que  não  sejão  em  substituição 
das  que,  por  dilaceradas,  ou  por  outros  motivos, 
devão  ser  retirada»  legalmente  de  circulaç&o,  serão 
punidos  cora  as  penas  do  art.  i75  do  Código  Cri- 
minal. 

Nas  mesmas  penas  incerreráõ  os  que  fizerem  sahir, 
ou  consentirem  que  saia  da  Caixa  da  Amortização 
qualquer  somma  de  papel  moeda,  a  não  ser  por 
troco,  ou  :por  elTectiva  substituição,  ou  para  ser  en- 
tregue ao  Thesouro  em  virtude  de  Lei,  que  autorize 
tal  entrega. 

§  S.^^A  As&embléa  Geral,  logo  que  cessar  o  estado 
de  guerra,  assignará  na  Lei  do  Orçamento  de  cada 
-exercício  a  quantia  que  se  terá  de  applicar  ao  res- 
gate do  papel  moeda. 

i|  9.''  E'  applicavel  á  substituição  e  resgate  das 
notas  do  Banco  do  Brasil  a  disposição  do  art.  S."* 
da  Lei  n.^  54  de  6  de  Outubro  de  1835. 

P  40.  O  Governo  em  seus  Regulamentos  deter- 
minará os  meios  práticos  de  se  levarem  a  effeiCo 
as  disposições  contidas  neste  artigo,  e  seus  para- 
'graphos. 

Art.  2.*  Trtnta  dias  depois  da  data  da  promiílgaição 
desta  Lei,  ficará  revogado  o  Decreto  n.*  3307  de  U 
de  Setembro  de  4864,  si  o  Banco  do  Brasil  não  tiver 
annuido  á  innovação  do  seu  contracto  com  o  Go- 
verno, nos  termos  prescriptos  pela  mesma  Lei. 

Art.  3.»Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumprão,  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente coma  nella  se  contém.  O  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir, 
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publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Jaoeiro 
SOS  ctoee  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessentqi 
e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e 
do  Imp»rio« 

DiPERADOft  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Zacarias  de  Góes  e  Vaseoncellos. 

Caria  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Impe^ 
rial  Manda  executar  o  Decreto  da  Assemhléa  Geral^ 
çue  Hotmepcr  bem  Sanecionar^  autorizando  o  Go- 
verno para  innovar  o  accôrdo  celebrado  com  o 
Banco  do  Brasil  em  virtude  du  hei  n.*  683  de  5 
de  Julho  de  1853^  e  para  modificar  as  disposições 
da  mesma  Lei ^  e  as  dos  respectivos  Estatutos. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

Carlos  Augusto  de  Sá  a  fez» 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  43  de 
Setembro  de  1866.— O  Director  Geral  interino,  JÒ5^ 
da  Cunha  Barboza.—  Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  1 3  de  Setembro  de  1866.— JoíáSc- 
veynano  da  Rocha. 


LEI  N.  1350  — DB  14  DE  SETBMBRO  DE  1866. 

Deroga  o  Juízo  Arbitral  necessário  estabelecido  pelo  art.  20, 
titulo  único  do  Código  Gommercial. 

Dom  Pedro  por  Graga  de  Deus  e  Unanime  Accla- 
maçio  dos  Povos,  Imperador  Ck)nstitucional  e  De* 
fensor  Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  súbditos  que  Assembléa  Geral  Decretou 
e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 
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Art.  \  .*  Fica  derogado  o  Juízo  Arbitral  necessário, 
estabelecido  pelo  artigo  vinte  titulo  único  do  Codige 
Commercial. 

§  1  .•  O  Juízo  Arbitral  será  sempre  voluntário  me- 
diante o  compromisso  das  partes. 

$  2.*  Podem  as  partes  autorizar  os  seus  árbitros 
para  julgarem  por  equidade  independentemente  das 
regras  e  formas  de  direito. 

Art.  2.*  Os  processos  começados  antes  desta  Lei, 
estando  já  os  árbitros  nomeados,  e  tendo  aceitado, 
continuaráõ  a  ser  instruídos  e  julgados  segundo  o 
Código  Commercial. 

Art.  3.**  O  Governo  dará  o  Eegulamento  necessário 
para  execução  desta  Lei. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumprâo,  e  facão  cumprir  e  guarciar  tão  in- 
teiramente como  nella  se  contém.  O  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  faça  imprimir 
publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  de  Rio  de  Janeiro 
aos  (^uatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 


Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperiaí 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral, 
que  Houve  por  bem  Sanccionar^  deroaando  o  Juizo 
Arbitral  necessário  estabelecido  peto  art.  20^  ti- 
tulo único  do  Código  Commercial^  na  forma  acima 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

Gustavo  Adolpho  da  Silveira  Reis  a  fez. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  S6  de  Se- 
tembro de  1866.— Ancír^  Augusto  de  Pádua  FUury. 
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DECRETO  N.  4351— OE  14  D£  sktembro  de  1866. 

Sobre  as  despezas  que  nos  orçamentos  para  os  futuros  exercícios 
devem  ser  especificadas  em  verbas  distinctas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assem bléa  Geral. 

Ari.  1/  Nos  orçamentos  do  Ministério  da  Marinha 
para  os  futuros  exercícios  devem  ser  especificadas 
em  verbas  distinctas  as  seguintes  despezas  : 

Armamento. 

Munições  de  boca. 

Munições  navaes . 

Munições  de  guerra . 

Material  de  construcçào  naval. 

Combustivel . 

Obras  civis  e  ol>ras  militares. 

A  despeza  com  o  material,  não  especificada  nas 
verbas  ao  orçamento  deste  Ministério,  será  addicio- 
nada  a  do  pessoal  dos  respectivos  serviços,  fazendo-se 
a  discriminação  somente  nas  tabeliãs  demonstra- 
tivas dos  créditos  pedidos  pelo  Governo. 

A  disposição  deste  artigo  será  lambem  observada 
nos  orçamentos  do  Ministério  da  Guerra,  no  que  Ibe 
TAr  applicavel,  e  especialmente  a  respeito  das  se- 
guintes despezas: 

Soldo  e  mais  vencimentos  dos  Offlciaes  Generaes. 

Idem  dos  Ofiiciaes  dos  diversos  Corpos  do  Exercito. 

Soldo  e  gratificação  das  praças  de  pret. 

Etapas,  lardamento  e  equipamento. 

Armamento. 

O  Governo,  na  distribuição  dos  créditos  já  votados 
para  os  Ministérios  da  Marinha  e  da  Guerra,  terá  em 
attenç^o  os  preceitos  deste  artigo. 

Ari.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qualorze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

LEIS  D£  1966.  rARTE  I.  li 
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LEI  N.  13o2  — DE  19  DE  SETEMBRO  DE  1866. 

Abre  ao  Governo,  no  exereieio  de  1860  a  18G7,  uni  credito  ex* 
traordinario  da  quantia  de  17 .433: 4861^000  para  despezas  dos 
Ministérios  da  Marinha  e  Guerra,  e  dá  outras  providencias. 

Dom  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  "Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Conslilucional  e  Defen- 
sor Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou  e 
Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 

Art.  4.®  E*  aberto  ao  Governo,  no  exereieio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis  a  mil  oitocentos  sessenta  e 
sete,  um  credito  extraordinário  da  quantia  de  deza- 
sete  mil  quatrocentos  trinta  e  três  contos  quatrocen- 
tos oitenta  e  seis  mil  réis,  o  qual  será  aistribuido 
pelos  Ministérios  da  Marinlia  e  Guerra. 

Art.  2.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  é  autorizado  a  despender  a  quantia 
de  três  mil  seiscentos  sessenta  e  três  contos  e  qui- 
nhentos mil  réis  com  os  serviços  indicados  nos  para- 
graphos  seguintes : 

§  1 ."  Arsenaos 350:000,^*000 

'^  2.»  Força  Naval 944: 500jí000 

3.^  Material 1.969:0008000 

4.°  Evcntuaes •.  400:000§000 

Art.  3.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  é  autorizado  a  despender  a  quantia 
de  treze  mil  setecentos  sessenta  e  nove  contos  nove- 
centos oitenta  e  seis  mil  réis,  com  os  serviços  indica- 
dos nos  paragraphos  seguintes : 

I  4  .•  Conselho  Supremo  Militar i 5: 726^000 

1  2."  Arsenaes  de  Guerra,  etc 5.22Í : 448^000 

§  3.*»  Corpo  de  Saúde  e  Ilospitaes  ....  493:8433000 

§  4.°  Quadro  do  exercito 5.153:644$000 

§  5.*  Commissões  militares  32:7H§000 

§  C.*>  Classes  inactivas 233 :  i  24^000 

g  7.'  Gratificações  diversas 479: 997^000 

§  S.*»  Fabricas 42:202§000 

I  9.°  Obras  militares 223:960^000 

I  40.  Diversas  dcspezas  e  cventuaes. .  2.453:778i{000 

§44.  Repartições  de  Fazenda 49: 553^000 

Art.  4.°  O  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  é  autorizado  a  fazer  as  operações 
de  credito  que  julgar  convenientes,   dentro  ou  tora 
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(lo  Império,  a  ília  de  occorrer  ás  despezas  extraordi- 
nárias decretadas  nos  artigos  antecedentes, 

Art.  5.**  Para  haverás  quantias  de  que  tratâo,  assim 
esla  Lei  como  a  de  numero  mil  trezentos  trinta  e  um 
de  vinte  quatro  de  Agosto  do  corrente  anno,  íica  o 
Governo  autorizado  a  emittir  Apólices  da  Divida  Pu- 
blica de  duzentos  mil  réis  a  um  conto  de  réis  nos  ter- 
mos da  Lei  de  quinze  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
vinte  sele,  e  dos  Regulamentos  em  vigor ;  sendo  per- 
millida  a  transferencia  e  o  pagamento  dos  juros  nas 
Tbesourarias  de  Fazenda. 

Art.  6."  Continuará  em  vigor,  no  exercício  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete  a  mil  oitocentos  sessenta 
e  oito,  a  Resolução  numero  mil  duzentos  noventa  e 
dous  de  quinze  de  Junho  ultimo  por  espaço  de  seis 
mezes,  se  antes  não  fôr  promulgada  a  respectiva  Lei 
do  Ornamento. 

Art.  7.*  As  fianças  dos  responsáveis  á  Fazenda  Pu- 
blica e  Oíficiaes  Públicos  poderão  ser  garantidas 
com  Apólices  ou  deposito  de  dinheiro  na  Corte  e 
Províncias ;  pagando-se  na  respectiva  Thesouraria 
de  Fazenda  em  cada  semestre  os  dividendos  das 
mesmas  Apólices,  e  do  dinheiro  o  juro  annual  de 
seis  por  cento. 

$  Único.  Esta  disposição  será  permanente. 

Ari.  8.°  Fica  o  Governo  autorizado  para  reduzir, 
como  fôr  conveniente,  as  taxas  da  Tarita  especial  da 
Alfandega  de  Corumbá  na  Província  de  Mato  Grosso, 
podendo  conceder  por  espaço  de  cinco  aonos,  de- 
pois de  terminada  a  guerra  actual,  complela  isenção 
dos  direitos  de  consumo  e  de  exportação. 

Ari.  9  •  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer 
quea  cumprào  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  nellâ  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a 
Iara  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  dezanove  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 
Zacarias  de  Oôcs  c  Vasconcellos . 


—  108  — 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Rnperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assèmbléa  Geral,  que 
Houve  por  bem  Sanccionavy  àbrUido  ao  Governo  no 
exercido  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis  a  mil  oito- 
centos sessenta  e  sete^  um  credito  extraordinário  de 
17 .433:486 AOOO  para  despezas  dos  Mhiiste^nos  da 
Marinha  e  Guerra^  e  dando  outras  providencias. 

Para  Vossa  Mageslade  Imperial  ver. 

Carlos  Augusto  de  Sá  a  fez. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transilou  na  Chancellaria  do  Império  em  20  de  Se- 
tembro de  Í866.— AnrfríJ  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  21  de  Setembro  de  \%ò^y. ^ José  Sever iano 
da  Rocha. 
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DECRETO  X.   1353— DE  19  de  setembro  de  48G6. 

Isenta  de  todo  o  qualquer  direito  de  importação  os  objectos 
necessários  à  execução  dos  traballios  á  cargo  da  Companhia 
de  encanamento  das  aguas  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assèmbléa  Geral: 

Art.  1.**  Serão  isentos  de  todo  e  qualí^uer  direito 
de  importação  os  objectos  necessários  a  execução 
dos  trabalhos  â  cargo  da  Companhia  de  encanamento 
das  aguas  do  Ceará. 

Art.  2.'»  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Zacarias  deGóeseVasconcellos,  do  Meu  Conscllio, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da   Fazenda,   e  Presidente   do  Tribunal  do 
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Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezanove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  21  de  Se- 
tembro de  1866.— Anrfr^  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  22  de  Setembro  de  1866.—  José  Se- 
veriano  da  Rocha, 


**m* 


DECRETO  X.  l:3o4  — DE  19  de  setembro  de  1866. 

Iscou  de  lodo  c  qualquer  ónus  pecuniário  as  pensões  conce- 
didas pelo  Governo  ás  faiuilias  dos  militares,  c  dos  Ofiiciaes 
e  praças  da  Guarda  Nacional,  e  Voluntários  da  Pátria,  que 
morrerem  na  guerra  contra  o  Paraguay. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  aue  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral. 

Artigo  único.  As  pensões  concedidas  pelo  Governo 
ás  famílias  dos  militares,  e  dos  offlciaes  c  praças 
da  Guarda  Nacional,  e  Voluntários  da  Pátria,  que 
morrerem  na  guerra  contra  o  Paraguay,  serão 
isentas  de  todo  e  qualquer  ónus  pecuniário,  esta- 
belecido pela  legislação  vigente,  a  titulo  de  di- 
reitos e  emolumentos :  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
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executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezanove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses^nta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  24  de  Se- 
tembro de  4866. — André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  22  de  Setembro  de  4866.  —José  Se- 
veriano  da  Rocha. 


»•••« 


LEI  N.    1350  — DE   19  DE  SETEMBRO  DE  1866. 

Adia  para  a  l.«  Dominga  do  mez  de  Fevereiro  do  anno  próximo 
futuro  a  reuuíào  das  Assembléas  Parochiaes,  e  reduz  a  trinta 
os  sessenta  dias  da  suspensão  do  recrutamento  antes  da  eleição 
primaria. 

Dom  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus,  e  unanime 
acciamaçião  dos  povos,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  perpetuo  do  Brasil,  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou, 
e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Ari.  4.**  As  Assembléas  Parocbiaes,  que,  nafórma 
da  Lei  n.^387  de  49  de  Agosto  de  1846,  tem  de  reunir- 
se  na  primeira  Dominga  de  Novembro  deste  anno,  a 
fim  de  procederem  á  eleição  para  Deputiidos  Geraes 
da  próxima  futura  Legislatura,  são  adiadas  para  a 

{primeira  Dominga  de  Fevereiro  do  anno  próximo 
uturo. 

Art.  2.*  Ficão  reduzidos,  na  referida  eleição  so- 
mente, a  trinta  os  sessenta  dias  determinados  pelo 
art.  408  da  lei  em  vigor,  para  suspensão  do  recru- 
tamento antes  da  eleição  primaria. 

Art.  3."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 
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Mandamos  portanlo  a  todas  as  Autoridades  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cuiDprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Setembro  de  mil 
oilocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Im- 
perial Manda  executar  o  Decreto  da  Assemhléa 
Geral,  adiando  a  reunião  das  Assembléas  Paro- 
chiaes  para  a  primeira  Dominga  do  mez  de  Fe- 
vereiro do  anno  próximo  futuro ,  e  reduzindo  a 
trinta  os  sessenta  di(zs  de  suspensão  do  recriUa- 
mento  antes  da  eleição  primaria. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

m 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  21  de  Se- 
tembro de  1866.— Anrfr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  2í2  de  Setembro  de  1866.— i^Wsío 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  13o6-.de  19  de  setembro  de  1866. 

Aoioríza  o  Governo  a  conceder  carta  de  naluralisação  de  cidadão 
brasileiro  aos  súbditos  porUiguezes  Joaquim  José  de  Barros  e 
Silva,  e  outros. 

Hei  por  bom  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  1.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  carta 
de  naluralisação  de  cidadão  brasileiro  aos  súbditos 
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portugueses  Joaquim  José  de  Barros  e  Silva»  resi- 
dente na  Província  de  Pernambuco ;  José  António  de 
Souza  Neves,  c  Eslevào  Joaquim  Mendes  Guerreiro, 
residentes  nesta  Corte;  Francisco  José  Rodrigues 
Lima,  José  Maria  Branco,  e  Manoel  António  Rodrigues 
Guião,  residentes  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ; 
João  da  Motta  Ribeiro  Teixeira,  e  António  Seraphim 
de  Souza  Porto,  residentes  na  Provincia  de  Minas 
Geraes;  Félix  de  Abreu  Pereira  Coutinho,  residente 
na  Provincia  de  S.  Paulo ;  Manoel  de  Freitas  Bicca, 
residente  na  Provincia  do  Maranhão;  Manoel  José  de 
Lima,  residente  na  Província  das  Alagoas ;  Victorino 
António  de  Canalho;  ao  súbdito  Norte- Americano 
Major  Lansford  WarrenHastings,  e  finalmente  á  Fran- 
ceza  Paula  NorbertinaFrochet,  residente  naÇrovincia 
do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  4«m  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza- 
nove de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Liistoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de  Se- 
tembro de  4866.— Anrfríí  Augusto  de  Pádua  Flewy. 
—  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Outubro  de  \%^^. -^Fausto  Augusto 
de  Agttiar. 


»—* 
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DECRETO  N,  13a7-^DK<»]>E  ^TEHBHO  DE4MB.. 

Aotoriu  o  Governo  a  mandar  pagar  á  Alba  meniar  de  D/Hariá 
Fraga  Marlios,  viuva  do  l.«  Teadnle  Ueariqoe  Francisco  Itar- 
lius  a  uielade  da  pensão  de  7:^0000  que  foi  concedida  á  niasaia 
viuva. 

.   ••* 

Hei  por  ben^  Sanccionar.  c  Mandar  que  se,4^ecMtq 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral...     .    :  / 

ArL  i.""  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pagai? 
á  iillia  menor  de  U.  Maria  Fraga  Martins,  viuva  do 
1/Teneol£  Henrique  Francisco  Mariins,  morto  cm 
combate,  a  metade  da  pensão  de  720^000,  que  pelo 
Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  4860  foi  concedida  á 
mesma  viuva,  rapartidamente  com  seus  iilhos»  dos 
quaes  só  existe  a  dita  menor  Maria,  tendo  os  ostros 
lallecido  depois  de  concedida  a  referida  pensão* 

Ari.  2.*  Fieãb  revogadas  as  disposições  em  con-r 
trarío. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  Império,  Ministro  é  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  ao  Im()erio^  assim  o  tenha  entendido  e 
faç^  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza-r 
nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos,  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  è  do  Império» 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  M/;igeslade  o  Impqradon 

José  Joaquim  Fernandes  Tanges. 
João  Lwtoza  da  Ctin1\a  Poramaguá. 

,  Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  27  de  Se- 
tembro dè  h%^^ .-^Andró  Axigiisto  de Pa4%ia  Fleury . 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria. de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  C  de  Outubro  de  hW^.—FavMo  Aicffusío 
^h:  Affuiar. 


LttS  DE  191)6.  PARrE  I.  1'*$ 


—  Mi  ^ 
DECRETO  N.  4358— BE  49  de  setembro  de  4866. 

áppfOva  a  pensão  de  1440000  amiuaes  concedida  ao  Imperial 
Marinheiro  reformado  Manoel  Ferreira  do  Nascim<*Qto  Ba- 
rata. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  Resoluç&o  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  4.*  Pica  approvada  a  pensão  de  cento  qua* 
renta  e  quatro  mil  réis  annuaes  concedida  por  De- 
creto de  6  de  Julho  do  corrente  anno  ao  Imperial 
Marinheiro  reformado,  Manoel  Ferreira  do  Nasci- 
mento Barata,  que  perdeu  um  braço  no  combate 
naval  do  Riachuelo. 

Art.  2.^  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do 
Decreto. 

Art.  3.*  Picão  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Liístoza  da  Cunha  Parafiaouâ. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  cm  27  de 
Setembro  de  hW^.—A)idré  Atiffusto  d^  Pádua  Fleur- 
^'y.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Neffocios 
do  Império  em  16  de  Outubro  de  i8%6.^Fauslo 
Augusto  de  Aguiar. 


tm%%^m 


|)EGaETO  N.  t359~DB  49  de  SETEMBRO  DB  tSM. 

ApproTa  a  peiísSo  de  i8|M)00  mensaes  concedida  a  D.  Bernar* 

dina  Amália  da  Silva  Dória. 

Hei  Dor  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Oeral. 

AH.  4  .*  Fica  approvada  a  pensão  de  dezoito  mil 
réis  raensaes  concedida  pelo  Decreto  de  6  de  Julho 
do  corrente  anno  a  D*  Bemardina  Amália  da  Silva 
Dona,  viuva  do  2.*  Tenente  reformado  do  Exercito, 
Epiphanio  Borges  de  Menezes  Dória,  morto  em  cam* 
panlia,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  por  lei 
competir  a  agraciada. 

Ari.  2/  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  tia 
respectiva  concessão. 

Art.  3/  Picão  revogadas  as  disposições  em  con-* 
Irario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  d  o  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es<* 
(ado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en« 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses-* 
senta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lttstoza  da  Cttnha  Pafyinagud, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  S7  de  Se* 
lembro  de  4866.— Andrá  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  16  de  Outubro  de  1866.— Fa?«^ío 
Ángusto  de  Aguiar. 


DSeilETO  N^  4360  — K  1:9  M  SRfBlIBAO  ]»LtS66. 


Joaqalua  tde  Medeiros  Aibaqn^ue. 

Sm  por  bem  SaEneclòoar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinle.  da  Assembléaf>eral« 

.  Art  l;"*  Fica  approvada  a  pensão  annual  do  s<í- 
ieeentos  e  vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreta  de 
27  de  Junho  de  4S66  a  D.  Aiina  Joaquina  de  Me- 
deiros e  Albuquerque,  viuTa  do  Capitão  da  (^uarda 
Kaeional  José  Flprindo  Torres  de  Albuquerque,  morto 
0ni  consequência  de  moléstias  adquiridas  em  cam- 
panha. 

Art.  i^  Esta  pensão  sierá  paga  desde  a  data  da 
respectiva  concessão. 

Ari.  3.*  FicSó  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

.  José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império ,  Blínistro  e  Secretario  de  Es- 
tado* dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  enT 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Setembro  de  níil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fe^^nandes  Torres. 
João  Lxistoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  27  de  Se- 
tembro de  4806.— Andr^  Augusto  de  Pitdua  Flenry . 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  46  de  Outubro  de  4866*— jrai(síò 
Augusto  de  Aguiar. 


BEdtBTO  N*  4  364-*  PE  4»  ro  sfiTQiBRO  se  4866. 

AppMTft  a  iKBsão  de  400  réis  diários  e&ncedido  ao  Soldado  do 
li.*  corpo  de  Voluntários  da  Pairía  Jo&o  Biniliano  Pereira. 

Hei  por  bem  Sanocionar  6  Mandar  que  se  õxecute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai. 

Art.  i/  Fica  approyada  a  pensão  de  quatrocentos 
réis  diários,  concedida  pelo  Decreto  de  27  de  Julho 
fki  corrente  anno  ao  Soldado  dó  4 4. ''corpo  deVo*- 
Iiinlartos  dá  Pátria  João  Emiliano  Pereira,  invalidado 
€ím  campanha. 

Art.  d.*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  da 
concessão. 

Ari.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretário  de  Es^ 
fado  dos  Negócios  da  Império,  assim  o  teniia  en- 
leodido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador* 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
João  Lxistoza  da  Cunha  Paranaguá^ 

Transitou  na  Chancellarla  do  Império  era  27  de  Se- 
tembro de  h%^^,— André  Augusto  de  Pádua  Fleu^^y. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  46  de  Outubro  de  <  86G,  — -  Fmesto 
Augusto  de  Aguiar, 


«i^  448  ^ 

DfiCAETO  N.  4362— HE  49  de  SETfilíBfiO  De  4866. 

Approva  a  pensSo  de  6001000  aanuaes ,  coneedlda  a  D. 
Paulina  Soares  de  Souza. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.*  Fica  approvada  a  pensão  de  seiscentos 
mil  réis  annuaes,  concedida  pelo  Decreto  de  24  de 
Agosto  do  corrente  anno,  a  D.  Paulina  Soares  de 
Souza,  filha  legitima  do  fallecido  Conselheiro  de 
Estado  Visconde  do  Uruguay,  em  attenção  aos  re- 
levantes serviços  por  este  prestados  ao  Estado* 

Art.  S.*  Fícão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  ao  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza- 
nove de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  JoaquiéU  Fernandes  Torres. 
João  Lxisloza  da  Cunha  Paranagtid. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de  Se- 
tembro de  4866.— Anrfrd  Augusto  de  Pádua  Fleitty. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  46  de  Outubro  de  4866.— -Fawía 
Augusto  de  Aguiar^ 
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DEGllETO  N.  4363-*«DE  19  OE  setembro  de  1866. 

Approva  a  pfos&o  de  l:IO(NíO0O  annuacSi  concedida  á 

Viscondessa  do  Urufuay, 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  de  um  conto  e 
quatrocentos  mil  réis  annuaes,  concedida  pelo  De- 
creto de  21  de  Agosto  do  corrente  anno  á  Viscondessa 
do  Uruguay,  em  attencão  aos  relevantes  serviços 
prestados  ao  Estado  pelo  fallecido  Consellieiro  de 
Ebtado  Visconde  do  mesmo  titulo. 

Art  8.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con* 
trario. 

José  Joaquim  FcTnandes  Torres,  do  Meu  Consellio, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Ks-» 
lado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenlia  en« 
tendido  e  faça  executar.  1'alacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses« 
S()Dta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
João  Lítstoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Cliancellaria  do  Imperío  em  27  de  Se- 
tembro de  4866.— AndreJ  Augusto  de  Pádua  Fleurg. 
— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  46  de  Outubro  de  1866.— Fa^^/o 
Augusto  de  Aguiar. 
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DSCAEIX)  N.  (364  ~  D£  19  de  BBtAHBao  oe  1866. 

Approva  93  j)ea$Oes  concedidas  ao  ^1  feres  reforaiado  do  Exer« 
cllo  Jòao  Zeferino  de  UoIIanda  ^Cavalcanti,  c  outros. 

Hei  por  bem  Sancciouar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblca  Geral. 

Ari.  (.•  Ficão  apj)rovadas  as  pensões  concedidas 
pelos  Decretos  de  vmte  sele  de  Julho  do  corrente  anno 
ao  Alferes  reformado  do  Exercito  João  Zeferino  de 
Ilollauda  Cavalcanli,  pai  do  Alferes  de  Conirqiss&o 
Jos(^  Demogenes  de  llollanda  Cavalcanti,  morto  em 
campanha,  da  quantia  de  Irlnln  c  seis  mil  réis  men- 
saes;  ao  Cabo  de  Esquadra  reformado  do  Exercito 
Manoel  Alves  Luna,  invalidado  em  coniI>ale,  da  quan- 
tia de  quinhentos  réis  diários ;  a  António  Por  Deus  da 
Costa  Ltma,  pai  do  Alferes  de  Commissão  António  Por 
Deus  JHnior,  morto  em  campanha,  da  quantia  de  triula 
H  seis  mil  réis  mensaes;  ao  Imperial  Marinheiro  do 
Terceira  Classe  João  Januário  da  Cunha,  invalidado 
em  combale,  da  quantia  de  cento  quarenta  e  quatro 
mil  réis  annuaes ;  a  D.  Maria  Rosa  Teixeira  Pinto, 
mãi  do  Segundo  Tenente  da  Armada  Júlio  Carlos  Tei* 
xeira  Pinto,  morto  cm  combale,  da  quantia  de  vinte  e 
um  mil  réis  mensaes ;  a  D.  Alcina  Adelaide  Gesteira 
Alpoim,  e  I).  Francisca  Rosa  Alpoim,  viuva  e  irmã  do 
Escrivão  de  Tei^ccira  Classe,  Augusto  de  Andrade  Al- 
poim, morto  em  combate,  da  quantia  de  trinta  e  seis 
mil  .réis  aiensaes  rcpartidamcnte ;  a  D.  Marianna 
Joanna  Fiúza,  D.  Anna  Rita  Fiúza  eD.ServulaVictoria 
Fiúza,  irmãs  do  Esciúvão  Extraordinário  da  Armada, 
António  Manoel  Fiúza,  morto  em  combate,  da  quantia 
de  trinta  e  seis  mil  réis  mensaes  rcpartidamenle. 

Art.  2.^  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  dota  das 
respectivas  concessões. - 

Art.  3.'  Fieão  revogadas  as  disposigões  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  (lo  Irapeiúo,  assim  o  tenha  entendido  c 
faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza- 
nove de  Solembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
i|uadi*agosimo  quinto  da Ifulependencia  e  doimperio. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magoslade  o  Imperador. 

Josà  Joco/ffi*it  Fcrncifulcs  Torres, 
Joào  L'isloza  da  Cunha  ParanarjHá, 


—  \i\  — 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de  Se- 
tembro de  \S(}6.— André  Atigiisto  de  Pádua  Fleury. 
—  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Outubro  de  1866.— ^aie^ío  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  < 365—  de  19  de  setembro  de  1866. 

Approva  a  pensão  de  30^000  inensaes  concedida  a  D.  Eugenia 

Mailiilde  de  Oliveira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1  .*  Fica  approvada  a  pensão  de  trinta  mil  réis 
raensaes,  concedida  por  Decreto  de  seis  de  Jullio  do 
corrente  anno  a  D.  Eugenia  Mathilde  de  Oliveira,  viuva 
do  Capitão  do  T.**  batalhão  de  Infantaria  Caetano  Xa- 
vier de  Oliveira,  morto  em  combate,  sem  prejuizo  do 
que  por  Lei  competir  á  agraciada . 

Art.  2.*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  res- 
pectivo Decreto. 

Art.  3."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza- 
nove de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Joaquim  Fernandes  Torres . 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá . 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de  Se- 
tembro de  1866.— Anrf/'J  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Outubro  de  1866. — Fatisto  Augusto 
de  Aguiar. 

LEIS  DE  1866,   PARTE  I.  16 


DBCaETO  N.  4366— BE  49  DS  sbtoibro  de  4866. 

Approva  a  pensão  de  120tm)0  mensaes  concedida  a  D* 
Carolina  Gonçalves  Vargas. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  exeoale 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4  .*  Fica  approvada  a  pensão  de  cento  e  vinte 
mil  réis  mensaes,  concedida  por  Decreto  de  6  de 
Julho  do  corrente  anno,  a  D.  Carolina  Gonçalves 
Vargas,  viuva  do  Coronel  Conimandante  Superior  da 
Guarda  Nacional  do  Município  de  Jaguarão,  da  Pro» 
vincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  Manoel  Pereira  Vargas, 
morto  em  campanha. 

Art.  2.*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do 
Decreto  que  a  concedeu. 

Art.  3.*  Picão  revogadas  as  disposições  iàtn  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza- 
nove de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chanceilaria  do  Império  em  27  de  Se- 
lembro  de  <  866.— Andr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
•  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  46  de  Outubro  de  \diòQ.^FaHSlo  Augusto 
de  Aguiar. 


*—» 


—  «8  — 
raCRBTO  N.  43» -^DB  49  M  setembro  de  48M. 


Goníieni  vilidof ,  para  a  matricirla  em  qnalqver  éoa  «ursos 
de  iBsiracç&o  superior  desia  Corte,  os  exames  feito»  pelo 
esiudaote  Rodolfo  Sérgio  Ferreira  sas  aulas  preparatórias 
annexas  á  Faculdade  de  Direito  do  Recire. 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qae  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Artigo  único.  Fiváo  considerados  válidos»  para  a 
matricula  em  qualquer  dos  Cursos  de  Instruccão 
superior  desta  Cõrle,  os  exames  de  Prancez,  Ingiez, 
Geograpliiay  Historia  e  Rhetorica,  feitos  pelo  estu- 
dante Rodolfo  Sérgio  Ferreira  no  coUegio  das  Artes 
de  Pernambuco ;  revogadas  para  esse  fim  as  dis- 
posições em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres»  do  Meu  Conselbo, 
Senador  do  Im{)erio,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres» 
João  Ltistoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27 
de  Setembro  de  1866.— Ancír<í  Augusto  de  Pádua 
/'/«iry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  29  de  Setembro  de  4866.— /^ai^to 
Augusto  de  Aguiar. 


miM 
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DECRETO  N.  4368— de  ãl6  de  setembro  de  4806. 


Autoriza  o  Governo  a  conceder  caria  de  naluralisaçâo  de  cida- 
dãos brasileiros  aos  súbditos  portugueses  Padre  João  Baptista 
Teixeira  Monteiro,  e outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Artigo  Único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder carta  de  naturalisação  de  cidadão  brasileiro 
aos  súbditos  portuguezes  Padre  João  Baptista  Tei- 
xeira Monteiro,  António  José  Pinto  de  Moraes,  João 
Coelho  Soares    da   Silveira,    António  José  Pereira, 
António  Gomes  de  Paiva,  João  Clirisostomo  da  Cunha, 
José  Ferreira    da  Silva,  José  Joaquim  Gomes  Pe- 
reira, Manoel  Ferreira  Pacheco,  residentes  na  Pro- 
vinda de  S.  Paulo ;  José  Luiz  de  Souza,  residente 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro ;  João  Francisco  da 
Silveira  Pinto,    Rodrigo    Carlos  da  Camará,  Bento 
José  Leite,  Joaquim  Franco,  Egydio  Guicharl,  resi- 
dentes  nesta  Corte ;  António  Veríssimo  Sarmento, 
residente  na  Provinda  da  Bahia ;  João  José  Ennes 
Bandeira,    residente    na    Provinda    da  Parahyba; 
Alexandre  Mendes  de   Brito,  José  de  Almeida  Pa- 
checo, residentes  na  Provinda  de  Minas  Qeraes  ; 
Manoel    Soares   Corrêa ,    João  Maria   Rolão ,  resi- 
dentes na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul;  António 
José  de  Almeida  Costa,  residente  na  Provinda  das 
Alagoas ;  aos  súbditos   italianos,    Amercio  Caetano 
Aquilio,  residente  na  Provinda  deS.  Paulo;  Padre 
José  Baptista  Julião,  residente  na  Província  de  Minas 
Geraes ;    Gaspar  Gaslardo,   residente  na  Provinda 
de  S.   Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;    Caetano  Ur- 
bano, residente  na  Sardenha  ;    aos  súbditos  fran- 
cezes   Pedro  Laragnoit,    Luiz  Krencbily,  residente 
na  Provinda  de  S.  Paulo;   ao  súbdito  nanoveriano 
Carlos   Pedro    Tappe ;    ao    súbdito  allemáo  Carlos 
Krauss  ;  ao  súbdito  inglez  Charles  James  Storry,  re- 
sidente na   Província  do   Maranhão ;    e  finalmente 
Carlos  Schroeder,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro,  vinte   seis   de  Setembro  de  mil  oitocentos 
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sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes    Torres. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de  Se- 
tembro de  4  866 .  —André  A  ugusto  de  Pádua  Fleury  • 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  dos  Negócios  do  Impé- 
rio em  6  de  Outubro  de  iS^^.  —Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1369  — de  26  de  setembro  de  4866. 

AQioríza  o  Governo  para  conceder  aposentadoria  a  Guilherme 
Thompson  Vieeas  Touríniio  Rangel,  Inspector  dos  alumnos  no 
Externato  do  Imperial  Gollegio  de  Pedro  II. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  i."  Fica  o  Governo  autorizado  a  concedera 
Guilherme  Thompson  Viegas  lourinho  Rangel,  Ins- 

[)eclor  dos  alumnos  no  Externato  do  Imperial  Col- 
égio de  Pedro  II,  sua  aposentadoria  com  o  orde- 
nado correspondente  ao  emprego  que  exerce. 

Art.  *.•  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Ini, 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Toi^res. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá . 


—  496  — 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  S9  de  Se^ 

lembro  de  4866.— Anrfrá  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Outubro  de  ^S^^.^  Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4370— de  26  db  setembro  de  4866. 

Approva  a  pensSo  de  laiooo  mensaes  concedida  a  D.  Maria 

Quitéria;  Ferreira  Gaerra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral. 

Art.  l."*  Fica  approvada  aoensâo  de  dezoito  mil 
réis  mensaes  concedida  pelo  Decreto  de  6  de 
Julho  do  corrente  anno  a  D.  Maria  Quitéria  Ferreira 
Guerra,  viuva  do  Alferes  de  Infantaria  Alexandre  de 
Brito  Guerra,  morto  em  campanha,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  por  lei  competir  á  agraciada. 

Art.  â.""  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do 
Decreto  que  a  concedeu . 

Art.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  era  cob- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis^  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Imperto. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou   na  Chanccllaria    do    Império  em   29 
"de  Setembro  de  1866.— A nrfr^  Augusto  de  Pádua 
Fleury . — Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  41  de  Outubro  de  1866.— Fa«5/o  Augusto 
de  Aguiar. 


—  «7  — 
DECRETO  N.  í371-*db%6  de  SSTSMBRO  db  4866. 

Approva  a  peosio  concedida  ao  Capitão  de  Voluntários 
da  Pátria  Feraaado  Scbneider. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assenibléa  Geral. 

Art.  i  .*  Fica  approvada  a  pensão  de  sessenta  mil 
réis  mensaes  concedida  por  Decreto  de  34  de  Agosto 
do  corrente  anno  ao  Capitão  de  Voluntários  da  Pá- 
tria Fernando  Scbneider,  mutilado  em  combate. 

Art.  2.*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do 
referido  Decreto. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

'  Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de  Se- 
tembro de  4866.— Anrfr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  41  de  Outubro  de  iS%%. -^  Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 


t—^m 
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DECRETO  N.  1372— de  26  de  setembro  de  1866. 

Approva  a  pensão  concedida  ao  Soldado  do  í%^  batalhão  de 
infantaria  do  Exercito  Maximiano  Rodrigues  Nery. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  I.'  Fica  approvada  a  pensão  concedida  por 
Decreto  de  28  de  Junho  de  1865,  da  quantia  de  qua- 
trocentos réis  diários  ao  Soldado  do  12.*'  batalhão 
de  infantaria  do  Exercito  Maximiano  Rodrigues  Nery, 
que  iicou  impossibilitado  de  procurar  os  meios  ae 
subsistência  por  haver  sido  ferido  no  ataque  de 
Paysandú. 

Art.  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido 
e  faça  executar  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
perio- 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá, 

Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  em  29  de  Se- 
tembro de  1866.— Anrfr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Império  em  11  de  Outubro  de  1866.— Fat^ío  Aií- 
gicsto  de  Aguiar. 


>•••« 
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DECRETO  N.  4373  —  de  26  de  setembro  de  1866. 

Approva  9  pensão  concedida  a  D.  Anna  Mathilde  das  Chagas 
Oliveira,  viuva  do  Conselheiro  de  Estado  Cândido  Baptista  de 
Oliveira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  f.""  Fica  approvada  a  pensão  de  um  conto 
e  duzentos  mil  reis  annuaes,  concedida  por  Decreto 
de  24  de  Aeosto  do  corrente  anno  a  D.  Anna  Ma- 
thilde das  chagas  Oliveira,  ^iuva  do  Conselheiro  de 
Estado  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 

Art.  S.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senadoído  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fe9viandes  Torres. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de  Se* 
lembro  de  4866.— -Andr^  Augusto  de  Pádua  Fleury  • 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  44  de  Outubro  de  4866.— Fau^ío 
Augtisto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N,  4374  — DE  26  de  srtíembro  de  1866. 

Approva  as  pensões  conceQidas  a  D.  &Iaria  Amália 

Ferreira,  e  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  feeral. 

Art  4  .•  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas 
pelos  Decretos  de  20  de  Julho  do  corrente  anno  a 
D.  Maria  Amália  Ferreira,  viuva  do  Tenente  Coronel 
da  Guarda  Nacional  José  Simpliiíia  Ferreira,  morto 
fem  combate,  da  quantia  de  noventa  e  seis  mil  réis 
mensaes;  á  D.  Carolina  Francelina  de  Andrade, 
viuva  do  Tenente  José  Rayraundo  de  Andrade,  morto 
em  campanha,  da  quantia  de  vinte  e  um  mil  réiâ 
mensaes;  á  D.  Anna  Preciosa  de  Magalhães  Alber- 
haz,  irmãa  do  mestre  da  fabrica  da  pólvora  da  Es- 
Irella,  João  António  de  Magalhães  Albemaz,  morto 
em  consequência  de  uma  explosão  da  dita  fabrica 
cm  4  de  Feyereiro  de  4856,  da  quantia  de  um  mil  réis 
diários;  á  D.  Francisca  Roza  de  Jesus  Nunes  de 
Mello,  mãi  do  Alferes  António  Nunes  Cardoso,  morto 
em  campanha,  da  quantia  de  trinta  e  seis  mil  réis 
mensaes;  á  D.  Cândida  Olympia  Galvão,  viuva  do  Te- 
nente Coronel  José  da  Rocha  Galvão,  morto  em  com- 
bate, da  quantia  de  noventa  e  seis  mil  réis  mensaes, 
com  sobrevivência  de  metade  desta  pensão  para 
suas  duas  filhas  D.  Cândida  Guilhermina  Galvão,  e  D. 
Hermínia  Cândida  Galvão ;  á  D.  Maria  de  Nazareth 
da  Silva  Monteiro,  viuva  do  Capitão  Salustiano  An* 
tonio  Monteiro,  morto  em  campanha,  da  quantia  de 
sessenta  mil  réis  mensaes ;  pelo  Decreto  de  25  de 
Maio  do  corrente  anno  a  D.  Anna  Gertrudes  Tava- 
res Rodrigues,,  mãi  do  Alferes  Procopio  António 
Rodrigues,  morto  em  campanha,  da  quantia  de  trinta 
e  seis  mil  réis  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo 
que  por  lei  lhe  competir,  com  sobrevivência  da 
mesma  pensão  em  suas  quatro  filhas  solteiras.  Barbara 
Joaquina  Rodrigues,  Anna  Escolástica  Rodrigues,  Ho- 
noríalzabel  Roarigues,  e  Joaquina  Roza  Rodrigues. 

Art.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas 
dos  Decretos  que  as*  concederão . 

Art  3.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario- 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
§enftdor  do  Império,  Ministro  ç  Secretario  do  F-§- 
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tado  dos  Xcjjfocios  do  Império,  assim. o  tenha  en- 
tendido e  faca  executar,  palácio  do  Rio  de  Janeiro 
era  vinte  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
«  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Siia  Magestade  o  Imperador- 

José  Joaquim  Fernandes  Tot^rcs. 
João  Lusioza  da  Cunha  Paranaguá. 

•  -  •  * 

Transitou  na  ChancelUiria  do  Império  em  29  de  Se- 
tembro de4866.— Anrfr^  AwflrwsíO  de  Pádua  fleury. 
—  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  cm  ^^  de  Outubro  de  i6^6.-^ Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1375  — M  2^  de  setembho  de  4866. 

\DDrova  as  nensõcs  concedidas  a  D.  Umbclina  Leopoldina  de 
.^|i|»ru  a       I    ^j^^j^  ^  Albuquerque,  e  oulr«s. 

Hei  por  bem  Sanccionor  e  Mamlar  que  se  execule 
a  Resolução,  seguinte  (Ja  Assembtéa  Geral. 

Apt  4  •  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas 
nelos  Decretos  de  U  de  Agosto  do  corrente  anno, 
Sd  Urabel  na  Leopoldina*de  Mello  e. Albuquerque, 
íiuTa  do  âpilâo  serafim  Félix  de  Paiva,  morto  em 
ramoanha  da  quantia  de  trinta  e  seis  mil  reis 
mpKs  sem  preiuizo  do  meio  soldo  que  por  lei 
SHSmí»ete?á%  Maria  José  Rabello.  mâi  do  Ca- 
oitàí  Frffierico  Augusto  da  Silva,  morto  em  cam- 
Sinha ,  da  quanlia*^de  sessenta  mil  réis  mensaes ; 
S^So  soldado  Sabino  José  dos  Anjos,  inv-alidado  em 
embate,  da  quantia  de  quatrocentos  réis  dianos. 

irl  V  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  das 

■^JÇrsTIllSrrevog^     as  disposições  em  con- 


trano. 
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José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses-- 
s<;nta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  .a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  lAistoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de  Se- 
tembro de  \%^^.-^ André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  6  de  Outubro  de  4866.  ^Fausto 
Augusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  4376  — de  26  de  setembro  de  1866. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Carlota  de  Andrade 
Neves,  e  a  Maria  e  Jnllo,  filb^s  legilimados  do  Capiíão  JuIio 
César  Pereira  de  Carvalho. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.^  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas 
pelos  Decretos  de  40  de  Agosto  do  corrente  anno 
a  D.  Maria  Carlota  de  Andrade  Neves,  viuva  do  Al- 
feres do  34.*  corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Luiz 
Cândido  de  Azambuja  Neves,  morto  em  campanha, 
da  quantia  de  trinta  e  seis  mil  réis  mensaes ;  e  aos 
menores  Maria  e  Julío,  filhos  legitimados  do  Capitão 
do  43.*  batalhão  de  infantaria  Júlio  César  Pereira  de 
Carvalho,  morto  em  combale,  da  quantia  de  sessenla 
mil  réis  mensaes,  reparlidamenle. 
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Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
da  concessão. 

Arl.  3.»  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
Irario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenlia  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses* 
scDta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Liistoza  da  Cunha  Paranaguá, 

Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  29  de  Se- 
tembro de  4866. — André  Augusto  de  Pádua  Fleiíry. 
—  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  âe  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  11  de  Outubro  de  h%ò^,— Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1377— de  í6  de  setembro  de  1866. 

\pprova  a  pensão  de  8001^000  annuaes,  concedida  a 
Bernardiuo  Gustavino. 

Bei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1/  Fica  approvada  a  pensão  de  oitocentos 
mil  réis  annuaes,  concedida  por  Decreto  do  1  .•  de 
Junho  do  corrente  anno,  a  Bernardino  Gustavino, 
pratico  do  \apov  Amazo^ias ;  e  sem  ellfeito  e  vigor 
o  Decreto  de  28  de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
approvado  pela  Resolução  de  21  de  Abril,  sanccio- 
nada  pelo  Decreto  n.'  1269  de  4  de  Maio,  por  ter 
sido,  por  equivoco,  declarado  no  dito  Decreto  ser 
concedida  aquella  pensão  a  Bernardino  Palavicino. 
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An.  2/  Esla  pensão  será  paga  desde  a  dala  da 
respecliva  concessão. 

Ari.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos*  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  en- 
tendido c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lusioza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de  Se- 
tembro de  1866.— Andreí  Augusto  de  Pádua Fleury. 
—  Registrado - 

l^ublicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Xeaocios 
do  Império  em  W  de  Outubro  de  1866.— /'awsío 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1378  — de  26  de  setembro  de  1866. 

Appiova  as  pensões  cie  iWfíú  meiísaes concedidas  aos  impcriacs 
Mariulieiros  Manoel  Garcia  e  Manoel  AUiauazio  de  Souza. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  1.'  Ficão  approvadas  as  pensões  do  doze  mil 
reis  mensaes  concedidas  pelos  Decretos  de  6  de 
Julho  do  corrente  anno  aos  Imperiaes  Marinheiros 
Manoel  Garcia  e  Manoel  Athanazio  de  Souza,  os  quaes 
licárão  aleijados  por  occasião  de  uma  salva  dada 
pela  canhoneira  Araguahy  no  dia  li  de  Março  d(j 
186o. 


—  «5  - 

Arl.  S.""  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  dota 
dos  Decretos  que  as  concederão. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenba  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  Lusioza  da  Cunha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  ã!9  de  Se- 
tembro de  4866. — André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4 1  de  Outubro  de  4866.  —  Fa?ís/o 
Augusto  de  Agttiar, 


DECRETO  \.  4379— DE  26  DE  sKtembro  de  4866. 

Approva  a  pensão  de  36ijtO0O  mensaes  concedida  a  João  Cesimbra 
Jac^ues,  Honorina  Ambrosina  Cesímbra  Jacqiies  e  Salustiano 
Cesimbra  Jacques. 

Hei  pòr  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.^  Fica  approvada  a  pensão  de  trinta  e  seis 
mil  réis  mensaes,  concedida  pelo  Decreto  de  20  de 
Julho  do  corrente  anno,  repartidamente,  a  João  Ce- 
simbra  Jaeques,  Honorina  Ambrosina  Cesimbra  Jac  - 

3ues,  e  Salustiano  Cesimbra  Jacques,  filhos  menores 
o  Alferes  Ig;nacio  de  Souza  Jacques,  morto  em  CJim" 
panha. 
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Ari.  2.*>  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  da 
concessão. 

Art.  a.»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im« 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
João  Lustoza  da  Cmiha  Paranaguá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de  Se- 
tembro de  4866.— Andr^  Augusto  de  Pádua  Fletiry. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  H  de  Outubro  de  \%^^. ^Fausto 
Augusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  4380— Dfi  26  DE  setekB.io  de  4866. 


Approva  a  pensAo  concedida  a  D.  Maria  Carlota  de  Jesus 

Fonseca. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  4.*  Fica  approvada  a  pensão  de  quarenta  e 
dous  mil  réis  mensaes  concedida  por  Decreto  de 
47  de  Agosto  do  corrente  anno  a  D.  Maria  Carlota 
.de  Jesus  Fonseca,  mãi  do  Tenente  do  6.*  Corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  Wislande  Gonçalves  da  Fon- 
seca, morto  em  combate. 


—  i37  — 

Art.  2.*  Esla  pensão  será  paga  desde  a  data  da 
referida  concessão. 

Ari.  3.»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império;  assim  o  tenlia  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
João  lAistoza  da  Cunha  Paranaguá, 

Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  em  29  de  Se- 
tembro de  4866.— Andr^  Auffustode  Pádua  Flenry. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
fio  Império  em  11  de  Outubro  de  1866.  —  JPa2/.ç/o 
Auffusto  de  Aguiar, 
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!Y.  a579.  —Decreto  de  3  do  Janeiro  de  4R66.— 
Rejíula  a  concessão  de  licenças  aos 
Omciaes  e  praças  de  pret  do  Exer- 
cito e  aos  empregados  civis  das  Re- 
partições a  cargo  do  Ministério  da 
Guerra I 

N.  3380.  —Decreto  de  3  de  Janeiro  de  4866.— 
Obriga  ao  registro  na  Mesa  de  Rendas 
de  Tabatinga,  o  dispensa  na  de  Ma- 
náos  ás  embarcações  peruanas  que 
derem  entrada  na  Alfandega  do  Pará.      40 

N.  3581 .  —  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  4866.-*- 
Desifi^na  a  ordem  em  que  devem  ser 
extríuiidas  as  loterias  no  anno  de  4  866.      4  4 

\.  8582.  —Decreto  de  40  de  Janeiro  de  4866.— 
Approva  os  novos  estatutos  da  com- 
panliia  de  seguros  marítimos  —  Bom 
ilonceito  —  com  algumas  alterações. .      45 


—  4  — 

Pags. 

N-  3583 .•— Decreto  de  40  de  Janeiro  de  4866.— 
Proroga  novamente  o  prazo  conce- 
dido ao  Visconde  de  Barbacena  para 
organizar  a  companhia,  que  se  encar- 
regue de  lavrar  as  minas  de  carvão 
de  pedra,  existentes  no  Passa-Dous, 
districto  da  Laguna  e  Provincia  de 
'   •'    •  Sántí  Cálharina 83 

N.  8584-.  —  DôerMode  40  de  Jôn^ro  de  4866.— 
Releva  das  multas  determinadas  pelo 
art.  95  do  Regulamento  de  30  de  Ja- 
neiro de  4854,- 'aos  possuidores  de 
terras  na  Provincia  de  S.  Paulo,  que 
nos  prazos  competentes  deixarão  de 
registral-as 23 

N.  3585.  —Decreto  de  40  de  Janeiro  de  4866.— • 
Eleva  a  categoria  da  Imperial  Legação 
em  Roma  a  d^Ministro  residente 24 

N.  3586.  —Decreto  de  47  Je  Janeiro  de  4866.— 
Dá  providencias  sobre  as  dividas  de 
fardamento  das  praças  do  Exercito ...      25 

N.  3587.  —Decreto  de  17  de  Janeiro  de  4866.— 
Crêa  um  batalhão  de  artilharia  da 
Guarda  Nacional  na  Capital  da  Pro- 
vincia do  Paraná 29 

N.  3588 .— Decreto  de  47  de  Janeiro  de  4866.— 
Desliga  do  Commando  Superior  do 
difitricto  de  Porto  Calvo  da  Provincia 
das  Alagoas,  a  Guarda  Nacional  per- 
tencente aio  Município  de  Camaragibe; 
e  crêa  ujn  Commando  Superior  no 
mesmo  Município 29 

N.  3589.  —Decreto  de  47  de  Janeiro  de  4866.— 
•Crêa  um  esquadrão  de  cavallaria  da 
Guarda  Nacional  no  Mjunicipio  de  Ala- 
goinhas  na  Provincia  da  Baliia 30 

N.  3590.  —Decreto  de  47  de  Janeiro'  de  4866.— 
Concede  a  João  Carlos  Morgan  pri- 
vilegio exclusivo  pelo  tempo  de  90 
a^nos  para  a  conslrucção  de  uma 
estrada  de  ferro  pelo  systema  mais 
económico,  ou  de  um  iram-road, 
entre  a  Cidade  da  Cachoeira  e  a  Cha- 
.  pada  Diamanthia,  na  Provincia  da 
Bahia»  com  um  ramal  para  a  Yilla  da 
Feira  de  Santa  Ahna 34 
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N.  3591.  —  Decreto  de  17  de  Janeiro  de  1866.— 
Revoga  o  Decreto  n.**  111  de  20  de 
Dezembro  de  1841,  que  approvou  o 
Regulamento  para  a  cobrança  das 
taxas  de  passagem  na  estrada  de  Bo- 
tafogo       40 

N.  3592.  —  Decreto  de  24  de  Janeiro  de  1866.— 
Altera  o  segundo  uniforme  dos  cor- 
pos da  Guarda  Nacional,  pertencentes 
ao  Commando  Superior  do  Município 
de  Lençóes  da  Província  da  Bahia 41 

N.  3593.  —Decreto  de  24  de  Janeiro  de  1866.— 
Altera  o  segundo  uniforme  do  bata- 
lhão de  infantaria  n.*  75  da  Guarda 
Nacional  da  Província  da  Bahia 41 

N.  3594.  —Decreto  de  27  de  Janeiro  de  1866.— 
Declara  sem  elfeito  o  Decreto  n.'*  3263 
de  30  de  Abril  de  1864 42 

X.  3595.  —  Decreto  do  27  do  Janeiro  de  1866.— 
Crêa  um  Commando  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes  nos  Municípios  de  Casa 
Branca,  S.  Simão  e  Caconde,  da  Pro- 
víncia do  S.  Paulo 43 

N.  3596.  —Decreto  de  27  de  Janeiro  de  1866.— 
Crêa  uma  secção  de  l)atalhão  de  Guar- 
das Nacionaes  do  serviço  activo  no 
Município  de  Santa  Cruz,  da  Província 
da  Bahia 43 

S.  3597.  —  Decreto  de  27  de  Janeiro  de  1866.— 
Desliga  do  Commando  Superior  do 
Município  de  Oeiras,  e  do  de  S.  João 
do  Piauhy  e  S.  Raymundo  Nonato,  da 
Província  do  Piauhy,  a  Guarda  Na- 
cional perlencente  aos  districtos  de 
Picos  e  Jaicós  do  mesma  Província, 
e  organiza  com  ella  um  outro  Com- 
mando Superior 44 

N.  3598.  —  Decreto  de  27  de  Janeiro  de  1866.— 
Reorganiza  a  forra  policial  da  Corte, 
dívidmdo-a  em  duas  corpos,  um  mi- 
litar e  outro  civil 45 

N.  3599.  —Decreto  de  27  de  Janeiro  de  1866.— 
Regula  a  escripturação  das  miantias 
arrecadadas  pela  Pagadoria  tias  Tro- 
pas da  Corte 55 
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N.  3600.  —Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1806. 

—  Crôa  mais  uma  companhia  de  in- 
fantaria da  Guarda  Nacional  do  ser- 
viço activo  na  Freguezia  da  Conceição 
dos  Guarulhos,  da  Provincia  de  S. 
Paulo 60 

N.  3604 .  —  Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  4866. 
-—Desliga  do  â.**  batalhão  de  infan- 
taria do  serviço  activo  da  Província 
de  S.  Paulo,  a  Guarda  Nacional  per- 
tencente ao  Município  da  Cuiia,  e  orga- 
niza com  ella  uma  companhia  avulsa.      60 

N.  360i.  —Decreto  de  7  de  Fevereiro  de  4866. 

—  Altera  o  segundo  uniforme  do  2.* 
batalhão  de  imantaria  do  serviço  ac- 
tivo da  Guarda  Nacional  da  Provincia 

de  Santa  Catharina 64 

N.  3603.  —Decreto  de  7  de  Fevereiro  de  4866. 

—  Eleva  a  seis  companhias  o  8.*  bata- 
lhão (la  reserva  da  Guarda  Nacional 

da  Provincia  de  Minas  Geraes 62 

N.  3604.  —Decreto  do  7  de  Fevereiro  de  4866. 

—  Crôa  uma  secção  de  batalhão  da 
Guarda  Nacional  uo  serviço  da  reserva 
no^  Município  do  S.  Paulo  de  Muriahé, 

da  Província  de  Minas  Geraes 62 

X.  3005.  —Decreto  de  7  de  F»:'vereiro  de  4866. 
— Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria 
da  Guarda  Nacional  no  Município  de 
S.  Paulo  de  Muriahc,  da  Provincia  de 

Minas  Geraes 63 

N.  3606.  —  Decreto  de  7  de  Fevereiro  de  4866. 
—Desliga  do  Commando  Superior  dos 
Municípios  de  Ubá  e  finnexos,  da  Pro- 
vincia de  Minas  Geraes,  a  Guarda  Na- 
cional perlencenle  ao  dislricto  de  S. 
Paulo  ae  Muriahé,  da  mesma  Provin- 
cia n  crôa  com  elle  um  outro  Com- 
mando Superior 64 

N.  3607.  —Decreto  de  40  de  Fevereiro  de  4866. 

—  Regula  o  processo  das  habilitações 
para  as  pensões  de  meio -soldo  e  mon- 
tepio  • 64 

N.  3608.  —  Decreto  de  40  de  Fevereiro  de  4866. 

—  Corrige  o  erro  de  impressão,  que 
se  encontra  no  art.  46  do  Regulamento 
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approvado  pelo  Decreto  n.*  á038  de 
2o  de  Novembro  de  1857,  quanto  ao 

venciínenlo  dos  Amanuenses 7i 

N.  3608  A. —Decreto  de  10  de  Fevereiro  de  18(>6. 

—  Declara  exlinclo  um  dos  lugares  de 
Ajudante  do  Stereometra  da  Alfan- 
dega da  Côrle 75 

N.  3609.  —  Decreto  de  M  de  Fevereiro  de  1860. 

—  Approva  o  Regulamento  para  o  ser- 
viço da  Guarda  Urbana  creada  por 
Decreto  u.*^  3598  de  27  de  Janeiro  de 
1866 70 

N.  11610.  —  Decreto  de  17  de  Fevereiro  de  1866. 

—  Altera  o  segundo  uniforme  do  1.» 
corpo  de  cavallaria  da  Guarda  Xa- 
cional  da  Província  do  Piauhy 90 

X.  3611 .  —  Decreto  de  17  de  Fevereiro  de  1866. 

—  Crêa  uma  Subdelegada  de  Policia 
no  segundo  districto  de  Paz  da  Fre- 
guezia  de  S.  José 91 

S.  3612.  —Decreto  de  17  de  Fevereiro  de  1866. 

—  Altera  o  segundo  uniforme  do  ba- 
talhão de  infantaria  n.°  27  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro        91 

N.  :í613.  —  Decreto  de  17  de  Fevereiro  de  1866. 

—  Altera  o  segundo  uniforme  do  5.* 
batalhão  de  infantaria  do  serviço  ac- 
tivo da  Guarda  Nacional  da  Provinda 

do  Piauliv 92 

X.  36U.  —  Decreto  de  17  de  Fevereiro  de  1866. 

—  Approva  as  condições  para  con- 
tractar-se  com  a  Companhia  United 
íStatcs  and  Brasil  Mail  Steam$'hip  o 
serviço  de  uma  linha  de  paquetes  entre 

o  Brasil  e  os  Estados-Unidos 93 

X.  361  ar.  —  Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1866. 

—  Revoga  o  Decreto  n.*»  2530  de  18  de 
Fevereiro  de  1860 ,  e  restabelece  as 
disposições  dos  Decretos  n.**  817  de 

30  de  Agosto  de  1851  e  n.«  1873  de 

31  de  Janeiro  de  1857,  que  havião  sido 
revogadas 98 

N.  3616.  —  Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1866. 

—  Annexa  ao  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municípios  de 
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Sento  Sé  e  Joazeiro,  da  Provincia  da 
Bahia,  o  botaUião  avulso  de  infantaria 

n.*»  77  da  mesma  Guarda 98 

N.  3617.  —Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1866, 

—  Crêa  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  no  districlo  de 
Pilão  Arcado,  da  Provincia  da  Bahia.      99 

N,  3618.  —Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1866. 
— Declara  de  segunda  entrancia  a  Co- 
marca de  Breves  ultimamenle  creada 
na  Provincia  do  Pará 100 

>'.  3619.  —  Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  4866. 

—  Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico  da  Comarca  de  Breves,  na  Pro- 
vincia do  Pará 100 

N\  3620.  —Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1866. 

—  Altera  o  grande  e  pequeno  uniforme 
dos  corpos  do  Exercito 104 

N.  3621 .  —  Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1866. 

—  Altera  algumas  disposições  do  Re- 
gulamento approvado  peloDecreto  «.•* 
2677  de  27  de  Outubro  de  1860 109 

N.  3622.  —  Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1866. 

—  Concede  ao  Barão  de  Maná  e  João 
Ribeiro  dos  Santos  Camargo,  privile- 
gio exclusivo  pelo  tempo  aí;  90  annos, 
para  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro,  a  partir  da  freguesia  da  Es- 
cada no  Municipio  de  Mogy  das  Cruzes 
até  a  estação  do  Rio  Grande  na  estrada 
de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy,  naPro- 
vincia  de  S.  Paulo 445 

N.  3623.— -Decreto  de  9  de  Marco  de  1866.— 
Approva  a  disposição  aadiliva  ao  art. 
22  dos  estatutos  da  (^aixa  Municipal 
de  Benellcencia  da  Corte 4  47 

N.  3624.— Decreto  de  9  de  Março  de  1866.— 
Altera  o  segundo  uniforme  do  1 ."  corpo 
de  cavallaria  da  Guarda  Nacional  do 
Município  da  Capital  da  Provincia  de 
Santa  Catharina 1 47 

N.  3625.  —  Decreto  de  16  de  Março  de  1866.— 
Determina  que  o  direito  paradesapro- 
priação  conferido  pelo  art.  19  do  con- 
tracto anprovado  pelu  Decreto  n.°  3182 
de  16  de  Novembro  de  1863  compre- 
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hcnda  os  morros  vizinlios  do  lugar 
em  que  se  tem  de  fazer  as  obras  de 
que  trata  o  referido  contracto U8 

X.  3626.— Decreto  de  16  de  Março  de  1866.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  120W0O 
ao  Carcereiro  da  cadôa  da  Villa  de 
Páo  dos  Ferros,  na  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Norte 149 

N.  3627.  —  Decreto  de  16  de  Março  de  1866.-- 
Fixando  o  pessoal  teclmico  e  admi- 
nistrativo da  estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  II ,  e  designando  os  vencimen- 
tos que  competem  aos  empregados. . .    1 49 

N.  3628.  —  Decreto  de  16  de  Março  de  1866.— 
Autoriza  a  incorporação  da  sociedade 
Internacional  de  Immigração  e  ap- 
prova  os  respectivos  estatutos 1o2 

N.  3629.  —Decreto  de  27  de  Março  de  1866.— 
Approva  dous  artigos  addilivos  aos 
estatutos  da  Congregação  das  Irmãas 
de  Santa  Tliereza  de  Jesus 1 53 

N.  3630.  —  Decreto  de  27  de  Março  de  1866.— 
Concede  á  Companhia  de  Gaz  do  Pará, 
organizada  em  Londres,  a  necessária 
autorização  para  funccionar  no  Im- 
peno ^^^ 

N.  3631 .  —  Decrelo  de  27  de  Março  de  1866.— 
Perniitte  ás  embarcações  estrangeiras 
fazer  o  serviço  de  cabotagem  até  o 
ultimo  de  Dezembro  de  1867 156 

X.3631  A.— Decrelo  de  27  de  Março  de  1866.— 
Crêa  um  batalhão  de  mfantaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  freguezia  do 
Coração  de  Jesus,  da  Provincia  da 
Bahia <  57 

N.363IB.— Decrelo  de  27  de  Março  de  1866.— 
Crêa  um  esquadrão  de  cavallcria  de 
Guardas  Nacionaes  nos  Municípios  da 
Mata  de  S.  João  c  Abrantes,  cia  Pro- 
vincia da  Bahia 158 

X.  3632.— Decreto  de  6  de  Abril  de  1866.— 
Autoriza  a  incorporação  e  approva  os 
estatutos  da  companhia  denominada 
—  Banco  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro      ^59 
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N.  363â.-.l)ocrelo  de  i3  de  Abril  de  1866.-. 
Altera  as  condições  que  baixarão  com 
os  Decretos  n.'*  1733  de  4  â  de  Marro 
de  4856,  2U2  de  40  de  Abril  de  1858, 
?7I6  de  28  de  Junlio  de  1860 473 

N.  3634 .— Decreto  de  24  de  Abril  de  1866.— 
Approva  as  plantas,  planos  e  memo- 
ria descriplíva  do  prolongamento  da 
rua  da  Feira  em  S.  Chnstovào  sob 
as  condições  annexas 176 

N.  3635. —Decreto  de  21   de  Abril  de  4866. 

—  Approva  a  modiflcaçào  feita  no 
art.  4.<^  dos  estatutos  da  companhia 
de  Navegação  e  Commercio  do  Ama- 
zonas      477 

N.  3636. —Decreto  de  27  de  Abril  de  4866. 

—  Eleva  á  categoria  de  esquadrão  a 
companhia  e  secção  de  companhia 
avulsa  de  cavallaria  da  Guarda  Na- 
cional da  freguezia  de  Iguassú,  da 
Província  do  Paraná 4  78 

N.  3637.  —Decreto  de  27  de  Abril  de  4866,— 

—  Declara  extincto  um  dos  lugares  de 
Ajudante  do  Stereometra  da  Alfan- 
dega da  Bahia 479 

N.  3638. —Decreto  de  27  de  Abril  de  4866.— 
Autoriza  o  transporte  de  2.253:333^33 
de  umas  para  outras  verbas  de  des- 
peza  do  Ministério  da  Fazenda  no  exer- 
cício de  4865-4866 180 

X.  3639.  —Decreto  de  27  de  Abril  de  4866.— 
Dá  afôumas  providencias  para  o  ser- 
viço das  loterias 482 

N.  3640.  —Decreto  de  27  de  Abril  de  4866.— 
Approva  a  modificarão  feita  no  ai-t  21 
dos  estatutos  da  companhia  de  se- 
guros marítimos  Nova  Permanente..     183 

N.  3644.— Deóreto  de  27  de  Abril   do  4866. 

—  Concede  privilegio  exclusivo  pelo 
tempo  de  noventa  annos  para  a  cons- 
trucção  de  um  ramal  de  estrada  de 
ferro  partindo  da  cidade  de  Valença, 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro,*  a 
entroncar  na  estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  lí  na  marinem  do  rio  Parahyba.     18i 
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X.  3612.— Decreto  de  27  de  Abril  de  1866,— 
Eleva  a  oito  o  numero  de  companhias 
do  i  .•  balallião  da  artilharia  da  Guarda 

Nacional  da  Provincia  da  Bahia 487 

N.  3643.  —Decreto  de  27  de  Abril  de  1866.— 
Crôa  uma  companhia  avulsa  da  Guarda 
Nacional  do  serviço  da  reserva  no  Mu- 
nicipio  da  Serra  Negra,  da  Provincia 

de  S.  Paulo 487 

j         S.  364 i.  —Decreto  do  I.*  de  Maio  de  1866.— 
I  Concede  ao  batalhão  de  engenheiros 

I  o  uso  da  bandeira  nacional  em  remu- 

i  neração  de  seus  feitos  e  serviços  na 

I  guerra  contra  o  Paraguay 188 

I         X.  3645.  — Decreto  de  4  de  Maio  de  1866.— 
I  Regula  a  concessão  e  distribuição  das 

i  aguas  dos  deposilos ,  aqueductos  e 

encanamentos  públicos  do  Município 

'  da  Corte 189 

X.  3646 .— Decreto  de  11  de  Maio  de  1866.— 
Crêa  uma  cadeira  de  inslrucçào  pri- 
maria do  primeiro  gráo  para  o  sexo 
masculino  na  freguezia  de  S.  João  Bap- 
tista da  Lagoa 193 

X.  3647. —Decreto  de  18  de  Maio  de  1866.— 
Altera  o  uniforme  do  1.*  esquadrão 
avulso  de  cavallaria  da  Guarda  Na- 
cional da  Provincia  de  Minas  Geraeô. .  194 
N.  3648.  —  Decreto  de  18  de  Maio  de  1866.— 
Crêa  um  Commando  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes  nos  Municípios  de  Ca- 
i  navíeiras,  Belmonte,  Porto  Seguro, 

Santa  Cruz,  Troncoso  e  Villa  Verde  da 

Provincia  da  Bahia 194 

N.  3619. —Decreto  de  18  de  Maio  de  1866.— 
Rescinde  o  contracto  approvado  pelo 
Decreto  n.^  1762  de  14  de  Maio  de 
1856  com  a  companhia  de  Navegação 
Intermediaria  á  vapor  até  Santa  Ca- 

Iharina 193 

X.  3650.  —  Decreto  de  18  de  Maio  de  1866.— 
Approva  o  Regulamento  organizado  e 
proposto  pelo  Chefe  de  Policia  do  Mu- 
nicípio da  Corte,  em  virtude  do  art, 
n  do  Decreto  n.*  3598  de  27  de  J(n- 


neiro  do  corrente  aiino,  sobre  o  ser- 
viço dos  médicos  veriíicadores  de 
obilos 196 

N.  3651.  —Decreto  de  48  de  Maio  de  4866.— 
Declara  de  secunda  cntrancia  a  Co- 
marca do  Conde,  ultimamente  creada 
na  Província  da  Baliia 203 

N.  3652.  —Decreto  de  48  de  Maio  de  4866.— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  do  Conde,  na  Pro- 
víncia da  Bahia SOS 

N.  3653.  —Decreto  de  48  de  Maio  de  1866.— 
Crêa  mais  um  batalhão  de  infantaria 
do  ser\iço  activo  no  Município  de  Va- 
lença da  Província  do  Piauhy. 204 

N.  3654.  —Decreto  de  48  de  Maio  de  4866.— 
Crôa  mais  um  batalhão  de  infantaria 
do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional 
no  Município  de  Ayuruoca  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes 205 

N.  3655.  —Decreto  de  48  de  Maio  de  4866.— 
Reduz  a  esquadrão  o  corpo  de  ca- 
vallaria  n.^  4  da  Guarda  Nacional  da 
Província  do  Piauhy 205 

N.  3656.  —Decreto  de  48  de  Maio  de  4866.— 
Crôa  uma  secção  de  batalhão  da  re- 
serva no  Município  de  Valença  da 
Província  do  Piauhy 206 

N.  3657.  —Decreto  de  48  de  »Iaio  de  4866.— 
Altera  a  organização  do  batalhão  de 
infantaria  n."^  44  da  Guarda  Nacional 
da  Província  de  Minas  Geraes 207 

N.  3658.  —Decreto  de  48  de  Maio  de  4866. 
—  Crêa  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacíonaes  no  Município  de 
Ayuruoca,  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes     207 

N.  3659.  —Decreto  de  25  de  Maio  de  4866.— 
Declara  de  primeira  entrancia  a  Co- 
marca de  Araraquara,  creada  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo 208 

N.  3660.  —Decreto  de  25  de  Maio  de  4866.— 
Declara  de  primeira  entrancia  a  Co- 
marca de  Botucalú,  creada  na  Pro- 
yinçia  de  S.  Paulo 209 
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S.  3661 .— Decreto  de  25  de  Maio  de  4866.— 
Declara  de  segunda  enlrancia  a  Co- 
marca de  Lorena  creada  na  Província 
de  S,  Paulo •••••«.  ••*...      209 

X.  3662.  —  Decreto  de  25  de  Maio  dê*  4866.— 
Altera  o  segundo  uniforme  do  1.*  es- 
quadríio  de  cavallaria  da  Guarda  Na- 
cional da  Província  de  S.  Paulo 210 

X.  3663.  —Decreto  do  l.*»  de  Junho  de  4866.— 
Declara  de  primeira  enlrancia  a  Co- 
marca de  Campina  Grande,  creada  na 
Província  da  Parahyba 210 

N.  3664.  —Decreto  do  4."  de  Junho  de  4866.— 
Altera  o  segundo  uniforme  do  bata- 
lhão de  iniantaria  n."*  43  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. .    21 1 

N.  3665.  —Decreto  do  4."*  de  Junho  de  4866.— 
Eleva  á  categoria  do  corpo  o  5.'  es- 
quadrão de  cavallaria  da  Guarda  Na- 
cional da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul 212 

N.  3666.  —Decreto  de  8  de  Junho  de  4866.— 
Altera  o  primeiro  uniforme  do  3.«  ba- 
talhão de  infantaria  da  Guarda  Na- 
cional da  Corte 212 

X.  3667.  —Decreto  de  8  de  Junho  de  4866.— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  Campina  Grande 
na  Província  do  Parahyba 213 

N.  3668.  —  Decreto  de  8  de  Junho  de  4866.— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
bhco  da  Comarca  de  Lorena  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo 214 

X.  3669.  —Decreto  de  8  de  Junho  de  4866.— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  Araraquara,  da 
Província  de  S.  Paulo 21 4 

K.  3670.  -^Decreto  de  8  de  Junho  de  4866.— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  Botucatii  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo 215 

N.  3674 .— Decreto  de  8  de  Junho  de  1866.— 
Altera  o  uniforme  do  esquadrão  de 
cavallaria  n.°  49  da  Guarda  Nacional 
da  Província  da  Bahia ,    215 
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N.  36ii.  —Decreto  de  8  de  Junho  de  4866.— 
Altera  o  uniforme  do  1.*  batalhão  de 
artilharia  da  Guarda  Nacional  da  Pro* 
vincia  do  Paraná 216 

N.  3673.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1866.-. 
Concede  a  necessária  autorização  á 
companhia  —  Liverpool  and  London 
Insurance  Company ,  —  para  estabe- 
lecer uma  agencia  na  Capital  da  Pro- 
víncia da  Bailia 217 

X.  3674.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  4866.— 
Declara  extinclo  um  dos  lugares  de 
Ajudante  do  Stereometra  da  Alftmdega 
de  Pernambuco 218 

N.  3675.  —Decreto  de  37  de  Junho  de  1866.— 
Addita  algumas  disposições  ao  De- 
creto n.*  3443  de  45  de  A^ril  de  4865.     248 

X.  3676.  —  Decreto  de  27  de  Junho  de  4866.— 
Concede  á  Sociedade  Commercial  e 
Agrícola  nova  autorização  para  func- 
ci  onar 2  20 

\.  3677.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  4866.— 
Perniitle  ao  Provedor  da  Caixa  Muni- 
cipal de  Beneliccncia  o  uso  de  uni- 
forme especial 220 

N.  3678.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  4866.— 
Altera  o  primeiro  uniforme  do  bata- 
lhão de  artilharia  da  Guarda  Nacio- 
nal da  Corte 221 

N.  3679.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  4866,— 
Eleva  á  categoria  de  batalhão  a  ter- 
ceira secção  do  batalhão  da  activa 
da  Guarda  Nacional  da  Província  da 
Bahia 222 

N.  36H0.  —Decreto  de  6  do  Julho  de  4866.— 
Marca  os  districtos  a  que  devem  ficar 
pertencendo  diversos  batalhões  da 
Guarda  Nacional  da  Corte 222 

N.  3681,  —Decreto  de  6  de  Julho  de  4866.— 
Divide  em  dous  o  Commando  Superior 
da  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
de  Anadia,  Poxim  e  Palmeira,  da  Pro- 
víncia das  Alagoas 2S3 

N.  3682.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  4866.— 
Declara  Uq  utilidade  publica  muni- 


In 

cípal  a  desappropriaçao  do  Icrreno 

de  José  Barboza  Maciel,  na  Tijuca..    22i 

N.  3683.  —  Decreto  de  Vi  de  Julho  de  <866.— 
Concede  a  Justino  Nunes  de  Sento  c 
Sé  privilegio  por  Ires  annos  para  ex- 
plorar prata,  cobre  e  outros  mineraos 
na  Comarca  do  Joazeiro  na  Província 
da  Bahia 221 

X  368t.— Decreto  de  20  de  Julho  de  1806.— 
Uevoga  os  Decretos  n."*  2046  de  9  de 
Dezembro  de  1857,  e  3087  do  1.*  de 
Maio  de  1863,  sobre  o  corte  do  gado 
no  matadouro 227 

N'.  3685.  —Decreto  de  20  de  Julho  de  1866.— 
Eleva  &  categoria  do  secrâo  de  ba- 
falhào  a  companhia  avulsa  de  in- 
fantaria do  serviço  activo  da  Guarda 
Nacional  organizfida  na  Allla  de  Simão 
Dias,  da  Província  de  Sergipe 2á8 

X.  3686.  —Decreto  de  20  de  Julho  de  1866.— 
Altera  o  uniforme  do  balxilhão  de  in- 
lantaria  n."  44  da  Guarda  Nacional  da 
Província  da  Bahia 22*J 

N.  3687.— Decreto  de  27  de  Julho  de  1866.— 
Crfia  no  Termo  deCaijapava,  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  um  lugar  de  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  as  func- 
ções  de. Juiz  de  Orphãos 229 

N.  3688.  —  Decre"lo  de  27  de  Julho  de  1866.— 
Altera  os  uniformes  do  1.°  batalhão 
de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da 
Província  das  Alagoas 230 

X.  3689.  —Decreto  de  24  de  Agosto  de  1866.— 
Concede  a  Zozimo  Barrozo  e  John  Ja- 
mes Poster  privilegio  exclusivo  pelo 
leuipo  de  50  annos  para  conslrucrão 
de  uui  porlo  na  enseada  do  MucuriiM>. 
da  Província  do  Ceará  c  de  uiua  es- 
trada ligando~o  á  Capital  da  mesma 
Província 230 

\.  3690.  —Decreto  de 24  de  Agoslo  de  1866.— 
Concede  &  companhia  do  Bebiribe  a 
necessária  autorizarão  para  continuar 
a  funccionar,  e  approva  os  respec- 
tivos estalutos 236 
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N.  3691  *  —  Decreto  de  31  de  Agosto  de  1866.— 
Proroga  até  o  dia  12  de  Setembro  pró- 
ximo Tuturo  a  actual  sessão  da  As- 
sem bléa  Geral  Legislativa 246 

N.  3692.  —Decreto  de  .31  de  Agoslode  1866.— 
Concede  á  Sí)ciHiiade  de  scieccias  me- 
dicas aultírizaçáo  para  exercer  suas 
íimcções,  e  approva  os  respectivos 
estatutos 427 

N.  3693.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  1866. 
—Marca  o  primeiro  uniforme  para  o 
5."  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Municipio  da  Côrle 251 

N.  3694.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  1866. 

—  Marca  o  primeiro  uniforme  para  o 
6.°  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Municipio  da  Corte 251 

N.  3695.  —  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1866. 

—  Crèa  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  no  Municipio  de 
Lorena,  na  Provincia  de  S.  Paulo 252 

N.  3696.  —  Decreto  de  10  de  Setembro  de  1866. 

—  Proroga  até  o  dia  16  do  corrente 
a  presente  sessão  da  Assemblca  Geral 
Legislativa 253 

N.  3697.  —  Decreto  de  10  de  Setembro  de  1866. 

—  Concede  a  Ignacio  José  Ferreira  de 
Moura,  Nathaniel  Planl,  e  João  Lan- 
dell  privilegio  por  Ires  annos  para 
exnlorarem  a  mina  de  sulfureto  de 
conrc  e  outros  mincraes  existentes- 
nas  margens  do  Quaraim  entre  os  ar- 
roios Caguatc  e  Capivary,  na  Provincia 

de  S.  Pedro 253 

N.  3698.  —Decreto  de  14  de  Setembro  de  1866. 

—  Determina  que  a  substituição  do 
Secretario  de  Guerra,  de  que  trata  o 
art.  4.*  do  Decreto  n.'»  3084  de  28  de 
Abril  de  1863,  só  deve  ter  lugar  nos 
impedimentos  repentinos  do  mesmo 
Secreta  rio 250 

N.  3699.  —Decreto  de  19  de  Setembro  de  1866. 

—  Amplia  o  prazo  da  prescripção  de 
nue  trata  a  segunda  parle  do  ãrt.  22 
(lo  Regulamento  do  Monte  de  Soc- 
corro  estabelecido  nesta  Corte 257 
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X.  3700.  —  Decrelo  de  19  de  Setembro  de  <866. 

—  Cn^a  um  batalhão  de  infantaria  da 
Guarda  Nacional  do  serviço  activo  na 
povoarão  do  Andarahv,  na  Província 

da  Bahia \ 257 

X   3701 .  —  Decreto  de  49  de  Setembro  de  1866. 

—  Crêa  no  termo  da  Tapera,  na  Pro- 
víncia da  Mahia,  o  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, fiue  accumulará  as  funcçòes 

de  Juiz  de  Orphãos "...     258 

\.  3702.  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1866. 

—  Marca  o  primeiro  uniforme  para  o 
2.*  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Municipio  da  Côrle 259 

N.  3703.  —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1866. 
—Determina  ([ue  o  provimento  do  em- 
prego de  alumnos  pensionistas  dos 
Hospilaes  Militares  da  Côrle  e  Provín- 
cia da  Bahia,  seja  feito  por  meio  de 
concurso ••..   •••  ..    •    259 

X.  3701.  -  Decreto  dê '22  de  Setembro  dê  1866! 

—  Regulariza  o  provimento  do  em- 
prego de  Coadjuvantes  das  Escolas 
Central  e  Militar 260 

.\.  3705.  —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1866. 

—  Altera  o  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n."  3083  de  28  de  Abril 
dl»  1863,  na  parto  relativa  ás  Escolas 
preparatórias 261 

X.  3706.  —  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1866. 

—  Concede  a  Richard  Francis  Burton, 
c  Augusto  Teixeira  Coimbra  privilegio 
por  dous  annos  para  explorarem  as 
minas  de  cliumbo,  estanho  e  outros 
mineraes  na  serra  do  Iporanga  da 
Província  de  S.  Paulo 261 

\\  3707.  —  Decrcio  de  26  de  Setembro  de  1866. 

—  Proroga  o  prazo  marcado  á  com- 
panliia  ingleza  — Monles  Áureos  — no 
arl.  2.»  do  Decreto  n."  2910  de  19  de 
Abril  de  1862  e  permitte-lhe  preen- 
cher as  duzentas  datas  da  pnmitiva 
concessão  ou  na  Província  do  Mara- 
nhão ou  na  do  Piauhv 267 

X.  3708.  —  Decreto  de  29  do  Seíembro  de  1866. 

—  Chama  ao  serviço  da  marinha  do 

l.%DirE  DAÍ   LEIS  DE  18()6    PAUTE  \l,  3 
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guerra  4.600  dos  individuoâ  empre- 
gados na  vida  do  mar,  e  malrículados 
nas  Capitanias  dos  Portos,  em  virtude 
do  art.  64,  do  Regulamento  e  Decreto 
n.«  447  de  49  de  Maio  de  4845 268 

N.  3709.  —Decreto  de  20  de  Setembro  de  4866. 
—  Determina  que  o  provimento  dos 
lugares  de  Ajudantes  o  Praticantes  do 
Observatório  Astroiiomico  seja  leito 
por  meio  de  concurso 271 

N.  3710.  —Decreto  de  6  de  Outubro  de  1866.— 
Crôa  uma  Repartição  Fiscal  e  Pagado- 
ria  de  Marinha  no  Rio  da  Prata 273 

N.  3714.  —Decreto  de  6  de  Outubro  de  4866.-. 
Promulga  a  declararão  interpretativa 
ussignada  em  Paris^aos  21  cie  Julho 
lio  corrente  anno  ()or  parte  do  Brasil 
e  dfl  Franca  para  iirmar  o  sentido  e 
modo  de  execução  do  art.  7.*  da  Con- 
venção consular  celebrada  entre  os 
dous  paizes  em  40  de  Dezembro  de 
4860 279 

N.  3742,  —Decreto  de  6  de  Outubro  de  4866.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  420^000 
ao  Carcereiro  da  cadèa  da  Villa  de 
Ipojuca,  na  Provinda  de  Pernam- 
buco      288 

N.  3713.  —  Decreto  de  6  de  Outubro  de  4866.— 
Permitte  que  o  — London  and  Portu- 
guesc  Bank  limiled  — continue  soba 
denominação  de  — English  Bank  of 
Rio  de  Janeiro  limited-— ,  a  fazer  as 
operações  para  que  foi  autorizado 
pelo  Decreto  n.*^  3212  de  28  de  De- 
zembro de  1863 289 

N.  3714.  —Decreto  de  6  de  Outubro  do  4866.— 
Manda  destacar  mais  40.000  Guardas 
.\acionaes  dos  ditVerentes  corpos  não 
só  para  a  defeza  das  praças  e  fron- 
teiras do  Império,  como  para  o  ser- 
viço de  guerra 290 

N.  3715.  —Decreto  de  6  de  Outubro  de  1866.— 
Concede  a  James  Johnson  e  Ignacio 
José  Ferreira  de  Moura ,  permissão 
l)or  30  annos  para  lavrarem  a  mina 
de  carvão  de  pedra,  sita  no  lugar  do- 
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nomínailo  — Aroyo  dos  Rolos— Mu- 
nicípio de  S.  Jeronymo  da  Província 
de  S.  Pedro 29! 

X.  3716.  —  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1866.— 
Autoriza  o  Ministro  da  Fazenda  a  es- 
tipular e  concluir  as  convenções  ne- 
cessárias conn  o  Banco  do  Brasil  para 
a  innovaçào  do  accordo  celebrado  en- 
ire  o  Governo  c  o  mesmo  Banco...    298 

N,  3717.  —Decreto  do  13  de  Outubro  de  1866.— 
Approva  e  confirma  o  accordo  de  11 
do  corrente  mex,  celebrado  entre  o. 
Ministro  da  Fazenda  e  o  Banco  do  Bra- 
sil      298 

X.  3718.  —Decreto  de  17  de  Outubro  de  1866.— 
Proroga  por  sete  annos  o  prazo  de 
duração  da  Caixa  Com mercial  de  Ma- 
ceió," na  Província  das  Alagoas 301 

.N.  3719.  —Decreto  de  17  de  Outubro  de  1866.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  120,^000 
ao  Carcereiro  da  cadea  da  Cidade  da 
Bagagem,  na  Província  de  Minas  Ge- 
raes 301 

X.  3720.  -Decreto  de  18  de  Outubro  de  1866.— 
Dá  execução  á  Lei  n.*  1349  de  12  do 
Setembro  ultimo,  na  parle  relativa  á 
emissão  do  Banco  do  Brasil  e  ao  pa- 
gamento da  divida  do  TUesouro  ao 
mesmo  Banco ,... 302 

X.  3721.  —Decreto  de  2i  de  Outubro  de  1866. 

—  Crêa  uma  cadeira  de  geometria  na 
Villa  de  Santa  Cruz  da  Província  de 
Goyaz 307 

X.  37i2.  —Decreto  de  24  de  Outubro  de  1866. 

—  Approva  as  instrucçòes  para  o  con- 
curso aos  lugares  de  alumnos  pen- 
sionistas do  Hospital  de  Marinha  da 
Côrle 308 

X.  3723.  —Decreto  de  27  de  Outubro  do  1866. 

—  Eleva  a  oito  o  numero  das  compa- 
nhias do  batalhão  de  infantaria  n-''  12 
da  Guarda  Nacional  da  Província  da 
Bahia 311 

X.  372i.  —Decreto  do  27  de  Outubro  de  1866. 
^Créa  um  batalhão  de  infantaria  da 
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Guarda  Nacional  na  freguezia  dos  Hu- 
mildes, da  Província  da  Babia 3H 

N.  372o.  —Decreto  de  31  de  Outubro  de  1866. 

—  Modifica  a  segunda  condição  que 
baixou  com  o  Decreto  n.^  3633jle  13 

de  Abril  de  1866 7 312 

N.  3725  A.— Decreto  de  6  de  Novembro  de  1866. 

—  Concede  liberdade  gratuita  aos  es- 
cravos da  Naçíío  designados  para  o 
serviço  do  exercito 313 

N.  3726.  —Decreto  de  7  de  Novembro  de  1866. 

—  Eleva  á  categoria  de  batalhão  a 
primeira  secção  de  batallião  de  re- 
serva da  Guarda  Nacional  da  Provín- 
cia de  Mato  Grosso 31  i 

N.  3727.  —Decreto  de  7  de  Novembro  de  1866. 

^  —Marca  o  ordenado  annual  de  1 50$, 

ao  Carcereiro  da  cadêa  da  Vil  la  da 

Barra  de  S.  João  naPro\incia  do  Rio 

de  Janeiro 315 

N.  3728.  —Decreto  do  7  de  Novembro  de  1866. 
—Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  um  cre- 
dito extraordinário  de  2.60i:416í>o63, 
para  occorrer  ás  despezas  feitas  e 
por  fazer,  durante  o  oxercicio  de 
1866  —  1867,  com  a  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II 315 

N.  3729.  —Decreto  de  10  de  Novembro  de  1866. 
CrOa  nos  Termos  de  Pirassununga  e 
Betblém  do  Descalvado,  na  Provinda 
do  S.  Paulo,  um  lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal que  accumulam  as  funcçõcs  de 
Juiz  de  Orphãos ! 318 

N.  3730.  —Decreto  de  10  de  Novembro  de  1866. 
—Marca  o  ordenado  annual  de  125$, 
ao  Carcereiro  da  cadea  da  cidade  de 
Mamanguape,  na  Província  da  Para- 
hvba 318 

N.  3731 .  -^Decreto  de  10  de  Novembro  de  1866. 

—  Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  um  cre- 
dito extraordinário  de  35:413$700  para 
as  despezas  que.  durante  o  exercício 
de  1865—1^66,  forão  autorizadas  e 
feitas  com  a  Exposição  Nacional. ,.    319 


X.  3732.  --Decrelo  de  10  de  Novembro  de  1866. 

—  Abre  ao  Minislerio  da  Agricullura, 
Commercio  e  Obreis  Publicas,  um  cre- 
dito supplemenlar  de  42:768^800  para 
cobrir  o  deficil  que  se  veriíica  na  verba 
— Iliuminação  publica— do  exercido 

do  1865  —  1866 :v2| 

\.  3733.  — Decrolo  do  17  de  Xovembro  de  1866. 
Autoriza  o  Ministro  da  Agricultura, 
Comniercio  e  Obras  Publicas  para  ap- 
plicar  ás  despezas  de  algumas  vorbas 
delicicnles  do  exercício  de  1861>— 66 
a  quantia  de  63i: 513^137,  tiradas  das 
sobras  dos  §i  1.^  3.%  4.^  10,  1),  13 
o  17,  art.  8.*»  da  respectiva  Lei  do  Or- 
çamento  .-. 32o 

N.  3734.  —Decreto  de  21  de  Novembro  de  1866. 
— Altera  a  organização  dos  batalhões 
de  infantaria  n.*^  lí  e  78  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  da  Provín- 
cia de  Minas  Geraes 328 

N.  3735.  —Decreto  de  21  de  Novembro  de  1866. 

—  CrOa  mais  um  batalhão  de  infan- 
taria da  Guarda  Nacional  no  Município 
de  Passos,  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes       328 

K.  3736.  —Decreto  de  21  do  Novembro  de  1866. 

—  Altera  a  organização  do  batalhão 
n.*  79  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia do  Minas  Geraes 329 

N.  3737.  —Decreto  de  21  de  Novembro  de  1866. 

—  Desliga  do  Commando  Superior  do 
Jacuhy,  da  Província  do  Minas  Ge- 
raes, a  Guarda  Nacional  pertencente 
ao  Município  de  Passos,  da  mesma 
Província,  e  organiza  com|ella  um 
novo  Commando  Superior 330 

X.  3738.  — Decreto  de2l  de  Novembro  de  1866. 

—  Autoriza  a  Companhia  de  carris  do 
ferro  do  Jardim  Botânico  a  transferir 
suas  acções  a  uma  companhia  estran- 
geira     330 

N .  3739.  —Decreto  do  .23  de  Novembro  de  1866. 

—  Approva  com  alterações,  os  Esta- 
tutos do  Banco  do  Brasil  reformados 


:))   


Va 


s. 


em  virtude  da  Lei  n.'  4;U9  de  12  de 

Setembro  do  corrente  anno 331 

X.  3710.  —Decreto  de  24  de  Novembro  de  Í866. 

—  Declara  de  1  .•  enlrancia  a  Comarca 
de  Piancó,  ultimamente  ereada  na 
Provincia  da  Parahyba 350 

N.  374! .  —Decreto  de  24  de  Novembro  de  1836. 

—  Marca  o  ordenado  ao  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  Piancó,  na  Pro- 
vincia da  Parahy ba 350 

N.  3742.  —Decreto  de  24  de  Novembro  de  4866. 

—  CrOa  um  Commando  Superior  do 
Guardas  Nacionaes  nos  Municípios  de 
Flores  e  Formosa  da  Imperatriz ,  da 
Provincia  de  Goyaz 351 

N.  3743.  —Decreto  de  24  de  Vovembro  de  1866. 

—  Approva  a  tarifa  de  passageiros  e 
mercadorias  para  a  nova  estação  do 
commercio  na  estrada  do  ferro  de  D. 
Pedro  I[ 352 

N.  3744.  —  Decrelo  de  28  de  Novembro  de  1866. 
— Cassa  a  autorização  para  funccionar 
e  dissolve  a  companhia  anonymade 
seguros  -  Esperança  —  da  Cidade  do 
Rio  Grande 353 

N.  3745.  —Decreto  de  28  de  Novembro  do  1866. 

—  Approva  o  contracto  celebrado  com 
a  Companhia  de  navegação  por  vapor 

—  Bahiana  —  para  a  navegação  do  rio 

S.  Francisco * 354- 

N.  3746.  —Decreto  de  28  de  Novembro  de  4866. 

—  Concede  mais  dous  annos  de  pro- 
ro^ação  do  prazo  para  começo  dos 
trabalhos  do  prolongamento  da  rua 
do  Corlume,  cm  S.  Christovão,  á  praia 

do  Saco  do  Alferes 360 

N.  37  i7,  —  Decreto  de  28  de  Novembro  de  1866. 

—  Crea  uma  secção  de  companhia  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional, 
na  Freguezia  de  Santa  Vicloria  da  Pro- 
vincia do  Rio  Grande  do  Sul 360 

N.  3748.  —Decreto  de  7de  Dezembro  de  1866. 

—  Altera  os  dous  districlos  policiaes 
da  freguezia  de  Santa  Anna,  do  Mu- 
nicípio da  Corto , 301 


—  ti  — 
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S.  3719.  —Decreto  de  7  de  Dezembro  de  1866. 

—  Abrindo  os  rios  Ainazoíiaá,  Tocan- 
lins,  Tapajós,  Madeira,  Negro  e  S. 
Francisco  á navegação  dos  navios  nier- 
caules  de  todas  as  nações 302 

N.  3ToO.  -  Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1806. 

—  Regula  o  modo  por  que  deve  func- 
eionar  junto  ao  Exercito  Imperial  em 
operações  fora  do  Imperion  Junta  de 
Justiça  Militar,  creada  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul , 
pelo  Decreto  n.**  3S99  de  8  de  Julho 

de  4805 308 

X.  37ol .  —  Decreto  de  <2  de  Dezembro  de  1866. 

—  Altera  a  organização  do  batallião 
de  infantaria  n.°  70  da  Guarda  Nacio- 
nal da  Província  de  Minas  Geracs...     30i 

N.  mi.  —  Decreto  de  \2  de  Dezembro  de  1800. 

—  Extingue  o  batalhão  de  infantaria 
n.*  71  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes 361) 

N.  3733.  —  Decreto  de  15  de  Dezembro  de  1800. 
— Concedu  autorização  á  Companhia  de 
seguros  marítimos  c  terrestres— Ga- 
rantia —  para  funccionar  e  approva  os 
respectivos  estatutos,'  com  alterações  .    305 

X.  375*.  —Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

—  Manda  adiar  para  depôs  de  termi- 
nada a  guerra,  na  Província  de  S.  Pe- 
dro do  Rio  Grande  do  Sul,  a  eleição 

(le  Deputados  á  Assembléa  Geral...     375 
X,  37:5:3.  —  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1800. 

—  Marca  o  primeiro  uniforme  para  o 
7.°  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Côrle..   375 

X.  3756.  —Decreto  de  32  de  Dezembro  de  1860. 
Altera  a  organiza(*ão  do  batalhão  de 
infantaria  n.*»  17  cia  Guarda  Nacional 
da  Província  da  Bahia 370 

N.  3757.  —Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1806. 
--Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  um 
credito  supplemcntar  de  2.422:i67jj:j0i 
e  autoriza  o  transporte  de  G1G:949S35í 
de  umas  para  outras  verbas  da  des- 
peza  do  mesujo  Ministério  no  exer- 
ricio  d»»  1«o:)  - 1800 :^77 


-  2i  - 

N.  3758.  — Deprelo  (1(3  26  de  Dezembro  de  <866. 
—Separa  a  Lega(;ão  do  Brasil  no  Cliilo 
da  íjuc  o  Império  mant(Mii  no  Perii 
e  E(|uador 380 

N.  37:)1).  — Decreto  de  29  de  Dezembro  dei  806. 
-7  Prescreve  re^jras  sobre  a  compo- 
si(;ao  dos  eslados-maiores  das  es- 
([uadras,  divisões  navaes,  ele 380 

.\.  3760.  —Decreto  de  99  de  Dezembro  de  1866. 

—  Autoriza  ao  Mi^iislro  e  Secretario 
de  Kslado  dos  Negócios  da  Justiça  a 
applicar  ás  despezas  das  verbas  — 
Secretaria  de  Estado,  ajudas  de  custo 
e  Corpo  militar  de  Poíicia  da  Corte  — 
no  exercicio  de  1865— 1866  a  quantia 
de  40:756«28;>,  tirada  das  verbas  — 
Supremo  Tribunal  de  Jusli(;a,  Jusli«;as 
de  1.=  instancia  c  Guarda  Nacional  — 

no  mesmo  exercicio 382 

N.  3761 .  —Decreto  de  'i9  de  Dezembro  de  1866. 
—Abre  ao  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  ,  um 
credito  extraordinário  da  (juanlia  de 
10:6M,SI  10  para  occorrer  no  exercicio 
de  1865—1866  ás  despezas  com  a  Com- 
missão  revisora  do  Código  Civil  do 

Império 387 

N.  376i.  —Decreto  de  29  de  Dezendjro  de  1866. 

—  Divide  em  dons  o  Commando  Su- 
l)erior  da  (Juarda  Nacional  do  Muni- 
cipio  de  Santa  Izabel  do  Paraguassú, 

da  Província  da  B-ihia 388 

N.  3763.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1866. 

—  Eleva  á  categoria  do  (*orpo,  o  1." 
<.»s(|uadrão  e  a  sec(;ão  de  companhia 
avulsa  de  cavallariâ  da  Guarda  Na- 
cional da  IVeguezia  de  Campo  Largo, 

da  Província  do  Paraná 388 

N.  376i.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1866. 

—  Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de 
Kslado  dos  Negócios  do  Império  para 
a[)plicar  ás  (iespczas  da  rubrica  — 
Socícorros  públicos  — do  (íxercicio  de 
1865—1866  a  í|uanlia  de  46:000,^000 

^,,  tirada  das  sojjras  da  verba  —  Obras 

espcciars  — do  mesmu  fí.\';rcicu) 389 
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Paga. 


X.  3765.  — Deereto  de  29  de  Dezembro  de  4866. 
^Orça  a  receita  e  lixa  a  despeza  da 
Camará  Municipal  da  Corte  para  o 
anno  de  4867 392 

N.376o  A.— Decreto  de  34  de  Dezembro  de  4866. 
—Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a 
transferir  de  umas  para  outras  rubri- 
cas da  despeza  do  mesmo  Ministério 
a  somma  de  rs.  247:828^224 397 


ADDIXAMEIVXO. 


N.  3532  A.— Decreto  de  4  8  de  Novembro  de  4  865. 
—  Altera  o  Regulamento  approvado 
pelo  Decreto  n.*  3443  de  42  de  Abril 
de  4865 
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DECRETO  N.  3579  — de  3  de  janeiro  de  4866. 

Regula  a  concessão  de  licenças  aos  Oíflciaes  e  praças  de  pret 
00  Exercito,  e  aos  empregados  civis  das  Repartições  a  cargo 
do  Ministério  da  Guerra. 

AUendendo  á  necessidade  de  reunir  e  harmonizar 
enlre  si  as  diíTerentes  disposições  de  Leis,  Regula- 
menlos,  Avisos  e  Ordens  concernentes  ás  licenças 
dos  Officiaes  e  praças  de  pret  do  exercito  e  empre- 
gados civis  do  Mmisterio  da  Guerra,  e  de  regular  esta 
maleria  de  um  modo  consentâneo  ao  serviço  publico, 
Hei  por  bem  Decretar  ,que,  emquanto  o  contrario 
Dào  fôr  por  lei  determinado,  se  observe  o  seguinte : 

Art.  4."  Nenhuma  licença  poderá  ser  concedida 
aos  OfDciaes  e  praças  de  pret  do  exercito  senão  por 
motivo  justificado,  urgente  e  justo. 

Reputar-se-ha  motivo  urgente  ou  justo  para  se  con- 
ceder licença : 

L""  Moléstia  ou  necessidade  de  tempo  para  conva- 
lescer, comprovada  por  inspecção  de  saúde»  or- 
denada por  autoridade  competente. 


—  íá  — 

2.»  Matricula  ou  frequência  de  estudos  nas  Escolas 
Militares  do  Império,  ou  de  qualquer  ramo  de  En- 
genharia, ou  industriaes  fora  do  Império,  viagem 
para  a  acquisição  de  conhecimentos  práticos  de  ad- 
ministração e  instrucção  militar,  em  estabelecimen- 
tos militares  ou  industriaes,  em  acampamentos  de 
instrucção  ou  campos  de  manobra ,  em  marchas 
ou  operações  de  guerra. 

3.'  Exercício,  commissão  ou  emprego  temporário 
dos  Officiaes  de  corpos  scientiíicos  em  quaesguer 
Repartições  ou  Estabelecimentos  estranhos  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  ou  em  emprezas  particulares. 

4.'  Necessidade  urgente  proveniente  de  negócios 
domésticos  ou  particulares. 

5."  Exercido  das  funcções  de  membro  de  alguma 
Assembléa  Provincial  (  art.  23  da  Lei  de  42  de  Agosto 
de  1834  e  resolução  de  consulta  de  14  de  Junho 
de  1865). 

6.'»  Serviço  em  exercito  estrangeiro. 

Art.  â.'*  Além  das  licenças  pelos  motivos  indicados 
nos  paríigraphos  do  artigo  antecedente,  poderão  ser 
concedidas : 

1.®  A  OlTiciaes  reformados  ou  de  2.*  linha  que 
vencem  soldo  para  residir  em  qualquer  Ptovincia 
do  Império  ou  fora  delle. 

2.°  Aos  Officiaes  nao  arregimentados,  em  disponi- 
bilidade, que  não  tenhão  emprego  ou  commissfío, 
para  residirem  em  qualquer  Província  do  Império. 

3."  Aos  Officiaes  e  praças  de  pret,  aue  forem  des- 
necessários ao  serviço  nó  caso  de  reaucçâo  do  Exer- 
cito, realizado  em  virtude  de  lei. 

4.*  Aos  Officiaes  de  Engenheiros  e  do  Estado  Maior 
General  e  da  1  .■  classe,  para  o  desempenho  de  algum 
serviço  ou  trabalhos  temporários  ou  passageiros  de 
outras  Repartições  publicas ;  com  tanto  que  não  pre- 
judiquem o  serviço  de  que  forem  incumbidos  peia 
Repartição  da  Guerra. 

Art.  3."  As  licenças,  em  geral,  não  poderão  ser 
concedidas  por  jriaior  lompo  de  quatro  mezes,  oní 
cada  anno,  inclusive  as  prorogaçòes. 

Exceptuão-se : 

1."  As  que  forem  concedidas  na  conformidade  do 
I  l.^doart.  1.%  á  vista  do  parecer  da  competente 
junta  de  saúde. 

2.*  As  concedidas  nos  casos  indicados  no  §2.°  do 
mesmo  art.  1.%  justificadas  não  só  a  capacidade  do 
agraciado,  sua  applicação,  como  lambem  seu  apro- 
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veilamento  nos  annos  lectivos,  ou  nos  estudos  e  via- 
gens que  tiver  emprehendido,  por  meio  de  informa- 
ções cie  auloridades  competentes»  as  quaes  serão 
renovadas  aunualmente,  e  não  poderão  exceder  de 
ires  annos  consecutivos. 

3.'  As  que  o  forem  pelos  motivos  mencionados  no 
M."  do  citado  art.  1.%  precedendo  requisição  ousoli- 
cUaçào  de  autoridade  competente  a  requerimento  do 
respectivo  Official. 

5.*  As  concedidas  nos  casos  previstos  no  §  5/  do 
art.  I.**  que  serão  por  todo  o  tempo  de  cada  uma  ses- 
são ordinária  ou  extraordinária. 

5."  As  de  que  tratão  os §§  6/  do  art.  1  .•  e  3.®  do  art.  2.% 
(jiio  duraráõ  pelo  temi)o  que  o  Governo  julgar  con- 
veniente» ou  fòr  marcado  por  disposição  legislativa. 

Ari.  4.'  Compete  a  concessão  de  licenças  e  suas 
prorogaçõos : 

i.'  Ao^Mínistro  da  Guerra  em  Iodas  e  quaesquer 
hypolhoses  previstas  no  presenle  Decreto,  e  na  con- 
formidade de  suas  disposições. 

1*  Aos  Presidentes  de  Provincia  nos  casos  do 
art.  I.*S1.%  havendo  necessidade  urgente,  com  ap- 
provação  do  Ministro  da  Guerra ;  não  excedendo  to- 
davia de  três  mezes  dentro  de  um  anno.  (Reg.  de  27 
de  Outubro  de  1860,  art.  106.) 

3.»  No  mesmo  caso  do  §  l.*»  do  art.  1.%  até 2  mezes, 
aos  Commandantes  de  forças  de  terra  em  operações, 
(juér  dentro,  quer  fora  do  Império,  ou  aos  Comman- 
nanlcs  de  forças  navaes,  se  o  Official  ou  praça,  a 
t|uem  se  deva  conceder  licL^nça,  estiver  destacado  ou 
servindo  em  al,í?um  navio  de  jíuerra,  ou  fazendo  parte 
de  forças  á  sua  disposição;  licando  dependentes  de 
approvaçâo  do  Ministro  da  Guerra,  a  cujo  conheci- 
menlo  serão  immediatamente  submeltidas. 

L"  No  caso  previsto  pelo  art.  1.°§4.°  até  10  dias 
em  cada  semestre,  aos  Commandantes  de  Armas ; 
alé  8  dias,  aos  Commandantes  de  fronteiras  e  Com- 
mandantes Militares;  alé  6  dias  aos  Commandantes 
de  Guarnição;  e  até  4  dias  aos  Commandantes  dos 
Corpos,  que  unicamente  o  poderão  conceder  ás  pra- 
gas de  pret,  e  não  poderão  exceder  de  três  em  cada 
mez.  (Decreto  de  8  de  Maio  de  1843,  e  Regulamento 
íio  Infantaria  de  1763.) 

Oa  concessão  de  semelhantes  licenças  haverá  aver- 
baçtão  no  livro  respectivo  ;  e  pelos  tramites  compe- 
l(*nl<ís  se  dará  conhecimento  delias  ao  Ministro  da 
íHierra,  para  sua  approvaçâo. 
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i^  ÀS  licenças  ás  praças  depret»  na  conformidade 
do  paragrapho  antecedente,  só  podepão  ser  concedi- 
das ás  praças  bem  morigeradas,  que  por  seu  exem- 
plar comportamento  se  tornem  dignas  desse  favor ; 
não  podendo,  era  cada  semestre,  qualquer  praça  ter 
mais  de  uma  licença  ;  e  será  sua  concessão  regulada 
de  tal  forma  que  as  que  as  merecerem,  por  seu  com- 
portamento, e  com  preferencia  as  praças  casadas, 
possão,  por  sua  vez,  gozar  desse  favor. 

Art.  5.°  Os  vencimentos,  durante  o  tempo  da  li- 
cença, serão  regulados  pelo  modo  seguinte  : 

4.«  Nos  casos  do  §  4.®  do  art.  1.%  as  licenças  pode- 
rão ser  concedidas  com  soldo  e  etapa,  ainda  que  sua 
duração  exceda  de  seis  mezes. 

2.'  Aos  enfermos,  aos  convalescentes  de  ferimen- 
tos adquiridos  em  combate,  ou  por  moléstias  con- 
trahidas  em  serviço,  poderão  ser  as  licenças  conce- 
didas com  todos  os  vencimentos,  excepto  os  de 
commando. 

3  •  As  licenças  a  que  se  refere  o  §  2.*  do  art.  1  .•,  o 
poderão  ser  com  o  soldo  simples. 

4.*  As  mencionadas  no  §  3.'  do  mesmo  art.  \  .•,  o 
serão  sempre  sem  vencimento  algum  a  cargo  do  Mi- 
nistério da  Guerra. 

5.'  As  de  que  tratão  os  ^  4.*  e  5.°  do  art.  4.^  que  o 
poderão  ser  com  soldo  e  etapa. 

6."  Na  hypothese  do  §  5.*»  do  citado  art.  i  .*,  obser- 
var-se-ha  o  disposto  no  art.  23  da  Lei  de  42  de  Agosto 
de  1834. 

7.»  As  de  que  trata  o  §  4."  do  mesmo  art.  4  .*,  pode- 
rão ser  concedidas  com  o  soldo  simples,  ou  meio 
soldo,  por  tempo  nunca  maior  de  dous  mezes  dentro 
de  cada  um  aiino  civil  As  de  maior  prazo  serão 
sempre  registradas. 

8.^  Nos  casos  previstos  no  art.  2.'*§  3.%  poderão  ser 
concedidas  com  meio  soldo,  ou  registradas,  se  de 
outro  modo  não  forem  reguladas  por  disposição  le- 
gislativa. 

9.*  A  permissão  ou  licença,  de  que  trata  o  §  4.'  do 
art.  2.«,  não  importará  perda  de  vencimentos  ;  cora 
tanto  que  o  serviço  possa  ser  desempenhado  cumu- 
lativamente, sem  prejuízo  ou  exclusão 'do  serviço  ou 
emprego  do  Ministério  da  Guerra. 

40.  Em  todas  e  quaesquer  outras  hypotheses,  as 
licenças  serão  sempre  registradas  oií  sem  venci- 
mento algum. 

Art.  6.*  O  tempo  da  duração  das  licenças,  de  que 
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tratão  o  art.  í.»  e  o  §  3.*  do  art.  3.*,  em  caso  algum 
poderá  ser  computado  para  qualquer  dos  seguintes 
fins: 

4.'  Para  reforma  ou  obtenção  cia  condecoração  da 
Ordera  de  S.  Bento  de  Aviz.  (Decretos  n.*»  1G38  de  49 
de  Setembro  de  1855  e  n.°  2778  de  20  de  Abril  de  1861 , 
art.  2.0 

2.'  Para  tempo  de  serviço  forçado  ou  voluntário 
prestado  quer  em  virtude  de  lei,  quer  por  contracto. 
(Citado  Decreto  n.»  1638  de  18  de  Setembro  de  1855.) 

3.'  Para  o  interstício  exigido  para  accesso.  (Lei 
n.'  585  de  6  de  Setembro  de  1850,  arts.  3.%   4.<>  e  5/) 

Exceptuão-se  desta  disposição  :  o  tempo  de  serviço 
prestado,  em  virtude  de  licença  ou  permissão  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  na  Guarda"  Nacional,  nos  Corpos 
Policiaes,  na  Marinha  de  Guerra,  em  Missões  Diplo- 
máticas, Presidências  de  Províncias,  Corpo  Legisla- 
tivo; e  o  que  dentro  ou  fora  do  Império  for  empre- 
gado em  estudos  militares  ou  induslriaes.  ( Lei 
n.*  585  de  6  de  Setembro  de  1850,  art.  9.°  e  Resolu- 
ções de  Consultas  da  Secção  da  Guerra  e  Marinha  do 
Conselho  de  Estado  e  do  Conselho  Supremo  Militar 
de  22  de  Dezembro  de  1865.) 

4.'  Finalmente,  em  todos  os  prazos  limitados,  que 
as  leis  vigentes  exigem  de  serviço  elFectivo,  como 
habilitação  para  qualquer  íim.  ( Citado  Decreto 
n.'  1638  de  19  de  Setembro  de  1855.) 

Art.  ?.•  As  licenças  que  aos  Presidentes  e  a  (|uaes- 
quer  autoridades  militares,  de  que  tratão  os  g§  3.**  e 
4.'do  art.  k,"  cabem  conceder,  não  serão  expedidas 
sem  prévias  informações  do  Commandanle  das  Armas, 
deDnisão.  Brigada,"  Corpos  de  guarnição,  destaca- 
mentos e  Companhias,  a  que  pertencer  o  agraciado. 

Ari.  8.<»  Não  serão  atlendidos  requerimentos  para 
licenças,  quando  chegarem  á  presença  do  Governo, 
sem  a  necessária  informação  dos  Commandanles  das 
Armas  e  dos  respectivos  Chefes. 

Ari.  9.®  Ficão  sem  eíleito  as  licenças,  que  tiverem 
mais  de  seis  mezes  de  demora  em  sua  apresentação 
nas  Províncias  de  Goyaz  e  Mato  Grosso,  de  um  aiez 
para  a  Corte  e.  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  de 
Ires  mezes  para  as  outras  Provincias. 

Art.  10.  Nenhum  Aviso  ou  titulo  de  licença  será 
cumprido  sem  constar  da  verba  do  estabelecimento 
competente,  que  tem  pago  o  devido  imposto  do  sííUo, 
c  sem  trazer  por  extenso  a  nota  de  ter  sido  registrado 
no  livro  competente. 
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Art.  H.  As  licenças  concedidas  aos  Ofliciaes  e  pra- 
ças do  p]xercito  ,  residentes  na  Côrle ,  prescrevem 
dentro  de  oito  dias,  não  sendo, satisfeito  o   sello. 

Art.  12.  Aos  Offieilies  e  praças  de  pret  dos  corpos 
arregimentados,  e  que  forem  licenciados,  se  passará 
uma  guia  declarativa  das  particularidades  da  licença, 
ol)servando-se  o  seguinte : 

1 .°  Quando  (jualquer  Official  ou  praça  de  pret  dos 
corpos  obtiver  licença  de  mero  gozo  ou  para  tratar 
de  sua  saúde,  o  Coinmandantc  respectivo  lhe  pas- 
sará uma  guia  ou  passaporte  conlorme  o  modelo 
annexo. 

2.°  Se  o  licenciado  não  pertencer  ou  não  estiver 
addido  a  algum  corpo  de  guarnição  eui  que  se  achar 
quando  obtiver  a  licença,  a  guia  ou  passaporte  lho 
será  passado  pelo  Ajudanle  General  na  Corte  ou  por 
quem  suas  vezes  íizêr  nas  t^rovincias. 

3/  Os  licenciados  com  guias  dos  cor]3os,  logo  i}ue 
a  receberem,  apresental-a-lião  no  Quartel  General  do 
Exercito,  ou  no  do  Gommando  das  Armas,  para  ser 
vista  e  rubricada  pelo  Ajudante  General  do  Exercito 
na  Corte,  e  pelos  Commandanles  das  Armiis  nas  Pro- 
víncias. 

4.^  Logo  que  o  licenciado  chegar  á  Província  onde. 
vai  gozar  a  licença,  apresentará  sua  guia  á  autori- 
dade militar  respectiva  a  que  se  refere  o  |  3.**,  a 
qual  declarará  na  mesma  guia  a  data  da  apresen- 
tação do  licenciado  na  guarnição ;  e,  quando  este 
liver  de  seguir  para  reunlr-se  ao  seu  corpo,  a  dita 
autoridade  declarará  também  na  guia  o  dia  da  par- 
tida. 

5.  Se  o  licenciado  obtiver  prorogação  de  licença, 
a  autoridade  militar  da  guarnição  em  que  se  achar, 
a  quem  |)ela  presente  ordem  competir,  fará  na  res- 
pectiva guia  (Uíclaração  dessa  circumstancia,  men- 
cionando o  dia  em  que  o  licenciado  deve  apresenlar- 
se  em  seu  corpo. 

().'*  Se,  na  viagem  consequente  da  licença,  o  li- 
cenciado tiver  de  íicar  nccidenlalmentc  em  alguma 
Província,  por  motivo  de  moléstia  ou  [)or  qualquer 
out]*o  impedimento,  a  respectiva  autoridade  militar 
fará  declaração  (lií-.so  na  guia,  e  também  do  dia,  em 
que  o  licenciado  continuar  a  viaeem  para  o  destino 
que  tinha. 

7.°  De  todas  as  occurrencias,  que  tiverem  lugar  em 
qualquer  guarniçno  a  nisptíilo  do  licenciado,  fjue 
noila  se  achar,  qu<'  versarem  sobn*  a  vida  militar 
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ilesle,  e  Ibrem  ofíicialníeulc  manifestadas  á  respec- 
liva  autoridade  militar,  çor  tramites  iegitimos,  esta 
autoridade  fará  declarac^ao  na  guia  de  licença,  para 
que  laes  occurrencias  constem  e  se  averbem  no 
Livro  Mestre  do  corpo,  a  que  o  licenciado  pertencer. 

8.'  Se  o  licenciado  cm  qualquer  guarnição  fôr 
addido  a  algum  corpo,  Iodas  as  declarações  cons- 
tanles  dos  paragraplios  anlecedcntcs  serão  feitas 
pelo  Chefe  nesse  corpo,  precedendo  ordem  da  au- 
toridade militar  competente.  Essas  declarações  serão 
sempre  datadas  e  assignadas  pela  autoridade  que 
as  fizer. 

9.^  Logo  que  o  licenciado  se  apresentar  ao  corpo 
a  que  pertencer,  o  respectivo  Commandanle  fará 
averbarem  seus  assentamentos  as  occurrencias,  ([ue 
constarem  de  sua  guia  de  licença,  e  que  tivorão  lugar 
durante  o  tempo  em  que  este  esteve  fora  do  mcsíno 
corpo. 

10.  O  licenciado  que  não  apresentar  sua  guia  de 
licença  nas  occasiòes  competentes ,  para  nella  se 
fazerem  as  declaraçõí^s  determinadas,  lerá  commel- 
lido  uma  falta  pela  qual  será  res|)onsabilizado. 

Ari.  43.  As  licenças  para  tratamento  de  saúde,  que 
forem  concedidas  sern  designação  do  dia  em  que 
devem  começar,  serão  contadas  do  dia  immediato 
áqucUe  era  (pie  se  publicar  no  lugar  em  que  se  achar 
o  agraciado,  ou  áqnelle  em  que  fôr  recebida  com- 
raunicação  nos  lugares,  em  que  não  se  publicar  or- 
dem dodia;  licando  todavia  sem  eífeilo,  se  os  agra- 
ciados não  entrarem  no  gozo  delias  dentro  dos  oito 
primeiros  dias  posteriores  ao  conhecimento  offlcial 
da  ordem  do  (lia  no  corpo  ow  destacamento  a  que 
perloncerem  os  licenciaclos,  ou  da  respectiva  corn- 
municação  nos  lugares,  em  que  não  se  publicarem 
ordens  do  dia. 

Art.  H.  As  licenças  concedidas  pelo  Presidente 
da  Província  não  podem  ser  gozadas  fora  dos  li- 
mites (ie  sua  jurisdic(;ão,  nem  podem  ter  eíVeito  a 
respeito  dos  Òfíiciaes"  c  praças  não  estacionadas, 
destacadas  ou  não  pertencoiUos  á  guarnição  da  mes- 
ma Província,  ou  das  (jue  fazem  parte  dos  exércitos 
ou  forças  em  operações  no  seu  território,  ou  dos 
campos"  de  inslrucção  òu  de  manobras  nelles  esta- 
belecidos. 

Art.  \o.  O  OíTicial,  que  som  causa  justificada  exce- 
der da  licença,  em  cujo  gozo  estiver,  por  dous  me- 
xes, ou  (jue  estando ' (^.om  licMiça,  quando  esta  fôr 
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cassada,  não  se  recolher  ao  seu  corpo,  ou  commis- 
são,  no  prazo  que  lhe  lôr  ordenado,  ou  dentro  de 
dous  mezes,  se  na  ordem  de  recolher-se  não  es- 
tiver marcado  prazo  certo,  será  julgado  desertor,  e 
como  tal  punitlo  na  conformidade  da  Lei  n."  4  de 
26  de  Maio  de  1835,    art.  i.° 

Art.  i6.  São  causas  justificativas  para  demora, 
depois  de  finda  ou   cassada  a  licença  : 

i  .**  Moléstia  comprovada  por  parecer  de  Junta  de 
Saúde,  onde  a  houver,  ou  attestado  pelo  menos  de 
dous  Facultativos,  e  informação  da  autoridade  local 
respectiva. 

2."  Quarentena,  captura,  apresamento  ou  naufrágio 
do  navio  (|ue  transporlar  o  OíTicial,  ou  por  qualquer 
outro  motivo  de  força  maior  legitimamente  jusli- 
íicado. 

Art.  17.  Os  Presidentes  de  Província,  ou  qual- 
quer autoridade  militar  não  devem  consentir  que 
(Jualquer  Ciliciai,  ou  praça  de  pret  continue  nella 
depois  de  finda  a  lici^nça,  evpedindo  as  precisas 
ordens,  para  que  os  indivíduos  licenciados  sigão 
para  seus  corpos  com  antecedência  tal,  que  possão 
ser  presentes  nelles  sem  terem  excedido  o  prazo 
das  licenças,  íiue  houverem  ohtido. 

Art.  18.  Todas  as  autoridades  militares,  a  quem 
o  conhecimento  das  licenças  pertencer,  deverão  par- 
ticipar á  autoridade  superior,  e  esta  ao  Ministro  da 
Guerra,  pelos  tramites  competentes,  as  que  forem 
concedidas,  e  a  data  em  rjue  os  agraciados  entrarem 
no  gozo  das  mesmas;  e  igualmente  reaietteráò  mensal 
mente  uma  relação  dos  Òfllciaes  e  praças  licenciadas, 
que  estiverem  em  seus  districtos  ou  l*rovincia. 

Art.  19.  Os  OíFiciaes,  que  obtiverem  licença  para 
tomarem  assento  nas  sessões  das  Assembleas  Pro- 
vinciaes,  de  que  forem  membros,  se  apresentarão 
dentro  de  um  prazo  razoável,  que  nunca  excederá  o 
que  for  determinado  pela  longitude  do  lugar  em 
que  se  celebrarem  as  referidas  sessões,  computada 
na  razão  de  (jualro  léguas  por  dia,  sendo  a  viagem 
por  terra,  ou  pelo  ordinário  tempo  de  viagem  por 
mar  seguiido  os  meios  de  transporte  em  uso. 

Art.  iO,  Os  OlRciaes  e  praças  licenciadas,  que  se 
apresentarem  antes  de  íindo  o  prazo  da  licença, 
entrarão  logo  no  gozo  das  vantagens,  que  havião 
perdido  em  virtude  da  mesma  licença. 

Art.  21.  As  licenças  concedidas  aos  Empregados 
Civis  e  Fiscaes  das  Repartições  pertencentes  ao  Ml- 
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nisterio  da  Guerra  íicão  sujeitas  ás  disposições  dos 
arts.  30,  34,  32  e  33  do  capitulo  5.^'  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  «.•  2677  de  27  de  Outubro 
de  1860. 

Art.  22.  Compete  conceder  licença  aos  mesmos 
Empregados  Civis  e  Fiscaes,  na  forma  do  artigo  an- 
tecedente: 

4.*"  Na  Cdrte  ao  Ministro  da  Guerra  em  todos  os 
casos. 

2.«  Aos  Presidentes  de  Província  e  aos  Comman* 
danies  em  chefe  das  forças  em  operações  fora  do 
Império,  no  caso  de  moléstia  comprovada  por  pa- 
recer da  competente  Junta  de  Saúde,  e  unicamente 
em  favor  dos  Empregados  das  repartições  existentes 
no  districto  de  sua  jurisdicção,  ou  autoridade. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

A  ngélo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


■•éel«  da  guia  de  liecnça  a  qne  se  refere,  o  £  i.<>  aH. 
42  do  DeereCo  u.»  3570  de  3  de  Janeiro  de  1866. 


F. . .  (  nome ,  condecoração  e  posto  )  Comman- 
dante  do . . .  (corpo) . 

Faço  saber  a  todas  as  autoridades  militares  e  civis 
a  quem  esta  fôr  apresentada  que  o . . . .  (  posto  ou 
praça)  dõ. . .  ( corpo)  do  meu  commando  F^.  •  por 
Aviso  do  Ministério  aa  Guerra  (  ou  ofiicio  da  Presi- 
dência desta  Província)  de. . .  do  mez  de. . .  do  aqno 
de...  publicado  na  ordem  do  dia  do  Quartel  Ge- 
neral do  Exercito  íou  do  Commando  das  Armas  da 
Província)  n.*...  ae...  de...  de....  (ou  commu- 
nicada  em  officio  do  Deputado  do  Ajudante  Gene- 
ral, ou  do  Assistente  do  Ajudante  General  ou  do 
Ajudante  de  Ordens  do  Commando  das  Armas  de* . . 
de. . .  de. . .  )  obteve. • .  mezes  (ou  dias)  de,  licença 
(declarão-s6  todas  as  condições  da  licença  expressas 
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aa  cMntkUBtctçãd  )f « 4iuftl  eomeç«  a  correr  da  data 
de»ta(oudo  dia  de.. .  de. . «)  Indusivamente»  e  as3im 
também  que  x)  dito... .  (posto  ou  praça)  deve  apre- 
sentar-se  nesta  guarnição  ou  onde  estiver  o. ..  (cor- 
po) sa  para  ídso  houver  mais  facilidade  no  dia... 
de» .  •  da.  •  •  (o  immediato  ao  ultimo  da  UcenQa)  sob 
pena  de  ser  declarado  ausente  nos  termos...  (do 
art,  4/  da  Lei  de  26  de  Maio  de  4835-*^  fôr  Offi* 
ciai— e  do  artigo  único,  Tit.  4.*  da  Ordenança  de  9  da 
Abril  de  4865— se  fôr  praça  de  pret  e  qualificado 
desertor  se  nao  se  apresentar  dentro  do  prazo... 
(de  a  meses-^se  fôr  Òfficial— ede  30  dias  — se  fôr 
praça  de  pret).  Rogo  portanto  a  todas  as  indicadas 
autoridades  que»  por  bem  do  serviço  publico,  se 
dignem  {krestar  ao  dito...  (posto  ou  praça)  o  au- 
xilio legal,  de  que  elle  por  ventura  possa  precisar 
para  o  jBm  de  apresentar-se  nesta  guarnição  ou 
onde  estiver  o...  (corpo)  separa  isso  houver  mais 
facilidade»  no  dia  acima  fixado ;  e  mesmo  compel- 
lil-o  a  cumprir  esse  dever,  por  meio  de  sua  ju- 
risdicção,  se  da  parte  delle  se  manifestar  incúria 
em  o  fazer,  ou  indicio  vehemenle  de  pretender 
subtrahir-se  a  tal  obrigação.  E  para  que  as  recom- 
mendáções  mencionadas  possào  sortir  o  devido  ef- 
feito,  m  passar  a  presente,  queassignei  e  fiz  sellar 
com  o  sinete  das  Armas  Imperiaes. 

Quartel  do ...  (  corpo  )  em . . .  (localidade  )  aos . . . 
éB% . .  de . . . 

(Lugar  do  sello.)    (Assígnalura  do  Commandante.) 


DEGRBTO  N.  3580  ^  db  3  db  ímum  db  4866. 

ObHga  M  poffistro  na  Hesâ  de  Reoida»  de  Tabatinga,  e  ^tísptau 
ta^áe  Manaoa  ás  embarcações  peraaaaa  que  dereitt  entrada  na 
Alíandega  do  Pará. 

Usando  da  faculdade  concedida  peio  art*  35  do  Re- 
gulam ento  o.*  3216  de  34  de  Dezembro  de  4863 :  Hei 
por  bem  decreiar  o  seguinte  : 

Art.  único.  As  embarcações  peruanas,  gue,  na 
fdrma  do  ai^.  n  do  Regulamento  Provisório  mau-* 
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dado  execuUir  pelo  Decreto  n."^  3246  de  31  de  Dezem- 
bro de  4  «63,  derem  entrada  na  Alfendega  da  Pará, 
serão  obrigadas  ao  registro  na  Mesa  de  Rendas  de 
Tabatinga,  e  delle  dispensadas  na  de  Manáos,  ficando 
alterada  somente  nesta  parte  a  disposição  do  referido 
artigo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho ,  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenlia  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  dit  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  UagQ^tade  o  Imperador. 

José  Pedro  IHas  de  Carvalho. 


DECRETO  N.  3581  —  db  3  ra  JANEiao  n  186$. 

Designa  a  ordem  em  que  devem  ser  eitrabidas  as  loleriaa 

no  aimo  de  1866. 

Hei  por  bem.  em  conformidade  do  art.  2.*  da  Lei 
D.>  1099  de  18  de  Setembro  de  1860,  que  na  extracção 
das  lolerias  que  tem  de  verificar-se  no  corrente  anno, 
se  observe  a  ordem  marcada  na  tabeliã  que  com  este 
baixa,  assignada  por  José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do 
Meu  GoQselíno,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  aessenla  e-seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Anperador. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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TabeUa  das  loterlas»  «ne»  nm  eonformldsde  do  DeeveUi 
áestM  Amim »   tem  de  ser  extnd&idas  dnmate  o 
de  «866. 


1.*  —  A  28.*  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa  da 

Misericórdia  da  Corte. 
Decreto  n»»  1009  de  25  de  Setembro  de  1858. 
2.^  —  A  13.*  a  favor  do  Montepio  dos  Sei*vidores  do  Estado. 

Decreto  n.»  1226  de  22  de  Agosto  de  18&Í. 
3.«  —  A  46.»  para  melhoramento  do  estado  sanitário. 

Decreto  n.«598  de  14  de  Setembro  de  1850. 
/i.3  -.  A  61.*  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção. 

Decreto  de  29  de  Outubro  de  18£$. 
5.a  —  A  14.»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  dô  Estado. 

Decreto  n.^  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 
6.*  —  A   1.»  para  reconstrucção  da  Igreja  Matriz  de  Santo  An- 
tónio dá  Cidaae  Diamantina 
Decreto  n.»  954  de  7  de  Julho  de  1858. 
7.*  —  A  15.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.«  1226  de  22  de  Agosto  de  i864. 
8.«  —  A  86.*  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa  Casa 

da  Misericórdia  da  Corte,  Expostos,   Recolhi* 
mento  das  Orphãs,  .Collegio  de  Pedro  If  e  Se- 
minário de  S.  José. 
Decreto  de  23  de  Maio  de  1821. 
9.*  —  A  16.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.^  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 
10.1 »  A  29.*  para  as  obras  do  novo  llospital  da  Santa  Casa  de 

Misericórdia  da  Corte. 
Decreto  n.o  1009  de  25  de  Setembro  4e  1858. 
11.*  —  A   9.*  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 

Decreto  n.«  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 
12.*  —  A  17.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.«>  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 
13.*  —  A   7.*  para  as  obras  da  Irmandade  do  SS.  Sacramento  da 

antiga  Sé. 
Decreto  n.»  904  de .4  de  Agosto  de  1858. 
14.*  —  A   3.*  para  as  obras  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição da  Cidaae  de  Aracaju,  da  Província  de 
Sergipe. 
Decreto  n.^  993  de  22  de  Setembro  de  1858. 
15.*  —  A  18.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.o  1226  de  22  de  Agosto  de  18^4. 
16.*  —  A  27.*  a  fávor  do  Hospital  da  Sanu  Casa  de  Misericórdia 

da  Corte. 
Decreto  de  25  de  Outubro  de  1839. 
17.»  —  A  19.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.o  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 
18.* «- A  30«*  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa  de 
i  Misericórdia  da  Corte. 

Decreto  n.»  1009  de  25  de  Setembro  de  1858. 
19  a  _  A  20.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.»  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 
20.*  •—  A  47."^  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário. 
Decreto  n.»  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 
21.*  —  A  21.'  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  n.»  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 
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'-A49.» 
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«-A   2.» 
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•-A    2.» 

43.' 

»-A    4.» 

44.' 

»-A  a.» 

48.> 

'-A    1.» 

a  favor  do^Hosoicio  de  Pedro  II. 

Decreto  n.«  tt66  de  10  de  Julho  de  1880. 

a  favor  do  Montepio  dog  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.°  1298  de  22  de  Agosto  de  1884. 

para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa  de 

Misericórdia  da  Corte. 
Decreto  n.»  1009  de  25  de  Setembro  de  18B8. 
a  favor  do  Monteuio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  n.«  1228  de  22  de  Agosto  de  1884. 

Sara  as  obras  da  Casa  de  Correcção, 
secreto  de  29  de  Outubro  de  1835. 

a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  d.«  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

para  o  melhoramento  do  estado  sanitário. 

Decreto  n,'*  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

cujo  beneftcio  deve  ser  repartido  peia  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Corte,  Expostos,  Recolhi- 
mento das  Orphã.*},  Collegio  de  Pedro  11  e  Semi- 
nário de  S.  José. 

Decreto  de  23  de  Maio  de  1821. 

a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.»  1^6  de  22  de  Agosto  de  1864. 

paira  património  do  Hospicio  de  Pedro  II. 

Decreto  n.<*  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

para  as  obras  do  novo  Uospital  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia  da  Corte. 

Decreto  n.»  1009  de  25  de  Setembro  de  1858. 

a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

Decreto  n.»  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

para  a  Parochia  das  Sete  Lagoas,  cm  Minas. 

Decreto  u.^  954  de  7  de  Julho  de  1858. 

Eara  e  melhoramento  do  estado  sanitário, 
secreto  n.°  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 
a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
Decreto  n.»  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

Sara  as  obras  da  Casa  de  Correcção, 
decreto  de  29  de  Outubro  de  1835. 
para  as  obras  das  Matrizes  da  Villa  de  Oliveira  e 

Freguezia  do  Passa-Tempo,  em  Minas. 
Decreto  n.»  1034  de  30  de  Agosto  de  1859. 
a  favor  da  Associação  Typographica  Fluminense. 
Decreto  n.»  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 
a  favor  da  Imperial  Sociedade  Auxiliadora  das  Ar- 

'  tes  Mecânicas,  Liberaes  e  Beneficente. 
Decreto  n."*  916  de  26  de  Agosto  de  1857. 
para  as  obras  das  Matrizes  da  Província  do  Piauhy. 
Decreto  n.<>  956  de  14  de  Julho  de  1858. 
para  as  obras  das  Matrizes  da  Viila  Nova,  Pacatuba 

e  Porto  da  Folha. 
Decreto  n.»  917  de  26  de  Agosto  de  1857. 

a  favor  do  Uospital  da  Misericórdia  da  Cidade  de 
S.  João  d'EI  Rei. 

Decreto  n.«  994  de  22  de  Setembro  de  1858. 

para  as  obras  das  Matrizes  de  Ubatuba,  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo. 

Decreto  n.«997  de  22  de  Setembro  de  1858. 

para  as  obras  das  Matrizes  de  Nossa  Senhora  da 
Gloria  e  de  Santa  Thereza  do  Município  de  Va- 
lença, na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.»  1025  de  27  de  Julho  de  1859. 
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—  A    8.« 
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—  A    t.« 

56.« 
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57.* 

-A   f.» 

59.» 

--  A  11.» 

59.« 

—  A    2.* 

jiara  as  obnts  da  Matri«  de  fC^MS»  Senhora  do  U- 

tramento  de  HaiiafteiraB,  da  Pr6^iii€ia  da  Para- 

hyba  do  Norte. 
Decreto  n.^  1028  de  22  de  Agosto  de  1859. 
para  as  obras  e  outros  objectos  de  crue  nooe^tít^ 

reiD  as  Matrizes  das  Parecbias  de  Btootes  Claros, 

Contendas  e  S.  Romão,  Janoaria,  Barra  do  Rio 

das  Velhas,  Grão  Mog^oi  o  CwtoUo,  da  Provinela 

de  Minas. 
Decreto  n.^  1030  4e  22  de  Agosto  de  1859. 
a  fayor  da  Bibiíotheca  Fluminense. 
Decreto  n.*  988  de  22  de  Setembro  de  1888. 
e  única  para  a  conclusão  das  obras  da  Matriz  do 

Espirito  Santo  do  Mar  de  Hespanha,  na  Proviaeia 

de  Minas. 
Decreto  n.«  1052  de  9  de  Junho  de  1860. 
para  as  obras  da  Matriz  do  Pilar,  na  Parahyba  do 

Norte. 
Decreto  n.«  1052  de  9  de  Junho  de  1860. 
e  única  para  as  obras  da  Matriz  dal^lla  de  OiiTeira, 

na  ProTincia  de  Minas. 
Decreto  n.<»  994  de  22  de  Setembro  de  1858. 
e  qnica  para  a  conclusão  das  obras  da  Matriz  da 

Villa  Leopoldina,  em  Minas. 
Decreto  n.o  5052  de  0  de  Junho  de  1890. 
para  as  obras  da  Matriz  da  Boa->Vista ,  na  Cidade 

do  Recife. 
Decreto  n.«  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 
para  as  obras  da  Irmandade  do  8S.  Sacramento 

da  antiga  Sé. 
Decreto  n.»  964  de  4  de  Agosto  de  1858. 
a  favor  do  Hospital  de  Caridade  da  Cidade  de 

Maceió. 
Decreto  n.«  986  de  22  de  Setembro  de  1888. 
a  favor  do  Hospital  de  Misericórdia  da  Cidade  de 

Jacarehy,  na  Província  de  S.  Paulo. 
Decreto  n.»  1015  de  6  de  Julho  de  1859. 
para  fundação  de  uma  Casa  de  Caridade  na  Yilla 

de  Cnrvello. 
Decreto  n.o  954  de  7  de  Julho  de  1858. 
para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.»  875  de  10  de  Setembro  de  1886. 
para  reconstrucção  da  Igreja  Matriz  de  Sanio  An- 
tónio da  Cidade  Diamantina. 
Decreto  n.<>984  de  7  de  Julho  de  1888. 
para  as  obras  da  Igreja  Matriz  de  Nossa  Seabom 

da  Conceição  da  Cidade  de  Araeajú. 
Decreto  n.«  993  de  ^  de  Setembro  de  1858. 


Rio  de  Janeiro  eo  3  de  Janeiro  de  1866. 


Joié  Pedro  ÚiOi  dê  CurvtUko. 
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DECRETO  N.  SS8S— dk  40  dkjankibo  db  1866. 

Ai^rova  es  novos  Estatutos  da  companhia  de  segruros  matítimos 
—  Bom  Conceito—  com  algumas  alterações. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de 
seguros  máritimos— Bom  Conceito—,  estabelecida  na 
Capital  da  Província  da  Bahia,  e  devidamente  repre- 
sentada, e  de  conformidade  com  a  Minha  Immedlata 
resolução  de  917  de  Dezembro  do  anno  passado, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  4  6  do  referido  mez  e  anno.  Hei  por  bem 
approvar  os  novos  Bstatutos  da  mencionada  compa- 
nhia com  as  seguintes  alterações : 

Ao  art.  3.<>  acrescente-se :  —  deduzindo-se  dos 
lucros  líquidos  da  companhia  dez  por  cento  para 
formação  do  fundo  de  reserva. 

No  art.  32  em  vez  de:— os  directores  são  autoriza- 
dos —  diga-se ;  —  os  directores  são  obrigados. 

O  art.  38  substitua-se  pelo  seguinte: — ^Reunindo-se 
na  hora  aprazada  accionistas,  que  representem  pelo 
menos  metade  do  capital  social,  se  reputará  consti* 
tuida  a  assembléa  geral,  cujas  decisões  serão  to- 
madas por  maioria  absoluta  dos  votos  presentes. 

Na  segunda  parte  do  art.  48  substltua-se  o  ultimo 
período  pelo  seguinte:  e  sendo  vencida  alguma 
reforma  por  accionistas  que  representem  metade, 

Edo  menos,  do  capital  social,  disso  se  lavrará  um 
rmo  asslgnado  por  todos  os  membros  presentes. 

António  Pranclsco  de  Paula  Sousa,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commerclo  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  AfUonio  Fra^ioisoo  de  Paxda  Souza. 


—  46  — 


Novos  Estatatos  d»  eompashla  de  segsros  maritimos 
—  BomConoelto  —  estabelecida  aa  Capital  da  Provlaei» 
da  BaJbUu 


CAPITULO  I. 


DA    COMPANHIA. 


Art.  4.»  O  lilulo  commercial  da  companhia  será 
— •  Bom  Conceito  — :  tem  por  objecto  tomar  seguros 
marítimos  e  começará  logo  que  esteja  nomeada  a  di- 
rectoria  e  obtida  a  approvação  do  Governo. 

Art.  2.*»  O  fundo  da  companhia  será  de  800:000*, 
moeda  legal,  dividida  em  oitocentas  acções  de  4 :005$ 
cada  uma. 

Art.  3.°  Existiráõ  sempre  intactos  cinco  por  cento 
do  capital  da  companhia  e,  logo  que  sejão  desfal- 
cados cara  pagamento  de  sinistros,  os  directores 
exigiráo  dos  accionistas  quanto  baste  para  inteirar 
o  fundo :  deduzindo-se  dos  lucros  liquides  da  com- 
panhia dez  por  cento  para  formação  do  fundo  do 
reserva. 

Art.  i.""  As  apólices  e  contractos  da  companhia, 
assim  eomo  recibos  ou  outros  quaesquer  doeu-- 
mentos,  serão  assignados  por  qualquer  dos  di- 
rectores» sob  a  responsabiiioade  dos  três  na  forma 
por  que  forem  autorizados  pela  procuração,  regis- 
trada em  notas,  que  se  lhes  ha  de  passar  pelos 
accionistas  da  seguinte  maneira :  —  Pela  companhia 
Bom  Conceito.— í'. 

Art.  5.*  A  companhia  não  tomará  risco  algum 
sobre  o  mesmo  navio,  comprehendendo  casco  e 
carga  por  maior  somma,  que  a  correspondente  a 
cinco  por  cento  do  seu  capital. 

Art.  6.»  Os  interessados  na  companhia  limitão  o 
prazo  de  ^0  annos  para  a  sua  duração :  sendo  po- 
rém livre  a  cada  um  dos  accionistas  apartar-se  delia 
no  fim  de  cada  anno  administrativo ,  que  sempre 
findará  a  34  de  Janeiro :  serão  porém  os  mesmos 
accionistas  obrigados  a  fazer  sua  participação  por 
escripto  aos  Directores  seis  mezes  antes  de  se  findar 
o  dito  anno :  e  aquelle  que  o  não  fizer  não  se  po- 
derá separar  naquelle  anno.   Fica   entendido  que 


~  n  — 

aqucUcs  que  se  opí'^Harem  ficão  responsáveis  por 
lodos  os  riscos  pendentes  até  o  referido  dia  S\  de 
Janeiro,  não  poaendo  neste  acto  retirar  fundo  al- 
gum da  companhia,  quer  dos  cinco  por  cento,  com 
que  entrarão,  quer  mesmo  de  dividendos  dos  lucros, 
emquanto  pender  a  liquidação  dos  riscos,  pelos 
quaes  estejáo  responsáveis. 

Ari.  7.*  Todas  as  questões  judiciaes,  que  a  Com- 
panhia possa  ter  relativamente  a  avarias  ou  quaes- 
3uer  outras  serão  decididas  pelas  leis  do  paiz : 
evendo  esta  clausula  ser  inserta  na  apólice. 

Ari.  8.»  A  companhia  será  representada  em  Iodas 
as  suas  transacções  pelos  directores.    • 


CAPITULO  ÍL 


nos  ACCIONISTAS. 


Art.  9.«  Será  accionista  quem  subscrever  uma 
acção ;  mas  não  terá  voto  em  assembléa  geral  quem 
possuir  menos  de  quatro. 

Art.  40.  Nas  firmas  sociaes  só  um  dos  sócios  po- 
derá votar  e  ser  votado  em  assembléa  geral. 

Art.  U.  Os  accionistas  são  obrigados  a  entrar  para 
a  caixa  da  companhia,  logo  que  esteja  installada 
a  directoria,  com  cinco  por  cento  do  valor  das  suas 
acções:  e  aquelle  que  O  não  fizer  no  ímprorogavel 
prazo  de  qumze  dias,  depois  de  avisado  pelos  di- 
rectores, Ijcará  excluído. 

Art.  42.  Os  accionistas  também  são  obrigados  a 
entrar  im mediatamente  para  a  caixa  da  companhia 
com  a  porcentagem  correspondente  para  o  paga- 
mento (le  algum  sinistro;  e  aquelles  que  deixarem 
de  a  satisfazer  no  prazo  marcado  no  artigo  ante- 
cedente, depois  de  avisados  pelos  directores,  serão 
igualmente  excluídos  da  companhia  com  perdimento, 
a  beneficio  desta,  das  entradas  que  houverem  feito 
e  dos  interesses,  que  ali;\s  lhes  poderiào  tocar,  fi- 
cando demais  responsáveis  pelos  prejuízos  que  lhes 
possáo  pertencer  até  o  dia  de  sua  exclusão. 

§  único.  Uma  vez  por  anno  era  qualquer  dia  do 
tBez  de  Junho,  reumr-se-ha  a  mesa  da  assembléa 
geral,  commissáo  de  contas ,  e  direcção  e  se  pro- 
cederá a  uma  qualificação  dos  accionistas  da  com 
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panliia^  para,  no  caso  de  algum  haver  muclado  de 
€ircufnslancias ,  fazer  applicar-llie  o  disposto  no 
art.  n. 

Art.  13.  Verificada  a  exclusão  de  algum  accio- 
nista  nos  casos  dos  arts.  44  e  42,  os  directores 
venderáõ  as  acções  a  pessoas  de  sua  approvaçào 
e  sendo  que  nào  possão  conseguir  a  venda,  o  par- 
liciparáõ  á  mesa  da  assembléa  cerai »  a  fim  desla 
a  convocar,  para  providenciar  de  maneira  que  o 
fundo  da  companhia  sempre  esleja  completo. 

Art.  44.  Os  accionistas  tem  direito  de  examinar 
os  livros  da  companhia,  sempre  que  queiráo. 

Ari.  45.  Os  accionistas  podem  vender  e  traspassar 
suas  acções :  mas  não  ficào  exonerados  da  respon- 
sabilidade e  os  cessionários  nào  terão  voto  deli- 
berativo, emquanto  não  forem  approvados  pelos 
directores,  feito  o  traspasso  ou  cessão  na  nota  do 
tabellião,  que  tiver  registrado  a  procuração  dos  accio- 
nistas da  companhia. 

Art.  46.  Acaba  o  interesse  de  qualquer  accionista 
nos  três  seguintes  casos  :  4 .%  morte  natural  ou  civil : 
2."",  fallencia;  3.%  falta  de  cumprimento  de  qualquer 
dos  artigos  e  condições  destes  estatutos. 

Art.  47.  Verificado  algum  dos  casos  do  artigo  an- 
tecedente, cessa  desde  esse  momento  qualquer  in- 
teresse ou  responsabilidade  do  accionista  fallido 
ou  excluído :  e  em  caso  de  morte  çassaráõ  as  acções 
para  os  herdeiros,  cora  approvaçào  dos  directores, 
precedida  a  formalidade  cio  art.  45:  e  habilitando-se 
estes  no  prazo  de  30  dias  contados  da  morte  do 
sócio  ou  findo  «ste  prazo,  se  nào  tiverem  apresen- 
tado um  garante  para  respqnder  pelas  acções,  não 
poderão  mais  reclamal-as  e  os  directores  ncào  obri- 

Sados,  sob  sua  responsabilidade,  a  fazer  vender  em 
asta  publica  as  mesmas  acções,  logo  que  finde  o 
prazo  de  30  dias,  abonando  o  lucro  ou  perda  que 
resultar  á  conta  do  respectivo  accionista  fallecido^ 
ficando  assim  jpreenchida  a  compensação  ou  liqui-* 
dação  das  acções  marcada  no  art.  48. 

Art.  48.  Se  porém  os  directores  lhes  não  conce- 
derem sua  approvaçào,  reverterão  as  acções  do 
accionista  fallecido  para  a  companhia ,  ficando  os 
herdeiros  responsáveis  ao  pagamento  de  todas  as 
perdas,  que  resultarem  dos  riscos  pendentes,  e  cona 
direito  cie  receber  os  lucros,  se  os  houverem,  até 
a  data  do  fallecimento  do  accionista. 
Art.  49«  As  acções  dos  accioni.  tas  que  deixarem 
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nos  casos  do  art,  46  serão  pelos  directores  vendidas, 
e,  quando  isso  não  consigão,  pralicaráõ  o  disposlo 
no  art.  43. 

Art.  30.  Os  accionistas  são  unicamente  respon- 
sáveis até  o  valor  das  acções  que  houverem  to- 
mado. 


CAPITULO  III. 


DOS  DIRECTORES. 


Ari.  24 .  A  administração  e  gerência  da  companhia 
será  feita  por  três  directores,  nomeados  entre  os 
acdonistas,  com  voto  em  assembléa  geral,  que  serão 
responsáveis  in  solidum. 

Art  22.  Os  directores  serão  eleitos  em  assembléa 
geral  por  escrutínio  secreto,  lançando  na  urna  cada 
accionista  uma  lista  com  três  nomes,  e  sahiráõ  eleitos 
aquelles  que  alcançarem  a  pluralidade  absoluta  de 
votos ;  stí,  porém,  do  primeiro  escrutínio  não  resultar 
a  eleição  de  todos  os  directores,  a  mesa  formará  uma 
pauta  dos  mais  votados,  que  entrarão  em  segundo 
escrutínio  era  numero  dobrado  dos  directores  que 
faltarem  nomear,  e  ficaráõ  eleitos  os  que  então  obti- 
verem a  maioria  de  votos :  no  caso  de  empate  de- 
cidirá a  sorte. 

Art.  23.  Os  directores  serão  eleitos  annualmente, 
podendo  ser  reeleitos. 

Art.  24.  Quando  o  prejuízo  da  companhia  chegar 

a  dous  terços  do  seu  capital  (o  que  não  é  de  esperar), 

os  directores  immediatamente  o  participaráõ  a  mesa 

)ara  esta  convocar  a  assembléa  geraU  a  íim  de  de- 

íberar  se  eonvém  ou  não  continuar ;  iicando  desde 

ogo  os  mesmos  directores  impossibilitados  de  tomar 

novos  riscos. 

Art.  25-  Haverá  um  cofre  com  três  chaves,  distri- 
buídas pelos  três  directores,  onde  se  recolheráõ 
todas  as  letras,  dinheiro  e  papeis  importantes  da 
companhia. 

Art.  26.  Os  directores  nomearáõ  agentes  de  reco- 
nhecido credito  nas  praças  para  onde  houverem  de 
seguir  os  objectes  segurados,  aos  quaes  muniráò  de 
uma  procuração  para  representarem  a  companhia. 
•  promoverem  lodos  os  interesses  deliu,  osquars 
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darão  aos  directores  informações  circumslanciaUas 
de  tudo  quanto  possa  interessar  á  mesma  com- 
panhia. 

Art.  27.  Os  agentes  nomeados  pelos  directores 
perceberão  a  commissão  de  ires  por  cento  paga 
pelos  segurados  ou  seusagenles,  quando  tenha  lugar 
a  venda  em  hasta  publica  de  algum  arligo  segurado, 
por  motivo  de  avaria  grossa,  e  disto  mesmo  darão 
certificado  aos  segurados  ou  seus  agentes,  para  se 
lhes  levar  em  conta  a  commissão  que  estes  pa- 
garão. 

ArL  28.  Os  directores  estipularão  o  premio  do  se- 
guro da  maneira  que  julgarem  mais  conveniente, 
tendo  altenção  ao  porto  do  deslino,  capacidade  do 
commandanle,  estado  do  navio,  estação  do  tempo  e 
mais  concurso  de  circumslancias. 

Art.  29.  Os  directores  são  autorizados  a  pagar  to- 
das as  perdas,  que  se  realizem,  á  razfto  de  cento 
por  cento. 

Art.  30.  Os  directores  evitarão  ventilar  as  questões 
permeio  de  justiça,  preferindo  o  meio  arbitral. 

Art.  34 .  Aos  segurados  se  entregará  com  a  pos- 
sível brevidade  a  sua  apólice,  e  no  acto  da  entrega 
delia  pagarão  á  vista  o  premio  do  seguro,  nao 
excedendo  a  cincoenta  mil  réis,  e  dahi  para  cima 
poderão  passar  letra  até  o  prazo  de  seis  mexes,  á 
ordem  dos  directores,  sendo  abonada,  quando  ostes 
o  exijào. 

Art.  32.  Os  directores  são  obrigados  a  recolher 
a  iuros  em  estabelecimento  bancário  de  reconhe- 
cido credito,  não  só  o  fundo  da  companhia,  coma 
os  prémios  que  a  mesma  fôr  liquidando. 

Ari.  33.  Os  directores  vencerão  uma  coramíssão 
de  5  Vot  qwô  dividirão  entre  si  em   partes  iguaes, 
deduzidos  dos  prémios  dos  seguros  que  tomarem, 
livre  de  qualquer  despeza,  que  será  a  cargo  da 
comi>anbia. 

Art.  34.  Os  directores  são  obriga-los  a  apresentar 
em  assembléa  geral  annual,  no  dia  34  de  Janeiro, 
o  balanço  da  companhia,  seja  qual  fôr  o  lefnpo  da 
sua  installaçito. 

Ari.  35.  Acontecendo  que  algum  director  se  torne 
impossibilitado  para  continuar  na  direcção,  por  mo- 
léstia, ausência  além  de  três  mezes,  ou  mesmo  por 
impossibilidade  moral,  ou  linalmenle  por  denrissão 
voluntária  ou  forçada,  a  mesa  chamará  o  sup[denl(í 
da  direcção  que  se  seguir  em  votos. 
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Ari.  36.  Os  directores,  annualmenie,  depois  de  ap- 
provadas  as  suas  contas,  farão  entrega  aos  accio- 
nistas dos  lucros  que  houverem  nos  dividendos, 
ficando  sempre  um  caixa  os  5  V»  do  capital  da  com- 
IKUihia. 


CAPITULO  IV. 


BA  ASSEMBLÉA  GERAL. 


Ari.  37.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  (odos 
os  accionistas  com  voto,  na  conformidade  do  art.  9."* 
do  capitulo  II. 

Art.  38.  Reunindo-se  na  hora  aprazada  accionis- 
tas que  representem  pelo  menos  metade  do  capital 
social  se  reputará  constituída  a  assembléa  geraU 
cujas  decisões  serão  tomadas  por  maioria  absoluta 
dos  votos  presentes. 

Ari.  39.  A  assembléa  geral  será  presidida  por 
unia  mesa  composta  de  um  Presidente,  um  l.*"  e 
um  2.»  Secretários,  que  serão  annuahnente  eleitos 
na  forma  do  art.  2i  do  Cap.  III,  sendo  primeira- 
mente eleito  o  Presidente,  e  depois  os  dous  Secre- 
tários. Esta  mesa  servirá  em  todas  as  reuniões  da 
assembléa  geral,  e  á  sua  eleição  precederá  a  dos 
directores. 

Art.  40.  A  primeira  assembléa  geral  será  presi- 
dida pela  junta  directora  da  associação  commer- 
cial,  que  terminará  sua  missão  com  a  nomeação  da 
mesa.  As  subsequentes  assembléas  geraes  serão 
presididas  pela  mesa  que  estiver  servindo. 

Art.  44 .  Nomeada  a  mesa,  estando  todos  os  mem- 
bros presentes,  tomaráó  logo  posse,  mas  não  o 
estando,  continuará  a  presidir  a  junta  directora,  e 
se  procederá  á  nomeação  dos  três  directores.  Não 
poderão  ser  eleitos  os  accionistas»  que  não  tiverem 
voto  em  assembléa  gorai. 

Art.  42.  Poderão  ser  eleitos  para  directores  os 
membros  da  mesa,  mas  não  poderão  accuroular  os 
dous  cargos,  nem  o  de  membro  da  commissào  de 
que  trata  o  art.  47. 

Art-  43.  Os  membros  4]ue  compõem  a  mesa  d» 
tissembléa  geral,  são  contados  no  numero  dos  trinta 
necessários  para  haver  sessão. 
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Ârt.  44.  Não  se  admiUem  votos  por  procuração 
em  asserabléa  geral. 

Art.  45.  Haverá  assembléa  geral  no  dia  31  de  Ja- 
neiro de  cada  anno,  e  sendo  algum  impedido,  ao 
que  immediatamenle  se  seguir. 

Art.  46.  No  dia  34  de  Janeiro  de  cada  anno  admi- 
nistrativo se  procederá  á  nova  eleição  da  mesa,  e 
dos  três  directores. 

Art.  47.  Os  directores  apresentaráõ  seu  balanço 
na  assembléa  geral  de  31  de  Janeiro  de  cada  anno, 
em  cujo  dia  se  procederá  á  nomeação  de  uma 
commissão  de  Ires  membros,  que  dará  sobre  elle 
o  seu  parecer  na  assembléa  geral  de  31  de  Ja- 
neiro, e  sendo  approvado  pela  assembléa  geral, 
se  procederá  ao  dividendo  dos  lucros»  na  forma 
do  art.  36. 

Art.  48.  Na  assembléa  geral  de  31  de  Janeiro  de 
cada  anno,  apresentaráõ  os  directores  um  relatório 
do  estado  da  companhia,  e  seus  progressos,  e  pro- 
porão o  que  convier  alterar  a  beneficio  da  mesma 
Companhia;  e  sendo  vencida  alguma  reforma  por 
accionistas  que  representem  pelo  menos  metade  do 
capital  social  se  lavrará  disso  um  termo  que  será 
assignado  por  todos  os  membros  presentes.. 

Art.  49.  Além  do  dia  marcado  para  reunião  da 
assembléa  geral,  a  mesa  convocará  extraordinaria- 
mente, todas  as  vezes  que  o  julgar  necessário 
ou  quando  pelos  directores  lhe  íòr  requerido,  ou 

auando  vinte  accionistas  com  causa  motivada  a  pe- 
irem  por  escripto  á  mesa. 
Art.  50.  Na  falta  do  Presidente  da  mesa  tomará 
o  seu  lugar  o  1.*»  Secretario,  passando  o  2.»  a  4.* 
Secretario,  e  para  substituir  a  sua  falta  nomeará 
dos  membros  presentes  um  que  sirva  interina- 
mente. 

Bahia,  19  de  Setembro  de  1805. 

(Seguem  as  assignaturas  dos  dinictores.) 


—  Í3  — 
BECatETO  N.  3583  — DB  40  DE  JANEIRO  de  1866. 

Troroga  novamente  o  prazo  concedido  ao  Visconde  de  Bar- 
bacena  para  organizar  a  Companhia ,  que  se  encarregue  de 
lavrar  as  minas  de  carvc^o  de  pedra,  existenles  no  Passa  Dous, 
dislriclo  da  Laguna  e  Província  de  Santa  Cathariua. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  o  Visconde  de 
Barbácena,  Hei  por  bem  prorogar  por  mais  dous 
aoDOS,  contados  do  dia  20  de  Abril  do  corrente 
anno,  o  prazo  (]ue  lhe  foi  concedido  para  organizar 
uma  companhia  nacional  ou  estrangeira,  que  se 
encarregue  de  lavrar  as  minas  de  carvão  de  pedra, 
exislcnles  nas  margens  do  Passa  Dous,  dislriclo 
da  Laguna  e  Província  de  Sanla  Catharina,  nos  ler- 
mos dos  Decretos  n.*»*  2737  de  6  de  Fevereiro  de 
4861,  condição  l.\  2909  de  19  de  Abril  de  1862e  3157 
de  2  de  Outubro  de  1863:  ficando  de  nenhum  effeito 
o  primeiro  dos  citados  Decretos,  se  dentro  da  pre- 
sente prorogação  não  íôr  incorporada  a  referida 
companhia. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  Antenio  Francisco  de  Paula  Souza. 
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DECRETO  N.  3584— de  10  de  janeiro  de  1866. 

Releva  das  muUas  determinadas  pelo  art.  95  do  Regulamento 
de  30  de  Janeiro  de  1851,  aos  possuidores  de  terras,  na  Pro- 
vincia  de  S.  Paulo,  que  nos  prazos  competentes  deixarão 
de  rcgistral-as. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  ordenar  que 
sejão  relevadas  as  multas  determinadas  pelo  art. 
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95  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  4854,  aos 
possuidores  de  terras,  que  nos  prazos  competentes 
deixarão  de  registral-as,  uma  vez  que  provem:  4.* 
serem  de  baixo  valor  essas  terras  por  sua  quali- 
dade e  situação:  2.«  deficiência  de  meios  para  pa- 
gamento das  multas ;  3.'  que  dentro  do  novo  prazo 
que  lhes  será  marcado,  fizeráo  as  declarações  pres- 
criptas  nos  arts.  93  e  94  do  citado  ffegularaento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  o  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Impcrio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

D}\  Aíitonio  Francisco  de  Patela  Souza, 


DECRETO  N.  3585  — de  <0  de  janeiro  de  1866. 

Eleva  a  categoria  da  Imperial   Legação  cm  Roma  á  de  Mi- 
nistro Residente. 

Attendendo  ás  conveniências  do  serviço  publico. 
Hei  por  bem  modificar  o  Decreto  numero  três  mil 
e  setenta  e  nove  de  vinte  e  cinco  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  três,  elevando  a  categoria  da 
Minha  Imperial  Legação  em  Roma  á  de  Ministro 
Residente. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar,  expe- 
dindo os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva, 


—  ss  -^ 

DECRETO  N.  3586-^  de  47  de  japísiro  de  4866^ 

Dá  pnmdencias  sobre  as  dívidas  de  fardamento  das  praças  do 

Exercito. 

Convindo  facilitar  o  abono  dos  fardamentos  das 
praças  do  Exercito,  nos  casos  em  que  não  tenhão 
sido  distribuidos  nas  devidas  épocas,  e  bem  assim 
estabelecer  regras  fixas  a  respeito  da  liquidação  das 
dividas  dessa  procedência.  Hei  por  bem  determinar: 

Art.  4.*  Do  4.^  de  Julho  do  corrente  anno  era 
diante  será  feita  e  escripturada  a  distribuição  do 
fardamento  por  exercícios,  na  conformidade  do  De- 
creto de  20  de  Fevereiro  de  4  840  ;  considerando-se 
vencidas  as  peças  de  duração  de  quatro  mezes  e 
um  anno  ou  mais  em  34  de  Outubro,  28  ou  29  de 
Fevereiro  e  30  de  Junho. 

Art,  2.'»  No  primeiro  mez  do  semestre  addicional 
do  exercício,  os  Commandantes  dos  corpos  farão 
extrabir  uma  relação  segundo  o  modelo  junto,  e  a 
remetteráõ,  na  Corte,  á  3.*  Directoria  Geral  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  e  nas 
Provinciâs,  ás  respectivas  Thesourarias  de  Fazenda. 

Art.  3.*  Recebida  a  relação  nas  sobreditas  Repar- 
tições, proceder-se-ha  immediatamente  ao  exame 
das  dívidas  nella  contempladas,  autorizando-se  o 
abono  das  quantias,  que  forem  liquidadas. 

I  4.*  O  pagamento  será  realizado  pela  mesma 
forma  por  que  se  eíTectua  o  do  soldo,  entregando- 
se  pelas  Repartições  competentes  ao  Quartel-Mestre 
do  corpo  as  sommas  pertencentes  ás  praças,  que  es- 
tiverem em  serviço,  conforme  a  ultima  relação  de 
mostra  organizada;  e  notando-se  na  de  que  trata 
o  art;  2.^  as  importâncias,  que  deixarem  de  ser  sa- 
tisfeitas em  consequência  de  escusa,  fallecimento, 
deserçÃo,  reforma,  passagem  para  outro  corpo,  ex- 
clusão por  sentença,  ou  promoção  da  praça  a  uíficial. 
*  I  2.*  Se  o  paçamento  não  puder  ser  effectuado 
pelas  Thesourarias  e  Pagadorias  respectivas,  por 
achar-se  estacionado  o  corpo  a  grande  distancia, 
serão  autorizadas  a  fazêl-K)  as  respectivas  Mesas  de 
Rendas  e  CoUectorias,  precedendo  a  necessária  re- 
vista de  mostra. 

Art.  4.^  A's  praças  que,  durante  o  processo  esta- 
belecido nos  artigos  antecedentes,  forem  promovidas 
ou  excluídas  do  serviço,  dar-se-ha  um  titulo,  que 
deverá  conter  não  só  a  declaração  das  peças  ven- 
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cidás  desde  o  4.''  de  Julho  até  a  dato  da  exclusão, 
ou  promoção,  e  das  recebidas  a  vencer,  mas  lambem 
ra  oe  haver  a  praça  sido  incluída  na  relação  creada 
pelo  art.2.^;  a  fim  de  que  aReparlição,  em  que  existir 
essa  relação,  confrontando  o  titulo  com  eila,  possa 
satisfazer  a  sua  importância  ou  autorizar  o  paga- 
mento, emquanlo  não  fôr  encerrado  o  exercício  a 
que  perlencer.  O  referido  titulo  não  será  passado 
em  2.*  via,  nem  delle  se  dará  certidão,  sem  auto- 
rização do  Ministério  da  Guerra;  e»  além  das  forma- 
lidades legaes,  deverá  ser  registrado  nos  assenta- 
mentos competentes,  averbando-se  nelle  esse  re- 
.gistro. 

I  4  .•  O  mesmo  se  praticará  çi  respeito  das  praças 
escusas  e  reformadas  em  idênticas  circumstancias ; 
podendo  ellas,  porém,  dirigir-se  immediatamente  á 
Estação  Fiscal  ou  á  Pagadoria  do  lugar  da  parada, 
quartel,  abarracamento,  ou  acampamento  do  corpo, 
em  que  se  fizerem  os  pagamentos  de  seus  venci- 
mentos, á  do  lugar  em  que  residirem,  ou  final meole 
á  mais  próxima,  para  receberem,  independente  de 
novos  exames,  as  quantias  mencionadas  em  seus 
títulos.  Se  na  estação,  que  realizar  o  pagamento,  existir 
a  relação  organizada  no  principio  do  semestre  ad- 
dicional,  ahi  se  confrontara  o  titulo,  depois  de  pago, 
com  a  liquidação,  debitando-se  o  Commandante  do 
Corpo  pela  differença,  que  se  encontrar  contra  a  Fa- 
zenda; no  caso  contrario,  o  Chefe  da  Estação  Fiscal, 
.  que  fizer  o  pagamento,  oíficiará  immediatamente  á  Re- 
partição liquidadora,  communicando  o  pagamento, 
para  proceder  nesta  conformidade. 

§  a.'  Nos  casos  de  passagem  para  outro  corpo, 
expedir-se^ha  a  guia  do  estylo ;  e  a  Repartição  pa- 
.gadora  oíficiará  á  do  lugar,  em  que  estiver  o  mesmo 
corpo,  declarando-Ihe  a  importância  da  divida  re- 
.conhecida,  e  autorizando-a  a  efiectuar  o  pagamento, 
se  isso  couber  em  sua  alçada,  ou  representará  á  es- 
tação superior  nesse  sentido,  a  fira  de  dar  as  provia 
dencias  necessárias, 

Ari.  ^.^  Para  que  seja  levado  a  effeito  o  systema 
creado  por  e^e  Decreto,  será  liquidada  toda  a  di- 
vida, que  existir  no  fim  de  Junho  do  corrente  anoo, 
á  contar  de  Julho  do  anno  próximo  passado,  abo- 
nando-se  ás  praças,  que  nessa  occasião  houverem 
servido  mais  de  metade  do  tempo  marcado  na  ta- 
beliã em  vigor  para  a  duração  das  peças  de  farda- 
.mento,  a  respectiva  importaucia ,   exceptuados   os 
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géneros,  que  durarem  mais  de  uru  anno.  Pelo  que 
respeita  a  estes  e  aos  recebidos  a  vencer,  coiaeçará 
o  novo  vencimento  do  dia,  em  que  lindarem  os  pra- 
zos estabelecidos. 

Art.  6.*  No  processo  da  liquidação  e  pagamento 
das  dividas,  a  que  se  refere  o  ai'ligo  antecedente, 
serão  observadas  as  regras,  que  íicão  prescriptas 
para  as  posteriores,  quando  nos  dilferentes  corpos 
não  houver  sobras  de  géneros  pelos  quaes  se  pos^ào 
satisfaEer  as  mesmas  dividas. 

Art.  7.*»  Encerrado  o  exercício,  sem  que  tenhào 
sido  pacas  todas  as  sommas  contempladas  nas  re«- 
lações  de  fardamento  organizadas  no  principio  do 
semestre  addicional,  e  devidamente  liquidadas,  as 
Thesourarias  de  Fazenda  procederão  a  respeito  delias 
nos  lermos  do  Decreto  n.^  2897  de  26  de  Fevereiro  da 
4862,  ellectuando  o  pagamento  na  forma  do  art.  3." 
§  2,»  do  presente  Decreto. 

Ari.  8.''  Na  liquidação  e  reconhecimento  da&  dí- 
vidas desta  origem  a  Terceira  Directoria  Geral  e  as 
Thesourarias  deverão  ter  em  vista  as  seguintes  dis- 
posições : 

§1.^0  ajuste  de  contas  será  leito  calculando-se 
o  numero  das  peças  vencidas  pela  praça  durante  o 
t^mpo  da  divida,  e  descontando-se  da  sua  impor- 
tância a  das  peças  recebidas. 

I  2.*  As  praças,  que  desertarem,  perderão  o  direito 
ao  fardamento  vencido  antes  da  deserção;  sendo 
obrigadas  as  que  voltarem  ao  serviço ,  a  repor  as 
peças,  que  tiverem  levado,  antes  de  findar  o  prazo  do 
vencimento. 

I  3.*»  Terão  direito  ao  valor  de  cada  peca  de  far- 
damento as  praças,  que  servirem  mais  ae  metade 
do  tempo  da  respectiva  duração,  como  fica  decla- 
rado no  art.  5.°;  e  aquellas,  que  receberem  géneros 
a  vencer,  soífreráõ  o  desconto  da  importância  dos 
mesmos  géneros,  na  proporção  do  tempo  que  faltar 
para  o  vencimento ;  não  se  reputando  como  divida 
os  dias  decorridos,  que  não  completarem  metade 
do  tempo  da  duração.  Esta  regra  não  é  extensiva 
ás  praças  reformacías,  que  continuarem  a  vencer  o 
faraamento . 

p  i.**  As  praças  expulsas  do  serviço  não  terão  di- 
reito ao  vencimento  desde  o  dia  da  publicação  da 
sentença  até  aquelle,  em  que  eíTectivamente  forem 
exchiidas  do  corpo. 

I  5.*»  A  importância  do   fardamento  do  l.**  uni- 


'—  88  — 

forma  não  fará  objecto  da  liquidação  de  que  traia 
o  presente  artigo  (Decreto  n.*  2606  de  23  de  Junho 
de  4  860,  e  tabeliã  annexa,  observação  4/  ) 

Ari.  9.®  Continuarão  a  ser  observadas  as  regras 
até  agora  estabelecidas  relativamente  ás  dividas  per- 
tencentes a  exercícios  findos,  cuja  liquidação  deve 
ser  regulada  pelas  instnicções  de  6  de  Agosto  de 
4847,  procedendo-se  quanto  ao  seu  pagamento  na 
forma  do  art.  3.*»  §  2.*  e  art  7.»  do  presente  Decreto, 
se  as  praças  credoras  ainda  estiverem  em  serviço. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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D£CRETO  N.  3587  — dk  47  de  jaiheiro  ds  4866. 

Crèa  um  Batalhão  de  Artilharia  da  Guarda  Nacional  na  Capital 

da  Província  do  Paraná. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Paraná,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte  : 

j  Artigo  único.  Fica  creado  na  Capital  da  Provincia 

do  Paraná,  e  subordinado  ao  Commando  Superior 
do  mesmo  Municipio,  um  Batalhão  de  Artilharia  da 
Guarda  Nacional,  com  quatro  Companhias,  e  a  desig- 
nação de  primeiro,  o  qual  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  Ine  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda, na  forma  da  lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estaao  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thotnaz  Nabuco  de  Anaujo. 


DfiCRBTO  N.  3388  — DE  43  de  janeiro  db  4866. 

Desliga  do  Commando  Superior  do  districto  de  Porto  CalTo 
da  Provincia  das  Alagoas,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao 
Município  de  Camaragibe;  ecréa  um  Gonunando  Superior 
BO  mesmo  Municipio. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Art.  4.'»  Fica  desligada  do  commando  superior 
do  districto  de  Porto  Calvo,  da  Provincia  das  Ala- 
goas, a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  Municipio 
de  Camaragibe  da  referida  Provincia. 

Ari.  «.•  Fica  creado  no  Municipio  de  Camaragibe 
na  Província  das  Alagoas,  um  Commando  Superior 
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de  Guardas  Nacionaes,  formado  dos  Batalhões  de 
infantaria  n."  4iál  e  45,  já  organizados  no  mesmo 
Municipio. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendida  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  daza- 
sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


•«••< 


DECRETO  N.   3589 -*-D£  47  d£  janbiro  ds  4860. 

Crêamaisum  Esquadrão  de  Cavallaria  da  Guarda  NacionaJuo 
Município  de  AUgoinhas  na  Proviucia  da  BabJa. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Bailia,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Municipio  de  Ala- 
goinhas,  da  Provincia  da  Bahia,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  do  mesmo  Municipio,  mais  um 
Esquadrão  avulso  de  Cavallaria  de  Guardas  Nacio- 
naes, com  a  designação  de  dezanove,  o  qual  terá 
a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  doRio  de  Janeiro  em  dezaseto 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.  3590— de  H  de  janeiro  de  1866. 

Concede  a  João  Carlos  Morgan  privilegio  exclusivo  pelo  tempo 
de  noventa  aunos  para  a  couslriicção  do  uma  estrada  de  ferro 
pelo  systema  mais  económico,  ou  de  um  tram-road,  entre  a 
Cidade  da  Caclioeíra  e  a  Chapada  Diamantina,  na  Provincia 
da  Bailia,  com  um  ramal  para  a  Villa  da  Feira  de  Santa  Anna. 

Havendo-mc  representado  João  Carlos  Morgan, 
súbdito  de  S.  M.  Britannica,  acerca  da  utilidade 
da  construcção  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a 
Cidade  da  Cachoeira  e  a  Cliapada  Diamantina,  na 
Provincia  da  Bahia,  cora  um  ramal  para  a  Villa  da 
Feira  de  Santa  Anna,  pedindo  para  a  incorporação  de 
uma  Companhia   que  realize  a  referida  estrada  o 

firirilegio  autorizado  pelo  Decreto  n.*  1242  de  16  de 
unho  de  1805,  e  Desejando  promover  quanto  fór 
possivel,  em  beneficio  da  agricultura  e  do  com- 
mercio,  na  mesma  Provincia,  os  meios  de  mais  fácil 
communicaçâo  entre  os  pontos  referidos :  Hei  por 
bem,  conformando-me  por  minha  immediata  reso- 
lução de  13  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado, 
com  o  parecer  da  Secção  do  Conselho  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império  de  17  de  Outubro  ultimo. 
Conceder  privilegio  exclusivo  pelo  tempo  de  noventa 
annos  á '.compamiia  que  o  dito  João  Carlos  Morgan 
organizar  para  a  construcção  de  uma  estrada  de 
ferro  pelo  systema  mais  económico,  ou  de  um  iram- 
road  entre  a  dita  Cidade  da  Cachoeira  e  a  Chapada 
Diamantina,  na  Provincia  da  Bahia,  com  um  ramal 
para  a  Villa  da  Feira  de  Santa  Anna,  mediante  as 
condições  que  com  este  baixão,  assignadas  por  An- 
tónio í^rancisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commércio  e  Obras  Publicas,  que  dssim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseíe  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Dr.  António  Francisco  de  Paxda  Souza. 
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GoMdlçi^es  a  que  se  refere  o  Deereto  deste  data»  a 
as  quaes  o  Governo  Imperial  eoatraete  eaat  Jo&a 
Carlos  Hore^an,  súbdito  de  S.  M.  Britannlea,  a  eons- 
trueeào  de  ama  estrada  de  ferro,  on  —  tram-road — entre 
a  eidade  da  Caeiíoelra  e  a  Ciiapaita  Diaiaantina,  na  pro- 
sineta  da  Bahia  • 


4/0  Governo  Imperial  concede  á  companhia  que 
fõr  organizada  pelo  súbdito  de  S.  M.  Britannica  João 
Carlos  Morgan  o  privilegio  exclusivo  pelo  prazo  de 
noventa  annos  para  conslrucção,  exploração  e  gozo 
de  uma  estrada  de  ferro  pelo  systema  mais  econó- 
mico, ou  de  um  iram-road,  cuja  força  motriz  seja 
o  vapor.  Esta  estrada  partirá  da  Cachoeira  ou  aa 
povoação  de  S.  Félix,  na  Provinda  da  Bahia,  pela 
margem  do  Paraguassú  que  fôr  a  reconhecida  mais 
vantajosa  á  communicação  do  interior,  em  direcção 
á  Chapada  Diamantina,  de  modo  que  possa  pro- 
longar-se  até  uma  das  margens  do  rio  de  S.  Fran- 
cisco, Terá  a  mesma  estrada  outro  ramal  que, 
partindo  da  Cachoeira,  termine  na  Yilla  da  Feira  de 
Santa  Anna,  ficando  a  companhia  que  organizar  o 
emprezario  João  Carlos  Morgan  obrigada  a  cons- 
truir uma  ponte  solida,  que  una  a  Cidade  da  Ca- 
choeira á  povoação  de  S.  Félix. 

A  incorporação  da  companhia  deverá  verificar-se 
dentro  de  dous  annos,  contados  da  data  deste  con- 
tracto, sob  pena  de  caducar  a  concessão. 

2.*  Durante  o  prazo  de  noventa  annoa  não  poderá 
o  Governo  Imperial  conceder  empreza  de  outras 
estradas  de  ferro,  ou  tram-roads  na  província  da 
Bahia,  dentro  da  zona  de  cinco  léguas  Kiiometrícas 
de  quatro  kilometros,  tanto  de  um  como  de  outro 
lado  da  presente  estrada  do  Paraguassú,  e  nas  mes- 
mas direcções,  salvo  accordo  prévio  com  a  Com- 
panhia. Esta  prohíbição  não  comprehende  a  cons- 
trucção  de  outras  estradas  çiue,  partindo  ou  não  dos 
mesmos  pontos,  mas  seguindo  direcções  diversas, 
possão  accidentalmente  approximar-se  de  alguns 
pontos  das  estradas  privilegiadas,  ou  mesmo  atra- 
vessal-as ,  com  tanto  que  dentro  da  zona  privile- 
giada não  possão  receber  nem  mercadorias,  nem 
passageiros,  excepto  no  ponto  de  partida. 

3/  As  estações  das  linhas  contractadas  flcão  de- 
pendentes de  accordo  posterior  entre  o  Governo  e 
a  companhia,  depois  que  esta  houver  apresentado 


í 

'  1$  respectiva^  plantas  á  approváção  do  meatno'  Oo^ 
remo,  seis  mezes  ai3te&  oé  eomeçar  os  irabaHioSé 
Islãs  (rtantas  serão  apresentadas  por  secções,  se 
unúm  convier  á  Companhia,  a  fim  de  focilitar  o 
prkieipio  e  aadwnenlo,  como  vai  especificado  na 
condição  5/  Se  as  estradas  fofem  ccmslruidas  pelo 
^'siema  de  iram-roadf  a  companbia  terà  o  direito 
de  escolher  a  distancia  intermediaria  dos  carris 
iaua§e)^  conforme  se  costuro  ão  coBstruv  seme^ 
Ifiaotes  estradas  na  Buropa,  e  estal)elecer  o  trem 
fiodaalc  do  priacífHo,  conforme  9^  primeiras  ne-^ 
cessidades  do  trafego,  sendo  6l)rigada  a  augmenlalHi 
na  proporção  do  augmento  das  mercadori»  e  passa- 
fcifos,  liavendo  em  todo  o  tempo  quantidade  do 
trem  rolaate  para  satisfazer  todas  as  necessidades 
do  serviço.  A  companhia  incorrerá  na  multa  d€^ 
.  4:M0|0#O,  que  lhe  será  imposta  peio  Presidente  da 
I  ProTincia.  sempre  que  reconhecer  não  possuir  a  linha 
6  irem  romnte  necessário,  e  marcará  o  Presidente  á 
uesnia  companlúa  o  prazo  de  quatro  mezes  pard 
dentro  delle  satisfazer  esta  condição,  com  designa^ 
çio,  mediante  parecer  de  pessoa  profissional,  do 
trem  roluste  que  fôr  necessário  • 

4.^  A  companhia  poderá  lambem  construir  linhas 
transversaes  de  ferr^,  de  madeira,  ou  de  qualquer 
outra  espécie,  quando  julgar  de  utilidade  para  fa^ 
cíUtar  o  transito  de  géneros  e  de  passaj^eiros  dag 
diversas  ViUas  e  districtos  do  interior  nao  gozando 

Scoiapanhia  pela  construcção  dessas  linhas  nem 
o  privilçgiOf  nem  das  garantiiâ  e  vantagens  es-- 
l^INuadas  no  presente  contracto  para  o  traço  da  linha. 
5.*  Os  trabalhos  das  duas  primeiras  secç.6es,  Isto 
é,  da  primeira  secção  para  a  Chapada  Diamantina 
e  da  secção  da  luodtia  á  Viila  da  Feira  de  Santa  Anna» 
e  a  construcção  da  grande  ponte  da  Cachoeira  a 
S.  Felii  deveráõ  ter  Dríhcipio  deniro  de  48  meze» 
d^is  de  incorporada  a  companhia.  Na  falta  do 
cumprímanto  desta  obrigação,  salvo  qualquer  cir^ 
cuflislaacia  de  forca  maior  provada  e  avaliada  peio 
Coremo  ou  por  árbitros  no  caso  de  duvida,  a  com^ 

Íanbía  será  multada,  na  quantia  de  5:090^00,  pelo 
residente  da  Província,  e  este  lhe  marcará  am 
oano  para  começo  dos  trabalhos,  pagando  a  eom^ 
paohia  pela  demora  de  cada  semestre  de  novo  praxo 

I       3;ooa|ooa« 

Findo  o  anno  de  prorogação,  e  imposta  a  multa  do 
ultimo  semestre  será  esta  soguida  da  perda  do  con^ 
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iracto,  salvo  se  a  dermora  ifrr  iHrov«nient6  d€  cauM 
ímpremta  ou  força  mator.- 
.  As  outras  secções  serão  principiadas  ^ina  aflót 
oulrat  oii  simultanearoente,  eomo  fôr  do  interesse 
da  oompanlita,  com  lamo  que  as  duas  linhas^prbH 
eipaes  para  a  Chapa<fe  Diamanlina  e  Feira  de  Santa 
Anna  e  a  ponie  da  Cachoeira  íiquem  úm  toda^a  sua 
aitofisã»  acabados  e  abertas  ao  Iransito  publico 
deatre  do  ppaoo  de  40  annos,  contados  do  dia  em 
fiae  se  der  principio  ás  obras,  e  do  dia  do  aca« 
bameoto  de  Iodas  as  obras  se  eonlaváã  os  ao  i^a»os, 
pniso  esti|Milad4>  no  arL  4* 
.  O  Ooverno  concede  á  eompordiia  o  pra2o  d^  90 
mezes  para  apreseiilação  dàs  plantas  dsís  ouCras 
seeções  da  linaa  xlá  Cliapada  em  direcção  a  Anda- 
rahy.  Santa  Isabel  e  Lençoes  contados  do  dia  em 
que  tiverem  princípio  as  obras  das  duas  primeiras 
aecçoeSa 

S6|  depois  de  um  exame  moduro,  as  difllcuMades 
naturaes  do  terreno  entre  a  poroacão  do  Andaraliy  e 
a  Viila  de  Santa  Isabel  não  permiltirem  construlr-se 
a^uçlia  parle  da  Unha  pelo  systema  <te  trilhos  de 
ferro  ou  pelo  de  íram-n)arf,  a  companhia  deverá 
tto  praxb  de  um  anno  supprir  semelhante  falta,  na 
dita  distancia  por  estrada  de tfodagenri,  quefocillte 
o  trafego  dos  passageiros  e  dokgc^eros  pelos  iMlos 
de  conducçao  apropriados  empregados  em  taès  es-> 
tradas  na  Inglaterra  ou  França.  Na  feita  do  cum-* 
primenio  desita  obrígaçio  incorrerá  aa  muita  d^ 
3:000^000  pela  demora  de  cada  semeatre. 

6/  A  companUa  perderá  o  direito  ao  privilegia 
pela  falta  da  oonélosao  da  estrada  referida  mr^t-azo 
estipulado  no  art.  5.%  oonserrará  porém  a  propríe- 

Jade  da  porção  feita  e  direito  aos  favores  conce^ 
idos  neste  contracto  correspondente  e  na  proporção 
da  extensão  conduida. 

;  7.*  Poderá  a  companhia  usar  do  flireíto  de  desa- 
propriação na  fdrma  das  leis  em  vigor  íto  locattlc 
aos  terrenos  do  dominio  parUcrular,  que  forem  ne-> 
eeasarios  para  o  uso  das  estradas,  estações,  arma- 
ae&s  e  mais  obras  adjacentes. 

8k»  O  Ooverno  concede  á  companhia  Isenção  dos 
diroítos  de  imçoilação,  dentro  do  prazo  marcado 
para  a  conclusão  das  obras,  e  nos  40  annos  quo 
a  elle  se  seguirem.  Sobre  os  trilhos,  machinas, 
kiB»tmmentos,  utensis  e  materíaes,  que  se  destinarem 
ás  mesmas  construcçôes  e  bem  assim  sobre  os  carro:?. 
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lacomotivas,  vapores,  e  todos  os  demais  objectos 
Deco&sarios  para  os  Irabalkos  da  eui^reza.  O  gozo 
dt^lcâ  favoírefi  iica  sujeito  aos  regulaiiieift4o&  íiscaes 
para  evitar  qualquer  abuso. 

9.*  Q  Gavornp  li^perial  concede  á  coinpanbia  20 
i^\x^  kilomctrleas  quadradas  de  terrenos  devo- 
utos».,uiúdo$  ou  separados»  onde  os  liouver»  ao 
ongo  das  estradas  ou  margem  do  Paraguassú,  ou 
eta  qudlqu^r  tqgar  circumviziaUo,  principalmeate 
uas  motas  do  OrobcL 

A  companhia  terá,  durante  o.  tempo  do  sou  privi-» 
legio  o  direiio  de  explorar  e  abrir  minas  de  carvão, 
pedra  cald^iria,  de  ferro»  cbuml>o,  cobre,  quaesquer 
oulros  metaes,  ainda  preciosos,  bem  como  de  pro^ 
duetos  chiaiicos  naturaes,  sem  prejuízo  de  direitos 
açl(]uiridos.  por  outros,  devendo  quando  as  descolorir 
dingir-se  immediat^mente  ao  Governo  para  que  na 
fdruia  das  leis  existentes,  ou  que  possâo  fazer-se 
a  respeito  Ibe  sejâo  demarcadas  as  datas,  e  esti- 
puladas as  condições  do  seu  gozo^  podendo  a  com-* 
panhía  exercer  esta  faculdade  no  seguimento  da 
Unha  geral  do  caminbo  de  ferro  na  mesma  zona  do 
S  léguas  kilometricas  por  cada  um  dos  lados« 

40.^  O  mackiuismo  e  utensis  da  lavoura,  bem 
coioo  os  destinados  i  exploração  das  minas  e  dos 
depósitos  de  productos  chunicos  e  naturaes  gozaráõ 
da  i^Qição  doa  direitos  de  importação. 

H.*  Durante  o  período  da  existência  deste  prir 
tilegie  n&o  poderá  o  Governo  Imperial  cobrar  taxa 
ou  imposto  aigum  sobre  o  capital,  material  ou  ren- 
dimento da  estrada  do  Paraguassú,  excepto  o  im- 
posto a  que  òra  estão,  ou  forem  sujeitas  as  <lemais 
companhias. privilegiadas  de  estradas  de  ferro. 

18.*  Se  durante  o  período  da  existência  deste 
privilegio  acbar-se  conveniente  para  o  maior  desen- 
volvimento do  commercio,  agricultura,  e  industria 
das  Províncias  da  Bahia,  e  sertões  de  Pernambuco, 
Minas  Germes  e  Goyaz,  estender  da  Chapada  Diaman-r 
tina  aiè  o  Rio  de  S.  Francisco  as  estradas  contracta- 
das,  a  cowpanbia  terá  o  direito  de  prolongar  a 
constroq^o  cki  estrada  de  ferro  ou  tram^^roaa^  ou 
de  rodagem  alé  aquelle  rio^  sendo  as  plantas  e 
todas  as  mformações  preliminares  approvidas  pre-- 
viamente  pelo  fiovemo.  JEsto  novo  ramal  será  cen- 
siderado  o  prolooí^amento  ou  continuação  da  estrada 
eontractada,.  e  subsíatiráõ  para  ella  todas  as  yaAta-* 
gens  c  ouus,  condições  concedidas  neste  contracto* 


4  3.*  A  companhia  lerá  o  direito  d«  cortar  c  tirar 
as  madeiras  que  precisar  para  suas  obras,  e  coiis- 
trucções  em  terrenos  pertencentes  á  naçfto  e  re- 
querer ao  Governo  o  terreno  devoluto,  qiie  necessitai 
para  o  Idto  da  estrada  e  suas  ramiffcaçoes^  esta^jôes, 
armazéns,  e  mais  obras  adjacentes,  o  qtia!  serú 
concedido  gratuitamente  na  proporção  das  neces- 
sidades. 

44/  A  companhia  obriga-se  a  nho  possuir  es- 
cravos c  a  nao  empregar  no  serviço  de  suas  obrss 
senão  pessoas  livres. 

Os  nacionaes  empregados  nas  estradas  gozaráõ 
de  isenção  do  recrutamento,  bem  como  da  dispensa 
do  serviço  da  Guarda  Nacional.  Só  terão  direito  a 
gozar  da  isenção  da  Guarda  Nacional  e  do  recruta- 
mento aquoUes  que  estiverem  incluídos  em  uma 
lista  entregue  todos  os  seis  mezes  ao  Presidente  da 
Província,  e  assignada  pelo  Superintendente  da  com- 
panhia ou  seu  representante  na  Bahia,  não  podendo, 
passado  o  primeiro  semestre,  ser  nella  incluída  ou 
contemplada  a  pessoa  que  não  tiver  três  mezes  de 
effeclivo  serviço. 

15.*  As  estradas  não  impediráõ  o  livre  transito^ 
dos  caminhos  actuaes,  e  de  outros  que  para  a  com- 
modídade  publica  se  abrirem,  nem  a  companbíir 
terá  o  direito  de  exigir  taxa  pela  passagem  de  outras 
estradas  do  qualquer  natureza  nos  pontos  de  niter- 
secção. 

!«.•  O  Governo  poderá  fazer,  em  toda  a  exIéRsao 
das  estradas,  as  construcçòes  e  apparelhos  necessa^- 
rios  ao  estabelecimento  de  uma  telegraphia  eléctrica» 
responsabilizando-se  a  companhia  pela  guarda  dos 
fios,  postes,  e  apparelhos  eléctricos.  A  Companhia 
terá  o  direito  de  fazer  a  mesma  conslrucção,  se  o 
Governo  não  quizer  executal-a  por  sua  conta,  sendo 
cm  tal  caso  gratuito  o  serviço  prestado  ao  mesmo 
Governo,  para  o  que  a  companhia  tei^  sempre  ás 
ordens  deste  um  fto  prompto  o  disponível. 

47.*  As  malas  do  Correio  o  seus  conductores,  betn 
como  quaosquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes 
ao  Thesouro  geral  ou  Provincial  serão  «eondusida» 

Gratuitamente  pela  empreza  d«  estrada  de  fent)  do 
araguassú. 

48.»  Se  o  Governo  mandar  tropas  pawi  qualquer 
pontd,  a  companhia  obriga-se  a  pôr  á  sua  dispo* 
sirão,  por  iO  •/•  menos  da  tarifa,  todos  os  meios 
de  transporte  que  possuir. 
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40.*  Por  igual  preço  a  Companhia  transportará  os 

presos  de  justiça,  com  as  sii«s  respectivas  guardas, 

fiKStando  o  Governo  os  carros  próprios  c   com  a 

«efturanç^  necessária. 

80/  A   ponte   da  Cachoeira    será  construída  da 

;         (ttrmaque  dê  livre  transito  a  pé  e  a  cavallo.,  o  de 

I         cairo  ifidependenledetriilios  de  forro  ou  áat^xim'- 
ivad,  se  os  trens  tiverem  de  alravcssal-a. 

A  eompanlúa  terá  o  direito  de  coiírar  uma  taxa 
especial  sobre  as  pessoas  a  pé  ou  a  cavallo,  sobre 
os  animaes  soltos  ou  carregados,  sobre  carros,  oar-- 
fi»f(ens,  etc.  que  passarem  pela  mesma  ponte.  O 
máximo  desta  taxa  será  estabelecida  n'uma  tabeliã 
especial  approvada  pelo  (Governo. 

IN.*  A  companhia  do  Par^iguassú  fica  com  o  di«* 
reíto  de  fazer  em  qualquer  tempo  a  mivegação 
do  rio  de  S.  Francisco  sem  nenhum  subsidio, 
iadepefidente  de  outra  qualquer  rusulução  que  o 

!         (iovemo  possa  tomar. 

i  S2.*  As  acções  da  empregado  Pciraguassú  serão  do 

valor  de  €  40  ou  €  20  esterlinaii  cada  uma,  como  me- 
llior  entender  a  Directoria.  Constituída  a  coím{)a-? 
nhia,  approvados  os  estatutos,  feita  a  primeira 
entrada,  e  as  plantas  das  secções  das  estradas,  u 
Uroctoria,  na  época  que  entender  conveniente,  \yo- 
dera  fazer  as  chamadas  das  outms  prestações  (|ue 
ferem  necessárias  paca  o  andamento  de  suas  obras 
ató  o  preenchimento  do  capital  da  companhia,  de-r 
vendo  as  dilas.  chamadas  ser  aonunciadas  peios 
l<>rnaes  com  antecedência  de  vinte  di^is* 

1^/  A  comfHinliia  pagará  «emestralmonle,  du- 
rante a  eonstrucçãe  de  suas  obras,  juros  aos  seuH 
aoeioiíislas  á  razão  de  7  *"/<>  ao  anno  sobre  as  suas 
eoCradas,  icTantando  as  quantias  precisas  para  esse 
fim,  as  quaoa,  computando,  reunirá  as  despen- 
didas nas  obras,  etc^e  a  sua  totalidade  formará  o 
fundo  ospítol  dá:CO»panIiia,  podendo  fazer  essa 
epevação  de  levantar  o   mencionado   capital  pelo 

astefMi  ée  debenttâres  ( lettres  de  gage  )  se  assim 
r  mais  convienieiíio  até,  a  melado  do  seu  capitaU 
14/  Ourmle  o  privilegio  a  compaahia  perceberá 
68  pnoços  fdoa  Imnsporles  das  meroadoriaíi  o  passa- 
geiros  pela  «slrada  e  seus  isainaes,  á  vista  die  uma 
tabell»  .que  ^orá  orgaaizadA  (>eU  'Companbia  e 
iVfirovada  polo  Governo»  não  podiondo  exceder  os 
^i(os  monmo^cobrados  nas  cã^adas  de  (erro  /sub-*, 
vencionadas. 
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2o.*  Se  o  GoTerno  onlonder  convonieule  eflectaar 
o  resgato  da  concessão  dns  estradas  e  poole  da 
Cachoeira,  o  poderá  fazer,  niedianle  prévia  iiidem«- 
iiização  da  Companhia  que  será  regulada  da  mor 
neíra  se(<itinte: 

§  4.*  Nào  poderá  ter  lugar  o  resgate,  salvo  ac- 
cordo  com  a  companhia,  senão  passados  trinta 
annos  da  duração  do  privilegio- 

§  2."  O  preço  do  resgate  será  regulado  polo  ter- 
mo médio  do  rendimento  liquido  dos  oUimos  três 
ounos. 

§  3.*  O  Governo  entregará  á  companhia  uma  som- 
ma  em  fundos  públicos,  que  dê  igual  rendimento. 

26/  Terminado  o  praw)  de  90  annos  do  privilegio, 
a  companhia  continuará  na  posse  e  gozo  da  estrada 
o  seus  ramaes,  e  da  ponte  da  cochoeira  com  as 
mesmas  vantagens  de  propriedade,  salvo  se  o  Go- 
verno as  resgatar  naquelia  época,  ou  em  qualaucr 
outra,  sendo  neste  caso  indemnizada  a  companhia, 
como  tíca  estabelecido,  não  se  incluindo  nesta  -in- 
demnizaçáo  as  linhas^  caminhos  transversaes,  que 
não  são  privilegiadas. 

87.*  A  empreza  da  estrada  de  ferro  de  Paraguasftú 
fica  sujeita  ao  regulamento  policial  das  estradas 
de  ferro  que  baixou  com  o  Decreto  n.*  4930  de 
96  de  Setembro  de  4857,  salvo  as  alterações  que 
forem  feitas  pelo  Governo,  emattenção  áscircuiiis^ 
tancia^  espeoiaes  da  empreaa. 

28.*  No  cam  de  que  o  Gorverno  queira  que  alguns 
engenheiros  seus  se  instruão  na  oonstnscçio  da 
estrada  do  Paragnadsú,  a  companliia  os  admittirá, 
para  que  asslstào  aos  trabalhos,  devendo  o  enge* 
nheiro  chefe  da  companhia  dar  trimeiisali»ente 
informação  circumstanciada  dos  serviços  em  que 
aquelles  engenheiros  estiverem  empregados,  e  do 
zelo  e  capacidade,  que  tiverem  desenvolvido  na 
execução  dos  trahallxos  de  sua  fteeal&i&Qio. 

99/  Podendo,  não  obstante  a  clareza  de  todas  as 
estipulações  do  contracto,  dar-^se  desaceordo  entre 
e  Governo  e  a  companhia  a  res^ito  de  seus  direitoâ 
e  obrigações )  reconhecendo  o  Óorerno  a  iraata^^em 
de  qualquer  decisão,  esta  seié  daída  por  Juuea 
arbilroe,  dos  quaes  um  será  da  nomeação  do  mes^ 
mo  Governo  e  outro  da  companhia^  e  o  terceira  por 
accôrdo  de  ambad  ats  partes^  e  oe  este  accordo  làu» 
fòv  possivoi)  seguii>^se-bio  Msseoasoaa  seguintes 
regras; 
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§  '(;''  Sc  o  desaecordo  f  Ar  sobre  direito»  ou  deveres, 
e  seus  respectivos  interesses,  a  questão  do  desac- 
eordo  âerâ  decidida  pelo  meuil>r,o  do  Goasell^p  do 
Estado  maÍH  antigo,  euja  decisão  será  d«fintliva« 

§  2/  Se  o  desaccordo  lôr  sobre  os  planos  oti  ^re- 
cuçào  das  obras  na  parle  scienlifica,  recorrer-se-lia 
ao  Presidente  ou  a  um  doe  ex^Prêsidentes  do  Ins^ 
liiofo  de  Rngetiheiro«$  civis  de  LoQdres>  «uja  deeisão 
será  doilnitiTa.  « 

90.*  A  compayiHia  submetlerá-  á  opprovação  do 
GoreiUo  lodàs  as  plantas  feiativas  á  estrada  conu 
imctadá  e  seus  ramaes^  bem>  como  sobi«  o  systema 
escolhido^  prestando  a  resipeito  todos  os  eselare-»^ 
obneiHos  e  informações,  podendo  a  •^eonquaiMa, 
sob  approvação  do  Governo,  substituir  em  qiial^ 
quer  tempo  o  raodo  da  viação  de  tracção  e  de  im- 
pulso íiae  aòftar  conreniente,  ou  possa  ser  inventado 
ou  descoberto  4  em  vez  de  locomotivas  para  re*^ 
gularidade,  segurança,  velocidade  e  todas  as  mais 
coinmodidades  e  vantagens  do  publico* 

31."  Fica  d^ettnitivamente  ajustado  que  a  eom«« 
panhia  da  estrada  de  ferro  oo  Pars^assú  irão  tem 
fiom  lerá  emiempo  algum  direito  á  garantia  de 

Cs  sobre  o  capital  empregado  nas  suas^  obras, 
camo.  á. prestação  ou  subvenção^  evoutro  fgãeíU 
quer  ooas  pecuniário  do  E^siado^  e  qjue  ao^  assignar 
este  contracto  o  emprezario  João  Carlos  Morgan, 
par  ai  e  ^minoií^e.  da  companhia  que  trem  de  or^ 

Saiaar,  reiM*Bcl(Bi  ^iiureseamanle  agpra  e  sempre  ao 
reito  de  solicital-o  do  Governa  Imperial»  e  que 
nenhum  direito  mais  lhe  coippetirà  lalém  dos  que 
neste  contracto  ficção  declarados  e  mencionados, 
salro  qualquer  outro  favor  que  o  Governo  Imperial 
julgue  conv^eniente  de  f^ituro  conceder  á  companhia, 
mas  em  tal  caso  nunca  se  entenderá  que  a  garantia 
de  luxQ^  possa  ^er  matéria  d^  discussão  para  a 
concessão  de  qualquer  novo  favor,  e  nem  ser  invo- 
cada como  aquiescência  ou  compromettimento  tácito 
a  approvação  do  Governo  dos  planos,  plantas,  or- 
çamentos, etc,  pois  que  ella  quer  apenas  dizer  exame 
liscal  para  garantia  geTvH*  ^errnko  reconhecimento  de 
sua  procedência  ou  responsabilidade  por  suas  van« 
tagens. 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  47  de  Janeiro  de 
4866.—Dri  António  Francisco  ãe  Paula  Sox(za^ 
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,     DECRETO  N.  35M  — be  17  M  ja2(KU0  PS  4866. 

Rêvoga  o  Decreto  n.«  111  de  ÍD  de  Desembro  de  ISit,  que  aMuro^ 
.  -vou  o  Kegulaweato  pata  a  cobrauf  a  dos  Usas  á»  passagem  aa 
.  estrada  Uc  l^oUfogo. 

•  Não  tendo  a  empreza  encarregada  do  melbora-r- 
nitíDio  c  eonservaçao  da  estrada  de  Botafogo  salia* 
fdto  as  condi(;ões  do  contracto»  que  celebimi  een 
o  Governo.  Impciial  em  44  de  Novembro  de 4830»  e 
do  cuja  fiei  execução  ficou  dopendeiUe  a  cobraa^a 
úa»  taxa»  de  pas^gem  ai)|^vadas  pelo  Decreto 
«.«  14  í  do  2a  ae  Dezeiabro  de  4844  ;  tenda  ouaido 
p  pare<>er  da  Seeção  dos  Negócios  do  Impeirio  do 
Oonâclho  de  Estado,  exarado  eio  consulta  de  4  9  do 
Dezembro  do  anno  {Nissado^'  liei  por  bem,  de()oii- 
fomiidada  con»  a  Minha  immediata  Resoliição  de 
il  do  corrente  mez,  revogar  o  refcrulo  Decreto,  o 
d^eeiarar  livre  e  desembaraçado .  d^  qualquer  ouus 
para  o  publico  o  transito  peia  supracitada  ofttra-^ 
da,  que  deverá  ser  entregue  á  luQsIrissiiiia  Ca- 
mará Municipal  da  Corte  na  fdnna  do  dis|iosto  noa 
§S  l*""  e  ^.^  do  art.  66  da  Lei  do  i^  de  Outubro 
de  4828. 

AiHonio  Francisco  de  Paula  Sou2a;  do  Meu  Ooih 
^elbo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
D  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  deeesete  de  Janeiro  de  líát  ottoeeotoa 
isessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepeu-^ 
dcncia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadçj:» 

D;*.  António  Francisco  de  Pdttta  SúUMn 
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DECRETO  a.  3»9a—  M  34  w  JAKliRO  de  486«. 

Altera  o  segundo  uDiforine  dos  corpos  da  Guarda  Nacional,  per- 
^Qceotes  áo  Comroando  Superior  do  Hunlcipio  de  Leaçóes 
da  Proviucía  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Art.  4 ."  Os  corpos  da  Guarda  Nacional  do  Muni- 
cípio de  Lençóes,  da  Província  da  Bahia,  usarão 
em  segundo  uniforme  de  sobrecasacas  e  bonets  a 
Cavaignac,  em  substiuigão  das  fardetas  e  gorras, 
coro  que  actualmente  fazem   o  serviço. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.® 
957  de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.  8593— ii£>2i  de  jaN£1A0  DE  4866. 

Altera  o  segundo  uniforme  do  6at«ilhão  de  InHiàntaría  n.*  75 
da  guarda  nacional  da  Província  da  Bahia* 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Ari-  l.'»  O  Batalhão  de  Infantaria  n.»  75  da  Guarda 
Nacional  da  Provincía  da  Bahia  usará  em  segundo 
uniforme  de  bonets  a  Ca\aignac,  conforme  foi  con- 
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cedido  ao  Bfttattiio  ti.''  f  i  da  mesma  ProTincia»  por 
Decreto  n.*  3452  de  25  de  Novembro  do  anno  pró- 
ximo ptsrado. 

Art.  2.*  Fica  reirogado  nesta  parte  o  Decreto  n.* 
957  de  48  de  Abril  de  4852. 

O  Senador  José  Tbomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuoo  de  Araújo. 


DBGRETO  N.  3504 --dk  27  de  janeiro  de  1866. 

Declara  sem  effeito  o  Decreto   n.«  3263  de  30  de  Abril 

de  1864. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  sem  effeito  o  Decreto  n.**  3263 
de  30  de  Abril  de  1864,  que  creou  mais  um  Bataliião 
de  Infantaria  da  Guarda  Nacional,  com  a  designação 
de  vinte  sele  do  serviço  activo,  na  cidade  das 
Alagoas  da  Província  do  mesmo  nome. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Janeiro  de  mil  oitooentus  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impe^i^or. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arav^jo. 
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BBCRETO  N.  3S9&  *-*PK  27  BB  HWIRO  «  4866. 

Crèa  um  Gonimaiido  Superior  de  Guardas  Nacionaes  not  M a- 
Dicipios  de  Casa  Branca,  S.  Bimio  e  GaeoodjO,  da  Proviacia 
de  S.  Paulo. 

Atteudendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar 
o  seguinte  : 

Art.  4.''  Fica  desligada  do  Cominando  Superior 
dos  Municípios  da  Franca  e  annexos,  da  Província 
de  S.  Paulo ,  a  guarda  nacional  pertejacente  aos 
dislrictos  de  Casa  Branca,  S.  Simão  e  Caconde,  da 
mesma  Província,  e  com  ella  creado  um  outro 
Commando  Superior,  formado  do  Esquadrão  n,*  9 
do  Batalhão  de  Infantaria  n.*  33  do  serviço  activo 
e  da  Secção  de  Batalhão  n."  13  do  serviço  da  re- 
serva, já  organizados  nos  referidos  distnctos. 

Art.  2.'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
D.*  1554  de  U  de  Fevereiro  de  1855. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de'.  Araújo ,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  èitocentoa  sesMnta 
e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e 
doimpeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3596  —DE  27  de  janeiro  de  4â66. 

Gréa  uma  Secção  de  Batalhão  de  guardas  nacionaeç  do  9âr- 
Yiço  activo  ao  Município  de  Santa  Cruz,  da  Provinda  da 
Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Baliia,  Hei  por  Decretar  o  seguinte : 

Ari.  1.*  Fica  creada  no  Município  de  Santa  Cruz, 
da  Proviacia  da  Babia,  uma  Secção  de  Batalhão 
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de  Infantaria  de  três  companhias,  com  a  designação 
de  '4/  do  serviço  activo,  a  qual  será  formada  da 
Companliia  avulsa  e  Secção  de  Companhia,  já  orga- 
nizadas naquelle  Município. 

Art.  2/  Fica  revogaclo  nesta  parte  o  Decreto 
n.*  1587  de  U   de  Abril  de  4855. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco   de  Aratijo. 


DECRETO  N.  3597  —  D£  %1  m  janeíro  db  4866. 

Desliga  do  Cominando  Superior  do  Município  de  Oeiras,  e  do 
de  S.  Joflo  do  Piauhy  e  S.  Ray mundo  Nonato,  da  Provincia 
do  Piauby,  a  Quarda  Nacional  pertencente  aos  districtos  de 
Picos  e  Jaicós  da  mesma  Provincia ,  e  organiza  com  cila 
um  outro  Commando  Superior. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  •!.•  Fica  desligado  do  Commando  Superior 
do  Município  de  Oeiras,  e  do  de  S.  Joáo  do  Piauhy 
e  S.  Raymundo  Nonato  da  Provincia  do  Piauhy, 
a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  districtos  ae 
Picos  e  Jaicós,  da  mesma  Provinda,  e  com  ella 
organizado  um  outro  Commando  Superior,  formado 
dos  Batalhões  de  Infantaria  n."  7,  9,  25  e  28  do 
serviço  activo,  e  da  Secção  de  batalhão  n.*  4,  do 
serviço  da  reserva,  já  organizados  nos  referidos  dis- 
trictos . 

Art.  2.»  O  Commando  Superior  de  Oeiras,  e  o  de 
S.  João  do  Piauhy  e  S.  Raymundo  Nonato,  ficaráõ 
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formados:  o  4.*  do  Esquadrão  *de  Cavallaria  n/  4, 
dos  Batalhões  de  Infantaria  n."  6,  34  e  29  do  ser- 
viço activo »  e  da  primeira  Secção  de  Batalhão  da 
reserva;  eo  2.'  dos  Batalhões  de  Infantaria  n.*»  8, 
24  e  22  do  serviço  activo. 

Art.  3.*  Ficáo  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
n.»  900  de  28  de  Fevereiro  de  4852,  e  n/  2657  de 
6  de  Outubro  de  4860. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabiêco  de  Aranfo. 
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DECRETO  N.  3598 —  de  27  de  janeiro  di  4866. 

Reorganiza  a  força  policial  da  Córie,  dividiado-a  em  doua 
Corpos,  um  militar  e  outro  civil. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  4  .<»  A  força  policiai  da  Corte  será  composta  de 
um  Corpo  militar  e  de  um  Corpo  paisano  ou  civil. 

Art.  2.*  A  força  dos  dous  Corpos  não  poderá  exce- 
derão numero  de  praças  e  ao  quantum  da  despeza  res- 
pectiva determinados  pelo  Decreto  n.*  2084   de  4858. 

A  este  numero,  porém,  se  addicionará  o  de  400 
pedestres,  que  ficao  supprimidos. 

Art.  3.»  O  Corpo  militar  será  o  actual  Corpo  po- 
licial, que  continuará  a  ter  a  mesma  denommação 
6  a  organização  do  citado  decreto  com:  as  seguintes 
alterações : 

§  4  .*  O  numero  das  companhias  e o  máximo  da  sua 
força  ficâo  reduzidos  conforme  as  tabeliãs  n.*«  4  e  2. 

!  2.*  Os  estrangeiros  nâo  excederáõ  ao  terço  da 
força  effectiva. 
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§3.*  A  idade  etigidá  para  o  alistameolo  s€Vá  ée 
16  a  tSO  annos. 

I  4.*  As  praças  cpie  qulzerem  continuar  a  servir 
e  tiverem  bom  comportamento  poderão  renovar  o 
seu  engajamento  pelo  tempo  que  lhes  aprouver. 

Todavia  ser-lhes-faa  permittida  a  contmuação  do 
serviço  sem  novo  engajamento:  neste  caso  teráo 
baixa  quando  quizerem',  excepto  se  tiverem  com- 
mettido  faltas,  porque  então  so  lhes  será  concedida 
a  baixa  depois  que  forem  corrigidas  ou  punidas. 

§  ô."*  0$  actuaes  OíTiciaes  e  inferiores  que«  em 
virtude  da  nova  organização,  excederem  ao  quadro 
e  não  tiverem  o  tempo  para  reforma  ou  não  se 
lhes  der  destino,  fícão  aggregados  para  entrarem 
nas  vagas,  que  possão  dar-se. 

Art.  4.'  O  Corpo  paisano  ou  civil  será  denomi- 
nado ~  guarda  urbana  ^  e  ficará  &ób  as  ordens 
immediatas  do  Chefe  de  Policia. 

Art.  5.*  A  força  da  guarda  urbana  não  excederá 
ao  máximo  determinado  nas  tabeliãs  n.*'  3  e  4. 

Todavia  além  desse  numero  haverá  guardas  aggre- 
gados, os  quaes  só  terão  vencimentos  quando  sub- 
stituiremaos  eíTectivos.  e  estes  os  não  perceberem. 

Estes,  aggregados  serão  alistados  nas  vagas  que 
os  eíTectivos  deixarem. 

Art.  e.*"  Incumbe  á  guarda  urbana  a  vigilância 
continua  da  cidade. 

O  Corpo  policial  prestará  o  auxilio  que  fôr  re- 
clamado pela  guarda  urbana,  e  será  encarregado 
das  diligencias  policiaes. 

Art.  7."  A  guarda  urbana  será  dividida  em  tantas 
companhias  quantos  forem  os  dislriclos  das  sub- 
delegadas. Tabeliã  n.""  5. 

Os  districtos  das  subdelegaoias  se  subdividiráõ 
em  tantos  —  postos  de  vigilância  —  quantos  forem 
convenientes,  e  possíveis  em  razão  do  numero  dos 
guardas  urbanos. 

Os  postos  de  vigilância  terão  uma  numeração 
especial  em  relação  ao  districto,  a  que  pertencem. 

Arl4  8.<»  A  guarda  urbana  terá  um  Commandante 
geral. 

Cada  companhia  terá  um  Commandante  que  se 
denominará  —  Commandanle  de  districto. 

Em  cada  posto  de  vigilância  haverá  sempre  um 
guarda  urbano  encarregado  de  percorrel-o,  indo 
e  voltando  continuamente  de  um  extremo  ao  outro, 
não  parando,  e  não  deixando  o  espaço  do  mesmo 
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po^,  âaoào  nos  casos  e  pela  fónua^  que  deterw 
mioar  o  regulamento  especial. 

AvL  i.*"  O  Chefe  de  Policia  organizará  e  submetleró  á 
ap^of  ação  do  Governo  Imp^ial  um  regulamento  es^ 

E ciai,  em  o  qual  declarara  minuciosamente  as  attrí^ 
içées  do  Commandanie  geral  e  Commandantes  dos 
dbtrictos,  assim  como  o  serviço  dos  guardas  urbanos. 

Art.  40.  Além  da  estação  central,  que  será  na 
Repartição  da  Policia,  haverá  em  cada  oistricto  uma 
estação  guarnecida  por  força  do  Corpo  policial 
sempre  prompta   para  auxiliar  a  guarda  urbana. 

Ârt.  U.  £m  cada  estação  estará  um  medico  en^ 
carregado  de  veriiicar  os  óbitos  do  districto,  e  de 
prestar  os  certificados  necessários  para  os  enterros* 

O  Chefe  de  Policia  contractará  os  médicos  das 
estações  mediante  um  honorário  razoável,  e  orga- 
nizará o  regulamento  deste  serviço,  submettendo-o 
á  approvaçao  do  Governo  Imperial. 

Art  42.  Nas  estações  haverá  pelo  menos  uma 
sala  para  o  Commandante  do  districto,  outra  para 
o  medico,  um  xadrez  para  os  presos ;  e  um  corpo 
de  guarda  para  a  força  do  Corpo  Policial. 

Art.  43.  O  Commandante  geral  será  nomeado  pelo 
Gov^mo  Imperial,  e  por  elle  demittido  quando 
convier  ao  serviço  publico. 

Terá  as  honras  e  os  vencimentos  de  Major  do 
Corpo  Policial. 

Art.  44.  Os  Commandantes  de  districto  terão  as 
honras  e  vencimentos  de  Tenentes  do  Corpo  Policial, 
e  serão  nom6ad.os,  suspensos  e  demittidos  discri- 
eioaajriamente  pelo  Chefe  de  Policia. 

Art.  45.  Os  Commandantes  dos  districtos  serão 
escolhidos  ou  d'entre  os  Officiaes  reformados  do 
Exercito,  do  Corpo  Policial  ou  d*entre  os  Oificiaes 
dos  Corpos  de  Voluntários  q«e  se  distinguirem, 
ou  d^entre,  os  cidadãos  maiores  de  25  annos,  de 
reconhecida  intelli6;encia  e  moralidade. 

Art.  46.  Os  guardas  urbanos  serão  nomeados  pelo 
Chefe  de  Policia  dos  individues  de  24  a  50  annos, 
que  saibãQ  ler  .e  escrever,  sadios,  robustos,  e  de 
reconhecida  moralLdUde. 

Serão  preferido»  os  que  nas  armas  e  empregos 
úm  tiverem  servido  ao  Estado. 

Art.  47.  Os  guardas  urbanos  são  dispensaidos  da 
guarda  nacional. 

Art.  48.  Podem  ser  guardas  urbanos  os  cidadãos 
que  tenhão  outra  prolissão,  com  tanto  que  em  rajsão 
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da  stiDiiUaneidade  não  seja  incompatível  com  o 
serviço  da  vigilância  policial. 

Art.  49.  O  CoiniBanoante  geral,  os  Gommandantes 
dos  dislrictos»  e  guardas  urbanos,  usaráõ  do  uni- 
forme e  armas  constantes  das  tabeliãs  n.*«  6,  7  e  8. 

Art.  20.  Cada  urbano  vencerá  mensalmente  âC^. 

No  caso  de  moléstia  este  vencimento  fica  redu- 
zido á  metade. 

Além  do  soldo  terá  fardamento. 

Art.  21.  O  Chefe  de  Policia  poderá  conceder  aos 
Gommandantes  dos  districtos  e  guardas  urbanos 
licença  que  não  exceda  a  30  dias. 

Ari.  22. 0  Commandante  geral  e  Commandantes  dos 
districtos  residirão  o  mais  perto  que  fôr  possível  das 
respectivas  estações,  e  nunca  fora  dos  seus  districtos. 

Art.  23.  Os  guardas  urbanos,  sempre  que  fôr  pos- 
sível, serão  moradores  nos  postos  respectivos. 

Não  podem,  porém,  morar  fora  do  districto  da 
Companhia. 

Podem,  querendo,  residir  na  estação,  e  neste  caso 
somente  se  lhe  dará  cama. 

Art.  24.  Além  das  penas  em  que  os  Chefes  de 
districtos  e  guardas  incorrerem,  segundo  a  legis- 
lação em  viffor,  serão  correccionalmente  punidos 
pelo  Chefe  de  Policia: 

1  .•  Com  reprehensão. 

2.''  Com  suspensão  dos  vencimentos  até  15  dias. 

3.*  Com  demissão  do  emprego. 

Estas  penas  serão  impostas  por  infracção  do  re- 

fulamento   e    por  deleixo  na   execução  de   seus 
everes  ou  das  ordens  que  lhes  forem  dadas  pelos 
superiores  legitimes. 

Os  guardas,  além  destas  penas,  poderão  lambem 
soffrer  a  de  prisão  de  um  a  cinco  dias. 

Art.  25.  Pelo  facto  de  haver  roubo  ou  desordeiti, 
que  não  fôr  reprimida  pelo  guarda  urbano,  no 
posto  da  sua  vigilância,  poderá  ser  elle  suspenso 
de  suas  funcções,  até  que  justifique  o  não  ter  po- 
dido evital-o ;  se  esta  justificação  não  proceder,  será 
punido  de  conformidade  com  as  penas  acima  men- 
cionadas, e  entregue  á  autoridade  competente  a  fim 
de  ser  processado,  quando,  e  como  no  caso  couber. 

Art.  26.  O  serviço  da  guarda  urbana  começará 
em  cada  districto  logo  que  ahi  estiverem  alistados 
os  guardas  urbanos  necessários  para  preencher  os 
postos  de  vigilância  marcados  e  numerados  pelo 
Chefe  de  Policia. 
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Art.  S7.  Só  depois  de  preenchida  a  guardt)  urbana» 
e  i  medida  que  ella  se  fôr  preenchendo  serão 
despedidos  os  pedestres  que  ora  servem. 

Art.  28.  Emquanlo  o  numero  dos  guardas  ur- 
bauos  não  fôr  elevado  pelo  Corpo  Legislativo,  a 
guarda  urbana  não  será  constituida  senão  nas  fre- 
guesias centraes,  a  saber: 

Sacramento. 
àS.  José. 
Candelária. 
Santo  António. 
Santa  Anna. 
Santa  Rita. 

Art.  S9.  Fica  assim  alterado  o  Regulamento  n.* 
tm  de  4858. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estaao  dos  Negócios  do 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 


IMPERADOR  com  guarda. 


José  Thomaz  Ndbiico  de  Araujo, 


tllS  DE  im*  Pk^lt  ti. 
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TABELLA   N.  2, 


DKSPSIA  DO  PSSSOIL  DO  CORPO  MILITAR  DE  POLICIA,  OAGi- 
KIZADO  CONFORME  A  TABELLA  N.l,  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO 
DESTA  DATA. 


guaduaçOes. 


CominandaDle  geral 

Major 

Ajadante 

Ooartcl-meslrc 

Secretario 

CirurgiUo-niór. 

Cirurgião  Ajadante 

Capcllao f 

Capitão  com  manda  a  te 

de  compauhia 

Tenente 

Alferes 

Sargento  Ajadante 

Sargento  Quartel-mestre. 

Gorneta-mór. 

Efpingardeiro 

CoroQheiro ...*. 

Selleiro  e  correeiro . . . , 

1.*  sargento 

.  3.*  sargento , 

Forriel ;v , 

Cabo  de  esquadra 

Soldado , 

Ferrador 

Oarim  ou  corneta.... 


VEXCI3IENT0 
MENSAL. 


S3   "W 


O 

•a 

"o 
CO 


o 


CJ-Õ 


« 


\'ENC1MENT0  DIÁRIO. 


•O  O 
C9  «A 


o 
"o 


es 


4> 


170$ 
120í( 


90S 
70$ 

70$ 
60$ 


80< 
30 

m 

10$ 
10$ 
40$ 
40$ 


20$ 


•  •  • .  • 
i  • .  •  •  • 


1$400 

1$400 

1$200 

1$200 

1$200 

i|?200 

1$200 

i|»lOO 

1$000 

900 

800 

800 

.  800 


1$S00, 
1$400 
1$000 
1$000 
1$000 
1$000 
1$000 


1$000 
1$000 
1$000| 


2$000 

1$400 

800 


CS 

•o 
o  o 


2 
1 


06*crt?açòeí. 

A  ciapa  das  praças  será  semestralmente  arbitrada  pela  Secre- 
taria da  Justiça.  A  cada  eavallo  da  massa  geral  das  companhias 
do  corpo  se  abonará  para  forragem,  ferragem  e  curativo  ura  a 
qnaoiia  diária,  também  arbitrada  semestralmente  pela  mesma 
Secretaria,  á  semelhança  do  gue  se  pratica  no  exercito.  Cada 
companhia  de  cavallaria  devera  ter  uma  carroça  e  dons  bois,  e 
cada  um  dciles  vencerá  uma  forragem  diária.  A's  praças  de  pret 
de  cavallaria,  além  do  soldo  e  etapa,  se  abonará  mais  a  quantia 
de  vinte  réis  diários,  em  virtude  do  art.  138  para  conservação 
dos  sellius  ç  arreios.  As  praças  que  de  novo  se  engajarem,  e  que 
durante  o  primeiro  engajamento  Mvercm  tido  bom  comportamen- 
l«,  perceberão  mais  uma  quantia  ijíual  á  quinta  parte  do  soldo. 

Falacio  do  Uio  de  Janeiro  cm  27  de  Janeiro  de  1860.  —  Joié 
Thomaz  liubuco  de  Araújo. 
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TABELLA  N.  t  A. 

DEM OMSTRAÇiO  DA  DESPEZÂ  DO  PCS90AL  IK>  COIIPO  lÉlLITAA  Dl  PO* 

LIClAy  SBOUNDO  A  TADCLI.A  N.<*  3. 

h  Commandante  geral...  4:387^000 

4  Major 2:822^000 

1  Ajudante  ( vencimento 

de  Tenente) 1 :6ng000 

4  Quartel-raeslre  (idem).  4:3«5J000 

1  Secretario  (idem) 1:325^000 

h  Cirurgiào-mór 4:925^000 

1  Cirurgião-ajudanle —  1:685§000 

4  Capellão 720/JOOO 

6  Capitães  a  1 :  685$000  . .  1 0 :  H  0§000 

6  Tenentes  a  \ :  205$000  . .  7 :  230^000 

4  2  Alferes  a  4 :  085$000 ....  43: 020^000 

4  Sargento-ajudante 645^734 

4  Sargento  quartel-mestre  645^734 

4  Clarim  e  corneta-mór  .  580J034 

4  Espingardeiro 572J734 

4  Coroifieiro 572Í734 

4  ScUeiro  e  correeiro ....  6808034    49 :  763$004 

CavaUaria. 

3  4  .<"•  Sargentos  a  5808034  4 : 74004  02 

6  2.*«  Sargentos  a  543$534  3 :  264  §204 

3  Forrieis  a  507$034 4 :5243402 

30  Cabos  a  4700534 44:446$020 

450  Soldados  a  4340034. . . .  «5:4050400 

6  Clarins  a  4340034 2:6040204 

3  Ferradores  a  4340034. ,  4:3020402    89:6490834 

Infantaria. 

3  4  .•*  Sargentos  a  5720734     4:74  80202 
9  2.'*  Sargentos  a  5360234      4 : 82604  06 

3  Forrieis  a  4990734 4 :  4990202 

30  Cabos  a  4630234 43: 8970020 

270  Soldados  a  4260734. ...  445:2480480 
6  Cornetas  a  4260734  ....      2 :  5600404  4  39 :  74  904  4  4 

279:4340953 

Obiervaçoe$. 

yo$  Tencimentos  do  Commaiidaiité  genil  e  Mi^or  dÍo  eslto 
eompreheiídidas  as  forragens  para  a  cavalgadura  de  praça. 

Era  todos  os  vencimentos  vão  incluídos  os  soldos.  graiificaçòeSv 
cavalgaduras  do  pessoa  e  etapa,  sendo  esla  calculada  para  os  lafe- 
riores  c  praras  na  razão  ue  309  ^•/tes  réis  diários,  por  que  fo! 
ultimamente  marcada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  27  de  Janeiro  de  1866.— Jo5^ 
Thomax  Nabuco  de  Àraujo. 
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TABEUA  N.  3. 

ORGANIZAÇÃO  0E  UMA  GUARDA  tRBAKA  PARA  O  SERVIÇO  Dl 
POLICIA  DO  MUNICÍPIO  DA  CORTE,  A  QVE  SE  REFERE  O 
ART.  4."*  DO  PRESENTE  REGULAMENTO. 

Organização.  Homens . 

Commandante  geral 4 

Commandantes  de  díslrícto 9 

Guardas  urbanos 560 

Somma 570 

Observações. 

Esta  guarda  se  dividirá  em   tantas   companhias 
quantos  forem  os  districtos  do  centro  da  Cidade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  4866. 
^José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo., 


TABELLA  N.  i. 

HEGUIA  os  VEUCIXENTOS  DA  GUARDA  URBANA  DO  MUNICÍPIO 
RA  CéaiE,  CONPORIE  OS  ARTS.  1 3  R  4  4  DO  RESPECTIVO 
REGULAMENTO. 

4  Co mmandnnte  geral...      S: 833^000 
9  Commandantes  de  dis* 

trictos  a  4 :  205)^000 ...     40: 845i$000 
560  Guardasurbanosa4803.  268:800^000  282:467^000 


Observações. 

O  Commandanle  geral  perceberá  mais  uma  forra* 
gem  {Nira  uma  cavalgadura  cie  praça,  calculada  pela 

ÍQantta  que  fõr  arbiirada  para  o  corpo  militar  de 
OiiCia* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  4866. 
^osé  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


^ 
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TABELLA  N.  5. 

DISTRICTOS  DAS  FIIEGUBZIAS  DO  GEiSTRO  DA  CIDADF,  EU  QUK 
D£f£»-SE  FOKUAR  COXPAKHIAS  DA  GUARDA  URBANA. 

Fregiiezias .  Districios . 

Sacramento 2 

S.  José 1 

Candelária 1 

Santa  Rita. 2 

Santa  ànna 2 

Santo  Anlonio 4 

Somma 9 

Observanõcs» 

A  força  das  companhias  serei  em  relação  á  extensão 
dos  districtos  ou  freguezias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1866, 
'^José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo. 


TABELLA  «.6. 

PEÇAS  DE   FARDAMENTO   QUE  DEVEM  SER  DISTRIBUÍDAS  AOS 

GUARDAS   URBAKOS. 

Tempo  de  da- 
rofáo, 

1  Sobrecasaca  de  panno  azul  ferrete,  gola 
do  mesmo  panno,  vivos  pretos  e  botões 

bronzeados 6  mezes. 

1  Calça  de  panno  azul  ferrete » 

í  Ditas,  de  brim  branco ,  » 

8  Pares  de  botins- .,...; .., » 

4  Capis )► 

4  Capote  de  panno  escuro  com  capuz  ....  3  annos.^ 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  4  860. 

— Josd  Thomaz  Nabuco  de  Araiyo.  — 
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TABELLA  N.  7. 

PKÇ.\S  DE  ARJIAMEJíTO   E  CORREAME  QUE  DEVEM  SER  DlSTftl» 
BUÍDAS  AOS   GU.ÍKDAS  URUANOS. 

Tempo  de  du- 
ração. 

<  Espada i íO  annos. 

\  Cinlurào  com  canaxiA  e  porte  para  pistola    3  ,    » 
4  Pistola 10      »     . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  èm-27rde  Janeiro  <le  -1866. 
--José  Thmíaz  Náhxico  de  Aratijo. 


DECRETO  N,  3o99  — de  27  de  jajseiro  pe  1866, 

HMttla  a  csériptaração  das  quantias  arrecadadas  pelaPagaderia 

das  Tropas  da  Córlc. 

Hei  por  bom  determinar  o  seguinte: 

Ari.  4.<»  A  eíícríptlirarão  díi  dfespeza,  de  que  trata 
o  art  1.*  do  Regulamento  qtie  acompanha  o  Decreto 
n.  3202  de  n  deDe-zembro  <te  18^3,  será  feita,  na 
ftigndoriã  das  Tropns  dá  Corte;  conforme  o  modelo 
Bnnexo  ao  presentb  Decreto;  mencifònatido^se  chrono- 
logicamente,  tanto  as  sominas,  que^cí  receberem  do 
Thesouro, ■  ou  se  arrecadarem  por  viande  conheci- 
mentos, ou  guias,  como  as  quantias  qtíe  .scpff^^^arem 
á  vista  de  tilúlos  ou  ordens  devidamente  processados. 

§  I.*  Para  execução  desta  disposição  haverá,  na 
Tttesma  Pagadoria,*  tantos  livros,  quantos  são  os 
niezes  de  cada  exerdcio.  ■ 

§  2.*  A  escripturai;ão,  çonfornfie  estabelece  cíirtigo 
e  paragrapho  precedentes,  terá  começo  no  1.*  de 
Fevereiro  próximo  futuro,  encerrando-se,  no  ultimo 
dia  do  corrente  mez,  a  do  livro  que  actualmente  serve. 

Ari.  í.*»  No  ultimo  dia  db  cada  mez  encdprar-se-ba 
a  couta  da  receita  e  dcspoza,  nelle  vetilioadas,:  e 
o  respectivo  livro  será  romellido  ú  4/  Directoria 
geral  da  âeòretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  com  todos  os  documíulos  jusliíicalivos,  e 
balanço  competente. 
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§  único.  A  disposição  deste  artigo  fica  exlensira 
ao  livro,  que  aclualinenle  serve,  e  de  que  Irala  a 
».•  parte  do  §  2/  do  art.  4.»  deste  Decreto. 

Art.  3.»  Recebidos,  pela  4.*  Directoria  Geral  o  livro 
mensal,  papeis,  documentos  e  balanço  mencionados 
no  art.  2.%  proceder-se-ha  ao  seu  exame  na  forma 
do  respectivo  Regulamento,  e  dentro  do  mais  curlo 
prazo  de  tempo. 

§  r*  Se  dentro  dos  primeiros  oito  dias  do  mez 
a  4.*  Directoria  geral  nào  receber  o  livro,  docu- 
mentos e  balanço  do  mez  precedente,  conforme  o 
ari.  S."*,  exigira  da  Pagadoria  das  Tropas  a  sua 
remessa ,  dando ,  ao  mesmo  tempo,  conta  ao  Go- 
verno, desta  occurrencia. 

§  2  •  Encontrando-se  duvidas  na  escripturação,  ou 
objectos,  sobre  que  recaia  censura,  ou  observação, 
a  4.*  Directoria  geral  remetterá  á  Pagadoria  das 
Tropas  o  parecer  da  competente  Secção,  para  que 
ella  responda  immed latamente  por  escripto  soore 
as  mesmas  duvidas,  observações  ou  censuras,  pres- 
tando os  devidos  esclarecimentos. 

§  3.*  Recebida  a  resposta  da  Pagadoria  das  Tropas 
será  ella,  depois  de  examinada,  e  mformada,  remet- 
tida  pela  4.«  Directoria  geral  á  competente  repartição 
do  Tnesouro  com  o  livro,  documentos,  e  balanços 
respectivos  a  íim  de  deunitivamente  tomiarem-se, 
no  mesmo  Thesouro,  as  contas  da  Pagadoria. 

Art.  4.*  A  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  não  po- 
derá receber,  no  Thesouro,  prestação  alguma  para 
a  sua  despeza  mensal,  sem  que  apresente  no  mesmo 
Thesouro  um  balancete,  ou  synopse,  conforme  o 
modelo  annexo  n.  2,  que  justifique  a  necessidade 
da  somma,  que  pedir,  ou  a  insufficiencia  do  saldo 
existente  em  caixa. 

Art.  5.»  Fica  supprimido  o  livro  diário,  de  que 
trata  o  art.  3.*  §  2.»  do  Regulamento  do  4. •de 
Fevereiro  de  1855» 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho 
Ministro  e  Secretario   de  Estado  dos  Negócios  dâ 
Guerra,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Feiras. 
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MODELO  N.  t 


Aooelia  •  devpex»  da  Pagadorla  das  Tropas  da  Cêrte  no 
mw  da  Agasta  de  i8«  •  Exerelolo  de  iS6  —  tS6  . 


HeceiUL, 


Diária» 


Toial. 


1.^  de  Agosto. 

Hecebido  por  suppríiuenlo  do  exei- 
cicio  de  186  —186  »  coraose  vé  do 
respectivo  livro  a  fl.    cm  notas...  100:0001000 

Dito  dia. 

Hccebido  do  Thesouro  Nacional  por 
oonta  do  pedido  em  Aviso  de... 

em  uotas 200:0001000 

em  ouro 50:OOOiStOOO 

em  prata SO-.OOOiKOOO  300:000^000 


400:000#000 


U  Pagador, 


O  Amanuense, 
F... 


na  dito. 

?  Uecebido  de  Alfredo  Alves  de  Souza, 
Alferes  do  1.»  BauHião,  importân- 
cia que  se  lhe  pagou  de  mais  na 
gratiBcação do  mei  de.*  em  nolas. 


O  Pagador, 


O  Amauiieusc, 


10^000 


iO$000 


^ó  dito. 

3  Uecebido  de...  importe  de  artigos 
fornecidos  á  Guarda  Nacional  em 
nolas  c  cobre 


LEiS  DE  f866.   PA&TE  U. 


1003600        100111600 


400:1101600 
8 
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1.»  de  Agosto. 

Pago  ao  Capitão  F....  seu  venci- 
mento do  inez  próximo  passado, 
em  notas  cen  to  e  vift  te  e  um  mil  réis.        í2í(iooo 

Dito  dia. 
3  Pago  ao  Commandante  do  1.»  Ba- 
talhão o  pret  das  praças  sob  seu 
commando,  no  mcx  de... 

em  prata 5001(000 

em  notas e  cobre. ...       i :300jMO0     2:000|I00 

Dito  dia. 

3  Pago  ao  Alferes  C. ..  seM  vencimento 

de...  em  prata 42#000 

2:1631400 

O  Pagador,  O  Amanuense, 

F .  ,  .  JT  •  •  • 

3  dito. 

4  Pago  ao  Tenente  N...  seu  venci- 

mento do  mez  de....  em  notas 

setenu  mil  réis 70|000 

Dito  dia. 

5  Pago  ao  Alferes  D. . .  seu  vencimento 

do  mez  de...  em  notas  trinta  e 

seis  mil  réis 36i!|000 

Dito  dia. 

6  Pago  ao  Mâ^or  C.. •  seu  vencimento 

do  mez  de...  em  notas  duzentos 

e  quarenta  mli  réis 3401000 

3460000 

2:500f4QO 
O  Pagador,  O  Amanuense, 

Fm  .  •  F  .  •  • 

DemoMÍração  do  saldo. 

Em  ouro JSO:000|KXK) 

Em  prata 49:458j||000 

Em  notas  e  cobre 298:l43j![200 

Salde 397:6Ol<a00 

Esta  demonstração  deve  ser  íeila  no  encerramento  do  livro; 
isto  é;  no  fim  do  mez. 


—  Si  — 

MODELO  N.  1t. 

186  ^486  . 

PAGADOIUA  DAS  TROPAS. 
STNOPSI  DA  ICCBITA  B  DBSPKZA  PO  MBZ  DB. . .  ATÉ  7  DO  COE^BNTB. 

JltecMla. 
S9I4Í9  do  mez  anierior ao9:608|tt60 

BiienM  rubricas  da  Lei  do  Orçamento,  perten- 
centes ao  Ministério  da  Guerra 905:3201840 

Saldo  existente 4:2S3|320 

Este  saldo,  insufficiente  para  o  resto  das  despezas  a  efféctuar 

BO  corrente  mez,  as  qaaes  forão  orçadas  em ,  não 

chega  para  as  que  se  tem  de  fazer  nos  dous  dias  roais  pró- 
ximos. 

Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  em  8  de...  de  186    . 

O  Pagador,  O  Amanuense, 

F.  C. 

IV.  B.-<-Devem-se  organizar  iguaes  demonstrações  em  segui- 
mento a  esta,  sempre  que  se  esgotarem  ou  estiverem  para 
esgoiar-se  as  ultimas  prestações  recebidas  do  Thesouro. 
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DECRETO  N.  3600  — de  3  de  fevereiro  de  4866. 

Créa  maia  uma  Gompaahia  de  lufanuria  da  Guarda  Nacional 
do  serviço  activo,  na  Freguezia  da  Conceição  dos  Gua- 
rulhos,  da  Provincia  de  $•  Paulo. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único .  Fica  creada  na  Freguezia  da  Con- 
ceição dos  Guarulhos,  da  Provincia  de  S.  Paulo, 
mais  uma  Companhia  de  Infantaria,  que,  com  a 
designação  de  sexta,  ficará  pertencendo  ao  segundei 
Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  do  ser- 
viço activo,  da  mesma  Provincia. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça»  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  ires 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3601 --de  3  de  fevereiro  de  4866. 

Desliga  do  2.o  Batalliílo  de  Infantaria  do  serviço  activo  da  Pro- 
vincia de  S.  Paulo,  a  Guarda  Nacioual  pertencente  ao  Mu- 
nicipio  da  Cutia,  e  organiza  com  elia  uma  Corapautiia  avulsa. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  Sl.<>  Batalhão  do 
serviço  activo  da  Provincia  de  S.  Paulo,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  ao  Município  da  Cutia,  e  com 
ella  organizada  uma  Companhia  avulsa  de  Infantaria 
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cora  a  designação  de  terceira,  a  qual  terá  a  s\ia 
parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Provincia,  Da  forma  da  lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estacfo  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


*—* 


DECRETO  N.  3602  — de  7  de  fevereiro  de  1866. 

Altera  o  segundo  unirorine  do  2.«  Balalhão  de  Infaotarla  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Santa 
Catharina . 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Santa  Calharina,  Hei  por  bem  decre- 
tar o  seguinte : 

Ari.  4.*  O  2.*  Bataliiào  de  Infantaria  do  serviço 
aclive  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Santa 
Catharina,  usará  em  segundo  uniforme  de  sobreca- 
sacas de  panno  azul  e  oonets  áCavaignac. 

Ari.  2.«  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.*  957 
de  48  de  Khvú  de  48ò2. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thoynaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.  3603 -de  7  dk  FEVsmuQ  Dl  1966. 

Eleva  a  seis  Companhias  o  8.«  Batallião  da  reserva  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  decre- 
tar o  seguinte: 

Art.  1/  Fica  elevado  a  seis  Companhias  o  8."  Ba- 
talhão da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Provín- 
cia de  Minas  Geraes,  organizado  no  Município  de 
Ubá,  da  mesma  Província  com  o  numero  de  quatro 
companhias. 

Art.  í.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.* 
m4   de  29  de  Janeiro  de  <853. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3604— de  7  D£  fevereiro  d%  4866. 

Crôa  uma  Secção  de  Batalhão  da  Guarda  Nacional  do  serviço 
da  reserva,  no  Município  de  S.  Paulo  de  Muriahé,  da  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  de- 
cretar o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Municipio  de  S.Paulo 
de  Muriahé,  da  Província  de  Minas  Geraes,  uma 
Secção  de  Batalhão  com  duas  companhias,  e  a  desig- 
nação de  30  do  serviço  da  reserva,  a  qual  lerá 
a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 


—  63  — 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio»  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de 
Fevereiro  de  .rail  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
*  José  Thonmz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3605— de  7  de  fevereiro  de  1866. 

Créa  niais  um  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  iio 
Município  de  S.  Paulo  de  Murialié,  da  Provincia  de  Minas 
Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  repi'esentou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  de- 
cretar o  seguinte  : 

Artigo  único .  Fica  creado  no  Municipio  de  S.  Paulo 
de  Muriahé,  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  mais  um 
Batalhão  de  Infantaria  com  seis  Companhias,  e  a 
designação  de  99  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a 
sua  parada  no  lugar,  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Pre- 
sidente da  Provintiia,  na  forma  da  lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  deAi^auio,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justi(^a,  assim  o  tenha  entendido  c  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império.  ^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabxico  de  Araújo. 
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DECRETO  K.   ^606— de  7  de  fevereiro  de  1866. 

Desliga  do  Cominando  Superior  dos  Municípios  de  Ubá  c  an- 
nexos,  da  Província  de  Minas  Geraes.  a  Guarda  Nacional  per- 
tencente ao  districto  de  S.  Paulo  de  Muriabé,  da  mesma  rro- 
vincia  e  créa  com  elle  um  outro  Commando  Superior. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenle 
da  Provinda  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  de- 
cretar o  seguinte: 

Art.  \^  Fica  desligado  do  Commando  Superior  dos 
Municipios  de  Ubá  e  annexos  da  Provincia  de  Minas 
Geraes,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  districto 
de  S.  Paulo  de  Muriahé  da  mesma  Provincia,  c  re- 
vogado nesta  parte  o  Decreto  n.*»  M\\  de  29  de  Ja- 
neiro de  1853, 

Art.  2.'  Fica  creado  no  districto  acima  referido 
um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o 
qual  será  formado  dos  Batalhões  de  Infantaria  n.*  54 
e  99  do  serviço  activo  e  de  uma  Secção  de  Batalhão, 
com  a  designação  de  30  do  serviço  da  reserva. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sele  cie 
F(ivereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

(]om  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
José  Thomaz  NabtidO  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3607  — de  iO  de  fevereiro  de  4866. 

Kcgula  o  processo  das  liabiiilações  para  as  pensões  do    uieiu 

soldo  e  montepio. 

Em  execução  do  disposto  no  art.  46  |  4.®  do  Decreto 
n."  â3i3  de  29  de  Janeiro  de  1859,  Hei  por  bem  Orde- 
nar (jue  no  processo  das  habilitações  para  as  pensões 
de  meio  soldo  e  montepio  se  observe  o  seguinte: 
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CAPITULO  L 


DO  MEIO  SOLDO. 


Art.  1."  As  pessoas  que  pretenderem  gozar  do 
meio  soldo  concedido  ás  famílias  dos  Offlciaes  mi- 
litares pela  Lei  de  6  de  Novembro  de  4827,  e  outras 
posteriores,  deverão  habilitar-se  perante  oThesouro 
Xacional,  sendo  residentes  no  Município  da  Corte, 
e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  ou  perante  as  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  respectivas,  se  residirem  nas  outras 
Províncias. 

Ari.  2.*  Para  semelhante  fim  dirlgiráõ  ao  Thesouro 
ou  Thesourarias  uma  petição  instruída  com  a  fé  de 
Officio  completa  do  Omcial,  e  uma  justificação  dada 
no  Juízo  dos  Feitos  da  Corte  ou  da  Província  em  que 
residirem,  de  que  são  as  próprias  e  idênticas  e  náo 
possuem  emprego  provincial  vitalício  que  lhes  renda 
tanto  ou  mais  do  que  o  meio  soldo  pretendido. 

Arl.  3.»  Além  dos  documentos  que  flcão  mencio- 
nados, e  que  serão  exhibidos  em  todas  as  habilita- 
ções?, excepto  nos  casos  de  que  trata  o  art.  4.*»,  de- 
veráõ  ser  apresentados  os  seguintes  conforme  a 
qualidade  das  babilitandas. 

1 1  .•  As  viuvas  juntaráõ : 

^.*  Certidão  de  casamento ; 

2.' Justificação  de  que  se  conserváo  no  estado  de 
viuvez,  e  viverão  sempre  com  seus  maridos,  ou  não 
estiverão  delles  divorciadas,  nem  por  seu  máo  pro- 
cedimento separadas. 

Ksla  ultima  prova  será  dispensada  no  caso  de  ha- 
ver-se  o  Òfflcial  casado  in  ariictdo  mortis. 

§  2.*  As  filhas  solteiras : . 

<  .•  Certidão  de  baptismo ; 

!•  Certidão  de  casamento  de  seus  oais ; 

3.'  Certidão  de  óbito  da  viuva  do  Officlal  ou  docu- 
mento que  prove  ter  ella  perdido  o  direito  ao  meio 
soldo,  por  haver  passado  a  segundas  núpcias,  ou 
possuir  emprego  vitalício ; 

4.'  Certidão  de  baptismo,  casamento  ou  óbito  de 
seus  irmãos,  se  do  casal  tiverem  ficado  outros  filhos 
além  das  babilitandas ; 

5.*  Justificação  de  serem  as  únicas  filhas  do  casal, 
ou  de  terem  outros  irmãos,  na  data  do  fallecimenlo 
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do  Official  ou  da  viuva,  mencionando  as  testemuntias 
os  nomes  de  cada  um ; 

6."^  Justificação  de  serem  solteiras  ao  tempo  jda 
morte  de  seus  pais,  ou  suas  mais,  e  de  que  nao  vi- 
verão apartadas  delles  por  causa  de  máo  procedi- 
mento, de  que  resultasse  não  terem  sido  por  elles 
alimentadas,  salvo  se  forem  menores  de  doze  annos. 

§  3.*  Os  filhos  menores  de  dezoito  annos,  os  docu- 
mentos indicados  no  paragrapho  antecedente,  e  se 
forem  maiores  de  quatorze  annos  também  os  de  que 
trata  a  ultima  parte  do  n.*  6. 

§  4.**  Âs  mais  finalmente : 

4  .•  Certidão  de  baptismo  de  seu  filho ; 

2.*  Certidão  de  sua  viuvez; 

3/  Justificação  de  que  erão  alimentadas  pelo  Offi- 
cial; 

4.*  Justificação  de  haver  elle  fallecido  no  estado 
de  solteiro,  ou  no  de  viuvo  sem  filhos. 

Art.  k."  Os  documentos  indicados  nos  artigos  ante- 
cedentes poderão  ser  dispensados  ou  suppridos  na 
forma  dos  paragraphos  seguintes  : 

§  4  .*»  E*  dispensada  a  exhibição  da  fé  de  Offlcio 
nos  casos  de  morte  em  combate,  não  contando  o 
Ofiicial  mais  de  trinta  e  cinco  annos  de  serviço. 

§  2.*  Se  os  habilitandos  não  puderem  obter  a  fé 
de  Offlcio  completa  por  não  existirem  assentamentos 
a  respeito  do  Official,  em  consequência  de  extravio 
dos  archivos  dos  corpos,  será  admittida  a  certidão 
de  que  trata  o  Decreto  n.*  3560  de  40  de  Dezembro 
de  4  865,  ou  outra  passada  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  que  declare  não  constar  ter 
elle  gozado  de  licenças  registradas,  ou  sofl*rido  pri- 
sões em  cumprimento  de  sentença. 

§  3.*^  As  certidões  de  óbito  que  também  podem 
ser  passadas  pelos  hospitaes  ííxos  ou  ambulantes, 
quando  os  Officiaes  nelles.  fallecerem,  serão  suppri- 
das  pela  declaração  do  fallecimento  feita  na  ré  de 
Offlcio,  e,  em  todo  o  caso,  pela  publicação  na  ordem 
do  dia  respectiva. 

§  4.*  Será  licito  ás  habilitandas  substituir  a  justi- 
ficação judicial  de  que  não  possuem  emprego  pro- 
vincial por  certidões  expedidas  pelas  Thesourarias 
Provinciaes  quando  lhes  fôr  mais  fácil  este  meio  de 
prova. 

â5.«  A  declaração  do  casamento  e  filiação  do 
ciai  feita  na  fé  de  Offlcio  é  sufficiente  para  se 
dispensarem  as  competentes  certidões. 


r 


—  67  — 

I  e.^"  Na  falta  de  ai^entos  de  baptismo  e  casa*- 
mento,  abertos  no  tempo  opporiuno,  Berão  aceitas 
as  certidões  extrabidas  dos  que  se  fizerem  poste- 
riormente em  virtude  de  justificação  iulgada  por 
sentença  no  Juizo  Ecclesiastíco,  segundo  os  estyios 
dos  bispados  do  Império. 

§  7/  A  justificação  de  que  as  filhas  ou  filhos  erão 
os  únicos  do  casal  na  data  do  fallecimento  de  seus 
pais  ou  de  suas  mais,  poderá  ser  substituída  por 
uma  certidão  da  declaração  de  herdeiros  no  inven- 
tario, se  este  se  fizer  judicialmente. 

§  8.'  Quando  os  filhos  do  Ofiicial  pretenderem  a 
concessão  do  meio  soldo  por  morte  das  viuvas  não 
serão  obrigados  a  exhibir  os  documentos  gue  estas 
já  tiverem  apresentado  em  sua  habilitação. 

Art.  5.»  Para  provar-se  qualquer  facto  relativo  aos 
habilitandos  ou  aos  Oíficiaes  não  se  aceitarão  attes- 
tacões  graciosas,  ou  publicas  formas. 

Ari.  6.*  Os  documentos  passados  em  idioma  es- 
trangeiro serão  traduzidos  official  mente  e  visados 
pelo  respectivo  Cônsul  Brasileiro,  quando  forem 
expedidos  fora  do  Império,  na  forma  da  legislação 
em  vigor. 

Art.  7.*  Não  se  admitliráõ  os  menores  a  habi- 
litar-se  judicial  e  administrativamente  sem  a  assis- 
tência de  seus  respectivos  tutores,  ou  curadores. 

Art.  S."*  No  Juizo  dos  Feitos  somente  se  justificarão 
as  circumstancias  referidas  nos  arts.  2.*  e  3.*  que 
dependem  de  prova  testemunhal,  não  sendo  os 
habilitandos  obrigados  a  apresentar  ahi  documento 
algum.  As  justificações  serão  feitas  com  audiência 
do  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda,  ou  de  seu 
Ajudante,  e  da  sentença  que  as  julgar  não  haverá 
appellação  ex-officio  para  a  Relação  do  districto, 
devendo  enlregar-se  ás  partes  o  respectivo  processo, 
independentemente  de  traslado. 

Art.  9.°  As  petições  instruídas  com  os  documentos 
necessários  serão  apresentadas  no  Thesouro  ou  nas 
Thesourarias  de  Fazenda  dentro  de  cinco  annos  con- 
tados da  data  em  que  os  habilitandos  houverem 
adquirido  direito  ao  meio  soldo,  sob  pena  de  pres- 
crever, nos  termos  do  Decreto  n.*'  857  de  4  2  de  No- 
vembro de  1851,  se  as  apresentarem  depois  desse 
prazo,  ainda  que  as  justificações  tenbão  sido  ini- 
ciadas dentro  delle  no  respectivo  Juizo. 

Art.  40.  No  exame  a  que  se  proceder  no  Thesouro 
e  Thesourarias  para  o  reconhecimento  do  direito 
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dos  habilitandos  e  fixação  da  importância  do  meio 
soldo,  deverá  ler-se  em  vista  o  disposto  na  legis- 
lação em  vigor  sobre  este  assumpto,  altendendo-se 
especialmente  ás  seguintes  regras : 

§  4  .•  O  meio  soldo  é  devido  por  escala : 

4  .•  A's  viuvas ; 

9í^  A's  filhas  e  filhos  menores  de48annos; 

3/  Â's  mais. 

Se  as  viuvas  perderem  o  meio  soldo  em  conse- 
quência de  passarem  a  secundas  núpcias  ou  de 
possuirem  emprego  vitalicio,  reverterá  em  vida 
delias  para  as  filhas  e  filhos  do  casal,  à  contar  da 
data  em  que  deixar  de  lhes  ser  abonado.  Não  terá 
porém  cabimento  a  reversão  immediata,  quando  as 
viuvas  fizerem  opção  de  outro  meio  soldo  ou  ven- 
cimento de  pensão  mais  vantajoso. 

§  2.*  A  quota  do  meio  soldo  pertencente  a  qual- 
quer filho  ou  filha  que  gozar  do  beneficio  conjuncta- 
mente  com  outros  nos  casos  em  que  cessar  o 
respectivo  pagamento,  não  accrescera  ás  de  seus 
irmãos,  mas  revertera  para  os  cofres  públicos. 

8  3.*  Não  são  admissíveis  as  cessões  do  meio 
soldo  feitas  pelas  pessoas  a  quem  compete  este 
soccorro,  emoora  a  favor  de  outras  que  com  ellas 
concorrão. 

§  4.*  Tem  direito  ao  meio  soldo,  além  das  pessoas 

Sue  se  acharem  nas  circumstancias  expressamente 
eclaradas  nas  leis  que  regulâo  a  matéria : 

4.*  As  viuvas  de  militares  casadas  em  articulo 
Tnortis. 

2.*  Os  filhos  legitimados  por  subsequente  matri- 
monio. 

3.*  As  filhas  solteiras  ao  tempo  da  morte  de  seus 
pais  e  de  suas  mais,  ainda  que  se  casem  depois. 

4.»  As  habilitandasque,  havendo  adquirido  direito 
ao  meio  soldo,  obtiverem  depois  alguma  pensão  em 
remuneração  de  serviços  relevantes  prestados  por 
seus  mandos,  pais  ou  filhos. 

§  5.*  Não  tem  direito  ao  mesmo  beneficio,  além 
das  pessoas  excluídas  pela  lei : 

4.«  As  famílias  de  Officiaes  que  não  tiverem  ser- 
vido na  4.*  linha,  excepto  os  ao  Corpo  Policial  da 
Corte,  e  os  da  Guarda  Nacional  e  dos  Corpos  de 
Voluntários  da  Pátria  fallecidos  em  combate  ou  em 
consequência  de  feridas  nelle  recebidas. 

í.'  As  de  Officiaes  reformados  com  soldo  antes 
da  Lei  n.«  648  de  48  de  Agosto  de  4852,  sem  con- 
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tarem SO  annos  de  serviço,  salvo  os  casos  de  que 
traia  o  Alvará  de  4 6. de  Dezembro  de  4790. 

8  6/  O  tempo  de  serviço  dos  0£9ciaes  será  calcu- 
lado segundo  as  leis  que  regularem  a  respectiva 
reforma,  competindo  ao  Thesouro  esta  liquidação 
para  o  fim  de  arbitrar  a  quota  do  meio  soldo. 

Art.  41.  As  Thesourarias  ae  Fazenda  limitar-se-hão 
a  considerar  habilitados  os  pretendentes  e  a  fixar- 
lhes  provisoriamente  o  meio  soldo  que  lhes  com- 
petir, o  qual  lhes  será  abonado  desde  logo,  prestando 
elles  fiança  idónea  de  repor  qualquer  quantia  in- 
devida que  houverem  recebido  se  o  Thesouro  de- 
cidir que  não  lhes  cabe  o  meio  soldo  abonado  ou 
reduzir  o  seu  quantitativo. 

Art.  42.  O  julgamento  das  Thesourarias  contrario 
aos  interessados  não  porá  termo  á  reclamação,  e 
as  habilitações  serão  sempre  remettidas  olncial- 
mente  ao  Thesouro  onde  se  procederá  nos  termos 
prescriptos  neste  Decreto.  No  caso  de  duvida  podferão 
as  Thesourarias  limitar-se  a  remetter  os  processos 
ao  Thesouro  para  julgal-os  definitivamente. 


CAPITULO  II. 


DO  mo:ntspio. 


Ari.  43.  As  viuvas,  filhas,  mais  e  irmãas  dos  Offl- 
ciaes  da  Armada  ou  dos  Corpos  de  Marinha  a  que 
se  tiver  permiltido  a  contribuição  para  o  monte- 
pio, deveráõ  por  morte,  demissão  ou  condemnação 
a  degpodo  desses  OíBciaes  habilitar-se  perante  o 
Thesouro  Nacional  a  fim  de  entrarem  no  gozo  do 
raesmo  montepio. 

Art.  4  4.  A  habilitação  consistirá  em  uma  petição 
instruída  com  os  seguintes  documentos  em  original : 

4.'  Certidão  de  óbito  do  Official  ou  das  outras 
circumstancias  mencionadas  no  artigo  antecedente. 

2.»  Certidão  de  haver  o  Official  contribuído  para 
o  montepio  por  mais  de  um  anno  com  a  quota 
correspondente  ao  soldo  da  ultima  patente. 

3/  Justificação  de  identidade  produzida  na  Audi- 
toria Geral  da  Marinha. 
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ArL  45.  Além  dos  referidos  documentos,  deveriõ 
apresentar : 

8  4  .•  As  viuvas : 

i.""  Certidão  de  casamento; 

%.^  Justificação  de  que  não  estaváo  divorciadas 
legalmente,  e  de  que  se  conservão  no  estado  de 
viuvez  ou  passarão  a  segundas  núpcias  com  Offlcial 
militar ;  provando  nesta  ultima  hypothese,  que  do 
primeiro  matrimonio  lhe  ficarão  ou  não  filhas  sol- 
teiras honestas  ou  viuvas,  de  modo  que  lhes  per- 
tença todo  ou  só  metade  do  montepio,  nos  termos 
do  plano  de  23  de  Setembro  de  4  795,  art.  S."» 

§  2.'  As  filhas  : 

4  .•  Certidão  de  casamento  dos  pais ; 

2.*  Certidão  de  óbito  das  mais,  ou  de  casamento 
destas,  se  passarem  a  segundas  núpcias; 

3.«  Certidão  de  sua  filiação  ainda  que  natural  seja ; 
dispensada  neste  caso  a  do  n/  4. 

4."  Justificação  de  que  são  solteiras  honestas,  ou 
viuvas,  e  não  religiosas  professas,  assim  como  de 
que  são  as  únicas  ou  tem  mais  irmãas,  quantas  e 
em  que  estado. 

§  3.«  As  mais : 

4.'  Certidão  de  baptismo  de  seu  filho; 
2.°  Justificação  de  que  se  achão  no  estado  de  viuvez, 
e  que  o  Official  não  deixou  viuva  ou  filhos. 

§  i.*  As  irmãas : 

4/  Certidão  de  baptismo  do  Oíficial; 

2."  Certidão  de  seu  baptismo; 

3/  Justificação  de  que  se  achão  no  estado  de  sol- 
teiras hòíiestas,  e  de  que  não  existem  viuya,  filhas 
ou  mãi  viuva  do  Oíficial. 

Art.  46.  Na  Auditoria  da  Marinha  proceder-se-ha 
segundo  o  disposto  no  art.  8.°  deste  Decreto  para 
as  habilitações  do  meio  soldo,  observando-se  no 
Thesouro  as  outras  prescripções  relativas  aos  do- 
cumentos probatórios  da  legitimidade  dos  habili- 
tandos. 

Art.  47.  As  habilitações  para  as  pensões  de  monte- 
pio serão  lambem  enlrej^ues  no  Tliesouro  dentro  do 
prazo  de  5  annos  contados  da  dala  do  fallecimento 
do  Oíficial,  sob  pena  de  prescripçâo. 

Art.  48.  Feita  a  habilitação  para  a  familia  do  Oífi- 
cial perceber  o  montepio  por  motivo  de  demissão, 
ou  degredo  na  forma  do  art.  43  não  será  repetida 
quando  o  mesmo  Oíficial  fallecer. 


r 
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Art.  49.  No  reconhecimento  do  direito  das  babi- 
litandas  ao  montepio,  e  fixação  do  quantitativo,  se 
deverá  attender  ás  seguintes  disposições: 

â1.«  Tem  direito  ao  montepio  as  familias  dos 
ciaes  degradados  ou  demittidos  na  forma  do  res- 
pectivo plano  e  dos  Decretos  de  30  de  Julho  de 
Í83<,  e  45  de  Julho  de  4852. 

S  i^  Compete  i^almente  o  beneficio  ás  irmãas 
solteiras  dos  Ofiiciaes,  ainda  em  vida  dos  seus  pais, 
Da  forma  do  Decreto  n.«  ^023  de  i 6  de  Julho  de  4859. 

§  3.*»  As  viuvas  de  Oíficiaes  casados  in  artictdo 
mortis  tem  direito  a  esta  pensão. 

§  4.'  As  habiiitandas  que  perceberem  montepio 
estrangeiro  podem  accumulal-o  ao  que  lhes  couber 
pelos  cofres  nacionaes. 

8  5.*^  Perdem  o  direito  ao  montepio  as  viuvas  de 
Officiaes  que  delles  se  tenhào  divorciado  legalmente. 

§  6.'  Da  quantia  mensal  em  que  importar  o  monte- 
pio, deduzir-se-ha  ura  dia  de  vencimento,  seja  qual 
lôr  a  qualidade  das  habiiitandas,  considerando-se 
este  desconto  como  contribuição  que  continuão  a 
fazer  na  conformidade  do  plano  respectivo. 

Arl.  20.  No  caso  de  fallecimento  de  alguma  das 
filhas  que  já  gozarem  do  montepio  reverterá  a 
sua  quota  para  as  irmãas  sobreviventes,  (sendo 
estas  obrigadas  somente  a  apresentar  a  certidão 
de  óbito),  se  o  beneficio  houver  passado  para  ellas 
poriDorte  do  Official,  em  consequência  de  não  haver 
aeuado  viuva.  A  sobrevivência  porém  não  lhes- será 
permiltida  se  a  viuva  as  houver  precedido  no  cozo 
da  pensão  ;  nem  ás  irmãas  dos  Officiaes,  excluídas 
dessa  vantagem  pelo  Decreto  de  44  de  Setembro 
de  Í827. 

Art.  2i.  Na  concessão  do  montepio  do  Exercito 
estabelecido  pelo  plano  de  26  de  Agosto  de  4790 
e  diversos  artigos  addicionaes,  serão  observadas 
as  regras  que  ficào  prescriptas  nos  artigos  ante- 
cedentes a  respeito  aas  habilitações  para  o  monte- 
pio de  Marinha  ;  tendo-se  em  attenção : 

§  4.»  Que  ás  filhas  viuvas  cabe  também  o  bene- 
ficio, na  falta  das  solteiras. 

§  2.'  Que  as  justificações  exigidas  nosarts.  44  e  45 
deveráõ  ser  produzidas  no  Juízo  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda da  Corte,  dispensada  a  prova  de  que  não  são 
religiosas  professas  as  habiiitandas. 
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CAPITULO  lU. 


DISPOSIÇÕES  GEBAES. 


Art.  S2.  As  petições  de  que  tratão  os  arts.  ^^e  14 
serão  enviadas,  no  Thesouro,  á  Directoria  Geral  de 
Contabilidade,  e  ahi,  depois  de  examinadas  e  infor- 
madas peia  Contadoria  competente,  subiráõ  a  des- 
paclio  do  Director  Geral. 

§  Único.  Nas  informações  dever-se-lia  declarar 
expressamente  se  os  habilitandos  percebem  ou  não 
dos  cofres  públicos  algum  vencimento  a  titulo  de 
lença,  pensão,  montepio  ou  meio  soldo,  e  se  pos- 
suem ou  não  emprego  geral. 

Art.  23.  O  Director  Geral  por  seu  despacho  man- 
dará intimar  os  interessados  para  allegarem  por 
escripto  o  que  fôr  a  bem  de  seu  direito,  por  si  ou  por 
seus  Procuradores;  sendo  feita  a  intimação  pelo 
Porteiro  ou  Continuo  que  passarão  as  respectivas 
certidões  a  íini  de  se  juntarem  ao  processo  para 
os  eíTeitos  legaes. 

Art.  24.  O  processo  judicial  ou  administrativo  não 
poderá  ser  entregue  ás  partes  ou  seus  Procuradores, 
excepto  o  caso  de  ser  necessário  o  reconhecimento 
de  firmas  ;  ser-lhes-ha  porém  facultado  examinal-o 
na  Repartição,  e  tirar  copias  de  quaesquer  documen- 
tos ou  informações  que  nelle  existirem. 

Art.  25.  No  caso  de  se  conformarem  os  interes- 
sados com  a  informação  da  Contadoria  será  isso 
declarado  nas  certidões  da  notificação  para  que  o 
processo  tenha  andamento  sem  dependência  de 
outra  qualquer  formalidade;  mas  se  allegarem  al- 
^ma  cousa  a  seu  favor,  será  o  processo  de  novo 
informado  pela  mesma  Contadoria. 

Art.  26.  Com  a  declaração  de  que  a  parte  se  con- 
forma com  a  informação,  ou  depois  de  novamente 
informado,  voltará  o  processo  a  Directoria  Geral 
para  interpor  seu  parecer  e  remettel-o  ao  Procurador 
Fiscal  do  Thesouro,  que  deverá  ser  ouvido,  na  forma 
da  Lei,  antes  do  despacho  do  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

Art.  27.  Nos  processos  que  se  fizerem  nas  The- 
sourarias  de  Fazenda  observar-se-hão  as  regras  que 
lição  prescriplas,  praticando  os  Inspectores  os  actos 
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ineumbiclos  <po  Director.  Ger^bép  Goi3ital)iU4a0e>e 
sendo  lambem  ouvidos  a  iinai  os  PpQcur^do^es 
Fiscaes.  > 

Art.  28.  Se  no  e^me  dos  processos  remettido^ 
ao  Tbesouro  pelas  Thesourarias  de  Fazenda  aè  en- 
contrarem duvidas  que  a  ellas  i^o  tenliãio  oq^qf- 
rido,  o  Director  Geral  da  Contabilidade  lh'bs  dè^volr 
verá,  a  fim  de  que  novamente  mandem  iu^niar  os 
interessados  para  as  solverem.  A  intimação  poderá 
todavia  ser  feita  directamente  peio  Thesouro,  se  as 
parles  residirem  ou  tiverem  procuradores  consti-»' 
luidos  na  Corte  para  esse  O/n, 

Ari.  29.  Designado  o  quantitativo  da  pensão  por 
despacho  do  Mmistro  da  Fazenda,  expedir-se-rha  o 
competente  titulo  declaralorio ,  do  meio  soldo  òu 
montepio,  pelo  qual  nenhuns  emolumentos  se 
uagaraõ,  e  a  vista  delle  se  fará  o  asseptamento  e 
lançamento  em  folha  no  Thesouro,  ou  nas  Thesou- 
rarias de  Fazenda. 

Art.  30.  As  Thesourarias  de. Fazenda  nos  casos 
em  que  houverem  arbitrado  provisoriamente  as 
pensões  do  meio  soldo,  completaráõ  o  respectivo 
assentamento,  logo  que  receberem  o  titulo  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  fazendo  as  necessárias 
allerações,  se  as  referidas  pensões  tiverem  sido 
augmentadas  ou  reduzidas  pelo  Tbesouro. 

Art.  34.  Quando  as  viuvas,  filhos  emàis  dos  offl- 
ciae$  fallecidos  em  conabate  nãp  tiveram  meios 
para  proceder  á  habilitação  por  serem  nimiamente 
pobres  poderão  requerer  ao  Thesouro  e  ás  Thesou- 
rarias o  pagamento  provisório  do  meio  soldo,  que 
lhes  será  concedido  sob  fiança,  nos  termos,  da  Cir^ 
cular  de  30  de  Novembro  de  4865,  requisitada  oífi- 
dalmente  a  fé  de  offiop,  a  fim  de  s.er  rem^ttida  ao 
Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Ari.  3í.  Findo  o  processo  pela  expedição  do  titulo 
poderão  ser  entregues  ás  partes  os  documento^  que 
a  elle  estiveren»  juntos,  ficandp  em  substituição, 
certidões  passadas  pelo  cartório  do  Thesouro,  depois 
de  pagos  os  emolumentos  e  sello.  devldo*s. 

Art.  33.  Nos  casos  em  que  constar  dos  processos 
remetiidos  pelas  Thesourarias ,  que  se  devem^  aoâ 
habilíiandos  vencimentos  pertencentes  a  exercícios 
findos,  será  declarada  a  importância  na  oxdem  com 
que  se  remetter  o  tiluío  do  mexo  soldo  áThesou- 
raria,  autorizando-se  esta  a  processar  e  eflectuar 
o  pagamento  nos  termo;?  dp  Decrelo  p.°  ?897  (i^  26 
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de Fevereiro  de  4  MS.  A  mesma  Ordem  não  deverá 
ser  expedida,  sem  que  a  Secção  coropetenle  da 
Directoria  Geral  de  Contabilidade  faça  o  necessário 
averbamento  na  escripturação  da  divida  passiva  a 
seu  camo. 

Art.  3i.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dez  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


DECRETO  N.  3608— de  10  m  fevereiro  de  1866. 

Corrige  o  erro  de  impressão,  que  se  encontra  no  art.  16  do 
Regulamento  approvado  peio  Decreto  n.®  2038  de  25  de  No- 
vembro de  1887,  quanto  ao  vencimento  dos  Amanuenses. 

Reconhecendo-se  pela  conferencia,  que  se  fez  entre 
o  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.*  2038  de 
25  de  Novembro  de  1857,  que  se  acha  na  Collecção 
das  Leis,  seu  autograpbo  e  a  ordem  do  dia  n.*  44 
do  Quartel  General  do  Exercito  na  Corte  de  43  de 
Janeiro  de  4858,  onde  foi  o  mesmo  Regulamento  pu- 
blicado; que  a  gratificação  marcada  no  art.  4  6  para 
os  Amanuenses  das  Repartições  dos  Deputados  do 
Ajudante  General  e  do  Quartel  Mestre  General  dos 
Corpos  de  Exercito  de  operações  ou  de  observação, 
que  se  organizarem  no  Império,  é  de  quinze  mil 
reis  mensaes,  e  não  de  cíncoenta  mil  réis,  como  por 
erro  de  impressão  se  acha  na  referida  Collecção ; 
Hei  por  bem  assim  o  declarar. 
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Apgelo  Moniz  da  Silva  Ferraz»  do  Meu  CoDselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Mmiz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.  3608  A  — db  40  de  feverueo  de  4866. 

Declara  exiincto  um  dos  lugares  de  Ajudante  do  Stereomelra 

da  Alfandega  da  Corte. 

Conformando-Me  com  o  disposto  no  art.  72  do 
Regulamento  n.*  8617  de  19  de  Setembro  de  4860, 
Hei  por  bem  Declarar  extincto  um  dos  lufares  de 
Ajudante  do  Slereometra  da  Alfandega  da  Corte. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério • 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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Approva  o  Regulamento  para  o  serviço  da  Guarda  Urbana  creada 
pelo  Decreto  n.«  3IÍ98  d<í  37  de  Jaaeiro  de  1866. 

Hei  por  bem  apprõvar  com  a  modificação  qpie 
nelle  se  contém,  o  Regulamento  proposto  pelo  Chefe 
de  Polida  da  Corte,  em  virtude  do  art*  9.*  do  De- 
creto n."  3598  de  27  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
para  q  aerviço  da  Guarda  Urbana,  o  qual  Regu- 
lamento vai  assignado  por  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  do  Meu  Conselno,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dezasete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo. 


Rc^^MiíeiiUi  para  o  Mr^lfo  da  Gaarda  tJrbana. 


CAPITULO  í. 


Do  opmmando  geral  da  Guarda  Urlana.     . 

Art,  1.«  Ao  commandante  gorál  compete: 

§  \^  Dar  aos  commandanles  de  distnctos,  na  es- 
tação central  em  hora  certa,  as  ordens  o  instrucçoes 
para  o  serviço  diário,  recebendo-as  previamente  do 
Chefe  de  Policia.  .      , 

§  2.*»  Organizar  a  parte  geral  das  occurrencias  do 
dia  antecedente  á  vista  das  partes  esneciaes  dos 
commandantes  de  districtos,  e  apresenlal-a  ao  Chefe 
de  Policia  até  ás  9  horas  da  manhã.  As  partes  om- 
ciaes  serão  encadernadas  annualmente,  constituindo 
um  volume  as  de  cada  districto. 

§  3.«  Fiscalizar  a  observância  deste  Regulanaento  e 
tornar  effectivas  as  suas  disposições,  communicando 
ao  Chefe  de  Policia  qualquer  transgressão  delias. 
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I  i.*  Inspeccionar  os  commandantes  e  06  guardas 
nos  distríctos  e  postos  respectiyos. 

§  5.'  Distribuir  o  —  Santo  — ,  que  lhe  será  coramu- 
!  Dicado  pelo  Chefe  de  Policia,  e  designar  o  signal 
I        de  auxilio. 

§  6.*»  Matricular  em  livro  próprio,  e  á  vista  do  des- 
paqho  do  Chefe  de  Policia,  os  guardas  urbanos  com 
lodícação  dos  seus  postos^  moradas  e  profissões. 

Os  engajamentos  nunca  serão  por  menos  tempo 
que  o  oe  um  anno. 

S  7.*  Passar  mostra  no  4  ^  de  cada  mez  á  guarda 
urbana,  communicando  ao  Chefe  de  Policia  o  seu 
resultado. 

S  S.*"  Fazer  a  folha  dos  vencimentos  á  vista  das 
I        lelações  dos  commandante»  de  districtos. 

§  9.'  Ter  a  seu  cargo  a  escripturaçáo  ^eral  do 
corpo  fazendo  escripturar  os  livros  respectivos  com 
clareza,  asseio  e  regularidade. 

Para  esse  fim  o  Chefe  de  Policia  porá  á  sua  dis- 
posição um  escrevente  idóneo,  que  será  lambem 
encarregado  de  inventariar  o  material  pertencente 
ao  corpo,  o  qual  será  guardado  na  arrecadação  do 
corpo  policial  e  requisitado  pelo  commandante  geral, 
quando  fôr  necessário. 

Art.  2.**  O  commandante  geral  será  substituído  em 
seu  impedimento  pelo  commandante  de  districto 
que  íòr  desi^ado  pelo  Chefe  de  Policia  e  appro- 
vado  pelo  Ministério  da  Justiça. 


CAPITULO   II. 


Dos  coimnandantes  de  districto. 


Ari.  3.*  Aos  commandantes  de  districto  compete  : 

§  <••  Comparecer  na  estação  central  para  receber 
as  ordens  e  instnicçòes  do  serviço  diário.  (Art  1  .•  §  1  .•) 

§  2/  Organizar  a  lista  nominal  dos  guardas  do 
seu  districto  com  a  designação  dos  postos  res- 
pectivos. 

§  3.'  Rondar  o  districto  a  seu  cargo  em  horas  in- 
delerminadas,  observando  se  cada  guarda  se  acha 
no  seu  posto. 

§  4.«  Designar  os  guardas  aggregados  que  devem 
entrar  de  serviço  pelos  eífeclivos  que  faltarem,   e 
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fazer  substituir  por  guardas  aggregados  os  effècti- 
vos,  que  por  qualquer  motivo  ibrem  impedidos  de- 
pois da  distribuição. 

§  5."*  Lançar  em  livro  especial  de  lembranças  as 
communicações  que  receber  dos  guardas  e  notar 
as  occurrencias  que  observar. 

§  6.''  Dar  diariamente  ao  commandante  geral,  até 
ás  7  horas  da  manhã,  parte  circumstanciada  das 
occurrencias  do  dia  antecedente,  tendo  em  vista  ais 
participações  dos  guardas,  as  quaes  serão  feitas 
conforme  o  modelo  que  lhes  deve  dar  o  comman- 
dante geral. 

§  7  *»  Prevenir  e  reprimir  os  factos  que  deman- 
dem .providencias  de  momento. 

§  S."*  Inspeccionar  o  armamento,  petrechos  e  uten- 
silios  dos  guardas  do  seu  districto. 

§  9.«  Notar  as  faltas  e  omissões  dos  guardas. 

§  40.  Assistir  ao  pagamento  dos  guardas  do  seu 
districto. 

S  44*  Os  commandantes  de  districto  não  poderão 
sabir  dos  respectivos  dístrictos  sem  licença  do  Chefe 
de  Policia  ou  do  commandante  geral. 

§  42.  Apresentarão  ao  Chefe  de  Policia  o  seu  livro 
de  lembranças  a  fim  de  ser  examinado  quando  con- 
vier. 

Este  livro  deve  ser  numerado  e  rubricado  pelo 
secretario  da  policia  e  escripto  chronologicamente* 

§  43.  Sempre  que  algum  guarda  faltar  ao  serviço, 
investigarão  a  veracidade  dos  motivos  por  elle  afle- 
gados,  e  o  communicaráõ  ao  commandante  geraU 

§  4  4.  Em  cada  quinzena  apresentarão  ao  comman- 
dante geral  uma  relação  exacta  dos  guardas  ef- 
fectivos,  que  tiverem  faltado  e  dos  aggregados  que 
os  substituirão,  com  informação  do  comportamento 
e  moralidade  dos  guardas  do  seu  districto  quer 
eíTectivos,  quer  ageregados. 

1 4  5.  Os  cqmmandantes  de  districto  terão  o  maior 
cuidado  na  limpeza  e  asseio  das  respectivas  estações 
requisitando  do  Chefe  de  Policia,  por  intermédio  do 
commandante  geral,  todos  os  objectos  que  para  esse 
fim  forem  indispensáveis. 

1 46.  Serão  accessiveis  ás  pessoas  que  os  procu- 
rarem e  as  ouvirão  attentamente,  não  permittindo 
comludo  que  se  demorem  nas  estações  além  do 
tempo  absolutamente  necessário. 

1 47.  Sendo  o  negocio ,  que  lhes  fôr  revelado, 
de  sua  competência,  providenciarão  logo   e  sem 
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perda  de  tempo :  em  caso  contrario,  oôrém,  toma- 
ráõ  as  coavementes  notas  com  especificada  menção 
de  todas  as  circumstancias  esseneiaes,  dos  nomes, 
profissões  e  moradias  das  pessoas,  sobre  que  ver- 
sarem as  queixas  e  também  dos  das  testemunhas, 
havendo-as,  e  de  tudo  darão  logo  conta  ao  Subde* 
l^do  do  dístricto,  e  na  falta  deste  ao  Chefe  de  Po- 
licia ou  Delegado  existente  na  Secretaria. 

1 48.  Entender-se-hão  com  os  Subdelegados  para 
se  informarem  e  para  informal-os  a  respeito  das 
pessoas  residentes  no  seu  districto,  que  lhes  pare- 
cerem suspeitas,  ou  sobre  as  quaes  convenha  exer- 
cer vigilância. 

§  49.  Procurarão  proceder  sempre  de  accordo  com 
os  mesmos  Subdelegados  e  se  prestarão  ãs  suas 
requisições . 

1 20.  Logo  que  tenhão  noticia  de  se  haver  com- 
mettido  algum  crime,  deverão  còUigir  particular- 
mente todos  os  esclarecimentos  a  respeito  do  facto 
e  de  seus  autores,  e  promptamente  levarão  ao  conhe- 
cunento  do  Subdelegado  ou  do  Chefe  de  Policia  o 
resultado  de  suas  investigações . 

|Si4.  Constando-lhes  ter  havido  algum  furto  ou 
roubo,  devem  tomar  nota  especificada  dos  objectos 
furtados  ou  roubados,  com  seus  signaes  caracterís- 
ticos e  indagar  quaes  as  pessoas  suspeitas  do  crime, 
os  indícios  e  presumpções  contra  ellas  existentes, 
os  nomes  dos  individues,  que  possão  dar  informa- 

Sões  tendentes  a  orientar  a  autoridade  na  pesquiza 
o  crime  e  do  criminoso,  dando  conta  de  tudo  ao 
Subdelegado  e  Chefe  de  Policia. 

S  22.  Além  de  empregarem  todos  os  esforços  para 
a  descoberta  de  crimes  commettidos,  ou  que  se  tente 
commetter  nos  seus  districtos,  devem  cooperar, 
quanto  possão,  para  a  descoberta  daquelles  que  se 
tenhão  commettido  ou  se  tente  commetter  em  outros 
districtos,  communicando  logo  o  resultado  ao  Chefe 
de  Policia  e  Subdelegado  respectivo. 

§23.  Avisarão  aos  Fiscaes  da  lUma.  Camará  Mu- 
nicipal das  infracções  de  posturas,  que  se  derem  nos 
seus  districtos  e  cie  que  tiverem  connecimento. 

§  24.  Apresentando-se  em  estado  de  ruina  ediíicio, 
muro,  ou  tapamento  de  qualquer  natureza,  avisarão 
immediatamente  aos  Fiscaes  da  Illma .  Camará  Mu- 
nicipal e  darão  parte  ao  Subdelegado  do  districto. 
1 45.  Communicarãõ  aos  mesmos  Fiscaes  e  tam- 
bém ao  Subdelegado,  todas  as  faltas  que  se  derem 
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no  serviço  da  limpeza  piiblic»  do  districto,  a  exis- 
tência de  animaes  mortos  aas  ruas*  praça»  e  praias 
e  o  máo  estado  das  ruas  e  praças,  em  detrimento 
do  traasito  publico. 

§  26.  Participaráõ  ao  Chefe  de  Policia  o  que  De- 
correr sobre  a  illuminação  a  gaz,  se  os  lampeões 
estiverão  acesos  ou  apagados  nas  horas  próprias, 
assim  como  se  alguns  aelles  com  interrupção-  ou 
sem  ella  se  conservarão  apagados  e  por  que  tempo. 

§  27.  Manifeslando-se  incêndio  no  dislriclo  deve- 
ráõ  mandar  participação  immediala  á  mais  pró- 
xima estação  do  corpo  de  Bombeiros  e  á  repartiçiio 
da  Policia,  assim  como  ao  Subdelegado,  acudindo 
de  prompto  ao  lugar  para  providenciar  com  urgên- 
cia sobre  a  extinccâo  do  incêndio ,  salvação  das 
pessoas,  e  guarda  aos  objectos  existentçs  nos  pré- 
dios incendiados,  até  que  se  apresente  a  autoridade 
«competente»  a  cujas  ordens  íicaráõ. 

§  28.  Constando-lhes  que  se  pretende  fazer  reu- 
nião publica  sem  prévia  permissão  da  autoridade, 
ou  que  ha  fundado  motivo  para  se  receiar  resultado 
prejudicial  á  ordem  publica  de  alguma  reunião  per- 
mittida,  ou  que  tem  de  haver  ajuntamento  de  povo  em 
praças  ou  ruas  para  íim  determinado  deverão  logo 
communicar  esta  noticia  ao  Subdelegado  e  também 
ao  Chefe  de  Policia,  ficando  entretanto  vigilantes  e  á 
espera  das  ordens  da  autoridade  competente . 

I  29.  Accedendo  ás  requisições  dos  presidentes 
de  reuniões,  no  caso  de  haver  receio  de  que  a  ordem 
seja  alterada,  comparecerão  no  recinto  delias,  e, 
sem  se  intrometterem  na  discussão,  empregarão 
com  prudência  e  imparcialidade  os  meios  adequa- 
dos para  acalmar  os  ânimos,  conduzindo,  quando 
haja  desordem  e  forem  coramettidos  crimes,  os  seus 
autores  á  presença  do  Subdelegado,  e  em  sua  falta, 
á  do  Chefe  de  Policia  ou  Delegado  existente  na  Se- 
cretaria. 

§  30.  Havendo  ajuntamento  de  povo  nas  praças  e 
ruas,  ou  receio  de  ser  perturbada  a  ordem  em  reu- 
niões publicas,  logo  depois  de  scientificarem  o  Sub- 
delegado e  Chefe  de  Policia  de  tal  faclo,  se  dirigirão 
ao  lugar,  no  intuito  de  prevenir  por  todos  os  meios 
brandos  e  amigáveis  que  a  ordem  seja  alterada  até 
que  se  apresente  a  autoridade. 

Se ,  entretanto ,  apesar  de  seus  esforços,  forem 
comraettidos  crimes,  devem  conduzir  sem  demora 
os  autores  delles  á  presença  do  Subdelegado,  e  em 
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sua  ausência*  á  do  Chefe  de  Policia  ou  Delegado 
que  se  achar  na  Secretaria. 

S  34 .  Communicaráõ  sem  perda  de  tempo  ao  Sub- 
delegado o  apparecimento  de  qualquer  cadáver  que 
fdr  encontrado,  fazendo  remover  para  o  deposito  res- 
pectivo os  dos  afogados  arrojados  pelo  mar  ás  praias* 
e  não  consentindo  que  se  mude  a  posição  dós  das 
pessoas  que  tiverem  succumbido  á  violência,  até  que 
compareça  a  autoridade  para  fazer  o  corpo  de  de- 
licto. 

§  3S.  Deverão  arrecadar,  relacionar  e  remetter 
ao  diefe  de  Policia  os  objectos  de  valor  que  forem 
achados  nas  runs,  ou  em  lugares  públicos  com  de- 
signação da  paragem,  em  que  forão  achados  e  de 
quaesquer  outras  circumstancias  que  possão  servir 
para  se  saber  a  quem  pertencão. 

§  33.  Terão  particular  cuidaao  em  evitar  que  os 
individues,  que  têm  de  ser  conduzidos  á  presença 
da  autoridaae,  lancem  fora  os  objectos  existentes 
em  seu  poder,  que  sirvão  de  prova  do  crime,  aire- 
cadando  os  que  estiverem  á  mostra,  ou  forem  ati- 
rados na  rua  pulos  ditos  individues,  assim  como 
as  armas  que  comsigo  trouxerem,  o  que  tudo  será 
com  elles  e  testemunhas  apresentado  á  autori- 
dade. 

S  34.  Sendo  encontrados  em  poder  de  algum  in- 
dividuo objecto  ou  objectos,  que  por  sua  impor- 
tância pareção  não  pertencer-lhe  á  vista  da  sua 
Sualidade,  proceder-se-ha  neste  caso  pela  forma 
eterminada  no  §  32. 

§  35.  Os  commandantes  de  districto  são  obrigados 
a  tratar  a  todos  com  urbanidade,  prestando-lnes  as 
informações  que  pedirem. 

§  36.  Abster-se-hão  de  altercações  com  as  pessoas 

aue  tiverem  de  prender,  ou  conduzir  á  presença 
a  autoridade,  assim  como  com  as  que  se  intromel- 
terem  nesses  actos,  revestindo-se  de  prudência  e 
impassibilidade  para  não  darem  importância  a  pa- 
lavras e  desabafos  que  evidentemente  não  sejão 
injurias :  no  caso  de  injurias  darão  parte  delias  á 
autoridade  para  proceder  na  conformidade  da  lei, 
§  37.  Apasiguaraõ  por  todos  os  meios  a  seu  al- 
cance as  brigas  e  desordens,  ameaçando  de  prisão 
aos  recalcitrantes. 

§  38.  Não  maltratarão  de  qualquer  maneira  os 
presos,  nem  por  palavras,  nem  por  gestos,  e  muito 
menos  physicamente,  podendo,  porem,  caso  o  réo 
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não  obedeça  e  procure  cvadir-se,  empregar  o  gráo 
de  força  necessária  para  effectuar  a  prisSo.  (Art.  180 
do  Código  do  Processo.)    ' 

§  39.  Usaráõ,  se  o  preso  resistir  com  armas, 
daquellas  que  entender  necessárias  para  sua  defeza, 
e  para  repellir  a  opposíçâo.  (Art.  182  do  Código 
do  Processo.) 

§  40.  Os  commandanles  de  districlo  só  poderão 
prender  em  flagrante  delicto,  e  nos  casos  f;  polo 
modo  que  se  dispõem  no  Cap.  3.*  que  traia  dos 
guardas  urbanos.  ' 

§  41.  Os  commandanles  de  districlo  devem  tam^ 
bem :     • 

1.*  Recolher  ao  liospital  da  Misericórdia,  ou  A 
casa  de  saúde  mais  próxima,  qualquer  pessoa  quo 
fôr  accommellida  de  enfermidade  repentina,  de  modo 
a  nao  poder  declarar  súa  residência,  ou  que  fôr 
achada  em  abandono  nas  ruas  e  praças  necessi- 
tando de  soecorro  medico;  se,  porém,  o  enfermo 
indicar  sua  moradia,  para  ella*  será  conduzido.. 

•2.**  Apresentar  ao  Subdísleo-ado,  e  em  sua  falta  oo 
Chefe  de  Policia  ou  Delegado  existente  na  Secre- 
taria, qualquer  pessoa  que  estiver  ferida  ou  es- 
pancada, indagando  logo  seu  nome  e  residência, 
assim  como  o  do  autor  da  olfensa  ou  ferimento  e 
as  demais  circumstancias  adequadas  para  ser  co- 
nhecido. 

No  caso  de  ser  á  oílbnsa  ou  ferimento  de  (nl 
natureza  que  exija  imnnediatamenle  tratamento  e  o 
paciente  não  tenha  meios  para  se  tratar  em  sua 
casa,  sèYá  sem  perda  de  tempo  recolhido  ao  hos- 
pital da  Misericórdia  ou  á  casa  de  snude  mais  pró- 
xima, dando-se  logo  conhecimenio  da  occurrenria 
á  autoridade  para  providenciar. 

3.*  Auxiliar*  as  prisões  dos  indiciados  pronun- 
ciados ou  condemnados,  contra  quem  a  autoridade 
competente  liouver  exiiedido  ordem  ou  requisição 
de  prisão. 

4.'  Pôr-  em  custodia  os  que  forem  encontrados 
em  estado  de  embriaguez  ou  de  alienação  mental, 
aâsim  como  os  que  estiverem  dormindo  fora  de 
horas  por  nâo  terem  domicilio;  nas  ruas,  praças, 
adros  dos  Templos  e  lufares  semelhantes. 

5.*  Prender  os  escravos  fugidos, «òu  que  forem 
encontrados  nas  ruas  depois  das  10  horas  da*  noite 
sem  bilhete  dos  senhores,  salvo  reconhecendo  por 
qualquer  modo  que  vâo  a  serviço  dos  mesmos. 
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6.'»  Ordenar  aos  donos  c  caixeiros  de  tabernas, 
boleciuins  e  quaesquer  outras  casas  de  negocio, 
que  lecliom  as  porias  logo  que  forem  10  horas  da 
noite,  dando  parle  ao  Subdelegado  das  infracções 
que  notarem  e  conduzindo  á  presença  da  mesma 
autoridade,  e  em  sua  falta  á  do  Chefe  de  Policia 
ou  Delegado  existente  na  Secretaria,  os  desobe- 
dientes .  ; 

l,""  Dispersar  ajuntamento  de  escravos  e  nâo  per- 
luillir  vozerias,  cantiitas  e  tocatas  nas  tabernas  e 
ouU*as  casas  .  de  negocio,  e  parlieipar  ao  Subdele- 
gado seraelbautes.  infracções,  com  designação  dos 
nomes  das  teslomunhas,  conduzindo  a  sua  pre- 
sença os  desubodienles  livres  e  prendendo  os  es- 
cravos. 

S.^  Prevenir  o  morador  de  qualquer  casa,  cuja 
poria  estiver  aberta  sem  luz  no  corredor,  ou  cujas 
janellas  do.  pavimento,  térreo  estiverem  abertas 
IVira  de  horas  para  fechal-as  ;  para  este  fimbateráõ 
ua  poria  ou  janella,  sem  entrar,  e  se  não  acudir 
alguém  parliciparáõ  á  autoridade  policial  mais  pró- 
xima para  que  de  provideiicia^. 

O.*^  .Avisar  sem  perda  de  tempo  o  Subdelegado, 
e,  VAU  sua  falta,  o  Chefe  de  Policia  ou  Delegado, 
nu  caso  (h?  ouvir  fora  de  horas  gritos  no  interior 
de  alguiaa  casa  implorando  soccorro,  e  bater  en- 
trelanlu  á  poria  para  presUil-o  ou  deter  o  mal- 
feitor e  conduzil-o  á  presença  da  autoridade. 

10.'  Conduzir  á  presença  da  autoridade  os  menores 
i|ue  andarem  vagando  pelas  ruas  oor  não  terem 
MUem  delles  tome  conta,  a  fim  do  se  lhes.  dar 
íiebliuo,  e  bem  assim  as  crianças  perdidas  para 
.^fTeni  entregues  a  pessoa,  em  cuja  companhia  vi- 
verem . 

S  42.  Os  commandaules  de  districto  podem  entrar 
em  districto  alheio  em.  perseguição  dfo  criminoso, 
c  nelle  í;írecUuir  a  captura,  dando  em  acto  seguido 
<:uiilieciment()  do  íacto  ao  rospeclivo  Subdelegado 
e  ao  Chefe  de  Policia. 

S  43.  Os  counnandantevS  de  dislrictoi  ^empre  que 
julgarem  necessário,  requisitarão  a  assistência  dos 
inspectores  de  quarteirão  •  nas  diligeticias  (jue  li- 
M.Tem  de  fazer,  assim  como  se  prestarão  á  requi- 
iíiçào  delles  para  a  prisão  de  qualquer  individuo, 
que  será  logo  conduzido  a  presença. do' Subdelegado 
o  em  sua  ialta,  a  do  Chefe  de  Policia  ou  Delegado 
existente  aa  Secrel^iria. 


—  84  — 


CAPITULO   III. 


Dos  guardas  urbanos. 

Ari.  4.*»  Aos  ffuardas  urbanos  incumbem  os  deveres 
que  consião  dos  paragraphos  seguintes: 

§  1  .•  Compareceráõ  na  estação  do  districto  com- 
petentemente fardados  e  armados,  meia  hora  antes 
de  começar  o  seu  serviço,  a  fim  de  receberem  do 
respectivo  commandante  as  ordens  e  instrucções 
necessárias. 

Logo  que  o  guarda  fôr  engajado,  será  designado 
o  posto  que  lhe  compete,  tendo^se  em  attenção  a 
disposição  do  art.  23  do  Decreto  n."  3598:  nesse 
posto  permanecerá,  emquanto  não  fôr  removido  por 
conveniência  do  serviço.  Para  cada  posto  serão 
designados  os  cardas  que  forem  necessários,  a  fim 
de  que  o  serviço  seja  alternado  e  não  ronde  um 
guarda  dous  dias  consecutivos  ás  mesmas  horas. 

§  2.*  Compareceráõ  na  mesma  estação,  logo  que 
termine  o  serviço,  para  darem  conta  ao  comman- 
dante de  districto  ae  todas  as  occurrencias  que 
tiverem  havido  no  seu  posto. 

§  S.""  Os  guardas  percorrerão  continuamente  o 
espaço  de  seu  posto  com  passo  regular,  parando 
somente  quanao  tiverem  de  ouvir  alguém  sobre 
objecto  de  serviço,  ou  quando  observarem  alguma 
cousa  ou  pessoa  gue  Ines  pareça  suspeita. 

§  4."  Não  poderão  entrar  em  casa  alguma  a  não 
ser  para  objecto  de  serviço. 

§  5.*  Deverão  mostrar-se  polidos  e  cortezes  para 
com  todos  e  evitaráõ  com  summo  cuidado  disputa 
ou  altercação  com  quem  quer  que  seja,  portando-se 
com  a  maior  prudência,  ainda  mesmo  para  com 
aquelles  que  forem  desattenpiosos  ou  provoca- 
dores. 

§  6.^  Precisando  de  auxilio  em  alguma  conjunctura 
chamarão,  por  meio  de  apito,  o  guarda  ou  guardas 
mais  próximos,  os  quaes  são  obrigados  a  acudir 
com  promptidão. 

§  T."*  Se  íôr  requisitada  pelo  dono  ou  inquilino 
de  qualquer  casa  a  presença  dos  guardas  para 
impedirem  alguma  desordem  ou  deterem  o  autor 
de  crimes,  poderão  entrar  nella  para  o  dito  fim. 
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§  8."  Os  g[uardas  não  poderão  sahir  dos  seus  poslos 
de  Tigilancia  senão  para  irem  em  auxilio  dos  outros, 
(§S8)ou  sendo  chamados  á  estação  (§  31). 

8  9/  Havendo  desordem  entre  dous  ou  mais  indí- 
viduos  procurarão  accommodal-os  por  meios  brandos 
e  amigáveis  ameaçando*os  em  ultimo  caso  com  a 
prisão  e  prendendo-os,  se  chegarem  a  commetter 
alram  cnme. 

§  40."*  Notarão  se  os  lampeões  degaz  são  acesos 
e  apagados  na  hora  própria,  assim  como  se  se 
eoDservão  apagados,  porque  tempo,  com  interrupção 
ou  sem  ella,  do  aue  clarão  parte  ao  respectivo 
commandante  de  aistricto. 

§  H.  Observarão  também  se  as  ruas  e  praças  são 
regularmente  limpas  e  communicarãõ  aos  com- 
mandantes  de  distrícto  qualquer  falta,  assim  como 
a  existência  de  animaes  mortos,  ou  immundicies 
nas  ruas,  praças  e  praias. 

§  42.  Se  do  mterior  de  alguma  casa  partirem  de 
noite  grilos  implorando  soccorro,  baterão  á  poria 
para  prestal-o  ou  deter  o  malfeitor,  providenciando 
para  que  se  não  evada  e  communicando  o  fac-lo 
ao  commandante  de  districto. 

§  13,  Arrecadarão  e  arrolarão  em  presença  de 
testemunhas,  havendo-as,  todos  os  objectos,  di- 
nheiro ou  papeis  de  credito,  que  encontrarem  nas 
roas,  praças  ou  praias,  e  farão  entrega  aos  com- 
mandantes  de  districto. 

§  44.  Prenderão  os  indivíduos  que  forem  encon- 
trados conduzindo  objectos  ou  volumes,  que  em 
razão  de  sua  qualidade  e  condição  de  taes  indivi- 
dues se  tomarem  suspeitos. 

§  45.  Sendo  detido  alguém  e  suspeitando-sc  tra- 
zer comsig[o  armas  ou  objectos,  que  possão  escla- 
recer o  cnme,  terão  cuidado  em  tomar  aquellas  e 
evitar  que  lancem  fora  estes,  verificando  com  as- 
sistência de  testemunhas,  a  achada  e  identidade 
dos  que  apezar  da  vigilância  forem  lançados  fora, 
e  remetteudo-os  aos  commandantes  de  aistricto. 

§  46.  Havendo  tumulto  ou  receio  de  haver,  farão 
immediatamente  a  conveniente  participação  aos  com- 
mandantes de  districto  conservando-se  entretanto 
vigilantes  e  requisitando  auxilio  no  caso  de  ser 
necessário. 

§  47.  Tomarão  nota  do  numero  ou  do  nome  do 
proprietário  ou  cocheiro  ou  conductor  de  vehiculos, 
que  infringirem  as  posturas  municipaes,  ou  regu- 
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lamentos  policiaes,  fazendo  recolher  ao  deposito  os 
vohiculos  que  forem  ou  estiverem  abandonados 
pelos  mesmos  conduclores 

§  18.  Darão  aviso  á  mais  próxima  estação  do  coipo 
de  bombeiros,  assim  como  á  sua  respectiva  esl^- 
cão  do  apparecimenío  de  incêndio. 

§  19.  Acudiráõ  ao  lugar  oade  se  estiver  commet- 
Icndo  algum  crime  e  ajudarão  a  prestar  soccorro 
a  qualquer  official  de  justiça  que  solfrer  resistência. 

Í5  !3Í0.  CommunicaráÓ  de  prompto  ao  inspector  de 
quarteirão,  e  á  respecliva  estação  o  apparecimento 
de  qualquer  cadáver,  não  conseíuindo  queseraude  a 
posição  dos  daquellas  pessoas  que  tiverem  succuna- 
bido  á  violência  até  que  se  apresente  a  autoridade. 

I  21.. Da  mesma  sorte  communicaráò  á  respec- 
tiva estação  o  facto  de  ter  sido  alguma  pessoa 
accommeUid;!  de  enfermidade  repentina,  ou  (}ue 
fôr  adiada  em  abandono  nas  ruas  e  praças  neces- 
sitando de  soccorros  médicos. 

i^*  22.  Communicaráò  outrosim  a  respecliva  estação 
a  existência  Me  alguma  pessoa  ferida  ou  espancada. 

Nos  casos  previstos  nos  dous  paragraphos  pre- 
c(Hlentes,  devort\y  os  guardas  empregar  lodos  os 
esforços  para  serem  sem  perda  do  tempo,  prestados 
os  soccorros  de  (|ue  carecerem  ás  pessoas  alli  re- 
feridas, até  que  possão  ser  removidas  para  o  hos- 
pital da  Misericórdia  ou  casa  desande  mais  próxima. 

í^  2;i.  Auxiliarão  as  prisões  dos  indivíduos  proaun- 
ciados  ou  condemnaaos,  contra  quem  houver  ordem 
do  Chefe  de  Policia,  Delegado,  ou  Subdelegado. 

§  24.  Os  guardas  devem  conduzir  as  respectivas 
estações  por  meio  dos  guardas  dos  postos  inter- 
médios: 

1 ."  Os  que  forem  encontrados  commettendo  algum 
crime,  ou  omquanto  fogem  perseguidos  pelo  clamor 
publico. 

2."  Os  que  forem  encontrados  com  vestes  ensan- 
guentadas, ou  com  quahiuer  outro,  indicioj  pelo 
qual  manifestamente  se  conclua, (juecomraetterâo 
algum  crime. 

3.*  Os  que  forem  encontrados  com  gazuas  ou 
quaesquer  outros  instrumentos  ou  apparelhos  pró- 
prios para  roubar. 

4."  Os  que  forem  encontrados  com  armas  prohi- 
bidas  pelas  posturas  municipaes. 

5."  Os  que  forem  encontrados  damnifícando  edi- 
licios  e  oljras   publicas  ou    particulares. 
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!).•  Os  cavalleiros  e  conductores  de  quaesquer 
vehiculos,  que  porimpnidencia  ou  negligencia  forem 
causa  de  algum  sinistro  wòh  ruas  e  praças  publicas. 

7."  Os  conductores  do  vebiculos,  que  infringirem 
as  posturas  municipaes  e  os  regulamentos  policiaes  ; 
tomando  simplosmonto  nota  do  nome  do  proprie- 
tário e  numero  do  vehiculo  se  levarem  passageiros, 
mandando  conduzir  o  vehiculo  ao  deposito  somente 
quando  fôr  ou  estiver  abandonado. 

8.*  Os  desertores  do  exercito,  armada  ou  corpo  po- 
licial que  conhecerem,  ou  a  respeito  dos  quaes 
houverem  notas  com  os  respectivos  signaes  cara- 
cter! slicos,  remellidos  pelo  Chefe  de  Policia. 

9.°  Aquelles  que  forem  encontrados  conduzindo 
mercadorias  passadas  por  alto  ou  objectos  j^erdidos 
ou  furtados. 

Aos  referidos  indivíduos  acompanharão  as  merca- 
dorias ou  objectos  f(ue  serão. relacionados  em  pre- 
sença do  lesiemunhas,  havcndo-as. 

40.  Os  indiciados,  pronunciados  ou  condemnados, 
contra  os  quaes  houver  ordem  do  Subdelegado,  De- 
legado ou  Chefe  de  Policia. 

14 .  Os  que  forem  encontrados  em  eslado  de  em- 
briaguez ou  de  alienação  mental,  assim  como  os 
que  estiverem  dormindo  fora  de  horas,  por  não  te- 
rem domicilio,  nas  ruas,  praças,  adros  dos  templos 
e  lugares  semelhantes. 

42.  Os  que  estiverem  a  lavar-se  de  dia  nas  praias 
ou  em  qualquer  lugar  publico,  sem  estarem  vestidos 
de  maneira  que  não  ollenda  a  moral  publica. 

13,  Os  que  forem  encontrados  fazendo  negocio 
fraudulento,  vendendo  a  escravos  ou  pessoas  rús- 
ticas objectos  falsosi 

44.  Os  que  transitarem  pelas  ruas  com  vestes 
indecentes,  Lsto  é,  deixando  patente  qualquer  parle  do 
corpo  que  oíTenda  a  honestidade  e  moral  publicar 

4o.  Os  que  estiverem  a  jogar  qualquer  jogo  nas 
ruas,  praças  e  mais  lugares  públicos,  como  são  as 
vendas,  barracas,  corredores  de  casas  ou  torres  de 

igrejas. 

46.  Os  que  andarem  mendigando  pelas  ruas  'ou 

lugares  públicos. 

17.  Os  escravos  fusfidos  ouenconlrados  depois  das 
10  horas  da  noite  s(im  licençíi  dos  senhores,  salvo 
peconhecendo-íie  que  vão  a  serviço  dos  mesmos. 

48.  Os  menores  que  andarem  vagando  e  as  crianças 
perdidas. 
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§  25.  E*  recommendado  aos  guardas: 

i  .•  Nâo  consentir  vozerias  ou  gritarias  que  per- 
turbem o  socego  publico,  conduzindo  á  respectiva 
estação  os  que  se  não  apaziguarem. 

2.*  Ordenar  aos  donos  e  caixeiros  de  tabernas, 
botequins,  etc,  que  fecbem  as  portas  depois  das 
40  horas  da  noite,  communicando  aos  comman- 
dantes  de  districto  as  infracções ,  e  conduzindo  á 
sua  presença  os  desobedientes. 

S.""  Dispersar  ajuntamentos  de  escravos  nas  taber- 
nas, botequins  e  outras  casas  de  negocio  e  não 
permiuindo  nellas  cantatas  e  tocatas,  communicando 
estas  infracções  aos  commandantes  de  districto« 

4.'  Prevenir  ao  morador  de  qualquer  casa,  cuja 

{)orta  exterior  estiver  aberta  sem  luz  no  corredor 
,  (5ra  de  horas,  ou  cujas  janellas  do  pavimento  térreo 
estiverem  abertas  também  fora  de  horas,  para  fe- 
chal-as  ;  para  esse  iim  baterão  na  porta  ou  janella 
sem  entrar,  e,  se  não  acudir  alguém,  participarão 
ã  autoridade  policial  mais  próxima,  a  iim  de  pro- 
videnciar. 

5.»  Observar  e  interrogar  os  indivíduos  que  estejão 
parados  iunto  de  alguma  porta,  muro  ou  cerca, 
e  tornando-se  suspeito  conduzil-o-ha  á  estação  res- 
pectiva. 

O.^"  Prestar  auxilio  aos  moradores  do  seu  posto 
sempre  que  o  pedirem,  como  seja  para  chamar 
medico,  parteira,  ou  fazer  abrir  alguma  botica  fora 
de  horas. 

7.*  Acompanhar  ou  guiar  quaesquer  pessoas  me 
estiverem  transviadas,  e  ignorarem  o  caminho  aas 
suas  habitações. 

§  26.  E'  ansolutamente  prohibido  aos  guardas  : 

Maltratar  de  qualquer  maneira  os  presos,  nem 
por  palavras,  nem  por  gestos  e  muito  menos  phy- 
sicamente,  podendo,  porém,  caso  o  réo  não  obedeça 
e  procure  evadir-se,  empregar  o  grão  de  força  ne- 
cessária para  effectuar  a  prisão,  (Art.  180  do  Código 
do  Processo.) 

§  27.  Os  guardas  usarão  do  apito,  empregando  o 
signal  que  os  commandantes  de  districto  lhes  in- 
dicar para  annunciar  alguma  occurrencia  extraor- 
dinária em  seu  posto,  ou  para  pedir  auxilio. 

§  28.  O  guarda,  que  ouvir  o  signal  de  auxilio,  re- 
petirá o  mesmo  signal,  correndo  immediatamente 
ao  lugar,  e  relirando-se  logo  que  sua  presença 
não  seja  necessária. 


^  89  - 

S  29.  Logo  que  se  effecluar  a  prisão,  será  o  preso 
a  qualquer  hora  conduádo  á  presença  4o  Subdele- 
gaoor  ^«  na  falia  deste,  ao  €beie  de  Policia  ou  Dele- 
gado existoiie  na  Secretaria ;  no  <;a60,  porém,  de 
não  ser  achada  alguma  dessas  autoridades,  será  o 
preso  posto  em  custodia  para  ser  no  outro  dia  inter- 
rogado pela  autoridade  competenie. 

Esta  aisj^osição  relativa  á  cusiodia  não  compre-^ 
hende  as  infracções  de  posturas  municipaes,  e  os 
crimes  em  que  o  cidadão  se  livra  solto,  porque 
nestes  casos,  se  a  autoridade  não  fôr  achada,  seráo 
os  réos  postos  em  liberdade»  tomando-se  nota  de 
sna  morada,  profissão  e  característicos. 

I  30.  Fica  entendido  que  quando  neste  Regula- 
lamento  se  diz  que  o  guarda  de  um  posto  communi- 
cará  algum  facto  á  estação,  ou  conduzirá  algum 
preso  á  estação,  ou  acompanhará  alguma  pessoa, 
ou  praticará  algum  outro  acto,  é  sempre  dentro  dò 
espaço  do  mesmo  posto  e  até  o  extremo  delle,  com- 
petindo Buccessivamente  aos  guardas  dos  postos 
intermédios  a  dita  communicação,  conducção,  acom- 
panhamento, ou  outro  acto. 

§  34.  Logo  que  algum  individuo  preso  em  um 
posto  chegar  á  estação  por  meio  dos  postos  inter- 
médios, o  commandante  mandará  substituir  o  guarda 
que  fez  a  prisão  para  que  elle  vá  á  estação  exçôr 
o  facto  da  prisão  e  referir  todas  as  circumstancias 
interessantes. 

§  32.  Nenhum  guarda  poderá  trocar  o  seu  posto 
nem  sahir  delle,  senão  nos  casos  previstos  neste 
Begttlamento. 

§  33.  O  guarda  njue  íôr  encontrado  dormindo  no 
posto,  será  conduzido  e  detido  na  respectiva  estação, 
e  na  manhã  seguinte  apresentado  ao  Cnefe  de  Policia, 
que  o  punirá  nos  termos  do  respectivo  Regulamento, 
sendo  sua  falta  logo  substituída  por  um  aggregado. 

CAWTULO  IV. 

Dos  guardas  aggregados. 

Art.  5.»  Os  guardas  aggregados  devem : 
\.*  Comparecer  na  respectiva  estação  fardados  e 
araiados,  meia  bora  antes  de  começar  o  serviço,  a 
fim  de  supprirem  as  faltas  dos  eíTectivos. 
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2.*  Observar,  quando  cm  serviço,  todas  as  allri- 
buições  que  competem  aos  guardas. 

3.*  Em  cada  noite  compareceráõ  na  estação  res- 
pectiva quatro  guardas  aggregados  para  substi- 
tuírem os  respectivos,  que  repeniinamente  forem 
impedidos. 

4.°  Os  commandantes  de  districlo  deveráõ  orga- 
nizar uma  escala  do  serviço  destes  guardas,  a  flm 
de  que  seja  elle  revesado  com  igualdade. 


Disposição  geral. 


Art.  6.*  Os  guardas  que  estragarem  as  peças  de 
fardamento,  antes  de  vencidas,  serão  obngados  a 
indemnizar  seu  valor  proporcionalmente  ao  tempo 
de  sua  duração. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  47  de  Fevereiro  de 
4866. 

José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo, 


DECRETO  N.  3610— de  47  db  fevebeiro  de  4866. 


Al  lera  o  segundo  uniforme  do  1.^  corpo  de  c^ivaUaria  da  Guarda 

Nacional  da  Província  do  Píauhy. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Piauhy,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Art.  4.<»  O  primeiro  corpo  de cavallaria da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  do  Piauhy,  usará  em  segundo 
uniforme  de  bonéts  aCavaignac. 

Art.  2.'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n. 
957  de  48  de  Abril  de  4852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
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gocios  da  Juslica,  assim  o  tenha  enlendiclo  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thotnaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3611  — de  17  de  fetereiro  de  1866. 

Créã  ama  Subdelegacia  de  Policia  no  segundo  dislricto  d«  Paz 

da  Freguezia  de  S.  José. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Ari.  Uníco.  Fica  creada  uma  Subdelegacia  de  Po- 
licia no  2.*»  dislricto  de  Paz  da  Freguezia  de  S.  José 
do  Município  da  Côrle,  a  qual  lerá  por  limites  os 
mesmos  do  referido  dislricto,  pertencendo  á  actuai 
Subdelegada  os  limites  do  l.*"  dislricto. 

O  Senador  José  Tbomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3612  — de  17  de  fevereiro  de  1866. 

Alura  o  segundo  uniforme  do  batalhão  de  infantaria  n.^  27  da 
Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Rio  do  Janeiro,  Hei  por  bem  de- 
cretar o  seguinte : 
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Ari.  I.»  O  batalhão  de  infantaria  n.*Sl7  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  usará  em 
segundo  uniforme  de  sobrecasacas  de  i)anfio  azul 
com  botões  amarellos  e  bonets  a  Cavaignac  com 
frisos  brancos. 

Art.  2.®  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.^ 
957  de  48  de  Abril  de  4852. 

O  Senador  José  Tbomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dejyisete  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  ^dependência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

jQsé  Thomaz  Nabuco  de  Araxijo. 


mtm  ■ »  t 


DECRETO  N.  3643— dk  47  db  fevereiro  de  4866. 

Altera  o  segundo  uniforme  do  5.®  batalhão  de  infantftrfa  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Provinda  do  Piauhy. 

Attendendo  ao  que  Me  re{)resentou  o  Presidente 
da  Província  do  Piauby,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Art.  4.*  O  5."  batalhão  de  infantaria  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Piauby, 
usará  em  segundo  uniforme  de  bonets  a  r.avaignac. 

Art.  2.<>  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n/ 
957  de  48  de  Abril  de  4852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dea^asele  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Aratya. 


*—^ 
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D£GRETO  N.  36!4  — Dje  47  d&  F£VEBBIH0  i>£  18t>6. 

Approva  as  condições  para  contraclar-se  com  a  GoinpaDliía 
United  States  and  Brasil  Jiail  Steams'hip  o  servi<;u  de  uma 
Uoha  de  paquetes  eulre  o  Brasil  e  us  Estados-Uiiidos. 

Usando  da  automação  concedida , pela  Lei  n/  1S49 
de  28  de  Junho  de  4865:  Hei  por  bem  approvar  as 
condições  oue  com  este  baixáo  assignadas  por  António 
Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Consollio,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul-- 
tiira,  Commercio  e  Obras  Publicas,  para  contractar-se 
com  a  Companhia  United  States  and  Brasil  Mail 
Sieanui'hip  o  serviço  mensal  de  uma  linha  de  pa- 
quetes a  vapor  entre  o  Brasil  e  os  Estados-Uniaos. 

António  Francisco  de  Paula  5k)uza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  aos  dezasete  dias  do  mez  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paida  Souza. 


GMi4ifêe«  m  que  «e  refere  o  Deerelo  n.«  8tti4  desi»  data. 

I. 

Os  vapores  empregados  no  serviço  da  navegação 
entre  o  Rio  de  Janeiro  e  New-York  deverão  ser  de 
primeira  classe,  de  duas  mil  toneladas  pelo  menos, 
coQstmidos  dos  melhores  materiaes,  e  segundo  os 
modelos  mais  approvados  e  em  numero  sufficiente 
para  fazer  uma  viagem  mensal ,  ou  doze  viagens 
redondas  por  anno.  Estas  condições  serão  verili- 
eadas  por  um  constructor  naval,  ou  por  uma  com- 
flússao  nomeada  pelo  Ministro  da  Marinha. 

n. 

Partlréò  de  New-York  com  escala  por  S.  Thomaz, 
Pará,  Pernambuco,  Bahia,  e  Rio  de  Janeiro,  e  outros 
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portos  que  mais  tarde  forem  convencionados  entre 
os  Governos  do  Brasil  e  dos  Estados-Unidos  e  a  Com- 
panhia. Entretanto  poderá  a  Compantiia,  durante  o 
primeiro  anno  do  contracto,  deixar  de  tocar  no  porto 
do  Pará  nas  viagens  2.-,  4.*,  6.-,  8,*,  <0.«  e  12,*  lo- 
cando nelle  impreterivelmente  nas  viagens  4.*,  3.% 
5.*,  7.*,  9/  e  41.'  No  segundo  anno,  porém,  e  nos 
seguintes  até  o  íim  do  prazo  do  contracto,  será  a 
Companhia  obrigada  a  tocar  naquellc  porlo  do  Pará 
em  todas  as  viagens  de  seus  vapores. 

III. 

A  viagem  de  New-York  ao  Hio  de  Janeiro  será 
feita  em  28  dias.  e  a  do  Rio  de  Janeiro  a  New-York 
em  26  dias,  incluídos  nesse  tempo  as  demoras  em 
cada  um  dos  portos  das  escalas.  Estes  prazos 
serão  reduzidos  logo  fjue  depois  de  feitas  as  pri- 
meiras viagens,  se  verificar  a  possibilidade  defazeVas 
em  menos  tempo.  De  accordo  cora  a  Companhia 
se  organizará  uma  tabeliã  fixando  as  partidas  e  che- 
gadas dos  vapores,  e  as  demoras  nos  portos  das 
escalas. 

IV. 

A  falta  de  uma  viagem  sujeita  a  Companhia  a 
uma  multa  que  não  excederá  a  8:000^000,  e  á 
perda  da  subvenção  correspondente.  Se  a  Compa- 
nhia deixar  de  completar  qualquer  das  viageâs  estí- 
{miadas  no  contracto,  por  motivo  que  não  seja  de 
orça  maior,  comprovada  com  documentos  authen- 
ticos,  ficará  sujeita  a  uma  multa  que  não  excederá 
de  4:000^000,  e  á  perda  da  subvenção  correspon- 
dente á  parte  da  viagem  não  realizada.  Pela  demora 
na  chegada  soffrerá  a  Companhia  uma  multa  que 
não  excederá  de  4:000^000  cada  48  horas  :  pela  de- 
mora na  sabida  pagará  uma  multa  que  nao  exce- 
derá de  500^000  cada  24  horas  ;  ficando  exceptuados 
os  casos  de  força  maior  acima  referidos.  Além  destas 
multas  poderá  também  o  Director  Geral  dos  Correios 
impor  á  Companhia  outras  muitas,  segundo  julgar 
mais  conveniente,  pelas  faltas  que  occorrerem  tanto 
no  recebimento  como  na  entrega  das  malas  no  de- 
vido tempo  nas  estações  do  Correio ,  pelo  damno 
ou  prejuizo  que  resultar  ás  mesmas  malas  do  seu 
máo  acondicionamento  a  bordo  ;  e  finalmente  pelo 
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faclo  de  expedir-se  algum  expresso  que  transmitia 
cartas  ou  noticias  comraerciaes  com  anticipação  á 
correspondência  contida  nas  ditas  malas,  ou  de  trans- 
portar-se  nos  paquetes  alguém  incumbido  de  con- 
duzir cartas  ou  qualquer  outra  correspondência  pos- 
m.  No  caso  de  reincidência  destas  faltas  e  violação 
dos  regulamentos  poslaes  poderá  o  Director  Geral 
dos  Correios  rescindir  o  contracto,  se  assim  o  en- 
tender necessário. 

V. 

As  disposições  da  precedente  condição  nâo  serão 
applicadas  á  <.•  viagem  com  que  a  Companhia  inau- 
gurar o  serviço  desta  linha  de  navegação. 

VI. 

As  chegadas  dos  vapores  desta  linha  deveráõ  al- 
ternar com  as  dos  paquetes  transatlânticos,  que  fazem 
actualmente  o  serviço  postal  entre  o  Brasil  e  a  Eu- 
ropa. 

VIL 

O  serviço  da  navegação  não  poderá  ser  interrom- 
pido por  motivo  algum,  salvo  disposição  policial, 
que  o  Governo  Imperial  se  reserva  o  direito  de  esta- 
belecer. 

vm. 

Os  Governos  do  Brasil  e  dos  Estados-Unidos  não 
poderão  distrahir  do  serviço  da  linha  vapor  algum, 
a  menos  que  a  Companhia  os  faça  substituir  por 
outros  que  preenchão  as  condições  do  contracto, 

IX. 

Senor  circumstancias  imperiosas  e  imprevistas  um 
dos  Qous  Governos  empregar  temporariamente  em 
seu  serviço  algum  dos  vapores  da  Companhia,  po- 
deiá  esta,  emquanto  adquire  outro  em  condições 
idênticas,  fazer  uma  viagem  somente  com  um  vapor 
de  lotação  inferior  á  fixada  na  condição  4. ■  O  mesmo 

{>oderá  a  Companhia  fazer,  se  por  força  maior  se  vir 
orçada  a  interromper  a  viagem. 
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X. 

Os  vapores  gozaráõ  das  mesmas  vantagens  e  isen- 
ções  concedidas  aos  paquetes  das  Companhias— Des 
Méssageries  Imperiales,  e  Real  Companhia  de  Pa- 
quetes a  vapor  de  Sduthampton* 

Os  preços  das  passagens  e  fretes  nunca  serão  su- 
periores aos  que  actualmente  cobrão  aqueilas  Com- 
panhias« 

XIL 

O  Governo  Imperial  terá  direito  de  fazer  embarcar, 
ou  seguir  nos  vapores  da  Companhia,  livre  das  des- 
pezas  de  passagem  e  comedorias,  em  lugar  distincto 
e  com  as  precisas  accommodações,  um  agente  do 
Correio,  que  se  incumbirá  das  respectivas  malas, 
cujo  transporte  será  também  gratuito. 

XIU. 

Igualmente  poderá  o  Governo  fazer  embarcar  a 
bordo  dos  ditos  vapores,  sem  indemnização  alguma^ 
um  offlcial  da  Armada  Imperial,  que  ficará  sob  as 
ordens  do  respectivo  Commandante  para  adquirir 
pratica  dessa  navegação. 

XI^^ 

Os  vapores  não  poderão  importar  no  Brasil  os  indi- 
víduos a  que  se  refere  a  Lei  de  7  de  Noveiribro 
de  1831. 

XV  • 

Os  colonos  ou  emigrantes  agrícolas  deliberados  -a 
filarem  sua  residência  no  Império,  que  apresen- 
tarem documentos  de  autoridades  brasileiras,  ge- 
zaráõ  de  uma  redncção  nunca  inferior  a  30  */•  do 

{)reço  fkado  na  tarifa  das  passagens.  Do  mesmo 
ávor  gozaráõ  também  as  machinas  e  instrumentos 
destinados  á  lavoura  4 
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XVI. 


O  Governo  poderá  fazer  transportar  tropa  de  um 
para  outro  dos  portos  do  Imporio  em  que  tocão  os 
vapores,  e  pagará  30  Vo  menos  dos  preços  da  larifa. 


XVII. 

E'  livre  de  direito  a  importação  de  carvão  desti- 
nado para  os  vapores  da  Companhia,  salvas  as  pre* 
cauções  fiscaes. 

XVIII. 

0 

O  Governo  Imperial  subvencionará  esta  Companhia 
com  a  quantia  annual  de  200:000^000,  ou  46:606^666 
por  viagem  redonda,  e  por  espaço  de  10  annos  con- 
tados do  dia  em  que  fizer  a  primeira  viag^  m-  Esta 
subvenção  será  paga  no  Rio  de  Janeiro  em  moeda 
corrente  do  Brasil. 


XIX. 


Toda  e  qualquer  concessão  que  a  Companhia  fizer 
ao  Governo  dos  Estados-Unidos  será  extensiva  ao 
Governo  do  Brasil. 


XX. 


Estas  condições  poderão  ser  alteradas  de  commum 
accordo  entre  os  dous  Governos  e  a  Companhia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  om  47  de  Fevereiro  de 
1866. 

Br.  António  Francisco  de  Patda  Sonva. 


LCIS  OF  1R06.  I»Í1ITK  If,  i3 
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DECRETO   N.  3615  — db  24  dk  fevereiro  dk  4866. 

Revoga  o  Decreto  n.»  2530  de  18  de  Fevereiro  de  IMO,  e  res- 
tabelece as  disposições  dos  Decretos  n.^  817  de  30  de  Af  oslo 
de  1851  e  n.«  1873  de  31  de  Janeiro  de  1857,  qne  havifto  sido 
revogadas. 

Hei  por  bem  revogar  o  Decreto  n.' 2530  de  48 
de  Fevereiro  de  1860,  que  ordenara  a  maneira  pela 
qual  linha  de  fazer-se  a  substituição  do  Porleire 
dos  Auditórios  nos  Juízos,  em  que  este  oílicio  não 
estiver  vitaliciamente  provido;  e  restabelecer  as 
disposições  dos  Decretos  n.**  817  de  30  de  Agosto 
de  1851  e  n°  1873  de  31  de  Janeiro  de  1857,  que 
havião  sido  revogadas  pelo  referido  Decreto. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um 
do  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo. 


DECRETO  N.   3616  — de  24  de  fevereiro  DE  4866. 

Annexa  ao  Commnndo  Superior  da  Guarda  Nacional  dos  Muni- 
-cídíos  de  Sento  Sé  e  Joiueiro,  da  Província  da  Bahia,  6  ba- 
laihâo  avulso  de  infantaria  n.o  77  da  mesma  Guarda. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte:        ^ 

Art.  1.®  Fica  annexado  ao  Commando  Superior 
da  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Sento  Sé 
e  Joazoiro,  da  Província  da  Bahia,  o  batalhão  avulso 
de  infimtaria,  organizado  no  Município  de  Capim 
lirôsso,  da  mesma  Província,  com  a  designação 
de  77  do  serviro  activo. 
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Att.  SJ.*  Fica  revogado  o  Decreto  n.  1309  de  18 
de  Abril   de  1854. 

O  Senador  José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Blinislro  e  Secretario  do  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  teiihaxnteiidido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  A7*auJo. 


DECRETO  N.  3617  — de  21  de  fevereiro  de  1866. 

CtòSí  mu  Commando  Superior  de  Guardas  Nacíonacs  no  dis- 
uiclo  de  Pilão  Arcado,  da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1  .•  rica  desligada  do  Commando  Superior  dos 
Municipios  de  Sento  Sé  e  Joazeiro,  da  Provincia  da 
Bahia,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  districto 
de  Pilão  Arcado,  da  mesma  Provincia,  e  com  ella 
organizado  um  outro  Commando  Superior,  formado 
da  companhia  de  cavallaria  n.*»  2,  dos  batalhões 
de  infantaria  n  "  84  e  85  do  serviço  activo ,  c  da 
Secção  de  Batalhão  de  reserva  n.«  9,  já  organizados 
no  referido  districto. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parle  e  Decreto  n." 
4590  de  44  de  Abril  de  4855. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
c  um  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tliomaz  Nahuco  de  Araújo* 
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DECRETO  N.  3618  — de  21  DE  fevereíao  de  18GG. 

Declara  de  segunda  entrancia  a  Comarca  de  Breves  ulUma- 
niCQte  creada  na  Província  do  Tara. 

Hei  por  bem,  em  execução  do  artigo  primeiro  da 
resolução  numero  ^uiulienlos  e  cincoenta  e  nove  de 
vinle  oito  de  Juniio  de  mil  oitoceutos  e  cincoenta, 
e  arllgo  sétimo  do  respectivo  regulamento  numero 
seiscenlos  e  oitenta  e  sete  de  vinle  e  seis  de  JuUio 
do  dito  anno,  decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  declarada  de  segunda  entrancia 
a  Comarca  de  Breves,  na  Provincia  do  Pará,  creada 
pela  Lei  numero  quatrocentos  noventa  e  sete  de  onze 
de  Abril  do  anno  próximo  findo  da  respectiva  Assem- 
bléa  Legislativa  ProvinciaL 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Aranjo. 


DECRETO  N.  3619— de  21  DE  fevereiro  de  4866. 

« 

marca  p  ordeaado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  d«  Breves, 

Da  Proviucia  do  Pará. 

Hei  por  bem,  em  execução  do  arligo  vinte  e  Ires  da 
Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e  um  de  ires  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  um,  decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Rrcvos,  ultimamente  creada  na  Provincia  do  Pará 
pela  Lei  numero  quatrocentos  e  noventa  e  sele  de  onze 
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du  Abril  do  anno  próximo  passado  da  respocliva 
Assembléa  Legislaliva  Provincial ,  vencerá  o  orde- 
nado aonual  de  600^000. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assirp,  o  lenha  entendido  e  faça  execular. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladu  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3G20—  de  28  de  fevereiro  de  186G. 
Aliera  o  grande  c  pequeno  unirormc  dos  cor|)os  úo  cxcrcUo. 

Hei  por  bem  decretar  que  o  plano  de  unifornuvs 
do  exercito,  approvado  pelo  Decreto  n.*  1029  de  7 
de  Agosto  de  4852,  se  observe  com  as  alterações 
constantes  das  instrucções  annexas,  (jue  vão  assi^- 
nadas  por  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 

f Rocios  da  Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido  o 
aça  executar.  Palácio  do  Rio  deJaneriò  em  vinte 
oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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lii«trttcç(íes  j^ara  oa  uniformes  do  ex«relCo,  approvadas 

por  D  cere  to  desta  data*. 

ARTILHARIA  A   PÉ. 

Art.  4.'  O  uniforme  marcado  pelas  iríslrucções,  que 
acompanliárão  o  Decreto  n.'  4029  de  7  de  Agoslo  de 
1852,  será  ume  uuico  para  lodos  os  batalhões  de  ar- 
tilharia a  pé,  com  as  seguintes  modificaçòes  : 


LNIFORME  DOS  OFFlClAES. 

Pequeno  uniforme. 

\ ."  Os  bonets  serão  de  panno  de  la  de  côr  carmezim, 

fuarnecidos  de  galão  imo  de  ouro  na  parle  inferior 
a  copa,  conforme  o  padrão  adoptado  nas  referidas 
inslrucções,  com  vivos  de  fio  do  ouro  em  todas  as 
costuras  exteriores,  e  sem  virola  nas  palas. 

2.*»  As  sobrecasacas  terão  em  ambas  as  extremida- 
des da  gola  lima  granada  de  metal  amarello,  coilo- 
cada  sobre  o  trapézio  de  panno  carmezim,  de  que 
tratáo  as  mesmas  inslrucções. 

3.«  Os  Oíliciaes  usaráõ  em  lugar  de  talabarte,  de 
talim  sem  jjasta,  igual  ao  que  se  acha  marcado 
para  os  officiacs  montados. 

Grande  uniforme. 

4.«  O  grande  uniforme  dos  officiaes  consistirá  em 
sobrecasaca  igual  á  do  pequeno  uniforme,  sendo, 

Sorém,  substituídas  as  divisas  por  dragonas  do  mo- 
elo  marcado  nas  referidas  inslrucções ;  a  barretina 
será  da  forma  constante  do  plano  actual,  de  pello  ou 
panno  preto,  mas  não  terá  galão,  e  os  cordões  serão 
de  côr  carmezim. 

UNIFORMES  DE  PRAÇAS  DE  PRET. 

Pequeno  unifonne. 

^^  A  sobrecasaca  será  na  forma  e  dimensões, 
igual  á  dos  officiaes. 
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6.*  O  bonet  será  como  o  antigo  de  policia,  de 
panno  carmezira  e  avivado  de  prelo,  tendo  na  frente 
uma  granada  de  panno  amarclio  e  borla  preta ;  e 
de  um  e  outro  lado  abas  de  panno  azul  para  resguar- 
darem os  ouvidos,  as  quaes  serão  presas  por  colche- 
tes na  parte  superior  do  bonet. 

Gravide  uniforme. 

7.*  O  grande  uniforme  constará  de  sobrecasaca 
de  panno,  com  a  diíTerença  de  serem  as  platinas 
substituídas  por  dragonas  de  flo  de  lã  preta  e  car- 
mezira, semelhantes  ás  designadas  nas  instrucções 
de  7  de  Agosto  de  1852  para  as  praças  de  prel  do 
1.«  batalhão  de  artilharia  a  pé,  e  barretina  exacta- 
mente das  mesmas  dimensões,  côr  e  a  forma  da 
dos  officiaes,  tendo,  em  lugar  de  penacho,  uma 
granada  de  lã  carmezim,  coroada  com  um  pequeno 
penacho  de  crina,  de  oito  centímetros  de  altura. 


ARTILHARIA  A  CAVALLO. 


Pequeno  e  grande  tmifon7ie. 

Art.  2.*  O  pequeno  uniforme,  tanto  dos  oíEcíaes 
como  das  praças  de  pret,  será  o  mesmo,  marcado 
nas  instrucções  de  7  do  Agosto  de  1 852  ;  o  grande 
uniforme  será  o  actual,  com  a  única  differença  do 
ser  substituída  a  farda  por  sobrecasaca  iguafá  do 
pequena  uniforme,  com  dragonas  em  lugar  de  di^ 
visas. 


rVFANTARIA. 

Fuzileiros. 

Art.  3.*  O  uniforme  dos  batalhões  de  fuzileiros 
scríi  um  e  único  para  todos,  conforme  o  plano  adop- 
tado pelas  instrucções,  que  acompanharão  o  Decreto 
n.»  1029  de  7  de  Agosto  de  1852,  o  qual  continuará 
em  vigor  com  as  seguintes  modificações : 
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L7<1F0RM£  DOS  OFFICIAES. 


Pequeno  unifoi^ne. 

4.«  O  bonol  será  de  panno  azul,  conforme  o  mo- 
delo em  viffor,  avivado  de  encarnado,  guarnecido 
na  parle  inferior  da  copa  per  uma  listra  de  panno 
da  côr  dos  vivos  e  sem  virola  na  pala. 

2.*  A  sobrecasaca  será  avivada  de  encarnado, 
tendo  em  cada  extremidade  da  gola  um  trapézio  da 
mesma  côr. 

3.*  Os  oíliciacs  usaráõ,  em  lugar  de  talabarte, 
talim  de  couro  branco,  semelhante  ao  queusão  os 
oíiiciaes  montados  dos  mesmos  batalhões,  mas  sem 
pasta. 

Grande  uniforme. 

m 

4.°  A  sobrecasaca  do  crande  uniforme  será  igual  a 
do  pequeno,  tendo,  porem,  dragonas  em  lugar  de  di- 
visas. 

5.»  A  barretina  será  da  mesma  fórma^  matéria  e 
dimensões  das  designadas  nas  presentes  instrucções 
para  os  oíTiciaes  de  artilharia  com  as  seguintes  diffc- 
renças  :  4 .",  os  cordões  serão  da  côr  dos  vivos  ;  S.*, 
terá  na  frente  uma  estrella,  em  cujo  cenlro  será 
inscripto  o  numero  do  batalhão  ;  3.*,  a  pluma  será 
de  pennas  encarnadas  na  parte  inferior,  e  brancas  na 
parte  superior,  e  será  collocada  sobre  uma  tulipa  ou 
açucena  de  metal  amarello. 

6.*»  Q  talim  será  igual  ao  que  se  acha  marcado  nas 
presentes  instrucções  para  o  pequeno  uniforme. 

7.»  Todas  as  demais  peças  do  grande  uniforme  se- 
rão iguaes  ás  nue  se  aclião  marcadas  nas  citadas  ins- 
Inicções  de  7  ae  Agosto  de  4852,  para  os  oíiiciaes  do 
4  .<»  batalhão  de  fuzileiros. 


UMFORNE  DAS   PRAÇAS  DE  PRET. 

Pequeno  unifonne. 

8.*  O  bonet  será  de  panno  azul  com  vivos  encarna- 
dos, conforme  o  plano  adoptado  pelo  §  6.*  dn  art.  \  / 
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das  presentes  instrucções,  para  as  praças  de  pret 
de  artilharia ;  terá  uma  estreita  de  panno  amarello 
em  lugar  de  granada,  e  a  borla  será  da  cõr  dos  vivos  j 

9/  A  sobrecasaca  será  em  dimensões»  vivos»  cores 
e  feitio»  exactamente  igual  á  do  ofQcial. 

40.  A  platina  será  de  panne  da  mesma  côr  do  da 
sobrecasaca,  avivada  de  encarnado  e  com  as  meSmas 
dimensões  e  forma  marcadas  pelas  referidas  instruc-* 
ções  de  7  de  Agosto  de  4852,  para  as  pragas  de  pret 
do  4.''  batalhão  de  fuzileiros. 

Grande  uniforme, 

44.  O  grande  uniforme  constará:  4.'  de  sobreca- 
saca igual  a  do  pequeno  uniforme,  com  a  diíTerença 
de  serem  asplalmas  substituídas  por  dragonas  sei 
melhantes  ás  marcadas  nas  inslrucções  de  7  dtt 
Agosto  de  4852,  para  as  praças  de  pret  do  4.«  bata- 
lhão de  fuzileiros,  cujos  fios  ou  franjas  serão  da 
(íôrdos  vivos  5  2.*  de  barretina  exactamente  das  mes- 
mas dimensões,  côr  e  forma  das  dos  ofBciaes,  com. 
a  única  diíTerença  de  ser  o  penacho  de  lã. 


I. 


Caçadores. 


Ari.  4.*  O  uniforme  para  os  batalhões  de  caçadores 
a  pé  será  ura  e  único  para  todos,  conforme  se  acha 
marcado  nas  instrucçòes,  que  acompanharão  o  De- 
creto n.^  4029  de  7  de  Agosto  de  4852,  com  as  s«^ 
guintes  modificações : 


VNIFORMB  DOS  0FFIIUAK3. 

Peqiiefio  unifonne. 

4.*  A  sobrecasaca  do  pequeno  uniforme  dos  ofil- 
ciaes  será  de  panno  azul  ferrete  com  vivos  amarellos, 
e  sem  vistas  na  gola. 

2.'  O  talim  e  seu  fiador  serão  pretos. 

d.""  O  bonet  será  igual  ao  marcado  para  os  bata^ 
Ihões  de  fuzileiros,  com  a  differcnça  de  serem  oa 
vivos  amarellos. 

LXI8  Vt  1866.  PARTE  11.  H  ' 
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Orande  uniforme. 


4.<>  O  grande  uniforme  será  igual  ao  pequaio,  com 
a  única  diíTerença  de  serem  substituídos  os  bonets 
por  barretinas  iguaes  ás  dos  oificiaes  de  artilharia, 
as  quaes  terão  os  cordões  verdes. 

Os  offlciaes  usaráõ  em  vez  de  dragonas,  de  palma- 
tórias douradas. 


imiTORMS  DAS  PRAÇAS  DB  PRST. 

Pequeno  uniforme. 

5.*  A  sobrecasaca  será  igual  á  do  official. 

6.*  O  bonet  terá  a  forma  marcada  no  §  8.*  do 
art.  3."*  das  presentes  instrucções,  para  as  praças  de 
pret  de  fuzileiros,  cora  vivos  amarellos  e  borla 
preta,  e,  em  lugar  de  estreitas,  uma  corneta  de 
panno  amarello  com  o  numero  do  batalhão  no  centro 
da  volta. 

Grande  uniforme. 

7."  O  grande  uniforme  será  o  mesmo  do  official, 
sendoaplumadabarreiina  de  crina  verde  e  os  cor- 
dões de  lã  da  mesma  côr;  as  dragonas  como  as  das 
praças  de  fuzileiros,  com  íios  igualmente  de  côr 
verae. 


CAVALLARU. 

Art.  ^^  O  uniforme  será  um  e  unioo  para  todos 
os  regimentos  de  cavallaría. 


imiFORME  DOS   OFFICIAES. 

Pequeno  uniforme. 

1  .^  O  pequeno  uniforme  dos  offlciaes  será  o  masmo 
marcado  nas  instrucções  de  7  de  Agosto  de  4  852  par^ 

os  offlciaes  do  4.«  regimento. 


Grande  unifot^me. 

1*  O  grande  uniforme  será  i|;aalmenle  o  mesmo 
marcado  nas  referidas  instrucçoes  para  o  \  ^  regi- 
menio,  sendo  a  farda  substituída  por  sobrecasaca 
iffoalá  do  pequeno  unrforme,  com  dragonas  em  lugar 
00  divisa. 


UlflFORMB  DA8  PRAÇAS  DB  PRST. 


Pequeno  uniforme. 

9/  O  pequeno  uniforme  será  o  mesmo  que  se 
acha  marcado  nas  referidas  instrucçoes  de  7  de 
Agosto  de  4852,  com  a  única  diíTerença  de  que  os 
bonets  saráo  de  oleado  e  sem  escamas. 

Grande  uniforme. 

4*  O  grande  uniforme  será  igual  ao  dos  offlciaes 
menos  na  qualidade  do  panno. 


CAÇADORES    A  CATALLO. 


Ari.  6/  o  uniforme  dos  corpos  de  caçadores  a 
catallo  será  um  e  único  para  todos. 


imiFORXB  DOS  OFFICIASS. 


Pequeno  uniforme. 

4.*  O  bonet  será  semelhante  ao  dos  offlciaes  de 
eavallana,  mas  sem  virola  na  pala. 

S.*  Sobrecasaca  de  panno  azul  toda  avivada  de 
amarello,  sem  vistas  na  gola,  platinas  semelhantes 
ás  aue  actualmente  usão  os  omciaes  de  caçadores 
a  pé  com  palmatórias  douradas. 

3/  Calças  de  panno  azul  com  vivos  amarellos  nas 
costuras  exteriores. 
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!.•  Talim  de  couro  prelo ;  canana  também  de  couro 
preto  envernizado,  como  a  marcada  nas  instrucções 
de  7  de  Agosto  de  4852  para  os  offieiaes  rooniadoft 
de  caçadores  a  pé. 

Todo  o  mais  uniforme  seré  semelhante  ao  que  se 
acha  estabelecido  nas  mesmas  instrucções  para  os 
offieiaes  do  Estado  Maior  dos  batalhões  de  caça- 
dores a  pé. 

Grande  uniforme. 

b.'  O  grande  uniforme  será  igual  ao  pequeno, 
com  a  seguinte  dilíerença :  as  divisas  serão  substi- 
tuídas por  dragonas^,  o  bonel,  por  uma  barrdtina 
semelhante  ás  dos  corpos  de  cavallaria. 

Uniforme  para  as  praças  depret. 

6/  Tanto  o  grande  como  o  pequeno  uniforme 
serão  semelhantes  aos  dos  offieiaes,  menos  na  qua- 
lidade do  panno ;  devendo  as  platinas  ser  como  as 
dos  soldados  de  caçadores  a  pé;  o  schabr^gue 
será  semelhante  ao  usado  no  4  .•  regimento  de  ca- 
vallaria, sendo  debruado  de  couro  envernizado,  e 
a  listra  de  côr  substituída  por  uma  de  couro  igual- 
mente envernizada. 

Art.  7.°  No  verão  todos  os  offieiaes  e  praças  de 
pret  do  exercito  substituiráõ  as  calças  e  sobrecasacas 
de  panno  por  calças  e  sobrecasacas  de  brim  qs- 
curo,  com  os  mesmos  vivos  e  vistas,  assim  no 
serviço  dos  quartéis  como  em  quaesquer  outros. 

Art.  8.*  As  praças  de  cavallaria,  as  de  caçadores 
a  cavallo,  e  as  cio  regimento  de  artilharia  usaráõ» 
assim  no  serviço  ordinário  como  no  de  marchas 
e  de  campo,  de  chapéos  á  semelhança  dos  denomi- 
nados de  Braga,  mas  com  abas  menores,  copa  toda 
circular,  conforme  o  figurino,  e  terão  filas  de  couro 
em  roda  da  copa. 

Art.  9.*  A's  praças,  que  servirem  na  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  ou  marcharem  para  lugares» 
cujo  clima  seja  frio,  se  abonará  durante  o  inverno, 
alem  das  camisas  de  algodão,  uma  de  lã. 
.Art.  40.  A  todas  as  praças  ^e  pret  do  exercito 
serâo  abonados:  4.''  de  6 em  6  mezes,  i  lenços  de 
algodão  com  700  millimetros  de  comprimento  e  SOO 
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de  largura,  de  quadradinhos  vermellios  e  brancos : 
S.*  de  4  em  4  mezes,  uma  ceroula  de  algodão,  que 
poderá  ser  subsliluida  por  uma  de  lã»  no  iuverno, 
quando  em  serviço  em  paizes  frios ;  3"  eiu  cada 
anno,  um  par  de  suspensórios  e  4  pares  de  meias 
de  algodão,  que  também  poderão  ser  subsliluidas 
por  meias  de  lã,  no  inverno,  nos  paizes  frios. 

Ari.  41.  Os  <^Qciaes  do  regimento  de  anilharia 
acavallo,  os  de  cavaliaria,  c  de  caçadores  a  cavallo^ 
quando  em  marcha,  poderão  usar  de  botas  de  mon- 
tar, de  couro  preto,  de  comprimento  tal,  que  não 
passem  os  joelhos. 

Ari.  IS.  Fica  abolido  o  uso  das  bandas  de  lã  nos 
ofiiciaes  inferiores. 

Paço,  em  28  de  Fevereiro  de  1866. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


^■•■w 


DECRETO  N.  3621 -*db  28  dz  FfiVERSiao  D£  1806. 

Altera  nlgimas  disposições  do  rcgolameiíio  apprev.ido  pelo 
Decreto  n.»  2677  de  27  de  Ouiabro  de  1800. 

fiaivendo  a  experiência  demonstrado  a  necessidade 
de  redbroMirem^se  algumas  disposições  do  regula- 
mento da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guer-^ 
1»,  aoprofado  pelo  Decreto  n.»  2677  de  27  de  Outu- 
bro ae  4860;  Hei  por  bem  que  o  mesmo  regula- 
mento se  observe  com  as  alterações  constantes  do 
pr^aeole  Decreto. 


CAPÍTULO  I. 

'    DA  DIAECTORIA  CfllfTftAL. 

Ari.  1.*  A' actual  1.'  Directoria  Geral  da  Secretaria 
é^  ftíbido  4o$  Kegocios  da  Guerra,  que  se  denomi^ 
nará  d^oraeiá  diante  pirectoria  Central,  com{>e(o  o 
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preparo,  registro  e  expedição  de  toda  a  correspon- 
dência do  Ministro  da  Guerra,  o  inventario,  guarda^ 
arrumação,  classificação  e  conservação  de  todos  os 
papeis,  livros  e  quaesquer  objectos  pertencentes  á 
mesma  Secretaria. 

Art.  a.»  A'  4  .*  Secção  da  Directoria  Central  compete: 
S  4  .•  O  preparo  e  expediente : 

4  .*  De  todos  os  papeis  que  houverem  de  subir  á 
assignatura  Imperial  ; 

*.•  Das  nomeações  e  demissões  dos  empregados 
das  differentes  repartições  subordinadas  ao  Minis- 
tério da  Guerra; 

3.<»  Das  consultas  das  Secções  do  Conselho  de  Es- 
tado, e  das  que  forem  remettidas  pelo  Conselho  Su- 
premo Militar; 

4.<»  De  toda  a  correspondência  com  os  diíTerentes 
Ministérios,  com  as  autoridades  residentes  fora  do 
Império,  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e 
nas  Provindas  do  Rio  Grande  do  Sul,  Paraná,  Santa 
Catharina,  S.  Paulo,  Mato  Grosso,  Goyaz,  Minas  Ge- 
raes  e  Espirito  Santo,  com  excepção  da  correspon- 
dência confidencial  ou  reservada,  e  da  urgente,  que 
poderá  ser  feita  no  gabinete  do  Ministro. 

5  2.'  O  registro: 

4  •*»  De  toda  a  correspondência  6  expediente  que 
por  ella  correr; 

S.«  Das  consultas  das  Secções  do  Conselho  de  Es- 
tado, e  do  Conselho  Supremo  Militar,  e  das  reso- 
luções tomadas  sobre  as  mesmas  consultas. 

1  3.*  O  preparo  do  expediente  e  papeis,  que  devSo, 
conforme  as  ordens  do  respectivo  Ministro,  ser  pu- 
blicados pela  imprensa ; 

5  4.<>  A  escripturação  dos  protocollos  da  Secretaria. 
§  5.*  Lavrar  e  registrar  os  contractos  que  se  fize- 
rem pela  Secretaria. 

§  6."»  O  resumo  das  resoluções  de  consulta  das 
Secções  do  Conselho  de  Estado,  e  do  Conselho  Su- 
premo Militar  com  a  exposição  de  motivos  em  que 
se  fundarão,  o  qual  deve  ser  annualmente  impresso 
6  distribuído  pelas  differentes  repartições  do  Minis- 
tério da  Guerra. 

Art.  3.*  A*  S.*  Secção  da  Directoria  Central  com- 
pete: 

4  .•  O  preparo  e  registro  de  toda  a  correspondência 
e  papeis,  cujo  expediente  não  fôr  dá' competência  da 
4 »«  Secção,  e  qualquer  oaU*o  ordinário,  ou  ttítp>i> 
dinario  que  lhe  fór  ordenado ; 


—  444  ^ 

S»*  O  preparo,  da  correspondência  ou  expediente  a 
seu  cargo  para  6er  publicado  peia  imprensa. 

Art.  4.<»  O  archivo  geral  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  constituirá  a  3.*  Secção  da 
Directoria  Central,  que  ficará  immediatamente  su- 
jeita á  inspecção  do  respectivo  Director. 

Art.  5.*  O  archivo  geral  ficará  a  cargo  de  um  Ar- 
cliivista,  que  terá  um  Ajudante,  designados  ambos 
pelo  Ministro  da  Guerra  adentre  os  Officiaes  ou  Ama- 
nuenses das  differentes  Directorias*  Emquanto,  po- 
rém, não  vagar  o  lugar  de  Chefe  da  actuai  3.*  Secção 
da  Directoria  Central,  ficará  o  archivo  da  Secretaria 
a  cargo  deste,  qae  terá  um  Ajudante  designado  na 
forma  acima  estabelecida. 

§  4*'  Os  livros  e  papeis  recolhidos  ao  archivo  geral 
serão  classificados  e  arcbirados  conforme  as  Direc- 
terias^ .repartições  6  autoridades  d^onde  procederem, 
e  o  anno  a  que  pertencerem.  Instrucções  especiaes, 
expedidas  peio  Ministro  da  Guerra,  regularão  defini- 
tivamente este  objecto. 

S  2.*  No  archivo  geral  haverá,  além  dos  proto- 
coilos  de  entrada,  que  constarão  de  tantos  volumes 
quantas  £arem  as  espécies  de  papeis  que  alli  forem 
recebidos,  um  de  sanida  ou  remessa  para  as  diffe- 
rentes Directorias,  cuja  carga  será  assignada  pelo 
empregado  que  os  receber,  e  um  Índice  de  todos  os 
paióis,  livros,  mappas,  planos,  plantas  e  quaesquer 
objectos  archivados. 

§  3.«  O  Archivista  assignará  igualmente  carga,  ou 
passará  recibos  dos  livros^  papeis  é  objectos  que  fór 
recebendo. 

§  i.""- Ao  archivo  geral  serão  desde  já  remettidos  e 
recolhidos  todos  os  livros,  papeis  findos,  ou  que  es- 
tiverem sem  andamento  por  mais  de  seis  mezes  nos 
ardiivos  das  differentes  Directorias,  em  guarda,  ou 
deposito  em  virtude  de  ordem,  ou  disposição  regula- 
meolar,  è  quaesquer  objectos,  que  nao  estiverem  em 
liso,  ou. em  effeotivo  serviço. 

Í5.»  Reputar-se-hão  papeis  findos  os  que  forem 
iIítos  a  negócios,  que  tiverem  terminado  pela 
expedição  das  ordens  òu  avisos  do  estylo  para 
acumprimento  do  despacho  definitivo,  ou  as  infor- 
mações escriptas,  documentos,  tabeliãs  e  outros 
semelhantes,  que  já  tenhão  produzido  o  devido 
effeito . 

%  6.*  Haverá  no  archivo  uma  collecçao  dos  annaes 
das  Camarás  Legislativas,  dos  relatórios  dos  diífe- 
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rentes  Ministros,  das  ordens  do  dia,  dos  riroanaks 
militares,  e  átí Diário  Offteiál,  eneÚe  seguardaráõ 
todos  os  livros  e  obras  do  luo  do  gabinete  do  Mi- 
nistro. 


CAPITULO  II. 


DA   REPARTIÇÃO  DO  AJUDAKTE  GENF.RAX,  OU  DIRECTORIA  DO 

PESSOAI.   DO  EIERíQTO.. 


.  Art.  6,»  4'  repartição  do  Ajudante  fieneral,  ou  Di- 
rectoria do  pessoal  do  Exercito,  eompete: 

§  .4  •*  O  exame  e  preparo  de  todos  os  papeis,  ob^ 
jectos  ou  neffocios  concenientes : 

4.<'  Ao  arcnivo  militar,  e  a  quaesquer  depósitos 
de  documentos,  cartas,  planos,  plantas,  desenhos 
e  gravuras  : 

S.^"  A  trabalhos  históricos  militares ; 

3/  A  planos  e  operações  de  guerra,  de  otoos  mi*- 
litares,  e  outros  semelhantes,  a  fortificações,  sua 
inspecção  e  melhoramento; 

4.<*  A  justiças  e  tribunaes  militares^  execuções  de 
sentenças,  prisões,  presídios  e  colónias  militares, 
perdões,  commutaçoes  de  penas,  condeeorações , 
pensões,  graças,  e  em  geral  a  remuneração  de  qual- 
quer natureza  por  serviços  militares ; 

5.*  A  escolas  militares  de  qualquer  gráo  que  seja, 
e  a  quaesquer  estabelecimentos  de  instructão  mi- 
Utar ; 

6.*  Ao  recrutamento,  substituíres,  baixas»  isen-- 

Í;ão,  remissões  ou  escusa  de  serviço  militar,  e  trans-* 
èrencias,  ou  passagens ; 

7.°  A'  liquidação  de  serviços  e  de  antiguidade 
dos  oííiciaes  e  praças  dos  differentes  corpos  do- 
exercito ; 

S.*"  A  inválidos,  reformados,  officiaes  honorarioi», 
oíBciaes  de  milicias,  oíBciaes  e  praças  do  exerctio, 
da  Guarda  Nacional  destacada  e  de  qualquer  forra 
sujeita  ao  Ministério  da  Guerra,  ^  prisiofleiFos  de 
ffuerra,  transfugas  e  a  quaesquer  classes  inoctiTas 
do  exercito; 

9.»  A  informações  semeslraes,  ou  relações  dé  con- 
ducta  e  de  promoções ; 
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40.  A  tudo  em  geral  que  tocar  á  organização,  ios- 
trucção,  disciplina,  economia  e  serviço  do  exercito, 
na  parte  relativa  ao  seu  pessoal. 

8  2."  A  organização  : 

4  .•  De  mappas,  e  quaesquer  trabalhos  estatísticos 
relativos  ao  pessoal  do  exercito,  aos  hospitaes  e 
enfermarias ; 

2.'  Do  Alraanak  Militar,  que  conterá  os  nomes  de 
todos  os  offlciaes  e  empregados  subordinados  ao 
Ministério  da  Guerra,  dos  membros  do  Conselho 
Supremo  Militar,  da  Secção  de  Marinha  e  Guerra 
do  Conselho  de  Estado,  dos  diíTerentes  Tribunaes, 
repartições  e  commissões  do  Ministério  da  Guerra, 
com  declaração  dos  seus  postos,  qualidade  do  em- 
prego ,  residência  e  distíncções ;  das  épocas  de  sua 
praça  ou  emprego,  e  das  differentes  promoções  ou 
accessos  que  tiverào,  o  resumo  da  legislação  rela- 
tiva a  vencimentos  e  promoções,  e  o  texto  de  todas 
as  disposições  legislativas  ou  regulamentares,  ins- 
irucções,  ordens  e  avisos,  relativos  á  organização, 
regimen,  economia  e  serviço  do  exercito,  que  lennão 
sido  promulgados  ou  expedidos  no  anno  anterior  ao 
da  sua  publicação. 

§  3.^  O  preparo,  ou  organização  das  ordens  do 
dia,  sua  publicação*,  impressão  e  distribuição. 

Art.  ?.•  A'  4 .'  Secção  da  Directoria  do  pessoal  do 
exercito  compete  tudo  o  que  fôr  da  attnbuição  do 
Ajudante  General,  na  parte  relativa: 

4.' A  depósitos  de  instrucção  e  de  disciplina,  ao 
recrutamento,  engajamento  ou  alistamento  de  volun- 
tários, substituições,  remissões,  isenções,  ou  escusa 
do  serviço  dos  recrutados  ; 

2.*  Ao  corpo  de  saúde; 

3.»  A'  repartição  ecclesiastica ; 

4.*»  A  inválidos,  reformados,  officiaes  honorários. 
Guarda  Nacional  destacada,  ou  qualquer  força  auxi- 
liar, prisioneiros  de  guerra,  transfugas,  e  a  qualquer 
classe  inactiva  do  exercito. 

5.*  A's  attribuições  de  que  tratão  os  n.**»  4.«,  e  5.*>, 
do  §  4.»  do  art.  6.%  e  os  n."  4."  e  2.*  do  §  2.*  e  §  3.* 
do  mesmo  artigo. 

Art.  8.®  A'  2.*  Secção  incumbe  quanto  compete  á 
Directoria,  na  parte  que  diz  respeito  : 

4 ."  Ao  corpo  do  estado  maior  general ; 

2.*  Aos  corpos  de  infantaria  e  cavallaria. 

Art.  9.^  E'  da  competência  da  3."  Secção  tudo 
quanto,  pertencendo  a  Directoria,  fôr  relativo : 

LEIS  DE  1866.  PAUTE  II.  i^ 


L*  Ao  corpo  de  Engenheiros; 
S.«  Aos  corpos  do  Estado  Maior  de  I.*  e  2.«  classe ; 
3.^  Ao  Estado  Maior  e  corpos  de  Artilharia e  Esta- 
do Maior  das  fortalezas. 
4.*»  Aos  encargos  de  que  tratão  os  n.*»M.%  2.*  e  3/ 

do  §  <••  do  art.  6." 

5.^  A  explorações  scientificas,  viagens,  melhora- 
mento do  material  do  exercito,  e  trabalhos  pró- 
prios dos  corpos  de  engenheiros  e  de  artilharia. 

§  Único.  O  chefe  desta  Secção  será  um  official  do 
corpo  de  Engenheiros,  ainda  que  seja  reformado, 
e  os  seus  empregados  serão  tirados  do  mesmo 
corpo,  e  dos  Estados  Maiores  de  1.'  e  2.*»  classe,  ou 
d'entre  os  offlciaes  reformados  que  tenhão  servido 
nos  referidos  corpos. 

Art.  40.  Qualquer  serviço  não  comprehendido  na 
classificação  dos  artigos  antecedentes  será  incum- 
bido pelo*  Ajudante  Generala  Secção,  que  mais  con- 
veniente parecer. 

Art.  11.  Haverá  na  Directoria  do  pessoal  do  exer- 
cito um  livro  de  matricula  de  todos  os  officiaes, 
alferes  alumnos,  cadetes  e  officiaes  inferiores  dos 
diíTerentes  corpos  do  exercito,  officiaes  honorários, 
das  extinclas  milícias,  reform^ados  e  quaesquer 
outros  sujeitos  ao  Ministério  da'Guerra,  o  qual  será 
escriplurado  pelo  mesmo  modo  por  que  o  são  os 
actuaes  livros  mestres.  Aquelle  livro  lerá  tantas 
parles  quantas  forem  as  classes  dos  officiaes,  ou  a 
arma,  ou  os  corpos  a  (lue  pertencerem,  e  serão  es- 
cripturadas  pelas  competentes  Secções. 

§  Único.  As  certidões  dessa  matricula  terão  o 
mesmo  valor  e  autoridade  que  as  fés  de  officio 
extrahidas  dos  livros  mestres  dos  corpos,  no  caso 
de  perda  dos  mesmos  livros. 

Art.  12.  A  ordem  do  dia  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  é  o  canal  official  compe- 
tente para  a  publicação,  não  só  de  todas  as  leis, 
decretos,  regulamentos,  resoluções,  ordens  e  dis- 
posições relativas  á  repartição  da  Guerra,  mas  ainda 
de  todas  as  noticias,  occurrcncias,  successos,  e,  ena 
geral  de  tudo  quanto  possa  interessar  ao  exercito 
e  ás  competentes  repartições  fiscaes,  quer  em  rela- 
ção ao  seu  pessoal  como  ao  seu  material. 

§  1.°  A'  excepção  das  leis,  decretos,  regulamentos, 
instrucções,  ordens,  ou  decisões,  que  constituão 
regras  a  seguir,  todos  os  mais  actos  ou  noticias 
serão"  publicados  em  resumo  nas  ordens  do  dia. 


5  â.*  o  estylo  das  ordens  do  dia  será  simples, 
conciso  e  claro. 

§  3.**  As  disposições  das  ordens  do  dia  da  Secre- 
laria  de  Estado  dos  Xegocios  da  Guerra,  gue  forem 
relativas  ao  exercito  em  geral,  ou  especialmente  a 
qualquer  guarnição  ou  força,  serão  transcriplas  nas 
dos  respectivos  commandantes  de  armas,  militares, 
de  fronteiras,  de  exercito,  de  corpos,  ou  de  forças, 
e  considerar-se-hão  obrigatórias  aesde  o  momento 
da  sua  publicação,  independente  de  qualquer  outro 
aviso  ou  commúnicação. 

I  4.*  Os  Presidentes  das  Províncias,  em  que  não 
houver  commandantes  de  armas,  publicarão,  por 
meio  de  ordens  do  dia,  tudo  que  disser  respeito  á 
guarnição  e  forças  existentes  nas  mesmas  Provmcias. 

§  5.*  As  ordens  do  dia  serão  distribuídas  por  todos 
os  estabelecimentos  militares,  pelos  differentes  cor- 
pos do  exercito,  e  forças  militares  sujeitas  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  e  remetlidas  ás  competentes  esta- 
ções flscaes  e  repartições  a  cujo  conhecimento  inte- 
ressar ou  competir,  devendo  os  commandantes  de 
armas.  Presidentes  de  Províncias  e  mais  autoridades 
militares,  remetler  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra  exemplares  das  que  publicarem. 

§  6.*  As  differentes  Directorias,  bem  como  as  re- 
partições subalternas  da  Curte,  remetteráõ  em  tempo, 
e  por  copia,  á  Directoria  do  pessoal  do  exercito,  os 
documentos  e  esclarecimentos  precisos  para  a  orga- 
nização da  ordem  do  dia. 

§  7.*»  As  ordens  do  dia  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  conterão  seis  partes  : 

4.«  Parte.— Legislação.         .  .     ,     .  ,  ,. 

Esta  parte  conterá:  —Disposições  legislativas,  ms- 
Iruccões,— ordens,— resoluções,  — e  toda  e  qualquer 
decisão  que  constitua  reçra  geral,  provisória,  ou 
permanente,  quer  eiu  relação  ao  pessoal,  quer  ao 
material  do  exercito. 

2.'  Parte.— Movimento  do  pessoal. 

Esta  parte  conterá :  —Promoções,— nomeações  dos 
ofliciaes  para  empregos  e  commissões,  e  dos  diffe- 
rentes empregados  da  repartição  da  guerra,— remo- 
ção ou  transferencia  de  oíTiciaes  de  uns  para  outros 
corpos  ou  de  empregados  de  umas  para  outras  re- 
partições, —  demissões  do  serviço  do  exercito,  de 
commissões  ou  de  empregos,  —  baixas  do  serviço,-;- 
reformas,— aposantadorias  de  empregados^—  e  obi- 
tuário dos  omciaes  e  empregados. 


—  ^46  — 

3.»  Parte.— Administração. 

Esta  parle  constará  do  seguinte  :  —  Organização  e 
numeração  de  corpos, — concessões  de  antiguidades, 
—  licenças, — decisões  proferidas  sobre  pareceres  de 
consellios  de  direcção  e  de  averiguação  para  reco- 
nhecimento de  cadetes,  —  inspecções  de  saúde  dos 
oíficiaes,  —  aproveitamento  nas  escolas,  —  elogios , 
— condecorações,  honras  e  distincções ,  pensões,  e 
em  geral  qualquer  graça,  recompensa  ou  remunera- 
ção de  serviços. 

4.*  Parte.— Justiça  militar. 

Constará  esta  parte  do  seçuinte :— Prisões,  —  con- 
cessão de  menagem,  — ordens  para  julgamento  de 
qualquer  official  e  nomeações  aos  respectivos  con- 
selhos, —  sentenças  proferidas  em  processos  de  con- 
selhos de  guerra,— pareceres  dos  conselhos  de  disci- 
plina, —  de  investigação  —  e  de  inquirição,  —  penas, 
castigos,  perdões  e  commulacões  de  penas,  e  toda 
e  qualquer  decisão  relativa  á  aisciplina  militar. 

5/  Parle.  —  Material. 

Nesta  parte  se  publicaráõ  todas  as  disposições  re- 
lativas a  uniformes  e  ao  material  de  guerra. 

6.*  Parte.—  Historia  militar,  que  abrangerá  os 
factos  notáveis,  —participações,  ou  coramunicações, 
e  relatórios  sobre  operações  de  guerra,— movimen- 
tos,—combates  e  batalhasse  todas  as  occurrencias, 
que  possão  interessar  á  historia  militar. 

§  8."  Das  matérias,  de  que  constarem  as  ordens 
do  dia  de  cada  um  anno,  se  formará  um  indica 
alphabetico  para  uso  das  differenles  repartições  do 
Mmisterio  da  Guerra. 


CAPITULO  m. 


DARSPXRTIÇlO  DO  QUARTEL-MESTRE  GEI4ERAL,  OU  DIRECTORIA 

DO    MATERUL    DO   EXERCITO. 


Ari.  43.  A*  repartição  do  Quartel-mestre  general, 
ou  Directoria  do  material  do  exercito,  incumbe  tudo 
quanto  é  relativo  á  acquisição,  deposito,  arrecadação, 
conservação,  movimento,  emprego  e  fiscalização  do 
material  do  exercito,  e  especialmente  ao  que  diz 
respeito  : 

§  í/  Ao  serviço: 
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!.•  De  aquartelamentos,  sua  conservação  e  asseio, 
abar racamen tos,  acampamentos,  ele.  - 

2.*  De  marcha,  embarque,  desembarque,  trans- 
porte ou  conducçào  do  material  e  pessoal  de  exercito, 
ou  do  seu  movimento ; 

3.*  De  postas,  correios,  telegraphos  e  meios  de 
communicação ; 

4.*  Dos  arsenaes,  depósitos  de  artigos  bellicos, 
fabricas,  laboratórios  e  estabelecimentos  a  seu  cargo, 
remonta  e  invernadas  de  cavallaria,  acquisiçào  e 
conservação  do  seu  material; 

5.'  De  fornecimento  de  munições  de  boca,  e  de 
sua  distribuição  e  fiscalização ; 

6.»  Do  armamento ,  eauipamento,  arreiamento , 
fardamento  e  munições  de  guerra,  sua  distribuição 
e  íiscalização ; 

7.»  Dos  nospitaes,  enfermarias,  ambulâncias,  bo- 
ticas e  depósitos  de  instrumentos  cirúrgicos. 

§  2.*  A  obras  militares. 

§  3.*»  A  asylos  de  inválidos. 

§  4.*  Aos  conselhos  administrativos  e  fiscalização 
da  administração  dos  corpos,  e  de  quaesquer  esta- 
belecimentos militares. 

§  5.»  A'  administração  dos  prédios,  propriedades, 
terrenos  e  servidões  do  Estado  a  cargo  do  Ministério 
da  Guerra. 

§  6.»  Em  geral  ao  pessoal  dos  hospitaes,  enferma- 
rias, arsenaes,  laboratórios,  depósitos,  repartições 
de  obras  publicas,  postas,  telegraphos,  transportes, 
fabricas  e  estabelecimentos  induslriaes  a  cargo  do 
Ministério  da  Guerra,  e  repartições  de  fornecimentos, 
ou  commissariados,  e  ae  outros  serviços  seme- 
lhantes. 

Art.  44.  São  da  competência  da  4.*  Secção  os 
encargos,  a  que  se  referem  o  §  4.*  n."  4  e  3,  e  os 
^  2.»  e  3.*  do  artigo  antecedente. 

Art.  4  5.  A'  í .•  Secção  compete  tudo  quanto  incumbe 
á  Directoria,  e  está  assignalado  no  §  1 .°  n."  2,  4,  5  e  6 
do  art.  4  3. 

§  Único.  O  chefe  desta  Secção  será  um  oflicial 
de  Estado  Maior  da  1.*  ou  da  2.*  classe,  ou  refor- 
mado, que  tenha  pratica  do  serviço  de  arsenaes. 

Art.  46.  Compete  á  3.*  Secção  o  desempenho  do 
serviço  de  que  Iratào  o  §  4 .«  n.*  7,  e  os  ^  4.%  5.*  e  6.» 
do  citado  art.  43. 

Art.  47.  Na  repartição  do  Quartel-mestre  general 
haverá  um  livro  de  assentamento,  que  será  organi- 


zado  e  ficará  a  cargo  da  3.*  Secção,  de  todos  os 
próprios  nacionaes,  fortalezas,  terrenos  e  servidões 
pertencentes  ao  Ministério  da  Guerra,  ou  que  esti- 
verem a  cargo  deste  por  qualquer  titulo. 

Para  este  íim  exigirá  das  autoridades  competentes 
todos  os  esclarecimentos  e  documentos  necessários, 
que  serão  conservados  em  boa  guarda. 

Art.  18.  Haverá  igualmente  na  referida  repartição 
do  material  do  exercito  escripturaçào  de  todo  o  ma- 
terial: I.'  em  uso  nos  corpos,  inclusive  os  das  for- 
talezas, e  de  quaesquer  estabelecimentos  militares  ; 
2.^  em  deposito;  3^  de  todo  o  seu  movimento  de 
entrada  e  sabida,  ou  consumo;  4.*»  das  encommen- 
das  que  se  fizerem  e  forem  satisfeitas  e  do  seu  des- 
tino ;  5.»  do  que  for  adquirido  por  qualquer  titulo, 
ou  fabricado,  e  manufíiclurado  nos  differenles  esta- 
belecimentos do  Ministério  da  Guerra. 


CAPITULO  IV. 


DA    DIRECTORIA  FISCAL. 


Art.  19.  A*  actual  4/  Directoria  geral  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  se  denomi- 
nará d'ora  em  diante  Directoria  Fiscal,  compete: 

§  1 .°  O  exame  de  toda  a  despeza  feita  por  conta 
do  Ministério  da  Guerra,  excepto  da  que  fôr  elTec- 
tuada  pelo  Thesouro  Nacional ,  devendo  nolar-se 
qualquer  irregularidade  que  fôr  no  exame  encon- 
trada e  indicar-se  o  meio  de  sanal-a  e  de  evitar 
sua  reproducção. 

I  SI.*»  O  averbamento  dos  vencimentos,  que  forem 
pagos  a  todos  os  Officiaes  do  Exercito,  da  Guarda 
Nacional,  Honorários,  de  Milícias,  e  a  quaesquer 
outros  que  os  perceberem  pelo  Ministério  da  Guerra. 

§  3.*  A  tomada  definitiva  e  ajust-e  de  contas  dos 
responsáveis,  de  qualquer  ordem  ou  classe,  por  di- 
nheiros e  mais  valores  pertencentes  ao  Ministério 
da  Guerra,  que  não  tiverem  prestado  fiança  no  The- 
souro Nacional. 

A  tomada  e  ajuste  de  contas  terá  lugar  ordinaria- 
mente em  cada  anno,  ou  mez,  ou  no  fim  de  cada 
êxercicio,  segundo  a  sua  natureza  e  extraordina- 
riamente sempre  que  cessarem  por  qualquer  motivo 
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as  funcções  dos  responsáveis,  ou  havendo  suspeita 
de  desvio,  ou  em  virtude  de  qualquer  accidente  se- 
melhante. 

I  4.'  Abrir  assentamento  dos  responsáveis  de  que 
trata  o  paragrapho  antecedente,  e  verificar  se  estes 
apresentâo  os  livros  e  documentos  relativos  á  sua 
gestão,  nos  prazos  marcados  pelas  disposições  ou 
ordens  em  vigor,  solicitando  desde  logo  as  provi- 
dencias necessárias  contra  os  negligentes  ou  re- 
missos. 

§  5.*  Informar  nâo  só  sobre  as  pretenções,  que 
por  sua  natureza  lhe  competirem,  como  sobre  as 
dmidas  propostas  pelas  Thesourarias  de  Fazenda  e 
outras  repartições  íiscaes  a  respeito  de  vencimentos, 
e  em  geral  sobre  quaesquer  assumptos  ou  negócios 
cujo  exame  lhe  for  cornmettido  ou  ordenado  pelo 
respectivo  Ministro. 

§  6.**  A  escripturação  da  despeza  eíTectuada  não 
só  na  corte,  como  em  todo  o  Império,  ou  fora  delle 
pelas  Legações,  Agencias,  ou  Repartições  que  para 

qualquer  fim  forem  creadas. 
I  7.»  A  organização  dos  orçamentos. 
I  8.»  A  escripturação  e  distribuição  dos  créditos. 
1  9.'  A  demonstração  da  necessidade  dos  créditos 

çupplementares  e  extraordinários,  e  do  transporte 

das  sobras  de  umas  para  outras  verbas,  a  nual  será 

acompanhada  das  competentes  tabeliãs  explicativas, 

^w  justificativas. 

I ÍO.  A  matricula  de  todos  os  empregados  do  Mi- 
^ísterio  da  Guerra. 

5  H  ,  O  exame  moral  e  arilhmetico  de  toda  a  des- 
P^za^  que  houver  de  ser  paga  por  ordem  do  Ministe- 

'''J    da  Guerra. 

§  4^.  A  liquidação  das  dividas  passivas  perten- 
<íeníes  a  exercícios  lindos,  sua  escripturação  ou  as- 

s^nui  mento. 

^  S    ^  3.  A  liquidação  das  indemnizações  do  Ministério 

"^    G^vierraaos  outros  Ministérios  e  vice-versa. 

§,  ^  4.  A  liquidação  do  tempo  de  serviço ,  ou  de 
n^^^gAiidade  dos  empregados  civis  do  Ministério  da 

§  ^  S.  A  rubrica  não  só  dos  seus  livros,  como  de 
loa  Os  os  de  contabilidade  das  repartições  perten- 
c^nt^s  ao  Ministério  da  Guerra. 

Art.  20.  As  obrigações  mencionadas  nos  ^4.% 2.% 
,  V  *•••  e  5.«  do  artigo  antecedente  ficão  a  cargo  da 
*•    S^cçiío;  as  designadas  nos  ^  6.%  7.%  8.«  e  9.^  são 


da  competência  da  S/  Secção,  e  as  demais,  excep- 
tuada a  de  que  Irata  o  §  15,  que  pertence  á  Di- 
rectoria na  forma  do  art.  60  %  4.%  serão  desempe- 
nhadas pela  3/  Secção. 

Art.  21.  Além  das  altribuições  enumeradas  no  ar- 
tigo anlecedenle,  cada  uma  Secção  ou  empregado 
poderá  ser  incumbido  de  qualquer  serviço,  ou  com- 
missão  ordinária,  ou  extraordinária,  dentro  ou  fora 
da  repartição,  por  ordem  do  Director,  ou  do  res- 
pectivo Ministro. 


CAPITULO  V. 


DAS  NOMEAÇÕES  E  SUBSTITUIÇÕES. 


Art.  22.  Ninguém  poderá  ser  nomeado  para  os  lu- 
gares dei.*  e  2.*  entrancia  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  se  não  por  meio  de  con- 
curso. 

I  Único.  São  lugares  de  4.*  entrancia  os  de  Pra- 
ticantes e  Amanuenses. 

De  2.*  entrancia  são  os  lugares  de  2.®*  Olficiaes,  e 
4."»  Escripturarios. 

Art.  23.  Ao  concurso  para  os  lugares  de  í.*  en- 
trancia será  admittido  todo  o  individuo  que  provar : 
4.*,  que  tem  de  idade  48  annos  completos;  2.^  que 
está  livre  de  pena  e  culpa ;  3.^  que  tem  bom  pro- 
cedimento . 

§  Único.  Ao  concurso  para  os  lugares  de  2.»  en- 
trancia serão  unicamente  admitlidos  os  Amanuenses 
e  Praticantes  das  differentes  repartições  do  Minis- 
tério da  Guerra,  que  estiverem  em  iguaes  circum- 
stancias . 

Exceptua-se  das  disposições  do  presente  artigo 
o  concurso  para  os  lugares  de  Escripturarios  e  Ama- 
nuenses das  Directorias  do  pessoal  e  do  material 
do  Exercito,  que  unicamente  terá  lugar  entre  os  Offi- 
ciaes  subalternos  do  Estado  Maior  da  \  .•  ou  2.*  classe, 
ou  reformados,  e  finalmente  paisanos,  que  tenhão 
bem  servido  pelo  menos  seis  annos  no  Exercito. 

Art.  24.  Não  havendo  concurrentes  em  numero  ex- 
cedente ao  dos  lugares  de  Praticantes  postos  a  con- 
curso, habilitados  na  forma  do  art.  28,  ou  não  se 
querendo  os  Praticantes  inscrever,  ou,  tendo-s«  ins- 
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criplo»  se  não  liouver  o  numero  marcado  por  aban- 
dono ou  ausência,  serão  chamados  por  commissão 
quaesquer  indivíduos  que  mostrarem  possuir  as  qua- 
lidades requeridas  pelo  art.  23,  os  quaes,  no  caso  de 
obterem  approvaçào  nas  matérias  exigidas  no  citado 
arl.  88,  serão  providos  nos  lugares  em  concurso. 

Art.  25.  Os  indivíduos,  que  tiverem  sido  approvados 
com  a  nota  de  óptimo,  ou  de  bom  nos  concursos  do 
Thesouro  Nacional,  e  nos  das  differentes  repartições 
do  Ministério  da  Guerra ,  poderão  ser  dispensados  de 
segundo  exame  e  providos  independente  ae  concurso. 

Art.  86.  Todos  os  demais  lugares  não  especificados 
no  arl.  88  serão  providos  por  accesso  entre  os  em- 

S regados  de  quaesquer  Directorias,  ou  repartições 
scaes  do  Ministério  da  Guerra,  que  tenhão  as  ha- 
bilitações necessárias. 

§  4.*  Exceptuào-se  da  regra  estabelecida  no  pre- 
sente artigo  os  lugares:  1.*  de  Directores;  2.°  de 
Secretario  da  Directoria  do  pessoal  do  exercito;  S.^^dc 
Chefes  de  Secção;  4.<»  de  Escriplurarios  das  Directo- 
rias do  pessoal  e  do  material  do  exercito,  os  quaes 
continuarão  a  ser  providos  na  forma  do  regulamento 
de  87  de  Outubro  de  1860. 

|8.*  As  praças  deprete  os  Officiaes  arregimentados 
não  poderão  ser  nomeados  para  os  empregos  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Art.  87.  As  matérias  dos  exames  nos  concursos  de 
que  tratào  os  arts.  22  e  23  serão  as  seguintes : 

!.•  Grammatica  da  lingua  nacional,  leitura  e  es- 
cripta  correctas. 

8.'*  Arithmetica  e  suas  applicações  ao  commercio, 
com  especialidade  á  reducção  de  moedas,  pesos  e 
medidas,  calculo  de  desconto,  juros  simples  e  com- 
postos, theoria  de  camt)ios  e  suas  appiicações. 
3.*  Álgebra  até  equações  do  2.'  gráo. 
4.*  Theoria  da  escripluração  mercantil  por  partidas 
simples  e  dobradas,  c  suas  applicações  ao  commercio 
e  ao  Thesouro. 

5.*  Principies  geraes  do  gcographia  c  historia  do 
Brasil . 

6,*  Traducção  correcta  das  linguas  inglcza  e  fran- 
ceza,  ou  pelo  menos  da  ultima. 

7.»  Pratica  do  serviço  peculiar  da  repartição  em 
que  o  empregado  estiver  servindo. 

Art.  88.  O  exame  para  Praticante  e  Amanuense  ver- 
sará sobre  leitura,  analyse  grammatical,  ortliogra- 
phia,  e  arithmetica  aló  a  Ihooria  dos  proporções  in- 
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elusivamenie,  e  Mbre  as  matérias  dos  d.**  b."  t  6/  do 
artigo  antecedente. 

Art.  29.  Farão  objecto  do  exame  no  segundo  con- 
curso as  applicações  da  arithmetica  mencionadas  no 
ij.""  S.*  do  art.  27,  álgebra  até  equações  do  2.*  gráo, 
o  escripturação  mercantil  nos  termos  prescríptos  no 
n.*  i.""  (10  mesmo  artigo. 

Art.  30 .  Os  Bacharéis  formados  nas  Faculdades  de 
Direito,  os  Bacharéis  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II, 
es  alumnos  do  Instituto  Commercialda  Corte,  que 
tiverem  approvação  plena  nas  matérias  do  respectivo 
curso,  e  os  alumnos  da  Escola  Militar,  que  tiverem 
o  curso  completo  de  estudos,  provando  que  temos 
requisitos  exigidos  pelo  art.  23,  serão  admittidos  a 
concurso,  independente  de  novos  exames,  sobre  as 
matérias  em  que  já  tiverem  sido  approvados. 

Ari.  31.  Os  Amanuenses  e  Praticantes  não  poderão 
ser  admittidos  ao  concurso  para  os  lugares  de  2.»  en- 
trancia  s^^m  que  tenhão  pelo  menos  um  anno  de 
exercício  no  seu  emprego. 

Exceptua-se  desta  regra  o  caso  de  reorganização 
ou  reforma  da  repartição  onde  o  preenchimento  tiver 
Jugar. 

Art.  32.  O  Ministro  da  Guerra  designará  as  pessoas 
UMe  devão  servir  de  Presidente,  do  Secretario  e  tie 
Examinadores  nos  concursos. 

§  Único.  O  Secretario  será  um  empregado  da  re- 
partição em  que  se  effectuarem  os  concursos,  de- 
signado pelo  respectivo  Chefe,  e  compete-lhe  lavrar 
as  actas  e  desempenhar  todos  os  deveres  próprios 
deste  encargo . 

Art.  33.  Os  candidatos  serão  examinados  conjunc- 
tamente  nas  mesmas  matérias. 

§  4  .•  As  provas  sobre  cada  uma  disciplina  serão 
escriptas,  datadas  e  assignadas  pelo  candidato,  e 
rubricadas  pelo  respectivo  examinador  e  pelo  Presi- 
dente do  concurso. 

§  2.'  Além  da  prova  cscripta  haverá  também  exame 
oral  sobre  cada  uma  das  matérias,  o  qual  poderá 
ser  feito  por  qualquer  dos  examinadores,  podendo 
também  o  Presidente  indicar  outras  questões,  que 
julgar  conveniente  propor  aos  candidatos . 

§  3.*  Se  não  puderem  ser  dadas  em  um  só  dia  todas 
as  provas  oraes  e  escriptas ,  o  exame  continuará  no 
dia  ou  dias  seguintes  com  tanto  que  pelo  menos  a 
prova  escripta  sobre  cada  disciplina  seja  dada  e  en- 
Jr^gue  no  mesmo  dia. 
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krí.  34.  Terminados  os  exames,  em  aclo  suecos- 
sivo,  a  i)ortas  fechadas,  os  examinadores  votaráõ  por 
escrutínio  secreto  com  espheras  brancas  e  pretas 
sobre  cada  uma  prova  das  matérias  do  exame. 

I  !.•  RccoUiidos  es  votos  era  uma  urna,  será  csfa 
aberta  pelo  Presidente  do  concurso  para  veriíicar-se 
o  seu  resultado . 

§  2.*  A  totalidade  de  espheras  brancas  importará 
a  nota  de  óptimo . 

0  maior  numero  de  espheras  brancas  a  de  bom. 
Um  numero  igual  de  espheras  brancas  e  pretas 

a  de  sofTrivel . 

A  totalidade  ou  o  maior  numero  de  espheras  pretas 
a  de  reprovado, 

§  3.'  A  votação  terá  lugar  em  separado  sobre  cada 
um  concurrentc,  e  sobre  cada  matéria  disiincta  in- 
clusive a  orlhographia  e  a  analyse  grammalical,  a 
iraducção  das  linguas  franceza  e  ingleza,  cujas  pro- 
vas, oraes  e  oscriplas,  c  consequentd  votação  não 
podem  ser  englobadas 

1  4/  O  concurrenle  que,  tendo  principiado  o  exame 
de  qualquer  maleria,  se  retirar  sem  o  concluir,  con- 
siderar-se-ha  plenamente  reprovado,  embora  já  lenha 
dado  provas  de  outras,  que,  por  este  fado,  nao  serão 
submettidas  á  votação,  salvo  o  caso  do  moléstia  ve- 
rificada perante  os  (examinadores. 

Ari.  35.  Será  considerado  approvado  o  concurronte, 
que  reunir  a  maioria  dos  votos  de  approvarão,  salvo 
se  fôr  reprovado  em  ambas  as  provas  dli  uma  só 
maleria,  ou  unicamente  na  nrova  escripla. 

Ari.  3G.  Nenhum  examinador  deixará  de  votar.  O 
Presidente  do  concurso  lambem  lerá  voto  no  jtil- 
gamenlo. 

Art.  37.  A  escolha  dos  Praticantes  será  f(;ita  pela 
ordem  rigorosa  do  numero  de  provas,  que  os  can- 
didatos tiverem  dado ,  considerando-se  a  nota  de 
oplimo  como  uma  prova  completa,  a  de  f>o}n  na 
razão  de  dous  lei'ços,  e  a  de  soff^^ivd  na  razão  da 
metade. 

§  Único.  Se  as  vagas  existentes  do  Praticantes  forem 
em  menor  numero  do  (jue  o  dos  candidatos  appro- 
vados  com  iguaes  notas,  serão  preferidos  cm  1.° 
lugar  os  individues,  de  que  trata  o  art.  30,  em  ^2." 
lugar  os  que  provaníin  com  documentos  legaes  (jue 
possuem  outras  habilitações  além  das  evigidas  para 
o  concurso,  (í  entro  todos  os  que  livnríMU  bons  i?tM'- 
v)í;os  militares,  e  pi'incipalnMMitP  do  campiUiUa.    ^o 
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«aso  de  imo  se  darem  estas  circumslancias,  a  es- 
colha será  feita  a  arbilrio  do  Ministro  da  Guerra. 

Art.  38.  De  cada  concurso  a  c[ue  se  proceder,  la* 
vrar-se-lia  uma  acta,  que  deverá  mencionar  a  ordem 
que  o  autorizou,  o  dia  em  que  elle  teve  lugar,  os 
nomes  dos  examinadores  o  cios  candidatos,  as  ma- 
térias que  forão  dadas  para  objecto  das  provas  es- 
criptas,  o  resultado  de  cada  uma  votação,  as  notas 
obtidas  pelos  concurrenles  em  cada  uma  das  ma- 
térias do  exame,  e  tudo  o  mais  que  occorrer  durante 
o  acto,  devendo  ser  a  referida  acta  assignada  pelo 
Presidente  do  concurso  e  examinadores. 

Se  o  concurso  nâo  puder  concluir-se  no  mesmo 
dia,  lavrar-se-hão  tantas  actas  distinctas  quantos  fo- 
rem os  dias  de  sua  duração. 

tf 

Art.  39.  Havendo  vagas  de  Praticantes,  que  devão 
ser  preenchidas,  nas  diíferenles  repartições  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  far-se- 
hào  annuncios  pelas  folhas  publicas,  repetidos  por 
três  vezes,  cojn  iniervallo  de  oito  dias  g  anlicipação 
de  trinta  do  que  fôr  designado  para  fazer-se  o  con- 
curso, convidando  os  pretendentes  para  apresentarem 
na  mesma  Secretaria  seus  requerimentos,  instruídos 
com  os  documentos  exigidos  no  art.  23. 

§  Único.  A  estes  requerimentos  poderão  os  pre- 
tendentes juntar,  alem  dos  ditos  documentos,  quaes- 
quer  outros  que  possão  favorecer  o  seu  direito. 

Art.  40.  Os  empregados  approvados  em  alguma  ou 
algumas  das  matérias  do  concurso,  mas  reprovados 
em  outras,  que  não  puderem  por  isso  ser  promo- 
vidos, serão  dispensados  de  novo  exame  nas  maté- 
rias em  que  tiverem  obtido  approvação,  sendo  obri- 
gados a  mostrarem-se  habilitados  somente  naquellas 
em  que  houverem  sido  reprovados. 

Art.  41 .  No  caso  de  ignialdade  das  provas  dadas 
em  concurso,  ou  de  habilitações,  serão  preferidos 
nos  accessos  os  concurrentes,  que  se  distinguirem 
pelas  seguintes  qualidades:  intelligencia,  assidui- 
dade, probidade,  exacção,  actividade  e  zelo  no  cum- 
primento de  seus  deveres.  Serão  também  preferidos 
os  que,  reunindo  as  referidas  qualidades,  tiverem 
sido  approvados  plenamente  nas  matérias  dos  cursos 
do  Instituto  Commercial  e  da  Escola  Militar,  ou  forem 
Bacharéis  formados  em  Direito,  ou  em  Letras  pelo  Col- 
legio  de  Pedro  II,  os  Oíliciaes  reformados  e  do  Es- 
tado-Maior    de  2.'  classe,  c  paisanos,  que  tenhâo 
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seis  annos  de  bons  serviços  militares,  c  principal- 
mente serviços  de  campanha. 

Art.  42.  As  provas  escriplas  dos  candidatos,  que 
se  apresentarem  nos  concursos,  a  que  se  proceder, 
serão  remetlidas  á  Secretaria  de  Estado  dos  Neeocios 
da  Guerra,  depois  de  preencliidas  todas  as  forma- 
lidades e  condições  prcscriptas  neste  Decreto,  com 
o  parecer  dos  examinadores  e  do  Presidente  do 
concurso,  além  das  observações,  que  a  esle  occor- 
rerem  sobre  o  merecimento  de  cada  um  dos  con- 
currentes . 

Na  Directoria  central  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  proceder-3e-ha  á  revisão  das 
mesmas  provas,  e  o  respectivo  Director  apresentará 
ao  Ministro,  com  o  seu  parecer,  uma  tabeliã  de- 
monstrativa do  resultado  do  concurso,  na  qual  se 
contenha  a  opinião  dos  examinadores,  e  a  dos  em- 
pregados, que  tiverem  revislo  as  ditas  provas. 

Art.  43.  Para  os  empregos  de  Porteiro  e  seus 
Ajudantes  serão  escolhidos  quaesauer  indivíduos 
que,  além  de  serviços  militares  e  bons  costumes, 
Icnhão  a  necessária  aptidão,  e  inspirem  toda  o  con- 
fiança. 

Ari.  44.  Os  Contínuos  serão  tirados  da  classe  das 
praças  de  prol  do  Exercito  invalidas  ou  reformadas, 
que  tenhâo  a  necessária  aptidão  e  pelo  seu  bom 
comportamento  o  merecerem,  e  na  sua  falta  por 
quaesípier  individues,  que  tenhão  bons  serviços  mi- 
litares . 

Art.  45.  Nos  impeilimonlos  ou  falias  repentinas, 
a  substituição  dos  Directores,  emquanto  não  fôr 
providenciado  pelo  Ministro  da  Guerra,  a  quem  com- 
pele designar  pessoa  ou  Oílicial  idóneo  para  interina- 
mente suDstituil-os,  terá  lugar  do  modo  seguinte : 

§  4.^  O  Ajudante  General  e  o  Quartel  Mestre  Ge- 
neral serão  substituídos  pelo  Official  de  maior  gra- 
duação das  respectivas  Directórios. 

§  2  •  Os  Chefes  das  demais  Dírectorias  pelos  Chefes 
de  Secção  mais  antigos. 
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CAPITULO  VI. 


DAS  ATTRIBUICÕES  OU  OBRIGAÇÕES  COHIIUNS  AOS  DLFFE- 
RENTES  EMPREGADOS  DA    SECRETARIA. 


See^o  l.a 


Das  atlribiiições  commims  aos  Directores. 


Art,  46.  Aos  Directores  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  além  das  allribuições  e  obri- 
gações especiaes,  que  lhes  competem  na  forma  do 
presente  Regulamento,  incumbe: 

§  4.'  Dirigir,  inspeccionar  e  fiscalizar  todo  o  ex- 
pediente, escripturaçào  e  serviço  da  respectiva  Di- 
rectoria, providenciando  de  modo  que  tudo  se  laça 
e  corra  conforme  o  determinado  na  legislação  c  or- 
dens em  vigor. 

§  â.**  Vigiar  que  os  empregados  seus  subalternos 
cumprào  exactamente  os  seus  deveres,  mantendo-os 
na  orbita  de  suas  obrigações,  e  procedendo  na 
lorma  da  legislação  em  vigòr  contra  os  que  se  mos- 
Irarem  omissos,  negligentes,  c  tiverem  máo  com- 
portamento. 

§  3.;»  Participar  a  existência  do  vagas  nos  lugares 
das  Directorins,  remellcndo  ao  mesmo  passo  as  ne- 
cessárias informações  solire  os  empregados,  que 
julgarem  dignos  de  preenchel-as. 

i  4.®  Deferir  juramento  aos  empregados  seus  su- 
bordinados, nos  casos  e  pela  forma  prescripta  na 
legislação  em  vigor. 

§  5."  Inspeccionar  e  encerrar  diariamente  o  ponto 
dos  empregados  da  Directoria,  e  remetler  a  nota 
respectiva  á  competente  repartição. 

§  6.'»  Dirigirão  Ministro  da  Guerra,  ordinariamente 
no  principio  de  cada  semestre,  e  extraordinariamente 
nas  épocas  em  que  este  o  determinar,  informação 
reservada  do  procedimento  civil  e  moral  de  seus 
subordinados,  sua  intellio-oncia  e  capacidade  profis- 
sional, assiduidade,  actividade  e  zelo  a  bem  do  ser- 
viço publico. 
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§  7/  Adverlir  e  reprehender  os  empregados  seus 
subordinados,  sendo  a  advertência  publica  ou  par- 
ticular. 

§  8.»  Suspender  até  quinze  dias  aualquer  empre- 
gado da  Directoria,  quando  por  negligencia,  ou  por 
motivo  não  justificado  deixar  de  executar  os  traba- 
lhos que  lhe  forem  incumbidos,  ou  de  qualquer  modo 
faltar  a  seus  deveres. 

Quando  a  suspensão  fòr  por  mais  de  oito  dias,  o 
Director  a  suhmetterá  á  approvação  do  Ministro. 

§  9.»  Propor  ao  Ministro  o  plano  de  escripturação 
com  a  designação  dos  livros  necessários  para  que 
cora  facilidade  se  conheça  o  estado  dos  negócios. 

5  40.  Prestar  em  tempo  todos  os  dados  e  infor- 
mações, que  forem  necessários  para  a  organização 
do  relatório  que  tom  de  ser  presente  ao  Corpo  Le- 
gislativo. 

S  41.  Conservar  sob  a  sua  guarda  o  inventario  de 
ioda  a  mobilia  existente  na  Directoria,  e  fazer  os 
pedidos  necessários  para  o  que  fôr  de  mister  ao  ex- 
pediente o  uso  da  repartição  a  seu  cargo. 

8  42.  Executar  por  si  e  pelos  empregados  seus 
suDordinados  os  trabalhos,  que  ordinária  ou  ex- 
traordinariamente lhe  forem  incumbidos  pelo  pre- 
sente Regulamento,  ou  pelo  Ministro  e  ooservar  e 
fazer  cumprir  as  ordens  que  receber. 

43.  Assignar  as  folhas  das  despezas  e  annuncios 
officiaes,  e  authenlicar  os  papeis,  que  tiverem  de 
ser  expedidos  e  exigirem  esta  formalidade. 

§  44.  Requisitar  de  todas  as  autoridades,  com 
excepção  das  Camarás  Legislativas,  Ministros  e  Con- 
selheiros de  Estado,  Bispos,  Tribunaes  e  Presidentes 
de  Província,  e  sempre  em  nome  do  Ministro,  as 
informações  e  pareceres,  que  forem  necessários  para 
intelligencia  e  decisão  dos  negócios  a  seu  cargo. 

J;  45.  Verificar  se  as  ordens  expedidas  têm  tido 
evida  execução,  e  dirigir-se  em  nome  do  Ministro 
ás  diversas  autoridades  suas  subordinadas,  chaman- 
do em  termos  convenientes  sua  attenção  para  a  ne- 
cessidade do  cumprimento  do  que  tiver  sido  orde- 
nado, sempre  que  por  demora  ou  por  qualquer  eutro 
motivo  fôr  isto  necessário . 


—  t28  — 


KÍ#OfW#  S«* 


Das  attribiiições  e  obrigações  communs  aos  Chefes 

de  Secção, 


Art.  47.  Aos  Chefes  de  Secção  compete  em  çeral  : 

I  4.*»  Apresentar  ao  Director,  até  o  dia  45  de  Ja- 
neiro, o  relatório  dos  trabalhos,  que  houverem 
corrido  pelas  respectivas  Secções  no  anno  civil 
anterior.  , 

I  2.*»  Dirigir,  na  conformidade  do  presente  Regu- 
lamento e  ordens  do  Director  respectivo,  o  serviço 
a  cargo  da  Secção. 

§  3.*  Activar  o  expediente  incumbido  á  Secção  , 
e  velar  sobre  a  boa  marcha  e  ordem  do  serviço. 

§  4/  Distribuir  o  serviço  pelos  empregados  da 
Secção,  e  vigiar  que  estes  não  se  distraiào  de  seus 
trabalhos,  e  os  desempenhem  cora  perfeição. 

§  5.**  Propor  e  representar  o  que  fôr  conveniente 
para  o  bom  andamento  do  serviço  da  Secção. 

§  6/  Advertir  e  reprehender  os  seus  subordi- 
nados nas  faltas  leves,  que  commelterem,  e  dar 
parte  ao  Director  das  que  possão  prejudicar  o  ser- 
viço ,  ou  que  forem  contrarias  á  disciplina  da  Re- 
partição . 

I  ?.•  Desempenhar  conjunctamente  com  os  L"*  Offl- 
ciaes  ou  1.*»  Escripturarios  os  trabalhos,  que  lhes 
forem  commettidos. 

§  8.*»  Examinar  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos 
a  cargo  dos  empregados  da  Secção ,  e  corrigir  os 
defeitos  ou  erros,  que  encontrarem. 

§  9.*  Prestar  e  requisitar  dos  demais  Chefes  de 
Secções,  e  do  Archivista  todas  as  informações,  que 
forem  necessárias  para  a  perfeição  dos  trabalhos  a 
seu  cargo. 

§  40.  Dar  sua  opinião   sobre  os  negócios   c|ue, 

Eertencendo  á  respectiva  Secção,  tiverem  de  subir  ao 
irecior,  ou  ao  Ministro,  ou  sobre  os  que  forem  com- 
metlidos  ao  seu  exame. 


~  <Í9  — 


Séoféo  S.4 


Das  obrigoi^oes  commtms  aos  Officiaes  e  Esenp^ 

lurarios  e,m  geral, 

ArU  48.  .\o^  OíBoiae^  e  fiBcvij^iuvarío^  em.  g^^ral 
iucumbe :     .      .      . 

i  !.•  Desômpenhar  com  zelo,  diligencia,  QxacUdão, 
asstíio  e  perfeição  lodos  os  trabalhos  de  escriptura- 
<;âo  e  conlabiliílade  que  lhes  forem  dislribuidos,  ou 
ordenados  pelos  Directores  e  pelos  Chefes  das  Sec- 
ções, a  que  pertencerem,  e  satisfazer  as  requisições 
dos  demais  empregados,  que  versarem  sobre  serviço 
da  Repartição,  que  não  esteja  commetlido  a  outro. 

S  2,*  Velar  que  os  papeis  sujeitos  a  seu  exame, 
mi  que  corrão  por  suas  mãos  eslejãoem  devida  or- 
dem, e  revestidos  das  formalidades  exigidas  pela  le- 
gislação em  vigor. 

g  3>  Preencher  com  zelo,  iuteiieza  c  diligeixcia 
fis  commissões .  extraordinárias  em  que  fgrem  pm- 
pregíulQs.      "       . 

,|  4.'  Velar.  \^a  .guarda  dos  livros  e  papeis  a  seu 
cargo/ b  responder  por  elles  durante  o  tenjpp  em 
que  estiverem  smeitos  ao  seu  exame. 

§  o.*  Expor,  è  dar  contas  a  seus  respectivos  Chefeç 
de  todas  as  duvida^,  ,que  offerecerem  os  negócios, 
documentes  é  papeis  a  seu  cargo,  de  quaesquer  ví- 
cios que  nestes  encontrarem,  e  dos  abusos  contrá- 
rios a  boa  ordem  do  serviço,  que  chegarem  ao  seu 
(unheiíimenlo. 


Sccçi«  4.» 


Das  obrigardes  cohmnofs  aos  AYorttnvyiscs  e 

Pí'ali('ayd(rs.  ^ 

f 

Ari.  49.  Aos  Amanuenses  e  Pratiàmtes  cumpre : 
§  1.*  Coadjuvar  aos  empregados  nos  seus  trabalhos 

conforme  o  serviço  a  que  forem  applicados. 
8  2.'  Desempemiar  com  zelo,  diligencia  e  inteireza 

as  obrigações,  que  lhes  forem  impostas,  e  qualquer 

serviço  de  que  forem  incumbidos . 
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tee^te  S.* 


Das  obrigações  commwisaos  Ajttdanies  do  Pet^teíro. 


Ari.  50.  Os  Ajudantes  do  Porteiro  coadjuvaráô  ao 
t^orieiro  no  desempenho  dos  H^balbo»  e  côRmiis- 
sõesy  que  lhes  forem  distribuídos,  ou  cominellídús 
esubsUtuiráõ  áquelle  nos  seus  impedimemos  e  falias 
repentinas  • 


Seeçào  •.•. 


Das  obrigações  commvns  aos  Conlinuos  e  Orde* 

nanças. 


èítL  54.  Os  Contínuos  coadiUTaráo  ao  Porteiro  cuR)* 
prindo  as  ordens,  que  este  lhes  transmíttir ;  substl^^ 
tuiráõ  aos  Andantes  do  Porteiro  nos  seus  impe* 
dimentos  e  ialtas  repentinas,  e  fariM  o  serviço  que 
pelos  Directores,  Oiefes  de  Secções  c  ontros  em-^ 
pregados  lhes  fôr  ordenado,  assim  ordinária  como 
extraordinariamente . 

Art.  58.  As  Ordenanças  tesponderáõ  aos  Directores 
pela  prompta  e  fiel  entrega  dos  papeis,  de  que  forem 
meumbidos. 


Se«çfto  V.* 


Das  obrigações  e  deveres  communs  a  todos  os 

empregados  em  geral. 


Art.  53.  Sào  communs  a  todos  os  eriípregados  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  ad  se- 
guintes obrigações : 

§  1  .•  Representar  ao  seu  Chefe  sobre  todos  os  abu- 
sos e  desvios  de  que  tiverem  noticia,  ou  és  autorida- 
4les  superiores,  quando  o  mesmo  Chefe  nôo  tome  enr 
consideração  suas  representações. 


§  S.^  Tratar  com  urbanidade  as  partes,  ávian4o-as 
com  proiuptidão,  e  sem  dependência,  ou  predilec- 
ções odiosas. 

§  3.'  Desempeabar  com  lelo,  diligencia,  exactidão, 
ioleireza  e  perfeição  o  serviço  a  seu  cargo,  ou  os  tra- 
balbos  de  que  forem  incumbidos  pelo  seu  Chefe,  e 
as  comffiissões,  que  lhes  forem  confiadas. 

i  k*  Kxpôr  a  seus  respectivos  Chefes  Iodas  as 
duvidas^  que  oflereeerem  os  negócios,  documenios, 
e  papais  a  seu  cargo,  quaesquer  vicios  que  nestes 
enconlrarem,  o  os  abusos  contrários  á  boa  ordem 
do  serviço^,  de  que  tiverem  conhecimento. 

S  5.*  Examinar  e  velar  que  os  papeis  a  «eu  cargo^ 
ou  que  passarem  por  suas  mios  estejão  revestidos 
das  lòrmalidades  iegaes,  e  lenhao  satisfeiio  os  im- 
postos a  que  estão  sujeitos. 

I  6/  Comparecer  á  repartição  is  horas  ordinárias, 
4>tt  ás  e^iraKHrdinarias  que  forem  marcadas,  e  nella 
|>ermaBecer  applicado  ao  trabalho  que  lbe&  fõr  dis- 
tribuído, ou  estiva*  a  seu  cargo,  salvo  o  caso  de  li- 
oença  de  seu  Chefe. 

I  7,^  fluardar  inviolável  segredo ,  não  sd  sobre 
4odQS  « ileg[oetos  reservados,  de  gue  se  tratar  na 
âeimt^sia*  aiada  quaado  não  estejão  delles  inomn- 
bidos,  oomo  de  tudo  que  nella  constar  sobre  qual^ 
<4iwr  assumpto  que  pôr  sua  natureza  o  exigir,  ou 
iwtee  quaesiquiãr  dospaobos,  dedsões,  ou  provi*- 
doDcias ,  emquanto  não  forem  excedidos ,  ou  jpu- 
Uícados,  aaum  dentro  da  repartição  tomo  fora 
delia. 

Art.  54.  Fica  prohibido  a  todo  e  qualquer  em*- 
pregado  do  Ministério  da  Guerra  : 

4  .•  Tirar  ou  levar  comsigo  qualquer  papel  per- 
tencente ao  Archivo  6èral  da  Secretaria^ ou  que  corra 
por  qualquer  das  differentes  Secções; 

8.*  Entreter-se  em  conversação  durante  o  expe- 
diente da  repartição  com  outro  qualquer  eoipregado^ 
ou  com  aa  partes^  ou  pessoas  estranhas»  que  não 
seja  relativa  ao  mesmo  expediente  ou  ao.lrabaMio 
de  que  estiver  incumbido;  ou  fallar  alto«  altercar 
sazões^  ou  tratar  com  as  partes  sobre  negócios  da 
«epaiUfio,  ou  outra  quaic^er  sem  positiva  ordem, 
o»  iheuldado  do  Orne  vespectivo,  .ou  nos  caso» 
permittkios  pelo  presente  Regulamento. 

Art«  «Vk  Fica  igualmmte  prohilMdo  sob  pena  de 
domisaãQ,  sUm  ^  outras  em  que  possão  ine^rren 
«a  formada  legislação  penal  em  vigor,  aos  empre^ 


i 
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pregados  da  Secretahade  firitado  dos  Negócios  da 
Guerra: 

§  1.*  Receber  cmolumenlos,  braça^ns,  ou  cs-*- 
porUila  de  qualquer  naturesa,  oíi  opiro  <^ál(]»er 
vencimento  náo  aulorisado  pela  legislação  em  vigor. 

§  â.«  Aceitar  qualquer  offèPla  ou  diidiva  dè  valoreis, 
ou  objectos  sujeitos  á  fiscal tzaçãt0;  da  mão  <le  pessoa 
de  quali)uer  ordem,  que  trate  por  si  on  pK^r  outront 
Hegoeios  cbm  o  Estado^,*  ou  >  receber  dinheiro  dos 
partes,  ainda  que  seja  em  depoííito  ou  «uardá,  ou 
para  «niregar  a  alguém,  ouaialguma  estin^o  puMica. 

§  3."  Receber  ou. pedir  por- er»prestinK)dinlieiro> 
oti  !quaesquer  valores  ás.  roibridas  pessoas, 
.  Art.  &0.  Nenhum  em  pregado,  do  *Mtmsiierí0  éa. 
Guerra  poderá  receber  requeriraenlos,  du  quaeskpjor 
outros  papeis,  que  tenhâo  de- ser  processadeô-pol- 
alguma  das  repartiçõosído  mesmo  Ministério',  'activar 
o  seu  andamento  e  despabho,  oti  o  de  oaniiÁier  ne- 
ffocio  que  ©ao  fôr  prdprio,  e  ser  procuracror  de  partas 
em  quaesquer  objectos,  que  dtrecla  ou  indirecta» 
activa  ou  passivamenle  perlençfio;  'ctígào  res|»eito, 
ou  interessem  ás  diíTercntes  reparti^jões  da  guerra 
6  por  oUas  coxrâo,  como  redainaçicMBS,  indieniiiisa^ 
çõea^  propostas  de  fonieeinieflilas,  cí9atracl09^-e'air<«> 
iros  semelhantes.  .    ::  -  »  ' 

Da  prohibição  da  procuradoria  ^xcepcuão^seoene- 
gooKDS  de  interesse' dos  e6cendente8;{QÚdescenitef)'- 
tes»  dnnãos,  ou  canhados  dos  empregados^  saii^  lo 
caso  de  deverem. ser  \\ot  estes  examifiados^' taíòr- 
niados,  despachados  ou  expedidos. 
■   .    '     .        •  •       .    ■  i     * 

BAS    ATTtfBUIÇÕBS  OV  0«1llGJirçãKS>  BSI^BaMI^'  Mé   D^ITfeH 
fiE!«T4S  .BcncECTOltES  BA    OflTJlOS    BXMUS^AMS   M>SIE- 

íiHáiaJUA»-  •"  f'"      ■■     »»     •»!»        '   • 


Art.  U7.  AoC^iefe  da  Diwetoría<netilrai>  atékii  das 
ai(i'tbuiçôes<ou  ot>rigaçõ69  conminuné  a  todos  oi»  Df^ 
redores,  incuhibo':        •»      «  •'•■    •• 

§  Ií:*  Cctbei-,  exigindo  da»  dllferenies  repwiiç&es, 
os'dffdos  e4rifotMiia4}èes  neMSsarios  fffm  ã^4^r^$m^ 
zaçãoído  i^iatorio,  que  tem  de  ser  presente  ao  Corpo 


Logfislaltvo,  e  fiueeràvMia  delies^o  esboço  dd  mesmo 
relatório,  apresentandd^o  em  tempo  ao  respeclivo 
Niiiíslro ; 

I  ^j"  Ter  sob>sua  inspecção  os  dinheiros,  <jué  re- 
ceber para  a»  despeztt^  'da  Secretaria,  liscalisáwido 
9110  escriffluração  e  emprego; 

ftâ/  Pa&er  e' registrar  a  correí^pondoncia  còníi- 
dèmiftl  ou  resenrada,  que  lhe  Wr  ordenada,  e  ler 
»ob  suftgviatdt  o  $ei]i  registro  e  todi>s  os^ papeia,  quo 
lhe  ibrem  relativos  ;  •    .    .  , 

§  4/  •Aut)^4jfiUc^r^  depois  de  .coÃferidõs,  os  trasla- 
dos, cópias  e  certidões  que  Ibrein  Uradès»'  ou  éx- 
trahkias  Aoslívros^doéumenios^e  papeis  a  seu  cargo; 
■^8  k*  llod^  0  servioo  e  ll*abaUios  emimerados  nos 
§S  4.%  5.%  e  W  doVt.  W  do  Regdtaniento  de  sr? 
d»OllCQbPode48&0. 

A«t/^  ^;  AO''AjiKÍatate  Gen^tiíil,  além  dag  aftribu!ç>ões 
ou  obrigações  communs  a  todos  os'Dire€k)res,  e  daà 
íe  aue  iralàb  os  arts.  5í,  58,  =§|  5.%  6:*,  7;»,  8.*,  «.", 
Hl  14,  A%  43  e  í4  do  Reguteflieato  de  47  de  Outubro 
de  IS6O4  compelfe: 

4.*  A  escolha  de  um  até  dous  òíliciaes  dd  Estádo- 
liakHr  de  4-.*  oti  4*  claàses  c\ijá  patento-  itàòseja 
s«p«rior  a  de  Major,  na  forma  do  %A^  do  ért:  »:• 
do  mesmo  Regulamento,  para  servirás  su^fe-ordetis  ;■ 

i^.*  Ouvl^  as  partes,  qae  tiverem  de  re(|uerer'  bu 
diser  verbàiméble  ao  respectivo  Ministr«o ,  quatid<> 
este  Bão  puder  assislir  as  audiências,  tomando  as 
e^Bípctcmtes  notbs  do  que  oeeorreb,  ou  fôr  fequeridío, 
para  íbe  ser  presenfle. 

Ar|>  59.  Ao  Quartel  Mestre  Generat,  além  das  aittf- 
boiçdbs»  ou  obrigações  c«íifiniat)s  aos  Directores, 
compele  •  as  enumeradas  nos  ||  4.%'*7  S:%  *.'*'e 
h^Áo  art.  «e  do  Regulamenta»  de  -87  de  Outnbno^ 
de  4860.  '  * 

Aru  é».  Ao  Chiôfe»  da  Directoria  Fiscal,  aléíJi^do 

Sue  se  acha  marcado  pelos  ^  2.%  12  e  43dcfart:  t8 
0  Itegulrâiem^o  d^  «7:'def  Oulobt^o  <de  486^,  e'  das 
obrigaQõiet^oeoihmuns  aos  ISreclores,  'compete:  • 

5  4.*  Rubricados  Hvroa  íi  que  se  fefece  o  §  48  do» 
am  24^  podendo  deiegfar  esta'  attribuição  a  áfgurn 
dM  ehdffid  .de  Sec^  ou  a  quaesquer  outros  em- 
pregados seus  subordinados. 

§*>  Ordenât  que  os  responsáveis,  cujas  contas 
sft^exafn^inarem,  prcstom,  por  escriplo  ou  verbal- 
mente, as  rnformaijõeb  e  esclafrecimonlos  neces^ 
saiios. 


g  3/  ADresmlar  semanaLn^eDle  ao  Miaurtc^  ma 
quadro  demonstrativo  do  estado  do  credito  de  cada 
um  dos  dífferentes  serviços. 

g  i.*  Propor  as  medidas,  que  julgar  coBvealeotas 
ao  mcthoramenlo  da  fiscalização,  escriuluraçào  e 
contabilidade  pertencente  ao  Ministério  da  Guerra^ 
e  ao  melhor  andamento  dos  serviços  a  seu  cargo. 

Art.  61.  Ao  Secretario  da  Repartição  do  Ajudanle 
General,  emquanto  subsistir  esfce  emprego,  impele: 

8  4.*  Tudo  o  que  fôr  relativo: 

4  .<"  Ao  serviço  da  guariúçáo.  da  Cdrte  e  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro ; 

S.""  A'  acção  disciplinar  e  administrativa  iuinexa«o 
Commando  das  Armas.  (ArU  441  do  Reg.  -de  tf  de 
Outubro  de  4860.) 

g  2.*  Qualquer  outro  serviço  ordinário  ott  extraor- 
dinário que  lhe  fôr  incumbido  pelo  Hipistro,  ou  pelo 
Ajudante  General. 

g  3.*  Para  coadjuvar  -o  serviço  de  que  trata  o  ( 
1.*  dQ  presente  artigo  serão  d^si^ndos  um  ou  m^ 
empregados  da  repartiçíio  do  Ajudante  General. 

Art.  6S.  Ao  Porteiro  compete : 

g  4  .*  Abrir  as  portas  do  eaifioio  da  repartição  moía 
hora  antes  de  principiar  o  expediente,  e  JechalHK& 
ás .  horas  naarcadas  no  presente  regulamento,  tendo 
sempre  attenção  sobre  as  pessoas  que  entrão  le  sa- 
hem,  e  dando  parte  ao  r(^ipectiva  DireOar  .das  .que 
forem  suspeitas» 

g  a/  Cuidar  do  ^seio  da  casa,  e  responder  pol^^s 
moveis  e  utensílios  delia,  os  quaes  veceberá  por 
iaveotariou  assignando  dtsto  a  carga  em  livroj^opcia* 

g  8.*  Comprar,  confofiiiea&<>raeiis  dos  fiiredof es^ 
os  objectos  Qecessartos  para  o  expediente  e  serviço 
da  r^rtigão^  legalizando  as  despef^s  com  redbo„ 
excepto  as  de  importância  menor  de  4$000  réis.qnè^ 
todavia  ficarão  depeodeolOi.  da  approvaQâa  do  Chefe 
dh  repartição. 

g  4.<»  Maiiter  a  ordem  eMliçta  interna  é^  rep^rlí^ 
ção,  e  observar  e  fhzer  observar  os  Begukmantoiv 
e  ordens,  -qua  lhe. forem  transmlttidas . 

g  b.""  Prover  as  mesas  dos  Directores  ^  Chefes  é^ 
Secção  de  todos  o&  abjectos  preciaoa  .paia  o.  ai^ 
pediente . 

g  6?  Distribuir  o  serviço  dos  CoiHúmis  e  Orde- 
nanças, e  inspeccional-os  para  que  cumprão  deusv 
deveres ,  representando  contra  oltes  em  caso.  4^ 
omissão  ou  desobediência. 


I  7.«  Kantcr  a  ordem  e  respeito  entre  as  pessoas^ 
que  se  acharem  dentro  da  repartição ;  requerendo 
AOS  respectiyos  Chefes  as  precisas  providencias, 
quando  acontecer  que  se  deslisem  de  seus  deveres. 
'  I  8.*  Cumprir  as  ordens  dadas,  e  satisfazer  ás  re- 
quisições, que  lhe  forem  fdtas  por  outras  empre-< 
gados,  sobre  o  serviço,  que  estiver  a  seu  cargo. 

§  9.»  Ter  sob  a  sua  guarda,  e  conservar  fechada 
a  caixa  onde  as  partes  devem  lançar  os  requerimen- 
tos ;  abrindo-a  no  decurso  do  dia  as  vezes  que  forem 
tieccssarias,  para  dar  o  competente  destino  aos  pa- 
peis nue  nella  encontrar. 

§  l6.  Prender  asj)essoas  que  forem  encontradas 
dentro  da  repartição  commettendo  algum  delicto, 
ou  fraude,  ou  que  perseguidas  pelo  clamor  publico 
pretenderem  entrar  no  ediiicio  da  mesma  repartição ; 
e  bem  assim  as  que  andarem  nelle  armadas,  remet- 
lendo-as  totfo  ao  Director. 

j  11.  SelTar  os  diplomas  ou  títulos,  segundo  as 
leis  e  ordens  em  vigor. 

{42.  Satisfazer  o  que  lhe  fôr  ordenado  pelos  Di- 
rectores para  objecto  de  serviço. 

S  43.  Cuidar  na  conservação  dos  moveis  e  mtís 
oligectôs  pertencentes  ás  Directorías. 

Art.  63.  Ao  Archivista  compete : 

9  4.^  A  guarda,  arrumação  e  classificação  de  lodos 
08  Tapeis,  livros  a  documentos,  que  forem  remela 
tidos  para  o  archivo  e  velar  na  sua  conservação. 

I  St;*  Fossar  as  certidões,  e  tirar  todo^  os  traslados 
e  cópias,  que  forem  ordenados  pelo  respectivo  Mi-* 
flfetfo,  ou  sutK»crèveI-òs  quando  não  forem  pas- 
saifos,  ou  eitrabidos  por  seu  próprio  ponho,  sub- 
metiendo-os  em  todo  o  caso  ao  respectivo  Duiedor 
para  os  0ns  convenientes. 

1  3/  Prestar  todo^  os  esclarecimentos,  one  foren 
engidos'  sobre  os  papeis  a  sea  ca? g^  pelas  diffe^ 
rentes  Dfrectovias. 

(  4:^  Arrecadar  e  recolher  todos  os  pap^s  e  do- 
eiittètitos,  ipie  para  qualquer  ílm  forem  ministrados 
ao  gKbinete  do  Ministro  e  ás  Directorías. 

f  5*  Dar  conta  de  todos  os  papeis,  tivros,  do- 
coraentos  e  objectos  que  receber  e  estiverem  sob 
sua  guarda. 

S  6.*  Escflpturar  e  fazer  escripturar  os  protocollos 
do  archivo» 

f  ?.•  Lançar  em  carga  a  quaesquer  empregados, 
que  os  receberem,  papeis,  livros  e  objectos  a  seu 
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Art.  66.  Nenhuma,  representação,  requerimento^ 
qtteiízai  poftel  oihiA^gocíQ  qu6i  devc^  ooir^r  pelo  Mi- 
nistério da  Guerra,  ou  çaada  de.cieeisã,o^u  delibe* 
ração  do  respectivo Miiiíslro ,  ouidoQovarno, podará 
ser  suboiattiao  ao  seu  eoohMímjQnlo[  $em  que.: seja 
dirigido^  ott.encai^icdiado:p6Ío^iíMinae$.«DropelMiteai 
e  aeomóaabado:        .     i        «    .  >  ,-    '     l^^.f 

tAí.''  UQ  inloraiBfõea  das  .coiiipetoiHe&  aiilpridadíes 
mttitavea.  . 

03  quo  procederem,  das  Províncias  $érão  anci^ 
rnSnbades  por  ioierraedio  4o .  reapee4ive  PresideiM^ 
que  poráiodaurr-  Viato.^á  mui^e^  dít^iofarinaçào 
respectiva,  ou  dará  seu  paisecer,  ^p  assim  ojulga^ 
OMurafiieiMe».  >Addtoioiiat)dO'lhe'  os  e^elareqimenios 
e  .iliiCoimaiço€0  necossarj^s,  ou  fxbibtQdà  me  .opl^ 
niíío,  se  o  julgar  a  bem  do  serviço {pul3liep^  .     r  -^ 

1  S.*  Do  coiBpetabte  Qxirac4o^  imoroiacÃ^.  ou  jpía- 
roter^da  tSaccão^  a  que  pertencer,  a  qual  hísIonMá 
om  termos  .cianos  e  concisos  sua  origem  Q.marcha^ 
notará  oa  precedentes  havidos,  os  e^tyloa*^  repar- 
tição sobrie  semelbanles  as&umptos ,  ajuntanfk>  fto 
mesmo  parecer  os  papeis,  que  lhe  forem.  felaM^^<)^ 
ou  cine  interessarem  ou  foreoi  ct^n^enientes  ao  exa- 
me e  esclarecimento  do  Ministro  ,  ou  apalogos  á 
questão  spbre  quç  versar  o  parecer,  ou  informação. 
.  S  3'*  Dio  parecer  do  Director,  que,  á  ms^em  «  íl 
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cargo,  cobrando  deUoíi  rí»aibo,  que  serA  escriplura^o  ! 

em  livro  p<\)i)rio.  •  «        :  ! 

.  Art.  64^.  0>  ArdiivisUi  não  poderá  dar  caluda  a 
qualqnenr  papel,  documento,  ou  livro,  ou  a  qualquer 
objecto  pertencente  ao  arcliivo  sem  ordem  do  Mi- 
ni8iro,  ou  aem  requisição  dos  Directores. 
Art.  66.  Ao  Ajuaanl&do  Archivista  compete: 
§  4.<>  Coadjuvor  ao  meâmo  Ai^hi  vista  em  lodosos 
trabalhos  a  seu  .cargo,  desempenhando  o  seniça 
ordinário  ou  ontraordinario,  que  Ihè  fôr  ordenado. 

§  %.''  Substituir  ao  Archivista  em  seus  impedimeu*  \ 

tos  ou  faltas. 


CAPITULO  v;m. 


~48t  — 

vtetá  da  informarão  da  Secç&o,  áddíciòtiàtft  ó  ^é 
fOr  conveniente,  e  no  caso  dé  cóilfdrína]íH3ô  éóm 
o  da  Secção  lançará  simplesmente  a  nota  dó— Visto. 

Sxceptuão-se  das  disposições  do  §  2/  os  negócios 
simples  por  sua  natureza  ou  de  primeira  intuição, 
e  bem  assim  os  de  caracter  reservado^  que  serão 
logo  presentes  ao  Mitiistro,  os  primeiros  com  o 
simples  Yisto  do  Director,  e  os  segundos  com  ó  seii 
parecer,  ou  informação,  quando  isto  fôr  exigido» 

Art.  67.  Toda  a  correspondência  dirigida  ao  Iti* 
Disterio  da  Guerra  será  sem  demora  enviada  ao 
gabinete  do  Ministro,  e  depois  de  aberta  pelo  jpro- 
prio  Ministro,  ou  pelo  empregado  por  elíe  autori-* 
zado,  será  distribuída  pelas  aifferentes  Directorias 
á  que  pela  sua  natureza  competir. 

§  1  /  Se  pelo  seu  assumpto  tiver  de  ir  a  mais  de 
uma  Directoria,  esse  destino  será  indicado,  pas- 
sando a  mesma  correspondência  de  uma  para  outra 
Directoria  depois  do  competente  exame,  e  parecer. 
Se  faltar  aquella  indicação  a  Directoria  a  que  fdr 
destinada  a  dará,  independente  de  voltar  ao  gabinete. 

S  3.*  A  remessa  para  as  differentes  Directorias  se 
fani  por  intermédio  da  4  .*  Secção  da  Directoria  Cen- 
tral, depois  de  numerado  o  respectivo  Aviso,  offlcio, 
informação,  representação,  memoria,  documento  ou 
papel  de  qualquer  natureza,  que  fôr  recebido,  e  dis- 
triouido,  com  excepção  dos  de  caracter  confidencial, 
ou  reservado,  cuja  numeração,  registro,  guarda  e 
jresposta  poderão  ficar  a  cargo  do  gabinete,  ou  do 
Chefe  da  Directoria  Central,  emquanto  o  Ministro  o 
julgar  conveniente. 

§  3.*  A  numeração ,  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente,  será  feita  anmiálmente  por  series  de  4 
até  40.000  em  typo  maiúsculo,  impresso  por  ca- 
rimbo com  tinta  carmesim,  e  servira  para  seu  re« 
conhecimento  e  distincção,  $em  embargo  de  qual-- 
quer  outra  numeração  particular  da  repartição  que 
os  enviar,  ou  por  onde  transitarem. 

Art.  68.  A*  proporção  que  os  papeis  mrocessados 
nas  dififerentes  Directorias  forem  resolvidos  pelo  Mí^ 
nistro,  qualquer  que  seja  a  sua  decisão,  ainda  mesmo  ^ 
que  importe  adiamento  para  qualquer  fim,  serão 
enviados  pelo  gabinete  a  Directoria  Central  para  a 

T dição  das  ordens,  que  lhes  forem  relativas^ 
4  .*  Dado  o  devido  expediente  sobre  os  papeis, 
que  tiverem  decisão,  voltarão  estes  immediatamentâ 
com  o  extracto  da  solução  que  tiver  sido  dada»  e  a 
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noid  da  4ftta  ^^  cpi^  forão  expedidas  as  ordeos, 
avisos^  ou  requisições  á  Directoria  a  òmo  conheci- 
mento competir,  onde  se  conservarão  até  que  sejão 
recolhidos  ao  archivò.  geral ;  mas  se  a  decisão  não 
(Or  definitiva  e  contiver  exigência  de  informações  e 
esclarecimentos  que,  na  forma  dos  estylos  militares» 
tenhão  de  ser  ordenados  ou  exigidos  pela  reparti- 
ção do  Ajudante  General,  deveráõ,  neste  caso,  ser 
sem  demora  a  esta  remettidos  por  intermédio  da 
Directoria  Central  para  que  o  Ajudante  General  ex- 
peça as  ordens  necessárias  á  autoridade  militar 
competente. 

§  i."^  As  medidas,  ordens  ou  instrucções,  decisões, 
òu  providencias  independentes  de  representação, 
requerimento,  queixa  ou  parecer  de  qualquer  das 
Directorias,  que  forem  tomadas  ou  dadas,  e  com- 
municadas  por  meio  de  circulares,  avisos,  ou  de 
outra  qualquer  maneira,  serão  immediatamenteci)m- 
municadas  ás  Directorias  a  cujo  conhecimento  com- 
pelirem. 

§  a.""  As  licenças  concedidas  a  Qfficiaes  e  praças 
serão  communicadas  á  repartição  do  Ajudante  Ge- 
neral para  esta  as  publicar  em  ordem  do  dia,  assim 
Como  as  instrucções,  decisões  e  resoluções  de  con- 
sultas relativas  ao  material  c  pessoal  do  exercito; 
e  as  decisões  definitivas,  cujo  conhecimento  per- 
tença á  mesma  repartição,  c  que  devão  ser  publi^ 
cadas  em^rdem  do  dia,  ou  por  ella  executadas,  lhe 
serão  enviadas  por  cópia. 

§  4.*  Os  papeis,  que  tiverem  de  ser  dirigidos  para 
qualquer  fim,  ou  motivo,  a  qualquer  outra  repartição^ 
serão  logo  pela  Directoria  Central  enviados  a  quem 
direito  for,  fazendo-se  os  assentos  convenientes  no 
respectivo  protocoUo,  e  communicando-se  igual- 
mente a  decisão  á  Directoria  onde  forão  processados, 
ou  a  que  interessarem. 

§  5."  Os  avisos,  officios,  memorias,  petições,  ou 
requerimentos ,  c  quaesquer  documentos  recebidos 
pefo  Ministro  da  Guerra  devcráõ  ser  averbados  nci 
proíòcollo  geral  da  Directoria  Central. 

O  mesmo  so  obsenará  com  os  papeis  que  tran- 
sitarem pela  mesma  Directoria  vindos  «das  outras, 
?[uando  ainda  não  tenhão  tido  assentamento  no  re- 
erido  protocollo. 

S  6.*  Nenhum  papel  ou  documento  snrá  entregue 
sob  qualquer  pretexto  ás  parles  sem  ordem  do  res- 
pectivo Ministro. 
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Ari.  69.  O  protocollo  geral  a  cargo  da  Directoria 
Central  terá  ura  ou  mais  tomos,  conforme  a  auto- 
ridade ,  ou  fonte  d'onde  procederem  os  papeis ,  e 
a  natureza  ou  espécie  delles. 

§1.*  Os  requerimentos  e  representações  lerão 
um  protocollo  especial»  ainda  que  na  forma  dos 
estylos  militares  sejão  recebidos  e  encaminhados 
por  intermédio  da  Repartição  do  Ajudante  General. 

§  S.*  Os  protocoUos  conteráõ  de  um  modo  con- 
ciso e  claro  o  histórico  da  direcção  e  andamento 
de  cada  despacho,  e  serão  escrip lurados  conforme 
o  modelo  annexo,  tendo,  além  de  outras  casas, 
segundo  a  experiência  indicar,  as  seguintes  — nu- 
meração geral  da  Secretaria,  —  dita  da  Repartição 
d'onde  proceder,  — declaração  da  autoridade  ou 
l>essoa  que  dirigir  o  papel,  ou  do  nome  do  indi- 
viduo quej  tiver  feito  o  requerinieulo,— data  da  sua 
entrada,— destino  e  data  da  salada, —  sua  decisfiio> 
—  e  quaesquer  obsenações,  que  forem  de  mister 
para  esclarecimento  da  Repartição. 

Ar!,  70.  As  Directorias  do  pessoal  e  do  material 
do  Exercito  e  a  Directoria  fiscal  terão,  além  dos 
proiocollos  de  entrada  e  sabida  dos  papeis,  que 
serão  escriplurados  conforme  o  modelo  annexo , 
que  resumira  o  histórico  da  marcha  de  cada  ne^ 
gocio,  um  outro  de  remessa  para  o  Archivo  geral, 
cuja  carga  será  assignada  pelo  Arcbivista  ou  seu 
Ajudante  no  aclo  db  receber  os  papeis. 

Ari.  71 .  Nenhuma  autoridade  militar  e  chefes  de 
estabelecimentos,  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra 
poderá  dirigir-se  ao  respectivo  Ministro  sobre  as- 
sumptos relativos  ao  pessoal  do  exercito,  senão  por 
intermédio  da  repartirão  do  Ajudaule  General. 


CAPITULO  IX. 


DISPOSIÇÕES  GEIUES. 


Ari.  72.  o  numero  dos  empregados  em  cada  Sec- 
ção será  determinado  pelas  necessidades  do  ser- 
viço. 

§  !.•  Os  Otliciacs,  Escriplurario.s ,  Amanuenses, 
Praticantes  e  quaesqutír  outros  empregados  em 
iterai  das  diilerenlcs    Directorias  da  Secretaria  do 


Estado  dos  Neffocios  da  Guerra  serão  pelo  Ministro 
respectivo  dismbuidos  pelas  Secções  da  Directoria 
a  que  pertencerem. 

I  2.*  Os  Chefes  de  Secção  t  e  quaesquer  outros 
empregados  poderão  ser  remoTidos  ou  transferidos 
de  umas  para  outras  Secções,  ou  Repartições  do 
Ministério  da  Guerra,  temporária  ou  definitivamente, 
sempre  que  o  serviço  publico  o  exigir. 

Art.  73.  O  Ministro  poderá  chamar  para  o  seu 
Gabinete  dous  ou  três  mdividuos  da  Repartição  da 
Guerra  ou  a  ella  estranhos,  além  dos  Ajudantes 
de  Ordens y  de  que  trata  o  art.  9.''  do  Regulamento 
de  ST  de  Outubro  de  4860. 

Art.  74.  O  serviço  de  Archivista  das  Directorias, 
assim  como  do  seu  Ajudante»  ficará  a  cargo  de 
qualquer  Empregado  da  Directoria  designado  pelo 
respectivo  Director. 

Art.  75.  Haverá  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 

Sócios  da  Guerra  um  único  Porteiro,  e  tantos  Aju- 
antes  quantas  são  as  Directorias.  Os  vencimentos 
do  Porteiro  serão  os  marcados  na  tabeliã  n.*  1, 
annexa  ao  Regulamento  de  27  de  Outubro  de  4860. 
Os  Ajudantes  perceberão  os  mencionados  na  tabeliã 
n.*  3  do  refendo  Regulamento. 

Í4.*  O  Porteiro  e  seus  Ajudantes,  quando  forem 
itares,  não  poderão  ter  direito  a  outras  vantagens 
além  das  que.  se  achão  marcadas  na  tabeliã  n/  S, 
annexa  ao  citado  Regulamento» 

g  2,<»  Os  Ajudantes  do  Porteiro  serão,  conforme 
sua  aptidão ,  distribuídos  pelas  difierentes  Direc- 
torias, em  cujo  serviço  serão  empregados  sob  as 
ordens  dos  respectivos  Directores. 

Art.  76.  Os  Continues  serão  ímmediatamente  su- 
bordinados ao  Porteiro. 

Art.  77.  Farão  o  serviço  de  Correio  praças  de 
Cavallaria  de  4 ."  Linha  de  bom  comportamento  civil 
e  militar. 

Art.  78.  Os  trabalhos  das  difierentes  Directorias 
ordinariamente  começarão  ás  9  horas  da  manhã 
e  terminarão  ás  3  horas  da  tarde.  Quando,  porém, 
a  afiluencia  e  urgência  do  serviço  o  exigirem,  a 
hora  da  entrada  será  anticipada  e  a  da  sahida 
prorogada  por  ordem  do  Bfinistro,  ou  do  respectivo 
Director,  pelo  tempo  que  fôr  conveniente,  ncando 
em  tudo  mais  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  42 
e  43,  e  2.*  parte  do  art.  44  do  já  citado  Regula- 
mento, que  são  extensivas  a  todas  as  Directorias. 
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Art.  79.  Nenhuma  certidão  ou  traslado  de  papeis 
a  cargo  das  Repartições  do  Ministério  da  Guerra 

E9dera  ser  extrahida  sem  ordem  do  Ministro,  na 
ôrte,  e  dos  Presidentes,  nas  Províncias. 

Art.  80.  As  concessões  de  licenças  aos  differentes 
empregados  da  Secretaria  serão  reguladas  pelo  De- 
creto n.*  8579  de  3  de  Janeiro  de  1866. 

Art.  81 .  As  gratificações  dos  Empregados  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  só  são 
devidas  pelo  eíTectivo  Exercício,  salvo  o  caso  de 
impedimento  por  serviço  gratuito,  ficando  assim 
alteradas  as  disposições  dos  §S  1  «"^  e  S.""  do  art.  31 
do  Regulamento  de  27  de  Outuoro  de  1860,  e  mais 
as  que  lhes  forem  subordinadas. 

§  TJnico .  Esta  disposição  fica  extensiva  a  toda$ 
as  Repartições  fiscaès  e  Empregados  civis  do  Mi- 
nisteno  da  Guerra. 

Art.  82.  Nenhuma  ordem  de  despeza  será  eW&o 
tuada  na  Pa^adoria  das  Tropas  da  Corte,  nem  ex-> 
pedida  ao  Tnesouro  Nacional,  sem  que  preceden- 
temente tenha  sido  remettida  á  Directoria  nscal  para 
ser  ahi  notada.  Exceptuão^^se  desta  recra,  havendo 
urgência,  os  vencimentos  mandados  aoonar  a  offl- 
ciaes,  que  marchão,  ou  embarcão  em  serviço. 

Art.  83.  Aos  Empregados  civis  das  differentes 
Repartições  do  Ministério  da  Guerra  removidos, 
sem  preceder  pedido  ou  requerimento  seu,  de  umas 
para  outras  Províncias,  ou  mandados  em  Commissão, 
se  abonará  uma  ajuda  de  custo  para  as  despesas 
de  transporte ,  a  qual  será  provisoriamente  rega- 
lada pelas  tabeliãs,  que  vigorarem  para  os  empre* 
gados  de  Fazenda. 

Art.  84.  Picão  inteiramente  prohibidos  abonos, 
ou  adiantamentos  de  quaesquer  quantias  por  conta 
dos  vencimentos  futuros  a  empregados  ao  Minis* 
terio  da  Guerra. 

Aos  empregados  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  não  se  abonarão,  por  qualquer 
titulo  ou  estylo,  outros  vencimentos  além  dos  mar- 
cados pelo  S  e.^"  do  art.  28  do  Re^lamepto  de  27 
de  Outubro  de  1860,  e  tabeliãs  que  me  são  annexas. 

Art  85.  Picão  em  vigor  as  disposições  dos  arte.  54 
e  73  do  Regulamento  acima  citado,  relativamente 
aos  empregados  militares. 

Art.  86.  Haverá  em  eada  uma  Directoria  um 
livro  no  qual  os  empregados  assignaráõ  os  seus 
nomes  ás  noras  marcadas  para  começareim  e  fln- 
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daretu  os  traballios,  sendo  o  dito  livro  encerrado 
e  guardado  oelo  respectivo  Director  ou  por  quem 
suas  vezes  uzer,  conCando-se  uma  falia  ao  que  não 
comparecer  para  assigoari^se  durante  o  primeiro 
quarto  de  hora,  ou  se  ausentar  antes  de  findos  os 
trabalhos  do  dia,  a  flm  de  se  fazer  nos  vencimentos 
o  desconto  correspondente  ás  faltas  que  tiver  sem 
motivo  justificado  na  forma  dos  arts.  46  e  47  do 
referido  Regulamento. 

I  Único.  Os  Directores  respectivos,  além  da  nota 
do  ponto,  que  mensalmente  devem  remetter,  na 
forma  do  art.  48  do  mencionado  Regulamento,  apre- 
sentaráõ  diariamente  ao  Ministro  da  Guerra  uma 
outra  Bota  dos  empregados  que  faltarão,  ou  se  re- 
tirarão antes  cie  findos  os  trabalhos  do  dia. 

Art.  87.  O  Ministro  da  Guerra  cxgedirá  as  ins- 
truc^ões  precisas  para  a  boa  direcção  e  regulari- 
dade do  serviço  de  cada  uma  das  Direciorias. 


CAPITLUO  X. 


DISPOSIÇÕES  IRANSITOaiAS 


Art.  88.  Emquanto  não  fôr  defini tivamenle  fixado 
pelo  Corpo  Legislativo  o  numero  dos  empregados 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
não  poderão  ser  preenchidas  as  vagas  que  se  derem 
nus  seguiutes  empregos : 

Directoria  Central , 


\  Chefe  de  Sec«;ào ; 
i  Primeiro  ofiicial; 
1  Segundo  dilo; 
4  Porteiro; 
ii  Correios. 


Directoria  do  pesso^U  do  lEiX^ercilo, 
I  Porteiro  c  seu  Ajudaiile. 


—  U3  — 


i^  Directoria  do  material  do  Ecoerciio. 


h  Porteiro  è  seu  Ajudanie. 


Directoria  Fiscal. 


3  S^^dos  Escripturarios  ; 

4  Terceiro  dito ; 

4  Porteiro  e  spu  Ajudante. 

Art.  89.  Os  actuaes  Porteiros  das  differentes  Di- 
rectorías»  que  não  forem  escolhidos  para  Porteiro  da 
Secretaria,  continuarão  provisoriamente  a  servir  os 
seus  lugares,  coadjuvando  os  trabalhos  respectivos 
até  terem  novo  destino.  Os  Ajudantes  dos  Porteiros 
das  Directorias,  que  não  forem  praças  depret»  servi- 
ráõ  de  Ajudantes  do  Porteiro  da  Secretaria. 

O  Senador  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito 
de  Fevereiro  de  líiil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua. 
dragesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magest^de  o  Imperador. 

Ah  gelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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DECRITO  N.  36S%— DE  SB  de  FEtERteiRO  de  4866. 

€<»«ede  aé  Bah^o  de  Maná  e  J09o  Híbeiro  dos  Santos  Camargo 
privilegio  exclusivo  pelo  tempo  de  90  annos,  para  a  conslirucçlo 
de  uma  estrada  de  ferro,  a  partir  da  freguezia  da  Escada  no 
município  de  Mngy  dás  Cruzes  até  a  estação  dó  Rio  Grande  na 
estrada  de  ferro  de  Santos  a  Juudiatiy,  na  Província  de  S.  Paulo. 

Ha%endo*-rae  representado  o  Barão  de  Maué  6  ídão 
Ribeiro  dos  Santos  Camargo  acerca  da  utilidade  da 
construeçâo  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  da 
freguezia  da  Escada  no  município  deMogy  das  Cruzes, 
?A  ter  á  estação  do  Rio  Grande,  na  estrada  de  ferro 
de  Santos  a  Jundiahy,  na  Província  de  S.  Paulo,  pe- 
dindo para  a  companliia,  que  realize  a  referida  es- 
trada privilegio  por  espaço  de  noventa  annos,  e  de- 
sejando .promover  quanto  fôr  possível  em  beneficio 
da  agricultura  e  do  commercio  da  mesma  Província 
os  meios  de  mais  fácil  communicação  entre  os  pontos 
referictos:  Hei  por  bem  de  conformidade  com  o  art. 
2.»  da  lei  n  *  64.1  de  26  de  Junho  de  4852  e  Minha  Im- 
p^ial  Resolução  de  n  de  Janeiro  próximo  passado 
conceder  prívilerio  exclusivo  pelo  referido  tempo  de 
noventa  annos  a  companhia  que  os  referidos  Barão 
de  Mauá  e  João  Ribeiro  dos  Santos  Camargo  orga- 
níEarem,  para  o  construcção  da  dita  estrada  de  ferro, 
mediante  as  condições  que  com  este  baixão  assig- 
oadas  por  António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu 
(kmseliio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
(pàe  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  oito  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  independência  c  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 
Dr.  António  Fy^ancisco  de  Paula  Souza. 


Caadlçóes  a  que  so  infere  o  Deei^ío  desta  data  pelo  qual 
ae  eaneede  privilegio  6  Companhia  que  organizarem  o 
Barão  de  Ilaa4  e  doáo  Ribeiro  dos  Santos  Camargo 
para  a  construeçào  de  ilkna  estrada  de  ferro  na  Pro- 
viaela  de  S.  Paalo  sem  responsabilidade  de  qualquer 
natureza  do  Governo  Imperial. 

4.*  O  Governo  Imperial  concede  á  companhia 
que  fôr  organizada  pelo  Barão  de  Mauá  e  João  Ri- 
t)eiro  dos  Santos  Camargo  privilegio  exclusivo  pelo 
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tempo  de  noventa  annos  para  constijicçio  egozo 
de  uma  estrada  de  ferro,  cuja  força  motriz  seja  a 
vapor,  a  partir  da  freguezia  da  Escada  no  muniemio 
de  Mogy  das  Cruzes  até  a  estaçfto  do  Rio  Grande, 
na  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  na  Pro- 
vincia  de  S.  Paulo*  segundo  a  planta  e  planos  levan- 
tados pelo  Engenheiro  Daniel  Fox  em  9  de  Marco 
de  4863,  os  quaes  poderão  ser  alterados  e  modifi- 
cados conforme  aconselharem  estudos  ulteriores» 

8.'  A  estrada  de  ferro  da  freguezia  da  Escada  á 
estação  do  Rio  Graiule  no  alto  da  serra  deverá 
estar  construída  e  prompta  para  dar  livre  transito 
^o  trafego  no  espaço  de  quatro  annos.  contados  do 
dia  em  que  começarem  os  trabalhos  de  sua  cons- 
irucção. 

3.*  A  companhia  gozará  do  privilegio  dentro  da 
%na  de  cinco  léguas  de  todos  os  favores  e  isenções 
concedidos  é  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy, 
na  mesma  Província  pelo  Decreto  n/  4759  de  26  de 
Abril  de  4856  na  parte  que  lhe  fôr  applicavel. 

4/  A  companhia  não  terá  em  tempo  algum,  e 
qualquer  que  seja  a  causa,  direito  de  exigir  do  Uo-> 
vemo  Imperial  garantia  de  juros  ou  favores  que 
lhe  correspondão,  pois  que  o  Governo  Imperial  não 
assumio  nem  assume  responsabilidade  de  qual- 
quer natureza  que  seja  pelo  acto  da  concessão  do 
privilegio. 

5.*  Os  concessioBarios  perderáõ  o  direito  ao  pri-- 
vilegio  que  lhes  é  concedido  se  no  prazo  de  oous 
annos  contados  desta  data  não  tiverem  or]^nizado 
a  companhia  para  a  construcção  da  via  férrea. 

6.'  Os  concessionários»  além  das  condições  do 
presente  Decreto,  se  sujeitaráõ  ás  que  lhes  forem 
impostas  pelo  presidente  da  Província  de  S,  Paulo 

Sara  a  boa  execução  da  lei  Provincial  n.«  46  de  84 
e  Abril  de  4  862  e  para  salvaguardar  os  interesses 
geraes  e  da  Província, 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  Fevereiro  de 
4866. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza  ^ 
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IttCRETO  N.  8681  —  de  9  db  março  de  1866. 

Approva  a  disposição  aádiíiva  ae  art.  22  dos  estatutos  da  Caixa 
Muuicipal  de  Bencíiceucia  da  Corte. 

AUeadendo  ao  que  expõe  a  lUustríssima  Gamara 
Municipal  de  accordo  com  o  Provedor  da  Caixa  Mu- 
nicipal de  Beneficência,  Hei  por  bem  Approvar  a  se- 
guinte disposição  additiva  ao  art.  Sâdos  estatutos  da 
mesma  Caixa.  «  E  acontecendo  que  algumas  das  do- 
tadas venha  a  casar-se  com  pessoa  que,  no  juizo  do 
Provedor  Municipal,  não  oíTereça  a  precisa  j^arantia 
de  idoneidade  para  bem  empregar  o  respectivo  dote, 
este  não  sahirá  do  deposito  da  Caixa ;  percebendo 
porém  o  casal  o  competente  juro  na  razão  do  premio 
que  vencerem  os  dinheiros  da  Instituição. 

O  Provedor  Municipal  deverá  ouvir  a  Commissão 
Parochial  respectiva  antes  de  emittir  o  seu  juizo ;  e 
de  sua  decisão  haverá  recurso  para  a  lUustrissima 
Camará  Municipal  que  resolvera  deCnitivamente.-  » 

O  Marquez  de  Olinda.  Senador  do  Império,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros 
e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  3634  — de  9  DE  harço  de  1866. 

Altera  o  secundo  uniforme  do  primeiro  Corpo  do  Cavai  laria  da 
Guarda  Nacional  do  Muuicipío  da  Capital  da  Província  do 
Sanu  Catharína. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte : 

Ari.  1.*  O  primeiro  Corpo  de  Cayallaria  da  Guarda 
Nacional  do  Municipia  da  Capital  da  Provincia  de 
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Santa  CaUmrina  usará  em  segundo  uniforme  de  bo- 
nels  a  Cavaiçnac  e  sobrecasacas  de  panno  azul  fer-« 
rete  e  avivadas  de  encarnado,  oam  meias  golas  e 
carcella  azul  clara. 

Art.  2.**  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  e  cincoenta  e  sete  de  desK>![to  de 
Abril  de  mil  oitocentos  oincoenta  e  dous. 

O  Senador  José  Thomaz  Kabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  c  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  nove  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  franjo. 


DECRETO  N.  3625  — be  «5  bb  karcô  db  1866. 

{determina  que  o  direito  para  desapropriação  conferido  pelo  art. 
19  do  conlracto  approvade  pelo  Decreto  n.  3182  de  16  cie 
Noirciiibro  de  i863  comprebenda  os  morros  viziobos  do  lufar 
em  que  se  tem  de  fazer  as  obras  de  que  trata  o  referido 
contracto. 

Altendendo  ao  que  representarão  José  Pereira  Ta- 
vares e  o  Barão  de  Ivahy,  concessionários  da  con- 
slrucção  de  uma  ruajsobre  o  mar  entre  a  do  Cortume, 
em  S.  Christovao,  e  a  do  Sacco  do  Alferes,  e  na  con- 
formidade da  Minha  Imperial  Rcsoluçãa»  iQmada 
sobre  a  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  de  nove  do  corrente:  Hei  por 
bem  Determinar  que  o  direito  para  desaproprraçâe 
conferido  pelo  art.  19  do  contracto  approvado  pelo 
Decrelo  n.  3182  de  46  de  Novembro  de  1863,  com- 
prebenda os  morros  vizinhos  do  lugar  em  que  se 
tem  de  fazer  as  obras  de  que  trata  o  referido  con- 
tracto. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  EsUtdo  dos  Negoeios 
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da  Agriculiura,  Commeroio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  lenha  entendido  e  f<iça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezaseis  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen-^ 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hageslade  o  Imperador. 
Vir.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


«»•••■ 


DECRETO  N.  3626  — db  46  m  março  i>e  4866. 

Itfarca  o  ordenado  aaoutl  de  iSOgOOO  ao  Oaveereiro  dn  cadéa 
da  Villa  de  Páo  dos  Ferros,  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Norie« 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte; 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  4M#000  ao  Carcereiro  da  cadèa  da  Villa  de  Páo 
dos  Ferros»  na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo»  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Coflft  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


»•••* 


DECRETO  N.  3627  — de  46  de  março  de  4866. 

Fixando  o  pessoal  technico  c  administrativo  da  estrada  de  feiro 
de  D.  Pedro  II,  e  designando  os  vcRclnientos  que  competem 
aos  Empregados. 

AUeadendo  á  proposta  do  Director  da  estrada  de 
fenro  dê  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  apwovar  a  Tabeliã 
junW  lixando  o  pessoal  technico  e  administrativo  da 
mesma  estrada,  e  designando  q&  vejocimenlos  que 
competem  aos  Empregados . 


António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  eSitcrelario  de  Es  lado  dos  Nogocios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a-  Rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paxda  Souza, 


Tabeliã  do  pessoal  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 
•  seaa  respaecivoa  veaelatenlas. 


Pessoal.                        VeneimcDlos.  Total. 

DIRBCTORU. 

Dirccior 9:M0|W» 

KSCaiPTORIO   TECHNICO. 

!.•  fiBgeoheiro.... 8:I00|000 

3  Cheíes  de districies O.OOOjIKWO  18:(X)0||000 

2  Ajudantes  dei.*  classe 4:8000000  ^-.OOOfOoa 

2  Ditos   de  2.«  dita 3:6000000  7:2000600 

3  Ditos  de  2.«  dita  ne  escriptorio 2:400|00^  liiomaè 

SECRETARIA. 

Sccreurio 2.4QQ|0OO 

Caixa 3:0000000 

Guarda-Livros 4:0000000 

Comprader 2:4000000 

Pagador 2:8OO0OoO 

1  Escriptiirario  com 1:0000000 

Dito  com 1:2000000 

ALMOXARIFADO. 

Almoxarife « 2:6OO0OO(> 

Fiel • i:OOQ0OOa 

DcspacliaQte 1:9|JWMU 

INSPECTORIA  OBRAL  DO  TRAFEGO. 

Inspoetar  geral ,  8t4iO|KKM> 

Secretario  desenhador 2»2QâÍ80C^ 

Contador 3:6000000 

2  Escripturarios 1:MO0OOO  2:4000000 

Chefe  dos  Telegraphos 3:00(WM)O 

Dito  de  Tracção « 4:8000000 
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EscrplUiffari^  das  Oilctoat 1:900|000 

iUrmaxenisla  das  ditas :  •  1 :44O|M)0O 

Chefe  das  Oíficinas 3:600jN)00 

5  MaeliitilBtas  dei.*  classe 2:400|€00  18:0009000 

4  Ditos  de  a."»  díU 1:8001000  7:200$000 

3  Ditos  de  3.*  dita 1:4400000  4:320j||000 


CONSKBVAÇXO  DA  LINHA. 

1  .*  DWisio.  —  Rageoheiro  residente 

Conductor 

^*        1»       -*  E  ngenliciro  residen  te 

Conductor 


•••••• 


3:00011000 
2:0001000 

4:200|!K)00 
2:0000000 


KSTAÇÕES. 

Agente 

Ajudante 

1  Flelcoiii 

Cdrle ^idlto    »    

3  Escripturarios 1 :20O||íO0O 

i  Conferente • 

.4  Chefes  de  trem... 1:800^000 


Bfkgmho  iVoro.  {  cf aferente  liiègrãphYsta ! 
CuêeaâMrm, . .  .^  Conferente  lêtêgraphistâ! 
Sapapemba. . .  |  conferente  lêlêgrâphistâ! 
Maxambomba  { clSfe?entó  íéiêgriphVsli; 


(Agente ..••• 

•• ' •  ( Conferente  telegraphista. 


*«« {^S°?. 

0 

MmUf 


,.,.   Agente 

(Dito 

"  * '  { Conferente  telegraphista. 

5 Ato  ^j|«a«. I  coníéreBie  tóiegràpbistâ^ 


3 
2 
2 

2 
3 
1 

7 

1 
1 

1 

1 

1 
1 

1 
1 

1 
1 

2 
1 

1 

1 
1 

1 


OOOjKOOO 
200jHNN> 
4000000 

2000000 
0000000 
2000000 
2000000 

0000000 
2000000 

OOOffOOO 
2000000 

8000900 
2000000 

8000000 
2000000 

8000000 
2000000 

2000000 
4000000 

8000000 

8009000 
2000000 

8000000 
2DQ0OOO 


BSTAÇdlS. 


Barra. 


I 


Agente 2:8000000 

Akidante... l:mO|IOOO 

Fiel i:IS009000 

Va$iomui....  Agente 2:2000000 

JWiti^/tii.»       (Agente 2:2000000 

iMien^ONo. . . .  ^  p^, ^ 1:4000000 

JM»m#.....    AgeMO 1:2000000 

T^anga....    Dito « l.SMOffOOO 

Ihkfaelo  do  n  ia  de  Janeiro  em  16  de  Março  de  1806. 

Br.  António  Francisco  de  Paula  SouMa, 
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DECRETO  N.  3628  ^db  16  db  varço  db  fS66. 

4au>riza  a  ioGorporaçâo  dá  sociedade  Imernaeional  de 
graçãO)  e  opprova  os  respectivos  estatutos. 

Altendendo  ao  cjue  Me  requereu  a  sociedade  Irller- 
nacíonal  de  Immigração,  estabelecida  na  Capital  do 
Império»  e  devidamente  representada  por  sua  Di* 
rectoria,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
Resolução  de  dezaseis  do  corrente  méZ,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  5 
do  referido  mez,  Hei  por  bem  conceder-llie  a  neces- 
sária autorização  para  funccionar^  e  bem  assim 
Approvar  os  respectivos  Estatutos. 

António  Francisco  de  Paula  Sou2a»  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura^  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendidQ  e  faça  executan  PaUcio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezaseis  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  ladepen- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  SjQUza. 


fotatofbs  ilii  iio^ledade  iMCernkieloaàl  ãh  iMmlgváçáii. 


Artv  4  v""  A  sociedade  Intei^nacional  de  tmmigraçao 

propõe-se : 

Facilitar  aos  immigrantes  o  seu  estabelecimento 
no  território  do  Brasil,  encaminhados,  protegel-os  e 
remover  os  embaraços  com  quê  lutarem ; 

Coadjuvar  os  mesmos  nas  suas  relações  com  as 
autoridades,  e  assistir-lhes  perante  os  tribunais ; 

AoQmpanhar  a  marcha  dos  núcleos  coloniaes, 
existentes  no  Império;  indagar  das  suas  necessi- 
dades, estudar  os  vícios  do  seu  regimen  e  diligenciar 
a  adopção  do  medidas  adequadas ; 

Discutir  as  causas  que  contrarião  a  immigração 
para  o  Brasil,  c  empenhar-se  na  remoção  aesses 
obstáculos. 
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Art.  3.*  A  sociedade  empregarápara  isso  òs  meios 
seguintes: 

A  creação  de  um  escriptorio  onde  os  immigrantes 
obtenhão  informações,  e  do  qual  recebão  os  auxi-* 
lios  de  que  precisarem,  e  a  sociedade  orestar. 

O  estabeleeimenlo ,  nas  cercanias  oeste  poHo, 
logo  que  o  permittào  os  recursos  de  líma  estação 
destinada  a  receber  os  immigrantes  que  deila  ca- 
recerem, emquanto  não  escolhem  definitivamente  o 
lugar  da  sua  residência,  e  pagando  eltes  as  res-^ 
pectivas  de^pezas,  por  uma  tarifa  módica. 

A  petição  e  representação  aos  Poderes  do  Estado, 
e  a  quaesquer  autoridades. 

A  discussão,  pelos  jornaes,  dos  interesses  da 
immigração,  e  a  distribuição  de  impressos  avulsos. 

A  celebração,  nesta  cidade  e  em  outros  pontos  do 
Império,  de  reuniões  populares,  admittmdo-se  e 
provocando-se  a  presença  de  pessoas  estranhas  á 
Sociedade,  e  sendo  esta  representada  por  um  orador, 
nas  reuniões  fora  do  Rio  de  Janeiro. 

Commissões  que  coadjuvem  a  administração  da 
Sociedade,  com  esclarecimentos  e  estudos  sobre 
cada  assumpto  especial,  e  que  nos  lugares  das  occur- 
rencias  procedão  a  inquérito  acerca  dos  factos  con- 
trários à  immigração,  e  proponbdo  os  meios  mais 
efflcazes  para  se  removerem  os  abusos. 

Art.  3.*  A  Sociedade  Internacional  de  Immigração 
será  dirigida: 

Por  uma  Directoria  de  sete  membros,  sendo  na- 
cionaes  ires,  pelo  menos,  nomeados  cada  bienúio 
pela  assembléa  geral  dos  sócios. 

Por  ura  Presidente,  escolhido  d*entre  os  Direc- 
tores e  por  estes  nomeado. 

O  Presidente  será»  no  seu  impedimento,  substituído 
por  um  vice-Presidente,   eleito  do  mesmo  rhodo. 

Na  falta  de  um  dos  Directores,  por-  fallecimento 
ou  escusa,  os  restantes  designarão  um  dos  sócios 
para  preenchimento  da  vaga,  até  a  reunião  da  as- 
sembléa geral,  onde  será  eleito  o  membro  effectivo. 

Art.  4.*  A  Directoria  deliberará ,  e  o  Presidente 
executará  as  providencias  que  a  maioria  votar. 

Cabe  á  Directoria  resolver  livremente,  segundo 
aconselharem  as  circumstancias,  o  que  melhor  con- 
venha ao  pleno  desempenho  do  fim  da  socie*dade« 

A  ella  pertence  regular  e  votar  as  despezas  sociaes 
e  nomear  para  as  commissões  de  que  irala  o  art.  í.« 
quaesquer  pessoas  idóneas. 

Leis  DE  1S66.   PARTE  II.  ^ 
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Aq  PriQsidenie  compeie  decidir  por  si  as  questões 
de  expediente  e  os  negócios  de  detalhe. 

Cad^  Jd^^0Çt(Or,  aUernadam^nte,  assistirá  aos  tra- 
b^bos  do  escriptorio,  mencionados  no  art.  2."* 

X  Directoria  será  convocada  somente  para  tomar 
cggdbecímeuto  de  assumptos  ioiportanles. 
;  A  Directoria  e  o  Presidente  serviráõ  gratuitamente. 
.  Ari.  5.*  A  assembléa  geral  dos  sócios  reunir-se-]ia 
\^na  vez  cada  anno ,  para  approvar  a»  contas  da 
gestão,  eproceder  a  eleições. 

Nessas  reuniões  será  lido  o  relatório  da  Directoria 
n^lQ  seu  Presidente. 

A  assembléa  geral  poderá  funccionar  e  deliberar, 

c|Asde  que  sejão  presentes  vinte  sócios,  pelo  menos. 

'  Pôde  ser  convocada  extraordinariamente  para  ne- 

gçcio  urgente»  a  iuizo  da  Directoria,  ou  quando  o 

requeirão  cinco  aos  sócios^ 

Axt.  0.''  Os  sócios  podem  ser  nacionaes  ou  estran- 
geiros, residentes  dentro  ou  fóra  do  Império. 

Cada  sócio  contribuirá  com  uma  annuidade,  nunca 
i^ieuor  de  vinte  ouatro  mil  réis. 

Art.  7/  Servirá  junto  á  Directoria,  e  ao  Presidente , 
um. Secretario,  incuínbido  das  actas,  dá  correspon- 
dência e  da  escripturaçâo. 

O  escriptoriOy  creado  no  art,  ^*^  será  dirigido  pelo 
Secretario,  como  órgão  da  Directoria,  e  terà  um 
agente,  auxiliado  por  um  ou  mais  interpretes, 
que  fallem  o  portuguez,  o  inglez  e  o  allemào,  pelu 
menos» 

Ao  agente  e  interpretes,  incumbe  serem  assíduos 
no  éscriptorio,  attenderem  aos  immigrantes,  escla- 
rcçei-os,  acompanhal-os  e  auxilial-os  como  fôr  con- 
veniente. 

Um  desses  empregados  será  o  Ouarda-Livros  da 
Sociedade,  c  o  Secretario  o  seu  Caixa. 

O  éscriptorio  será  zelado  por  um  porteiro. 

Os  empregados  de  que  trata  este  artigo  serâo  no- 
meados e  deraittidos  pela  Directoria,  que  lhes  mar- 
cará-os  vencimentos. 

Ari.  8.*  Actos  especiaes,  votados  pela  Directoria, 
regularáõ  a  marcha  da  sociedade,  de  accordo  com 
as  presentes  bases,  ficando  taes  deliberações  sujeitas 
áàbprovação  da  assembléa  geral,  a  quem  serào  re- 
gularmente communicadas. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 


►♦•♦i 
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DECRETO  \.  3629  — DE  S7  de  burco  W  1866. 

Approva  dou8  arUvos  additivos  aos  estatolos  da  Gongregiicio 
das  Inalas  de  Santa  Tbereza  dé  Jesus. 

AUendendo  ao  que  representou  a  Directoria  Geral 
lia  Congregação  das  Irmaas  de  Santa  Thereza  de  Je«- 
sus.  Hei  por  Lem  Approvar  os  dous  seguintes  artigos 
additivos  aos  estatutos  da  referida  Sociedade : 

Art.  <.•  A  Directoria  Geral,  ouvindo  o  seu  Consul- 
tor, fica  autorizada  para  organizar  as  Directorias 
Parochiaes  naquellas  Secções  em  que  os  trabalhos 
se  lenhão  suspendido  por  mais  de  seis  mezes ;  assim 
«orno,  nas  que  por  mais  do  dous  se  haja  excedido 
o  prazo  marcado  para  as  respectivas  eleições. 

As  Directorias,  que,  em  virtude  desta  disposição 
se  organizarem,  funccionaráõ  pelo  mesmo  tempo 
das  constituídas  por  eleição,  e  serão  igualmente  re- 
movidas pela  Directoria  Geral,  dado  o  caso  acima 
previsto. 

Ari.  «.•  O  titulo  de  Irmàa  Congregada  de  Santa  The- 
reza de  Jesus  com  isenção  dos  ónus  dos  arts.  ^^  e 
?.•  dos  estatutos,  poderá  a  Directoria  Geral,  de 
accordo  com  o  seu  consultor,  conforil-o  as  senhoras 
que  á  Congregação  hajão  prestado  valiosos  serviços, 
ou  de  cuja  inseri pção  possão  resultar  vantagens  á 
Instituição.  As  primeiras  serão  denominadas  -^  Ad- 
juuctas  —  e  as  outras  —  Coadjuvantes - 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  é  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Curn  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marques  de  Oli^ida. 
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DECRETO  N.  3630  —de  27  de  marco  de  1866. 

Concede  á  Goropanliia  de  Gas  do  Pará,  organizada  em  Londres, 
a  neces^ria  auiorizaçfto  para  foncciOBar  no  Império. 

Atlendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
Gaz  do  Pará,  organizada  em  Londres  c  devidamente 
representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha  im- 
mediata  resolução  de  23  do  corrente  mez,  lomiida 
-sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  3 
do  referido  mez,  Hei  por  bem  conceder-lhe  a  ne- 
cessária autorização  para  funccionar  no  Império, 
sob  as  seguintes  condições: 

Primeira. — A  Companhia  fica  sujeita  ás  leis  e  re- 
gulamentos em  vigor,  e  a  quaesquer  outros  que  no 
futuro  forem  adoptados  no  paiz,  quanto  aos  actos, 
que  nelle  forem  praticados. 

Segunda.  —  Qualquer  alteração   dos  estatutos  da 
•Companhia  não  será  executada  no  Império  sem  pre- 
via approvação  do  Governo  Imperial. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
J>;\  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


i 
DECRETO  N.  3634— de  27  de  harço  de  4866. 

Pcrmitte  ás  embarcações  estrangeiras  fazer  o  serviço  de 
cabotagem  até  o  ultimo  de  Dezembro  de  1867. 

Usando  da  autorização  concedida  no  §  4.*»  do  arl. 
23  da  Lei  n.«  4477  de  9  de  Setembro  de  4862,  Hei 
por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  4.»  E'  permittido  até  o  ultimo  de  Dezembro 
de  1867  ás  embarcações  estrangeiras  fazer  o  serviço 


de  traDsporle  cosleiro  entre  os  portos  do  Império 
em  que  houver  Alfandegas,  conduzindo  géneros  e 
-mercadorias  de  gualquer  origem ;  ficando  suspensa, 
durante  o  mencionado  tempo,  a  disposiçlio  do  axt. 
486  do  Regulamento  das  Alfandegas  que  acompa- 
nhou o  Decreto  n.'  2647  de  49  de  Setembro  de  1860. 
Ari.  2/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  (3 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  MagesUide  o  Imperador. 

Joào  da  Silva  Carrão. 


»»^*< 


DECRETO  N.  3631  A  — de  37  OE  habço  de  4866. 

Créa  um  BalalhAo  de  InfaQlaria  de  Guardas  Naciouaes  na  Frc- 
guezia  do  Coração  de  Jesus,  da  Provincia  da  Bahia. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Baliia,  Hei  por  bem  decrelar  o 
seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  creado  naFreguezia  do  Coração 
de  Jesus  da  Provincia  da  Bahia,  e  subordinado  ao 
Cpmmando  Superior  do  Município  de  Jacobina  da 
niesma  Provincia,  um  Batalhão  de  Infantaria  com 
8  Companhias,  e  a  designação  de  447  do  serviço 
activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  liie  for 
marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma 
da  Lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Couí>elho,  MinivStro  e  Secretario  de  Estado  dos 


—  VÒS  — 

Negócios  da  Justiça,  assim  o  teuha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  ae 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  c  seis  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabtico  de  Araiijo, 


DECRETO  N.  3631  B  — de  27  de  março  de  1866. 

Gréa  iiin  Esquadrão  de  Gavallaria  de  Guardas  Nacionacs  aos 
Municípios  da  Mala  de  S.  João  c  Abrantes,  da  Província 
da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  nos  Municípios  da  Mata 
de  S.  João  e  Abrantes,  da* Provincia  da  Bahia, 
um  Esquadrão  de  Gavallaria  com  a  designação  de 
30.'',  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma 
da  Lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  Aiça 
executar.  Palácio"  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sele 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  q[uadra- 
gesimo  (juinto  da  Independência  o  do  Império, 

ílorn  a  Rubrica  de  Sua  Magestadé  o  Imperador. 

José  Thotnaz  Nabuco  de  Ai'at{j0. 
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IffiCRETO  N.  3632  ~  de  6  b&  abril  de  4866. 

Avtoriza  a  incorporaçfto  e  apprcrva  06  estatutos  da  Gompanhia 
danoninada  >-  Banco  Comaiorcial  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  José  Carlos 
Mayrínk»  Rodrigo  Pereira  Felício «  João  José  dos 
Reis,  Thomaz  Marcli  Ewbank  e  Joaquim  José  Rodri- 
gues Guimarães,  negociantes  e  proprietários  nesta 
Côrle,  que,  com  outros,  têm  projectado  estabelecer 
nella  um  Banco  de  deposito,  descontos  e  emprés- 
timos com  a  denominação  de  —  Banco  Commercial 
do  Rio  de  Janeiro  — ;  e  de  accordo  cora  a  Minha 
Imperial  Ripsolúção  de  seis  do  corrente,  Tomada 
sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado : 

Hei  por  bem  Permitttr  que  a  dita  Companhia 
seja  definitivamente  estabelecida  nesta  Corte,  na 
forma  dos  estatutos  que  Me  iorão  presentes  e  qut^ 
com  este  baixão,  depois  de  feitas  as  seguintes  alte- 
rações : 

4.*  Eliminem-se:  ;. 

No  art.  6.«,  as  palavras —o  qual  não  excederá,  ele, 
—  até  —  entender  conveniente, 

O  §  3.*  do  art.  9.*; 

No  art.  36,  o  período  —  se,  porém,  etc,  —  até  o 
lim. 

i.*  A€rescentem-*se : 

No  fim  do  arU  50,  este  período: 

Esta  deliberação  não  poderá  ser  executada  sem 
prévia  autorização  do  Governo. 

No  fim  do  art.  51 ,  as  palavras  ~  salva  approvação 
do  Governo.. 

No  fixu  do  Capitulo  das  disposições  geraes,  este 

Artigo.  O  Banco  fica  sujeito  ás  disposições  da  Lei 
n/  40$3  de  38  de  Agosto  dei 860  e  ás  do  Decreto 
n.*  2744  de  49  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  na 
parte  que  lhe  forem  appUcaveis,  embora  não  estejão 
especiucadamente  mencionadas  nestes  estatutos. 

3.*  Substitu&o-se : 

No  art.  28,  as  palavras  —  emquanto  exercer  o  dito 
cargo— por  —  emquanito  não  forem  julgadas  as  con- 
tas do  Ultimo  semestre,  em  que  tiver  exercido  o  dito 
cai^o. 

Joio  da  alva  Carrão,  do  Meu  G<mselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  NegiHíios  da  Fazenda  e  Pre- 
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sidente  do  tribunal  do  TUesouro  Nacional,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Abril  de  mil  oit(»centos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão, 


E«Ui$«to8  do  Baaeo  Coamerelal  ilo  Ble  ilo  Jwielrv. 


TITULO  1. 


DO  BANCO  COMMBRCIAL  DO  RIO  DE  JANEIRO. 


SFXÇlO   I. 

Da  constituição  do  Banco. 

Art.  4.'  O  Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 
(companhia  anonyma),  que  se  estabelece  nesta  Ci- 
dade, será  de  depósitos,  descontos  e  empréstimos  ; 
e  sua  duração  de  vinte  annos,  antes  dos  quaes,  con- 
tados do  dia  em  que  entrar  em  operações,  nào  po- 
derá ser  dissolvido,  senão  no  caso  de  soffrer  perdas 
que  absorvão  um  terço,  pelo  menos,  de  seu  fundo 
capital  realizado,  além  do  de  reserva. 

Art.  2.*  O  seu  fundo  capital  será  de  4Í. 000:000^, 
divididos  em  60.000  acções  de  200JJ000  cada  uma,  as 
quaes  podem  ser  possuídas  por  nacionaes  ou  es- 
trangeiros. 

Trinta  mil  destas  acções  serão  distribuídas  antes  da 
Banco  entrar  em  operações,  e  as  outras  30.000  dentro 
de  seis  annos  depois,  para  fim  útil  ao  mesmo  Banco 
e  quando  sua  directoria  entender  conveniente ;  de- 
vendo qualquer  premio  que  se  obtiver  na  distribui- 
ção dellds  ser  applicado  ao  fundo  de  reserva  do 
Estabelecimento. 
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Se  depois  desta  ultima  emissão  de  acções,  a  ex- 
periência mostrar  necessidade  de  ser  angmentado 
o  fundo  caçilal  do  Banco,  a  assembléa  geral  dos 
seus  accioni^s  resolverá  a  respeito  o  que  entender 
conveniente. 

O  Banco  poderá  entrar  em  operações  logo  que  es- 
tejão  subscriptas  20.000  acções  e  realizados  40*/»  do 
seu  valor. 

Ari.  3.*  A  transferencia  das  acções  será  feita  de 
conformidade  com  as  disposições  legaes  que  a  re- 

§ulâo,  mas  por  termo  escripto  no  respectivo  registro 
o  Banco ,  assignado  pelos  conlractantes ,  ou  por 
seus  legilimos  procuradores,  munidos  de  sufflcien- 
les  poderes. 

Emquanlo  não  for  realizado  todo  o  valor  das  ac- 
ções, nenhuma  transferencia  se  fará,  sem  prévia 
approvação  da  directoria  do  Banco. 

Ari.  4.°  O  importe  das  acções  será  realizado  em 
prestações  nunca  inferiores  a  40Vo  do  seu  valor 
nominal»  com  intervallo  não  menor  de  60  dias  para 
os  primeiros  50  Vo,  e  não  menor  tombem  de  três 
mezes  para  os  outros  50,  quando  sejão  necessários, 
precedendo  sempre  annuncios  com  anticipação  de 
4o  dias,  pelo  menos.  A  primeira  prestação,  porém, 
poderá  ser -subdividida  em  duas  de5*/o,  devendo 
unm  ser  paga  pelos  subscriptores  no  acto  de  subscre- 
verem as  acções,  e  a  outra  antes  da  installação  do 
Banco. 

Ari.  5.**  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
das  acções  que  lhes  forem  distribuídas ;  e  os  que 
não  realizarem  o  pagamento  de  qualquer  chamada 
de  capital  no  prazo  fixado,  perderáõ  em  beneficio 
do  Banco  as  prestações  que  houverem  anteriormente 
efTectuado,  salvo  comtudo  casos  de  força  maior  e 
os  em  que  se  derem  circuraslancias  attendiveis,  jus- 
tificadas perante  a  directoria  do  Banco  ;  recebendo 
este,  porem,  o  juro  de  qualquer  mora  na  razão  da 
taxa  dos  seus  descontos,  pelo  menos. 

Ari.  6.°  Todos  os  semestres,  dos  lucros  Jiquidos 
do  Banco  (relativos  ás  operações  respectivas  a  cada 
um)  se  deduziráõ  40*»/o,  sendo  6  para  fundo  de 
reserva,  e  quatro  para  serem  repartidos  pelos  direc*- 
tores  do  Banco  em  compensarão  de  seu  trabalho, 
faz(»n(lo-se  do  restante  dividendo  aos  accionistas,  o 
qual  não  excederá  a  4*'/«  por  semestre  do  oapital 
realizado,  devendo  qualquer  sobra  ser  conservada 
sob  o  titulo  de  —  lucros  suspensos. 
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Se  [em  algum  semestre  o  restante  dos  lucros  líqui- 
dos não  fôr  sufficlenle  para  fazer  o  dividendo  na  aita 
razão  de  4<>/o  se  retirará  dos  lucros  suspensos,  até 
onde  elles  permittirem,  o  que  fôr  nébessario  para 
completai-o ;  e  do  mais  se  poderá  fazer  dividendo 
extraordinário  aos  accionistas  de  tempos  a  tempos, 
quando  a  directoria  entender  conveniente. 

Não  se  distribuirá  dividendos  se  der-se  desfalque 
no  capital  social  emquanto  este  não  fôr  restabelecido. 

Art.  7.»  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  des- 
tinado para  opportunamente  fazer  face  ás  perdas  do 
capital  social,  e  logo  que  attinja  a  20*^/0  desle  cessará 
aaccumulação  semestral,  podendo  sua  importância, 
no  todo  ou  em  parle,  ser  empregada  em  titules  da 
divida  publica  interna  ou  externa  do  Império.  O  iuro 
que  se  receber  de  taes  titules  se  accumulara  ao 
mesmo  fundo  de  reserva  até  que  este  attinja  ao  má- 
ximo estabelecido. 

Art.  8.°  O  anno  bancai  decorre  do  4  ."^  de  Julho  a 
30  de  Junho  do  anno  seguinte,  devendo  portanto  os 
dividendos  semestraes  serem  pagos  nos  primeiros 
quinze  dias  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 


SECÇÃO  11. 


Das  operações  do  Banco, 


Art.  9.^  O  Banco  poderá : 

4  .•  Descontar  leiras  de  cambio,  da  terra  e  outros 
títulos  commerciaes  á  ordem  e  com  prazo  fixo,  não 
excedendo  a  4  mezes,  pagáveis  na  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  garantidos  por  duas  assignaturas  ao  menos 
de  pessoas  notoriamente  abonadas ,  residentes  na 
mesma  Cidade,  e  bem  assim  escriptos  das  Alfande- 

fas,  Bilhetes  do  Thesouro,  letras  das  Thesourarias 
rovincfces  e  de  Bancos  conceituados  estabelecidos 
nesta  praça, 

2.*  Descontar  os  mesmos  titules  com  o  mesmo 
prazo  e  condições,  podendo,  porém,  uma  só  das  duas 
assignaturas  ser  de  pessoa  ou  firma  residente  na 
mencionada  Cidade. 

3.*  Descontar  os  mesmos  títulos  em  todas  as  con- 
dições indicadas  em  on.M,  mas  com  prazos  ale 
niezes- 
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A  importância»  porém,  iolaldos  títulos  descontados 
segundo  os  n.***  2  e  3  não  poderá  exceder  a  metade 
do  capital  realizado  do  Banco. 

4.«  Encarregar-se  por  commissão  da  compra  e 
venda  de  metaes  preciosos,  de  apólices  da  divida 
publica  e  de  quaesquer  outros  títulos  de  valor,  e  da 
cobrança  de  aividendos,  letras  e  de  outros  títulos 
a  prazo  (ixo. 

5.*  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  que  lhe 
forem  entregues  por  partículares  ou  estabelecimen- 
tos públicos  e  pagar  as  quantias  de  que  estes  dis-- 
pozerem  conforme  fôr  convencionado. 

6.*  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de  contas 
correntes  ou  passando  leiras  com  os  prazos  e  condi- 
ções que  a  directoria  previamente  estabelecerá,  não 
podendo  porém  o  prazo  ser  menor  de  30  dias. 

7."  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes 
preciosos. 

S,^  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro, 
prata  e  diamantes,  de  apólices  da  divida  publica  ge- 
ral e  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  de  acções  de 
companhias  acreditadas  que  tenhão  cotação  real,  de 
litulos  particulares  que  representem  legitimas  trans- 
acções commerciaes  e  de  mercadorias  náo  sujeitas 
á  corrupção  depositadas  nas  alfandegas  ou  armazéns 
alfandegados. 

9.*  Mediante  contractos  escriptos,  abrir  contas 
correntes  de  movimento  de  fundos  e  empréstimos 
á  bancos,  casas  bancarias  ou  particulares  sobre  de- 
posito de  dinheiro,  de  títulos  e  valores  descontáveis 
pelo  Banco,  ou  que  estejão  no  caso  de  serem  por  elle 
admittídos  como  caução  de  empréstimos ;  e  bem 
assim  sobre  idónea  iiança  mercantíl. 

A  importância  total  dos  emprestímos  de  todas  as 
espécies  não  poderá  exceder  á  quarta  parte  do  ca- 
pital realizado  do  Banco. 

O  Banco  não  pôde  emprestar  sobre  penhor  de  suas 
acções,  nem  descontar  letras  suas  provenientes  de 
dinheiro  que  receber  a  premio,  sendo-lhe  todavia 
licito  admiUil-as,  como  excepção,  em  transacções 
com  o  próprio  estabelecimento. 

40.  Fazer  movimento  de  fundos  de  umas  para 
outras  praças  do  Império  e  estrangeira,  por  meio  de 
operações  de  cambio. 

41.  Conceder  cartas  de  credito  sobre  idónea  fiança 
mercantíl  ou  caução  de  valores  aceitáveis,  isto  é, 
dos  que  o  Banco  prtde  admittír  em  suas  operações* 
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42.  Caucionar  aqui  ou  em  qualqiier  praça  estran- 
geira lilulos  e  valores  para  garantia  especial  de  seus 
saques ;  bem  como  caucionar  ou  redescontar  tilulos 
de  sua  carteira  em  emergência  extraordinária  para 
sustentação  de  seu  credito . 

43.  Receber  em  deposito  voluntário  titulos  de 
credito,  dinheiro,  pedras  preciosas,  moeda,  jóias, 
ouro  e  prata,  do  que  receberá  um  premio  em  pro- 
porção do  valor  dos  objectos  depositados. 

Art.  40.  A  directoria  do  Banco  publicará,  quando 
entender  conveniente,  a  taxa  de  seus  descontos,  a 
dos  empréstimos  e  a  do  juro  do  dinheiro  que  rece- 
ber a  grémio,  e  outras  condições  reguladoras  das 
operações  que  o  Banco  pode  fazer. 

Art.  4  4 .  Nào  se  contaráõ  para  desconto  de  guaes- 
quer  titulos  no  Banco,  nem  nos  que  se  admittirem 
como  penhor  de  empréstimos .  ou  garantias  de 
quaesquer  outras  operações ,  as  firmas  dos  Direc- 
tores ou  de  seus  sócios  ostensivos. 

Ari.  42.  Nos  empréstimos,  além  do  penhor  rece- 
bido, aceitará  o  mutuário  letras  ao  Banco  até  ao 
prazo  de  quatro  mezes ;  e  os  que  se  fizerem  por 
meio  de  contas  correntes  serão  liquidados  no  íim 
de  cada  trimestre  do  anno  bancai,  podendo  qualquer 
saldo  devido  ser  exigido,  porém  com  aviso  prévio  de 
45  dias,  pelo  menos. 

Art.  43.  Se  o  penhor  constar  de  apólices  ou  acções 
de  companhias  serão  ellas  transferidas  previamente 
ao  Banco ;  e  se  em  outros  objectos  o  mutuário  au- 
torizará por  escripto  o  Banco  para  alhear  ou  nego- 
ciar o  penhor  pelo  meio  que  entender  melhor,  se  a 
divida  que  garantir  nào  fôr  paga  em  seu  vencimento. 

Se  o  penhor  fôr  em  mercadorias  serão  estas  pre- 
viamente seguras  (sempre  que  isto  fôr  possível)  e 
avaliadas  por  um  ou  mais  corretores  indicados  pela 
directoria  do  Banco. 

Art.  44.  Se  a  Directoria  resolver  que  a  venda  do 
penhor  se  faça  em  leilão  mercantil,  será  este  prece- 
dido de  annuncios  por  três  dias  consecutivos,  tendo 
porém  o  dono  do  penhor  o  direito  de  re?gatal-o  até 
começar  o  leilão,  paçando  o  que  dever  e  as  despezas 
que  tiver  occasionado. 

Realizada  a  venda  em  leilão  e  liquidada  a  divida 
com  todas  as  despezas,  juros  e  commissão  de  2  °/o, 
o  saldo,  se  o  houver,  será  entregue  a  quem  de  direito 
pertencer,  e  emquanto  existir  no  Banco  não  vencerá 
juro  algum. 


Ari.  45.  No  valor  real  de  cada  objecto  que  fôr 
admiUido  como  penhor  se  fará  um  aDatimento  ra- 
zoável que  garanta  o  Banco  de  preiuizos  provenien- 
tes da  baixa  desse  valor  no  mercaao. 


TITULO  II. 


DA  ÍDMINISTBAÇIO  GRAAL  DO  BANCO. 


SECÇÃO  I. 


Da   assnnbléa   geral  do  Banco. 


Art.  46.  A  assembléa  geral  do  Banco  se  comporá 
dos  seus  60  maiores  accionistas,  uma  vez  que  a 
posse  de  suas  acções  seja  anterior  de  cjuatro  mezes, 
pelo  menos  ao  dia  lixado  para  a  reunião  da  mesma 
assembléa. 

Não  se  podendo  verificar  a  respeito  de  todos  esta 
condição  de  lempo,  percorrida  a  lista  geral  dos 
accionistas  até  o  ultimo  possuidor  do  menor  numero 
de  acções,  serão  relacionados  os  mais  antigos  que 
se  seguirem  até  completar  aquelle  numero  de  60. 

Art.  17.  Para  execução  desta  disposição,  conjunc- 
lamente  com  o  annuncio  de  convocação  da  assem- 
bléa geral,  se  publicará  a  relação  nominal  dos  accio- 
nistas que  a  devem  compor;  e  além  desta  lerá  o 
Presidente  do  Banco  em  seu  poder  outra  supple- 
mentara  que  recorrerá  para  supprimento  das  faltas 
ou  não  comparecimento  dos  primeiros  relacionados, 
até  obter  a  presença  do  numero  legal  de  accionistas 
com  que  pode  a  assembléa  geral  funccionar. 

Ari.  48.  Reunidos  pelo  menos  3!  accionistas  dos 
convocados,  se  julgará  a  assembléa  geral  legalmente 
constituída  para  deliberar  sobre  tudo  que  fôr  de 
sua  competência,  menos,  porém,  para  reforma  dos 
estatutos,  se  os  accionistas  presentes  não  possuírem, 
pelo  menos,  vinte  mil  acções. 

Se  não  reunir-se  aquelle  numero  de  31  accionistas, 
será  de  novo  convocada  a  assembléa  geral  para  o 
dia  que  a  directoria  do  Banco  lixar,  podendo  a  mes- 
ma assembléa  nesta  segunda  reunião  deliberar. 
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3.«  Estabelecer  as  condições  e  regras  com  que 
devem  ser  recebidos,  conservados  ou  retirados  os 
depósitos  onerosos. 

4/  Relacionar  as  firmas  com  que  o  Banco  poderá 
negociar,  fixando  o  máximo  da  quantia  que  poderá 
ser  confiada  a  cada  uma. 

5.'  Dirigir  e  fiscalizar  todas  as  operações  do  Banco. 

6.«  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados. 

7.*  Propor  á  assembléa  geral  o  que  julgar  neces- 
sário ou  conveniente  aos  interesses  dfo  Banco  em 
objectos  de  sua  competência. 

o^  Organizar  o  regulamento  interno  de  accordo 
com  os  estatutos,  e  executal-o  provisoriamente  em- 
quanto  não  fôr  approvado  pela  assembléa  geral. 

9.<»  Approyar  o  relatório  das  operações  o  estado  do 
Banco  e  o  balanço  riue  devem  ser  apresentados 
annualmente  á  assembléa  geral,  os  quaes  serão  im- 
pressos e  franqueados  aos  accionistas  três  dias  antes 
pelo  menos  do  lixado  para  a  reunião  da  mesma 
assembléa. 

Art.  30.  A  directoria  terá  duas  sessões  pormez, 
pelo  menos,  e  será  valido  quanto  deliberar,  quando 
resolvido  por  três  votos  concordes. 

Art.  31.  Vagando  algum  lugar  de  Directora  di- 
rectoria o  preencherá,  nomeando  para  esse  fim 
accionista  que  tenba  a  necessária  qualificação,  e  esse 
nomeado  exercerá  o  dito  cargo  por  todo  o  tempo 
que  exerceria  o  Director  a  quem  substituir. 

Sempre  que  se  tiver  de  proceder  á  eleição  de  al- 
gum director  é  licito  á  directoria  apresentar  candi- 
dato de  sua  preferencia,  e  quando  tenba  lugar  esta 
apresentação  poderá  prescindir  da  condição  iíe 
tempo  da  posse  das  acções  do  apresentado. 

Art.  32.  Haverá  no  Banco  uma  commissão  fiscal 
permanente  composta  de  três  accionistas,  eleitos 
também  segundo  o  disposto  no  art.  26  d'entre  os  que 
possuirem  100  ou  mais  acções,  os  quaes  serão  subs- 
tituídos annuabnenle  pela  terça  parte. 

Art.  33.  Dando-se  vaga  em  algum  dos  lugares  de 
Fiscaes  os  restantes  lhe  nomearão  substituto  que 
tenha  a  devida  qualiíicação,  tendo  porém  o  que  fôr 
assim  nomeado  somente  exercício  até  a  primeira 
reunião  ordinária  da  assembléa  geral,  que  preen- 
cherá definilivamentc  o  dito  lugar. 

Art.  34.  Todos  os  annos,  de  2  até  8  de  Julho, 
serão  entregues  á  commissão  fiscal  cópias  exactas 
do  balanço  e  de  (juaesquer  contas  que  tenhão  de 
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ser  apresentadas  á  assembléa  geral,  para  que  a 
iriesma  conimissão  as  examine,  e  em  seu  relatório 
dê  sobre  tudo  parecer,  que  concluirá  propondo  á 
assembléa  gerai  a  approvação  ou  não  das  contas 
annuaes. 

O  parecer  da  commissão  fiscal  será  entregue  ao 
Presidente  do  Banco  até  o  dia  24  do  mesmo  mez  de 
Julho,  a  lim  de  que  possa  ser  impresso  e  annexo  ao 
relatório  da  directoria. 

Ari.  35.  Para  os  necessários  exames  serão  fran- 
queados á  commissão  fiscal  todos  os  livros  deescrip- 
luração  geral  do  Banco,  e  os  respectivos  empregados 
darão  á  mesma  commissão  todos  os  esclarecimentos 
que  ella  exigir  e  delles  dependerem. 

Se  no  processo  do  exame  a  mesma  commissão 
julgar  necessário  ouvir  a  directoria  do  Banco  a  res- 
peito de  qualquer  objecto,  solicitará  desta  opportuna 
conferencia  para  tal  fim,.i)a  qual  todas  as  explicações 
e  esclarecimentos  lhe  serão  dados  de  modo  a  habi- 
lital-a  a  redigir  o  seu  parecer  com  toda  a  clareza  e 
precisão. 

A  commissão  fiscal  poderá  ser  ouvida  pela  direc- 
toria á  respeito  de  qualquer  objecto,  sempre  que 
esla  julgue  conveniente  consultal-a,  principalmente 
em  emergências  extraordinárias. 

Art.  30.  Haverá  sempre  de  serviço  no  Banco  uma 
commissão  interna,  composta  de  dous  Directores, 
á  qual,  como  delegada  jmmediata  da  directoria, 
pertencerá  o  governo  económico  e  administrativo 
geral  do  Banco,  de  conformidade  com  as  disposições 
dos  estatutos  do  regulamento  interno  e  de  outras 
quaesquer  deliberações  da  directoria ;  sendo,  porém, 
necessário,  para  validade  de  seus  actos,  o  accordo 
de  ambos  os  Directores,  e  quando  este  se  não  dê, 
será  submettido  o  objecto  do  desaccordo  a  um  ter- 
ceiro Director,  que  o  decidirá  unindo-se  a  uma  das 
opiniões  com  ou  sem  modificação.  Este  serviço  será 
feito  com  a  possível  igualdade  por  todos  os  Direc- 
tores. 

Se,  porém,  para  mais  promptidão  no  expediente 
das  operações  do  Banco,  entender  a  directoria  con- 
veniente encarregar  nesta  parte  annualmente  a  um 
ou  mais  de  seus  membros,  ou  mesmo  a  individuo 
não  Director,  da  gerência  delias,  o  poderá  fazer,  re- 
gulando tal  objecto  ena  inslrucções  especiaes,  que 
ronstaráõ  da  acta  da  respectiva  sessão,  nas  quaes 
serão  designadas  com  toaa  a  clareza  e  precisão  as 
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attríbuições  e  limites  dessa  gerência  conforme  fôr 
estabelecida;  podendo  taesinstrucções  ser  alteradas 
ou  revogadas  sempre  que  a  directoria  entender  con- 
veniente proceder  de  um  ou  de  outro  modo. 

Art.  37.  Compete  ao  Presidente  do  Banco : 

4/  Apresentar  áassembléa  geral  dos  accionistas 
em  suas  reuniões  ordinárias»  e  em  nome  da  direc- 
toria, o  relatório  annual  das  operações  e  estado  do 
Banco. 

S.""  Presidir  á  directoria  e  assembléa  geral  dos 
accionistas ,  dirigindo  seus  trabalhos ;  ser  órgão 
dellasy  examinar  e  inspeccionar  as  operações  e  os 
outros  ramos  do  serviço  do  Banco  e  lazer  executar 
fielmente  estes  estatutos,  o  regulamento  interno  e  as 
deliberações  da  directoria,  podendo  suspender  a  exe- 
cução de  guaesquer  actos  da  çommissao  interna  ou 
da  gerência  administrativa  que  lhe  parecerem  con- 
trários a  essas  disposições  e  deliberações,  dando 
parte  á  Directoria  em  sua  primeira  reunião  do  que 
praticar  a  tal  respeito. 

3.**  Dirigir  e  inspeccionar  a  escripturação  geral  do 
Banco  e  todo  o  seu  expediente. 

4.°  Propor  á  directoria  todas  as  medidas  que  jul- 
gar vantajosas  aos  interesses  do  Banco. 

5.^  Convocar  extraordinariamente  a  directoria, 
quando  entender  necessário. 

E*  dever  do  Presidente  comparecer  no  Banco  pelo 
menos  uma  vez  por  semana. 

Art.  38.  Os  Directores  terão  em  compensação  de 
seu  trabalho  semestralmente  4  °/o  do  lucro  Aquído 
do  Banco,  repartidos  com  igualdade  em  proporção 
do  tempo  de  seu  exercício.  No  caso  de  serem  algum 
ou  alguns  encarregados  annualmente  da  gerência 
effectiva  das  operações,  se  fará  a  divisão  de  modo  que 
cada  um  destes  receba  o  dobro  do  que  receber  cada 
um  dos  outros  Directores. 

Art.  39.  Dentro  do  prazo  fixado  no  regulamento  do 
Governo,  será  publicado  e  remettido  ao  mesmo  Go- 
verno o  balancete  das  operações  do  Banco  no  mez 
antecedente. 
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TITULO  m. 


DISPOSIÇÕES   QBKABS. 


Ari.  40.  Se  a  directoria  entender  necessário,  para 
que  sejão  mais  vantajosos  seus  saques  sobre  praças 
estrangeiras,  ter  aqui  ou  na  Europa  um  deposito  ou 
caução  de  titulos  aa  divida  publica  interha  ou  ex- 
terna do  Império  ou  outros  garantidos  pelo  Governo, 
para  garantia  especial  de  taes  saques,  poderá  para 
lai  fim  fazer  acquisiçào  dos  que  preferir  até  a  im- 
portância de  dous  mil  contos  de  réis,  conforme  o 
permittir  o  capital  que  se  fôr  realizando  e  sem  pre- 
juízo de  outras  operações  de  maior  e  mais  seguro 
interesse  nesta  praça. 

Art.  4<.  A  directoria  procurará  sempre  ultimar  por 
meio  de  árbitros  as  contestações  que  se  possào  sus- 
citar no  meneio  dos  negócios  do  Banco. 

Art.  421.  A  directoria  ílca  autorizada  para  requerer 
dos  Poderes  Políticos  do  Estado  qaaesquer  medidas 
que  julgjar  convenientes  para  credito,  segurança  e 
prosperidade  do  estabelecimento,  e  particularmente 
que  as  acções  ou  fundos  existentes  no  Banco  per- 
tencentes a  estrangeiros,  sejào,  mesmo  no  caso  de 
guerra,  invioláveis  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  43.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz, 
que  o  Banco  houver  de  seus  devedores  por  meios 
conciliatórios  ou  judiciaes,  serão  vendidos  no  menor 
prazo  possível. 

Art.  44.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  edi- 
ficio  próprio  para  seu  estabelecimento,  e  emquanto 
isso  não  fôr  possível  ou  conveniente,  a  Directoria 
arrendará  para  tal  fim  al^m  que  tenha  a  capacidade 
necessária  e  seja  convenientemente  loealizaao,  adap- 
tando-© em  suas  accommodações  ás  necessidades 
do  estabelecimento. 

Art.  45.  A  liquidação  do  Banco,  antes  ou  depois 
de  findo  o  prazo  de  sua  existência,  se  fará  de  con- 
formidade com  o  que  resolver  a  assembléa  geral 
de  seus  accionistas  sobre  proposta  da  directoria  do 
Banco. 

Art.  46.  A  directoria  fica  autorizada  para  demandar 
e  ser  demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  admi- 
nistração e  plenos  poderes,  nos  quaes  devem,  sem 
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reserva  alguma,  considerar-se  comprehendidos  e 
outorgados  todos,  mesmo  os  poderes  em  causa 
própria. 

Ari.  47.  Os  Directores  são  responsáveis  pelos  abu- 
sos que  praticarem  no  exercício  de  suas  funcções, 
bem  como  todos  os  empregados  do  Banco,  os  quaes 
prestaráõ  fiança  idónea  em  relação  aos  seus  venci- 
mentos e  segundo  a  natureza  de  seus  empregos. 

Ari.  48.  Não  poderão  servir  conjunclamente  na 
directoria  do  Banco  os  parentes  dentro  do  segundo 

fráo  de  affinidade  emqLuanto  durar  o  cunhadio,  ou 
o  quarto  de  consanguinidade,  nem  também  os  que 
tiverem  sociedade  entre  si:  não  podendo  igualmente 
ser  eleito  para  tal  cargo  o  accionista  que  pertencer 
a  administração  (comprehendidos  os  Fiscaes  e  quaes- 

?[uer  empregados)  de  sociedades  ou  companhias  que 
açào  operações  bancarias,  ou  que  fôr  prohibido  de 
commerciar;  o  que  tiver  servido  de  Fiscal  no  anno 
antecedente,  e  o  accionista  que  o  fôr  somente  como 
credor  pignoraticio :  eslas  disposições  são  exten- 
sivas aos  Fiscaes. 


TITLLO  IV. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  49.  Se  a  directoria  entender  que  convém  aos 
interesses  dos  accionistas  do  Banco  annexar-llie 
como  accessorio  o  estabelecimento  de  seguro  de  vi- 
das, segundo  o  systema  mais  aperfeiçoado,  formulará 
a  respeito  as  necessárias  disposições  que  opporluna- 
mente  submetterá  ao  conhecimento  da  assembléa 

êeral  dos  accionistas  do  Banco,  para  deliberar  o  que 
le  parecer  conveniente. 

Art.  50.  Dada  a  possibilidade  de  fusão  ou  transac- 
ção com  algum  estabelecimento  bancário,  da  qual 
possa  resultar  vantagem  para  o  Banco,  poderá  a 
directoria  entrar  sobre  tal  objecto  em  negociação, 
concordando  nas  bases  para  ella  até  onde  permittir 
o  numero  de  acções  por  distribuir,  combinado  com 
a  parte  realizada  do  capital  emiuido  ;  convocando  a 
assembléa  çeral  dos  accionistas  para  a  tal  respeito 
resolver  dehnitivamente. 

ArU  51.  Logo  que  os  estatutos  do  Banco  forem  ap- 
provados  pelo  Governo  se  concluirão  os  trabalhos  e 
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arranjos  preliminares  necessários,  afim  de  que  o 
Banco  entre  em  operações  o  mais  breve  que  fôr  pos- 
sível, devendo  para  isso  com  a  precisa  antecedência 
recoiher-se  aos  cofres  do  mesmo  Banco  o  restante 
da  primeira  prestação  de  10  %  da  importância  das 
acções  dislribuidas. 

Art.  52.  Ainda  que  o  Banco  entre  em  operações 
antes  do  1.*  de  Julho  próximo,  o  seu  primeiro  divi- 
dendo, se  houver  Ijcros  líquidos  para  isso,  será 
distribuído  de  Janeiro  de  1867  por  diante. 

Art.  53.  Emquanto  não  forem  emittidos  os  títulos 
permanentes  das  acções,  se  dará  aos  accionistas 
cautelas  provisórias  que  as  representem,  compre- 
hendendo,  porém,  cada  uma  todas  as  acções  distri- 
buídas a  cada  accionista. 

Quando  se  derem  transferencias  de  acções  ,  dos 
lilulos  primitivos  se  deduziráõ  as  transferidas,  que 
serão  a  seu  turno  representadas  em  sua  totalidade 
por  novas  cautelas. 

Art.  54.  Emquanto  se  não  realizar  todo  o  capital 
do  Banco,  em  vez  da  porcentagem  estabelecida  re- 
ceberá semestralmente  cada  Director  3:000$000,  sen- 
.do-lhes  porém  permiltida  a  opção. 

Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1866.  — José 
Carlos  Mayrinck,  —  Rodrigo  Pereira  Felício.  — 
João  Josà  dos  Reis.  —  Thomaz  Ewbayik. —  Joaquim 
José  Rodrigues  Guimarães. 


DECRETO  N.  3633— de  13  de  abru.  de  1866. 

Altera  as  condições  que  baixarão  com  os  Decretos  n."'  1733 
de  12  de  Março  de  1856,  2142  de  10  de  Abril  de  182(8,  e 
^616  de  28  de  Julho  de  1880 

Altendendo  ao  (luc  Me  representou  o  Barão  de 
Mauá,  Hei  por  bem  alterar  as  condições  que  bai- 
xarão com  os  Decretos  n/*  1733  de  12  de  Março  de 
1856,  2142  de  10  de  Abril  de  1858,  e  261 6  de  28  de  Julho 
de  1860,  relativos  á  incorporação  de  uma  compa- 
nliia,  que  tem  por  fim  a  construcçâo  de  carris  de 
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ferro  nesta  capital  para  o  serviço  do  transporte 
de  passageiros  e  conducção  de  géneros,  e  approvar 
não  só  os  planos  apresentados  pelo  emprezario 
como  as  condições,  que  com  este  baixáo,  assignadas 
por  António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


Condições  a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data. 


i .  *  As  linhas,  em  que  deveráõ  ser  assentados  os 
carris  de  ferro  para  o  serviço  do  transporte  de 
passageiros  e  mercadorias,  constaráõ  de  três  partes. 

Linha  principal.— Irá  desde  o  largo  do  Paço  até 
o  fim  da  praia  de  Botafogo. 

Linha  singella. — Partirá  da  praia  de  Botafogo  até 
a  entrada  do  Jardim  Botânico. 

Ramal  das  Laranjeiras .  — Partirá  do  largo  do 
Machado  até  o  fim  da  mesma  rua. 

2.*  Os  carros  que  transitarem  pela  linha  prin- 
cipal partiráõ,na  ida,  do  largo  do  Paço,  em  frente 
ao  hotel  de  França  pelas  ruas  Sete  de  Setembro, 
Latoeiros,  largo  da  Carioca,  rua  da  Guarda  Velha, 
largo  da  Mài  do  Bispo,  rua  dos  Barbonos,  largo 
da  Lapa,  rua  da  Lapa,  e  da  Gloria,  largo  do  Val- 
detaro,  rua  do  Cattete,  e  do  Marquez  de  Abrantes, 
praia  de  Botafogo  até  a  Juncção  com  a  rua  de  S. 
Joaquim,  e  na  volta  partiráõ  da  praia  de  Botafogo, 
canto  da  rua  de  S.  Joaquim,  seguiráõ  pela  mesma 
praia,  caminho  Velho  de  Botafogo,  largo  do  Cat- 
tete, rua  do  Cattete,  largo  do  Valdetaro,  rua  da  Glo- 
ria, cães  Novo  da  Gloria,  becco  do  Campo  dos  Frades, 
rua  do  Passeio,  largo  da  Ajuda,  parte  da  ma  dos 
Ourives,  rua  da  Assembléa,  rua  da  Misericórdia  até  o 
largo  do  Paço  em  frente  ao  hotel  de  França  com  uma 
ramificação  pela  rua  Direita  até  a  embocadura  da 
rua  do  Ouvidor. 
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3.'  Os  carros,  que  seguirem  pela  linha  singeilá, 
partiráõ,  na  ida,  da  juncção  da  praia  de  Botafogo 
com  a  rua,  de  S.  Joaquim,  rua  ae  S.  Joaquim  até 
a  entrada  do  Jardim  Botânico,  e  voltaráõ  peio  mesmo 
traço  com  três  desvios  da  linha  dobrada,  e  equi- 
distantes de  cem  braças  para  o  transito  dos  Om- 
nibus. 

4.*  Os  trens  pelo  ramal  das  Larangeiras  parliráõ, 
na  ida,  do  largo  do  Machado,  e  seguiráõ  pela  rua 
das  Larangeiras  até  o  seu  fim  ou  principio  da  rua 
do  Cosme  Velho,  e  na  volta  regressarão  pelo  mesmo 
traço  com  três  desvios  de  linhas  dobradas  com  equi- 
distancia  de  cem  bríiças  cada  uma  para  o  transito 
livre  dos  Omnibus. 

5.*  A  forma  dos  carris,  bem  como  o  modo  de 
sua  coUocação  nas  ruas  será  o  delineado  na  planta, 
que  ficará  annexa  a  estas  condições. 

G.»  O  emprezario  se  obriga: 

1  .**  A  não  alropellar  a  circulação  dos  vehiculos  or- 
dinários de  passageiros,  dos  carros  de  carga  e  outros 
que  estiverem  parados  ás  porias  das  casas  de  nego- 
cio, depositando,  ou  recebendo  mercadorias. 

2.*  A  ter  sempre  livre  a  largura  dos  passeios  á 
circulação  das  pessoas  a  pé. 

7.»  Os  Omnibus,  que  circularem  sobre  a  via  fér- 
rea, não  terão  dimensões  superiores  aos  actuaes, 
que  fazem  o  serviço  ordinário. 

8.*  Os  trilhos  da  via  férrea  serão  dispostos  de 
modo  tal,  que  facilitem  lateralmente  o  cruzamento 
de  outros  carris. 

9.'  O  Emprezario  não  poderá  executar  obras  sem 
approvação  do  Governo,  o  qual  poderá  exigir  os 
pianos,  perfis  e  esclarecimentos  que  julgar  neces- 
sários ao  seu  estudo. 

40.'  A  conser\'ação  das  calçadas  ou  empcdra- 
mentos  entre  os  carris  e  dos  lados  da  via  férrea, 
sobre  25  cenlimetros  de  largura,  será  feita  por 
conta  do  emprezario,  podendo  o  Governo  mandar 
proceder  a  essas  reparações  por  conta  da  empreza, 
sempre  que  não  cumprir  as  intimações,  para  re-  * 
parar  os  estragos  causados. 

44.*  As  despezas  com  a  conducção  de  aguas 
pluviaes  por  mudanças  de  nivellamenlo  das  actuaes 
serão  feitas  por  conta  do  emprezario,  precedendo 
approvação  ao  Governo. 

12.*  O  Emprezario  se  obriga  a  fazer  diariamente 
e  de  meia  em  meia  hora  ao  menos,  viagens,  du- 
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ranle  quinze  horas  no  inverno,  e  dezasete  horas  no 
verão  alé  Botafogo  e  Larangeiras. 

13.*  O  motor  empregado  será  exclusivamente  a 
força  de  ahimaes,  ficando  probibido  o  emprego  de 
locomotiva. 

4  4.*  A  tarifa  dos  transportes  por  cada  um  via- 
gante,  inclusive  um  volume  que  caiba  sob  o  lugar 
que  occupar,  será: 

Do  largo  do  Paço  ao  fim  da  praia  de  Botafogo  rs.  20Ô 
«  «         Jardim  Botânico.  «    4O0 

«  «         Cosme  Velho  (Larangeiras)«    200 

Palacio^do  Rio  de  Janeiro  em  43  de  Abril  de  i866. 
—  Z)r.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  íN.  3634  — de  %\    de  abril  de  4866. 

Approva  as  plantas,  planos  e  uieiuoria  descriptiva  do  prolon- 
gamento da  rua  da  Feira  em  S.  Clirislovào  sob  as  condições 
annexas. 

Hei  por  bem  approvar  as  plantas,  planos  e  me- 
moria descriptiva ,  que  apresentarão  José  Pereira 
Tavares  e  o  Barão  de  Ivahy,  em  observância  da 
segunda  das  clausulas,  que  acompanharão  o  De- 
creto n.  3222  de  30  de  Janeiro  de  1864,  pelo  qual 
lhes  foi  conferido  o  privilegio  para  o  jjroloiiga- 
inento  da  rua  do  Feira,  em  S.  Christovão,  obri- 
gando-se  os  emprezarios  a  cumprir  as  condições, 
que  com  esie  baixào  assignadas  por  Anionio  Fran- 
cisco de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura Commercio  c  Obras  Publicas.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  um  de  Abril  de  mil  oiloceulos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Di\  Atdonio  Francisco  dr  Paida  Souza. 


CoAálçéèa  '%  qáé  m  refere  •  Derreio  ãitíèiàíim* 

4.»  A  rua  da  Feira  deverá' desembocar  eWuima' 
priaca,  que  será  formada  entre  a  dita  ma  q  as  dé' 
S.  Cbristovão  e  Aterro,  e  não  nesta  ultima;  como 
propuzérão  os  emprezários  na^  plantas  pMmilívas. 

2/  As  plantas  primitivas ,  e  as  que  coniíyerem  as 
mòdiflcações  apresentada^  serão  rubricadas  pelo  Di- 
rector da  Dirtcloria  de  Obras  Publicas  e  Navegsição: 

3/  Dentro  da  praça,  de  que  trata  a  condição  I  / 
construirão  os  omprezarios  duas  praças  de  mer- 
cado com  as  dimensões,  e  nos  lugares  indidados 
nas  plantas. 

4.*  Os  emprexarios  farão  á  sua  custa  todas  as 
obras  necessárias  para  a  formação  da  praça  e  cons- 
trucção  das  praças  de  mercado  mclusive  as  do  aterro 
e  calçamento. 

5.*  Para  o  calçamento  da  rua  da  Feira,  e  da  praça 
que  devem  fazer,  será  empregado  o  systema  inclH 
cado  pela  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas. 

6.*  OS  emprezários  obrigão-se  a  conservar  as 
praças  em  bom  estado  durante  o  tempo  de  seu 
contracto,  e,  findo  elle,  a  fazer  entrega  delias  ao 
Governo  no  mesmo  estado,  sob  pena  de  se  mandar 
proceder  aos  reparos  á  custa  da  empreza. 

7.*  Durante  o  tempo  do  privilegio  fica  prohibido 
levantar-se  barracas  na  praça  ou  construcç^ão  de 
quaesquer  edificíos  dentro  delia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Abril  de  4866. 
-^Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3635— db  i\  D£  abril  db  1866. 

Approva  a  modificação  feita  no  art.  4.«  4os  estatutos  da  com- 
panhia de  Navegação  e  Gommercio  do  Amazonas.  ' 

Attendendò  ao  que  Me  requereu  a  companhia' dé' 
Navegação  e  Gommercio  do  Amazonas,  e  de  con- 
formidade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  43 

LI1S  DB  1866.  PABTH  II.  28 
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do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  24  de  Março  ultimo :  Hei 
por  bem  approvar  a  modificação  feita  no  art.  i.*  dos 
estatutos  approvados  pelo  Decreto  n.*  2827  de  H  de 
Setembro  de  4861,  ficando  o  dito  artigo  concebido 
nestes  termos : 

A  companhia  poderá  ter  livros  para  as  transfe- 
rencias ae  suas  acções,  não  só  no  escriptorio  prin- 
cipal nesta  Corte,  como  em  qualquer  outra  praça 
nacional  ou  estrangeira,  -ficanao,  porém,  obrig[ada  a 
recolher  mensalmente  á  Recebedoria  do  Mumcipio 
a  importância  do  sello  das  transferencias  verificaoas 
fora  do  Império. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  um  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Df\  António  Francisco  de  Paula  Sovza. 


»%—* 


DECRETO  i\.  3636— DE  27  de  abril  de  4866. 

Kleva  á  categoria  de  esquadrão,  a  companhia,  c  secção  de 
comoaahia  avulsa  de  cavaUaria  da  Guarda  Nacional  dafre- 
guezia  de  Iguassú,  da  Província  do  Paraná. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Pfovincia  do  Paraná,  liei  por  bem  decretar  o 
seguinte : 

Art.  4.''  Fic&o  elevadas  á  categoria  de  esquadrão, 
com  a  designação  de  segundo,  a  companhia  e  secção 
de  compannia  avulsa  de  cavaUaria,  organizadas  na 
freguezia  de  Iguassú,  da  Província  do  Paraná. 
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Art.  2."  Fica  revogado  nesla  parle  o  Decreto  n/  4560 
de  21  de  Fevereiro  de  1865. 

O  Seaador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Xegocios  de  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  c  seis,  quadra* 
gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nafruco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3637  —  de  á7  de  abkil  de  4866. 

Declara  extincto  um  dos  lugares  de  Ajudante  do  Stereonietra 

da  Alfandega  da  BaUia- 

• 

Conformaiido-Me  cora  o  disposto  no  art.  7:^  do 
Regulamento  n.*  2647  de  19  de  Setembro  de  4860, 
Hei  por  bem  Declarar  extincto  um  dos  lugares  de 
Ajudante  do  Slereometra  da  Alfandega  da  Bahia. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
p  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
p  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  Rulirica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Ca^^mo. 
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\  DECRETO  N.  3638  — de  27  de  abril  qb  1966. 

Autoriza  o  transporte  de  2.253:333j|333  de  umas  para  outras 
verbas  dedespeza  do,  Ministério  da  Fazenda  no  exercício  de 

Não  sendo  sufficiente  o  credito  votado  pela  -Lei 
n.JS45  de  â8  de  Junho  de  1865  para  as  verbas  do 
orçamento  do  Ministério  da  Fazenda  comprehen- 
diaas  na  Tabeliã  anneia:  Hei  por  bem,  Tendo 
Ouvido  o  Ueu  Conselho  de  Ministros,  e  de  con- 
formidade com  o  art.  43  da  Lei  n.  1477  de  9  de 
Seteipbro  de  486^,  Autorizar  o  transporte  para  as 
mesmas  verbas  da  quantia  de  2.253:333^33,  ti- 
rada das  se^intes :  «  Adiantamento  da  garantia  de 
2  •/.  provinciaes  á  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  n, 
e  com  o  pagamento  ao  Banco  do  Brasil  pelo  res- 
gate do  papel  moeda,  etc.»,  fazendo-se  a  distri- 
buição de  accordo  com  a  mencionada  Tabeliã,  e 
devendo  se  submetter  a  medida  a  approvação  do 
Corpo  Legislativo. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  guadragesimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  ^Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Carrão. 
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Tftbella  das  qoantlmit  que  |ior  Decreto  desta  data  se  traas- 
l^vtfto  para  outras  verbas  do  art.  V.o  da  1L.et  n.  f  S4S 
de-M  jiè  danho  do.f  865«  a  Om  da  oeaorrar  d deflolaa- 
oia  reeonliecida  aas  mesmas  verbas. 


Para  o  §  i.*— Juros  da  divida  in- 
terna mndada 621 :708^000 

Tirados  a  sabre: 

Do  §  19.— Adiantamento 
da  garantia  de  2  % 
provinciaes  á  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  n  203:333^333 

Do  §  22.  —  Com  o  pa- 
gamento ao  Banco  do 
Brasil  pelo  resgate  do 
papel  moeda,  etc —  368:37l$667 

Para  o|  4.'— Caixa  da  Amortização 

e  lilial  da  Bahia 50;OOa$OjOO 

Tirados  do §22 •—Com  o  paga- 
mento ao  Banco  do  Brasil  pelo  res- 
gate do  papel  (noeda,  etc. 
Para  o  §  14.-^  Ajudas  de  custo,  me- 
dição de    terrenos   de    marinha, 
gratificações  por  serviços  ordiná- 
rios e  extraordinários,  e  despezas 

eventuaes 80:000^000 

Tirados  do  §  22.—  Com  o  paga- 
mento ao  Banco  do  Brasil  pelo  res- 
gate do  papel  moeda,  etc. 
Para  o  §  15.  —Premio   de  leiras, 
descontos   de  bilhetes   da  Alfan- 
dega, etc 1 . 501 :625$333 

Tirados  do  §  22.— Com  o  pa- 
gamento ao  Banco  do  Brasil  pelo 
resgate  do  papel  moeda,  ele. 

2.253:333)^333 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Abril  de  1866. 
^João  da  Silva  Carrão, 


DECRETO  \.  3639.—  dr27  de  abril  de  1866. 

Dá  alguma»  pi^ovidencias  sobre  o  serviço  das  loterias. 

Tendo  a  experiência  demonslrado  que  no  serviço 
das  loierias  se  devem  tomar  novas  providencias, 
que  olTeregão  mais  garantia  aos  interesses  do  The- 
souro  e  dos  possuidores  de  bilhetes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Ari.  1  .•  Os  Thesoureiros  das  loterias  principiaráõ 
a  pagar  os  prémios  dous  dias  depois  do  em  que  sy 
ultimara  extracção,  soba  pena  ao  art.  33  do  De- 
creto n.*  357  de  27  de  Abril  de  1844. 

Art.  2.**  Antes  de  começada  a  extracção  de  cada 
loteria ,  os  Thesoureiros  recolherão  ao  Tliesouro 
Nacional,  na  Corte,  e  ás  Thesourarias  de  Fazenda, 
nas  Províncias,  os  respectivos  benefícios  liquides, 
sob  a  mesma  pena. 

Art.  3.^0  prazo  concedido  aos  Thesoureiros  para 
recolherem  a  importância  dos  prémios  não  recla- 
mados, os  bilhetes  pagos,  as  listas,  notas  e  cadernos 
da  respectiva  extracção,  continuará  a  ser  regulado 
pelo  art.  34  do  citado  Decreto  n.*357. 

Ari.  4.^  Emquanto  não  fôr  alterado  o  plano,  que 
acompanhou  o  Decreto  n."  2665  de  13  de  Outubro 
de  1860,  a  fiança,  de  que  trata  o  art.  8.'  do  referido 
Decreto  n.°  357,  nunca  será  menor  de  lOOrOOOJIOOO. 

Art.  S.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência do  Império. 

íioin  n  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silvo-  Carrão, 


MV' 


s 

■ 
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DECRETO  N.  3640  — db  â?  BS  abril  ra  4866. 

Approva  a  modificação  feita  no  art.  21  dos  estatutos  da  compa- 
nhia de  seguros  marítimos  Nova  Permanente. 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  a  Comoanhia  de 
Seguros  Marítimos  Nova  Permanente,  e  ae  confor- 
midade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  20 
do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  47  do  referido  mez,  Hei  por 
bem  Approvar  a  modificação  feita  no  art»  21  dos 
respectivos  estatutos,  approvados  por  Decreto  n.*  3320 
de  24  de  Outubro  de  4854,  ficando  o  dito  artigo  con- 
cebido nos  seguintes  termos: — Para  se  julgar  consti- 
tuída a  asseminléa  geral,  cumpre  que  a  companhia 
esteja  representada  por  ura  terço  das  acções;  se, 
porem,  náo  acontecer  assim  na  primeira  reunião, 
convocar-se-ha  segunda,  que  então  se  julgará  cons- 
tituida  com  a  quarta  parte,  e  caso  não  compa- 
reça ainda  o  numero  mareado,  em  uma  terceira 
reunião  se  deliberará  com  o  numero  que  estiver 
presente. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  vinte  e  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador « 
jyr.  António  Francisco  de  Paida  Souza, 


I 
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Concede  privlIeg;io  exclasíTo  pelo  tempo  de  novaiUftonee^parft 
a  coastrucçãe  de  um  ramal  de  estradado  ferro  partindo  da 
cidade  de  Valença,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  a  entron- 
car na  estrada  de  ferro  de  O.  Pedro  II  na  margem  do  Rio 
Parahjba. 

Havendo-Me  representado  vários  cidadãos  resí-* 
dentes  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  ácorca  dauti* 
lidade  da  construcção  de  um  ramal  de  estrada  de 
ferro,  partindo  da  Cidade  de  Valença,  na  mesma 
Provinda,  vá  entroncar-se  na  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II  á  margem  do  Rio  Parahvba,  e  pedinde 
para  a  companhia  que  houver  de  realizar  a  rèferidaí 
estrada  privilegio  exclusivo  por  espaço  de  noventa 
annos,  e  desejando  promover  quanto  lôr  possível  èta 
beneficio  da  agricultura  e  do  commercio  da  mesma 
Província  os  meios  de  mais  fácil  communieacão 
entre  os  pontos  releridos.  Hei  por  bem,  de  confor- 
midade com  o  art.  2.''  da  Lei  n.«  641  de  26  de  Junho 
de  1852  e  Minha  Imperial  Resolução  de  9  de  Março 
próximo  passado,  conceder  privilegio  exclusivo  pelo 
referido  tempo  de  noventa  annos  á  companhia  que 
os  referidos  cidadãos  organizarem  para  construcção 
do  dito  ramal  da  estrada,  mediante  as  condições  que 
com  este  baixão  assignadas  por  António  Prancisco 
de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sele  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Soxaa. 


Coaálç^efl  a  4a«  se  refere  o  DeeMto  desta  émUu 


1.«  O  Governo  Imperial  concede  privilegio  exclu- 
sivo pelo  prazo  de  noventa  annos  á  companhia  que 
se  organi^9r  com  o  fim  de  constniir  um  ramal  de 
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estrada  de  terro,  que  pariiado  da  Cidade  de  Valença, 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  vá  cntroncar-se  na 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  K,  na  margem  do  rio 
Parahyl)a,  pelo  Hjslema  de  Iram-road,  cuja  força 
motriz  seja  o  vapor. 

Se  no  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data.  não 
incorporar-se  companhia  com  o  predito  fim  ncará 
de  nenhum  effeito  o  presente  Decreto. 

2.*  A  planta  e  planos  da  linha  férrea,  bera  como  das 
estações,  armazéns  e  mais  dependências  deveráõ  ser 
apresentadas  á  approvaçào  do  Governo  dentro  dos 
primeiros  seis  mezes  contados  da  data  da  incorpora* 
ção  da  companhia,  sob  pena  de  auatro  contos  de  réis 
de  multa ;  se  até  o  íim  uo  segunao  semestre  de  sua 
incorporação  a  companhia  ainda  não  apresental-òs 
á  approvaçào  do  Governo  perderá  o  direito  á  con- 
cessão, além  de  inais  quatro  contos  de  réis  de  multa* 

3."  A  construc(;ão  da  linha,  estações,  ou  armjzens 
deverá  começar  dentro  de  seis  mezes,  contados  da 
aata  da  approvorão  dos  planos  da  companhia,  e 
fíndar  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  do 
dia  em  que  começou  a  constnicção,  sob  pena  do 
dez  contos  de  réis  de  multa.  Se  no  fim  de  mais  seis 
inezes  ainda  não  estiverem  concluídas  todas  as  obras 
poderá  o  Governí»  impôr-lhe  o  dobro  da  multa  ante- 
cedente, e  cessacjão  da  concessão,  salvo  força  maior, 
comprovada  documentalmente  e  apreciada  pelo  (;o- 
verno. 

i.*  A  Companhia  incorrerá  na  multa  de  quatro 
contos  de  réis,  que  lhe  será  impoirta  pelo  Governo 
geral  quando  e  todas  as  vezes  que  não  possuir  a  linha 
o  (rem  rodante  necessário,  e  marcará  o  prazo  de 
quatro  mezes,  para  dentro  delle  satisfazer  a  com- 
panhia esta  condição. 

5/  A  companhia  obrigasse  a  não  possuir  escravos 
e  a  não  empregar  no  sei*viço  de  suas  obras  senão 
pessoas  livres. 

6/  A  tarifa  de  preços  dos  transportes  de  merca- 
dorias e  passageiros  pelo  ramal  será  feita  de  accordo 
com  o  Governo ,  e  revista  e  modificada  da  mesma 
forma  de  dous  em  dous  annos,  não  podendo  estes 
exceder  os  preços  maiimos  cobrados  nas  estradas 
de  ferro  subvencionadas. 

7.*  A  zona  privilegiada  do  ramal  será  de  duas 
léguas  para  cada  lado ,  ficando  salvo  á  estrada  de 
D.  Pedro  II  o  direito  de  atravessal-o  ou  cruzal-o  nos 
pontos  em  que  o  Governo  Imperial  julgar  conveniente. 
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8^.'  A  companhia  fica  SHjeita  ás  dispo^eõe^  fisoass 
é  reg^ilfffii^intaf es  do  regulamento  de  S6  de  Abril  de 
♦887»  na  parle  que  Ihé  fôr  applicavel . 
^.*  A  companhia  terá  o  direito  de  desapropriar  os 
terrenos  e  materiaes  precisos  para  as  obras,  na  fornia 
das  leis  em  vigor,  aèsím  como  o  de  senár-se  das 
estradas  actuaes  para  assentamento  de  seus  triMios, 
com  tanto  que  nao  interrompa  o  transito  publico»  e 
po<iha»-se  de  accordo  com  as  autoridades  provinciaes 
ou  munielpaes  respectivas. 

<0.  A  companhia  gozará  de  todos  os  favores  ou- 
tOfigados  ás  estradas  de  ferro,  cujos  capitães  são 
garantidos  em  seus  respectivos  contractos  na  parte 

aue  lhe  fôr  applicavel,  e  não  depender  do  reselução 
o  í*oder  Legislativo. 

Outrosim  concederá  ao  Governo  o  direito  de  pas- 
sagem a  uma  ou  duas  pessoas  incumbidas  da  con- 
ducçio  de  mala  ou  malas  do  correio,  se  gratuita- 
ibente  e  sob  sua  responsabilidade  não  quizer  fazer 
este  serviço. 

41 .  Pica  positivamente  declarado  que  a  companhia 
do  ilimal  de  Valença  não  tem  nem  terá  em  tempo 
algum  direito  a  reclamar  a  garantia  de  juros  sobre  o 
capital  empregado  em  suas  obras,  bem  eomo  pres- 
tação ou  subvenção  ou  outro  qualquer  favor  pecu- 
niário ou  não  do  Estado,  além  daquelles  expressa- 
mente aqui  referidos.  A  approvaçAo  das  plantas  e 
planos  por  parte  do  Governo  não  importa  comparti- 
cipação ou  responsabilidade  alguma,  mas  unica- 
mente o  exercício  do  direito  de  fiscalização  indis- 
pensável para  garantia  dos  transeuntes  e  suas  pro- 
priedades . 

ia.  A  companhia,  além  das  condições  do  presente 
Decreto,  fica  sujeita  áquellas  que  o  Presidente  da  Pro- 
víncia julgar  indispensáveis  para  garantia  e  segu- 
rança das  vidas  e  propriedades  dos  que  se  utilisareni 
da  estrada . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Abril  de  1866. 
i)r.  António  Frmiciseo  de  Panla  Somta. 


«»• 
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EIBGBITO  N.  3648  ~DE  87  de  abril  d^  I8W. 

Efeva  a  oito  o  numero  das  coinpaahias  dò  1.»  Bàtalhá6  d^ 
Anilharia  da  Guarda  Nacional  da  Proviocia  dt  Bailia- 

Atlendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Ari.  1/  Fica  elevado  a  oito  o  numero  das  com* 
panhias  do  4.*  bataibão  de  artilharia  da  Guarda 
Nacional  da  Capital  da  Província  da  Bahia. 

Ari.  2.«  Fica  revogado  o  Decreto  n.*»  892  de  89  de 
Dezembro  de  1851,  na  parte  era  que  creou  o  ba- 
talhão acima  referido  com  seis  companhias. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
(luadragesimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Aratfjo. 


DECRETO  \.  :J(JI3  — DE  27  de  abril  de  4866. 

(^rôa  uma  conipanliia  avulsa  da  Gi:ai-da  ^^aeiollal  do  servido 
da  reserva  uo  município  da  Serra  Negra,  da  Província  de 
í;.  Paulo. 

Altendendo  ao  que  Mo  representou  o  Prei^idente 
da  Província  dt*  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar 
o  seguinte: 

Art.  4.»  Ficão  desligados  do  batalhão  n.*  .'1  do 
stirviço  da  reserva,  os  Guardas  Nacionlies  qualifi- 
cados no  mesmo  serviço,  pertencentes  ao  município 
da  Serra  Negra,  da  Província  de  S.  Paulo. 

Art.  2.*  Fica  orçada  no  i*cferido  Município,  e  su- 
bordiíiada  ao  Coinuiando  Superior  de  Mogy-mirim 
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e  annexos»  utna  companhia  avulsa  com  a  designação 
de  23/  do  serviço  da  reserva,  a  qual  lerá  a  sua 
parada  qo  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente 
da  Província  na  forma  da  lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério.   ^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  IV.  3644—00  l.**  de  maio  de  1866. 

Concede  ao  batalhão  de  engenheiros  o  uso  da  bandeira  nacional 
era  remuneração  de  seus  feitos  e  serviços  na  guerra  contra  o 
Paraguay. 

Querendo  galardoar  o  valor,  intrepidez  e  os  ser- 
viços, que  durante  o  curso  da  presente  guerra  tem 
prestado  o  batalhão  de  engenheiros,  Hei  por  bem, 

f>ara  memoria  de  seus  feitos  e  serviços,  conceder- 
he  o  uso  da  bandeira  nacional,  emquanto  subsistir 
um  offlcial  ou  praça  de  pret,  que  tiver  tomado  parle 
nos  seus  trabalhos  na  actual  campanha. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  o  primeiro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  c  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  c  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras. 
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DECRETO  N.  36(5  —  de  4  maio  de  4866. 

Regula  a  concessão  e  dislribuição  das  aguas  dos  deposHos, 
aqneduclos  e  encanamentos  públicos  do  município  da  Corte. 

Hei  por  bem  Approvar  e  Mandar  que  se  observe, 
na  concessão  e  dislribuição  das  aguas  dos  depósitos, 
aqueductos  e  encanamentos  públicos  do  município 
da  Corte,  para  uso  dos  preclios,  chácaras  e  esta- 
belecimentos particulares,  o  Regulamento  que  com 
este  baixa,  assignado  por  António  Francisco  de  Paula 
Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo (juinto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestude  o  Imperador. 
Dr.  António  Francisco  (le  Paula  Souza, 


ScmlsHiciito  aanexo  ao  llecrcto  n.»  d64S  de  4  de  Maiio 

de  f  8111». 

Estabelece  a  maiuclra  de  se  concederem  penuas  d'agaa  derivadas 
dos  depósitos,  aqueductos  ou  encanamentos  públicos  para 
uso  de  prédios  ou  csiabolecimentos  particulares. 

Art.  1 ."  A  concessão  de  pennas  d*agua  derivadas 
dos  depósitos,  aqueductos  ou  encanamentos  públicos 
para  o  uso  de  prédios  ou  estabelecimentos  parti- 
culares será  feita  por  Portaria  do  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio c  Obras  Publicas,  |)recedendo  informação 
da  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas,  natiualse 
declare  qiie  a  concessão  a  fazer  não  prejuaicíi  ou 
desfalca  mconvenienlemente  o  abastecimento  dos 
chafarizes  e  torneiras  publicas. 

Art.  2.*  Não  será  feita  concessão  gratuita  a  prédio 
ou  estabelecimento  algum  particular. 

Art.  3.**  Aos  prédios  que  servem  de  morada  or- 
dinária a  uma  ou  mais  famílias  só  pódc  ser  con- 
cedida uma  penna  d^agua. 
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Exctí]>taão-sc  unicamente  as  fabricará,  collegios, 
casas  ae  banhos,  hotéis  com  accomroodações  para 
mais  de  .cincoenta  pessoas,  e  hospitaes,  aos  quaes 
poder^se*ha  fazer  concessão  de  mais  de  uma  p«nna 
d'agua  até  o  numero  de  três  inclusive. 

Art.  4."*  As  concessões  serão  por  tempo  indefinido, 
r.  começarão  a  produzir  seus  efTeitos  no  dia  4/  dos 
mezes  ae  Janeiro,  Abril,  Julho  c  Outubro. 

Art.  5.«  A  Portaria  de  concessão  será  remettida 
pelo  Director  da  2.*  Directoria  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Coniraercio  e 
Obras  Publicas  ao  Administrador  da  Recebedoria 
do  Municipio,  o  qual  depois  de  pagos  os  respectivos 
sello  e  emolumentos,  a  aevolverá  ao  Inspector  Geral 
das  Obras  Publicas  a  flm  de  tornar  effectivo  o  gozo 
(la  concessão. 

Ari.  C  Entrando  o  concessionário  no  gozo  da 
j)cnna  d'agua  o  Inspector  Gei*al  das  Obras  Publicas 
IVir-lhe-ha  entrega  da  Portaria  com  uma  verba,  na 
qual  se  declare  desde  quando  decorre  o  prazo  da 
concessão,  o  que  communicará  ao  Administrador 
da  Recebedoria  do  Municipio. 

Art  7.»  No  caso  de  transferencia  de  dominio  de 
prédios  ou  estabelecimentos  servidos  d*agua  deri- 
vada dos  encanamentos,  depósitos  ou  aqueductos 
públicos,  o  novo  proprietário  ficará  responsável  pela 
contribuição  correspondente  ao  exercício,  cm  que 
offecluar  a  acquisiçao,  devendo  requerer  á  Recebe- 
doria o  averbamento  da  Portaria  de  concessão  na 
mesma  occasião,  em  que  pedir  o  titulo  de  dominio 
nos  livros  da  decima  urbana. 

Pelo  averbamento  pagará  onze  mil  reis,  corres- 
pondente aos  direitos,  a  que  actualmente  estão  su- 
jeitas as  transferencias. 

Ari.  8.*»  Sempre  que  o  Governo  julgar  neces- 
sário poderá  suspender  o  gozo  da  agua  deri- 
vada dos  encanamentos,  depósitos  ou  aqueductos 
públicos. 

Neste  caso  os  concessionários  terão  direito  unica- 
mente á  deducção  da  contribuição  correspondente 
aos  quartéis  que  fallão  para  completar  o  exercício 
flnanceiro  correspondente. 

Art.  9."  Cahindo  o  prédio  em  ruinas,  de  modo  que 
se  torne  iniiabitavel  mais  de  seis  mezes,  o  conces- 
sionário terá  direito  ao  desconto  da  contribuição 
pelos  quarlois  correspondentes  ao  tempo  de  dos- 
ucciípaçàu,  com  lanlo  que  roqueira  ao  5Iinistro  da 
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Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas  anles  de 
cncerrar-se  o  exercido  correspondente. 

A  solução  a  este  pedido  será  levada  ao  conhe- 
cimento da  Recebedoria  do  Município. 

Art.  40.  Para  igualar  as  condições  dos  concessio- 
nários o  Governo  mandará  collocar  em  todos  os 
prédios,  aquetenhão  sido  concedidas  pennas  d'agua, 
úm  apparelho  medidor  ou  registro  (water  meter) 
de  sua  escolha  e  approvaçao  destinado  a  medir  a 
quantidade  d'affua  effecti vãmente  consumida. 

Ari.  44.  As  aespezas  com  a  acquisição  e  coUo- 
cação  destes  apparelhos,  bem  como  lodos  os  tra- 
balhos de  derivação,  a  partir  dos  reservatórios,  aque- 
duetos,  e  encanamentos  públicos,  serão  por  conta 
dos  concessionários,  embora  executados  por  ordem, 
e  sob  a  direcção  da  Inspecção  Geral  das  Obras  Pu- 
blicas na  parte,  que  se  refere  á  ligação  dos  enca- 
namentos particulares  com  os  públicos,  e  bem  assim 
o  assentamento  dos  medidores.  Todas  as  outras  obras 
necessárias  poderão  ser  executadas  por  operários  da 
escolha  do  concessionário  sob  a  vigilância  e  fisca- 
lização da  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas. 

Art.  42.  Todos  os  conductos  particulares  de  de- 
rivação d'agua  dos  encanamentos  públicos  serão 
munidos  de  um  registro,  o  qual  será  sempre  col- 
locado  na  via  publica  nos  lugares  que  serão  desig- 
nados para  cana  caso  especial,  e  convenientemente 
abrigado  de  choques  ou  quaesquer  accidentes. 

A  chave  destes  registros,  bem  como  as  das  caixas, 

aue  encerrarem  os  apparelhos  medidores,  só  po- 
erão  ser  usadas  por  agentes  da  Inspecção  Geral 
das  Ol^ras  Publicas  competentemente  autorizados. 

Art.  43.  Os  concessionários  não  poderão,  sob  pre- 
texto aJgum,  fazer  derivações  de  qualquer  ponto  de 
seus  encanamentos  antes  que  as  aguas  tennão  pas- 
sado pelo  apparelho  de  medição. 

Não  poderão  igualmente  damniiicar  de  qualquer 
modo  esses  apparelhos  sob  pena,  em  qualquer  dos 
casos,  de  pagar  uma  multa  de  cem  mil  réis,  e 
perder  o  uso  da  concessão  das  agiias,  devendo  ainda 
contribuir  com  a  quota  que  estiverem  a  dever  até 
encerrar-se  o  exercício  em  que  tiver  lugar  as  in- 
fracções antes  citadas. 

Art.  44.  A  limpeza,  conservação  e  substituição 
dos  apparelhos  destinados  á  medigão  das  aguas 
(quando  não  sejâo  estragados  pelos  concessioná- 
rios) será  feita  por  conta  d(»  Governo, 
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Para  esse  fim  oà  concessionários  deveráõ  per- 
inittir  o  exame  dos  apparelhos  a  qualquer  delgado 
da  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  autorizado 
ad  hoc. 

Ari.  4  5  -  A  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  po- 
derá mandar  privar  do  gozo  da  agua  os  concessio- 
nários que,  depois  de  \õ  dias,  a  contar  da  data  de  um 
aviso,  não  tiverem  corrigido  qualquer  irregularidade 
ou  abuso,  até  quecumprão  a  mtímação. 

Art.  46.  Cada  penna  d'agua  dará  direito  ao  con- 
cessionário ao  uso  diário  de  mil  e  duzentos  litros 
(1.200  li^]  mediante  a  contribuição  fixa  annual  de 
trinta  e  seis  mil  réis. 

Art.  47.  Se  o  concessionário  gastar  maior  quan- 
tidade de  agua  do  que  de  4 .200  litros  diários,  pagará 
por  cada  hectolitro  (400  ^^^)  excedentes  a  quantia 
de  dez  réis. 

Art.  48.  O  exame  da  quantidade  d*agua  despen- 
dida pelos  conC'essionarios'será  feito  quatro  vezes 
no  annoatéo  dia  45  dos  mezes  de  Janeiro,  Abril, 
Julho  e  Outubro. 

As  contas  serão  Teitas  annualmente,  á  vista  da  in- 
dicação, que  esse  exame  trimensal  dos  apparelhos 
houver  dado,  c  fechadas  nas  épocas  acima  desi- 
gnadas 

Fica  entendido  que  o  facto  de  gastar  menos  de 
4.200  litros  diários  em  um  quartel  não  habilita  o 
concessionário  a  indenmizar-se  dessa  diflerença  nos 

âuarteis  anteriores  ou  posteriores,  em  que  tenha 
espendido  maior  porção,  e  vice-versa. 

Art.  49.  O  pagamento,  tanto  da  contribuição  annual 
de  trinta  e  seis  mil  réis,  como  das  quantidades  exce- 
dentes aos  4.200  litros  diários,  terá  lugar  á  boca 
do  cofre  da  Recebedoria  do  Município.  A  Inspecção 
Geral  das  Obras  Publicas  enviará  ao  Administrador 
da  mencionada  Recebedoria  nas  épocas  competentes 
as  contas  dos  concessionários. 

Contra  os  devedores  omissos  se  procederá  na 
forma  estabelecida  para  com  os  devedores  de  im- 
postos, podendo  alem  disso  o  Governo  cassai*  a 
concessão. 

Art.  20.  As  concessões  especiaes  por  qualquer 
donativo  ao  Estado  coniinuaráõ  a  vigorar,  segundo 
as  condições  com  que  forão  feitas ;  mas  seus  usu- 
fructuarios  fícào  da  mesma  sorte  sujeitos  ao  excesso 
dagua  que  gastarem,  na  forma  do  disposto  no 
art.  47. 
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ArC  ii .  Os  acluaes  concessionários  flcào  em  tudo 
sujeitos  ás  disposições  desle  Regulamento,  menos 
quanto  á  taxa  annual  nelle  determinada,  durante  o 
prazo  de  suas  concessões ;  lindo  este,  deveráõ  re- 
querer concessão  como  se  a  não  tivessem  tido. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Maio  de  1866. 
— Dr.  António  íVancisco  de  Paula  Souza, 


—  *Mi 


DECRETO  N.  3646— DE  II  de  MAIO  DE  1866. 

Crôa  uinn  cadeira  de  inslrucção  primaria  do  primeiro  gráo 
para  o  sexo  masculino  na  freguezía  de  S.  João  Baptista  da 
Lagoa. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Inspector  Geral 
interino  da  instrucção  pi^imaria  e  secundaria  do 
Municinio  da  Corte,  de  accordo  com  o  parecer  do 
Conseliio  Director,  Hei  por  bem  crear  uma  cadeira 
de  instrucção  primaria,  do  primeiro  gráo,  para  o 
sexo  masculino  na  íreguezia  de  S.  João  Baptista 
da  Lagoa. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Con- 
selheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  e  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

'Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marqijtez  de  Olinda. 


LEIS  DE  1866.  PARTE  íl.  2^ 
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DECRETO  N.  3647— ds  48  de  hâio  db  4866. 

Altera  o  uniformo  do  1.*  esquadrão  avulso  de  cavallaria  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes. 

ÂUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  de- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  Único.  O  primeiro  esquadrão  de  cavallaria 
avulso  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Minas 
Geraes  usará  no  primeiro  uniforme  de  capacetes  de 
metal  branco,  iguaes  aos  do  corpo  de  cavallaria 
do  municipio  da  Corte. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.  3648— de  18  de  maio  db  1866. 

Crêa  um  Cpmmando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Mu- 
nicípios de  Çanav^iras,  Belmonte,  Porto  Seguro,  Sanu  Cruz. 
Trancoso  e  Villa  Verde  da  Provincia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  (Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o  se- 
gumte : 

Artigo  Único .  Fica  creado  nos  municípios  de  Ca- 
navieiras,  Belmonte,  Porto  Seguro,  Santa  Cruz,  Tran- 
coso e  Villa  Verde,  da  Provincia  da  Bahia  um 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,'  for- 
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mado  do  batalhão  de  infantaria  n."  91  e  das  secções 
de  batalhão  de  infantaria  n."  2,  3  e  4  do  serviço 
activo,  já  organizados  nos  referidos  municípios. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
*  Meu  Conselho,  Minislro  e  Secretario]  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3649— de  48  db  maio  de  4866. 

Rescinde  o  contracto  approvado  pelo  Decreto  n.^  1762, de  14  de 
Maio  de  1856  com  a  companhia  de  Navegação  Intermediaria 
a  vapor  até  Santa  Cattiarina. 

Hei  por  bem  Declarar  rescindido  o  contraclo  ap- 
provado  pelo  Decreto  n.*  4762  de  44  de  Maio  de 
4856,  na  rórma  do  que  dispõe  a  condição  42.*  do 
mesmo  contracto,  visto  ter  a  companhia  de  Nave- 
gação Intermediaria  a  vapor  até  Santa  CatharÍDa, 
actualmente  fallida,  interrompido  o  serviço  que  con- 
tractara. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  AgricuUuiM,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Maio  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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DECRETO  N.  á650— de  18  DF  maio  de  4866. 

Approva  o  regulamenlo  organizado  c  proposto  pelo  Chefe  de 
Policia  do  Município  da  Corte,  em  virtude  dó  art.  11  do  De- 
creto n.^  35d8  de  27  de  Janeiro  do  corrente  anão,  sobre  o 
serviço  dos  médicos  veriticadores  dos  óbitos. 

Hei  por  bem,  em  execução  do  artigo  onze  do 
Decreto  numero  três  mil  qumhentos  noventa  e  oito 
de  vinte  sete  de  Janeiro  do  corrente  anno,  approvar 
o  regulamento  organizado  e  proposto  pelo  Chefe 
de  Policia  do  Municipio  da  Corte  sobre  o  serviço 
dos  médicos  veritícadores  de  óbitos,  que  com  este 
baixa,  assignado  pelo  Senador  José  Thomaz  Na- 
buco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magoslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio. 


Begéínmenio  pmtA  os  inedl^oft  dos  cltRtrtetoft  poll- 

olmes  da  Còrle. 


Ari.  4.*  E' da  altribuição  dos  médicos  de  clistricto 
o  seguinte: 

§  1.**  Prevenir  o  perigo  das  inhumaçòes  de  in- 
divíduos vivos,  procedendo  zelosamente  a  veriíicarão 
dos  óbitos. 

1  2.'  Levar  ao  conhecimento  da  autoridade  com- 
petente os  casos  de  morte,  em  que  nâo  precedeu 
tratamento  por  facultativo,  legalmente  habilitado, 
e  os  de  criminoso  aborto. 

§3.*"  Prestar  soccorros  nos  casos  de  moléstias 
súbitas  e  de  accidentes  queproduzão  oíTensa  physica. 

I  4.*  Dar  consulta  aos  mdigentes. 

I  5.«  Concorrer  para  a  formação'  dos  corpos  de 
delicto. 

§  6.<»  Colher  dados  e  informações  para  a  estatís- 
tica, e  aconselhar  as  cautelas  convenientes  á  hy- 
giene  publica. 
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Ari.  2.^  Os  médicos  de  districto  são  os  únicos 
coinpetenles  para  atteslar  os  óbitos  das  pessoas,  que 
fallecerem  em  seus  domicílios. 

Com  este  attestado  proceder-se-ha  ao  enterra- 
mento, sem  dependência  de  ordem  de  autoridade 
policial.  Todavia  se  os  altestados  dos  médicos  as- 
sistentes forem  fldedignos,  e  passados  conforme 
o  modelo  annexo  a  este  regulamento,  bastará  para 
se  proceder  ao  enterramento,  sendo  rubricados  pelos 
médicos  verificadores. 

§  í  .•*  Os  médicos  das  casas  de  saúde  e  hospitaes 
particulares  attestaráõ  os  óbitos  dos  indivíduos,  que 
nellas  fallecerem.  Com  esses  altestados  se  proce- 
derá ao  enterramento,  no  caso  de  estarem  con- 
formes ao  modelo  dado  pelo  Chefe  de  Policia,  e 
depois  de  rubricados  pelo  medico  do  districto. 

§  2.^  Não  poderá,  porém,  o  medico  do  districto 
recusar-se  a  verificar  rjualquer  óbito  nas  casas  de 
saúde  e  hospitaes  particulares,  se  para  isso  fôr 
chamado  pelos  respectivos  directores ;  bem  como 
os  mesmos  directores  não  poderão  recusar-se  á 
verificação  que  o  medico  do  districto  julgar  dever 
fazer. 

§  3.*  Os  médicos  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
e  dos  Hospitaes  militares  são  competentes  para 
alleslar  os  óbitos  dos  indivíduos,  que  lallecerem  nas 
respectivas  enlerinarias,  sem  dependência  de  veri- 
íicação,  ou  rubrica  do  medico' do  districto. 

I  *4.°  Nos  altestados  de  morte  violenta  e  dos  nas- 
cidos mortos,  quando  não  se  possa  determinar  o 
dia  e  hora  do  íallecimento,  o  medico  do  districto 
declarará  o  dia  e  hora  presumida  pelas  obser- 
vações que  fizer. 

Art.  3.°  Na  classificação  das  causas  de  morte 
deverá  o  medico  do  districto  cingir-se  á  nomen- 
clatura do  quadro  nosographico,  que  acompanha 
este  regulamento. 

Art.  i.**  O  medico  do  districto  se  prestará  sem 
demora  ao  exame  e  vorificação  nos  cadáveres  en- 
contrados na  via  publica  dentro  do  seu  districto. 

I  i  /  Para  esta  verificação  colherá  todas  as  in- 
formações, que  lhe  forem  ministradas  pelas  pes- 
soas quti  reconhecerem  o  cadáver,  organizando  o 
relatório,  ([ue  registrará. 

,Art.  5.*  O  medico  do  districto,  recebendo  aviso, 
comparecerá  na  casa  de  residência  do  finado,  exa- 
minara o  cadáver  para  proceder  á  verilicação  do 
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ohito,  lendo  em  visla  a  declaração  passada  pelo 
medico  assistente,  se  o  houver. 

§  4.'  Nesse  exame  atlenderá  ao  estado  de  todo 
o  cadáver,  iiavendo-se  com  cautelas  iguaes  ás  que 
leria,  se  tratasse  de  um  doente. 

§  2.'  A  verilicação  deverá  ser  feita  em  tempo 
conveniente,  não  só  para  o  cíTectivo  reconhecimento 
da  morte,  como  para  o  enterramento  em  hora  apro- 
priada. 

Art.  6.*  Quando  pelo  primeiro  exame  não  fôr 
possível  verificar  o  óbito  e  suas  causas,  o  medico 
do  districto  procederá  a  outro  até  formar  convicção ; 
podendo  nesse  caso  chamar  em  seu  auxilio  o  me- 
dico de  outro  districto. 

Art.  7.*»  Verificado  o  óbito,  o  medico  do  districto 
colherá  dos  parentes  do  finado,  e  na  falta  ou  im- 
pedimento destes,  das  pessoas  que  se  acharem  na 
casa,  todos  os  dados  e  informações  que  julgar  úteis 
ao  serviço,  de  que  é  encarregado,  havehdo-se  com 
discrição  e  cordura. 

Art.  8.<>  Para  reconhecer  as  causas  da  morle,  o 
medico  do  districto  poderá  exigir  que  lhe  sejão 
apresentadas  as  receitas  do  medico  assistente,  e  os 
restos  dos  medicamentos. 

Art.  9.*  No  exame  dos  corpos  dos  nascidos  mortos, 
e  sobretudo  uos  casos  de  aborto,  o  medico  do 
districto  procederá  com  o  maior  escrúpulo ,  como 
se  em  seu  espirito  houvesse  suspeita. 

I  1.<»  Nos  attestados  de  taes  óbitos,  indicará  o 
mais  precisamente  possível  a  idade  inlro-uterina, 
a  causa  do  aborto,  e  o  nome  do  medico  ou  par- 
teira assistente,  levando  tudo  ao  conhecimento  do 
Chefe  de  Policia. 

I  2.°  Quando  não  lhe  fôr  declarado  o  nome  da 
pessoa  assistente  ou  esta  não  tiver  habilitação  legal, 
o  medico  colherá  as  informações  necessárias  para 
esclarecer  a  autoridade  em  seu  procedimento. 

§  3."  Havendo  motivo  de  suspeitar  aborto  crimi- 
noso, o  Chefe  de  Policia  poderá  ordenar  o  exame 
da  parturiente. 

§  4.°  Nos  casos  de  verificação  de  morte  de  mulher 
gravida,  sendo  o  feto  viável,  e  sobretudo  se  a 
prenhez  estiver  em  tempo  próprio,  o  medico  do 
districto  procederá  immodiatamente  aos  exames 
necessários,  e  reclamará  in  coniincnti  do  Chefe  de 
Policia  as  providencias,  de  que  carecer  para  pra- 
ticar as  operações  tendentes  a  salvar  o  feto. 
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Ari.  40.  Nos  casos  de  morte  violenta,  quer  por 
accidenle,  quer  por  acto  involuntário  de  outro,  o 
medico  do  dislriclo  communicará  immediatamente 
á  autoridade  competente  mais  próxima  todas  as 
circumstancias  do  facto. 

Art.  11.  Quando  o  medico,  chamado  para  verificar 
o  óbito ,  reconjiecer  ou  suspeitar  a  existência  do 
crime,  não  passará  atlestado  de  óbito,  mas  com? 
municará  immediatamente  ao  Chefe  de  Policia,  De- 
legado ou  Subdelegado  do  districto  quanto  observar, 
especificando  o  estado  do  cadáver,  circumstancias 
em  que  o  encontrou,  circumstancias  que  o  levão  a 
suspeitar  ou  reconhecer  crime,  os  nomes  do  finado 
e  das  pessoas  presentes  na  casa.  Só  depois  do  exame 
da  autoridade  passará  o  attestado  de  óbito. 

I  1.*»  Em  taes  casos,  o  medico  do  districto  re- 
quisitará do  posto  da  guarda  urbana  respectivo  os 
ouxilios  necessários,  quer  para  o  reconhecimento 
do  deIicto'e  cautelas,  contra  os  delinquentes,  quer 
para  a  conducçâo  dos  oífendidos  ao  lugar  conve- 
niente, quando*  não  puderem  ser  conservados^^na- 
quelle,  era  que  se  acharem. 

Art.  42.  A  autoridade  judiciaria  ou  policial,  que 
ordenar  auto  de  corpo  de  delicto,  reguisilará  o  me- 
dico (lo  districto  respectivo,  e  um  cios  médicos  da 
Secretaria  da  Policia ;  nos  casos  urgentes,  porém, 
poderá  o  auto  de  corpo  de  delicto  ser  feito  por 
quaesquer  médicos. 

Art.  43.  O  medico  do  districto,  (|uando  tiver  de 
verificar  o  fallecimento  de  algum  individuo  que  suc- 
cumbir  de  moléstia  infecciosa,  aconselhará  aos  domi- 
ciliados na  casa  que  procedão  á  desinfecção ;  com- 
municando  ao  Chefe  de  Policia  quando  o  fallecimento 
se  der  em  casa  de  pobre. 

Art.  4  4.  Para  a  verificação  da  morte  dos  individues 
residentes  em  seus  distnctos  e  de  quem  tenha  sido 
assistente,  o  medico  do  districto  convidará  um  de 
outro  districto. 

Art.  45.  O  attestado  de  óbito  será  feito  conforme 
o  modelo  dado  pelo  Chefe  de  Policia,  e  conterá —  4  .**, 
o  nome  do  finaao ;  2.^  o  sexo ;  3.%  a  idade ;  4.%  o 
estado  ;  5.*»,  o  nome  do  outro  cônjuge,  se  o  finado 
era  casado  ou  viuvo ;  6.',  a  profissão ;  7.°,  o  mez,  dia 
e  hora  presumível  ou  certa  do  lallecimento ;  8.'  a 
rua  e  o  numero  da  moradia;  9.°,  a  exposição;  40., 
a  natureza  da  moléstia,  se  houve,  e  os  motivos  que 
determinarão  a  autopsia,  se  foi  feita  ;  14,  as  causas 
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da  morte  e  coraplicaçõescjuesobi^evierão  á  moléstia ; 
12,  a  duração  da  molesUa;  13,  o  nome  das  pessoas 
legalmente  nabilitadas  ou  não,  que  fornecerão  me- 
dicamentos ;  U,  o  nome  das  j)essoas  legalmente 
habilitadas  ou  nào,  que  prestarão  cuidados  durante 
a  moléstia. 

Art.  16.  Por  occasiào  de  verificarem  o  obilo,  os 
médicos  de  districlo  procederão  com  a  maior  cir- 
"cumspecçào  e  caridade  para  com  as  pessoas  que 
encontrarem  no  domicilio  do  finado,  e  oirereceráõ  os 
soccorros  de  sua  prolissão  aquellas  que  forem  ac- 
commettidas  de  moléstia  nela  emoção. 

Ari.  17.  Os  médicos  de  uislriclo  estarão  no  posto, 
policial  durante  3  horas  pela  manhã,  e  1  hora  á 
tarde :  o  Chefe  de  Policia  designará  as  horas  de 
accordo  com  o  medico. 

Art.  18.  Além  das  obrigações  que  este  regula- 
mento impõe  aos  médicos  de  districto,  incurabe-lhes 
proceder  a  todos  os  exames  médicos  que  lhes  forem 
ordenados  pelo  Chefe  de  Policia,  dentro  do  seu  dis- 
tricto. 

Art.  19.  No  impedimento  do  medico  do  districto, 
o  Chefe  de  Policia  nomeará  um  supplente. 

§  1.'  O  supplente  poderá  ser  o  medico  do  dis- 
tricto mais  próximo,  e  perceberá  os  vencimentos  que 
compelirem  ao  impeilido. 

Ari.  20.  Os  médicos  de  districto  e  os  de  policia  se 
reuniráõ  pelo  menos  uma  vez  em  cada  mez  no  lugar 
designado  pelo  Chefe  de  Policia  e  sob  sua  pre- 
sidência, para  conferenciarem  sobre  as  medidas 
tendentes  a  melhorar  o  serviço,  de  que  estão  encar- 
regados. 

Art.  21.  Para  estas  conferencias  poderá  o  Chefe  do 
Policia  convidar  um  ou  mais  médicos. 

Art.  22.  O  Chefe  de  Policia  poderá  reunir  os  mé- 
dicos de  districlo,  que  julgar  necessários  para  reco- 
nhecer os  factos  criminosos,  que  dependerem  de  alta 
indagação,  e  ouvir  a  outros  em  conferencia. 

Art.  23.  Os  médicos  de  districto  lerão  um  livro, 
numerado  e  rubricado  pelo  Chef(3  de  Policia  para 
registrar  os  relatórios  de  verificação  de  óbito,  os 
dos  corpos  de  delicto  e  autopsias,  bem  como  o 
resumo  das  communicacòes  que  íizerem  as  auto- 
ridades. 

Art.  24.  O  medico  do  districto  enviará  diariamente 
á  Secretaria  de  Policia  uma  parte  dos  óbitos  que 
verificar. 
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Art.  25.  Das  decisões  dos  medico$  de  districto 

Foderão  os  interessados  recorrer  para  o  Chefe  de 
oiicía,  o  gual  resolverá  sobre  a  reclamação,  ouvindo 
um  ou  mais  médicos  de  sua  confiança. 

Secretaria  da  Policia  da  Corte,  4  4  de  Maio  de  4  866* 
—  Datno  Rafael  C aliado.  - 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Maio  de  4866.— 
José  Thomaz  Nabuco  deAraujo, 


Rio  de  Janeiro ... 

Fregúezia  de  — 
Districto  — 

Eu  abaixo  assignado,  Doutor  em  Me- 
dicina pela  Faculdade  de ... .  attesto 
âue  verifiquei  o  óbito  de  ...  .de  idade 
e. . .  •  estado. . . .  profissão  de.  • . .  na- 
tural de.  • . .  que faileceu em . . . .  ás. . . 
horas  da. . . .  morador  á  rua  de. . . . 
casa  n....  exposta  a....  da  moléstia.... 
que  teve  principio  em ... . 
Foi  fornecedor  dos  medicamentos... 
Tratou  durante  a  enfermidade 

Nota. 

Nas  observações  declarasse :  4  .<",  o 
nome  do  cônjuge  sobrevivente,  no 
caso  de  ser  o  finado  casado ;  de  que 
moléstia  faileceu  o  outro  cônjuge,  se 
fôr  viuvo;  2.%  se  houve  autopsia, 
por  que,  e  de  ordem  de  que  autori- 
dade ;  3.^,  se  para  a  morte  concorrerão 
motivos  extraordinários  e  quaes. 


Observações. 
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OBSERVAÇÕES. 


A  laryngitc  c  a  pbaryngiu*  nSo  forão  aqui  indieadas, 
porque,  quando  s3o  mortaes,  termin&u  seniprepelo 
edema  da  glotlis. 


Nno  SC  cunfuoda  com  as  espccies  sob  ns.  57  c  58. 


Deve-se  aqui  indicar  se  a  moléstia  é  aguda  ou  chro- 
iiica,  bem  como  a  sua  sMe,  se  não  está  prevista  em  al- 
guma das  espécies  seguintes : 


Ou  plilltisica  pulmonar.  Deve-sn  íudicar  o  modo  de 
terminação  da  moléstia  :  a  bcmopthyse  pertence  a  esta 
espécie . 

Debaiio  desta  denominação  deve*se  comprehender  o 
scbirro  c  o  encephaloide ,  em  uma  palavra  todas  as 
espécies  de  cancro.  NAo  se  deve  deixar  de  indicar  a 
sédc  orgânica  do  cancro. 

A  loucura  tem  diversas  formas,  e  nSo  se  deve  attri- 
buir  a  esta  espécie  senão  os  casos,  em  que  a  alienação 
mental  tenba  influído  sobre  a  morte. 

Deve-se  declarar  se  a  morte  teve  lugar  em  algum 
dos  ataques  epilépticos. 
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BERCETO  N.  3651  —  de  48  de  maio  DE  1^66 • 

Declara  de  segunda  entrancia  a  Comarca  do  Conde,  ultima'^ 
mente  creada.na  Provincia  da  Babia. 

Hei  por  bem^  eni  esecuçãe  do  artig^o  primeiro  da 
Besoiução  numero  quinlaentos  e  cincoenta  e  nove  de 
vinte  oiio  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  eincoenta» 
e  artigo  sétimo  do-  respectivo  Regulamento  numero 
seiscentos  oitenta  e  sete  de  vinte  de  Julho  do  dito 
anno^  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  segunda  entrancia 
a  Comarca  do  Conde,  na  Provinda  da  Bahia»  creada 
pela  Lei  numero  novecentos  e  setenta  de  trinta  de 
Abril  do  corrente  anno,  da  respectiva  Assembléa 
legislativa  Provincial. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nàbiteo  de  Araújo. 


BECRETO  N.  3652— dk  48  de  iiaH)  be  486^. 

Marea  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Conde, 

na  Província  da  Baliia. 

Hei  por  bem  em  execução  do  artigo  vinte  três  da 
Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e  um  de  três  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  eum,  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  do 
Conde,  ultimamente  creada  na  Província  da  Baliia: 
pela  Lei  numero  novecentos  e  setenta,  de  tnnia  de- 
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Abril  do^  oorrenie  anno,  da  respectiva  Assembléa 
Legislativa  Provincial,  vencerá  o  ordenado  annual  de 
seiaof^ntos  mil  rtis. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  «m  dezoito  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  guadragesimo  quinto 
da  Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadç  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nàbuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3653— 0E  48  de  kaio  de  4866. 

Grêa  mais  um  batalhão  de  infanUría  do  serviço  activo  Bomv- 
nicipío  de  Valença  da  Província  do  Piauhy. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  município  de  Va- 
lença da  Província  do  Piauhy,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  do  mesmo  município,  mais 
um  batalhão  de  infantaria,  de  oito  companhias  com 
a  designação  de  trinta  e  um  do  serMço  activo,  o 
qual  lerá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Juatiea,  assim  o  tenha  entendida  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zoito de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jotó  Thomaz  Nabuco  de  Ara^yo. 
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DKRnrO  N*  8^54 «-DE  48  m  «AIO  DB  4966. 

Crêa  nMlf  «m  bauMo  de  InfanUnia  do  senriça  «qMto  da 
Gu^a  Nacional  no  muDlcipio  de  Ayoruoca  da  Provincia 
âe  Minas  Qeraes. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  oPresidenle 
da  Proviucí^  de  Minas  Geraes,,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  município  de  Ayuruo- 
ca,  cte  Provincia  de  Minas  Geraes,  e  subordinado 
ao  Commando  Superior  do  mesmo  municipio,  mais 
um  batalhão  de  mfantaria  com  seis  companhias, 
e  a  designação  de  cem  do  serviço  activo,  o  qual 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Provmcia  na  forma  da  Lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do 
'  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 

Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zoito de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DICRBTO  N.  8656 «- BE  48  de  maio  bb  4866. 

Wíeém  a  esifiiadrao  o  eorpo  de  cavaUaria  numero  qaatro  da 
Guarda  r^aciooal  da  Provineía  do  Plauliy. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte  : 

Art.  4 .'  Viça  reduzido  a  esquadrâo  com  duas  com- 
panhias e  a  designaçio  de  sexto,  o  Corpo  de  c^- 
vallaria  n""  (  da  Guarda  Nacional  da  Província  do 
Piauhy. 
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Ari.  S.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.» 
1175  de  44  de  Maio  de  4853. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  ConseBio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
ftiça  executar.  Palácio  do  Rip  de  Janeiro  eia  de- 
toúo  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis^ 
quadragésimo  cpiinto  da  Independência  e  dp  Im^- 
perio.  .  . 

Gom  a  Rubrica/  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tof7iaz  Nabuco  de  AraújOs. 


.♦ 


DECRETO  N.  3656— DE  1*8  DE  MAIO  M  mff. 

Crca  uma  secçSo  de  baulhão  da  r^erva  no  mH&ielpio  de 

Valença  da  Província  do  Piauhy. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o 
segui  ate : 

Arligo  unice.  Fica  creada  no  município  de  Valença 
da  Provincia  do  Piauliy,  e  subordinada  ao  Com- 
mando  Superior  do  mesmo  município,  uma  secção* 
de  batalhão,  de  duas  con^inhias,  com  a  desig- 
nação de  quinta  do  serviço  da  reserva,  a  qual  terá 
a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  Lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauib,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiea,  assim  o  tenha  -entaBdido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  d»  Janeiro  em  de- 
zoito de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadi^ageslmo  quinto  da  Independência  edo  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Aratijo^ 
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DieWBrO  N.  36tt7  —  BE  4«  bb  maio  de  1866. 

▲Itera  a  organização  do  batalhão  de  Infantaria  n.*  44  da  Ga^da 
Nacional  da  Província  de  Minas  Oeraes. 

Mtendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  4.'  Fica  reduiido  a  seis  companhias,  o  ba- 
talhão de  infantaria  n.*»  44  da  Guarda  Nacional  organi- 
zado com  oito  companhias  no  município  de  Ayuruoca, 
da  Província  de  Minas  Geraes. 

Art.  S.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n." 

456  de  45  de  Abnl  de  4853. 

O  Sexiador  José  Thomaz  Nabucp  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  ae 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a.  Rubricai  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nalmoo  de  Aratijo. 


DECRETO.  3658  — DiE  48  de  maio  de  4866. 

€rêa  om  Oommando  Superior  de  Guardas  Naciotiaes  no  muiii*- 
eipio  de  Ayuruoea,  da  Província  de  Minas  Geraes* 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  PfOTincia  de  Mmas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte; 

Art.  4  ••  Fica  desligado  do  Commando  Superior  de 
Baependy  e  annexos,  da  Província  de  Minas  Geraes, 
a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  município  de 
Ayuruoca,  da  mesma  Província,  e  com  ella  orga- 
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nizailo  um  novo  Cominando  Superior  formado  dos 
batalhões  de  infantaria  n.""  44  e  400  do  serviço  activo, 
o  da  secQ&o  de  bataihio  n/  40  do  serviço  da  reserva. 
Art.  1"  Fica  revogado  nòsta  j^arie  ò  Decreto  n.* 
4156  de  15  de  Abril  de  1853. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  heis,  quadra* 
gesimo  quinto  da  Independência  e  do  ImpeHo. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuoe  de  Arat^ó. 


DECRSTO  N.  3659  ^òfe  S5  M  JÈklú  Di  1866. 

Declara  de  primeira  entráDeia  a  CoMorOà  4e  Araraquara,  creada 

na  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Fica  declarada  de  jprimeira  entrancia  a  Comarca 
de  Araraquara,  creada  na  Província  de  S.  Paulo 
pela  Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa,  numero 
sessenta  e  um  de  vinte  de  Abril  do  corrente  anno. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  âecretario"  de  S^do  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ^pk  viQt^  cinco 
de  Maio  de  mil  oitòcentod  sesamitao  seis»  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  à  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  linperador* 

José  Tkoma»  Nabuco  de  Anjíujp^ 
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DECRETO  N.  3660^DE  25  de  maio  de  4866.  - 

l>eclara  de  primeira  eotrancio  a  Comarca  de  Botaealú,  creada 

na  Província  de  S.  Paulo. 

liei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  declarada  de  primeira  cntrancia  a  comarca 
de  Botucatú,  creada  na  Provincia  de  S.  Paulo  pela 
Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa  n.  61  de  20 
de  Abril  do  corrente  anno. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Ncibitco  de  Araújo. 


■•— I 


DECRETO  N.  366 J  —de  25  de  maio  de  1866. 

Declara  de  segunda  cntrancia  a  Comarca  de  Lorena,  creada 

na  rroviucia  de  S.  Paulo. 

ITei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Fica  declarada  de  segunda  cntrancia  a  Comarca 
de  Lorena,  creada  na  Provincia  de  S.  Paulo  pela 
Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa,  numero 
sessenta  e  ura  de  vinte  de  Abril  do  corrente  anno. 

O  Senador  Josó  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
qundr.igesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Josó  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


LEIS  DE  18:0.   PARTE  II.  27 
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DECRETO  N.  3662  — de  25  de  maio  de  4866. 

Altera  o  se^wlo  untrorme  do  1.*  esqmadrãi^  áe  cavalUiria  da 
Guarda  Nacioiíal  da  ProYtocia  de  S.  Paulo. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  4.'»  O  4.*  esquadrão  de  cavallaria  da  Guarda 
Nacional,  organizado  na  Província  de  S.  Paulo, 
usará  em  segundo  uniforme  de  blusas,  á  Imitação 
do  4.<*  e  2.'  batalhões  de  infantaria,  pertencentes 
ao  mesmo  Commando. 

Art.  2.'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.  057 
de  48  de  Abril  de  4852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  o  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Ar  anjo. 


DECRETO  N,  3663  — do  4.^  dr  junho  de  4866. 

declara  de  primeira  entraneia  a  Comnrca  de  Campina  Grande, 
creada  na  Provi u cia  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entraneia 
a  Comarca  de  Campina  Grande,  creada  na  Província 
da  Parahyba  pela  Lei  Provincial  numero  cento  oitenla 
e  três  de  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Consolho,  Ministro  o  Secretario  do  Estado  dos  Nego- 
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cios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de 
Juiibo  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3664— l>o  1.'»  de  junho  de  1866. 

Altera  o  segundo  aniforme  do  batalhão  de  infantaria  n.o  13 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Altendcndo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.*  O  batalhão  de  infantaria  n.**  13  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo  usará  em  segundo 
uniforme  de  blusas  iguaes  ás  dos  Corpos  da  Capital 
da  mesma  Provinda. 

Art.  2.^  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.  957 
de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  ^  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Paíacio  do  Rio  de  Janeiro  em  o 
primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


»»tf» 
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DEC«ETO  N.  3665  — DO  ]^  de  junho  Ue  1866* 

iUcva  à  categoria  de  Corpo  o  5."*  csctuadrão  i\e  cavallarra  da 
Guarda  Nacional  da  Proviucia  de  S.  Peilro  do  Hío  Grande 
do  Sul. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  i  .*  Fica  elevado  á  categoria  de  corpo,  com 
quatro  companhias  e  a  designação  de  48,  o  es- 
quadrão de  cavallaria  n.  5  da  Guarda  Nacional  da 
Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
organizado  no  município  da  Conceição  do  Arroio 
da  mesma  Província. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n. 
2365  de  26  de  Fevereiro  de  -1859. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  o 
primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seiSy  (juadragesimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperadêr. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


•"mm 


DECRETO  r?.  3G6G  — DE  8  de  junuo  de  4866. 

AUcra  o  primeiro  uniforme    do  3.o  batalhão  de  iafantaria  da 

Guarda  Nacional  da  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Marechal 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Corte, 
liei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  I.*»  b  3."  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Côrle  usará  nas  formaturas  de  graude 
gula,  do  unirunue  constante  do  ligurino  junto. 
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Ari.  S.*»  bica  revogado  nesta  parle  o  Decrelo  n.  9o7 
de  48  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tejiha  entendido  c 
laça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
José  Thoniaz  Nahuco  de  Arai^jo. 


DECRETO  N.  3GG7  — de  8  de  jumio  de  1866. 

Marca  o  ordenado  do  Pronioior  Publico  da  Comarca  de  Campina 

Grande  iia  Província  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Carapma  Grande  da  Província  da  Parahyba  terá  o 
ordenado  annual  de  seiscentos  mil  réis. 

O  Senador  José  Tho-maz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça.,  «issim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Josô  Thomaz  Nahuco  de  Araújo.    < 
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DECRETO  N.  3668  — de  8  de  junho  de  4866. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Lorena 

da  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Lorena  da  Província  de  S.  Paulo  terá  o  ordenado 
annual  de  oitocentos  mil  réis . 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo. 


DECRETO  N.  3669  — de  8  de  junho  de  4866. 

Mrrca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Ara- 
raquara,  da  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Araraquara  da  Província  de  S.  Paulo  terá  o  orde- 
nado annual  de  seiscentos  mil  réis. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  d 
laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
do  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josô  Thomaz  Nabuco  do  Araújo, 
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DECRETO  N.  3670  — de  8  BE  junho  be  1860. 

Marcd  o  ordenado  do  Promotor  Publico  dn  Comarca  do  Botucalíi 

da  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Botucatú  da  Província  de  S.  Paulo  terá  o  ordenado 
annual  de  seiscentos  mil  réis. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nalnico  de  Ara7(jo. 


DECRETO  N.  3674  —de  8  dk  junho  de  4866. 

Altera  o  uniforme  do  esquadrão  de  cavaUaria  numero  dezanove 
da  Guarda  ^^aclonal  da  Província  dn  Bahia. 

AUcndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  ^  .•  O  esquadrão  de  cavallaria  n.*  49  da  Guarda 
Nacional  da  Província  da  Bahia  usará  de  bonels 
a  Cavaignac  com  galão  encarnado  para  as  praças, 
c  de  ouro  para  os  Offlciaes,  pala  de  couro  e  virola 
de  metal  amarello,  tendo  os  mesmos  bonets  em 
frente  a  Coroa  Imperial,  e  por  baixo  desta  o  numero 
do   esquadrão. 

Art.  2."  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.'  957 
de  48  de  Abril  de  4852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Àraujo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  do  Esla<lo  dos 


_  216  — 

Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nàbuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3672  — de  8  de  juxiio  de  4866. 

A-Uera  o  uniforme   do  1.^  balalhão  de  artilharia  da  Guarda 
NacioDal  da  Província  do  Paraná. 

Altendendo  ao  que  Mc  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Paraná,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  \.'*  Os  Ofliciaos  do  4.®  batalhão  de  artilharia 
da  Guarda  Nacional  da  Provincia  do  Paraná  usaráõ 
em  primeiro  uniforme  de  sobrecasacas  de  panno 
azul  ferrete,  com  vistas,  gola,  carcella  e  vivos 
pretos,  dragonas,  bonets  á  Cavaignac  de  panno  car- 
mesim com  tira  e  vivos  pretos,  pala,  c  virola  de 
metal  amarello,  calças  brancas  e  correame  da  mesma 
côr;  e  em  segundo  uniforme  das  mesmas  sobre- 
casacas com  divisas  e  calças  de  panno  azul  ferrete. 

Art.  2.^  As  praças  do  mesmo  batalhão  usaráõ  em 
primeiro  uniforme  de  blusas  de  panno  azul  ferrete, 
com  vistas,  gola,  carcella  e  vivos  pretos,  cor- 
reame branco,  bonets  iguaes  aos  dos  Offlciaes  e 
calças  brancas ;  e  em  segundo  uniforme  do  mesmo 
fardamenlo,  com  calças  do  panno  azul  ferrete. 

Ari.  3.°  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*  937 
de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Xabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  c  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabicco  de  Araújo. 


*—* 


—  217  — 

DECRETO  N.  3673  — de  H  de  junho  de  4866. 

Cooce4e  a  tiecessaria  autorização  á  companliia  •—  Liverpool  and 
London  Insurance  Gompany,  —  para  estabelecer  uma  agencia 
na  capital  da  Província  da  Bahia. 

AiÍendcii(}o  ao  que  Mç  representou  a  companhia, 
—Liverpool  and  London  Insurance  Conipany,— devi- 
danoiente  representada,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  ijnmediata  Resolução  de  i  5  do  corrente  mez, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  4  do  dito  raez,  Hei  por  bem  conce- 
der-lhe  a  necessária  aytorizaçao  para  esíabeleeer 
uma  agencia  ria  csípitál  da  Província  da  Bahia,  sob  as 
seguintes  condições :  1/  à  agencia  não  poderá  effe- 
ctuar  operações  sobre  o  seguro  de  vidas ;  2-»  os 
actos  da  agencia,  praticados  no  Iriípèrío,  serão  re- 
gidos pelas  leis  brasileiras  ;  3/  a  agencia  e  a  com- 
Í)anhia  se  sujeilaráõ  não  só  áâ  disposições  legis- 
ativas  em  vigor:  como  a  quaesquer  outras  que  no 
futuro  forem  adoptadas  sobre  as  companhias  de 
seguro ;  4.*  a  companhia  responderá  pelos  actos 
da  agencia  e  pelo  cumprimento  dé  todas  às  obri- 
gçições  que  elia  contrahir,.  devendo  conservar  em 
Alguttt dos  Bancos  do  Império  a  somtíia de  í  ff.OOOjJOOO, 
toma  fundo  de  garantia;  5/  será  submettida  ao 
exaníel  dó  Goverho  Imperial  qualquer  alteração  das 
instrúcções  que  forão  aadãs  á  agencia  para  se  dirigir 
nas  operações  que  eíTecluar;  6.*  a  companhia  nao 
poderá  estender  suas  operações  a  outras  praças  do 
Império  sem  especial  autorização  do  Governo  Im- 
perial. 

'  António  Francis-có  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministío  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios 
dfií  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assini 
o  temia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  janeiro  em  vinte  dous  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  dá 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador.- 
*-^'         António  Francisco  de  Paula  SoUza; 

tVtS  OK  1805    PARTE  lí.  êi 


DECRETO  N.  3674— de  82  m  JUNffo  m  4866. 

Declara  exttacto  um  dos  lugares  de  Ajudante  do  Stereometra 

da  Alfandega  de  Pernambuco. 

Conforraando-Me  com  o  disposto  no  arl.  72  do 
Regpulamento  n.*  2647  de  19  de  Selembro  de  i660, 
Hei  por  bem  Declarar  extincto  um  dos  lugares  de 
Ajudante  do  Stereometra  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco. 

João  da  Silva  Carrão,  do  Meu  Consellio,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  In- 
dependência e  ^0  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  da  Silva  Gary-^ao. 


DECRETO  N.  3675— D£  37  de  juisho  de  4866. 

Addila  algumas  disposições  ao  Decreto  n.  3143  de  15  de  Abril 

de  1865. 

Hei  por  bem  Approvar  os  artigos  additivos  ao 
Decreto  n.  3443  de  12  de  Abril  de  1865,  que  com 
este  baixão,  assignados  por  António  Francisco  de 
Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadw- 
Dr.  António  Frayicisco  de  Paula  Souza, 
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Arlifos   adilitivos   a  que  se  refere  o  Deereto   n.    36YS 

desta  data. 


Arl.  4  .•  A  taxa  para  porte  simples  fixada  no  arl.  14 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  3443  de 
12  de  Abril  de  1865  será  de  cem  réis  durante  o 
exercício  de  1866—1867. 

Art.  2.°  A  correspondência  do,  ou  para  o  exterior, 
que  não  estiver  sujeita  ás  disposições  de  Convenções 
postaes,  pagará  taxa  de  porte  igual  á  que  fôr  cobrada 
nos  paizes  estrangeiros  pela  correspondência  bra- 
sileira, e  mais  uma  taxa  addicional  quando  o  trans- 
porte fôr  feito  por  paquetes  brasileiros. 

Observar-se-ha  a  mesma  regra  de  reciprocidade 
com  a  correspondência  official  dos  Governos  es- 
trangeiros, e  de  seus  Delegados  no  Império. 

Arl.  3.*  Fica  estabelecida  a  classe  de  cartas  re- 
gistradas contendo  valores  declarados,  os  quaes  só 
poderão  ser  em  dinheiro  quando  o  Correio  não 
puder  sacar.  Esta  classe  de  cartas  pagará  em  seilos, 
além  das  taxas  exigidas  pelo  art.  15  do  citado 
Regulamento,  uma  commissão  de  dous  por  cento 
do  valor  declarado,  que  nunca  excederá  de  50^000 
a  lOOj^OOO,  sendo  o  Correio  por  elle  responsável. 

Art.  4.'  As  pessoas  que  conduzirem  cartas  para 
onde  houver  Correio  sem  estarem  devidamente  fran- 
queadas, pagaráõ  50^000  de  multa  de  cada  carta. 
Esta  multa  será  de  100^000  para  os  commandantes 
e  capitães  de  navios,  chefes  e  mais  empregados 
dos  trens  das  estradas  de  ferro,  e  quaesquer  indi- 
víduos occu  pados  no  serviço  do  transporte  das 
malas  do  Correio. 

Art.  5.«  O  uso  de  sellos  servidos  sujeita  a  cor- 
respondência ao  pagamento  de  porte  duple  para 
ser  expedida,  e  o  autor  da  fraude  será  punido  com 
o  rigor  da  lei. 

Art.  6.*  As  multas  impostas  pelo  Director  Geral 
do  Correio  serão  cobradas  pelo  Thesoureiro  da 
mesma  Repartição. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  1866< 
Ih\  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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DECRETO  N.  3676  — de  27  de  jumio  de  1866. 

Concede  á  Sociedade  Commercíal  c  Agrícola  nova  autorização 

para  funcciouaK 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  Sociedade 
Còníimercíal  e  Agrícola,  inhibida  de  fuqccionar 
por  ler  deixado  de  preencher  em  devido  Jempo 
a  exigência  do  arl.  7.'  dos  Estatutos,  que  baixarão 
cpir>  o  Decreto  n.  3553  de  29  de  Novembro  do 
anno  passado,  e  de  conlbrríiidade  com  a  Minha 
immeaiata  Resolução  de  22  do  correnlp  moz,  topiada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  4o  império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
15  do  dito  raez;  Hei  por  bem  Conceder-lhe  nova 
autorização  parafunccionar  c  reger-se  pelos  mesmos 
estatuto^,  salva  á  modificação  de  ser  de  seis  mezes 
o  prazo  do  art.  7.%  e  de  doze  o  do  art.  46,  contados 
ambos  do  dia  24  do  niez  passado. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Açricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  lenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Junlio  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  guadragesimo  quinto  da  Indepern 
dencia  e  do  Império, 

Com  a  Rbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3677 --de  6  pe  julho  de  1866, 

« 

Peroiitte  ao  Provedor  da  Caixa  Municipal  de  BeneficcDCia  o 

uso  de  uniforme  especial. 

Atfendendo  ao  que  representou  a  lUma.  Camará 
Municipal,  Hei  pôr  bem  que  o  Provedor  4^  Caixa 
Municipal  de  Beneficência,  nos  actos  públicos,  possa 
usar  do  seguinte  uniforme:  farda,  espadim  e  çha- 
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péo,  iguacs  aos  dos  Vereadores  da  mesma  Camará, 
calça  preta  e  coUele  branco ;  nâo  podendo  porém 
cingir  a  ^^pda  de  que  usâo  os  referidos  Verea-r 
dores . 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Con- 
selheiro de  Estado,  Presidenle  do  Qonscllio  de  Mi- 
nistros, e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego^ 
cios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  fará 
executar.  Palácio  do  liio  de  Janeiro  em  seis  de 
JuUio  de  mil  oílocentos  sessenta  e  seis,  quadrage-r 
simo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  But)riç{]^  de  Siia  Magestade  o  Imperador, 

^(arguez  de  Olinda- 


DECRETO  N.  3678  — de  6  de  juuio  de  4866. 

Aliera  o  primeiro  uniforme  do  ba^lhão  de  artilharia  da  Guard^ 

Nacional  da  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Marechal 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Corte, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  4  ,<*  Q  batalhão  de  artilharia  da  Guarda  Nacional 
da  Corte  usará  nas  formaturas  de  grande  gala,  dq 
upifQrine  constante  do  figurino  junto. 

Art.  2.*  Fica  derogado  nesta  parte  o  Decreto  n.®957 
de  48  de  Abril  de  4852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  dq 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de 
Julho  de  roil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra-, 
gesímo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thaniaz  Nabuca  d^  Arauja. 
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DECRETO  N.  3679— de  6  de  julho  de  1866. 

ICleva  á  ratugorín  de  batalhão  a  terceira  secç&o  de  batalhão 
da  activa  da  Guarda  Nacional  da  Província  da  Bahia. 

Attendcndo  ao  que  Me  representou  o  Presidenie 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  f.""  Fica  elevada á categoria  de  bataliiào  coni 
í»eis  companhias  e  a  numeração  de  H8,  a  3.*  secção 
de  batalhão  da  activa  da  Guarda  Nacional  da  Província 
da  Bahia, 

Ari.  2.*  Fica  derogado  nesta  parte  o  Decreto  n.' 
4587  de  U  de  Abril  de  1855. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  de  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josó  Thomaz  Nabuco  de  Araiyo. 


DECRETO  N.  3680 --de  6  de  julho  de  48d6. 

Marca  os  districtos  a  qfue  devem  fiear  perteacendo  dhfersixs 
batalhões  da  Guarda  Nacional  da  Corte. 

Attendendo  á  proposta  do  Commandaote  Superior 
da  Guarda  Nacional  da  Corte,  Hei  por  bem  decretar 
o  seguinte: 

Art.  4.''  O  primeiro  batalhão  de  infontaría activa 
da  Guarda  Nacional  da  Corte  compreheiulef  á  a  fre- 
guezia  de  Santo  António  e  o  segundo  districto  da  do 
Sacramento  ;  o  3.*  batalhão  da  mesma  Guarda  com- 
prehenderá  a  freguezia  da  Candelária  e  o  primeiro 
districto  da  do  Sacramento,  e  o  6.*  batalhão  as  do 
Espirito  Santo,  Engenho  Velho,  S.  Chrislovão  e 
Inhaúma. 
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Art.  2."  Fica  nesta  parte  dcrogado  o  ar(.  5.*»  da 
Decreto  n.«  805  de  15  de  íulho  de  1851. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e^faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  ThoTèiaz  Nalmco  de  Aranjo. 


DECRETO  N.  3681  —m  6  de  julho  dk  18GC. 

Divide  em  dous  o  Cominando  Superior  da. Guarda  NacionaF 
dos  municípios  de  Anadia,  Poxim  c  Palmeira  da  Provinci;^ 
das  Alagoas. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  das  Alagoas,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte : 

Art.  1.*  Fica  dividido  em  dous  o  Commàndo  Su- 
perior da  Guarda  Nacional  dos  municipios  de  Ana- 
dia, Poxim  e  Palmeira,  da  Província  das  Alagoas, 
comprehendendo  um  os  municipios  de  Poxim  c 
Palmeira,  com  os  batalhões  n.^'*  18,  24  e  25  já  or- 
ganizados, e  o  outro  o  de  Anadia,  com  os  batalhões 
n.**  46  e  17  também  já  organizados. 

Art.  2.*  Fica  derogado  o  Decreto  n.*  994  de  qua- 
torze  de  Junho  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estaao  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Julho 
de  rali  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabicco  de  Aratijo. 
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DECRETO  ti.  3682— DE  6  de  JUUlGí  DE  4866. 

Declara  de  utilidade  publica   muDlcipial  ar  des.^ipropríaçio  do 
terreno  de  José  Barbosa  Maci«l,  na  Tijuca.  ^ 

.  Sendo  necessário  para  a  tion^ervação  das  aguas 
do  rio  de.  S.  João,  que  seja  incorporado  aôs  pró- 
prios nacionaes  o  terreno  que  possué  na  serrada 
Tijuca  José  Barbosa  Maciel :  Hei  por  bem  declarar 
de  utilidade  publica  municipal  da  Côrtè  a(  desapro- 
priação do  dito  terreno,  na  conformidade  do  que 
dispõe  . o  ari.  4.»  §  4/  do  Decretof  n."  353  de  42 
ád  Julho  de  1845. 

Anlonio  Francisco  de  Paula  Souz^,-  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretário  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  ÃÍagestadé  o  Imperador. 
Dr^.  Antonid  Francisco  de  Páula  Souza. 


DECRETO  N.  3689 -^db  43  de  julhõ  dê  4866. 

GoDcede  a  Justino  Nunes  de  Sento  e  Sé  privilegio  por  três  annos 
para  explorar  prata,  cobre  e  outros  imneraes  na  comarca  do 
Joazciro  da  Província  da  Bafaiia. 

.  Aííendendo  dô  que  Me  requej-eu  Justino  Nunes  d^ 
Sento  e  Sé,  Hei  por  beríi  conceder-lhe  privilegio  por 
três  annos  para  explorar  as  minas  de  prata,  cobre  e 
outros  niineraes,  que  lhe  consta  existirem  na  co- 
marca do  Joazeiro  da  Provincia  da  Bahia,  sob  as 
clausulas  que  com  este  baixão,  assignadas  por  An- 
tónio Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho, 
Minislro  e  Secrelaiio   de  Eslado  dos  Negócios  tte 


AgrieuUiira,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar. —  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  Irezo  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sna  Magestaíie  o  Imperador. 
Dr,  António  Fraticisco  de  Paula  Souza. 


Claoisalas  «  qHe  se  refere  o  Derreto  o.<>  3683  de  f  3  dje 

Julho  de  1860. 


f  .* 


E'  concedido  a  Justino  Nunes  de  Sento  e  Sé  pri- 
vilegio por  três  annos  improrogaveis,  contados  desl;* 
data,  para  proceder  á  exploração  das  minas  de  prata, 
robre  e  outros  mineraes,  que  lhe  consta  existirem 
na  comarca  do  Joazciro  da  Província  da  Bahia. 

Dentro  do  referido  prazo,  o  cíwiccssionario  desig- 
nará os  lugares  em  que  pretender  minerar,  devendo 
apresentar  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas  uma  planta 
circumstanciada  dos  lugares  por  elle  explorados, 
comprehendendo  aquelles  onde  se  houver  de  esta- 
belecer as  lavras.  , .     ^     , 

Esta  planta,  além  da  topographia  dos  lugares,  m- 
dicarà  com  exactidão  os  cortes  que  houverem  sido 
feitos  nos  terrenos,  o  máximo  da  profundidade  que 
houverem  attingido  os  trabalhos  de  exploração  e  a 
inclinação  e  direcção  do  vieiro  ou  deposito  que  des- 
cobrir. .  .  ,  1  • 
.  A*  descripçao  minuciosa  da  possança  das  mmas  e 
dos  mineraes  descobertos  pelo  concessionário  acom- 
panbaráõ  amostras  dos  mesmos  mineraes. 

Indicará  outrosim  quaes  os  meios  mais  apropria- 
dos para  o  transporte  dos  produclos  da  mmeração 
que  se  propõe  estabelecer,  e  qual  a  distancia  entre 
cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  próximos . 
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SatisfeiUis  as  oxigencias  da  clausula  segunda, 
ser-lhe-hào  concedidas  até  oO  datas  mineraes,  por 
lempo  de  90  annos,  conforme  os  meios  que  o  con- 
cessionário ou  a  companhia,  que  incorporar  para 
levar  a  effeito  a  mineração,  provar  que  terá  de  em- 
pregar eíTeclivamenle  nos  lermos  do  Decreto  n.'  3049 
(lo  6  de  Fevereiro  de  1863;  sendo  regulada  a  con- 
(•essão  de  cada  data  pelo  emprego  cflectivo  de 
5:000j}000. 

No  acto  da  concessão  das  minas  que  descobrir, 
ser-lhe-ha  concedida,  por  espaço  de  cinco  annos, 
contados  da  data  em  que  forem  começados  os  tra- 
balhas, a  isenção  de  (hreitos  de  importação  de  ma- 
chinas,  instrumentos  e  quaesquer  utensis,  especial- 
mente destinados  á  lavradas  respectivas  minas:  c 
bem  assim  a  mesma  isenção,  por  igual  prazo  de 
(empo,  para  os  impostos  de  exportação  dos  pro- 
ductos  das  minas. 

Ambas  as  concessões  desta  clausula  íicão  depen- 
dentes da  ulterior  approvação  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 


Ser-lhe-ha  também  concedido  o  direito  de  des- 
apropriar os  terrenos  necessários  para  os  trabalhos 
da  mmeração,  e  para  a  construcção  de  caminhos,  por 
onde  tenhao  de  ser  transportados  os  respectivos 
productos ;  devendo  sempre  observar  nas  construc- 
ções  de  taes  caminhos  totias  as  regras  de  arte  e  as 
condições  da  Legislação  Geral,  Provincial  e  Muni- 
cipal. 

o.» 

E*  igualmente  concedida  autorização  ao  conces- 
sionário para  fazer  nos  rios  próximos  às  minas  as 
obras  que  forem  necessárias  á  sua  navegação.  Estas 
obras  nunca  poderão  ser  executadas  sem  a  previa 
approvação  das  respectivas  plantas ,  que  deveráõ 
sor  submettidas  ao  exame  do  Governo  Imperial. 

Estas  plantas,  depois  de  approvadas,  não  poderão 
sor  alteradas  s^m  permissão  cio  mesmo  Governo. 


—  2r27  — 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  unn  engenheiro 
do  Governo,  que  verificará  se  o  concessionário  se 
conrorma  com  as  plantas  approvadas. 

As  despezas,  que  se  tiverem  de  fazer  com  osU 
inspecção,  correráò  por  conta  do  concessionário. 

Sc  as  minas  forem  situadas  cm  terras  íievolulas, 
o  concessionário  as  adquirirá,  obrigando-se  o  Go- 
verno a  vendel-as  pelo  preço  mínimo  da  Loi  n.**  60t 
de  48  de  Setembro  de  4850. 

O  concessionário  será  obrigado  a  aceitar  todas 
as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.*»  3049  de  6  de 
Fevereiro  de  1863,  no  que  forem  applicaveis  á  es- 
pécie ou  espécies  de  mineração  que  lhe  forem 
concedidas ;  e  bem  assim  quaesquer  outras  que  o 
Governo  Imperial  julgar  conveniente  impor  no  acto 
da  concessão  em  beneficio  dos  interesses  públicos 
c  da  policia  das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Julho  de  1866. 
2)r,  António  Fran cisão  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3084  —  de  20  de  julho  de  18G6. 

Revoga  os  Decretos  !!.••  2046  de  9  de  Dezembro  de  iSííT,  c3087 
do  fy  de  Maio  de  1863,  sobre  o  corte  do  gado  no  matadouro. 

AUcndendo  á  representação  feita  pela  Illma.  Ca- 
mará Municipal  sobre  os  inconvenientes  práticos  da 
disposição  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n/  2046  de  9  de  Dezembro  de  1857,  e  substituída  pela 
do  Decreto  n."  3087  do  1.'  Maio  de  1863,  pelos  quacs 
era  assegurada  o  preferencia  para  o  corte  do  gado 
no  Matadouro  Publico  ás  pessoas  pertencentes  ás 
classes  ahi  designadas,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  immediata  Rosolucâo  deíli  do  corrrnte  moz^ 


y 
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tomadac  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  EaUido,  exarado  em  consulta 
de  43  de  Junho  ultimo :  Hei  por  bem  revogar  os  ditos 
Decretos. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  dè  Jiilho  de  rait 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragcsimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperatlor. 

Marquez  de  Olinda. 


DECHETO  i\.  3685 -DE  20  DE  JCUio  de  18GG. 

Eleva  á  catecoria  de  secção  de  baiatlião  a  companhia  avuKa 
de  infaotana  do  serviço  activo  da  Guarda  rvacional,  oriçaui- 
zada  na  Vílla  de  Simão  Dias,  da  Província  de  Sergipe. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Sergipe,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  &  categoria  de  secção- 
de  batalhão^  com  duas  companhias  e  a  designação 
de  primeira  do  serviço  activo,  a  companhia  avulsa  de 
Infantaria  da  Guarda  Nacional ,  organizada  na  Villa 
de  Simão  Dias  da  Provinda  de  Sergipe,  e  revogado 
nesta  parle  o  Decreto  numero  oitocentos  nojenta 
e  sete  de  dous  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  da 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadrage* 
simo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

(.om  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  TjíAvnaz  Nabuco  de  Áranjo. 
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DECRETO  N.  3686--.dk  20  de  JtLiiO  DE  4866. 

Allera  o  uniforme  do  batalbão.  de  iufantaria  n.<>  41  da  Guarda 

^'acional  da  Província  da  Bahia. 

AUcndenclo  ao  que  Me  representou  o  Prcsidcnle 
da  Frovincia  da  Bahia ,  liei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  O  batalhão  de  infantaria  n.°  44  do 
semço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Província  da 
Bahia  usará  de  fardas  com  vistas  e  vivos  encarnados, 
e  de  correame  branco. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Xcgocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte  ue 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mage^tadc  o  Imperador. 

3osó  Thomaz  Nabiico  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3687  — de  27  de  julho  de  1866. 

€réa  no  Termo  de  Caçapava,  na  Provtncia  de  S.  Paulo,  um  lupnr 
de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de 
Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Termo  de  Caçapava, 
na  Província  deS.  Paulo,  um  lugar  de  Juiz  Municipal, 
que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  c  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Jos^  Thomaz  Nabuco  de  Araújo 
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D£GR£TO  N.  3688—  de  27  DE  julro  de  48G6. 

Altera  os  uniformes  do  1.»  batalhílo  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Província  das  Alagoas. 

Altenclendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.*  O  1."  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  das  Alagoas  usará  em  pri- 
meiro uniforme  de  sobrecasacas  de  panno  azul  fer- 
rete com  vistas,  gola,  carcella  e  vivos  amarellos; 
dragonas  e  bonets  á  Cavaignac  do  mesmo  panno , 
com  tirae  vivos  amarellos ;  calças  brancas  e  correa- 
me da  mesma  €Ôr,  e  em  segundo  uniforme  das 
mesmas  sobrecasacas  com  divisas,  caíras  de  panno 
azul  ferrete  e  brancas. 

Art.  2.'  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.*  957 
de  18  de  Abril  de  4852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josà  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3G89  —  de  24  de  agosto  de  1866. 

Concede  a  Zoziíno  Barrozo  e  John  James  Fostcr  privilegio  ex- 
clusivo pelo  tempo  de  50  annos  para  constracção  de  nm  porto 
na  enseada  do  Mucurípe  da  Provincia  do  Ceará  c  de  uma 
estrada  ligando-o  á  Capital  da  mesma  Provincia. 

Havendo-me  representado  os  Engenheiros  Zozinio 
Barrozo  e  John  James  Poster  acerca  da  utilidade  de 
um  porto  de  desembarque,  na  enseada  do  Mucuripe 
da  Provincia  do  Ceará,  e  de  uma  estrada  de  ferra 


ligando-0  á  Capital  da  mesma  Província,  pedindo 
para  incorporação  de  uma  companhia,  que  realize  as 
referidas  obras,  o  privilegio  peio  tempo  de  noventa 
annos,  e  desejando  promover  quanto  for  possivel  em 
beneficio  da  agricultura  e  do  commercio  da  mesma 
Provincia  os  meios  de  mais  facíl  communicaçáo  : 
Hei  por  bem,  do  conformidade  com  a  Minha  Imperial 
Resolução  de  dezasete  do  corrente  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  de  4  de  Junho  ultimo,  conceder  pri- 
vilegio exclusivo  pelo  tempo  de  cincoenta  annos  a 
companhia  que  os  ditos  Engenheiros  organizarem 
para  conslrucção  de  um  porto  de  desembarque  na 
enseada  do  Mucurípe  na  Provincia  do  Ceará,  e  de  uma 
estrada  de  ferro  necessária  para  ligal-o  á  capital  db. 
mesma  Provincia,  mediante  as  condições  nue  com 
este  baixào,  ficando  esta  concessão  dependente  da 
approvação  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  vinte  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  (quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


Condições  a  qne  se  rercre  o  Decreto  desta  data. 

O  Governo  Imperial  concede  á  companhia,  que  fôr 
organizada  pelos  Engenheiros  Zozimo  Barrozoe  John 
James  Poster,  o  privilegio  exclusivo  pelo  prazo  do  cin- 
coenta annos  para  conslrucção  de  um  porto  do  des- 
embarque na  enseada  do  Mucuripe  na  Provincia  do 
Ceará,  c  de  uma  estrada  de  ferro  ligando  o  mesmo 
porto  com  a  Cidade  da  Fortaleza. 

».• 

Durante  o  tempo  do  privilegio  não  poderá  o  Governo     ' 
Imperial  conceder  privilégios  para  emprezas  desta 


» 
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ordem,  dentro  da  zona  de  quatro  léguas  ao  longo  da 
costa,  a  partir  do  novo  porto  tanto  de  um  como  de 
outro  lado.  Esta  prohiDiçào  não  comprehende  a 
construcção  de  outras  estradas  de  ferro  que,  partindo 
da  Cidade  da  Fortaleza,  sigão  direcções  diversas,  com 
tanto  que  dentro  dos  limites  privilegiados  não  possãu 
receber,  nem  desembarcar  passageiros  ou  mercado- 
rias. 

A  incorporação  da  companhia  devera  verificar-se 
dentro  do  dous  annos,  contados  da  data  desta  con- 
cessão sob  pena  de  caducar  a  concessão. 

O  (iovcrno  concede  ã  companhia  lodo  o  terreno  de 
(lominio  publico  que  for  necessário  para  leito  da 
estrada  de  ferro,  estações,  armazéns  e  mais  obras 
adjacentes,  salvo  indemnização  na  forma  das  Leis 
em  vigor  no  tocante  aos  terrenos  do  domínio  par- 
ticular que  forem  necessários. 

A'  proporção  do  augmento  de  movimento  do  porto, 
a  companhia  dará  ás  suas  obras  o  necessário  desen- 
volvinienlo,  a  llm  de  que  o  serviço  seja  sempre  feilo 
com  segurança  c  commodidade. 

«.* 

A  companhia  construirá  duas  estações  com  as  ne- 
cessárias accommodações  para  o  serviço  de  passagei- 
ros e  mercadorias,  uma  em  Mucuripe  e  outra  na 
Capital,  contigua  á  Alfandega,  euma  estrada  de  ferro 
com  desvios  (sidings),  wagons,  carros,  officinas  de 
reparações,  tanq^ues,  etc. ,  precisos  para  uma  boa 
marcha  do  serviço  c  conforme  o  approvado  pelo 
Governo. 

7.» 

O  Governo  concede  á  companhia  isenção  de  direi- 
tos de  importação,  dentro  do  prazo  marcado  para  a 
conclusão  das  obras,  e  nos  dez  annos  que  a  elle  se 
so;2:nir(*m,  sobro  os  trilhos,  machinas,  carros,  instni- 
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mentos  e  mais  objectos  dedtínados  4  constriMçSo  e 
custeio  da  estrada  de  ferro.  O  gozo  destes  favores 
fica  sujeito  aos  regulamentos  íiscaes  para  evitar  qMh 
quer  anuso. 

A  companhia  iiea  obrigada  a  construir  um  trapiclie 
ou  cães  para  as  operações  do  embarque  e  desem*^ 
barque  ae  passageiros  e  mercadorias»  assim  como  a 
construir  armazéns,  alpendres  para  o  serviço  da  Al^ 
fandega,  para  deposito  de  mercadorias  quetiveifem 
de  ser  reembarcadas,  e  deposito  de  géneros  de  ex- 
portação da  Província,  sendo  todas  estas  obras  feitas 
com  as  necessárias  garantias  de  solidez  e  segurança* 

•.« 

As  plantas  das  conslrucções  a  executafr--sef  «etuat-^ 
mente  e  daquellas  que  forem  necessárias  para  o  fu* 
turo  serão  submcttidas  á  approvação  áo  GoveMo  sei9 
mezes  antes  de  começarem  o^  trabalhos. 

iO. 

A  estrada  de  ferro  será  fechada  de  ambos  os  lados 
do  seu  leito  por  uma  cerca  com  o  fim  de  garantir  a 
segurança  put>lica,  e  se  regulará  pelos  regulamentos 
de  policia  aas  estradas  de  ferro  em  uso  no  Império; 

A  companhia  estabelecerá  ao  longo  da  estrada  de 
ferro  uma  linha  telegráphica  munida  dos  apparelhos 
necessários,  posta  cm  communicação  com  o  palacloí 
do  Governo  da  Província,  e  a  offerecerâ  á  adminis'- 
tração,  reservando  para  si  o  direito  de  transmissão 
gratuita  dos  despachos  concernentes  a  seu  serviço. 

Organizada  a  companhia,  approvados  os  seua  es^ 
tatutos,  dará  ella  começo  a  seus  trabalhos  no  prazo 
de  seis  m^zes,  a  contar  da  data  da  approvação  das 
plantas,  em  conformidade  do  art.  9.%  e  estas  se  con- 
sideraráõ  approvadas,  se  nenhuma  modifleação  fór 
indicada  peio  Governo  dentro  do  prazo  de  três  mezes 
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coatados  da  data  da  apresentação,  podendo  neste 
ca$o  a  companhia  proceder  á  execução  das  mesmas 
plantes. 

«8. 

Dentro  do  prazo  de  três  annos  improrogaveis,  a  con- 
tar da  data  da  approvaçào  das  plantas,  de  conformi- 
dade com  o  artigo  antecedente,  a  companhia  fica 
obrigada  a  concluir  as  obras  projectadas,  sob  pena  . 

de  caducidade  do  privilegio,  salvo  força  maior  pro-  ^ 

vada  documentalmente  perante  o  Governo.  i 

«4. 

Durante  o  tempo  do  privilegio,  a  companhia  terá  o 
direito  de  perceber  os  preços  de  transporte  das  mer- 
cadorias e  passageiros  conduzidos  entre  as  estações 
terminaes,  secundo  uma  tabeliã  approvada  pelo  Go- 
verno, e  organizada  sob  as  seguintes  bases :— 1  .•  Para 
os  géneros  de  exportação  e  producçào  do  paiz  o  má- 
ximo dos  preços  não  excederá  de  quarenta  réis  por 
arroba.^-2.*  Para  os  géneros  de  importação  o  máximo 
será  de  sessenta  réis  pelo  mesmo  peso. 

«5. 

O  preço  de  transporte  para  os  obiectos  de  grande 
volume  e  pequeno  peso,  e  para  aquelles  que,  por  sua 
fragilidade,  valor  e  perigo  de  conducçào,  obrigão  a 
companhia  a  maior  responsabilidade,  serão  especifi- 
cadas em  tabeliãs  especiaes  approvadas  pelo  Go- 
verno. As  tabeliãs  acima  referidas  poderão  ser  re- 
vistas de  dous  em  dous  annos,  e  modificadas  de  ac- 
cordo  entre  a  companhia  e  o  Governo,  attendendo 
ao  bem  publico  e  aos  interesses  da  empreza. 

As  malas  do  correio  e  seus  conductores,  bem  como 
quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes  ao  Tlie- 
souro  Geral  ou  Provincial,  Alfandega  e  Policia,  serão 
conduzidas  gratuilamento  pela  empreza  da  estrada 
de  ferro  do  Mucuripe. 

A  companhia  obriga-se  a  não  possuir  escravos,  e  a 
não  empregar  no  serviço  de  suas  obras  senão  pessoas 
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livres.  Os  nacionaes  empregados  por  ella  gòzaráõ 
da  isenção  do  recrutamento,  bem  como  da  dispensa 
do  serviço  da  Guarda  iVacional.  —  Só  lerão  direiío  a 
gozar  da  tecnçtio  cia  Guarda  Nacional  acpielles  que 
estiverem  incluídos  em  uma  lista  entregue  todos  os 
seis  mezes  ao  Presidente  de  Província  do  Ceará,  e 
assignada  pelo  Superintendente  da  Companhia  ou  seu 
representante  no  Ceará,  não  podendo,  passado  o  pri- 
meiro semestre,  ser  nellaincluida  ou  contemplada  a 
pessoa  que  não  tiver  Ires  mezes  de  effectivo  serviço. 

Se  o  Governo  entender  conveniente  effectuar  o  res- 
gate da  concessão,  poderáfazel-o  em  qualquer  tempo, 
ae{)ois  dos  dez  primeiros  annos  da  duração  do  privi- 
legio . 

O  preço  do  resgate  será  regulado  da  maneira  se- 
guinte : 

§  1 .°  Dez  vezes  a  média  do  rendimento  liquido  dos 
cinco  annos  que  precederem  aquelle  em  que  a  desa- 
propriação fôr  ertectuada. 

$  2."  Ser  o  pagamento  feito  em  Apólices  da  Dívida 
Publica  ao  par. 

to. 

O  Governo  poderá  ter  um  Engenheiro  de  sua  con- 
fiança encarregado  da  fiscalização  das  obras  da  Com- 
panhia. 

«o. 

Terminado  o  prazo  de  50  annos  do  privilegio,  pas- 
sarão para  o  Estado  as  obras  e  mais  objectos  perten- 
centes á  Companhia,  não  se  incluindo  nas  construc- 
ções  que,  na  conformidade  do  art.  5.*,  tiverem  sido 
feitas  dentro  dos  últimos  dez  annos,  salvo  se  o  Gk)- 
verno  as  resgatar  naquella  época  ou  em  qualquer 
outra,  sendo  neste  caso  a  Companhia  indemnizada, 
como  fica  estabelecido. 

Todas  as  questões  entre  o  Governo  e  a  companhia 
a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações  serão  deci- 
didas de  commum  accordo,  se,  porém,  não  fôr  possi- 
velichegar  a  este  aocordo,  reconhecendo  o  Governo 
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a  yttniigein  de  qualquer  decisão,  esla  será  dada  por 
Jqised  árbitros,  dos  quaes  um  será  da  nomeação  do 
Governo,  outro  da  companhia,  e  o  terceiro  por  ac- 
cordo  de  ambas  as  partes. 


Fica  definitivamente  declarado  que  a  companhia 
não  tem,  nem  terá  em  tempo  algum  direito  á  garan- 
tia de  juros  sobre  o  capital  empregado  nas  suas  obras, 
bem  como  a  prestação  ou  subvenção,  ou  outro  qual* 

Suer  ónus  pecuniário  ou  de  qualquer  natureza  do 
stado,  isto  é,  do  Thesouro  Geral  ou  Provincial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Agosto  de  1866. 
—  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


DECRETO  N.  3690  ^  de  S4  de  agosto  db  1866. 

Concede  i  companhia  do  Beberibe  a  necessária  autorização 
para  continuar  a  funccionar,  e  approva  os  respecUvos  Esta- 
tutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  do 
Beberibe,  devidamente  representada  e  encarr^ada 
de  abastecer  de  agua  potável  á  Capital  da  Provmcia 
de  Pernambuco,  e  de  conformidade  coro  a  Minha 
Immediata  Resolução  de  9  de  Março  ultimo,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  \i 
de  Fevereiro  do  corrente  anno.  Hei  por  bem  Conce- 
der-lhe  autorização  para  continuar  a  funccionar,  e 
bem  a$sim  Approvar  os  respectivos  estatutos»  que 
com  este  baixão. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantus. 
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EatoUilM  dm  CompMihla  éo  Wéheríhe, 


Da  denominação,  fim^  capital,  duração  e  dissolução 

da  companhia, 

Art.  \  .•  A  companhia  — Beberibe— ,  estabelecida  na 
Cidade  do  Recife  da  Província  de  Pernambuco,  refor- 
mando os  seus  estatutos,  continua  sob  a  mesma  de- 
nominação e  regimen  dos  presentes. 

Art.  2.*»  A  companhia  compõe-se  dos  possuidores 
de  acções  emittidas  e  averbadas  na  forma  estabele- 
cida por  estes  estatutos. 

Art.  3.*  O  seu  fim  é  fornecer  d'agua  potável  a  Ci- 
dade do  Recife  e  seus  arrabaldes,  segundo  os  con- 
tractos celebrados  com  a  Presidência  da  Província, 
em  virtude  das  respectivas  Leis  Provinciaes. 

Art.  4.»  O  capitai  da  companhia  é  de  536:800jj000. 
que  se  acha  realizado,  dividido  por  dez  mil  setecen- 
tas trinta  e  seis  acções  (40.736)  de  cincoenta  mil 
réis  (50^000)  cada  uma ;  mas  poderá  ser  elevado  a 
seiscentos  contos  de  réis  (600:000^1000)  por  delibera- 

São  da  assembléa  eeral  da  companhia,  e  approvação 
o  Governo  Imperial. 

Art.  5.«  A  duração  da  companhia  liquidada  e  fixada 
I>elo  Governo  da  Provinda  deaccordo  com  a  respec- 
tiva Directoria,  em  vista  das  Leis  Provinciaes  n."  46 
de  44  de  Junho  de  4837,  art.  2.«  §§  5.»  e  6.«  e  n.»  87 
de  6  de  Março  de  4  840,  e  dos  contractos  com  o  Governo 
da  Província  de  44  de  Dezembro  de  4838,  e  34  de 
Março  de  4844,  que  estipularão  o  prazo  de  55  annos 
com  as  prorogações  de  mais  dous  annos  por  cada 
três  chafarizes  que  se  construíssem  por  ordem  do 
mesmo  Governo  além  dos  nove  definitivamente  indi- 
cados no  ultimo  desses  contractos,  tendo  desde  o  4  .• 
de  Abril  de  4848,  dia  em  que  a  companhia  deu  por 
concluídas  as  principaes  obras  da  empreza,  e  come- 
çou com  o  fornecimento  d'agua  a  toda  a  Cidade,  a 
gozar  do  seu  privilegio,  subido  com  a  coUocação  de 
45  novos  chafarizes  a  65  annos,  fica  com  a  deducção 
dos  48  já  decorridos  até  !.•  de  Abril  do  corrente  anno 
(4866)  reduzido  a  47  annos,  que  desde  então  conti- 
nuarão a  ser  o  da  duração  cia  companhia  além  das 
prorogações  que  por  acaso  ainda  se  derem  de  mais 
dous  annos  por  cada  três  chafarizes  que,  de  accordo 
ou  approvação  do  Governo,  se  augmentarem  aos  exís* 
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tentes,  como  expressamente  dispõe  o  supracitado  §  6.* 
art  2  *•  (la  Lei  n.°  46  de  U  de  Junho  de  4837,  e  ^e  acha 
ct>ntraclado. 

Art.  C.'»  A  companhia  poderá  ser  dissolvida  antes 
de  findo  o  prazo  de  sua  duração  e  prorojxações,  não 
preenchendo  o  fim  social  on  por  mutuo  accordo  entre 
ella  e  a  Presidência  da  Provincia. 

Ari.  7.«  A  companhia  prestará  de  cinco  em  cinco 
annos  na  Thesouraria  Provincial  três  ou  mais  fiado- 
res em  cumprimento  da  Lei  Provincial  n.**  46;  con- 
tracto  com  a  Provincia  de  il  de  Dezembro  de  1838. 


Dàs  acções  e  dos  accionistas. 


Ari.  8.*  Cada  acção,  representando  o  valor  indicado 
no  art.  4.%  é  legalizada  e  reconhecida  por  um  titulo, 
assignado  pelos  Director,  Caixa  e  Secretario  da  época 
de  sua  emissão. 

Art.  9.°  Nenhuma  acção  é  representada  por  mais 
de  um  individuo,  mas  cada  accionista  pôde  possuir 
qualquer  numero  delias,  não  sendo  responsável  além 
do  seu  valor. 

Ari.  10.  As  acções  da  companhia  são  transmissi- 
veis,  conforme  a  legislação  era  vigor. 

Art.  11-0  novo  possuidor  de  acções  não  será  reco- 
nhecido accionista,  sem  que  faça  certo  o  seu  direito 
por  titulo  legal,  perante  o  Director,  a  fim  de  que  este 
mande  fazer  nos  livros  da  companhia  as  verbas  ne- 
cessarias,  que  serão  assignad^s  pelo  vendedor  e  com- 
prador. 

Dos  divide7idos^  dos  fufidos  de  reserva  e  de  amor^ 

tiza',ão  das  acções. 

Art.  12.  Os  dividendos  serão  feitos  de  seis  em  seis 
mezes  até  15  de  Maio  e  de  Novembro  de  cada  anno,  e 
pagos  os  accionistas,  ou  seus  procuradores,  achan- 
do-se  as  respectivas  acções  averbadas  15  dias  antes 
das  épocas  marcadas  para  cada  dividendo. 

Art.  13.  í^onsisliráõ  nos  lucros  líquidos  efTectiva- 
menle  realizados  dentro  do  semestre,  e  que  tiverem 
de  ser  repartidos  com  attenção  ao  que  se  dispõe  a 
respeito  do  fundo  de  reserva. 
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Ari.  44.  Não  se  poderá  fazer  dividendos,  emquanto 
o  capital  desfalcado,  em  virtude  de  perdas,  não  fôr 
integralmente  restabelecido. 

Art.  15.  O  fundo  de  reserva  será  destinado  exclu- 
sivamente para  os  lins  declarados  na  Lei  n.""  \0S3  de 
^it  de  Agosto,  e  Decreto  n.**  iHM  de  49  dj^  Dezembro 
de  1860. 

Art.  16.  O  fundo  de  reserva  será  formado  dos  lucros 
liquides  que  excederem  de  1â  "/,  ao  anno  sobre  o 
capital  da  companhia,  comtanto  que  a  (|uota  annual- 
menle  destinada  para  este  iim  uào  seja  nunca  menor 
de  1  Vo  do  me5>mo  capital  deduzida  precipuamente 
da  renda  liquida  do  anno. 

Ari.  17.  Quando  o  fundo  de  reserva  chegar  á  (|uan- 
tia  de  trezentos  conlos  de  réis,  a  companhia  poderá 
autorizar  a  Directoria  pani  reduzir,  ou  fazer  cessar  a 
deducçào  de  1  7^  do  capital,  sendo  esta  dedui-^ão 
restabelecida  logo  queaquella  quantia  se  desfalque, 
até  que  a  mesma  se  preencha. 

Art.  18.  Nos  últimos  cinco  annos  de  duração  da 
companhia  se  não  lançará  mão  do  fundo  de  reserva 
para, reparos  de  obras,  senão  no  caso  de  serem  para 
tal  fim  msufflcientes  os  lucros  líquidos. 

Art.  19.  A  companhia  terá  um  fundo  especial  para 
amortização  de  suas  acções,  lixando  a  assembléa  ge- 
ral annualmenle  a  quota  que  para  elle  deve  ser  des- 
tinada, sem  que  todavia  sejão  prejudicadas  as  dispo- 
sições dos  arls.  15  a  17.  ,   , 


Da  assembléa  geral  dos  accionistas. 


Art.  20.  A  assembléa  geral  da  companhia  do  Bebe- 
ribe  compõe-se  dos  accionistas  que  tiverem  direito 
de  votar. 

Art.  21.  Tem  direito  de  votar  o  accionista  que  pos- 
suir cinco  ou  mais  acções,  contando-se  um  voto  por 
cada  cinco  acrões,  todavia  nenhum  accionista  terá 
mais  de  dez  votos,  por  maior  que  seja  o  numero  das 
acções. 

Art.  22.  Os  accionistas  impedidos  ou  ausentes  po- 
derão ser  represenlnilos  em  assembléa  j^(»rol  por  seus 
procuradores  munidos  djs  ní'ce^íSilri()s  poderes  nos 
casos  em  que  a  votariío  pessoal  não  fôr  exigida  pela 
Lei  n.«  1083  de  22  de*  Agoslo  e  Decreto  n."  2711  de  19 
de  Dezembro  de  1860. 


Ârt.  23.  Não  haverá  sessão  da  assembléa  geral 
sem  se  reunirem  accionistas  que  representem  a  terça 
parte  do  capital  da  companhia  ainda  não  anaortkcadOt 
e  as  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos ; 
mas*  no  caso  de  não  comparecerem  accionista»  suffi- 
cieoleana  primeira  reunião,  poderá  haver  assembléa 
geral  com  o  numero  que  se  reunir,  fazendo-se  decla- 
ração disto  na  nova  convocação. 

Art.  24.  Nesta  reunião,  assim  como  nas  extraordi- 
nárias da  assembléa  geral,  a  deliberação  versará 
somente  sobre  os  objectos  para  que  tiverem  sido 
convocadas. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente no  principio  de  cada  anno,  e  extraordinaria- 
mente quando  ella  o  tiver  determinado  na  sessão 
anterior,  ou  a  Directoria  por  si  ou  a  requerimento 
da  commissão  fiscal  o  julgar  conveniente,  e  quando 
o  requisitarem  accionistas  possuidores  de  «/lo  das 
acções ;  devendo  neste  caso  a  Directoria  convocar  a 
assembléa  geral  para  o  dia  mais  próximo  que  lhe 
fôr  possivel. 

Art.  26.  As  convocações  da  assembléa  geral  serão 
sempre  feitas  por  meio  de  annuncios  três  vezes  repe- 
tidos nos  periódicos  de  maior  publicidade  da  Pro- 
víncia, e  as  suas  sessões  continuaráõ  até  que  se 
concluão  os  trabalhos  para  que  tiverem  sido  con- 
vocadas. 

Art.  27.  Os  trabalhos  da  assembléa  geral  serão 
presididos  e  dirigidos  pelo  Director,  servindo  de 
vice-Director  o  Secretario  da  administração,  do  4.**  e 
2.''  Secretários,  e  no  impedimento  de  todos  estes 
funccionarios  serão  chamados  seus  substitutos. 

Art.  28.  As  actas  de  suas  sessões  serão  assignadas 
unicamente  pelos  Director  e  Secretários,  excepto  as 
da  reforma  destes  estatutos,  em  que  deveráõ  assignar 
todos  os  accionistas  presentes. 

Art.  29.  Compete  á  assembléa  geral. 

§  1  .<>  Eleger  de  dous  em  dous  annos  os  membros 
da  Directoria  e  da  commissão  fiscal. 

§  2.*»  Fixar  o  numero  dos  empregados  efiectivos 
e  seus  vencimentos. 

§  3.0  Vigiar  sobre  a  observância  dos  contractos  da 
companhia  e  execução  das  leis  respectivas  e  dos 
presentes  estatutos. 

§  4.°  Tomar  contas  á  administração  e  examinar  os 
balanços,  com  attenção  ao  parecer  da  commissão 
fiscal. 


^  ;).«  Discutir  o  (lifliherar  sobro  o  oroamonlo  da 
receita  e  despeza  do  anuo  financeiro,  apresentado 
pela  Directoria. 

§  6/  Autorizar  a  adminislraçào  a  celebrar  com  a 
Presidência  da  Província  novos  contractos  e  a  modi- 
ficar as  condições  dos  já  celebrados,  a  resol^^er  sobre 
a  emissão  de  novas  acções,  tudo  segundo  as  bases 
indicadas  pela  mesma  assembléa  e  com  aopprovação 
do  Governo  nesta  parle  para  que  se  possa  realizar  a 
nova  emissão. 

§  7/  Determinar  o  numero  de  chafarizes  que  se 
houverem  de  construir  além  dos  contraclados  com  a 
Presidência  da  Provinda^  bem  como  o  de  chafarizes 
particulares  e  pennas  d^agua,  que  possão  ser  conce- 
didas. 

§  8.*  Tomar  quaesquer  medidas  que  forem  a  bem 
da  companhia,  e  não  estiverem  prevenidas  nestes 
estatutos»  nem  os  contrariem. 

§  9.«  Alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos 
com  dependência  da  approvação  do  Governo  Impe- 
rial. 

Da  adniinislraçax). 

Ari.  30  A  gerência  dos  negócios  da  companhia 
ri  confiada  a  uma  administração  composta  de  um 
Director^  Vice-Director,  Secretario,  Caixa  e  cinco 
fldju netos,  eleitos  d*entre  os  accionistas  que  tive- 
rem voto. 

Art.  31.  O  Director,  o  Vice -Director^  o  Secretario  e 
o  Caixa  serão  individualmente  nomeados  por  escru- 
tínio secreto  e  maioria  absoluta  de  votos ;  e  os  outros 
membros  serão  collectivamente  eleitos  por  maioria 
relativa. 

Art.  32.  O  caixa,  porém,  não  poderá  ser  eleito  se- 
não d'entre  os  accionistas  possuidores  de  mais  de  200 
acções,  e  depois  de  eleito  depositará  as  que  possuir 
no  arcldvo  da  companhia,  e  nao  poderá  dispor  delias 
emquanto  não  prestar  contas  e  passar  a  caixa  a  seu 
successor. 

Alt.  33.  A  gerência  da  companhia  6  gratuita,  pe- 
arem o  Caixa  terá  para  pagamento  de  um  íiel  c  de 
um  cobrador,  indemnização  de  quebras  e  despezas 
a  seu  cargo,  a  commissao  de  dous  e  um  quarto 
por  cento  deduzida  de  todos  os  rendimentos  que 
arrecadar. 
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Art.  34.  Na  lalia  <!o  Director  fará  suas  vezes  o  Vice- 
Direclor  e  na  deste  o  adjuncto  mais  votado,  na  do  Si>* 
crelario  c  na  de  qualquer  adjuncto  servirá  interina* 
mente  o  accionista  que  a  Directoria  convidar. 

Art.  35.  Se  a  falta  fôr  do  Caixa,  a  Directoria  convo- 
cará immediatamente  a  assembléa  geral  [)ara  esta 
nomear  outro  Caixa,  mas  emquarito  elia  se  não  reunir 
o  o  novo  Caixa  nâo  entrar  em  cxercicio,  a  caixa  será 
confiada  a  um  accionista  da  escolha  da  administracjão 
sob  a  responsabilidade  desta. 

Ari.  36.  No  principio  de  cada  mez  se  reunirá  ordi- 
nariamente a  administração,  e  extraordinariamento 
quando  ella  o  determinar  ou  o  Director  a  convocar. 
Art.  37.  As  actas  de  suas  sessões  serão  assignadas 
unicamente  pelo  Director  e  Secretario. 

Ari.  38.  Sem  a  concurrencia  de  cinco  membros 
não  haverá  sessão  de  administração  e  as  decisões 
serão  tomadas  por  maioria  de  votes  sendo  um  por 
cada  membro. 

Art.  39.  Se  houver  empate  ficará  a  decisão  adiada 
para  a  sessão  seguinte,  que  deverá  ser  no  dia  immo- 
diato,  se  o  negocio  fôr  urgente,  e  se  ainda  se  der  a 
mesma  igualdade  ou  empate,  o  Director  terá  mais 
o  voto  de  desempate. 
Art.  40.  Compete  á  administração : 
§  4.<>  Executar  e  fazer  executar  os  contractos  e  es- 
tatutos da  companhia,  e  bem  assim  as  deliberações 
da  assembléa  geral. 

§  2.*  Conceder  a  venda  de  agua  a  particulares, 
tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  29  §  7.* 

I  3."  Autorizaras  aespezas  ordinárias  e  extraordi- 
nárias indispensáveis  que  não  possão  esperar  pela 
decisão  da  assembléa  geral,  a  cujo  conhecimento 
deverá  levar  na  primeira  reunião. 

§  4.'*  Tomar  contas  ao  Caixa,  examinar,  approvar  c 
mandar  registrar  os  balanços  deste,  nomear,  suspen- 
der, demittir  e  responsabilizar  perante  as  autoridades 
competentes  os  empregados  que  malversarem. 

§  5.*  Fazer  o  orçamento  da  receita  c  despeza  de 
cada  anuo  financeiro  para  ser  apresentado  á  assem- 
bléa geral,  e  ser  por  esta  discutido  na  forma  do 
art.  29  §  5.* 

§  6,*  Determinar  o  systema  de  escripluração  da 
companhia. 

§  7.'  Dirigir,  approvar  e  dar  execu(^o  a  ordem  dos 
trabalhos  e  os  contractos  foitos  coní  os  empregados 
naA  obras  da  companliia. 
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§  8.*  Examinar,  discutir  e  approvar  o  balanço  e^ 
or^amcnlo,  que  com  o  relatório  ao  estado  da  compa- 
nhia tiver  de  ser  apresentado  pelo  Director  annual- 
inente  á  assemblca  geral,  para  ser  distribuído  pelos 
accionistas,  p  que  tudo  será  impresso  e  publicado 
pelo  jornal  de  maior  circulação  e  registrado  no  livro 
das  actas  da  mesma  assemblóa. 

fl  9/  Ordenar  o  que  fôr  a  bem  da  companhia, 
vas  as  allribuições  da  asscmbléa  geral. 

Ari.  41.  A  administração  novamente  eleita,  antes 
de  ser  empossada,  deverá  sob  sua  responsabilidade 
fazer  cffectiva  a  liança  quinquennal  de  que  trata  o 
art.  7.%  e  se  negar-se  a  esta  ourigaçáo  a  administra- 
ção anterior  não  lhe  dará  posse,  e  continuará  no  exer- 
cício de  suas  funcções  até  que  cesse  este  inconve- 
niente, Se  a  negativa  Wr  somente  de  um  ou  de  outro 
membro  será  elle  substituído  pelo  immediato  em 
votos,  se  da  maioria  ou  de  todos,  por  nova  eleição. 

Art.  42.  Logo  que  a  Hova  aflministraçâo  se  achar 
nssim  habilitada,  será  empossada  avista  do  balanço 
geral  dos  livros  da  companhia,  que  fica  sob  sua  res- 
ponsabilidade e  gerência ;  lavrando-se  de  tudo  uma 
iicta  assignada  por  ambas  as  administrações. 

Art.  43.  As  funcções  do  administração,  posto  que 
por  dousannos  a  contar  de  sua  eleição,  conlinuão  até 
que  o  novamente  eleita  entre  em  exercicio. 


Do  Director, 


Art.  44.  Ao  Director  compete: 

%  h^  Convocar  ordinária  e  extraerdinariamente  a 
assembléa geral  e a  administração,  presidiras  sessões 
de  ambas,  dirigir  os  seus  tranalhos  e  as  suas  dis- 
cussões, c  nellas  manter  a  ordem. 

I  SI.*  Propor  em  nome  da  companhia  as  acções 
eiveis  que  lhe  competirem  contra  terceiro. 

§  3."*  Assignar  as  acções,  as  actas  da  assembléa 
geral  e  da  administração,  rubricar,  abrir  e  encerrar 
e  classificar  os  livros  da  companhia,  e  assignar  sua 
correspondência. 

§  4.®  Inspeccionar,  dirigir  os  trabalhos  da  emprcza, 
contractar  interinamente  obreiros  e  mais  empregados 
indispensáveis. 

%  o.'»  Mandar  fazer  os  pagamentos  para  que  se  acha 
autorizado  na  forma  do  §  3.°  du  arl.  4o. 
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g  6.*  Expediras  ordens  necessárias  nara  a  f5Xt'eu<;âf» 
das  deliberações  da  asseiubléa  geral  e  da  adminis- 
tração. 

§  7."  Apresentar  em  cada  sessão  ordinária  da  as- 
sembléa  geral  o  balanço  e  orçamento  da  receita  e 
despeza,  approvados  pela  administração,  e  o  rela- 
tório do  estado  da  companhia^  lembrando  as  provi- 
dencias que  llie  parecerem  convenientes  á  prós-- 
peridade  da  mesma. 

Do  Secretario. 


Ari.  45.  Ao  Secretario  compele: 

§  I.*  Escrever  e  mandar  escrever  os  livros  da  com- 
panliia  que  íicão  a  seu  cargo,  bem  assim  a  corres- 
pondência da  adminislrorío  c  do  Direclor. 

I  2.*  Servir  de  2.°  Secrelario  na  assembléa  geral 
c  único  na  administração,  escrevendo  ou  fazendo 
escrever  as  actas  das  mesmas,  as  quaes  deveràò  ser 
assignadas  unicamente  por  elle  e  pelo  Direclor,  saho 
o  caso  já  previsto  no  nnal  do  art.  28. 

§  3.^  Assignar  as  acções  da  companhia,  c  pôr  as 
verbas  necessárias  nos  lugares  respectivos,  conlbrrao 
lor  deliberado. 

§  4.*^  Conservar  em  boa  ordem  o  archivo  da  com- 
panhia. 

1)0  Caij>a. 


Ari-  46.  Ao  CcHia  compete: 

I  1.*  Assignar  as  acções  da  con)pauhia. 

§  2.*  Arrecadar  e  conservar  sob  sua  respousabi-' 
lidade  os  dinheiros  pertencentes  á  companbia. 

I  3.'  Fazer  os  pagamentos,  precedendo  ordem  do 
Director  na  forma  do  ^  5.*  do  arL  44. 

§  4."  Nomear  e  demiUir  os  Fieis  e  mais  empre- 
gados que  servirem  debaixo  de  sua  inspecção. 

i  5."*  Apresentar  á  administração  de  três  em  três 
mezes  um  balanço  da  receita  e  despeza  do  estada 
do  cofre,  e  depois  de  appravado  pela  administração 
publical-o  pela  imprensa. 

§  6.*  As  contas  do  Caixa  serão  sempre  acompa- 
nhadas dos  documentos  respectivos,  ordens  e  re- 
iibub. 
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D(í  Coiiimissão  FiscaL 


Arl.  47.  A  Commissão  Fiscal  soro  composta  de  trcs 
membros  eleitos  na  forma  do  art.  31 ,  2/  parle. 

Ari.  48.  A'  Coinínissão  Fiscal  compete: 

§4.**  Inspeccionar  o  movimento  e  estado  da  com- 
panhia, examinando  para  este  fim  a  escripluracào 
c  documentos  exislenles,  que  ilie  seráo  franqueados 
com  lodos  os  esclarecimentos  que  exigir. 

§  2.<>  Requerer  ao  Director  a  convocação  da  assem- 
bléa  geral  quando  o  julgar  urgente  aos  interesses 
da  companhia. 

§  S.*»  Dar  conta  á  assemblca  geral  nas  reuniões 
ordinárias  da  maneira  por  que  tiver  desempenhado 
suas  funcçães,  emittindo  seu  juizo  a  respeito  do  es- 
tado da  companliia. 

Art.  49.  O  relatório  da  Commissão  Fiscal  será  re- 
gistrado no  livro  das  actas  da  assembléa  geral,  e 
mandado  imprimir  pela  administração  para  ser  dis- 
Iribuido  pelos  accionistas. 

Art.  50.  Os  membros  impedidos  c  ausentes  da 
Commissão  Fiscal  serão  suusliluidos  pelos  imme- 
diafos  em  votos. 


Disposirões  geracs. 

* 

Art.  5H.  A  importância  de  quaesquer  saldos  dis- 
nuniveis  da  companhia  (o  fundo  de  reserva  c  o  que 
fôr  destinado  para  amortizarão  das  acções)  e  impor- 
tância de  dividendos  não  reclamados  no  semestre 
anterior  será  depositada  pelo  Caixa  nos  Bancos  ou 
estabelecimentos  do  maior  credito  da  Província, 
designados  pela  Directoria  do  melhor  modo  possível, 
vencendo  o  premio  que  puder  conseguir. 

Art.  52.  A  proposta  para  alteração  ou  reforma  destes 
estatutos  poderá  ser  apresentada  por  um  ou  mais 
accionistas  em  sessão  ordinária  da  assembléa  geral, 
a  qual,  depois  de  admittida  a  mesma  proposta  pela 
maioria  de  votos  presentes,  a  sujeitará  á  Directoria 
para  interpor  seu  parecer  na  sessão  ordinária  se- 
guinte, que  a  apreciará  e  resolverá  definitivamente 
Eor  votos  dos  accionistas  presentes  por  si  e  seus 
aslantes  e  cspcciaes  procuradores,  representando 
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mais  de  metade  do  capital  da  companhia  cm  cir- 
culação, não  podendo  comtudo  ser  levada  a  efTeito 
essa  reforma  sem  approvação  do  Governa. 

Recife,  26  de  Maio  de  1866.— /oao  Gonçalves  da 
Silva,— Dr.  João  José  Pinto  Júnior. — João  Ignario 
de  Medeiros  Rego, 


Confere.— O  Director,  José  Agostinho  2Joreira 
Guimarães, 


>—* 


DECRETO  N.  3691— de  31  de  agosto  de  1866. 

Proroga  até  o  dia  12  de  Setembro  próximo  futuro  a  actual 
sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Usando  da  allribuição  que  Me  confere  o  art.  101 
I  5."  da  Constituição  do  Império,  Hei  por  bem  pro- 
rogar  até  o  dia  12  de  Setembro  próximo  futuro  a 
actual  sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,.  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  e  um  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslado  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Tonn^s 
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DECRETO  N.  3692 -de  31  de  agosto  DE  <866. 

Concede  á  Sociedade  de  Scieucias  Medicas  autorização  para 
eiercer  suas  fuucções,  e  approva  os  respecUvos  Estatutos. 

Àttendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  do 
Scieucias  Medicas  ,  estabelecida  nesta  Corte ,  e  de 
conformidade  com  a  Minba  Imperial  Resolução  de 
24  do  mez  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado , 
exarado  em  Consultado  31  de  Julho:  Hei  por  bem 
approvar  os  Estatutos  da  mesma  Sociedade,  e  con- 
ceder-lhe  autorização  para  exercer  suas  funcções , 
com  a  obrigação  de  não  dar  execução  a  qualquer 
alteração  que  fizer  nos  ditos  Estatutos  sem  prévia 
approvação  do  Governo  Imperial. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
e  um  de  Agasto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis , 
quadragésimo  qainlo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Toares. 


EftfatQtos  «Ia  Soelcdade  de  Sctenclas  Hedicas  do  Bio  de 

Janeiro. 


TITULO  1. 


Conslilificão  e  fim  da  Sociedade. 

Art.  <.•  A  Sociedade  de  Sciencias  Medicas  do  Rio 
de  Janeiro  terá  por  lim  o  estudo  e  progresso  dos 
diversos  ramos  das  mesmas  sciencias,  divididas  em 
Ires  Secções  de  sciencias  accessorias,  medicas  e 
cirúrgicas.  Seus  trabalhos  comprehenderáõ  tudo 
quanto  puder  concorrer  para  esse  fim.  A  Sociedade 
terá  por  emblema :  verdade  na  sciencia,  moralidade 
m  nrofissão. 


Art.  2/  São  membros  fundadores  da  Sooieilade  oh 
Srs,  Drs. :  Exm.  Sr.  Conselheiro  Feijó,  Exm*  Sr.  Con- 
selheiro Félix  Martins,  Teixeira  da  Rocha,  Moraes  c 
Valle,  Ribeiro  de  Almeida,  Pereira  Rego,  Gaudie  Ley, 
Andrade,  Sabóia,  António  Francisco  Fernandes,  Paula 
Costa,  Nicolóo  Moreira,  JLazzarini,  Eiras,  J.  Baptista 
dos  Santos ,  Vieira  do  Nascimento ,  Souza  Fontes, 
Vidigal,  Thomaz  de  Lima,  Dias  da  Cruz,  Souza  Costa, 
Ezequiel  Corrêa  dos  Santos,  Ferreira  de  Abreu,  Lima 
Duarte,  Pedraglia,  Fragozo,  Exm.  Barão  de  Prados, 
Catla  Preta,  José  Joaqumi  da  Silva,  Manoel  José  Bar- 
bosa, Souza  (jomes,  Torres  Homem,  Pientznauer, 
Bezerra  de  Menezes,  e  Almeida  Rego. 

Art.  3.»  Os  Professores  das  Faculdades  de  Me- 
dicina do  Brasil ,  jubilados  ou  eíTectivos,  que  nãe 
forem  membros  fundadores ,  scrào  considerados 
como  membros  honorários ;  podendo  passar  para 
esta  categoria  aquelles  professores  lundadores , 
que  assim  o  pedirem.  Os  Médicos  c  Cirurgiões  de 
líospitaes,  que  tiverem  mais  do  dez  annos  ao  exer- 
cicio ,  o  que  tiverem  reconhecido  merecimento , 
poderão  igualmente,  se  o  pedirem,  ser  nomeados 
membros  honorários. 


TITILO  11. 


Cornposiruo  da  Sociedade. 


Art.  4.°  A  Sociedade  se  comporá  de  membros  ho- 
norários, titulares  e  correspondentes  nacionaes  c 
estrangeiros. 

Art.  o.*  O  numero  de  membros  titulares  será  de  40. 
São  titulares:  4.'  os  fundadores;  2.*  os  Médicos  c 
Cirurgiões  que  tiverem  preenchido  as  condições  de 
admissão  especificadas  nos  arts.  44  c  15. 

Art.  6.'^  Não  serão  admittidos  como  membros  ho- 
norários senão:  4.**  os  Médicos  e  Cirurgiões  que  se 
acharem  nas  condições  previstas  pelo  art.  3.*;  2.'  os 
membros  titulares  que,  depois  de  40  annos  de  exer* 
Ca  io ,  pedirem  passagem  para  essa  categoria  e 
obtiverem  o  assentimento  da  Sociedade. 

Art.  T."  O  numero  de  correspondentes  nacionaes 
e  estrangeiros  não  será  limitado.  Serão  admittidos 
nesta  categoria  os  Módicos  e  Cinirgiòes  que  proon- 
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cherem  as  condições  de  admissão  especificadas  nos 
arls.  44  e  16,  podendo,  porém,  a  Sociedade,  por 
proposta  de  ires  membros,  prescindir  dessas  con- 
dições para  com  Médicos  e  Cirurgiões  nacionaes  ou 
estrangeiros,  cuje  merecimento  for  notório. 


TITULO  III. 


Composição  da  Mesa. 


Art.  8.«  Todos  os  membros  da  Mesa  serão  no- 
meados por  um  anno  e  reelegi veis,  á  excepção  do 
Presidente,  que  não  poderá  ser  de  novo  nomeado» 
senão  no  fim  de  um  anno. 

Art.  9.»  A  eleição  dos  membros  da  Mesa  se  fará 
por  escrutinio  secreto  e  por  maioria  dos  membros 
presentes . 


TITULO  IV. 

Das  sessões  e  da  publicação  dos  trabalhos. 

Art.  40.  A  Sociedade  se  reunirá  em  sessão  todas 
as  quartas-feiras . 

Ari.  44.  Haverá  lodos  os  annos  uma  sessão  pnblica. 

Art.  42.  A  Sociedade  publicará,  adoptando  a  forma 
qué  mais  convier ,  os  seus  trabalhos  e  os  de  seus 
membros.  A  forma  adoptada  não  poderá  ser  mo- 
dificada. 

TITUEO  V. 

Condições  de  admissão. 


Ari.  43.  Os  Médicos  e  Cirurgiões  que  pretenderem 
ser  admittidos  aos  lugares  de  membros  titulares  ou 
correspondentes  desta  Sociedade,  deveráõ  apresen- 
tar: 4.*»  uma  memoria  original,  inédita;  2.«  dirí^r 
á  Sociedade  um  pedido  por  eiicripto .  Para  admissão 
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de  membros  honorários,  bastará  um  simples  pedido 

dos  pretendentes  ,  podendo  a  Sociedade  prescindir 
desse  pedido,  a  requerimento  de  três  dos  seus  mem- 
bros, e  mandar  o  titulo  de  membros  honorários  a 
pessoas  das  classes  mencionadas  no  arl.  d."" 

Art.  44.  Para  os  lugares  de  membro  titular  a  elei- 
ção será  feita  por  escrutínio  secreto  e  por  maioria 
absoluta  de  votos  dos  membros  presentes.  Elia  não 
será  valida  senão  quando  reunir  pelo  menos  dous 
terços  dos  membros  titulares  presentes  á  sessão. 

Art.  45.  Para  os  lugares  de  membros  honorários, 
bem  como  para  os  de  correspondentes  nacíonaes  ou 
estrangeiros,  a  eleição  se  fará  por  escrulinio  secreto 
e  por  simples  maioria  de  votos.  Bastará  que  a  me- 
tade e  mais  um  dos  membros  titulares  presentes 
dêem  os  seus  votos  ao  candidato. 


TITULO  VI. 


Despeza  e  receita. 


Art.  46.  A  despeza  da  Sociedade  comprehenderá: 
l."*  As  despezas  da  Mesa  e  da  Administração. 
2.*  As  despezas  de  publicação. 
Arl.  47.  A  receita  provirá: 
4.*  Da  jóia  de  entrada. 
2.*  Das  mensalidades  dos  membros  titulares. 
3."*  Das  multas  em  que  os  mesmos  incorrerem. 
4.®  Do  producto  das  publicações. 


TITULO  vil. 

Art.  48.  Somente  os  membros  titulares  terão  voto 
nas  deliberações  da  Sociedade,  e  poderão  fazer  parle 
da  Mesa  e  das  Commissões. 

Art.  49.  Os  membros  titulares,  únicos  onerados 
pela  despeza  da  Sociedade,  serão  também  os  únicos 
que  poderão  dispor  de  tudo  quanto  a  Sociedade  ad- 
quirir. 

Rio  de  Janeiro,  49  de  Junho  de  4866. —  O  Conse- 
lheiro Luiz  da  Cunha  Feijó, 


DECRETO  N.  3693  —  db  6  de  setembro  de  4866. 

Marca  o  primeiro  uniforme  para  o  5.«  Batalhão  de  Infantaria 
da  Guarda  Ilacional  do  Município  da  Corte. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Marechal  Cora- 
mandante  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Municipio 
da  Corte,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  i^  O  ô.*»  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Municipio  da  Corte  usará  era  primeiro 
uniforme  de  sobrecasacas  de  panno  azul  avivadas  de 
branco,  golas  e  canhões  de  panno  escarlate,  kepis 
com  chapeamento  de  metal  amarello,  cordões  e  pe- 
nacho, tudo  conforme  o  figurino  junto. 

Art  2.'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero 
novecentos  cincoenta  e  sete  de  dezoito  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

O  Senador  João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

João  Licstosa  da  Cunha  Paranaguá . 


DECRETO  N.  3694  —  DE  6  de  setembro  DE  4866. 

Marca  o  primeiro  uniforme  para  o  6.<>  Batalhão  de  Infantaria 
da  Guarda  Nacional  do  Municipio  da  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Marechal  Com- 
mandante Superior  da  Guarda  Nacional  do  Municipio 
da  Corte,  Ilei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  4  .*»  O  6.'  Batalhão  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Corte  usará  em  primeiro  uniforme  de 
sobrecasacas  de  panno  azul  avivadas  de  preto,  golas 
e  canhões  escarlates,  cordões,  kepis  e  penacho,  tudo 
conforme  o  figurino  junto. 


Ari,  a.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero 
novecentos  cincoenla  e  sele  de  dezoito  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous . 

O  Senador  João  Luslosa  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
NogOQÍos  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
eiceputar»  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  seis  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independen<úa  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.  3695  —  de  6  db  setekbro  de  4866. 

Grêa  um  Commaodo  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no  Município 
de  Lorena,  na  Provinda  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  4.*  Fica  desligada  dos  Commandos  Superiores 
dos  Municípios  de  Guaratin^uetá  e  Bananal,  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  a  Guarda  Nacional  pertencente 
aos  Dlstrictos  de  Lorena,  Embahú,  Silveiras  e  Sapé,  e 
com  ella  creadò  um  novo  Coramando  formado  dos 
Batalhões  de  Infantaria  numero  dezanove  e  vinte  do 
serviço  activo,  da  secção  do  Batalhão  numero  quatro, 
e  da  Companhia  avulsa  do  serviço  da  reserva  ja  orga- 
nizados nos  mesmos  Dlstrictos. 

Ari,  2.'  Fica  revogado  nesta  parte  os  Decretos  nú- 
meros mil  trezentos  cincoenta  e  oito,  e  dous  mil  du- 
zentos sessenta  e  um,  de  vinte  sete  de  Março  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  quatro,  e  vinte  cinco  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito. 

O  Senador  João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
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Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  foça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  seis  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.  3696  —  de  10  de  setembro  de  4866. 

Proroga  até  o  dia  16  do  corrente  a  presente  sessão  da  Assembléa 

Geral  Legislativa. 

Hei  por  bem  prorogar  até  o  dia  16  do  corrente 
a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

José  Joaquim  Fernandeâ  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim   Fernandes  Torres, 


DECRETO  N.  3697— de  10  de  setembro  de  1866. 

Concede  a  Ignacio  José  Ferreira  de  Moura,  Nalhaniel  Planl  e 
João  Landell  privilegio  por  ires  annos  para  explorarem  a  mina 
de  sulfureto  de  cobre  e  ouiros  míneraes  existentes  nas  margens 
do  Quarabim  eiUre  os  arroios  Caguaté  e  Capivary,  na  Proviucia 
de  S.  Pedro. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  Inácio  José 
Ferreira  de  Moura,  Nallianiel  Plant  e  João  Landell: 
Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  três  annos 
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para  explorarem  a  mina  do  sulfureto  de  cobre  e 
outros  mineracs  exislenles  nas  margens'do  Quarahim, 
entre  os  arroios  Caguaté  e  Capivary,  na  Província  de 
S.  Pedro,  sob  as  clausulas,  que  com  este  baixão, 
assignadas  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Cominercio-  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Ria  de  Janeiro  em  dez  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


Glansnlas  a  qae  se  refere  o  Deereto  a.  3007  de  i O  de 

Setembro  de  i866. 


4  .•  E*  concedido  a  Ignacio  José  Ferreira  de  iloura, 
Nalhaniel  Plant  e  João  Landell  privilegio  por  três 
annos  improrogaveis  contados  desta  data,  para  pro- 
cederem á  exploração  das  minas  de  suliiireto  de 
cobre  e  outros  mineraes,  existentes  nas  margens 
do  Quarahim  entre  os  arroios  Caguaté  e  Capivary, 
na  Província  de  S.  Pedro. 

2.»  Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários 
designaráõ  os  lugares,  em  que  pretendem  minerar, 
devendo  apresentar  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Pu- 
blicas uma  planta  circumstanciada  dos  lugares  por 
elles  explorados,  comprehendendo  aquelTes,  onde 
se  houver  de  estabelecer  as  lavras.  Esta  planta,  além 
da  topographia  dos  lugares,  indicará  com  exactidão 
os  córles  que  houverem  sido  feitos  nos  terrenos, 
o  máximo  da  profundidade  que  houverem  attingido 
os  trabalhos  cie  exploração,  e  a  inclinação  e  direcção 
do  vieiro  ou  deposito  que  descobrirem. 

A'  descripção  minuciosa  da  possança  das  minas 
e  dos  mineraes  descobertos  petos  concessionários, 
acompanharão  amostras  dos  mesmos  mineraes. 

Indicarão  outrosim  quaes  os  meios  mais  apro- 
priados para  o  transporte  dos  productos  da  mine- 
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raçaOy  que  se  propõem  estabelecer,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  as  minas  e  os  povoados  mais  próximos. 

d.""  Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  segunda, 
ser-lhes-hão  concedidas  até  60  datas  mineraes  por 
tempo  de  90  annos  conforme  os  meios  que  os  con« 
cessionários  ou  a  companhia,  que  incorporarem  para 
levar  a  eíTeito  a  mineração,  provarem  que  terão  de 
empregar  effeclivamente  nos  termos  do  Decreto 
n.  3049  de  6  de  Fevereiro  de  <863;  sendo  regulada 
a  concessão  de  cada  data  pelo  emprego  eliectivo 
de  cinco  contos  de  réis. 

4.*  No  acio  da  concessão  das  minas,  que  desco- 
brirem, ser-lhes-ha  concedida,  por  espaço  de  cinco 
annos  contados  da  data  em  que  forem  começados 
os  trabalhos,  a  isenção  dos  direitos  de  importação 
de  machinas  e  inslrumenlos  e  quaesquer  uterisis 
especialmente  destinados  á  lavra  das  respectivas 
minas;  e  bem  assim  a  mesma  isenção  por  igual 
prazo  de  tempo  para  os  impostos  de  exportação  dos 
productos  das  minas. 

Ambas  as  concessões  desta  clausula  ficão  depen- 
dentes da  ulterior  approvaçào  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

5.*  Ser-lhes-ha  também  concedido  o  direito  de 
desapropriação  dos  terrenos  necessários  para  os 
trabalhos  da  mineração,  e  para  a  construcçào  de 
caminhos,  por  onde  lenhão  de  ser  transportados  os 
productos;  devendo-se  sempre  observar  na  cons- 
trucção  de  taes  caminhos  todas  as  regras  da  arte 
e  as  condições  da  legislação  geral,  provincial  e 
municipal. 

6.*  E  igualmente  concedida  autorização  aos  con- 
cessionários para  fazerem  nos  rios  próximos  ás 
minas  as  obras  que  forem  necessárias  á  sua  na- 
vegação. Estas  obras  nunca  poderão  ser  executadas 
sem  prévia  approvação  das  respectivas  plantas,  que 
deveráõ  ser  submetlidas  ao  exame  do  Governo  Im- 
perial . 

Estas  plantas,  depois  de  approvadas,  não  poderão 
ser  alteradas  sem  permissão  do  mesmo  Governo. 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  Engenheiro 
do  Governo,  que  verificará  se  os  concessionários 
se  conformão  com  as  plantas. 

As  despezas  que  se  tiverem  de  fazer  com  esta 
inspecção  correrão  por  conta  dos  concessio»arios. 

7.*  Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  devolutas, 
os  concessionários  as  adquirirão,   obrigando-se  o 
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GoTeroo  a  vendel-as  pelo  preço  minimo  da  Lei  n.  601 
de  18  de  Setembro  de  1850. 

8.»  Os  concessionários  serão  obrigados  a  aceitar 
todas  as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.  3049  de 
6  de  Fevereiro  de  1863,  no  que  forem  applicaveis 
á  espécie,  ou  espécies  de  mineração,  que  lhes  forem 
concedidas;  e  bem  assim  quaesquer  outras  que  o 
Governo  Imperial  iulgar  conveniente  impor  no  acto 
da  concessão  em  Deneficio  dos  interesses  públicos 
e  da  policia  das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Setembro  de 
1866. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DBCRETO  N.  3698— de  14  de  setembro  de  1866. 

Determina  que  a  subsiiluição  do  Secrciario  de  Guerra»  de  quo 
traia  o  art.  4.«  do  Decreio  n.o  3084  de  28  de  Abril  de  1863, 
só  deve  ter  lugar  nos  impedimenios  repentinos  do  mesmo 
Secretario. 

Hei  por  bem  determinar  que  a  substituição  do 
Secretario  de  Guerra,  de  que  trata  o  artigo  quarto 
do  Decreto  numero  três  mil  oitenta  e  quatro  de 
vinte  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três, 
só  lenha  lugar  nos  impedimentos  repentinos  do 
mesmo  Secretario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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Amplia  o  praze  da  prescrípção  de  gue  trata  a  segunda  oarte 
do  art.  22  do  Hegulaineato  do  H onte  de  Soccorro  cstabele^ 
eido  nesta  Corte. 

AUendendo  ao  que  Me  representou,  o  Conselho 
Inspector  e  Fiscal  do  Monte  de  Soccorro  estabele* 
eido  nesta  Côrle  sobre  a  conveniência  de  ampliar-sc 
o  prazo  a  que  se  refere  a  segunda  parle  do  art.  22 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  2723 
de  42  de  Janeiro  de  48C4,  e  de  conformidade  com 
a  Minha  Imperial  Resolução  de  44  do  corrente  mez, 
Tomada  sobre  consulta  das  Secções  reunidas  de  Jus- 
tiça e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado:  Hei  por  bem 
elevar  a  cinco  annos  o  prazo  para  a  prescripção, 
estabelecida  no  mesmo  artigo,  dos  saldos  que  &cão 
á  disposição  dos  mutuários,  depois  de  pago  o  Monte 
de  Soccorro  pelo  producto  da  venda  dos  penhores. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góos  e  Vasco ncell os. 


DECRETO  N.  3700— be  40  de  setembro  de  486G. 

Crêa  um  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  do  ser- 
viço activo  na  povoação  do  Andarahy,  na  Província  da  Bahia. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único .  Fica  creado  na  povoação  do  Anda- 
rahy, na  Província  da  Bahia,  e  subordinado  ao  Com^ 

LSI»  DK  1866    P.4RTR1I.  33 


—  258  — 

manda  Superior  do  Munícipia  de  Santa  Izabel  do 
Paraguassu,  da  mesma  Província,  um  Batalhão  de 
Infán^ria  com  seis  companhias,  e  a  designação  de 
cento  e  dezanove^  do  serviço  activo,  o  qual  lerá  a 
sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Província,  na  fórma  da  lei. 

O  Senador  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio 'do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Licstoza  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.  3701  —dk.  19  dk  setembro  db  1866. 

Créa  1)0  termo  da  Tapera,  na  Provincia  da  Bahia,  o  luear  de  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orpbãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Haverá  no  termo  da  Tapera,  na  Provincia  da  Bahia, 
um  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcçòes  de 
Juiz  de  Orphâos  • 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranarjucu 
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DECR£TO  N.  3702  —  m  H  m  sktevbro  de  1866. 

Marca  o  primeiro  uniforme  para  o  2.<>Dâ(a1hSio  de  Infantaria  (ia 
Guarda  Nacional  áo  Município  da  Cdrie. 

Allendcndo  ao  que  Me  representou  o  Marechal 
Comraandante  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Corte,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Ari.  !.•  O  2.*»  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Município  da  Côrle  usará  em  primeiro 
uniforme  de  sobrecasacas  de  panno  azul  avivadas 
de  prelo,  golas  e  carcellas  amarellas,  cordões,  ke- 
pis  e  penacho,  tudo  conforme  o  figurino  junto. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.<>  957, 
de  48  de  Abril  de  4852. 

O  Senador  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestude  o  Imperador. 

João  Liistoza  da  Cunha  Paranaguá, 


DECRETO  N.  3703  —de  22  dk  setembro  dk  4866. 

Deiermina  que  o  provimento  do  emprego  de  aluinnos  pensionis- 
tas dos  Uospitaes  Militares  da  Corte  e  Provincía  da  Bahia,  seja 
feito  por  meio  de  concurso. 

Hei  por  bem  Decretar  e  seguinte : 

Art.  4  .•  O  provimento  do  emprego  de  alumnos  pen- 
sionistas dos  Hospitaes  Militares  da  Corte  e  da  Pro- 
vinda da  Bahia  será  feito  por  meio  de  concurso. 

Ari.  2."  O  processo  do  concurso  será  regulado 
pelas  Instnicções,  que  o  Ministério  da  Guerra  expedir. 

Ari.  3.*  Serão  de  preferencia  admittidos  no  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito  os  Doutores  em  medicina,  que 
tiverem  servido  de  alumnos  pensionistas  nos  Hospi- 
taes Militares. 
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Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Consellio, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dousae  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  fl  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  FaTaz. 


DECRETO  X.  3704— DE^âDESETEMBiio  DE  186(5. 

Hcgulariza  o  provimento  <lo  emprego  de  Coudjuvanlcs  das 

Escotas  Central  e  Mrlitar. 

Querendo  regularizar  o  provimento  do  emprego 
de  Coadjuvantes  das  Escolas  Central  e  Militar;  Hei 
por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  4  .•  O  provimento  do  emprego  de  Coadjuvante 
das  Escolas  Central  c  Militar  só  poderá  ter  lugar 
por  meio  de  concurso,  no  qual  se  obseuvaráò  as 
disposições  em  vigor  para  os  concursos  dos  lugares 
do  magistério  das  referidas  Escolas. 

Art.  2.**  As  provas  para  este  concurso  serão  as  que 
se  exigem  para  o  emprego  de  Repetidor,  menos 
a  disscrlaijào  escripta. 

Art.  3.*»  Para  cada  Secção  haverá  concurso  espe- 
cial, não  podendo  os  nomeados,  sem  novo  con- 
curso, servir  em  Sec(;ão  diversa  daquella  para  a 
qual  concorrerão. 

Art.  4."*  Os  individues,  que,  na  forma  do  art.  249 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  u.^^âOSd 
de  28  de  Abril  de  4863,  forem  approvados  e  pro- 
postos para  os  lugares  de  Repetidores,  poderão 
ser  escolhidos,  independente  de  novo  concurso, 
para  os  lugares  de  Coadjuvantes  da  respectiva  Secção. 

Art.  ^J"  Em  igualdade  de  circumstancias,  serão 
preferidos,  para  os  lugares  de  Repetidores,  os  Coad- 
juvantes, que  bem  tiverem  desempenhado  suas 
íuncròeb . 
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Angelo  M^niz  da  Silva  Ferraz»  do  Meu  ConscIIio, 
MiDistro  o  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  vinte  aous  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


DECRETO  N.  3705 -de  22  de  setembko  de  4S66. 

Altera  o  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n,^  3083  de 
28  de  Abril  de  ^863,  iia  parte  relativa  ás  Escolas  prepara- 
lerias. 

Em  virtude  do  artigo  duzentos  noventa  e  oito  do 
Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  numero 
três  mil  oitenta  e  três  de  vinte  oito  de  Abril  de  mH 
oitocentos  sessenta  e  trcs,  Hei  por  bem  alterar  o 
mesmo  Regulamento  na  parte  relativa  ás  Escolas 
preparatórias,  decretando  o  seguinte: 

Art.  4 ."  O  curso  da  Escola  preparatória  anncxa  â 
Militar  será  de  três  annos  e  comprehenderá: 

I.»  Grammatica  portugueza,  franceza   e  ingleza. 

2.*  Historia  e  geographia. 

3."  Arilhmetica,  álgebra  elementar,  geometria  o 
trigonometria  plana. 

♦.•  Desenho  linear  e  geometria  pratica. 

5.*  Theoria  e  pratica  de  administração  de  Com- 
panhias e  de  Corpos,*e  instrucção  pratica  elementar 
das  differentes  Armas  do  Exercito,  comprehendendo 
gymnastica,  natação  e  esgrima. 

Art.  2.*  As  matérias  do  curso  serão  distribuídas 
pelos  diversos  annos  do  modo  seguinte: 

Gramraalíca  Nacional ;  francez  e  inglez,  compre- 
hendendo simplesmente  grammatica,  leitura  e  ver- 
são iacil ;  arithmetica  e  desenho  linear. 
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3.»  Aicno« 

Franccz  e  inglez,  versào,  Uiemas  e  conversação  , 
geograpliia  e  historia  antiga,  álgebra  o  desenho 
linear. 

3.*  Aano. 

Francez  e  inglez,  versfk>,  Ihemas  e  conversação , 
geographia  e  historia  da  idade  média,  moderna  e 
pratica ,  geometria  e  trigonometria  plana,  desenho 
linear  e  geometria  pratica. 

Art.  3.»  Para  a  regência  das  aulas  haverá: 

1  Professor  de  grammalica  nacional,  de  geogra- 
phia  e  historia. 

4  Dito  de  francez. 

1  Dito  de  inglez. 

i  Dito  de  arilhmelica,  álgebra  o  geometria. 

4  Repetidores,  que  serão  distribuídos  de  modo 
que  substituão-se  entre  si,  e  auxiliem  os  Profes- 
sores. 

Ari.  4.<»  Na  aula  de  mathematicas  elementares  se- 
^uir-se-ha  o  melhodo  simultâneo  e  individual.  O 
Professor  chamará  os  alumnos  á  lição,  gue  de  vés- 
pera tiver  marcado  e  explicado,  qucslionando-os 
sobre  os  differentes  pontos  da  respectiva  matéria, 
de  modo  que  possa  ajuizar  o  gráo  de  applicaçào 
e  aproveilamento  dos  mesmos  alumnos. 

Ari.  S.*»  Nas  outras  aulas  seguir-se-ha  o  melhodo 
mutuo  c  mixlo.— Pelo  melhodo  mutuo  os  Profes- 
sores se  serviráõ  dos  alumnos  mais  adiantados  para 
instruírem  os  outros;  e  pelo  mixlo  seguirão  elles 
indistinclamente  ora  o  melhodo  simultâneo,  ora  e 
individual. 

Art.  6.«  Em  todas  as  aulas,  excepto  na  de  ma- 
thematicas, serão  os  alumnos  divicudos  em  classes 
nunca  menores  de  6,  nem  maiores  de  42,  segundo 
os  seus  diversos  gráos  de  inslrucçào.  Cada  classe 
será  dirigida  por  um  dos  alumno»  mais  adiantados, 
o  qual  se  denominará — Monitor. 

Art.  7."*  p  tempo  para  as  aulas,  em  geral,  será 
de  4  horas.  A  ultima  hora  será  sempre  destinada 
a  exercícios  e  Ihemas. 

§  4.'  O  tempo  para  as  lições  de  mathematicas  e 
de  desenho  linear  não  exoederá  de  duas  horas. 

§  2.*  Para  a  instrucç&o  pratica ,  de  <|ue  trata  o 
art.  4.''  n.o  5,  serão  exclusivamente  destinados  dous 
dias  em  cada  semana. 
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§  3/  A  inslrucção  pratica  será  dada  pelos  Ins- 
truclores  da  Escola  Militar. 

Art.  8.*  Os  Repetidores  substituirão  os  Profes- 
sores nos  seus  impedimentos,  coadjuvados  pelos 
Monitores,  e  dirigiráõ  os  aiumnos  nos  exercícios 
das  aulas,  explicando-lhes  os  pontos  diíficcis  daB 
lições,  e  cumprindo  as  determinações  dos  respec- 
tivos Professores. 

Ari.  9.»  No  princii)io  de  cada  anno  leclivo,  o  Con- 
selho de  Instrucçâo  da  Kscola  Militar  organizará  e 
submelterá  á  approvação  do  Governo  Imperial,  não 
só  o  programma  da  distribuição  do  tempo,  para 
combinar,  do  modo  mais  conveniente,  o  ensino  pra- 
tico e  theorico,  como  o  programma  do  numero  de 
lições  e  as  matérias  de  cada  uma  delias,  tudo  de 
accordo  com  as  presentes  disposições. 

Arf.  40,  O  anno  lectivo  principiará  no  dia  7  de 
Janeiro  c  terminará  no  ultimo  dia  de  Setembro. 

Art.  11.  Os  exames  serão  feitos  no  mez  de  Outu- 
bro segundo  programmas  organizados  pelo  Conselho 
de  Instrucçâo  da  Escola  Militar,  e  approvados  pelo 
Ministério  da  Guerra. 

§  Único.  Os  mezes  de  Novembro  c  Dezembro  serão 
destinados  á  instrucçâo,  exercícios  práticos  e  á  ma^* 
tricula- 

Art.  12.  Os  Professores  que  contarem  18  annos  de 

exercido  eíTeclivo  íicaráõ  nas  condições  dos  Re- 

{letidorés  da  Escola  Militar,  para  obterem  a  jubi- 
acão. 

Ari.  13.  O  Governo  distribuirá  pelas  diffe rentes 
cadeirqs  e  aulas  da  Escola  preparaloría,  como  julgar 
mais  conveniente  ao  ensino,  os  acluaes  Professores 
e  Adjuntos. 

Ari.  14.  As  vagas  que  se  derem  para  o  futuro, 

auér  nos  lugares  de  Professores,  quer  de  Repeli- 
ores,  serão  providas  por  meio  de  concurso,  se- 
gundo o  programma  que  fôr  organizado  pelo  Con- 
selho de  Instrucçâo  da  Escola  Militar;  seguindo, 
tanto  quanto  fôr  possível,  em  relação  ás  cadeiras 
de  francez,  inglez,  grammatica  portugueza,  histo- 
ria e  geographia,  o  que  se  acha  estabelecido  para 
o  provimento  das  vagas  de  Professores  do  Impe- 
rial Collegio  de  Pedro  II. 

Art.  15.  Fica  supprimida  a  Escola  preparatória  da 
Provinoia  do  Rio  Grande  do  Sul,  creaqa  pelo  De- 
creto n.°  3187  de  18  do.  Novembro  de  1863. 
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Angelo  Moniz  da  Silra  Ferraz,  do  Meu  Concelho. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.  370G— de  26  db  setembro  de  4866. 

Concede  a  Richard  Francis  Burion  e  Augusto  Tekcira  Coimbra 
privilegio  por  dons  annos  para  explorarem  ai  minas  de  ciiumbo, 
estantio  e  outros  niineraes  na  serra  do  Iporanga  da  Pro-. 
vincia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  Richard  Francis 
Rurton  e  Augusto  Teixeira  Coimbra,  Hei  por  bem 
Conceder-lhcs  privilegio  por  dous  annos  para  ex- 
plorarem as  minas  de  chumbo,  estanho  e  outros 
míneraes  jia  serra  do  Iporanga,  da  Provincia  de 
S.  Paulo,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixão, 
assignadas  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  ao  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


Clausiilas  a  q«e  8«  refere  o  Decreto  n*»  SfOfl  de  dH  de 

Setembro  de  1806. 

E'  concedida  a  Richard  Francis  Rurton  c  Augusto 
Teixeira  Coimbra  privile^o  por  dous  annos  con- 
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tados  desta  data  para  explorarem  minas  dé  chumbo^ 
estanho  e  de  quaesquer  outros  metaes,  na  serra  do 
Iporanga,  Província  de  S.  Paulo. 

Dentro  deste  prazo  os  concessionários  designaráõ 
os  lugares  em  que  pretendem  minerar,  devendo 
apresentar  na  mesma  occasião  uma  planta  circums- 
tanciada  dos  lugares  por  elles  explorados,  com- 
prehendendo  aqucUes  onde  se  houver  de  estaber 
lecer  as  lavras. 

Esta  planta,  além  da  topographia  dos  lugares  , 
indicara  com  exactidão  os  cortes  que  houverem  sido 
feitos  nos  terrenos ,  o  máximo  de  profundidade 
que  houverem  attingido  os  trabalhos  ae  exploração, 
e  qual  a  inclinação  e  direcção  do  vieiro  ou  deposito, 
que  descobrirem. 

Uma  descripção  minuciosa  da  possança  das  minas» 
e  das  espécies  raineraes  descobertas  pelos  conces- 
sionários, deverá  acompanhar  as  amostras  que  elles 
tiverem  de  apresentar  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Outrosím  indicarão  quaes  os  meios  mais  apro- 
priados para  o  transporte  dos  productos  da  mine-' 
ração,  e  qual  a  distancia  de  cada  uma  das  minas 
aos  povoados  mais  próximos. 

a.» 

Satisfeitas  todas  as  condições  da  clausula  2.*,  ser- 
Ihes-hão  concedidas  até  quarenta  datas  mineraes, 
podendo  este  numero  ser  elevado  até  cem,  e  por 
espaço  de  noventa  annos,  se  a  mineração  tiver  de 
ser  feita  por  uma  Companhia,  que  incorporarem 
para  este  fim,  conforme  os  meios  que  os  conceá- 
sionarios  ou  a  companhia  provar  que  terá  de  em- 
pregar na  mineração,  nos  termos  do  Decreto  n."3049 
de  6  de  Fevereiro  de  1863,  regulando-se  a  concessão 
de  cada  data  p(?lo  emprego  eífectivo  de  cinco  contos 
íle  réis. 


Xo  acto  da  concessão  das  minas  que  descobri- 
rem, ser-Uies-ha  concedida  a  isenção  de  direitos 
de  importação  de  machinas,  instrumentos,  e  quaes- 
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quer  utenais  especialmente  desUnados  á  lavra  das 
respectivas  ininas«  por  espaço  de  cinco  annos»  con- 
tados da  data  cm  que  se  começarem  os  trabalhos, 
e  bem  assim  a  mesma  isenção,  por  igual  prazo  de 
tempo,  para  os  impostos  de  exportação  dos  pro- 
ductos  oas  minas. 

Ambas  as  concessões  desta  clausula  íicão  depen- 
dentes lia  approvaçSo  posterior  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

5." 

Ser-lhes*ha  também  concedido  o  direito  de  des- 
apropriar os  terrenos  necessários  para  os  trabalhos 
da  mineração,  e  para  a  construcção  de  caminhos, 
por  onde  tenhão  de  ser  transportados  os  respectivos 
productos,  devendo-se  sempre  observar  nas  cons- 
trucções  de  taes  caminhos  todas  as  regras  da  arte, 
e  as  condições  da  Legislação  Geral,  Provincial  e 
Municipal. 

e." 

Picão  também  os  concessionários  autorizados  para 
fazer  nos  rios  próximos  ás  minas  as  obras  que  Toreni 
necessárias  á  sua  navegação. 

Bstas  obras  nunca  poderão  ser  executadas  sem  a 
prévia  approvação  das  respectivas  plantas,  que  deve- 
rão ser  submcllidas  ao  exame  do  Governo  Imperial. 

Estas  plantas ,  depois  de  approvadas,  não  poderão 
ser  alteradas  sem  nova  permissão  do  mesmo  Go- 
verno. 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  Engenheiro 
do  Governo,  quo  verificará  se  os  concessionários  se 
conlbrmão  com  as  plantas  approvadas. 

As  despezas  que  se  tiverem  de  fazer  com  esta 
inspecção  correrão  por  conta  dos  concessionários. 

Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  devolutas,  o 
Governo  as  venderá  aos  concessionários  pelo  preço 
mínimo  da  Lei  n.*  601   de  18  de  Setembro  de  4850. 

8.» 

Os  concessionários  serão  obrigados  a  aceitar  to- 
das as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.**  3049  de 
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6  do  Fevereiro  do  4863,  no  (jue  forem  anpUcaveis 
á  espécie  ou  espécies  de  mineração  qvic  lhes  forem 
concedidas,  e  bem  assim  quaesquer  outras  que  o 
Governo  Imperial  iulgar  conveniente  impor  no  acto 
da  concessilo,  em  "beneficio  dos  inleresses  pulilicos 
e  da  policia  das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  íâ!6  de  Setembro 
de  \S%,  — Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  3707— de  26  de  setembro  de  1866. 

Proro^a  o  prazo  marcado  á  companhia  inglc/a  Montes  Áureos  no 
arl.  2.^  do  Decreto  n.» 2010  del9  de  Abril  de  1862  e  permitle^lic 
preencher  as  200  datas  da  primitiva  coucess^  ou  ua  Provinoia 
do  Maranhão  ou  na  do  Piauby. 

Atlendendo  ao  que  Me  requereu  a  companliia  in- 
gleza  Montes  Áureos,  devidamente  representada, ode 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de 
19  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Sec- 
ção dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  2  de  Junho  de  1864,  Hei  por 
bem  Prorogar  por  vinte  mezes,  contados  desta  data, 
o  prazo  de  dous  annos,  marcado  no  arl.  2.**  do  De- 
creto n.*  291 0  de  4  9  de  Abril  de  1 862,  para  os  trabalhos 
e  investigações  necessárias  ao  descobrimento  das 
minas  nas  Províncias  do  Maranhão  e  Piauhy,  e  Per- 
mitlir  que  a  mesma  companhia  preencha  era  qual- 
quer destas  Províncias,  indistinctamente,  as  duzentas 
(lalas  concedidas  pelo  Decreto  n."  1044  de  22  de  Se- 
tembro de  1852,  sob  as  clausulas  que  com  este  bai- 
xáo  assignadas  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, que  assim  o  lenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Setembro 
de  mil  oitocenlos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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Clansnliis  a  que  se  refere  o  Deercto  a.^'  3709  ile  2€  de 

Setembro  de  fSQH, 


Dentro  de  Ires  mezes,  coiilados  dusUi  daln,  a  com- 
panhia indicará  ao  Governo  os  lugares  era  que  pre- 
tender minerar. 

a.» 

Dentro  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  expirar 
o  prazo  da  clausula  anterior,  deveráõ  ser  medidas  c 
demarcadas  as  datas  indicadas  pelo  concessionário. 

3. a 

A  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas 
anteriores  importará  a  perda  das  datas  não  explora- 
das,  indicadas,  medidas  e  demarcadas  no  respectivo 
prazo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  26  de  Setembro  do 
1866, — Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


*—* 


DECRETO  N.  3708  — de  29  de  setemiíuo  de  4866. 

Chama  ao  serviço  da  marinha  do  guerra  1.G00  dos  indíviduns 
empregados  na  vida  do  mar,  e  mairiciilados  nas  Capitanias 
dos  Portos,  em  virtude  do  art.  M,  do  Regulamento  c  Decreto 
a.o  447  de  19  de  Maio  de  1840. 

Atlendendo  a  urgência  de  preparar  as  reservas  ne- 
cessárias para  supprir  de  prompto  as  vagas,  que,  nas 
guarnições  dos  navios  da  esquadra  em  operações  no 
rio  Paraguay,  tem  aberto,  e  terá  de  abrir  a  fçuerra 
em  que  alli  se  acha  empenhado  o  paiz ;  e  visto  o 
art.  68  do  Decreto  e  Regulamento  n.°447,  de  49  do 
Maio  de  1846,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  \  .**  São  chamados  ao  serviço  da  marinha  de 
guerra  4.600  dos  individues  empregados  na  vida  do 
mar,  a  que  se  refere  o  art.  64  do  citado  Regulamento. 
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Esta  força  será  completada  por  contingentes  Torno- 
eidos  pelas  diversas  Províncias  do  Império  na  pro- 
porção de  suas  populações  marítimas,  e  de  confor- 
midade com  a  distríbuição,  que  com  este  baixa, 
assignada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha. 

Art.  2.*'  Os  contingentes  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente serão  formados  de  cidadãos,  que  volunla- 
riamente  se  oíTerecerem,  e  dos  que  forem  designados 
pelos  Capitães  de  Portos,  guardadas  as  isenções 
declaradas  nas  Inslrucções  de  \0  de  Julho  de  4822,  e 
respeitada,  quanto  o  permitlirem  as  circumslancias, 
a  ordem  estabelecida  no  art.  27  das  Inslrucções  que 
acompanharão  o  Decrelo  n.°  4591,  de  4  4  de  Abril 
de  4855. 

Art.  3,**  Aquelles  que  espontaneamente  se  alista- 
rem, e  os  que  sendo  designados  se  apresentarem, 
dentro  do  prazo  para  esse  llni  determinado,  serão 
considerados  voluntários,  e  como  tacs  perceberão 
os  soldos  fixados  no  art.  4.**  do  Decreto  n.**  4  4G6,  de- 
25  de  Outubro  de  4854,  além  da  gratificação  de  200ÍK)00, 
paga  em  duas  prestações  iguaes,  das  quaes  receberão 
a  primeira  no  acto  de  assentar  praça,  e  a  segunda 
quando  forem  dispensados  do  serviço. 

Art.  4.'  Os  voluntários  mencionados  no  precedente 
artigo  serão  obrigados  a  servir  pelo  tempo  de  dous 
annos,  ou  por  metade  desse  prazo,  se  antes  de  findo 
elle  estiver  declarada  a  paz. 

A  concessão  destas  baixas  não  dependerá  de  ordem 
do  Governo;  ficando  os  Commandantes  das  divisões 
ou  navios  soltos  autorizados  a  dal-as,  logo  que  forem 
reclamadas  pelos  indivíduos  que  a  ellas  tiverem 
direito. 

Art.  5.""  Os  que  obtiverem  baixas  em  virtude  dos 
antecedentes  artigos  ficarão  isentos  do  serviço  da 
Armada  e  do  Exercito,  bem  como  do  da  Guarda 
Nacional,  quando  ao  mesmo  serviço  se  niio  queirão 
prestar,  e  terão  direito  aos  empregos  públicos,  de 
preferencia,  em  igualdade  de  condições  a  quaesquer 
outros  individues. 

Art.  6.<>  As  famílias  dos  voluntários  que  fallecerem 
em  combate,  ou  em  consequência  de  ferimentos 
recebidos  nelle,  terão  direito  a  uma  pensão  igual  as 
que  se  concedem  as  praças  de  marinhagem  da  Ar- 
mada. 

Terão  também  direito  a  uma  pensão  equivalente 
aos  respectivos  soldos,  e  bem  assim  ao  asylo  de  in- 
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validos,  para  o  qual  concorreráu,  os  voluularios  que 
em  consequência  de  lesões  ou  terimenlos,  solMuos 
em  combale,  ou  em  acção  de  servi  to,  licarera  inuli- 
lisados,  e  em  estado  de  não  poder  adquirir  por  si  os 
meios  de  subsistência. 

Ari.  7.«  Os  designados  pelas  Capitanias  dos  Portos 
que  não  se  apresentarem  dentro  do  prazo  lixado, 
serão  a  isso  constrangidos  pela  torça,  e  obrigados  a 
servir  pelo  tempo,  e  sob  as  condições  estabelecidas 
para  as  piaças  recrutadas. 

Art.  S.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Aflonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
A(fo7iso  Celso  de  Assis  Figtieiredo. 


Cumpra-se  e  registe-se.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  o  4.*  de  Outubro  de  4866. 

Affbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


0is4ribuiç&o  do  Bimiero  de  pmçafii  iroImUtrias,  mi  re« 
crutadas  que»  segundo  o  Oecreto  «lesta  data»  deve 
apresentar  para  o  serviço  da  Armada  eada  uxna  das 
Capitanias  de  Portas  do  Império. 


^*^^'|  cem 400 


Amazon; 
Pará. 

Maranhão,  oitenta 80 

Piauhy,  sessenta. 60 

Ceará,"  noventa 90 

Rio  Grande  do  Norte,  cincoenla 50 

Parahyba,  sessenta 60 

Pernambuco,  cento  cincoenla 450 

Alagoas,  oitenta <  c 80 

Sergipe,  oitenta 80 

Bahia,  cento  cincoenla 450 
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Espirito  Santo,  sessenta 7  '60 

Kr„Sr°:i  •««n'»-^i»«oen.a 3r„ 

S.  Paulo,  setenta 70 

Paraná,  sessenta 60 

Santa  Catharina,  sessenta : 60 

Rio  Grande  do  Sul,  cem 400 


■A*i 


4.600 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  29  de  Setembro  de 
4866.— A/Tb/^^fo  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  N.  3709— de  29  de  setembro  de  4866. 

Determina  qne  o  provimento  dos  lugares  de  Ajudante  e  Prati- 
cante do  Observatório  Astronómico  seja  feito  \\ov  meio  de 
concurso. 

Hei  por  bera  Decretar  o  seguinte : 

Ari.  4 .«»  O  ppovinaenlo  do  lugar  de  Ajudante  do  Ob- 
servatório Astronómico  será  leito  por  meio  de  con- 
curso. 

4.'  Este  concurso  terá  lugar  na  Escola  Central. 
2.'  A  inscripção,  processo  do  concurso,  habili- 
tações e  provas  serão  as  mesmas  marcadas  no  Re- 
gulamento n.*>  3083  de  28  de  Abril  de  1863  para  o 
concurso  de  Repetidor  da  referida  Escola. 

§  ^J^  As  provas  de  concurso,  tanto  a  escrípta  como 
as  oraes,  versaráõ  exclusivamente  sobre  as  seguintes 
doutrinas:  Trigonometria  espherica  e  Astronomia, 
descripção  e  uso  dos  instrumentos  mais  empregados 
no  Observatório,  Physica,  especialmente  Meteorolo- 
gia e  Óptica. 

§  4.»  Poderão  inscrever-se  neste  concurso  os  indi- 
vidues paisanos  e  militares,  que  tiverem  as  habilita- 
ções exigidas  no  paragrapho  segundo. 

Art.  2.°  O  provimento  do  lugar  de  Praticante  do 
mesmo  Observatório  será  lealmente  feito  por  meio 
de  concurso,  no  qual  poderão  unicamente  inscrever- 
se  osalumnos  da  Escola  Central,  que  frequentarem 
a  aula  de  Astronomia. 
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§  <••  A  inscripçíio  para  o  concurso  do  dito  lugat 
será  aberta  na  Secretaria  da  Escola  Central  no  pri- 
meiro dia  útil  do  inez  de  Junho  de  cada  anno,  e  en- 
cerrada dez  dias  depois. 

§  2.*»  No  primeiro  dia  útil  que  se  seguir  águelle  em 
que  terminar  o  prazo  da  inscripção,  reunir-se-ha  a 
Congregação  para  organizar  a  relação  dos  inscríptos 
e  nomear  a  Commissão  examinadora,  que  deverá 
começar  seus  trabalhos  dentro  de  cinco  dias. 

I  3.°  Findo  o  prazo  marcado  para  a  inscripção, 
não  havendo  candidato  algum,  a  Congregação  deverá 
espaçal-o  por  igual  tempo. 

Se  durante  este  novo  prazo,  ninguém  se  inscrever, 
ou  forem  inhabilitados  os  candidatos  inscriptos, 
a  mesma  Congregação  proporá  ao  Ministério  da 
Guerra,  em  lista  Iriplice,  os  que  devào  servir  taes 
cargos. 

I  4.*»  As  provas  ao  concurso  consistiráõ  em  argui- 
ção feita  pelos  examinadores  no  Observatório,  e  em 
uma  dissertação  escripta  em  um  prazo,  nunca  maior 
de  duas  horas,  sobre  ponto  tirado  á  sorte  na  mesma 
occasiào,  não  podendo  os  candidatos  recorrer  á  livros 
ou  notas. 

^  5."  As  provas  versarão  sobre  as  mesmas  matérias 
exigidas  para  o  lugar  de  Ajudante. 

§  6.»  A  prova  escripta  será  commum  para  todos  os 
candidatos;  na  oral  não  poderá  a  ai^içào  durar 
mais  de  uma,  nem  menos  de  meia  hora,  para  cada 
examinador. 

§  7.^  A  Commissão  examinadora  será  composta  de 
três  membros,  sendo  um  o  Director  do  Observatório 
e  dous  tirados  da  Escola  Central  tfentre  os  Lentes  e 
Repetidores. 

§  S.""  Concluídos  os  exames,  a  Commissão  exami- 
nadora se  reunirá  para  decidir,  por  escrutínio  se- 
creto, da  habilitação  de  cada  candidato,  e  organizar 
uma  relação  em  ordem  de  merecimenlo,  a  qual,  de- 
pois de  assignada  por  todos  os  membros  da  Com- 
missão, será  remettida  á  Directoria  da  Escola,  a  fim 
de  mandar  lavrar  a  competente  acta  e  fazel-a  subir 
ao  Ministro  da  Guerra. 

§  9."  O  candidato  que,  sem  causa  justificada  deixar 
de  comparecer  á  qualquer  prova  do  concurso,  será 
considerado  como  tendo  renunciado  a  elle ;  se  porém 
o  fizer  com  causa  justificada  será  admittido  á  novas 
provas  e  classificado  em  relação  aos  demais  candi- 
datos. 
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g  4  0.  O  intervalla  de  uma  prova  á  outra  não  poderá 
ser  menor  de  quarenta  e  oito  horas. 

§  H .  Os  Praticantes  não  poderão  servir  po^  mai» 
de  dous  annos,  e  serão  substituídos  annualmente  na* 
razão  de  metade  do  seu  numero  efifectivo,  sob  desig- 
nação do  Director. 

Art.  3.*"  £m  igualdade  de  circumstanciásf  terão 
preferencia,  para  os  lugares  de  Ajudantes  do  Obser-t 
vatoriOi  os  individuos  que  tiverem  servido  de  Fra«* 
ticantes. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.  3710  — de  6  de  OUTUBRO  DE  1866. 

Crèa  uma  Repartição  Fiscal  e  Pagadoria  de  Mariolia  do 

Rio  da  Prata. 

Considerando  a  'conveniência  de  reunir,  em  um 
centro  commum,  todo  o  serviço  de  iiscalisação,  oom^ 
pras  e  pagamentos  da  Esguadra  em  operações  contra 
o  Paraguay,  porque  dahi  resultará  nao  so  economia 
dos  dinheiros  públicos,  mas  também  maior  regula- 
ridade e  methodo  do  mesmo  serviço; 

Considerando,  além  disso,  que  a  attenj^o  do  Vioe- 
.  Almirante  Commandante  em  Chefe,  nao  deve  ser 
dislrahida  dos  importantíssimos  trabalhos  da  guerra, 
por  cuidados  de  administração,  principalmente  quiui- 
do  a  mór  parte  dos  negócios  se  tem  de  resolver 
a  grande  oistancia  do  lugar  em  que  elle  se  acha ; 
Hei  por  bem  crear  uma  Repartição  especial,  tendo 

LB19  DE  1866.  PARTE  II.  86 


—  471  — 

á  sila  sede  em  Buenos-Ayres,  a  qual  se  denominará 
ccRepartição  Fiscal  c  Pagadoria  de  Marinha  no  Rio 
da  Prata»,  e  se  regulará  pelas  Instrucções  que  cora 
este  baixão. 

ÀíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

r 

com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Affbtiso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


Iiúitraefèes  pmrm  a  ReparClç&o  Fiscal  e  Pa^^adorim  da 

■ariaha  no  Rio  da  Prata. 


Art.  1.'  A  Repartição  fiscal  e  pagadoria  da  ma- 
rinha no  Rio  da  Prata  será  composta  do  seguinte 
pessoal : 

Um  chefe  fiscal. 

Um  ajudante  do  dito. 

Dous  escripturarios . 

Um  almoxarife  pagador. 

Um  encarregado  dos  depósitos   em  Montevideo. 

Um  escrivão  do  dito. 

Um  commissario  pagador  da  esquadra. 

Um  escrivão  do  dito. 

Art.  *.•  Esta  Irepartição  funccionará  em  Buenos- 
Ayres,  e  ser-lhe-hão  subordinadas  todas  as  repar- 
tições de  fazenda,  depósitos  de  material  da  armada, 
agencias  flscaes,  pagadorias,  e  outras  estações  crea- 
das,  ou  que  se  houver  de  crear,  para  o  serviço  da 
esquadra  em  operações  no  rio  Paraçuay. 

<íorresponder-se-na  por  intermédio  de  seu  chefe, 
òôm  o  Mlnislro  da  Marinha,  ao  qual  é  directamente 
subot^dixiada. 

Art.  3>  E'  da  competência  e  especial  attribuição 
da  repartição  fiscal  tudo  quanto  aiz  respeito  a  pa- 
gamento e  fiscalização  da  despeza,  supprimento  de 
fundos,  acquisição  e  remessa  do  matenai  necessário 
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para  supprímento  dos  navios  da  esguadra,  hospi-- 
taes,  e  oulros  estabelecimentos  de  marinha  nos  nos 
da  Prata  e  Paraguay.  ! 

No  desempenho  destes  deveres  guiar*se-1ia  pela 
legislação  relativa  a  esse  ramo  de  serviço,  e,  espe- 
cialmente, pelo  que  dispõe  o  regulamento  n.^  4  de 
8  de  Janeiro  de  4838,  e  decretos  n.""  4739»  de  26  de 
Março  de  4856,  e  n.«»  4769  de  46  de  Junho  de  4856; 
de  accordo  e  em  harmonia  com  as  presente!»  iâs* 
Irucções. 

Art.  4.^  Todos  os  saques  para  pagamento  de  des-* 
pezas,  (juér  da  esquadra,  quer  dos  estabelecimentos 
cie  mannba,  serão  feitos  exclusivamente  pela  repar- 
tição íiscal,  guardando*se,  na  sua  negociação,  es- 
cripturação  de  leiras,  e  quantias  delias  provenientes,' 
as  disposições  om  vigor,  e  formulas  qtie  o  chefe 
fiscal  julgar  con\  enienie  prescrever,  a  fim  de  cohhe- 
cer-se,  com  facilidade  e  clareza  não  sõ  a  importância 
total  de  taes  saques,  mas  ainda  a  sua  appliéação. 

Ari.  5.*  A  fim  de  evitar  os  inconvenientes  resul- 
tantes de  compras  urgentes,  a  repartição  âscai 
procurará  com  a  necessária  antecedência,  predispor 
o  material  de  quv3  possa  carecer  a  esquadra  em  um 
tempo  determinado,  já  requisitando  desta  Corte,  j^ 
contractando  o  sou  fornecimento  nas  praças  de  Bue-^ 
nos-Ayres  e  Montevideo,  como  lhe  parecer  mais 
vantajoso  á  fazenda  publica,  já,  finalmente,  creaado 
depósitos  de  viveres,  munições,  etc.,  ou  augmen- 
tando  os  existentes  nos  pontos  que  julgar  mais 
convenientes,  de  modo  que  nunca  faltem  á  meismá 
esquadra  os  recursos  inoispensaveis. 

§  4.*  Para  bem  cumprir  a  disposição  antecedente, 
o  chefe  fiscal  solicitará,  em  tempo,  do  Vice-Almi- 
rante  commandante  em  chefe  da  esquadi*a,  as  pre- 
cisas informações  e  esclarecimentos . 

Ari.  6.'  Incumbe  á mesma  repartição: 

I  4  .*  Salisfazer  ás  requisições  que  lhe  íbrein  feitas 
peio  commandante  em  chefe  da  esquadra,  comman- 
dantes  de  divisões  e  navios  de  guerra,  e  chefes  de 
estabelecimentos,  que  se  não  oppuzerem  ás  leis  6 
ordens  em  vigor. 

§  %^  Remetter  regularmente  á  pagadoria  da  es- 
quadra o  numerário  preciso  á  satisiação  das  res- 
pectivas despezas ;  de  modo  que  nunca  lhe  faltem 
os  meios  para  pagar,  em  dia,  principalmente  os 
soldos  e  mais  vencimentos  do  pessoal  d^  mesma 
esquadra. 


g  3,^  4h}8taar  as  CJODita$  dos  offlciaes  e  praças  da 
9rffift4^  que  tinrerem  <ie  retirar-se  para  a  Cdrte , 
passándo-lhes  as  competenles guias. 

I  4.^  Aemielter  á  Secreiaría  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha^  nos  primeiros  dias  de  cada  mez,  o 
ba^ajiçQ  ^  Qperft(}ôes  da  Pagadoria  no  mez  ante* 
e/fáè^it^t  acompwhado  de  uma  das  vias  dos  do- 
Cjim^^tQS  kIa  despeza  ^ectuada  no  mesmo  período. 
>  I  ^^*  í^^g}àl»vi%^r  a  escripturação  dos  differentes 
depósitos,  inventariando  o  material  nelles  existente, 
e  cioTC^aiido-o  em  receita  aos  respectivos  respon- 
sáveis, 

.  À^t.  Tf  A  Pagadoria  da  esquadra  será  filial  da  de 
B^enoii«Ayres,  e  subordinada  ao  chefe  da  repartição 
fisQ^,  eom  qu^IO  directamente  se  entenderá,  siyei- 
i^Qdo  a  s^a  correspondência  ao  visto  do  comman- 
âe\^\B  0i3^  chefe. 

J  Re^ai7-$e-4^a ,  ao  desempenho  do  seus  de* 
veres,  pipias  Instruceôes  mandadas  observar  por 
Âfidso  de  43  de  Outubro  de  4864. 

é^Tf,.  S.""  Jncumbe^lhe  especialmente: 

g  ij^  ^ú^SaZQV  a  todas  as  despezas  ordenadas  peio 
f^Q^pandwte  em  chefe  da  esquadra,  podendo  re* 

Sreseiitar  á  este  a  respeito  daquelias  cuja  legali* 
jgid^  lhe  offerecer  duvida»  devendo,  no  caso  de 
Insistência,  pagal-as,  commnnicando  o  oocorrido  á 
repartição  fiscal. 

.  §  ;%.*  Remetter  nos  primeiros  dias  de  cada  m^^, 
ã  4tta  f\e|)artição  fiscal  não  só  o  orçamento  da  des-» 

SPÍã  ia  pagar  no  0ie%  Cuturo,  mas  ainda  um  balanço 
as  suas  operaç&ea  mo  anterior^  acompanhado  das 
demqnatirAções  e  2.^  vias  de  documentos  a  que  se 
reifaremios  art3.  8,  9  e  10  das  Instrucções  de  43  de 
0.u^ut>co  (de  4864,  que,  depois  de  alli  conveniente- 
mente examinadios  e  classificados,  serão  transmit- 
tidos  á  Secr<etoria  da  Marinha. 

Art..  9.*  Quando  as  remessas  feitas  pela  Pagadoria 
46  Bwhenos-Ayres  forem  insufficientes  para  as  desr- 
pezas  ^'  pagjar  pela  da  esquadra,  poderá  esta,  pre- 
i^edeado.  ^drdem  do  commandante  em  chefe,  sacar 
sobre  aquella,  devendo conjunctamente como  offlcio 
jde  CMiiEnMflácação  de  taes  saques,  remetter  o  balan- 
cete de  que  trata  o  Aviso  de  40  de  Novembro  de  4866. 
Art.  4Q.  As  quantias  recebidas  pelo  commissario 
pagador  4a  esqujadra,  para  o  serviço  da  repartição 
•a  deu  cargo,  serão  recolhidas  a  um  cofre  com  as 
Tormalidaaes  e  cautelas  em  uso  na  armada. 


—  an  - 

Art  44»  São  attribuições  do  chefe  da  repartição 
fiscal  e  pagadoria  de  marinha  no  Rio  da  Praia. 

S  4.*  Cumprir  e  fazer  cumprir  pelos  empregados 
sob  sua  dependência  as  leis  e  regulamentos  de 
marinha,  concernentes  á  escripturação.  contabili* 
dade  e  fiscalização  da  despeza  ;  arrecadação  e  dis* 
tribiíição  do  material ;  torpando  as  providencias  que 
de  qualquer  modo  possão  interessar  a  boa  guarda 
e  aaministração  da  fazenda  da  marinha. 

S  S."*  Resolver  sobre  todos  os  negócios  commel- 
liaos  á  repartição  íiscaU  mandando  efibituar  as 
compras  e  lavrar  os  contractos  para  o  fornecimento 
do  material  e  supprimento  de  fundos  necessários 
á  esquadra. 

§  S,"*  Ordenar,  por  despachos  lançados  nos  res- 
pectivos processos,  o  pagamento  das  despezas  legal- 
mente realizadas. 

§  4.®  Sacar  as  sommas  precisas,  tanto  á  Pagadoria 
de  Buenos-Ayres,  como  a  da  esquadra ;  assignar  as 
respectivas  letras,  e  fazer  arrecadar  e  conservar  em 
boa  guarda  as  suas  importâncias. 

I  5.*»  Dar  instrucções  e  providencias  que  forem 
essenciaes  ao  prompto  e  regular  andamento  dos 
serviços  que  lhe  são  sujeitos. 

§  6.<*  Velar  na  fiel  execução  dos  contractos,  im- 
pondo aos  que  os  transgredirem,  as  multas  conven* 
cionadas,  e  determinando  a  sua  rescisão  nos  casos 
em  que  essa  providencia  possa  e  deva  ser  to- 
mada. 

§  7.*^  Assistir,  por  si  ou  seu  ajudante  ao  recebi- 
mento do  material  comprado,  verilicando  ou  fazendo 
verificar  por  peritos  de  sua  confiança,  se  os  contractos 
forão  cumpridos,  não  só  quanto  á  qualidade,  mas 
quanto  á  quantidade  peso  ou  mediaa  dos  géneros, 
seu  estado  de  acondicionamento,  e  mais  condições 
dos  mesmos  contractos. 

§  8/  Autorizar  por  despa.;ho  seu  o  fornecimento 
do  material  requisitado  pela  esquadra  e  estabele-  . 
cimentos  de  marinha;  promover  a  sua  remessa;  e 
fiscalizar  a  qualidade  e  quantidade  na  occasião  de 
sabida. 

§  9.'»  Activar  as  remessas  do  material  enviado 
desta  C6rte  para  uso  da  esquadra,  providenciar 
sobre  o  desembarque  e  arrecadação  ao  que  tiver 
de  ficar  depositado  ou  houver  de  ser  baldeado, 
fazendo  proceder  ás  necessárias  conferencias  para 
reconhecer  a  exactidão  das  entregas. 


Í.M- 
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.  ^ffyj-entesauloriâàáes,  ou  solicitar 
^  40.  P^^t^^cimenios  qae  forem  precisos  a  bem 
delias  os  escmre 

do  serviço-       ^^  Ministro  da  Marinha  as  medidas 
I  ''•   ffr  necessárias  á  boa  marcha  do  serviço, 
que  '^'PH^ff  possão  ser  tomadas  independente  de 
e  ^^^^lo  superior. 

^^l^f  fi!  O  ajudante  do  chefe  fiscal  tem  por  dever: 

^7»  iiúxiíiar  a  este  no  desempenho  de  suas  attri- 

ujcôes,  coadjuvando  a  sua  acçfto  administrativa  e 

físcalf  e  podendo  ser  incumbido  de  fiscalizar,  per- 

manenie  ou  accidentalmenle,  o  serviço  da  mannha 

em  Montevideo,   e  outros  pontos,  onde  isto    seja 

necessário. 

§  2.^  Substituir  o  referido  chefe  nos  seus  impe- 
dimentos. 

P  3."  Exercer,  em  referencia  á  arrecadação,  es- 
cnpturação,  e  distribuição  do  material,  as  luncções 
que  na  Corte  cabem  ao  ajudante  do  intendente  e 
que  forem  praticáveis. 
Art.  i3.  Cabe  ao  almoxarife  pagador: 
I  4.**  Responder  pelo  material  que  lhe  fôr  en- 
tregue, fazendo-o  arrecadar  convenientemente,  ze- 
lando a  sua  conservação  nos  armazéns  e  depósitos, 
e  inspeccionando  o  acondicionamento  do  que  tiver 
de  ser  remettido  para  a  esquadra  ou  outros  des- 
tinos. 

§  2.**  Responder  igualmente  pelas  quantias  que 
receber  em  virtude  de  ordens  superiores  para  sa- 
tisfação das  despezas  a  cargo  da  repartição. 

§  3."  Pagar  as  despezas  autorizadas  pelo  chefe 
fiscal. 

Art.  44.  Um  dos  escripturarios  servirá  especial- 
mente de  escrivão  do  almoxarife  pagador  na  conta 
de  dinheiros,  e  o  outro  na  conta  de  géneros,  guiando- 
se  pelas  normas  estabelecidas  para  a  escriptu- 
ração  da  pagadoria  e  almoxarifado. da  marinhada 
Corte.  Ambos  farão  o  serviço  do  expediente  que  lhes 
fôr  determinado. 

Art.  45.  O  encarregado  do  deposito  de  Montevideo 
terá  sob  sua  guarda  o  material  e  géneros  alli  exis- 
tentes, e  os  que  de  futuro  forem  remettidos,Vincum- 
bindo-lhe  proceder  ao  fornecimento  dos  navios  da 
armada  na  forma  das  ordens  que  lhe  forem  trans- 
mittidas  pelo  chefe  da  repartição  fiscal,  ficando 
responsável  pela  boa  conservação  e  prompta  remessa 
do  mesmo  material  e  géneros. 
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Art.  46.  O  serviço  da  reparlição  fiscal  será  au- 
xiliado, no  caso  de  necessidade,  por  qualquer  oílicial 
de  fazenda  da  armada,  aue  se  ache  disponível  no 
Rio  da  Prata,  sendo  adaido  á  dita  reparliçào,  sem 
prejuizo  do  serviço  da  mesma  armacfa. 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1866. 
Affbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  N.  3711— de  6  de  outubro  de  1866. 

Promulga  a  Declaração  InterpretaUva  assigiiada  em  Paris  aos 
21  de  Julho  do  corrente  anno  por  parte  do  Brasil  e  da  França 
para  firmar  o  sentido  e  modo  ae  execução  do  art.  7."  da  Gon^ 
venção  Consular  celebrada  entre  os  dous  Paizes  em  10  de  De- 
zembro de  1860. 

Havendo-se  assignado  em  Paris  aos  21  de  Julho  do 
corrente  anno,  entre  o  Meu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  em  missão  especial  e  o 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neçocios  Estran- 
geiros de  Sua  Magestade  o  Imperador  aos  Francezes, 
uma  Declaração  Interpretativa  do  art.  7.^  da  Conven- 
ção Consular  celebrada  entre  o  Brasil  e  a  França  em 
10  de  Dezembro  de  1860,  e  pronmlgada  pelo  Decreto 
n.^2787  de  26  de  Abril  de  1861,  Hei  por  bem  Mandar 
que  as  disposições  da  referida  Declaração  Interpre- 
tativa, que  com  esle  baixa,  sejão  observadas  e  cum- 
pridas, como  se  contidas  fossem  no  art.  7.*»  da  cilada 
Convenção,  cujo  sentido  e  modo  de  execução  por 
ellas  ficáo  elucidados  e  firmados. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretiirio  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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§  40.  Prestar  ás  diiTdrentes  autoridades,  ou  solicitar 
delias  os  esclarecimentos  que  forem  precisos  a  bem 
do  serviço. 

§  41 .  Propor  ao  Ministro  da  Marinha  as  medidas 
que  reputar  necessárias  á  boa  marcha  do  serviço, 
e  que  não  possão  ser  tomadas  independente  de 
autorização  superior. 

Ari.  42.  O  ajudante  do  chefe  fiscal  tem  por  dever: 

§  4.^  Auxiliar  a  este  no  desempenho  de  suas  attri- 
buições,  coadjuvando  a  sua  acção  administrativa  e 
fiscal,  e  podendo  ser  incumbido  de  fiscalizar,  per- 
manente ou  accidentalmente,  o  serviço  da  mannha 
em  Montevideo,  e  outros  pontos,  onde  isto  seja 
necessário. 

I  2.*^  Substituir  o  referido  chefe  nos  seus  impe- 
dimentos. 

I  3."  Exercer,  em  referencia  à  arrecadação,  es- 
cnptu ração,  e  distribuição  do  material,  as  mncções 
({ue  na  Corte  cabem  ao  ajudante  do  intendente  e 
que  forem  praticáveis. 

Ari.  43.  Cabe  ao  almoxarife  pagador: 

I  4.*»  Responder  pelo  material  que  lhe  fôr  en- 
tregue, fazendo-o  arrecadar  convenientemente,  ze- 
lando a  sua  conservação  nos  armazéns  e  depósitos, 
e  inspeccionando  o  acondicionamento  do  que  tiver 
de  ser  remettido  para  a  esquadra  ou  outros  des- 
tinos. 

§  2."  Responder  igualmente  pelas  quantias  que 
receber  em  virtude  de  ordens  superiores  para  sa- 
tisfação das  despezas  a  cargo  da  repartição. 

I  3.*»  Pagar  as  despezas  autorizadas  pelo  chefe 
►fiscal. 

Ar».  U.  Um  dos  escripturarios  servirá  especial- 
mente de  escrivão  do  almoxarife  pagador  na  conta 
de  dinheiros,  e  o  outro  na  conta  de  géneros,  guiando- 
se  pelas  normas  estabelecidas  para  a  escriplu- 
ração  da  pagadoria  e  almoxarifado. da  marinha  da 
Corte.  Ambos  farão  o  serviço  do  expediente  que  lhes 
fôr  determinado. 

Ari.  45.0  encarregado  do  deposito  de  Montevideo 
terá  sob  sua  guarda  o  material  e  géneros  alli  exis- 
tentes, e  os  que  de  futuro  forem  remettidos,Vincum- 
bindo-lhe  proceder  ao  fornecimento  dos  navios  da 
armada  na  forma  das  ordens  que  lhe  forem  trans- 
mitlidas  pelo  chefe  da  repartição  fiscal,  ficando 
responsável  pela  boa  conservação  e  prompta  remessa 
do  mesmo  material  e  géneros. 
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Art.  16,  O  serviço  da  reparlíçào  fiscal  será  au- 
xiliado, no  caso  de  necessidade,  por  qualquer  official 
de  fazenda  da  armada,  nuc  se  aclie  disponível  no 
Rio  da  Prata,  sendo  adtlido  á  dita  repartiçào,  sem 
prejuizo  do  serviço  da  mesma  armacfa. 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1866. 
Affo)iso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  N.  3711— de  6  de  outubro  de  1866. 

Proiniilg^a  a  Declaração  InterpretaUva  assignada  em  Paris  aos 
21  de  Jullio  do  corrente  anno  i>or  parte  do  Brasil  e  da  França 
para  firmar  o  sentido  e  modo  de  execução  do  art.  7.°  da  Gon^ 
venção  Consular  celebrada  entre  osdous  Paizes  em  10  de  Oc* 
zembro  de  1860. 

Ilavendo-se  assignado  em  Paris  aos  21  de  Julho  do 
corrente  anno,  entre  o  Meu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  em  missão  especial  e  o 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neçocios  Estran- 
geiros de  Sua  Magestade  o  imperador  aos  Francezes, 
uma  Declaração  Interpretativa  do  art.  7.^  da  Conven- 
ção Consular  celebrada  entre  o  Brasil  e  a  França  em 
10  de  Dezembro  de  1860,  e  promulgada  pelo  Decreto 
n/  2787  de  26  de  Abril  de  1861,  Hei  por  Dem  Mandar 
que  as  disposições  da  referida  Declaração  Interpre- 
tativa, que  com  este  baixa,  sejão  observadas  e  cum- 
pridas, como  se  contidas  lossem  no  art.  7.**  da  citada 
Convenção,  cujo  sentido  e  modo  de  execução  por 
ellas  íicão  elucidados  e  firmados. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  And^^ada, 
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§  40.  Prestar  ás  diíTerentes  autoridades,  ou  solicitar 
delias  os  esclarecimentos  que  rorem  precisos  a  bem 
do  serviço. 

§  4i .  Propor  ao  Ministro  da  Marinha  as  medidas 
que  reputar  necessárias  á  boa  marcha  do  serviço, 
c  que  não  possão  ser  tomadas  independente  de 
autorização  superior. 

Art.  42.  O  ajudante  do  chefe  fiscal  tem  por  dever: 

I  4.''  Auxiliar  a  este  no  desempenho  de  suas  attrí- 
buições,  coadjuvando  a  sua  acçfto  administrativa  e 
íiscal,  e  podendo  ser  incumbido  de  fiscalizar,  per- 
manente ou  accidentalmente,  o  serviço  da  mannha 
em  Montevideo,  e  outros  pontos,  onde  isto  seja 
necessário. 

§  2.'*  Substituir  o  referido  chefe  nos  seus  impe- 
(limemos. 

I  3.*  Exercer,  em  referencia  á  arrecadação,  es- 
cnptu ração,  e  distribuição  do  material,  as  funcções 
que  na  Corte  cabem  ao  ajudante  do  intendente  e 
que  forem  praticáveis. 

Art.  43.  Cabe  ao  almoxarife  pagador: 

§4."  Responder  pelo  material  que  lhe  fôr  en- 
tregue, fazendo-o  arrecadar  convenientemente,  ze- 
lando a  sua  conservação  nos  armazéns  e  depósitos, 
e  inspeccionando  o  acondicionamento  do  que  tiver 
de  ser  remettido  para  a  esquadra  ou  outros  des- 
tinos. 

§  2.*»  Responder  igualmente  pelas  quantias  que 
receber  cm  virtude  de  ordens  superiores  para  sa- 
tisfação das  dftspezas  a  cargo  da  repartição. 

§  3.°  Pagar  as  despezas  autorizadas  pelo  chefe 
'fiscal. 

Art.  44.  Um  dos  escriplurarios  servirá  especial- 
mente de  escrivão  do  almoxarife  pagador  na  conta 
de  dinheiros,  e  o  outro  na  conta  de  géneros,  guiando- 
se  pelas  normas  estabelecidas  para  a  escriptu- 
ração  da  pagadoria  e  almoxarifado. da  marinhada 
Côrle.  Ambos  farão  o  serviço  do  expediente  que  lhes 
fôr  determinado. 

Art.  45.  O  encarregado  do  deposito  de  Montevideo 
terá  sob  sua  guarda  o  material  e  géneros  alli  exis- 
tentes, e  os  que  de  futuro  forem  remettidos,Vincum- 
bindo-lhe  proceder  ao  fornecimento  dos  navios  da 
armada  na  forma  das  ordens  que  lhe  forem  trans- 
mitidas pelo  chefe  da  repartição  fiscal,  ficando 
responsável  pela  boa  conservação  e  prompta  remessa 
do  mesmo  material  e  géneros. 
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Art.  16.  O  serviço  da  repartição  fiscal  será  au- 
xiliado, no  caso  de  necessidade,  por  qualquer  official 
de  fazenda  da  armada,  nuc  se  ache  disponivel  no 
Rio  da  Prata,  sendo  adoido  á  dita  repartição,  sem 
prejuizo  do  serviço  da  mesma  armada. 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1866. 
Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  N.  3711— de6de  outubuo  de1866. 

Promulga  a  Declaração  InterprelaUva  assignada  ern  Parts  aos 
21  de  Julho  do  corrente  anno  por  parte  do  Brasil  e  da  França 
para  firmar  o  sentido  e  modo  de  execução  do  art.  7.»  da  Gon^ 
venção  Consular  celebrada  entre  osdous  Paizes  em  10  de  De- 
zemnro  de  1860. 

Ilavendo-se  assignado  em  Paris  aos  21  de  Julho  do 
corrente  anno,  entre  o  Meu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  em  missão  especial  e  o 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes, 
uma  Declaração  Interpretativa  do  art.  7.*»  da  Conven- 
ção Consular  celebrada  entre  o  Brasil  e  a  França  em 
10  de  Dezembro  de  1860,  e  promulgada  pelo  Decreto 
n.*  2787  de  26  de  Abril  de  1861,  Hei  por  bem  Mandar 
que  as  disposições  da  referida  Declaraçiio  Interpre- 
tativa, que  com  este  baixa,  sejão  observadas  e  cum- 
pridas, como  se  contidas  fossem  no  art»  7.*»  da  citada 
Convenção,  cujo  sentido  e  modo  de  execução  por 
ellas  iicão  elucidados  e  firmados. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  And7'ada. 
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§  40.  Prestar  ás  differentes  autoridades,  OU  solicitar 
delias  os  esclareciraenlos  que  forem  precisos  a  bem 
do  serviço. 

§  41 .  Propor  ao  Ministro  da  Marinha  as  medidas 
que  reputar  necessárias  á  boa  marcha  do  serviço, 
e  que  não  possão  ser  tomadas  independente  'de 
autorização  superior. 

Ari.  42.  O  ajudante  do  chefe  fiscal  tem  por  dever: 

I  4."  Auxiliar  a  este  no  desempenho  de  suas  attri- 
buições,  coadjuvando  a  sua  acção  administrativa  e 
fiscal,  e  podendo  ser  incumbido  de  fiscalizar,  per- 
manente ou  accidentalmente,  o  serviço  da  mannha 
em  Montevideo,  e  outros  pontos,  onde  isto  seja 
necessário. 

I  2.®  Substituir  o  referido  chefe  nos  seus  impe- 
dimentos. 

P  3."  Exercer,  em  referencia  á  arrecadação,  es- 
cripturação,  e  distribuição  do  material,  as  runcções 
que  na  Corte  cabem  ao  ajudante  do  intendente  e 
que  forem  praticáveis. 

Art.  43.  Cabe  ao  almoxarife  pagador: 

I  4.*»  Responder  pelo  material  que  lhe  fôr  en- 
tregue, fazendo-o  arrecadar  convenientemente,  ze- 
lando a  sua  conservação  nos  armazéns  e  depósitos, 
e  inspeccionando  o  acondicionamento  do  que  tiver 
de  ser  remettido  para  a  esquadra  ou  outros  des- 
tinos. 

§  2.°  Responder  igualmente  pelas  quantias  que 
receber  em  virtude  de  ordens  superiores  para  sa- 
tisfação das  dospezas  a  cargo  da  repartição. 

§  3.°  Pagar  as  despezas  autorizadas  pelo  chefe 
•fiscal. 

Art.  44.  Um  dos  escripturarios  servirá  especial- 
mente de  escrivão  do  almoxarife  pagador  na  conta 
de  dinheiros,  e  o  outro  na  conta  de  géneros,  guiando- 
se  pelas  normas  estabelecidas  para  a  escriptu- 
raçào  da  pagadoria  e  almoxarifado. da  marinhada 
Corte.  Ambos  farão  o  serviço  do  expediente  que  lhes 
fôr  determinado. 

Art.  45.  O  encarregado  do  deposito  de  MonteTidéo 
terá  sob  sua  guarda  o  material  e  géneros  alli  exis- 
tentes, e  os  que  de  futuro  forem  remettidos,Vincum- 
bindo-lhe  proceder  ao  fornecimento  dos  navios  da 
armada  na  forma  das  ordens  que  lhe  forem  trans- 
mittidas  pelo  chefe  da  repartição  fiscal,  ficando 
responsável  pela  boa  conservação  e  prompta  remessa 
do  mesmo  material  e  géneros. 
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Art.  46.  O  serviço  du  repartição  fiscal  será  au- 
xiliado, no  caso  de  necessidade,  por  qualquer  oflicial 
de  fazenda  da  armada,  ciue  se  ache  disponível  no 
Rio  da  Prata,  sendo  adciido  á  dita  repartição,  sem 
prejuízo  do  serviço  da  mesma  armacfa. 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de  186G. 
A  ff 0)180  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  N.  3741— de  6  de  outubro  de  4866. 

Promulga  a  Declaração  Interprelaliva  assígnada  em  Paiis  aos 
21  de  Julho  do  corrente  anuo  por  parte  do  Brasil  e  da  França 
para  firmar  o  sentido  e  modo  de  execução  do  art.  7.°  da  Gon^ 
venção  Consular  celebrada  entre  os  dous  Paizes  em  10  de  De- 
zemoro  de  1860. 

Havendo-se  assignado  em  Paris  aos  i\  de  Julho  do 
corrente  anno,  entre  o  Meu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  em  missão  especial  e  o 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neçocios  Estran- 
geiros de  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes, 
uma  Declaração  Interpretativa  do  art.  7.«  da  Conven- 
ção Consular  celebrada  entre  o  Brasil  e  a  França  em 
40  de  Dezembro  de  1860,  e  promulgada  pelo  Decreto 
n.*  2787  de  26  de  Abril  de  186i,  Hei  por  bem  Mandar 
que  as  disposições  da  referida  Declaração  Interpre- 
tativa, que  com  este  baixa,  sejão  observadas  e  cum- 
pridas, como  se  contidas  fossem  no  art.  7.**  da  citada 
Convenção,  cujo  sentido  e  modo  de  execução  por 
ellas  flcão  elucidados  e  firmados. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
seliio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  (l(i 
Janeiro  aos  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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MO.  Prestar  ás  diíTerentes autoridades,  ou  solicitar 
delias  os  esclarecimentos  que  forem  precisos  a  bem 
do  serviço. 

§  44 .  Propor  ao  Ministro  da  Marinha  as  medidas 
que  reputar  necessárias  á  boa  marcha  do  serviço, 
e  que  não  possão  ser  tomadas  independente  de 
autorização  superior. 

Art.  42.  O  ajudante  do  chefe  fiscal  tem  por  dever: 

§  4."*  Auxiliar  a  este  no  desempeniio  de  suas  attri- 
buições,  coadjuvando  a  sua  acção  administrativa  e 
fiscal,  e  podendo  ser  incumbido  de  fiscalizar,  per- 
manente ou  accidentalmente,  o  serviço  da  marinha 
em  Montevideo,  e  outros  pontos,  onde  isto  seja 
necessário. 

I  2.«  Substituir  o  referido  chefe  nos  seus  impe- 
dimentos. 

P  3."  Exercer,  em  referencia  á  arrecadação,  es- 
criptu ração,  e  distribuição  do  material,  as  luncções 
que  na  Corte  cabem  ao  ajudante  do  intendente  e 
que  forem  praticáveis. 

Art.  43.  Cabe  ao  almoxarife  pagador: 

§  4.'»  Responder  pelo  material  que  lhe  fôr  en- 
tregue, fazendo-o  arrecadar  convenientemente,  ze- 
lando a  sua  conservação  nos  armazéns  e  depósitos, 
o  inspeccionando  o  acondicionamento  do  que  tiver 
de  ser  remetlido  para  a  esquadra  ou  outros  des- 
tinos. 

§  2.«  Responder  igualmente  pelas  quantias  que 
receber  em  virtude  de  ordens  superiores  para  sa- 
tisfação das  despezas  a  cargo  da  repartição. 

§  3/  Pagar  as  despezas  autorizadas  pelo  chefe 
fiscal. 

Ar».  44.  Um  dos  escripturarios  servirá  especial- 
menle  de  escrivão  do  almoxarife  pagador  na  conta 
de  dinheiros,  e  o  outro  na  conta  de  géneros,  guiando* 
se  pelas  normas  estabelecidas  para  a  escriptu- 
ração  da  pagadoria  e  almoxarifado. da  marinhada 
Corte.  Ambos  farão  o  serviço  do  expediente  que  lhes 
fôr  determinado. 

Art.  45.  O  encarregado  do  deposito  de  Montevideo 
terá  sob  sua  guarda  o  material  e  géneros  alli  exis- 
tentes, e  os  que  de  futuro  forem  remettidos,Vincum- 
bindo-lhe  proceder  ao  fornecimento  dos  navios  da 
armada  na  forma  das  ordens  que  lhe  forem  trans- 
mitidas pelo  chefe  da  repartição  fiscal,  ficando 
responsável  pela  boa  conservação  e  prompta  remessa 
do  mesmo  material  e  géneros. 
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Art.  16.  O  serviço  da  reparlição  fiscal  será  au- 
xiliado, no  caso  de  necessidade,  por  qualquer  ofílcial 
de  fazenda  da  armada,  ciue  se  ache  disponível  no 
Rio  da  Prata,  sendo  addido  a  dita  reparlição,  sem 
prejuízo  do  serviço  da  mesma  armacfa. 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1866. 
A  ff 0)180  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  N.  3711— de  6  de  outubro  de  1866. 

Promulga  a  Declaração  loterpretativa  assignada  em  Paris  aos 
21  de  Julho  do  corrente  anno  por  parte  do  Brasil  e  da  França 
para  iirmar  o  sentido  e  modo  ae  execução  do  art.  7.»  da  Con- 
venção Consular  celebr«'ida  entre  osdous  Paizes  em  10  de  De- 
zembro de  1860. 

Havendo-se  assigimdo  em  Paris  aos  21  de  Julho  do 
corrente  anno,  entre  o  Meu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  em  missão  especial  e  o 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  Sua  Magestade  o  Imperador  aos  Francezes, 
uma  Declaração  Interpretativa  do  art.  7.^  da  Conven- 
ção Consular  celebrada  entre  o  Brasil  e  a  França  em 
10  de  Dezembro  de  1860,  e  promulgada  pelo  Decreto 
n.»  2787  de  26  de  Abril  de  1861,  Hei  por  Dem  Mandar 
que  as  disposições  da  referida  Declaração  Interpre- 
tativa, que  com  este  baixa,  sejão  observadas  e  cum- 
pridas, como  se  contidas  fossem  no  art.  7.»  da  citada 
Convenção,  cujo  senlido  e  modo  de  execução  por 
ellas  iicão  elucidados  e  firmados. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  (hi 
Janeiro  aos  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


—  MO  — 


Deelaraç&o  Interpretativa  do  avt.  9.°  da  Convenção  Con* 
salar  de  10  de  Dezembro  de  f  860  entre  o  Brasil  e  a 
França. 


Havendo  a  applicaçào  do  art.  7."  da  Convenção 
Consular  de  40  de  Dezembro  de  1860  dado  lugar  a 
conflictos  de  altribuição  entre  as  Autoridades  do 
Brasil  e  os  Cônsules  Francezes,  o  Governo  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  o  Governo  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  animados 
de  igual  desejo  de  pôr  termo  a  esses  conflictos,  re- 
solverão, de  coramum  accordo,  fixar  definitivamente 
a  interpretação  do  dito  artigo. 

Em  consequência  os  abaixo  assignados : 

Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  em  missão 
especial  junto  a  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Fran- 
cezes; e 

Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros de  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  France- 
zes, devidamente  autorizados,  convierão  no  seguinte. 

.\o  caso  de  morte  de  um  súbdito  de  uma  das  partes 
contractantes  no  território  da  outra,  as  Autoridades 
locaes  competentes  deveráõ  immediatamente  avisar 
os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  ou  Vice-Consules,  ena 
cujo  districto  occorrer  o  fallecimento,  e  estes,  por 
sua  parte,  si  forem  os  primeiros  a  saber  do  facto, 
deveráõ  dar  o  mesmo  aviso  ás  Autoridades  locaes. 

A  administração  e  liquidação  da  herança  de  um 
Francez  fallecicio  no  Brasil  serão  regulaaas  do  se- 
guinte modo : 

Quando  um  Francez  fallecido  no  Brasil  não  tiver 
deixado  senão  herdeiros  Brasileiros,  ou  quando,  com 
herdeiros  Francezes  maiores,  presentes  e  capazes, 
concorrerem  herdeiros  Brasileiros  menores,  ausentes 
ou  incapazes,  o  Cônsul  Francez  não  intervirá. 

Quando  entre  os  herdeiros  do  Francez  fallecido  no 
Brasil  houver  ura  ou  mais  Francezes^  menores,  aur 
sentes  ou  incapazes,  terá  o  Cônsul  a  administração 


exclusiva  da  herança,  si  nào  houver  viuva  Brasileira 
de  origem,  nem  herdeiro  Brasileiro  cabeça  de  casal, 
nem  ieslamenleiro,  nem  herdeiros  Brasfleiros  me- 
nores, ausentes  ou  incapazes. 

Si  cora  um  ou  mais  herdeiros  f  rancezes  menores, 
ausentes  ou  incapazes,  houver  ao  mesmo  tempo, 

auér  uma  viuva  Brasileira  de  origem,  quer  um  her-^ 
eiró  Brasileiro  cabeça  de  casal,  quer  um  testamen- 
teiro, (}uér  um  ou  mais  herdeiros  Brasileiros  me- 
nores, ausentes  ou  incapazes,  o  Cônsul  Francez  ad- 
ministrará a  herança  conjunctamente  com  a  dita 
viuva  Brasileira,  ou  dito  cabeça  de  casal,  ou  dito 
testamenteiro,  ou  o  representante  legal  dos  ditos 
herdeiros  Brasileiros. 

Fica  entendido  que  aos  herdeiros  menores,  nas- 
cidos no  Brasil  de  pais  Francezes  será  QppUcado 
o  estado  civil  de  seu  pai,  até  a  sua  maioridade, 
de  conformidade  cora  a  Lei  de  40  de  Setembro  de 
4860 ,  e  em  reciprocidade  da  faculdade  que  tem 
os  Cônsules  Brasileiros  em  França  de  administrar 
e  liquidar  a  herança  de  seus  nacionaes  iK>s  casos 
análogos. 

Fica  igualmente  entendido  que  os  legatários  uni- 
versaes  ou  por  titulo  universal  são  equiparados  aos 
herdeiros. 

Reciprocamente  a  herança  de  um  Brasileiro  falle- 
cido  em  França  será  admmistrada  e  liquidada  con- 
forme as  regras  estabelecidas  pelo  presente  para- 
grapho,  no  que  não  forem  contrarias  á  Lei  Franceza. 

Nos  casos  em  (jue,  nos  termos  do  paragrapho  an- 
tecedente, tiver  lugar  a  intervenção  exclusiva  do 
Cônsul,  deveráõ  os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Viçe- 
Consules : 

4  /  Pôr  sellos,  quer  eã>-officio,  quer  a  requerimento 
das  partes  interessadas,  em  toda  a  mobília  e  papeis 
do  defunto,  prevenindo  com  anticipação  a  Autoridade 
local  competente,  que  poderá  assistir  ao  acto.  e  até, 
si  julgar  conveniente,  cruzar  com  os  seus  sellos  os 
que  houverem  sido  postos  pelo  Cônsul. 

2."  Fazer  também  em  presença  da  competente  Au- 
toridade local,  si  esta  entender  que  deve  comparecer, 
o  inventario  de  todos  os  bens  e  objectos  possuidoB 
pelo  defunto. 

LEIS  DE  1866.  PARTE  IL  36 
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§*• 

Pelo  que  diz  respeito  á  dupla  operação  da  appo- 
sição  dos  sellos,  que  deverá  effeituar-se  no  mais 
curto  prazo,  e  do  inventario,  os  Cônsules  Geraes, 
Cônsules  e  Vice-Consules  fixaráõ,  de  accordo  cora  a 
Autoridade  local,  o  dia  e  hora  em  que  ambas  estas 
operações  deveráõ  ler  lugar ;  o  aviso  do  Cônsul  á 
Autoridade  será  feito  por  escripto,  e  esta  accusará  a 
recepção.  Si  a  Autoridade  local  não  comparecer 
apezar  do  convite  que  lhe  tiver  sido  feito,  os  Cônsules 
procederáõ  sem  demora  e  sem  mais  formalidade  ás 
duas  supracitadas  operações. 

Os  sellos  duplos  postos  pelo  Cônsul  e  pela  Autori- 
dade local  só  serão  levantados  de  commum  accordo. 
Todavia,  si  o  Cônsul  deixar  decorrer  quinze  dias  sem 
chamar  a  Autoridade  local  para  levantar  os  sellos, 
esta  lhe  pedirá  por  escripto  que  lixe  dia  e  hora  em 
que  essa  operação  devera  ter  lugar,  e  elle  accusará 
recepção  ao  aviso  que  houver  recebido ;  si  o  Cônsul 
não  responder  no  termo  de  oito  dias,  a  Autoridade 
local  procederá  sem  demora  e  sem  mais  formalidade 
ao  levantamento  dos  sellos  e  ao  inventario. 


^  o 


§  5. 

Si  o  fallecimento  se  der  em  uma  localidade  onde 
não  haja  Agente  Consular  da  nacionalidade  do  de- 
funto, a  Autoridade  local  dará  disso  parte  immedia- 
lamente  ao  Governo,  e  procederá  á  apposição  dos 
sellos  e  ao  inventario  dos  bens  da  herança.  O  Go- 
verno avisará  á  Autoridade  Consular  do  districto,  a 
qual  poderá  comnarecer  no  lugar,  ou  nomear,  sob 
sua  responsabiliaade,  um  Agente  para  liquidar  a 
herança.  Entretanto  continuará  a  Autoridade  local  a 
administrar,  arrecadar  e  liquidar  essa  herança  até  a 
chegada  do  Cônsul  ou  do  Agente  nomeado  ad  hoo 
pelo  Cônsul,  o  qual  proseguirá  então  na  liquidação, 
si  ella  não  estiver  terminada ;  e  si  já  o  estiver^  a  Au- 
toridade local  lhe  entregará  o  producto  liquido  da 
herança. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Viee-Consules,  nos 
casos  em  que,  nos  termos  do  paragrapho  segundo, 
lhes  compete  exclusivamente  a  administração  e  li- 
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quidacão  das  herangas,  farão  proceder,  de  confor- 
midade com  as  leis  e  usos  do  paiz,  á  venda  de  todos 
os  bens  moveis  da  herança  suscepliveis  de  deterio- 
ração, e  arrecadarão  o  produclo  da  venda.  Poderão 
administrar  e  liquidar  pessoalmente  ou  nomear,  sob 
sua  responsabilidade,  um  Agente  para  administrar  e 
liquidar  a  herança.  Receberão  as  rendas,  alugueis 
e  quaesguer  rendimentos  vencidos,  cobrarão  as  quan- 
tias devidas  ã  herança,  receberão  o  producto  da  venda 
dos  bens  moveis  e  da  dos  immoveis,  no  caso  de  haver 
sido  esta  autorizada  pelo  Juiz,  pagarão  os  credores, 
darão  quitação  aos  devedores  e  cumprirão  os  le- 
gados. 

A  herança  assim  liquidada  será  dividida  entre  os 
herdeiros,  de  conformidade  com  a  partilha  que  será 
feita  pelo  Juiz  competente,  o  qual  nomeara,  si  houver 
lugar,  peritos  para  a  avaliação  dos  bens,  formação 
dos  quinhões  e  designação  das  tornas. 

Em  caso  nenhum  os  Cônsules  serão  juizes  das 
contestações  relativas  aos  direitos  dos  herdeiros, 
collações  ã  herança,  legitima  e  terça.  Estas  contes- 
tações serão  submettidas  aos  tribunaes  competentes. 

i  7.» 

Si  sobrevier  alguma  questão,  quer  entre  os  coher- 
deiros,  quer  entre  os  herdeiros  e  terceiros  que  se 
julguem  com  direito  contra  a  herança,  esta  questão 
deverá  ser  devolvida  aos  tribunaes  competentes, 
figurando  o  Cônsul,  nos  casos  em  que  elle  administra 
só,  nos  termos  do  §  2.%  como  representante  da  he- 
rança. Proferido  o  julgamento,  o  cônsul  deverá  exe- 
cutal-o,  si  não  tiver  por  conveniente  appellar,  ou  si 
as  partes  se  não  houverem  accommodado  amigavel- 
mente, proseguindo  depois,  de  plano,  na  liquidação 
3UC  havia  sido  suspensa,  emquanto  se  aguardava  a 
ecisão  do  tribunal. 

§  8.« 

Os  ditos  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules 
serão  obrigados  a  mandar  annunciar  a  morte  do 
fallecido  em  uma  das  gazetas  do  seu  districto,  e  não 
poderão  fazer  entrega  aa  herança  ou  do  seu  producto 
aos  legítimos  herdeiros  ou  aos  seus  procuradores, 
senão  depois  de  pagas  todas  as  dividas  que  o  defunto 
tiver  contrahido  no  paiz,  ou  depois  de  haver  decor- 
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Tlãú  Uta  étítio  da  dAla  do  faUecimento,  âem  que  se 

ierthfí  apresentada  reclamação  alguma  contra  a  he- 

panfjn. 

'   Antes  de  qualquer  distribuição  aos  herdeiros  do 

Íf  óíVncto  da  herança  deveráõ  pagar  os  direitos  do 
hesburo; 

A  AutoHdade  local  é  a  única  competente  para  pro- 
ceder á  abertura  do  testamento.  Si  durante  a  appo- 
sição  dos  sellos,  ou  feitura  do  inventario,  o  Cônsul 
achar  um  testamento,  descreverá  a  iorma  exterior 
delle  no  seu  processo  verbal ,  o  rubricará  perante  as 
partes  interessadas  e  presentes,  o  porá  aebaixo  de 
sello,  e  dará  parle  ao  Juiz  territorial  competente, 

f)ara  que  elle  abra  o  testamento  segundo  as  formas 
egaes.  Si  o  testamento  do  defunto  estiver  depositado 
no  Consulado,  o  Cônsul  promoverá  a  sua  abertura 
pelo  Juiz  territorial.  As  questões  de  validade  do  tes- 
tamento serão  submelliclas  aos  Juizes  competentes. 

§  10. 

Quando  houver  lugar  á  nomeação  de  um  tutor,  ou 
de  um  curador,  o  Cônsul  promoverá,  si  por  outro 
modo  hão  estiver  providenciado,  a  mosma  nomeação 
pela  Autoridade  local  cempetenie. 

i  1^. 

Si  ao  tempo  do  fallecimiMiin,  os  bens  ou  parle  dos 
bens  de  uma  herança,  cuja  administração  e  liquida- 
ção pertenção  ao  Cônsul,  nos  termos  do  |  5è.%  se 
acharem  embargados,  penhorados  ou  sequestrados, 
o  Consu!  não  poderá  tomar  posse  dos  ditos  bens, 
antes  do  levantamento  do  embargo,  penhora  ou  se- 
questro. O  Cônsul  terá  o  direito  de  ser  ouvido,  de 
velar  conjunctamenle  com  o  tutor  na  observância 
das  formalidades  legaes,  e  si  a  execução  se  eÍTectuar, 
receberá  o  remanescente  do  produclo  da  venda.  Si 
durante  a  liquidação  feita  polo  Cônsul,  nos  lermos 
do  §  2.*,  sobrevier  um  embargo,  penhora  ou  seques- 
tro dos  bens,  ou  parte  dos  bens  da  dita  herança,  o 
Cônsul  ou  o  Agente  nomeado  por  elle  para  liquidar 
a  herança,  será  nomeado  guarda  ou  depositário  dos 
bens  embargados,  penhorados  ou  sequestrados. 
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Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Cons«iles, 
ainda  mesmo  no  caso  em  que  o  §  S.""  lhes  concede 
a  faculdade  de  intervir  nas  heranças  de  seus  nacio- 
naes,  não  poderão  pôr  sellos  nem  inventariar  os 
bens  de  seus  nacionaes  falleoidos  depois  de  bave- 
rem  sido  declarados  fallidos.  A  administração  e  li- 
quidação desses  bens  serão  feitas  conforme  as  Leis 
especiaes  do  paiz. 

Fica  entendido  que  o  Cônsul  conserva  sempre  o 
direito  de  velar,  a  bem  dos  menores  e  com  os 
tutores,  em  que  sejào  preenchidas  as  formalidades 
exigidas  pela  lei. 

Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules, 
mesmo  no  caso  em  (|ue  o  §  2.°  lhes  concede  a  facul- 
dade de  intervir  nas  lieraníjas  de  seus  nacionaes, 
não  poderão  pôr  sellos,  inventariar,  administrar 
nem  liquidar  os  bens  de  um  seu  nacional,  que  per- 
tencer a  uma  sociedade  commercial.  Serão  obriga- 
dos neste  ponto  a  se  conformarem,  quer  com  as 
disposições  especiaes  estipuladas  no  contracto  de 
sociodaSe,  quer  com  as  regras  estabelecidas  pela  lei 
commercial  do  paiz.  Si  a  sociedade  continuar  depois 
da  morte  do  sócio,  o  Cônsul  receberá  para  os  her- 
deiros as  partes  dos  lucros  que  lhes  couberem, 
sL  a  sociedade  lôr  dissolvida  por  morte  do  dito  sócio, 
o  Cônsul  deixará  liquidar  a  sociedade  por  quem  com- 
petir, e  receberá  somente  a  parte  liquida  que  per- 
tencer á  dita  herança. 

Fica  entendido  que,  nos  casos  previstos  pelo  pre- 
sente paragrapho  e  pelos  dous  precedentes,  o  Cônsul 
tem  sempre  o  direito  de  velar,  a  bem  dos  menores, 
no  cumprimento  das  formalidades  legaes. 

1  U. 

A  superveniencia  de  herdeiros  maiores  e  capazes 
durante  a  liq  lidação,  começada  pelo  Cônsul,  nos 
termos  do  §  25.°,  não  faz  cessar  os  poderes  do  Cônsul, 
senão  quando  não  houver  mais  um  sd  incapaz  ou 
ausente  entre  os  lierdeiros,  por  cujo  interesse  elle 
intervinha;  si  os  ditos  herdeiros  se  tornarem  todos 
maiores  e  capazes  antes  de  finda  a  liquidação,  e  si 
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elleâ  se  apresentarem  lodos,  quer  em  pessoa,  quer 
por  procuradores,  será  o  Cônsul  obrigado  a  entre- 
gar4hes  toda  a  liquidação. 

§  ^^• 

Nos  casos  em  que  a  administração  e  liquidação  se 
fizerem  em  commum,  nos  termos  dó  §  2.',  pelo  Cônsul 
e  a  viuva,  ou  o  cabeça  de  casal,  ou  testamenteiro, 
ou  o  representante  legal  dos  menores  ausentes  ou 
incapazes,  cujos  interesses  não  estiverem  sob  a  pro- 
tecção do  Cônsul,  todos  os  actos  de  apposição  de 
sellos,  inventario,  administração  e  liquidação,  de- 
verão ser  feitos  em  commum,  tunccionando  o  Cônsul 
e  a  viuva,  ou  o  cabeça  de  casal,  ou  o  testamenteiro, 
ou  o  representante  legal  dos  ditos  menores  até  a 
partilha  definitiva,  como  dous  liquidadores  encarre- 
gados da  liquidação  da  mesma  sociedade;  nenhuma 
desobriga  será  valiosa  si  não  estiver  revestida  das 
duas  assignaturas. 

Si  os  herdeiros  forem  todos  maiores,  capazes, 
presentes  e  da  nacionalidade  do  Cônsul,  poderão, 
de  commum  accordo,  encarregar  o  dito  Cônsul  de 
administrar,  liquidar  e  mesmo  partilhar  os  bens  da 
herança.  Mas*  si  a  herança  comprehender  immoveis 
situados  no  paiz,  será  chamado  um  Tabellião  ou 
Escrivão  (notaire  ou  ofíicier  publicj  competente  do 
lugar,  para  assistir  ao  acto  da  partilha  amigável, 
e  assignar  com  o  Chanceller  sob  pena  de  nuUidade. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  res- 
pectivos terão  além  disto  o  direito  de  receberem  em 
sua  Chancellaria,  a  requerimento  de  todas  as  partes 
interessadas,  qualquer  acto  de  partilha  amigável  de 
uma  herança  de  seus  nacionaes,  com  tanto  que  todos 
os  herdeiros  sejão  maiores,  mesmo  quando  houver 
entre  os  herdeiros  súbditos  do  paiz  onde  elles  resi- 
direm, uma  vez,  bem  entendido,  que  essa  partilha 
só  diga  respeito  a  bens  situados  no  território  da 
nação  a  que  pertencer  o  Cônsul  ou  Agente  perante 
quem  fôr  feita. 

Os  traslados  destes  actos  de  partilha,  devidamente 
legalizados  pelos  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice- 
Consules,  e  sellados  com  o  sello  de  seu  Consulado 
ou  Yice-Consulado,  farão  fé  em  Juizo  perante  todos 
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OS  Tribunaes,  Juizes  e  Autoridades  do  Brasil  e  da 
França,  e  lerão  respectivamente  a  mesma  força  e  valor 
que  terião,  si  fossem  passados  por  Tabelliães  e  outros 
Escrivães  competentes  do  paiz,  uma  vez  que  esses 
actos  sejão  lavrados  conforme  as  Leis  do  Estado  a 
que  o  Cônsul  pertencer,  e  que  tenhão  sido  submel- 
tidos  previamente  ás  formalidades  do  sello,  ao  re- 
gistro» insinuação,  e  a  quaesguer  outras  formalidades 
que  regem  a  matéria  no  paiz  em  que  o  acto  de  par- 
tilha dever  ser  executado. 

§  17. 

Si  a  herança  de  um  súbdito  de  uma  das  duas 
partes  contractantes,  fallecido  áb  intestato  no  terri- 
tório da  outra,  se  tornar  vaga  (vient  à  tomber  en 
deshérence),  isto  é,  senão  houver  nem  coiyuge 
sobrevivente,  nem  herdeiro  em  gráo  successivel, 
essa  herança,  tanto  movei  como  immovel,  deverá 
ser  devolvida  ao  Estado  em  cujo  terrtorio  tiver  mor- 
rido o  dito  súbdito. 

Depois  da  apposição  dos  séllos,  o  Juiz  territorial 
exigirá  do  Cônsul  em  nome  do  Estado  o  inventario  dos 
bens  do  defunto.  Três  annuncios  serão  publicados 
successivamente  por  diligencia  do  Juiz  territorial,  de 
três  em  três  mezes,  nos  jornaes  do  lugar  em  que  a 
successão  se  houver  aberto,  e  nos  da  capital  do  paiz. 
Estes  annuncios  deveráõ  conter  os  nomes  e  prono- 
mes do  defunto,  o  lugar  e  data  do  seu  nascimento, 
si  forem  conhecidos,  a  profissão  que  exercia,  a  data 
e  lugar  de  sua  morte .  Annuncios  semelhantes  serão 
publicados,  á  diligencia  do  Juiz  territorial  por  inter- 
médio do  Consulado  Brasileiro  em  Paris,  ou  do  Con- 
sulado Francez  no  Rio  de  Janeiro,  nos  jornaes  da 
cidade  roais  vizinha  do  lugar  do  nascimento  do 
defunto.  O  Cônsul  procederá  á  administração  e  á 
liquidação  da  herança,  segundo  as  regras  estabele- 
cidas pela  Convenção.  Si,  passados  dous  annos,  con- 
tados do  fallecimento,  não  se  tiver  apresentado  nem 
herdeiro,  nem  cônjuge,  quer  pessoalmente,  quer  por 
procurador,  o  Juiz  territorial  ordenará  por  uma  sen- 
tença, que  será  intimada  ao  Cônsul,  a  entrega  ao 
Estado.  O  Cônsul  entregará  então  á  Fazenda  Publica 
todos  os  objectos  e  valores  provenientes  da  herança, 
e  bem  assim  todos  os  documentos  relativos  á  admi- 
nistração e  ás  contas  da  herança.  A  Administração  da 
Fazenda  Publica  tomará  posse  delia,  ficando  obrigada 
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a  dar  conta  aos  herdeiros  ou  cônjuges  que  poâsão 
depois  apparecer,  era  conformidade  com  a  Lei 
do  paiz. 

Tal  é  a  interpretação  que  os  Governos  do  Brasil  e 
da  França  declarâo,  de  commum  accordo,  dar  ao 
art.  7.*  da  Convenção  de  40  de  Dezembro  de  1860,  e 

aue  d'ora  em  diante  servirá  de  regra  na  applicaçâo 
o  dito  artigo. 

Em  fé  do  que  os  abaixo  assignados  assignãrão  a 
presente  Declaração,  e  nella  puzerào  o  sello  de  suas 
Armas. 

Feito  e  expedido  por  duplicata,  em  Paris  aos  21  de 
Julho  de  4866. 


(L.  S.)  kSi^igiuxdo^Penedo, 

(L.  S.)  X^úgnixdo—Droityn  de  Lhnys. 


DECRETO   N.  3742— de  6  de  outubro  de  1866. 

Marca  o  ordenada  aanual  de  cento  c  vinte  mil  réi5  ao  Car* 
cereiro  da  cadéa  da  Villa  de  Ipojuca,  na  Proyiacia  de  Per- 
nambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  cento  e  vinte  mil  róis  ao  Curcereiro  da  cadôa 
da  Villa  de  Ipojuca,   na  Proviuoia  de  Pernambuco. 

O  Senador  João  Lusloza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Jiístiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  seis  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ltistoza  da  Ctmha  Paranaguá. 
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DECRETO  N.  3713— de  6  de  OCTIBro  de  1866. 

Permitte  que  o  —  London  and  Portuffuese  Bank  limiled  —  con- 
Uuue,  sob  a  denoiniuavào  de  —  En{çlish  Bank  of  Rio  de  Janeiro 
limiled  — ,  a  fazer  as  operações  para  que  fui  autorizado  pelo 
Decreto  a.®  3212  de  28  de  Dezembro  de  1803. 

Atlendendo  ao  requerimento  era  que  John  Gallop, 
como  baslanle  procurador  da  Companhia  bancaria 
incorporada  na  Inglaterra  sob  a  (lenominaçâo  de 
—  Brasilian  and  Portu^ucse  Bank,  limited— ,  pede 
que  seião  approvadas  duas  resoluções  da  respectiva 
assembléa  geral  dos  accionistas  celebrada  em  Lon- 
dres, pelas  quaesforão  alterados  os  arls.  l.^eíO.**  dos 
seus  estatutos ;  consistindo  a  primeira  alteração  na 
mudança  de  denominação  da  Companhia,  que  pas- 
sara a  chamar-se  —  English  Bank  of  Rio  de  Janeiro, 
limited—,  e  a  segunda  em  ser  a  Directoria  central, 
que  tem  sua  sedo  na  dita  Cidade,  autorizada  a  confiar 
a  gerência  dos  negócios  no  Rio  de  Janeiro  a  uma 
Directoria  local,  ou  a  uma  Commissão,  ou  a  um  Ge- 
rente, em  vez  de  ser,  como  até  agora,  obrigada  a  ter 
sempre  uma  Directoria  local :  Hei  por  bem  Permittir, 
de  accordo  com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  29 
do  mez  passado,  tomada  sobre  consulta  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  que  o  relendo 
Banco  continue  a  fazer  as  operações  para  que  foi 
autorizado  pelo  Decreto  n.*  3212  de  28  de  Dezembro 
de  4863,  e  conforme  as  regras  no  mesmo  estabele- 
cidas, sem  embargo  de  lerem  sido  feitas  nos  res- 
pectivos estatutos  as  duas  alterações  indicadas. 

Zacarias  de  Góes  eVasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  seis  de  Outubro  de 
mu  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Z ararias  de  Góes  e  Vasconcelos. 


»♦••< 


LEIS  DE  1S66.  PARTE  II.  ?? 


DECRETO  N.  3714  de  G  de  octubro  de  1860. 

Manda  destacar  mais  d«z  mil  Guardas  NacioDaes  dos  úittcrenU^ 
Corpos,  não  só  para  a  defeza  das  praças  e  fronteiras  do 
Império,  como  para  o  serviço  de  guerra. 

Não  sendo  sufficienlo  a  força  da  Guarda  Nacional 
chamada  a  serviço  de  Ck)rpos  destacados,  em  virtude 
do  Decreto  numero  Ires  mil  trezentos  oitenta  e  treâ 
de  vinte  um  de  Janeiro  do  anno  próximo  passado. 
Hei  por  bem,  na  conformidade  dos  artigos  primeiro, 
cento  e  dezasete  e  cento  e  dezoito  da  Lei  numero 
seiscentos  e  dous  de  dezanove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta, 

Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros ; 

Decretar  o  seçuinte : 

Art.  4.*»  São  cliamados  a  serviço  de  Corpos  desta- 
cados mais  dez  mil  Guardas  Nacionaes  da  Corte  e 
Províncias,  conforme  a  rclaçiio  que  com  este  baixa. 

Ari.  2,^  Na  designação  dos  Guardas,  e  formação 
dos  contingentes,  serão  observadas  as  disposições 
dos  Decretos  números  três  mil  trezentos  oitenta  e  ires, 
de  vinte  ura  de  Janeiro,  o  três  mil  quinhentos  c 
seis  de  quatro  de  Agosto  do  anno  próximo  passado. 

Art.  3.®  Os  Guardas  Nacionaes  chamados  a  serviço 
em  virtude  deste  Decreto,  serão  dispensados  no  flm 
de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  entrarem  em 
ejffectivo  serviço,  se  não  puderem  ser  antes  deste 
prazo. 

O  Senador  Jo»io  Lusloza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  sesseijla  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lnsioza  da  Cunha  Paranaguá. 
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Belaçfto  éo  Momero  de  Guftrd«ft  IVacionaes  qve  Cém  d«i 
fornecer  a  Cdrie  e  Provinetas  abaixo  designada*»  náo 
u6  para  a  dcfeza  das  praças  e  fronteiras  do  Império^ 
eomo  para  o  serviço  de  guerra»  na  eonformldjUIs  da 
DeereCo  n.  9714  do  6  deOatnbro  de  ttá99. 
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»        da  Bahia 4.050 

'  »       de  Pernambuco 4 ,050 

)>       do  Maranhão 700 

»       de  Sergipe 430 

»       do  Piauhy 570 

»       da  Paraliyba 410 

»        do  Ceará 700 

»        do  Rio  Grande  do  Norte 310 

D        das  Alagoas , 400 

»       do  Espirilo  Sanlo 430 

»        do  Pará 400 

»       do  Paraná 460 

»        de  Goyaz 320 

»        de  Sanla  Calharina.. SOO 

)>       de  Minas  Geraes 4 .5í00 

»       de  S.  Paulo 650 


40.000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de 
4860.-^/oã^  Lustoza  da  Cwiha  Paranaguá. 


DECRETO  N.  3745— de  6  dk  outubro  be  4866. 

Concede  a  James  Johnson  e  Igndcio  José  Ferreira  de  Mo«ira> 
permissão  por  30  aunos  para  lavrarem  a  miua  de  carvão  de 
pedra,  sita  no  lugar  denominado— Arroyo  dos  Ratos,  Município 
de  S.  Jerónimo,  da  Província  de  S.  Pedro. 

Attendendo  ao  que  He  requererão  James  Johnson 
e  Igoacio  José  Ferreira  de  Moura^  Hei  por  bem  con<^ 
ceder-lhes  permissão  por  trinta  annos  para  lavrarem, 
a  mina  de  carvão  de  pedra,  sita  no  lugar  denominada 
— Arroyo  dos  Ratos,— e  quacsquer  outros  jazigo? 


—  á!92  — 

carboniferos,  comprehendidosuo  periniclro  formado 
pelos  acluaes  limites  do  Município  de  S.  Jerónimo 
da  Provinda  de  S.  Pedro,  sob  as  clausulas,  que 
com  este  baixâo,  assignadas  por  Manoel  Pinto  de 
Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  seis 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  c  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


Clausulas   a  que  se  refere  o  Decreto  n.^  3915  cie  €  de 

Outubro  de  f  8€K6. 

f.» 

Os  trabalhos  da  lavra  poderão  ser  feitos  pelos 
concessionários  ou  por  uma  sociedade  organizada 
dentro  ou  fora  do  Império. 

«.» 

Dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  dt^sfa 
data,  os  concessionários  deveráõ  apresentar  ao  Go- 
verno as  plantas  topographica  e  geológica  do  terreno, 
onde  devem  minerar,  com  os  perlis  que  demonstrem 
tanto  quanto  fôr  possivel  a  superposição  das  ca- 
madas, fazendo  acompanhar  estes  trabalhos  de  amos- 
tras das  diversas  espécies  das  camadas  de  terra. 

Na  mesma  occasião  declararão  se  os  terrenos  são 
devolutos  ou  de  propriedade  particular,  os  nomes 
dos  proprietários,  as  ediGcações  que  nelles  existirem 
e  o  uso  ou  emprego  a  que  são  destinados. 

Descripto  assim  o  território  serão  concedidas  aos 
concessionários,  dentro  do  máximo  de  50,  tantas 
datas  de  1 41 .750  braças  quadradas,  quantas  forem 
as  parcellas  de  vinte  contos  de  réis,  que  reunirem 
e  empregarem  real  e  effoctivamentc  nos  trabalhos 
da  mineração* 
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Todo  o  território  minerai  que  aos  concessionários 
competir  segundo  a  proporção  estabelecida  no  ar- 
tigo anleceoenie,  será  medido  e  demarcado  dentro 
do  prazo  de  um  anno  contado  da  data  do  Decreto 
a  que  estas  clausulas  se  referem. 

Estes  trabalhos  serão  leitos  á  expensas  dos  con- 
cessionários que,  além  disso,  lição  obrigados  a 
satisfazer  todas  as  dcspezas  da  verificação  por  parle 
do  Governo. 

5.» 

Se  os  terrenos  forem  devolutos,  o  Governo  obri- 
ga-se  a  fazer-lhes  vendas  delles  pelos  preços  que 
posteriormente  forem  ajustados,  segundo  as  bases 
estabelecidas  na  Lei  n.*  601  de  18  de  Setembro  de 
1850,  náo  podendo  nunca  exigir  mais  de  cinco 
réis  por  braça  quadrada. 

Se  forem  possuídos,  os  concessionários  procu- 
rarão, pelos  meios  ao  seu  alcance,  adqueril-os,  re- 
auerenao  ao  Governo  sua  desapropriação  na  hypo- 
lese  dos  proprietários  recusarem  dispor  delles 
amigavelmente. 

Fica  entendido  que  correrão  por  conta  dos  con- 
cessionários todas  as  despezas  que  forem  feitas 
paia  esta  desapropriação. 

6.» 

A  medição  e  demarcação  das  datas,  ainda  depois 
de  verificada  pelo  Governo,  não  dará  direito  aos 
concessionários  para  lavrarem  no  território  medido 
c  demarcado,  emquanto  perante  o  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obraá  Publicas,  ou  a 
Presidência  da  Província  de  S.  Pedro  não  fôr  pro- 
vado que  se  acha  empregado  nellas  o  capital  cor- 
respondente. 

ir.» 

Vindo  o  prazo  de  dez  annos  contados  desta  data 
os  concessionários  perderão  o  direito  ás  datas,  de 
que  síB  não  acharem  de  posse  por  não  ter  empre- 
gado o  capital  correspondente  á  sua  acquisição  defi- 
nitiva. 


Na  fórma  do  Decreto  !!.•  3236  de  24  de  Março  d« 
4864,  são  considerados  eíTecti vãmente  empregados* 
6  portanto  com  direito  á  proporção  estabelecida  na 
clausula  S.* 

4.*  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demarcação 
das  datas,  levantamento  de  plantas,  despezas  de 
exploração  e  outros  trabalhos  preliminares. 

2.»  O  custo  dos  terrenos  devolutos,  dos  perten- 
centes a  particulares  e  bem  assim  as  despezas  com 
a  desapropriação  destes. 

S,""  Â  importância  dos  instrumentos  e  machinas 
importadas  para  os  trabalhos  da  mineração* 

4.<»  As  despezas  effectuadas  com  o  transporte  de 
engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  da  mina. 

Fica  entendido  que  estas  despezas  comprehendem 
somente  as  que  provém  do  transporte  de  taes  in- 
divíduos dos  lugares  de  sua  residência  até  á  n)ina» 
e  nunca  as  diárias,  regulares  ou  constantes,  dt 
mina  para  qualquer  povoado  ou  vice-versa, 

ò.""  As  despezas  das  obras  feitas  em  vista  dos 
trabalhos  da  mina,  tendentes  a  facilitar  o  trans- 
porte de  seus  productos,  inclusive  estradas  de  ferro 
ou  de  rodagem  para  isto  necessárias,  e  bem  assim 
as  casas  de  moradia,  armazéns,  officinas  e  outros 
estabelecimentos  indispensáveis  á  empreza. 

6.°  O  custo  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaes-; 
quer  outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos  dá 
mina  e  transporte  de  seus  productos. 

7.'  O  custo  dos  trabalhos  que  forem  executados 
em  relação  á  lavra  ou  quaesquer  despezas  feitas 
bona  fiae  para  realizar  definitivamente  esta  mine- 
ração, ficando  entendido  que  o  custo  das  plantações 
feitas  pelos  concessionários  não  será  levado  env 
conta  ao  capital. 

II.* 

As  provas  das  hypotheses  do  artigo  antecedente 
serão  admitlidas  oona  fide:  e  qualquer  artificio» 
que  fôr  empregado  em  ordem  a  illudir  o  Governa 
ou  seus  mandatários  dará  direito  aqpielle,  em  qwl- 
quer  tempo  que  a  fraude  venha  a  ser  descoberta,  a 
rescindir  os  contractos  desta  concessão  s^m  que^ 

os  concessionaiios  tenhão  direito  a  indemaizi^^iliiOk 

alguma. 


Os  concessionários  íicão  responsáveis  pelos  de- 
sastres que  occorrerem  nos  trabalhos  de  mine- 
raçfto,  se  Ibrera  provenientes  de  culpa  ou  inobser- 
vância das  cautelas  e  regras  que  cumpre  guardar 
na  execução  de  trabalhos  dessa  natureza. 

Dos  inclividuos  que  forem  victimas  de  taes  de- 
sastres e  que  ficarem  impossibilitados,  ou  de  suas 
famílias,  quando  aquelles  morríio,  os  concessio- 
nários serão  obrigados  a  prover  á  sua  subsistência 
incorrendo  além  disso  em  uma  multa  de  cem  mil 
réis  a  dous  contos  de  réis,  imposta  administrativa- 
mente pelo  Governo. 

Os  concessionários  são  obrigados  a  sujeilar-se 
ás  instrucções  e  regulamentos,  que  forem  expe- 
didos para  a  policia  das  minas. 

Os  concessionários  deverão  remetter  semestral- 
mente ao  Governo  por  intermédio  do  Presidente 
da  Província  um  relatório  circumstanciado  dos  tra- 
balhos em  execução  ou  já  promptos,  e  dos  resul- 
tados obtidos  da  mineração.  Além  destes  relatórios ' 
ficâo  obrigados  a  prestar  quaesquer  esclarecimentos 
que  lhes  forem  exigidos  pelo  mesmo  Presidente. 
A  inobservância  desta  clausula,  bem  como  de  qual- 
quer outra  do  presente  contracto  será  punida  com 
a  multa  de  dez,  vinte  ou  trinta  contos  de  réis,  a 
arbítrio  do  Governo,  se  á  transgressão  não  estiver 
estabelecida  pena  especial. 

O  Governo  mandará,  sempre  que  julgar  conve- 
niente, examinar  os  trabalhos  da  mineração,  e  ins- 
peccionar  o  modo  por  que  são  cumpridas  as  clau- 
sulas deste  contracto. 

Os  concessionários  são  ohrigados  a  prestar  ao 
Engenheiro  que  fdr  nomeado  para  este  fim  todos 
es  esclarecimentos  de  que  carecer  para  o  desem- 
penho da  sua  commissão:  e  bera  assim  a  IVan-^ 
qucar-lhe  o  ingresso  em  todas  as  officinas  e  lu- 
gan^s  de  trabalno. 


4  i.« 


Os  concessionários  remetteráo  ao  Governo  amos- 
tras (lo  carvão  de  cada  camada  descoberta  ou  que 
forem  descobrindo,  e  das  diversas  qualidades  que 
possão  ser  achadas  na  mesma  camada ;  e  também 
quaesqucr  fosseis  que  encontrarem  em  suas  explo- 
rações. 


i5.' 


Os   concessionários    pagaráõ  ao   Governo  cinco 
por  cento  do    producto   liquido   da  mina.    Esse 

f^agamento  será  feito  em  dinheiro  ou  no  mineral 
avrado,  servindo  de  base  o  preço  por  que  este  fôr 
vendido  no  mercado ,  na  Cidade  do   Rio  Grande. 


Todo  o  machinismo,  utensis  e  quaesqoer  outros 
artefactos  ou  matéria  prima  que  forem  necessários 
para  a  lavra  da  mina  serão  importados  livres  de 
direitos  dentro  do  prazo  de  cinco  annos  contados 
do  dia  em  que  começarem  os  respectivos  tra- 
balhos. 

Dentro  do  território  medido  e  demarcado  será 
permittido  aos  concessionários  extrahir  qualquer 
metal,  ainda  precioso,  que  encontrarem,  indepen- 
dentemente de  nova  concessão,  com  tanto  que  de- 
clarem ao  Governo  a  descoberta  que  fizerem,  c  se 
sujeitem  a  estas  condições  no  que  ellas  puderem 
ser  applicadas  á  nova  mineração,  que  descobrirem, 
e  ás  condições  que  estão  estabelecidas  ou  com  que 
se  costuma  conceder  laes  autorizações. 

A  extracção  de  diamantes  fica  excluída  desta  dis- 
posição, e  só  poderá  ser  permittida  por  concessão 
especial  na  forma  da  legislação  que  a  regula. 

Sem  permissão  do  Governo  não  poderão  os  con- 
cessionários em  sua  vida  dividir  a  mina  e  por  sua 
morte  seus  herdeiros  são  obrigados  a  executar 
rigorosamente  esa  clausula  sob  pena  de  perda  da 
còncossãi. 


ToriiAr-se-ha  nulla  a  concessão,  e  os.  concessio- 
nários perderão  em  lavor  do  Estado  todo  e  qual-* 
quer  direito  resultante  da  mesma  concessão  se  por 
espaço  de  seis  mezes  os  trabalhos  de  mineração 
forem  suspensos,  salvo  se  esta  suspensão  provier 
de  força  maior  convenientemente  provada.  Ainda 
nesta  íiypothese  a  suspensão  dos  trabalhos  não 
excedera  o  prazo  de  tempo  que  fôr  absolutamente 
necessário  a  juizo  do  Governo  para  a  remoção  das 
causas  que  a  tiverem  determinado. 

«o.* 

Convindo  ao  Governo  chamar  a  si  a  empreza  no 
flm  dos  trinta  annos  de  concessão  comprará  aos 
concessionários  os  instrumentos ,  utensis,  edifica- 
ções, construcções,  embarcações,  terras  é  animaes 
pelo  preço  que  lhes  derem  dous  Engenheiros  no- 
meados a  aprazimento  do  mesmo  Governo. 

SI.» 

Quaesquer  contestações  que  porventura  se  sus- 
citarem entre  os  concessionários  de  uma  parte 
o  o  Governo  de  outra  acerca  desta  concessão  serão 
definitivamente  decididas  sobre  Consulta  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estacio. 

Todas  estas  clausulas  são  extensivas  a  sociedade 
ou  Companhia  que  os  concessionários  organizarem 
ou  a  quem  quer  que  elles  transfirão  os  direitos 
que  lhes  competem  em  virtude  dosta  concessão», 

Ficão  dependentes  da  ulterior  approvação  do 
Poder  Legislativo  as  clausulas  5.',  â.**  parte,  17." 
e  21." 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de 
4866. — Manoel  Pinto  de  Souza  JDantas. 


J.KIS  DK  ÍHm.   KiTIE  H.  'óS 
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DECRETO  N.  3716— de  6  be  outubuo  de  \S&6. 

Autoriza  o  Ministro  (!a  Fa/enda  a  cstip^ilar  e  concluir  as  conven- 
ções necessárias  com  o  Banco  do  Brasil  para  a  iunovação  da 
accordo  celebrado  entre  o  Governo  e  o  mesmo  Banco. 

Visto  o art.  4.'  da  Lei  n."  1349  de  12  dcSetembrodo 
corrente  anno,  (lue  autoriza  o  Governo  para  úinovar 
o  accordo  celebrado  entre  o  mesmo  Governo  e  o 
Banco  do  Brasil  em  virtude  da  Lei  n.**  683  de  5  do 
Julho  de  1853,  e  modificara  mesma  Lei e  os  Estaluloír 
tle  31  de  Agosto  de  1853  ;  e 

Cumprindo  usar  qunnlo  antes  dessa  faculdade; 

liei  por  bem  autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  para  estipular  e 
concluirás  convenções  necessárias  com  o  Banco  do 
Brasil  para  o  dito  eiTeito,  guardadas  as  condições  da 
Lei  n.**  1349  de  12  de  Setembro  deste  anno. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros', Ministro  e  Secretario  de  E^lado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Jaiwiiro  em  seis  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  o  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império • 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Xascancellos. 


DECRETO  N.  3717— de  13  de  outlbro  de  186G. 

A)>l)rova  c  confirma  o  accordo  de  11  do  corrente  mcz,  celebrada 
entre  o  JUioísiro  da  Fazenda  e  o  Banco  do  Brasil . 

Visto  O  art.  1  .•»  e  2.'  da  Lei  n.*»  4349  de  12  de  Setem- 
bro ultimo ;  Hei  por  bem  Approvar  e  Confirmar  o 
accordo  de  1 1  do  corrente  mez,  celebrado  entre  o 
Ministro  da  Fazenda  e  os  Commissarios  da  assembléa 
geral  dos  accionistas  do  Banco  do  Brasil,  e  que  baixa 
com  o  presente  Decreto. 


Zacarias  de  Góe$  c  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho,, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio:^ 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  fa^a  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  (W,  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Cttese  Vasconcellos . 


\ccorfl(»  celebrado  entre  o  Givverno  c  os  ComniissarioR  cfa 
aasembléti  geral  dos  accionistas  do  Ban«o  do  Brasil. 


Aos  onze  dias  do  mez  de  Outubro  do  anno  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  seis,  nesla  Côrle  e  muito  leal  e 
heróica  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  na  sala  do  des- 
pacho do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  estando 
presentes  o  lUustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Conselho  do  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  o  Sr.  Conselheiro 
de  Estado  Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  Presi- 
dente do  Ranço,  c  os  Srs.  Conselheiro  José  Ilde- 
fonso de  Souza  Ramos,  Conselheiro  Carlos  Carneiro 
de  Campos,  Conselheiro  José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
José  Joaípiim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho,  Conselheiro 
Joaquim  Pereira  de  Faria,  Conselheiro  Rernardo  Ri- 
beiro de  Carvalho  o  Militào  Máximo  de  Souza,  Com- 
missarios  do  Ranço  por  parte  dos  accionistas,  todos 
devida  e  competentemente  autorizados  para  o  accor- 
do  de  que  tratão  os  artigos  primeiro  c  scigundo  da  Lei 
numero  mil  trezentos  quarenta  e  nove  de  doze  de  Se- 
tembro do  corrente  anno,  a  saber:  o  Excellentissimo 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  por  Decreto  de  seis  do  pre- 
sente mez,  e  os  ditos  Commissarios  por  parte  dos 
nccionislas  pela  acta  da  assembléa  geral  do  mesmo 
Ranço  de  vinte  de  Setembro  ultimo:  pelos  mesmos 
Sns.  Commissarios  Ibi  dito  que  em  nome  da  assem- 
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bléa  geral  dos  accionislas  do  Banco  do  Brasil,  epor 
virtude  dos  plenos  e  illimitados  poderes  que  lhes 
forào  conferidos,  aceitavão  as  condições  da  cilada 
Lei  para  a  innovação  do  contracto  de  cinco  de  JuHio 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  ires  entre  o  Governo  e 
o  Banco,  com  a  declaração  de  que  na  parle  relativa 
á  repartição  de  hypothecas  flca  subentendido  que  o 
Banco  reserva  fazer  uso  dessa  faculdade  logo  que  o 
julgar  opportuno,  e  outrosim  que  se  comproraeltiâo 
"a  submetter  a  approvaçáo  do  Governo  as  alterações 
dos  estatutos  de  trinta  e  um  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  Ires  na  forma  das  disposições  em 
vigor;  e  pelo  mesmo  Excellenlissirno  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  foi  dito  que  em  nome  do  Governo,  e 
por  virtude  do  citado  Decreto,  aceita  a  presente  de- 
claração dos  accionistas  do  Banco  para  todos  os  effei- 
los  legaes,  e  especialmente  para  a  execução  da  dita 
Lei  numero  mil  trezentos  quarenta  e  nove.  Em  leste- 
munho  do  que  e  para  constar  se  lavrou  o  presente 
accordo  em  duplicata  que  vai  assignado  pelos  sobre- 
ditos Excellentissimo  Sr.  Conselheiro  Zacarias  de 
Góes  e  Vasconcellos,  Ministro  da  Fazenda,  e  Se- 
nhores Conselheiro  de  Estado  Francisco  de  Salles 
Torres  Homem,  Presidente  do  Banco,  Conselheiro 
José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  Conselheiro  Carlos 
Carneiro  de  Campos,  Conselheiro  José  Pedro  Dias  de 
Carvalho,  José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho, 
Conselheiro  Joaquim  Pereira  de  Faria,  Conselheiro 
Bernardo  Ribeiro  de  Carvalho,  e  Mililão  Máximo  de 
Souza,  e  sellado  com  as  Armas  do  Império.  E  eu  José 
Severiano  da  Rocha,  OíTicial-Maior  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  subscrevi.  —  Z.  de 
Qóes  e  Vasconcellos, — F,  de  Salles  Torres  Honiem. 
—  José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho.  —  Jo«- 
qxdyn  Pereira  de  liaria. --José  Pedro  Dias  de  Car-^ 
ralho. — Mililão  Máximo  de  Souza. — José  Ildefonso 
de  Souza  Ramos. -^C.  Carneiro  de  Campos.— B.  A\ 
de  Carvalho. 
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DECRETO  N.  3718  —  de  H  DS  outubro  de  1866. 

Prorega  por  sete  annos  o  prazo  de  dnraçSo  da  Caixa  Comniercial 
de  Maceió,  na  Pruviocia  das  Alagoas. 

Aliendendo  ao  que  Me  representarão  os  Directores 
da  Gaixa  Commercíal  de  Maceió,  na  Província  das 
AiafZfAas,  e  de  conformidade  com  a  Minba  Immediata 
Resolução  de  10  do  mez  corrente  tomada  sobre  Con- 
sulta da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado : 
Hei  por  bem  prorogar  por  sele  annos  o  prazo  de  du- 
ração da  referida  Caixa,  depois  de  findo  o  de  cinco 
annos  que  lhe  fora  concedido  polo  Decreto  n.'  2807 
de  49  de  Junho  de  1861. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconccllos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional»  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezasete  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos. 


DECRETO  X.  3719  — DE  i7  de  outubro  de  i866. 

Marca  o  ordenado  aiiiiual  de  cento  e  Tinte  mil  réis  ao  Car- 
cereiro da  cadéa  da  Cidade  da  Bagagem,  na  Província  de 
-.   Minas  Geraes- 

líei  por  •bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  cento  c  vinte  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadêa 
da  Cidade  da  Bagagem,  na  Província  de  Minas 
Geraes, 


o  Senador  João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  da 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  a- 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza- 
sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  lai- 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imporodor. 

João  Liistoza  da  Cunha  Paranaguá. 


<*%•«» 


DECRETO  N.  3720  — dk  \S  de  outubbo  de  4860. 

D«í  execução  á  Lei  n.»  1349  de  12  de  Setembro  ulUmo,  na  |>arto 
relativa  á  emissão  do  Baoco  do  Brasil  e  ao  pagamento  dn 
divida  do  Tliosouro  ao  mesmo  Banco. 

Allendendo  que  o  Banco  do  Brasil  deixou  de  gozar 
da  faculdade  ae  emittir  notas  à  vista  ^  ao  portador, 
por  terem  sido  aceitas  as  condições  da  Lei  n.*4349 
de  12  de  Setembro  ultimo  pelaCommissão  da  a«sem- 
bléa  geral  dos  accionistas  do  mesmo  Banco,  com- 
petentemente autorizada  para  estipular  com  o  Go- 
verno a  novação  do  contracto  celebrado  em  virtude  da 
Lei  n.°  683  de  5  de  Julho  de  4853,  como  consta  do 
Accordo  de  11  do  corrente  mez  entre  o  Governo  e  a 
dita  Commissâo ;  e 

Usando  da  faculdade  que  Me  CoHfere  o  art.  4/  §.10 
da  primeira  das  citadas  Leis ; 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Ari.  1.°  Todo  o  papel,  de  qualquer  qualidade  quo 
seja,  inutilizado  ou  não,  assignado  ou  por  assignar, 
e  os  respectivos  talões,  e  quaesquer  outros  objectos 
relativos  á  emissão  do  Banco  do  Brasil,  exisientes 
quer  na  Caixa  Matriz,  quer  nas  Filiaes ,  serão  rc- 
mettidos  directamente  á  Caixa  da  Amortização  pelo 
mesmo  Banco. 

§4.°  Tanto  o  papel,  como  os  objectos,  de  que 
trata  cslc  artigo,  serão  recebidos  por  inventario  em 
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dapUcaUí,  ficando  um  em  poder  do  Banco,  e  o  outro 
na  Caixa  da  Amortização ,  depois  de  lavrados  os 
precisos  lermos. 

§  a.*  o  papel  e  os  objectos  inutilizados  recolhidos 
à  Caixa  da  Amortização,  serão  logo  queimados  na 
mesma  Caixa  com  as  formalidades  do  arl.  43. 

8  3.'  O  papel  assi^nado  e  por  assignar,  sobre- 
Scilente  da  emissão  eílectiva  da  Caixa  Matriz  no  dia  41 
de  corrente,  e  das  Fiiiaes  nas  datas  indicadas  no 
art.  40,  que  estiver  perfeito,  depois  de  recebido  pela 
Caixa  da  Amortização,  seta  guardado  na  Secção  de 
substituição  em  cofres  especiaes,  um  para  as  notas 
assignadas,  e  outro  para  as  notas  por  assignar,  dos 
quaes  serão  clavicularios  os  mesmos  Funccionarios 
e  Empregados  do  Cofre  da  Secção. 

Art.  2.«  As  notas  do  Banco  recolhidas  á  Caixa  da 
Amonizaçào  não  poderão,  sob  pretexto  algum,  ser 
cmiltidas  senão  nos  termos  e  nos  casos  marcados  no 
presente  Decreto. 

%  Único.  Todo  e  qualquer  Funccionario,  ou  Em- 
pregado da  Caixa  da  Amortização,  que  emiltír,  ou 
consentir  que  se  emiltào  notas,  que  não  scjão  em 
substituição  das  que,  por  dilaceracías,  ou  por  outros 
motivos,  devão  ser  retiradas  legalmente  da  circu- 
lação, será  punido  com  as  penas  do  art.  475  do 
Código  Criminal. 

Art.  3.**  A  direcção  das  operações  do  troco  c  subs- 
tituição e  outras  relativas  á  emissão  de  nolas  do 
Banco,  á  excepção  da  assignatura,  compete  á  Junla 
Administrativa  cia  Caixa  da  Amortizarão,  sendo  os 
seus  membros  os  Adjuntos,  e  licando*o  serviço  res- 
pectivo a  cargo  da  Secção  de  substituição  da  mesma 
Caixa. 

Art.  4.'  A  substituição  das  notas  do  Banco,  que 
por  dilaceradas  ou  por  indicio  de  falsificação,  ou  por 
outros  motivos,  devão  ser  retiradas  legalmente  da 
circulação,  será  feita  com  as  sobrcsalenles,  de  que 
trata  o  arl.  4  .•  §  3.»,  ou  cora  outras  de  nova  estampa 
á  custa  do  mesmo  Banco. 

Art.  5.»  A  assignatura  das  notas  do  Banco,  que  tive- 
rem de  entrai*  em  circulação*  por  substituição,  nos 
termos  dos  artigos  precedentes,  continuará  a  ser 
feita  como  até  agora. 

§  4.*  Os  volumes  de  notas  para  assignatura,  feita 
a  necessíiria  escripturação ,  serão  pela  Caixa  da 
Amortização  remellidos  ao  Banco,  acompanhados  de 
guia  f»m  duplicata   rom  as*  precisas    declararôos 
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sobre  a  quantidade  de  volumes  e  de  noias,  seus  nú- 
meros, series,  e  valores ;  e  o  Baaco,  para  legalizar 
a  entrega,  passará  o  competente  recibo  era  uma 
das  guias,  que  lhe  será  restituída  quando  os  de- 
volver á  Caixa. 

§  2.°  A  remessa  das  notas  assignadas  á  Caixa  da 
Amortização  será  acompanhada  de  uma  relação  dos 
números,  series,  valores  eassignatarios  das  mesmas 
notas  por  estes  assignada,  a  iim  de  servir  para 
qualquer  exame  ulterior. 

Art.  6.°  Para  o  pagamento  da  quantia  de  4 1.000: 000$, 
a  que  se  refere  o  §  4.*  do  art.  1.*  da  Lei  n.'  4349 
de  4â  de  Setembro  de  48C6,  abrir-se-ha  na  Caixa  da 
Amortização,  precedendo  ordem  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, e  os  competentes  editaes  e  annuncios,  o  troco 
de  notas  do  Banco  por  papel  moeda  até  aquella  im- 
portância, fazendo  a  Caixa  golpear  e  marcar  com  o 
carimbo  de  — Inutilizada —  cada  uma  das  notas,  que 
for  trocando,  e  guardando-as  em  cofre  especial. 

Art.  7.°  Logo  que  se  tenha  completado  o  troco 
da  sobredita  somma  de  41.000:000^000,  serão  en- 
viadas ao  Banco  as  notas  inutilizadas,  e  a  Directoria 
do  mesmo  Banco  dará  em  troco  delias  quitação  ao 
Thesouro  da  referida  quantia,  restituindo-lhe  os  tí- 
tulos de  empréstimo,  a  que  se  refere  o  art.  57  dos 
Estatutos  de  31   de  Agosto  de  4853. 

Art.  8."  A*  proporção  que  se  forem  vencendo  oS 
bilhetes  do  Thesouro,  que  o  Banco  tem  actualmente 
em  caixa. -na  importância  de  3.837:700^000,  serão 
elles  pagos  em  notas  do  mesmo  Banco,  previa- 
mente golpeadas  e  inutilizadas  na  Thesouraria 
Geral,  emiltindo  o  Thesouro  em  lugar  delias  iguak 
somma  de  papel  moeda,  que  lhe  será  fornecido 
pela  Caixa  da  Amortização,  na  forma  do  art.  4 .°  §  5.* 
da  citada  lei  de  421  de  Setembro  do  corrente  anno. 

Art.  9.*»  Dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  a  contar 
da  data  da  publicaç^io  deste  Decreto,  o  Banco  fará 
vender  os  metaes,  que  tiver  em  cabca,  convertendo 
o  producto  dellcs  em  notas  do  mesmo  Banco,  que 
serão  logo  golpeadas  e  inutilizadas :  e  á  medida  que 
fôr  inutilizando  as  ditas  notas,  as  enviará  á  Caixa  da 
Amortização  com  a  conta  da  venda  dos  metaes. 

§  4  .•  A  Caixa  da  Amortização  irá,  na  forma  do 
art.  4.«  §  5.*  da  citada  lei,  entregando  ao  Thesouro 
em  papel  moeda  quantia  igual  a  das  notas  inutili- 
zadas que  fôr  recebendo,  em  virtude  deste  artigo. 

S  2."  Findo  o  prazo  do  sois  mezes  marcado  nosie 
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artigo,  a  Caiica  da  Amortização  reitiettétá  ao  The- 
souro  a  demonstração  daâ  notas  inutilizadas,  e  bem 
assim  a  conta  do  produclo  dos  melaes  empregado 

!  no  resgate  das  releridas  notas. 

Art,  40.  Os  metaes  existentes  nas  Caixas  Filíaes  do 
Banco  do  Brasil  serão  também  vendidos  no  prazo  de 
seis  mezes,  contados  do  dia  em  que  os  Presidentes 
das  respectivas  Províncias  liies  communicar.em  cópia 
authenlica  deste  Decreto ;  e  o  producto  deíies,  con- 

^  vertido  em  nolas  das  mesmas  Caixas,  na  forma  do 

artigo  antecedente,  ewis  ditas  notas,  á  proporção 
que  forem  inutilizadas,  serão  recolhidas  com  a 
conta  da  venda  dos  melaes  á  Tiiesouraria  de  Fa- 
zenda, que  as  reraettera  ao  Banco,  e  este  á  Caixa  da 
Amortização.  • 
i  Art.  i  1 .  O  Ministro  da  Fazenda,  ouvindo  a  Directoria 

do  Banco,  deterniinará  a  relação  entre  a  quantidade 
de  notas  da  Caixa  Matriz,  e  a  de  cada  uma  das 
Filiaes,  que  devem  ser  resgatadas  com  o  produclo 
da  reserva  raelallica  do  mesmo  Banco ;  podendo 
este  fazer  (ransportar  de  umas  para  outras  Caixas 
a  porção  de  moeda  melallica  (ou  o  seu  valor  em 
^       papel  moeda),  que  julgar  necessária  para  aquelle 

;  efleilo. 

r  Art.   12.  O  Banco  remetierá   lambem,  á  Caixa  da 

Amortização,  préviamonle  golpeadas  e  inutilizadas, 
as  notas  que  resgatar,  em  virtude  do  |  6.«  art.  4.« 
da  cilada  Lei  de  42  de  Setembro,  e  cuja  importância 
será  annualmente  fixada  por  Decreto  do  Governo, 
na  razão  de  5  a  8  ^o  da  emissão  do  mesmo  Banco 

3ue  restar  na  circulação,  depois  de  executadas  as 
isposições  dos  arts.  6.%  8.%  9.**  e  40.' 

Art.  43.  A  queima  das  notas  substituídas  ó^i  inuti- 
lizadas será  feita  no  Banco  e  em  preseíiça  de  um 
delegado  do  Ooverno,  a  das  que  fratào  os  arts.  6.'  e 
8." ;  e  a  das  onlras  na  Caixa  da  Amortização,  perante 
a  Junta  respectiva  e  um  representante  do  Banco;  pre- 
cedendo os  competentes  edilaes  é  annuncios,  e  la- 
^  vrando-se  os  precisos  lermos  em"  duplicata  para  o 

Banco  e  para  o  Governo,  ou  para  a  Caixa  da  Amor- 
tização. 

Art.  44.  Quando  se  ti  ver  de  proceder  a  substituição 
de  nolas  do  Banco,  ánnuneiará  a  Caixa  dá  Amorti- 
zação, por  edilaes  afiixados  nos  Itigares  públicos,  e 
transcriptos  repetidas  vezes  nos  periódicos,  o  prazo 
em  que  deva  terminar  a  dita  substituição,  do  qual 
prazo  em  dianle  as  notas  só  serão  substituídas  du- 

LEI8  DE  1806.  PARTE  11.  39 
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ranie  dez  mezes  com  o  desconto  de  dez  por  cenlo 
em  cada  mez  até  ficarem  sem  valor  algum,  na 
forma  do  art.  5.*  da  Lei  n.°  54  de  6  de  Outubro 
de  4835. 

Art.  45.  O  abatimento  ou  valor  total  das  notas  não 
substituídas  no  prazo  legal  reverterá  em  beneficio 
do  Banco. 

Art.  i6.  Logo  que  começar  o  desconto  na  forma 
dos  artigos  antecedentes,  serão  as  notas  trocadas  no 
Ba^co  e  nas  respectivas  Caixas  Filiaes  pelo  valor  que 
tiverem,  e  remetlidas  pelo  Banco  á  Caixa  da  Amor- 
tização, que  as  trocará  por  outras  de  valor  nominal 
equivalente. 

Art.  47.  As  operações,  de  que  trata  o  presente  De- 
creto, nada  tem  de  commum  no  Thesouro,  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  e  Caixa  da  Amortização,  com  as 
da  divida  publica  fundada,  e  substituição  do  pa[)el 
moeda,  e  a  respectiva  escripturação  será  inteira- 
mente separada  e  dislincta. 

§  Único.  Na  escripturação  relativa  ao  troco  e  subs- 
tituição das  notas  do  Banco  observar-se-hào  as  re- 
gras estabelecidas  para  operações  idênticas  do  papel 
moeda. 

Art.  18.  A  responsabilidade  dos  Empregados  da 
Caixa  da  Amortização  pelos  valores  consistentes  em 
notas  e  outros  objectos  da  emissão  do  Banco  do  Brasil, 
seus  deveres  e  obrigações,  c  o  melhodo  para  o 
troco  e  substituição  das  notas,  reger-se-bão  pelas 
disposições  dos  Regulamentos  e  Decisões  do  Go- 
verno sobre  o  troco,  substituição  e  resgate  do  papel 
moeda. 

Art.  1 9. 0  Thesoureiro  e  mais  Empregados  da  Secção 
de  substituição  da  Caixa  da  Amortização,  obrigados 
a  liança,  ratificarão,  para  os  cíTeilos  do  presente  De- 
creto, e  dentro  do  prazo  que  lhes  (or  marcado,  a  que 
houverem  prestado  á  Fazenda  Publica. 

Art.  20.  Se  os  Empregados  da  Secção  de  substi- 
tuição não  bastarem  ás  operações,  de  que  trata  este 
Decreto,  o  Ministro  da  Fazenda  nomeará  interina- 
mente os  que  forem  indispensáveis,  preferindo  os 
Empregados  de  Repartição  tixtincta  e  Aposentados,  e 
arbitrando-lhes  gratificações  razoáveis. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
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Thesouro  Nacional,  o  lenha  assim  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Suh  Magestade  o  Imperador, 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos , 


DECRETO  N.  3721— de  n  de  outubro  de  1866. 

Crèa  uma  cadeira  de  geomelria  na  Villa  de  Santa  Cruz  da  Pro- 
víncia de  Goyaz. 

Attendendo  á  clausula  testamentária  com  que  o 
Dr.  João  Gomes  Machado  Corumbá  deixou  a  Naçfio 
Brasileira  por  universal  herdeira  dos  bens  que  ficarão 
por  sua  morlo,  do  ser  o  cabedal  proveniente  dos 
mesmos  bens  applicado  ao  ensino  da  geometria  na 
Capital,  ou  na  Villa  de  Santa  Cruz  da  Província  de 
Goyaz,  ou  em  ambas  as  povoações,  sob  a  immediala 
direcção  do  Governo;  e  oulrosim,  attendendo  a  que 
na  dita  Capital  já  existe  uma  cadeira  daquella  disci- 
plina, instiluida  pela  respectiva  Assembléa  Provin- 
cial :  Hei  por  bem,  para  cumprimento  da  reierida 
clausula,  crear  uma  cadeira  de  geometria  na  sobre- 
dita Villa  de  Sania  Cruz,  a  qual  será  provida  por  meio 
de  concurso  na  forma  da  Legislação  em  vigor. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 


Approvji  inslrucçdes  para  o  concurso  aos  lugares  de  alumoos 
peusipuistas  do  Hospílal  de  Mariot^a  <^  Corte. 

Estando  demonstrada  a  conveniência  de  serem 
preenchidos,  mediante  concurso,  os  lugares  de  alum- 
nos  pensionistas  do  Hospital  de  Marinha  da  Corte,  de 
que  trata  o  Decreto  n."  1981,  de  3Ò  de  Setembro  de 
1857,  Hei  por  bem  approvar,  para  esse  fim,  as  ins- 
trucções,  que  com  este  baixào,  assignadas  por  Affonso 
Celso  de  Assis  figueiredo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Ou- 
tubro de  niil  oitocentos  c  sçssenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 
Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


Instrneçftes  mandadas  observar  por  Decreto  desta  data. 


As  vagas  de  alumnos  pensionistas  ordinários  do 
Hospital  de  Marinha  da  Corte  serão  d'ora  em  dianle 
preenchidas  por  meio  de  concurso,  observando-se 
as  seguintes  instrucções : 

Art.  \ .°  Os  alumnos  das  Faculdades  de  Medicina,  que 
estiverem  nas  condições  dos  arts.  28  e  29  do  plano 
de  organização  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada,  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.'  1981,  de  30  do  Setembro  de 
4857,  poderão  inscrever-se,  para  o  concurso  dos  lu- 
gares vagos  de  alumnos  pensionistas  ordinários,  na 
Secretaria  do  Corpo  de  Saúde,  onde  apresenlaráõ  os 
documentos  exigidos  no  art.  29,  acima  citado. 

Art.  2.**  Para  a  inscripçâo,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente ,  haverá  na  Secretaria  um  livro,  que 
será  unicamente  destinado  a  esse  íini. 

Art.  3."  O  tempo  marcado  para  inscripçào  será  de 
30  dias,  contados  da  data  da  vaga  ;  íindo  esse  prazo 
será  encerrada  pela  assignatura  do  Chefe  do  Corpo 
de  Saúde. 
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Ari.  4.""  Para  julgameqto  das  habilitações  dos  çit^-- 
didatos,  haverá  uma  comniissão  compasi9  d^  Juota 
de  Saúde,  e  de  mais  dous  Médicos,  de  graduação 
superior,  nomeados  pelo  Chefe  do  Corpo  de  Saúde. 

Art.  5.**  Esta  commissão  será  presidida  pelo  Chere 
do  Corpo  de  Saúde,  ou  por  queppi  suas  vexesi  fizer, 
sarviBdo-lbe  de  Secretario  o  do  mesmo  Corpo, 

Art.  6.*»  Pia  véspera  do  dia  em  que  se  houveç  de 
proceder  ás  provas  do  concurso,  a  comn(iíssão  julr 
gadora  reumr-se-ha  e  resolverá  sobre  o  nui^eròi, 
natureza  e  importância  das  questões,  que  dèv^ 
iazer  objecto  do  mesmo  concurso. 

Ari.  7.**  As  provas  do  concurso  constaráõ  de  obser- 
vações de  um  doente,  que  será  o  mesmo  para  dous 
candidatos ;  de  uma  questão  pratica,  que,  sendo  çom- 
mura  a  todos,  será  tirada  á  sorte  pelo  primeiro  insr 
cripto.  Esta  questão  poderá  ser  substituída  pela 
applicação  de  um  apparelho,  ou  por  uma  operação 
sobre  cadáver. 

Art.  8.*  Cada  candidato  terá  meia  hora  para  obser- 
var o  doente,  meia  hora  para  escrever  a  observação, 
e  duas  horas  para  desenvolvimento  da  questão  da 
segunda  prova. 

Art.  0.°  Findas  as  provas,  retírar-se-hào  os  can- 
didatos, c  a  commissão  de  julgamento  procederá  á 
votação,  por  esorulinio  secreto,  pelo  modo  seguinte: 

Art.  10.  Dislribuir-se-hào  pelos  membros  da  com- 
missão de  julgamento  uma  porção  de  cédulas  em 
branco,  e  tantas  series  de  três  cédulas,  quantos 
forem  os  nomes  dos  candidatos,  contendo  cada  uma 
dessas  series  o  nome  de  um  delles ;  devendo  .ser 
umas  e  outras  de  igual  tamanho  e  do  mesmo  papel. 

Art.  M.  Feito  isto,  passar-se-ha  á  votação  da  pre- 
ferencia sobre  aquclle  que  deve  occupar  o  primeiro 
lugar  da  lista,  que  tem  de  ser  apresentada  ao  Go-' 
verno  ;  lançando  cada  um  dos  Juizes  na  urna  o  nome 
do  candidato  que  julgar  nesle  caso,  ou  uma  cédula 
em  branco,  se  a  nenhum  considerar  habilitado. 

Art.  i2.  Se  houver  maioria  absoluta  de  cédulas 
em  branco,  entonder-se-ha  que  nenhum  dos  con- 
currentes  está  habilitado,  e  se  dará  por  terminada 
a  votação. 

Ari.  13.  No  caso  contrario  será  coUocado  no  res- 
pectivo lugar  aquelle  que  tiver  maioria  absoluta  de 
votos. 

Ari.  14.  Se  nenhum  dos  candidatos  reunir  essa 
maioria,  correrá  o  escrutínio  sobre  os  três  mais  vo- 
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lados ;  e,  se  ainda  assim  não  se  der  maioria  abso- 
luta, proceder-se-ba  a  terceiro  escrutínio  somente 
sobre  aquelles  que  no  segundo  houverem  obtida, 
pelo  menos,  a  terça  parte  dos  votos. 

Se  na  terceira  votação  não  apparecer  maioria 
absoluta,  ficará  entendido  que  nenhum  dos  candi- 
datos está  habilitado,  salvo  o  caso  previsto  no  art.  46. 

Art.  i5.  Designado  o concurrente,  a  quem  compita 
o  primeiro  lugar  na  lista,  seguir-se-na  o  mesmo 
processo  para  cada  um  dos  que  devem  occupar  os 
outros  lugares. 

Art.  16.  No  caso  de  empate  proceder-se-ha  a  novo 
escrutínio,  e  será  incluido  na  lista,  em  lugar  com- 
petente, aquelle  que  tiver  maioria. 

Art.  17.  Finda  a  votação,  o  Secretario,  em  acto 
continuado,  lavrará  uma  acta  referindo  todas  as  cir- 
cumstancias  occorridas,  e  fará  a  lista  dos  candidatos, 
na  ordem  em  que  os  tiver  collocado  a  sorte. 

Tanto  a  acta  como  a  lista  serão  assignadas  pelos 
membros  da  commissão  julgadora,  depois  do  que 
serão  remeltidas  pelo  Presidente  ao  Ministro  da 
Marinha . 

Art.  18.0  concurso  terá  lugar  em  uma  das  salas 
do  Hospital  de  Marinha  da  Corte. 

Art.  19.  Os  candidatos  aos  lugares  de  alumnos 
pensionistas  não  poderão  inscrever-se  para  o  con- 
curso, sem  que  tenháo  sido  inspeccionados  pela  Junta 
de  Saúde,  a  qual  declarará  se  elles  estão  nas  cir- 
cumstancias  exigidas  na  4.*  condição  do  art.  2.*^  do 
citado  plano  de  organização. 

No  caso  contrario  não  serão  admiltidos  ao  con- 
curso. 

Art.  20.  Os  alumnos  pensionistas  extranwmerarios, 
quando  houverem  de  entrar  para  a  classe  dos  ordi- 
nários, serão  sujeitos  ao  concurso  estabelecido  nos 
artigos  antecedentes  ;  devendo,  porém,  em  igualdade 
de  circumstancias,  ser  preferidos  a  quaesquer  outros 
concurrentes . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Outubro  de 
1866,— A /fo^iío  Celso  de  Assis  Fifiueiredo, 
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DECHETO  N.  3733  — de  27  de  outubro  de  4866. 

Eleva  a  oito  o  numero  das  Companhias  do  Batalhão  de  In- 
fantaria u.o  12  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  da  Bahia. 

Aílendendo  ao  que  Me  representou  o  Presídenle 
da  Provincia  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  1.*»  Fica  elevado  a  oito  o  numero  das  Compa- 
nhias do  Batallião  de  Infantaria  numero  doze,  orga- 
nizado no  Município  da  Cachoeira  da  Provincia  da 
Bahia. 

Art.  2.*»  Fica  revogado  o  Decreto  numero  nove- 
centos oitententa  e  um  de  oito  de  Maio  de  mil  oito- 
centos cincoenla  e  dous,  na  parte  em  que  creou  o 
referido  Batalhão  com  seis  Companhias. 

O  Senador  Joáo  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Jusiir.a,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sete  ae 
Outubro  do  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustoza  tia  Cunha  Paranaguá, 


»«••< 


DECKETO  N.  3724 -.  de  27  dk  oltubho  de  1866. 

Cièa  um  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  na  Ireguezia 
dos  Humildes,  da  Provincia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Bahia ,  Hei  por  beni  Decretar  o 
s<èguinte : 

Artij^o  único.  Fica  creado  na  freguezia  dos  Hu- 
mildes, da  Provincia  da  Bahia,  e  subordinado  ao 
Commandu  Superior  da  íUiarda  Nacional  do  Muni- 
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cipio  da  Feira  de  Santa  Anna,  da  mesma  Provincia, 
um  Batalhão  de  Infantaria,  com  quatro  companhias, 
e  a  designação  de  cento  e  vinte  do  serviço  activo,  o 
qualteraasua  parada  no  lugar  que  lhe  rôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  lei. 

O  Senador  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra*' 
gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ltistoza  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.  3725  — de  31  de  outubro  de  4866. 

Modiflca  a  seguoda  condição  que  baixou  com  o  Decreto 
ii.o  3633  de  13  de  Abril  de  1860. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Barão  de 
Mauá,  Hei  por  bem  modiíicar  a  condição  2.*  do  De- 
creto n.^  3633  de  \  3  de  Abril  do  corrente  anno,  relativo 
á  incorporação  de  uma  Companhia,  que  tem  por  fim 
a  construcçâo  de  carris  d(*,  ferro  nesla  Capilal  para 
o  serviço  ae  transporte  de  passageiros  e  conducção 
degeneres  para  o  Jardim  Botânico,  e  Approvar  as 
que  comeste  baixão,  assignadas  por  Manoel  Pinto  de 
Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Nococios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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CdadlVèes  a  unt  me  i«tére  •  Def»ei#  desta  émim» 

\  /  Ós  earros  que  transitarem  péla  liqhá  t^l^ififJil^âl 
parliráô  na  ida  da  ru^^  Direita  na  fitnbóc^jdúrá  ãá 
rua  ao  Ouvidor  pelas  {riias  Sete  de  Se^morò  é  tàr 
loêirds,  Largo  da  Çai^ócá,  ruas  dá  Guárjdia  Yelná^ 
Ajuda  e  Passeio ,  iárgo  dá  Lapa ,  ruas  dá  Lába  è 
Gloria,  largo  do  Valdetaro,  ruas  do  Caltete,  do  Mar- 
quez n^  ÀB^nteá,  X^ráiá  dd  Bòttafbgt^  áttt  á Jbtíòcão 
com  a  rua  de  S.  Joaquim ;  e  na  volta  partiráõ  da 
praia  à^  Botafogo,  e84)«iina  da  rua  de  S.  Joaquim, 
seguiiáõ  pela  mesma  praia,  Caminho  Velho  do  Bo- 
tafogo, largo  do  Cattete,  rua  do  Cattete,  largo  do  Val- 
detaro, cáes  novo  da  Gloria,  beco  do  Campo  dos 
Frades,  ruas  do  Passeie^  ^uda,  Ourives,  Assem- 
bléa,  e  Misericórdia,  até  o  ponto  da  partida  na  rua 
Direita . 

2.*  A  distancia  entre  um  e  outro  trilho  será  redu- 
zida ú  quatro  pés  e  oito  e  meia  poliegadas;  nos 
lugares  onde  houver  via  dupla,  o  espaço  entre  as 
duas  linhas  será  apenas  de  dous  pés  e  seis  ppUe- 
gadas ;  e  a  maior  largura  dod  carros  será  liisilbaaá 
a  seis  pés  e  seis  poUegadas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Outubro 
dtí  48M. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


bSCRBtO  Ni  S7S6  Ar^M  6  bb  NOVXlfmo  dÈ  4866. 

eoácdie  hbéfdâíde  graílttita  dès  dáèravos  âà  If àç&b  Haélgiiades 

para  o  serviço  do  exercito. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  aos  escravos  da  Na^o 
que  estiverem  nas  èondi^es  de  servil'  no  esercito 
se  dè  gratuitamente  liberdade  para  se  empregarem 
naquelie  se^iço;  e»  simdo  casattos,  ésieMa-se  o 
mesmo  beneficio  ás  suas  mulheres. 

LJCJL5  DB  1869.  rABTI  li.  40 


—  344  — 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império»  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nislros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Oóes  e  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  37S6— de  7  de  novembro  de  4866. 

Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  primeira  Secção  de  Batalhão 
de  reserva  aa  Guarda  NaciODal  da  Proviuçia  de  Mato  Grossos 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Presidente 
da  Província  de  Mato  Grosso»  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  4  .*  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão  com 
seis  companhias»  e  a  designação  de  primeiro»  a 
Secção  de  Batalhão  numero  um  do  serviço  da  reserva 
da  Guarda  Nacional  da  Provinda  de  Mato  Grosso. 

Art.  a.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  cincoenta  e  seis»  de  dez  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  kfvdrada. 
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DECRETO  N.  3737-*- db  7  DE  noyhIbKo  Hk  4Me. 

Marca  o  ordenado  annual  de  cento  e  cíncoenta  mil  róis  ao  car- 
cereiro da  cadèa  da  Villa  da  Barra  de  S.  Jo&o  na  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segainte : 

Art.  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
cento  e  cincoenta  mil  réis  ao  carcereiro  da  cadêa 
da  Villa  da  Barra  de  S.  Joào,  na  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  sete  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3728  —de  7  de  novembro  de  1866. 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas um  credito  extraordinário  de  2.6O4:4l60tt63,  para  occor- 
rer  ás  despezas  feitas  e  por  fazer,  durante  o  exercício  de 
1866—1807,  com  a  Estrada  da  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Convindo  providenciar  sobre  os  meios  de  occorrer 
ás  despezas  feitas  e  por  fazer ,  durante  o  exercicio 
de  \  866—4  867 ,  com  a  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro 
II ,  que  hoje  pertence  ao  Estado ;  Tendo  ouvido  o 
Meu  Conselho  de  Ministros ;  e  na  conformidade  do 
que  dispõe  o  S  3/  art.  4.*  da  Lei  n.*"  589  de  9  de  Se- 
tembro de  1850:  Hei  por  bem  Abrir  ao  Ministério  da 
Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Publicas  um  cre- 
dito extraordinário  da  quantia  de  dous  mil  seis- 
centos e  quatro  contos  quatrocentos  e  dezaseis  mil 
quinhentos  sessenta  o  três  réis ,  constante  da  de- 
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moArtráçlo  ^ntt»  a  fina  d^  ser  applioada  áa  re- 
feridas despezas  durante  aquelle  exercício ;  devendo 
aaia  ecedáto  ser  iActaido  nA  Proposta ,  que.  oi>porttt- 
namente  será  presente  á  Assembléa  Geral  Legislativa  I 

para  definitiva  approvação. 

Manoel  Pinto  dç  SQ/m  DçiQtas ,  àxf  M[eu  ÇpDSseUio, 
Ministro  e  Secretário  de  E$tado  aos  Negocio3  aa  Agri- 
cwilíupa,  Gomméròio  e  Obras  P^iblicas»  assim  o  lenha 
entendkk)  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  sete  oe  Novembro  de  mil  oflocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
^  do  Il»,peIiç^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souí^a  IMntas. 


\ 
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D^aMMatvMio  ámm  úmmpemmm  feitas  e  por  f^aer,  danuito 
•  «xerelela  4e  t8B6— i86t ,,  com  a  E«tff4ll.  4«  ferro  de 
D.  Fedro  11»  a  q«e  se  refere  o  Deereto  de^la  datu, 


TRAFBOa 

Importância  necessária  para  a  con- 
servais^ ordinária  da  nnha,  eela- 
çdea»  maolúQaa  e  wa^ons « 

J>||A  idem  oara  rei»aros«  reconatmc^ 
'  ^oes  na  linlia ,  estações,  etc 

Diu  idem  para  novas  ediiicaçOes 
lure^isas  ao  traí)^4»^...«.^ 

Dita  idem  para  o  trafego  própria- 
menie  dito 

Dita  idem  pa^a  material  e  objectos 
de  coA^iimo^ •.^ •« 


CONSTRUGÇXO. 

2.^lSecção,l    HumblraTempreítélro 


^  ^9aMc^dj^G«MA4^}lae^^ 
ao.l    Humbird,  empreiteiro 
(    das  Divisões  16  e  17 . . . 


,  Capital  e  juros  a  diversos 

/     empreiteiros 

Escavações,  aterros,  e.al- 

venarias 

Estações  e  reservatórios 

d'agua 

3.*  â|Q9«|».^  A96^aiiHl|9M<f  «dtfiltos, 

e  teiegrapnos 

Cercas 

Snperatmotora  d»  pontes 

Dormentes 

Engenharia 

Eventuaes 


TBKII  RODáNTR. 

Importância  precisa  para  cinco  loco- 
motivafr *« 

Dita  idem  para  cem  carros  de  cargas. 

Dtta  idem  para  qninze  ditos  de  pas- 
sageiros  


218:000|QO« 
OTiSOOItOOP 

2Q»:d00|0e0 
3II5:0«0|0M 


T*^ 


ItKS:  139111229 
183:8560371 
;127:000|KXN) 


186:ld0j||300 
80:0000000 
8B!88MMO 

lf»:4Í4Í9m 
64:4930000 
2O:O680OOtf 


174:6250000 
140:5000000 

60:0000000 


-^ 


Despezas  da  administração  central.*, 


Total. 


809C190NQ99 


1.3Ol:iO10563 


375:ia50OOO 
35:0000000 


2.601:4100583 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Novembro  de  1866.|—  Ma- 
noel Pinto  (k  Souza  Dantat. 


^348- 
DECRETO  N.  3729—  de  40  de  hovembro  de  1866. 

Gréa  nos  Termos  de  Pírassununga  e  Bethlem  do  Descalvado,  na 
Província  de  S.  Paulo,  um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará  as  ftincçOes  de  Juiz  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  único.  Fica  creado  nos  Termos  de  Pirassu- 
nunga  e  Bethlem  do  Descalvado,  na  Provincia  de  S. 
Paulo,  um  luffar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará 
as  funcções  ae  Juiz  de  Orphãos ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3730  —  dbIOdeuovbmbro  DE4866. 

Marca  o  ordenado  annual  de  i2WHMX)  ao  carcereiro  da  cadéa  da 
Cidade  de  Mamanguape,  na  Província  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único .  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
425j}000  ao  carcereiro  da  cadêa  da  Cidade  de  Maman- 
guape,  na  Provincia  da  Parahyba. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  façA  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  dez  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis.  quadragésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


—  34»  — 
DECREflQ  N.  3731  —  ds  40  dk  kovrmbro  bs  4866. 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura ,  Comniercio  e  Obras  Pu- 
blicas  um  credito  extraordinário  do  35:413j!|700  para  as  des- 
pezas  que,  durante  o  exercício  de  1865^1866,  forão  autorizadas 
e  feitas  com  a  Exposição  Nacional. 

Convindo  providenciar  sobre  os  meios  de  occor- 
rer  ás  despezas  autorizadas  e  feitas  durante  o  exer- 
cido de  4865—4866,  com  as  emosições  de  productos 
agrícolas,  industriaes  e  de  beuas-artes,  que  tiverão 
lugar  nesta  Corte  e  nas  Províncias;  Tendo  ouvido 
o  Meu  Conselho  de  Ministro3 ;  e  na  conformidade 
do  que  dispõe  o  §*3.*  art.  4.«  da  Lei  n."  589  de  9  de 
Setembro  de  4850:  Hei  por  bem  abrir  ao  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  um 
credito  extraordinário  da  quantia  de  trinta  e  cinco 
contos  quatrocentos  e  treze  mil  e  setecentos  réis  para 
cobrir  as  despezas  constantes  da  demonstração 
junta,  as  quaes  forão  feitas  com  tal  serviço  durante 
o  referido  exercício ;  devendo  este  credito  ser  in- 
cluído na  proposta,  que  opportunamente  será  pre- 
sente á  Assemnléa  Geral  Legislativa  para  definitiva 
approvação. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  £stado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  dò  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


—  a»  — 

expoalçòes  im  C5rte  e  aas  Províncias  durante  o  exer- 
elelo  de  f  866— f  SOS»  e  a  qne  se  refere  o  Decreto  desta 

4aiki. 


ÚEBk 


CORTE. 

Importância  enir^gtie  ao 
Pre8id<8nie  da  Gommis-^ 
Báo  Directora  da  Expo- 
sição Nacional  para  os 
respectivos  gastos  (Av. 
de  23  de  Fevereiro  de 

1866} 

Dita  iaem  á  Typographia 
Nacional  por  impreci- 
sões para  o  serviço  da 
Exposição,  durante  os 
meises  de  Abril,  Maio  e 
Junho  de  4866.  (Av.  de 
4  de  Julho  do  dito  anno. 


raovinaAs. 

Dita  que  foi  posta  á  dispo- 
sição das  Presidências 
das  Províncias  para  as 
de&pezas  com  as  respec- 
tivas exposições.  (Aviso 
de  27  de  Fevereiro  de 
1866) 

Dita,  cóm  que  fotâo  aug- 
montados  os  créditos 
concedidos  ás  Provin^ 
cias  de  S.  Pedro,  Pará 
e  Amazonas 


9:000|000 


4:6630700 

^    III  Él   I  ktimUlUULá 


21:000J!|000 


10:750$000 


Total 


s:«63vroo 


3r:750j)000 


35:i43$700 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Novembro  de 
1866. — Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


—  321   - 

DECRETO  N.  3732  — de  10  de  novembro  de  1866. 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
um  credito  supplementar  de  42:768||800  para  cobrir  o  deflcit, 

aue  se  verifica  na  verba— Illuminaç&o  Publica—do  exercício 
e  1865—1866. 

Sendo  insuíBciente  a  quantia  votada  no  8  9.^  art.  8.* 
da  Lei  do  Orçamento  n.""  4245  de  28  de  Junho  de  4865 
para  os  gastos  cora  a  verba— Illuminação  Publica— 
durante  o  exercicio  de  <  865— 1866,  e  Tendo  Ouvido  o 
Meu  Gonselho  de  Ministros :  Hei  por  bem,  na  forma 
do  art.  4.»  da  Loi  n.'  589  de  9  de  Setembro  de  4850, 
e  do  art.  12  da  do  n."  1177  de  9  de  Setembro  de  1862, 
Abrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  um  credito  supplementar  de  quarenta 
edous  contos  seiecentos  sessenta  e  oito  mil  e  oito- 
centos réis  para  cobrir  o  deficit  que  se  verifica  na 
dita  verba,  como  se  vê  da  demonstração  junta; 
dando-se  disto  conhecimento  ao  Poder  Legislativo 
na  sua  próxima  reunião  para  ser  definitivamente 
approvaao. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commer<úo  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mmwel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


LKI9  DK  1866.  FATTE  II.  41 


—  323  — 


Oemoiistraeào  da  despcza  feita  eom  a  verba  lllmiiimaçftp  PabUea 
perteneente  ao  eiiercielo  de  1865  — 186«,  e  a  que  se  retore  o  De- 
creto desta  data. 


LEI  X.  1245  DE  28  DK  JUNHO  DE  1865, 
§  9.0  ART.  8.0 


llluminaçào  a  gas. 


liuporlaocia  paga  á  ] 

i-f 


Julho.. 

respectiva  Gõm-  í         \  getembro 
panhia  pcla  Ulu-  M865^  Ontubro.,.'!! 
iniuaçao  desta Ci- 1         I  j^o^embro 


liade. 


Dezembro. . . 


. .         /  Janeiro  .... 
ImporUncia  paga  a  \         í  Fevereiro  . . 
respectiva  Com-  f     J)  j^^^ço 


respeiuY*  V.UU-Í  ij^^rç, 

panhia  pela  iliu-  >  186b<^  ^^^Jj 
minaçao  desta  Cl- 1  /Maio 
dade )         {  T„nK 


V  Junho 


Importância  paga  á 
respectiva  Com- 


Julho. 
Agosto. 


respecuva  yoni-  j  Setembro. .  ) 

panhia  pela  illu-  \  186o  <  outubro. . .  } 
minaçao  do  Pas-  \         1  Novembro.  ) 


seio  Publico.... 


Dezembro... 

j  Janeiro 

\  Fevereiro. . . . 


M 


CONSUMO. 


Importância  paga  á  \ 
respectiva  Com-  /         j  ^^         _    > 
panhia  pela  illu-  M86(>  J  j^^^ç^  ( 

minaçao  do  Pas- i         /waio.!!!;!) 


\  Junho 


23  3/8 

23  7/g 
25  1/2 
97 

25  6/8 

25  i/a 
95 
26 
25 

23  Va 

24 

25  Vs 

26  5/8 

95  t/a 
95  5/8 

24  3/4 
21  3/4 

24 


h.  m. 

1.886.846,  56 
1.808.305,  4 
1.659.762,  8 
1.610.719,  19 
1.476.406,  46 
1.480.953.  19 

1.493.917,  26 

1.418.657,  32 

1.680.130,  58 

1.793.737,  56 

1.S68.02S.  10 

1.850.518,  9 

14.900  pés  C. 
14.000    »     » 


44.000 

11.000 

15.100 
12.300 

43.500 

12.700 


)>     » 


»    )) 


» 


» 

D 


»      » 


l>      » 


Importância  paga  á  respectiva  Companhia  pela  illuminaçfio 
ao  redor  da  Estatua  Equestre  do  Senhor  D.  Pedro  I,  em 
dia  de  Festa  Nacional 


PAGAMBATO 
SEGUNDO 
08  CÂM- 
BIOS. 


TOTAL. 


58:845)^407 
55:2140842 
47 :  449ÍI669 
43:4891^220 
41:7981^078 
42:131í|319 

44:4511^670 
41:368jSI053 
47:108í287 
50:964^197 
57:948ft617 
56:209)81484 


174)K734 
156fi9Tr 

500^951 

136)11121 

175)^181 
1468546 

41511900 

143)11600 


TUumin<icâ4)  a  axeite.  i 

I 

Dita  idem ,  aos  empregados  desta  ilIuminaçAo ,  durante  o  | 
eiercicio,  inclusive  cavalgadura  para  o  Administrador....    6:725í(407 

Diia  idem,  ho  dito  exercicio,  pelos  gastos  com  esta  illumi- 
naçao... !/. 10:684J!{600 


586:978)11845 


1: 8501009 


14)!|909 


Credito  da  Lei, 
Deíicit 


17:410)11097 


605:5530160 
569:784(360 


49:76811800 


Paiacio  do  Kio  de  Janeiro,   nu   lo  de  Novembro  de  1866.  —  Manoel  Pinto  de 
Souxa  DaiUas, 


—  325  — 
DECRETO  N.  3733~-de  17  de  novembro  de  1866. 

Autoriza  o  Míuislro  da  Agricultura,  Coiuinercio  e  Obras  Publicas 
para  applícar  as  despezas  de  algumas  verbas  deficientes  do 
exercício  de  1865-1866  a  quaulia  de  634:5l3j!{437,  tiradas  das 
sobras  dos  S§  1.°,  3.°,  4.«,  10,  11, 13  e  17,  art.  H.°  da  respectiva 
Lei  do  Orçamento. 

Sendo  insuíficieiítes  as  quantias  votadas  nos  ||  U  e 
1 5  do  art.  8.**  da  Lei  do  Orçamento  n.°  \  245  de  28  de  Ju- 
nho de  1865,  pertencente  ao  exercício  de  1865 — 1866, 
l)ara  as  despezas  com  as  verbas — Telegraphos  o 
Terras  Publicas  o  Colonisação;  e  Tendo  ouvido  o 
Meu  Conselho  de  Ministros :  Hei  por  bem,  de  con- 
formidade com  o  art.  13  da  Lei  n.°  1177  de  9  de  Se- 
tembro de  1862,  Aulorizar  o  Ministro  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  para  applicar  ás  refe- 
ridas 'despezas  a  quantia  de  seiscentos  e  trinta  o 
quatro  contos  quinhentos  e  doze  mil  quatrocentos  e 
trinta  e  sete  réis,  que  será  tirada  das  sobras  das 
verbas  a  que  se  relerem  os  ^  1.°,  3.%  4.°,  10,  11,  13 
e  17  do  mencionado  art.  8.%  o  que  tudo  se  vi»  das 
duas  demonstrações  juntas ;  dando-se  disto  conhe- 
cimento á  Assembléa  Geral  Legislativa^,  na  sua  pró- 
xima reunião,  para  ser  definitivamente  approvado. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezasete  de  Novembro  do  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepíui- 
denciae  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  lm|)erador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


—  326  -r 


"X.  i .— DenionstrA^ào  das  dcspezma  feitas  durante  o  eíLcr- 
oicio  de  i86S— 1866,  oom  as  verbas  dos  gg  i4  e  i5 
art.  8.0  da  Let  do  Orçamento  n.^  iS^S  de  9H  de  JNialia 
de  i  8669  a  qne  se  refere  o  Deoreto  desta  data« 


Telcf/raphos. 

Importância  paga  e  por 
pagar  dos  gastos  com  os 
lelegraphos  já   eslabole- 
cidos,  e  com  a  nova  linha 
eléctrica  para  0  Sul,  cujos 
Iraballios  forão  comeya- 
dos    dentro    do    relendo 
cxercicio 

689:541^726 
116:558^120 

<:redito  da  Lei 

Deíicil..     .* 

57^:08:38606 

.^  45. 

Tentís publicas  0  co- 
lonisarão. 

Dita  idem  idem  dos  gas- 
tos com  0  serviço  da  co- 
lonisação,  e  medição,  em 
grande  escala,  de  terras 
fmblicas  para  emigrantes. 

Credito  da  Lei 

63á:628íf831 
571:100^000 

Deíicil 

61:528^831 

Total .... 

634:512)^437 

*^ 


Palácio  do  Rio  de   Janeiro  em  17  de  Novembro 
de  1866. — Manoel  Phtio  df  Souza  Dantas. 


—  387  — 


IV.  S.— Demontttraçfto  das  qaantias  que  de  dilTepeiites 
gg  do  art.  8.»  da  L.el  n.»  4S45  de  88  de  Jnnho  de 
tSM  9  tem  de  ser  transportadas  para  as  verbas  deli* 
«lentes  dos  g§  i-<l  c  IR  do  mènetonado  art.  8.S  exer> 
elef o  de  4  866—'!  866.  e  a  qne  se  refere  o  Derreto  desta 
data. 


Importância  que  lem  de  serdoduzida 
lias  seguintes  verbas: 

Do  §  4  .*^  Secretaria  de  Estado 

»  »  3.' Melhoramento  da  Agricultura.. 

))  »  4."  Descobrimento  e  exploração  de 

minas 

20:000^000 
86:000$000 

40:000ít00() 

»  »  <0.  Garantia  de  juros  ás  estradas 
de  ferro 

36:512S437 

»  ))  H.  Obras  publicas  gemes  e auxilio 
ás  orovinciaes 

90 :  OOOÍtOOO 

»  »  43.  Limpeza  e  irrigação  da  Cidade. 

»  »  47.  Subvenção  ás  companhias  de 

navegarão 

50:000$000 

• 

342: 000^000 

Tolal 

634:512;íi37 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  47  de  x\ovembro 
de  4866. — Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


—  3Í8  — 
DECRFTO  N.  37:U— de  21  de  NOVEMBRO  DE  4866. 


Geraes. 


Mtpndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  SS^d^^^^^^  ^^^«^^»  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte:  . 

Artigo  utiico.  Ficão  elevados  a  oito  companhias  os 
hatílhoes  de  infantaria  numero  setenta  e  sete  e  se- 
cnTa  e  oUo  do  serviço  activo  da  Guarda  Naciona  da 
Proíinda  de  Minas  ^Geraes ;  revogado  nesta  parte  o 
Decreto  n.°  1974  de  9  de  Setembro  de  18b7. 

Mirtim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
spfho  iíiniiro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  jS;iiw  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar, 
íalado  S  mo  de  Janeiro  em  vinte.e  um  de  Novem- 
Eío  de  mil  oitocentos  sessenUi  e  seis.  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


•*»»• 


DRCRETO  N.   3735  — t»E  21  DK  NOVEMBRO  DE  186(i, 

„:»  ...n  httaihãn  de  infantaria  da  Guarda  Nacional  no 
•'"'%tSlPr&   da  PrSvincia  de  Minas  Geraes. 

mando  Suoerior  do  mesmo  Município  mais  um 
Shão  de  infantaria,  com  seis  companhias  e  a  de- 
ífffSS  de  cenlo  o  um  do  serviço  activo,  o  qual 

ffa^sSa  parada  no  lugar  ?»«J!;«  Jf  [ef"''"*'  ^ 
Presidente  da  Província  na  tórma  da  lei. 


—  329  — 

Marliin  Francisco  Ribeiro  de  Ândrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  y  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3736  — de  21  de  novembro  de  4866. 

Altera  a  organização  do  bataltkào  n.^  79  da  Guarda  Nacional 

da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  unic9.  Fica  reduzido  a  seis  companhias  o 
batalhão  de  infantaria  numero  setenta  e  nove  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  ac- 
tualmente organizado  coin  oito  companhias,  e  revo- 
gado nesta  parte  o  Decreto  n.*^  4974  ae  9  de  Setembro 
de  4857. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


LU8  D£  18(K>.  PARTE  U.  ^2 
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DRCRETO  N.  3737  — DE  24  oe  novembro  de  «866, 

Desliga  ()o  Cominaudo  Superior  de  Jacuhy,  da  Proviocia  de 
MiPí^s  Germes ,  a  Guarda  Nacional  perieqcente  ao  Muuicipio 
de  Passos,  da  mesma  Província,  e  organiza  com  ella  um 
novo  GoDmiando  Superior. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  desligada  do  Commando  Superior  de 
Jaculiy,  da  Provinda  de  Minas  Geraes,  a  Guarda 
Nacional  do  Municipio  de  Passos,  da  mesma  Pro- 
víncia, e  com  ella  organizado  um  novo  Commando 
Superior,  formado  dos  batalhões  de  infantaria  nu- 
mero setenta  e  nove  e  cento  um  do  serviço  activo, 
c  da  secção  de  batalhão  numero  vinte  quatro  do 
serviço  da  reserva. 

Ari.  2.<»  Fica  revogada  nesta  parte  o  Decreto  n.^ 
4974  de  9  de  Setembro  de  1857. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
M^rlim  Francuci)  Ribeiro  de  Andrada. 


— •♦•■ 


DECRETO  N.  3738  —  de  21  dk  novembro  de  1866. 

Autoriza  a  Companhia  de  Carris  de  Ferro  do  Jardim  Botânico  a 
traiislerir  suas  acções  a  uma  Compantiia  eslraugeira. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Barão  de  L 

Mauá,  incorporador  da  Companhia  de  Carris  de  Ferro  '■ 

do  Jardim  Botânico ,  c  Conformando-Me  por  Minha 
immediata  Resolução  de  10  do  corrente  com  o  pa- 
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recep  da  Secção  dos  Negocioâ  do  Império  do  Con- 
sellio  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  12  do 
Outubro  ultimo,  Hei  por  bem  Autorizar  a  referida 
Companhia  para  transíerir  suas  acções  a  uma  Com- 
panhia estrangeira,  sob  a  condiçáò  de  que  esta  se 
compromeltera  a  satisfazer  todos  os  ónus  e  obriga- 
ções que  actualmente  estão  a  cargo  da  Companhia 
peticionaria,  e  bem  assim  a  alargar  as  ruas  por  onde 
icnhão  de  passar  os  carris  de  ferro  da  mesma  Com- 
panhia, se  por  ventura  fôr  mudada  ,  a  seu  pedido  , 
a  direcçílo  respectiva  que  já  se  acha  decretada. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  2i  de  Novembro  de  1866,  quadragesinio 
(luinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


1)E<:KET0  N.  3739  — dk  23  de  novkmbho  de  1866. 

Aimiova  com  alleraçôes,  os  Estatutos  do  Bímco  ilo  Brasil  ra- 
fonnartos  em  virtude  da  Lim  n.«  13t9  de  12  de  Setembro  do 
corrente  a  uno. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
do  Banco  do  Brasil,  e  de  accordo  com  a  Minha  Im- 
perial Resolução  de  19  deste  mez,  Tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  : 
Hei  por  beui  Approvar  os  Estatutos,  que  vão  abaixo 
publicados,  do  mesmo  Banco,  reformados  em  vir- 
tude da  Lei  n.«  1349  de  12  de  Setembro  e  do  Re- 
gulamento n.*»  3720  de  18  de  Outubro  ultimo,  com 
as  seguintes  alterações: 

1.»  No  art.  15,  substituào-se  as  palavras— achando- 
se  repiesentada  a  o.*  parte  do  capital  social— por 
osf outras  —  acliando-se  reunidos  dous  terços  ao 
menos  de  seus  membros. 
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8.*  Subslitua-se  o  arl.  39  pelos  §§  H  e  13  do  art.  í.' 
da  Lei  de  22  de  Agoslo  de  4860. 

3.*  No  arl.  44,  em  vez  de — dous—  diga-se — Ires. 

4/  Supprima-se  a  ultima  parte  do  §  ô.*»  do  art   47. 

5.*  No  8  8.*»  do  mesmo  artigo,  supprimão-se  as  pa- 
lavras— ou  estrangeiras. 

6.»  Substitua-se  o  art.  48  pelo  seguinte: 

«  O  Banco  não  poderá  fazer  outras  operações  além 
das  designadas  nestes  Estatutos.  » 

7.*  Substituão-se  as  palavras  do  §  6.«  do  art.  55 
— quando  esta  fôr  superior  ao  valor  realizado  das 
mesmas  acções — apelas  seguintes — não  devendo  com- 
putar-se  para  se  calcular  este  abatimento  o  excesso 
do  valor  venal  sobre  o  valor  nominal  das  mesmas 
acções. 

8.*  Supprimão-se  nesse  mesmo  paragrapho  as  pa- 
lavras— comprehendendo-se  as  do  próprio   Banco. 

9.*  No  art.  59,  em  lugar  das  palavras— as  operações 
de  cambio —diga-se — as  operações  de  cambio  com 
as  praças  do  Império,  de  que  trata  o  |  8.**  do  art,  47. 

\0,  No  art.  7^,  em  lugar  das  palavras  — para  que  o 
Banco  declare  definitivamente  a  época  em  que  deve 
começar  a  fazer  uso  da  faculdade  relativa  á  Reparti- 
ção de  hypothecas,  não  podendo  depois  adiar  por 
mais  de  ires  mezes  a  execução  da  lei  nesta  parte  — 
diga-se—  para  que  o  Banco  comece  a  fazer  uso  da 
faculdade  relativa  á  Repartição  hypothecaria. 

41.  No  art.  82,  em  lugar  das  palavras  —cujo  Presi- 
dente e  mais  membros  exercerão  suas  respectivas 
funcções  até  a  reunião  ordinária  da  mesma-  assem- 
bléa  de  4869 — diga-se— cuio  membros  exercerão 
suas  respectivas  funcções  ate  a  reunião  ordinária  da 
assemblea  de  1868,  e  o  presidente  até  a  de  1870. 

Zacarias  de  Góes  eVasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  o  tenha  assim  entendido  e.faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  ires  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império,    . 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Zacarias  de  Góes  e  VasconceXlos , 
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EiiCalnlOíi  para  o  Banco  do  Brasil. 


TITULO  I. 


DO   BANGO^DO    BRASIL. 


Ari.  1.®  O  Banco,  que  actualmente  existe  na  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro  sob  a  denominação  de  Banco  do 
Brasil,  liça  convertido,  conservando  o  mesmo  nome, 
em  Banco  de  deposito  e  descontos  e  de  empréstimo 
sobre  hypothecas 

Sua  duração  é  prorogada  até  3i  de  Dezembro  de  i  886. 

Art.  2."  Seu  fundo  capital  de  33.000:000^000.  di- 
vidido em  465.000  acções  de  200^000  cada  uma,  po- 
derá ser  elevado  por  deliberação  da  assembléa  geral 
dos  accionistas  com  autorização  do  Governo. 

Art.  3.<>  No  caso  de  augmento  do  capital  os  accio- 
nistas das  novas  acções,  que  não  etrecluarem  seus 
pagamentos  com  a  devida  pontualidade  nos  prazos 
marcados  pela  Directoria  do  Banco,  deixarão  de  ser 
considerados  como  taes,  e  perderão  em  beneficio  do 
Banco  as  prestações  anteriormente  realizadas,  po- 
dendo a  Directoria  dispor  das  acções  que  cahirem 
em  commisso. 

Excepluão-se  todavia  os  casos  em  que  occorrerem 
circumstancias  extraordinárias,  deviaamente  justifi- 
cadas perante  a  Directoria. 

Art.  i.""  O  Banco  constituo  uma  companhia  ano- 
nyma,  e  suas  acções  podem  ser  possuídas  por  na- 
cionaes  ou  estrangeiros. 

Art.  o.*  A  transterencia  das  acções  somente  se 
opera  por  acto  lançado  nos  registros  do  Banco,  com 
assignatura  do  proprietário  ou  de  seu  procurador 
com  poderes  especiaes,  observando-se  o  que  dispõe 
o  art.  2."  §  U  da  Lei  n."  1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  6.'  O  Banco  poderá,  precedendo  autorização 
do  Governo,  continuar  a  estabelecer  Caixas  filiaes 
ou  converteras  jxistentesem  Agencias,  e  crear  novas 
Caixas  ou  Agencias  nos  lugares  onde  as  necessidades 
do  commercio  as  exigirem. 

Ari.  7."  Os  estatutos  das  Caixas  filiaes  ou  Agencias 
serão  organizados  pela  Directoria  do  Banco,  e  sub - 
metlidos  á  approvaçào  do  Governo. 
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Ari.  8.*  Dos  lucros  líquidos  do  Banco,  provenientes 
de  operações  effectivamenle  concluídas  no  respec- 
tivo semestre,  se  deduziráõ  \S  "^  para  um  novo  fundo 
de  reserva,  emquanto  este  fundo  não  se  elevar  a 
30  *>/o  do  capital  effectivo  do  Banco,  como  dispõe  a 
Lei  de  12  de  Setembro  de  4866  art.  1.'»  §  3." ;  a  som  ma 
precisa  para  um  dividendo  na  razão  de  9  a  40  Vo 
ao  anno,  que  serádistribuidoaosaccionistas,  e  4  Vo 
da  importância  do  dividendo  para  retribuição  da 
Directoria . 

Depois  de  feitas  estas  deducções,  o  que  exceder 
será  destinado  a  coadjuvar  a  amortização  dos  notas 
do  Banco,  que  ficão  em  circulação  na  forma  e  pelo 
modo  que  determina  a  citada  Lei  no  art.  4."  §6%  e 
o  Decreto  n.«  3720  de  48  de  Outubro  de  4866,  expe- 
dido para  a  execução  da  mesma  Lei. 

Se  acontecer  que  o  excedente  destinado  para  a 
amortização  das  notas  seja  su[)erior  á  importância 
annual  da  mesma  amortização,  neste  caso  somente, 
as  sobras  que  houver  serão  applicadas  ao  augmento 
proporcional  do  dividendo  e  (la  relribuição  da  Di- 
rectoria. 


TITITLO  II. 


DA  ASSEMBLIÍA   GERAL   DO   BANCO. 


Art.  9.*  A  assembléa  geral  do  Banco  será  repre- 
sentada pelos  200  maiores  accionistas,  como  tae& 
inscriptos  nos  registros  do  Banco  seis  mezes  pelo 
menos  antes  da  sua  reunião  ordinária  ou  extraor- 
dinária . 

Na  primeira  reunião  porém  da  assembléa  geral, 
depois  de  approvada  esta  reforma,  terão  volo  os 
accionistas  que  se  acharem  inscriptos  na  data  da 
Lei  de  42  de  Setembro  de  4866  a  quem  compelir  pelo 
numero  de  suas  acções  fazer  parle  da  mesma  as- 
sembléa. 

Art.  40.  A  Directoria  do  Banco  organizará  com  a 
necessária  antecedência,  antes  da  convocaçàôr  da 
assembléa  geral,  a  lista  dos  sobreditos  accionislas, 
para  ser  publicada  conjunclameiíle  com  o  edital  de 
convocação. 
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Na  mesma  occabiuo  organizará,  c  fará  publicar  do 
mesmo  modo,  outra  lista  supplementar  dos  cem 
maiores  accionistas  que  se  seguirem  aos  da  primeira 
lista,  e  residirem  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  com 
lanlo  que  se  achem  inscriplos  nos  registros  do  Banco 
do  mesmo  modo  que  os  da  primeira  lista. 

Árt.  11.  Concorrendo  dous  ou  mais  accionistas 
para  a  admissão  na  lista,  será  preferido  o  gue  tiver 
prioridade  na  ordem  da  inscripção  nos  registros  do 
Banco,  e  dando-se  igual  antiguidade,  a  sorte  deci- 
dirá a  preferencia. 

Art.  12.  Não  poderão  fazer  parte  da  assembléa 
geral,  nem  «erão  inscriptos  na  lista  de  que  trata  o 
art.  10,  os  accionistas  pelas  acções  que  possuírem 
caucionadas . 

Art.  13«  Não  se  reunindo  numero  sufficiente  de 
accionistas  para  formar  casa  uma  hora  depois  da 
que  tiver  sioo  marcada  para  a  reunião  da  assembléa 
geral,  serão  convidados  tantos  accionistas  da  lista 
supplementar  que  presentes  se  acharem,  quantos 
bastem  para  formar  casa,  preferindo-se  sempre  os 
que  possuírem  maior  numero  de  acções. 

Os  accionistas  assim  convidados,  que  tomarem  as- 
sento na  assembléa  geral,  só  deixa ráõ  seus  lugares 
no  caso  de  complelar-se  o  numero  de  200  accionistas 
pelo  comparecimento  dos  inscriptos  na  primeira 
lista  durante  as  sessões  da  reunião  para  que  tiverem 
sido  convidados. 

Art.  14.  Durante  os  8  dias,  que  precederem  ao  da 
reunião  da  assembléa  geral,  iicaráõ  suspensas  as 
transferencias  de  acções. 

Art.  15.  A  assembléa  geral^  poderá  deliberar  le- 
galmente acbando-se  reunida  maioria  absoluta. 

Quando  porém  a  convocação  tiver  por  objecto  a 
reforma  dos  estatutos,  ou  a  cfeliberação  sobre  o  caso 
de  que  trata  o  art.  20  §  õ."*  destes  estatutos,  a  assem- 
bléa fferal  só  poderá  deliberar  acbando-se  repre- 
sentada a  5.*  parte  do  capital  social. 

Art.  16.  Serão  admittidos  a  votar  na  assembléa 
geral: 

§  1.°  Os  tutores  por  seus  pupillos. 

§  2.»  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

§  3.''  Os  propostos  de  qualquer  íirma  ou  corpo- 
ração, com  tanto  que  qualquer  dos  representados 
teulia  as  qualidades  exigidas  para  serem  incluídos 
na  lista  dos  votantes. 

Os  documentos  comprobatórios,  para  queproduzão 
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seu  effeilo ,  deveráõ  ser  apresentados  na  Secrelaria 
do  Banco  oito  dias  antes  da  reunião  ordinária  da  as- 
sembléa  geral,  e  terão  vigor  nas  extraordinárias  até 
Julho  do  anno  seguinte. 

Ari.  n.  Os  votos  da  assenobléa  geral  serão  con- 
tados da  maneira  seguinte: 

Cada  cem  acções  dao  direito  a  um  voto. 

Mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  três  votos, 
qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  repre- 
sente por  si  ou  por  outrem. 

Art.  48.  Os  accionistas  que  forem  convocados  para 
fazer  parte  da  assembléa  gerai  como  eíToctivos  ou 
como  supplentes,  ainda  que  possuào  numero  menor 
de  cem  acções,  terão  todavia  um  voto  na  mesma 
assembléa. 

Art.  49.  Todos  os  accionistas,  embora  não  facão 
parte  da  assembléa  geral,  podem  assistir  ás  suas 
sessões,  com  tanto  que  se  conservem  como  especta- 
dores e  em  lugar  separado. 

Art.  20.  Compete  á  assembléa  geral : 

§  4.*  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  do  Banco. 

í  2.*  Approvar,  rejeitar  ou  modificar  o  Regula- 
mento interno  organizado  pela  Directoria. 

§  3.*  Julgar  as  contas  aiinuaes. 

I  L^  Eleger  o  Presidente  e  os  Membros  da  Di- 
rectoria e  Commissào  de  contas. 

§  5.*  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dos  Mem- 
bros da  Directoria. 

Art.  24.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  sob  a 
presidência  do  Presidente  do  Banco,  ordinariamente 
no  mez  de  Julho  e  extraordinariamente  nos  casos 
seguintes : 

I  4.^  Quando  sua  reunião  fôr  requerida  por  um 
numero  de  accionistas,  cujas  acções  formem  ao 
menos  um  decimo  do  fundo  capital  do  Banco. 

§  2.**  Quando  a  Directoria  o  julgar  necessário. 

Nas  reuniões  extraordinárias  a  assembléa  geral  só 
poderá  tratar  do  objecto  para  que  fôr  convocada. 

A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará 
por  edital  publicado  nos  jornaes  três  vezes  conse- 
cutivas e  oito  dias  antes  do  mdicado  para  a  reunião. 

Art.  22.  Em  cada  reunião  nomeará  a  assembléa 

Seral  por  acclamação,  sobre  proposta  do  Presidente, 
ous  Secretários,  que  serão  incumbidos  de  veri- 
ficar o  numero  de  accionistas  presentes,  contar  os 
votos,  fazer  a  apuração  das  votações,  ler  o  expe- 
diente, e  redigir  as  actas. 
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Art.  23.  Na  primeira  sessão  de  cada  reunião  or- 
dinária da  assembléa  geral,  immediatamente  depois 
da  apresentação  do  relatório,  e  balanço  do  estado 
do  Banco,  procederá  a  mesma  assembléa  á  eleição» 
por  maioria  absoluta  de  votos,  de  uma  commissão 
composta  de  cinco  accionistas  possuidores  de  cem 
ou  mais  acções, 

Art.  24.  A  esta  commissão  serão  franqueados  todos 
os  livras  e  cofres  do  Banco,  sem  excepção  alguma, 
para  que  ella  possa  proceder  ao  mais  minucioso 
exame,  e  formular  seu  parecer,  que  será  presente 
á  assembléa  geral  em  um  prazo  (]ue  não  exceda 
de  60  dias,  para  que  esta  assim  informada  deli- 
bere sobre  a  gestão  da  Directoria,  e  proceda  logo 
depois  á  eleição  ou  substituição  do  Presidente  e 
Directoria  nos  casos  e  pela  forma  determinada 
nestes  estatutos. 


TITULO  ÍIK 


DA  ADMINISTRAÇÃO   GEBAL  DO  BANCO. 


Art.  25.  A  administração  do  Banco  será  composta 
dt5  um  Presidente,  e,  na  sua  falta  ou  impedimento, 
de* um  Vice-Presidente,  e  de  nove  Directores. 

Art.  36  Todos  os  membros  da  administração  do 
Banco  excepto  o  Vice-Presidente,  serão  eleitos  pela 
assembléa  geral,  por  escrutínio  secreto  e  maioria 
absoluta  de  votos,  procedendo-se  em  primeiro  lugar 
á  eleição  do  Presidente  e  depois  á  dos  Directores. 

Se  no  primeiro  escrutínio  não  houver  maioria 
absoluta,  proceder-se-ha  a  segundo,  entre  os  can-  . 
didatos  mais  votados  em  numero  duplo  dos  que 
tiverem  de  ser  eleitos.  Em  case  de  empate  deci- 
dirá a  sorte. 

No  segundo  escrutínio  será  bastante  a  maioria 
relativa  de  votos  para  designar  os  eleitos. 

Art.  27.  Tanto  o  Presidente  como  os  Directores 
s<S  poderão  ser  eleitos  d'entre  os  accionistrs  do  Banco 
possuidores  de  cem  ou  mais  acções,  registradas 
quatro  roczes  pelo  menos  antes  aa  eleição. 

Na  primeira  eleição  somente,  a  que  se  proceder 
em  virtude  destes  estatutos,  poderão  ser  votados  os 
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flecianístas  que  passuircm  o  numero  de  acçues^ 
acima  delerminaao,  qualquer  que  seja  a  data  de 
sua  inscrípção  nos  registros  do  Banca. 

Art.  28.  Não  poderão  exercer  conjuDctamenIe 
os  cargos  de  Presidente  e  Directores  accionistas 
que  forem  sogro  e  genro»  ou  cunhados  durante  o 
cunhadio,  e  os  parentes  por  consaguinídade  até 
o  %.^  gráo,  e  os  sócios  das  firmas  socíaes. 

E  não  poderão  ser  eleitos  os  credores  {Mgnora* 
ticios,  senão  possuírem  acções  woprias,  nem  os 
impedidos  de  commerciar  segundo  as  disposições 
do  respectivo  Codiço. 

Art.  89.  Recahindo  a  escolba  da  assembtéa  em 
pessoas,  que  reunâo  qualquer  dos  impedimentos 
mencionaaos  na  f  .•  parle  do  artigo  precedente,  serão 
declarados  nuiios  os  votos  querecahirem  no  menos 
votado,  e  proceder-se-ha  em  acto  successfvo  á  nova 
eleição  para  completar  o  numero  dos  que  tiverem 
de  ser  eleitos. 

Quando  houver  igualdade  de  votos  a  sorte  de- 
cidirá. 

Art.  30.  Nenhum  dos  eleitos  de  que  trata  o  art.  27 
poderá  entrar  era  exercicio  sem*  possuir  e  depositar 
no  Banco*  cem  acções,  que  serão  inalienáveis  em- 
quanto  durarem  suas  respectivas  funcções,  e  até 
seis  mezes  depois  que  cessar  o  seu  exercicio  do 
lugar. 

Art.  3t.  A  nenhum  dos  membros  da  Directoria, 
inclusive  o  Presidente,  épermittido  deixar  de  exercer 

gor  mais  de  quatro  mezes  as  funcções  do  seu  cargo, 
cando  no  caso  contrario  entendido  que  resigna  o 
lugar. 

Art.  32.  Para  preencher  os  lugares  dos  Directores 
fallecidos  ou  impedidos  por  mais  de  30  dias,  ou  que 
resignarem  o  cargo,  escolherá  a  Directoria  outros 
tantos  accionistas  que  estiverem  nas  condições  de 
elegibilidade  para  o  cargo  de  Director. 

O  exercicio  dos  escolhidos  na  forma  deste  artiffo 
não  durará  todavia  além  da  primeira  reunião  orai* 
naria  ou  extraordinária  da  assembléa  geral,  á  excep- 
ção dos  que  substiluirem  os  impedidos  por  mais  de 
30  dias,  cujo  exercicio  cessará  logo  que  os  substituí- 
dos se  apresentem,  com  tanto  que  seja  dentro  do» 
quatro  mezes  de  que  traia  o  artigo  precedente. 


SECtXO    1. 

Da  Du'Ccíoria. 

ArU  33.  Compele  á  Direcloria : 

S  i/  Deliberar  sobre  as  medidas  concerneules  á 
substitui^Of  resgate  e  amortização  das  notas  que 
restarem  em  circulação,  e  sobre  as  condições  do 
isdos  os  contractos . 

§  iJ*  Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem 
ser  empregadas  em  descontos,  ou  empréstimos  sobre 
penhores. 

§  3.<»  Determinar  o  mínimo  e  máximo  das  taxas  dos 
descontos,  e  os  do  premio  do  dinheiro  que  receber 
a  juro,  e  o  máximo  dos  prazos  por  que  se  far&o  os 
descontos  e  empréstimos,  observando  as  regras  esta- 
belecidas nestes  estatutos. 

§  4.*  Organizar  a  relação  das  firmas  que  poderão 
ser  admittidas  a  desconto,  e  o  máximo  da  quantia 
que  poderá  ser  descontada  sob  a  garantia  de  cada 
iirma. 

§  ô.^"  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados. 

§  6.*  Propor  á  assembléa  geral  as  alterações  ou 
roodiíicações  que  julgar  necessárias  nos  estatutos, 
e  levar  ao  seu  conhecimento  os  abusos  que  tiverem 
occorrido  na  administração  do  Banco . 

§  7/  Organizar  o  regulamento  interno  de  accordo 
com  os  estatutos,  e  execulal-o  provisoriamente  em- 
quanto  não  fôr  approvado  pela  assembléa  geral. 

§  8.^  Approvar  o  relatório  das  operações  e  estado 
do  Banco,  e  o  balanço  que  devem  ser  apresentados 
annualmente  á  assembléa  gerai. 

§  9.*  Eleger  o  Vice-Presidente  na  forma  do  arL  45. 

Art.  34.  A  Directoria  reunir-se-ha  uma  vez  ao 
menos  cada  semana,  e  poderá  delihemr,  estando  pre- 
sentes seis  Directores,  além  do  Presidente,  salvo  nos 
casos  exceptuados  nestes  estatutos. 

Art.  35.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maio- 
ria dos  votos  presentes,  mas  quando  houver  empate 
5obre  a  resolução  de  ({ualquer  negocio,  será  este 
adiado,  e  discutido  de  novo  na  sessão  seguinte,  e  so 
ainda  nesta  sessão  houver  empate,  terá  o  Presidente 
voto  de  qualidade. 

Art.  36.  A  Directoria  lerá  uni  Secretario  para  lavrar 
e  ler  as  respectivas  actas,  nas  quaes  serão  consigna- 
das todas  as  decisões  que  tomar. 
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Art.  37.  Os  Directores  serão  divididos  em  Ires  sec- 
ções segundo  a  classificação  dos  trabalhos  do  Bauco» 
para  que  estes  sejáo  dirigidos  e  inspeccionados  mais 
immediatamente. 

Art.  38.  Além  do  que  fica  disposto  no  artigo  prece- 
dente, e  das  commíssões  que  Torem  designadas  no 
regulamento  interno,  haverá  effeclivamente  no  Bfltnco 
em  serviço  uma  commissâo  de  descontos,  composta 
de  três  Directores,  encarregada  de  examinar  os  títu- 
los apresentados  a  desconto,  verificar  se  satisfazem 
as  condições  exigidas  por  estes  estatutos,  e  se  oíTe- 
recem  a  necessária  garantia,  e  bem  assim  de  dirigir 
e  fiscalizar  todas  as  operações  do  Banco  sem  prejuízo 
das  attribuições  que  a  este  respeito  compelem  ao 
Presidente. 

Os  Directores  alternaráõ  nsste  serviço,  conforme  a 
ordem  em  que  tiverem  sido  eleitos,  de  modo  que 
nenhum  Director  sii-va  na  dita  commissâo  mais  de 
45  dias  consecutivos. 

Art.  39.  Os  Directores  serão  renovados  bieonal- 
menle,  procedendo-se  em  primeiro  lugar  á  reeleição 
de  seis  d'enlre  os  existentes,  a  cjual  será  obriga- 
tória, e  em  segundo  lugar  á  eleição  dos  Ires  res- 
tantes que  poderão  lambem  ser  reeleitos  ou  substi- 
tuídos. 

Art.  40.  Os  membros  da  Directoria,  incluído  o  Pre- 
sidente, perceberão  uma  porcentagem  de  4  •/©  em 
compensação  do  seu  trabalho,  calculados  sobre  o 
valor  dos  dividendos  semestraes,  e  rejpar tidos  com 
igualdade  por  cédulas  de  presença,  que  serão  entre- 
gues diariamente  ao  Presidente  e  a  cada  um  dos 
membros  da  commissâo  de  descontos,  e  nos  dias  de 
sessão  ordinária  ou  extraordinária  da  Directoria  aos 
Directores  que  a  ellas  assistirem,  mas  de  modo  que 
nenhum  receba  duas  ou  mais  cédulas  de  presença 
no  mesmo  dia. 

O  modo  pratico  da  entrega  das  cédulas  será  deter- 
minado no  regulamento  interno. 

Os  serviços  extraordinários  e  não  previstos  nestes 
estatutos,  que  forem  prestados  ao  Banco  por  qualquer 
dos  membros  da  Directoria,  serão  retribuídos,  se  o 
exigirem,  a  arbítrio  da  mesma  Directoria,  com  tanto 
porém,  que  essa  retribuição  seja  tirada  dos  4  •/«  mar- 
cados neste  artigo. 

Ari.  4! .  O  Presidente,  o  Vice-Presidente  e  os  outros 
membros  da  Directoria  do  Banco  são  responsáveis 
pelas  perdas  c.damnos  que  causarem  ao  estabeleci- 
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n)enlo,  provenientes  de  IVaude,  dolo,  uialicia  ou  ne- 
gligencia culpável. 

§  1  .•*  Sónienle  em  nome  do  Bonco  e  por  delilKínu;ão 
da  assembléa  geral,  sobre  parecer  da  Connnissão  de 
conlas,  ou  por  proposta  de  qualquer  accionista  em 
assembléa  geral  depois  do  exame  da  dita  commissào, 
pôde  ser  intentada  a  acção  judicial  de  que  trata  este 
artigo,  incumbindo  á  assembléa  nomear  commissa- 
rios  para  represenlal-a  em  juizo  e  requerer  a  bem  do 
seu  direito. 

§  2.^  Logo  que  lôr  votada  a  accusação  pela  assem- 
bléa geial,  ficào  ipso  facto  demillidos  os  membros  da 
administração  contra  os  quaes  fôr  dirigida,  proce- 
dendo-se  em  acto  consecutivo  á  eleição  dos  accio- 
nistas (jue  tiverem  de  subsliluil-os. 

Art.  42.  As  questões  de  lacto  sobre  a  verificação 
dos  casos  a  que  se  refere  o  artigo  precedente,  serão 
determinadas  pelo  Tribunal  do  Commercio  c  por  elle 
decididos  sem  appellaçâo. 

Para  que  este  modo  de  julgamento  possa  appH- 
car-se,  nnpetrar-se-ha  a  necessária  autorização  do 
poder  competente. 

SECtÂO  u. 

Do  Presidente  do  Banco, 

Art,  43.  Compete  ao  Presidente  do  Banco: 

§  1.«  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas 
em  suas  reuniões  ordinárias,  e  em  nome  da  Directoria, 
o  relatório  annual  das  operações  e  estado  do  Banco. 

§  2.»  Presidir  as  commissões  mencionadas  nestes 
estatutos  c  no  Regulamento  interno,  exceptuando 
a  de  exame  mencionada  no  art.  23,  e  suspender 
suas  delil>eraçõtís,  quando  as  julgar  contrarias  aos 
estatutos  ou  interesses  do  Banco,  levando-as  logo 
ao  conhecimento  da  Directoria  para  que  esta  as 
considere  e  decida. 

§  3.'  Suspender  os  Empregados  do  Banco. 

I  4.*  Presidir  a  Directoria  e  assembléa  geral  dos 
accionistas,  ser  órgão  delias,  examinar  e  inspeccio- 
nar as  caixas,  as  operações,  e  os  outros  ramos 
de  serviço  do  Banco,  e  fazer  executar  fielmente 
estes  estatutos,  o  regulamento  interno,  e  as  deci- 
sões da  Directoria,  o  da  assembléa  geral. 
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I  5/  Propor  á  Directoria  iodas  as  medidas  que 
julgar  vaiilajosas  aos  interesses  do  Bauco. 

§  6.*»  Convocar  extraordinariamente  a  Directoria, 
quando  o  julgar  conveniente,  ou  quando  lhe  fôr 
requerido  pela   Commissâo  de  descontos. 

§  7.*»  Assignar  os  balancetes  que  se  publicarem, 
c  toda  a  correspondência  do  Banco. 

§  S."*  Representar  o  Banco  nas  suas  relações  com 
terceiros,  ou  em  juizo,  sendo-llie  facultado  para 
isso  consliluir  mandatários. 

Art.  44.  O  mandato  do  Presidente  durará  dous 
annos,  íindos  os  quacs  poderá  ser  novamente  eleito. 

No  caso  de  morte,  renuncia  ou  abandono  do 
lugar,  proceder-se-lia  a  nova  eleição. 

Art.  45.  O  Presidente  será  subsliluido  nos  casos 
de  ausência,  impedimento,  e  vacatura  do  lugar  pelo 
Vice-Presidente,  a  quem  ficará  competindo  exercer 
todas  as  suas  funcções. 

O  Vice-Presidente  será  eleito  pela  Directoria  d' en- 
tre os  seus  membros. 

Nos  seus  impedimentos  competirá  a  substituição 
ao  Director  mais  votado, 

Ari.  46.  O  Presidente  e  os  membros  da  Com- 
missâo de  descontos  serão  obrigados  a  comparecer 
diariamente  no  Banco  desde  a  hora  em  que  come- 
çarem até  a  em  que  terminarem  os  traualhos. 


TITULO  IV. 


DAS     OPERAÇÕES   DO   BA>CO. 


Ari.  47.   o  Banco  poderá: 

5  <••  Descontar  leiras  de  cambio,  da  terra,  o 
outros  titules  commerciaes  á  ordem  e  com  prazo 
determinado,  garantidas  por  duas  assignaturas  ao 
menos  de  pessoas  notoriamente  abonadas,  resi- 
dentes no  lugar  onde  se  íizer  o  desconto,  e  bem 
assim  escriptos  das  Alfandegas,  bilhetes  do  The- 
souro  e  cautelas  da  Casa  da  Moeda. 

Como  excepção  de  regra  poderá  uma  só  das  men- 
cionadas assignaturas  ser  de  pessoa  residente  no 
lugar  do  desconto,  mas  a  importância  dos  titules 
assim  descontados  nunca  excederá  á  decima  parte- 
do  fundo  eíTecUvo  do  Banco. 
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Os  prazos  serão  semanalmente  marcados  pela 
Directoria,  mas  nunca  excederáõ  a  seis  mezes. 

§  2.'  Encarregar-se  por  coramissào  de  compra 
e  venda  de  metaes  preciosos,  de  apólices  da  di- 
vida publica,  e  de  quaesquer  outros  títulos  de  va- 
lores, 8  da  cobrança  de  dividendos,  leiras,  e  de 
outros  títulos  a  prazo  fixo. 

§  3.*  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  que 
lhe  forem  entregues  por  particulares  ou  eslxibele- 
címcnlos  públicos,  e  pagar  as  quantias  de  que  estes 
dispuzercm,  até  a  importância  do  que  houver  re- 
cebido . 

§  4.«  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de 
contas  correntes,  ou  passando  letras,  não  podendo 
o  prazo  em  nenhum  dos  dous  casos  ser  menor  de 
60  dias. 

§  5.»  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes 
preciosos. 

§  6.»  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro, 
prata  e  diamantes ;  de  apólices  aa  divida  publica, 
de  acções  de  companhias  acreditadas  que  tenhão 
cotação  real,  e  na  proporção  da  importância  rea- 
lizada, de  títulos  particulares  que  representem  le- 
gítimas transacções  commerciaes,  e  de  mercado- 
rias não  sujeitas  á  cornipção,  depositadas  nas 
alfandegas  ou  armazéns  alfandegados. 

O  Banco  pôde  emprestar  sobre  penhor  de  suas 
próprias  acções,  com  tanto  que  a  somma  empre- 
gada nessa  operação  não  exceda  a  ^O'/»  do  capital 
realizado  do  mesmo  Banco. 

§  7.*  Fazer  movimento  de  fundos  de  umas  para 
as  outras  praças  do  Império. 

§  8.»  Fazer  operações  de  cambio  com  as  praças 
do  Império  ou  estrangeiras,  guardadas  as  dispo- 
sições do  art,  59. 

§  9.*  Realizar  empréstimos  hypothecarios,  de 
conformidade  com  o  que  determmão  os  §§  <.•  e 
«.•do  art.  <.•  da  Lei  n.*  4349  de  42  de  Setembro 
de  1866,  Decreto  n.*  3720  de  48  do  Outubro  de 
4866.  8  observando  o  mais  (jue  sobre  esta  operação 
se  dispõe  nestes  estatutos. 

Art.  48.  Além  das  operações  especificadas  no 
artigo  antecedente  poderá  o  Banco  fazer  todas  as 
que  se  julgarem  úteis  ao  Estabelecimento,  e  tenhão 
Sido  ou  fojem  de  novo  concedidas  a  outros  da 
mesma  espécie,  com  tanto  que  a  Directoria  obtenha 
a  precisa  autorização  do  (íoverno. 
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r  Ari.  to.  O  Banco  lerá  um  corre  de  depósitos  vo- 
lunlarios  para  lilalos  de  credilo,  pedras  preciosas, 
moeda,  jóias  e  ouro  ou  praia  em  barras,  do  qual 
receberá  um  premio  na  proporção  do  valor  dos 
objectos  depositados. 

Esle  valor  será  estimado  pela  parle  de  accordo 
com  a  Direcção  do  Banco.  O  Banco  dará  recibos 
dos  depósitos,  nos  quaes  designará  a  natureza  e 
valor  dos  objectos  depositados;  o  nome  e  a  resi- 
dência do  depositador,  a  data  em  que  o  deposito 
fôr  feito,  e  o  numero  do  registro  da  inspecção  dos 
mesmos  objectos.  Taes  recioos  nâo  serão  transferi- 
dos por  via  de  endosso. 

Art.  50.  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  §  a.«  do 
art.  47  o  Banco  receberá,  além  do  penhor,  leiras 
a  prazo  que  não  exceda  a  seis  mezes,  as  quaes 
poderão  ser  assignadas  unicamente  pelo  mutuário,  se 
lôr  notoriamente  abonado. 

Estas  letras  serão  sujeitas  em  seus  vencimentos 
ao  mesmo  processo,  que  se  seguir  nas  letras  de 
desconto. 

As  suas  garantias  serão  excutidas  no  menor  prazo 
possível . 

Art  51.  Se  o  penhor  consistir  em  apólices  da 
divida  publica,  ou  acções  de  companhia,  o  mutuário 
deverá  transferil-as  previamente  ao  Banco. 

Art.  52.  Se  o  penhor  consistir  em  papeis  de 
credito,  negociáveis  no  commercio,  ou  em  ouro, 
prata  e  outras  mercadorias,  o  Banco  exigirá  con* 
sentimento  por  escriplo  do  devedor,  autorizando  o 
mesmo  Banco  para  negociar  ou  alhear  o  penhor^ 
se  a  divida  não  fôr  paga  em  seu  vencim^ílo. 

Art.  53.  As  mercadorias,  que  tiverem  de  servir 
de  penhor  aos  empréstimos  do  Banco,  serão  pre- 
viamente avaliadas  por  um  ou  mai^  corretores 
designados  pela  Directoria. 

Art.  54.  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo 
sobre  penhor  não  fôr  paga  em  seu  vencimento, 
poderá  o  Banco  proceder  á  venda  do  penhor  em 
leilão  mercantil  na  presença  de  um  dos  membros 
da  Directoria,  e  precedendo  annuncios  públicos 
três  dias  consecutivos,  mas  o  dono  do  penhor  lerá 
o  direito  de  rcsgalal-o  até  começar  o  leilão,  pa- 
gando o  que  dever,  e  as  despezas  que  tiver  occa- 
sionado. 

Verilicada  a  venda  e  liquidada  a  divida  com  Iodas 
as   dospczas,  juros  e  a  couimisí-ão  de  um  e  meio 
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por  cento,  será  o  saldo,  se  o  houver,  entregue  a 
quem  de  direito  fôr. 

Art.  55.  O  Banco  só  poderá  emprestar  sobre 
penhor: 

§  4.^  De  ouro  ou 'prata,  com  abatimento  de  IO*/* 
do  valor  verificado  pelo  contraste. 

§  S.*"  De  titules  da  divida  publica  com  abatimento 
de  40*/o  ao   menos  do  valor  do  mercado. 

§  S.*"  De  mercadorias  com  abatimento  de  25  V* 
ao  menos,  regulando-se  pela  deterioração  a  que 
forem  sujeitas. 

§  4.°  De  títulos  commerciaes  com  abatimento 
nunca  menor  de  40 '/o  do  valor  que  representarem 
na  occasião,  attendendo-se  aos  prazos  de  seus  ven- 
cimentos. 

§  0-*  De  diamantes,  com  abatimento  de  50  •/•  ao 
menos,  do  valor  que  lhes  fôr  dado  por  peritos 
nomeados  pela  Directoria. 

§  e.""  De  acções  de  companhias  que  tunhão  pelo 
menos  50  Vo  de  seu  valor  já  realizado,  comprenen- 
dendo-se  as  do  próprio  Banco,  com  abatimento  nunca 
menor  de  20  Vo  da  cotaçáo  da  praça,  quando  esta 
íòr  superior  ao  valor  realizado  das  mesmas  acções. 

Art.  56.  Não  serão  contadas  nas  letras  admittidas 
a  desconto  as  firmas  dos  Directores  do  Banco,  nem 
as  firmas  sociacs  de  que  elles  fizerem  parte,  e  em 
nenhum  caso  serão  admittidas  as  letras  assignadas 
por  um  ou  mais  Directores  que  fizerem  parte  da 
commissão  de  descontos. 

Ari.  57.  Não  serão  admittidas,  nas  letras  de  des- 
conto ou  caução,  as  firmas  de  indivíduos  que  tiverem 
feito  concordatas,  obtido  moratórias,  ou  fallido  judi- 
cialmente, antes  de  sua  completa  e  legal  rehabili- 
tação . 

Nem  será  Jamais  admittida  em  qualquer  trans- 
acção, seja  ne  que  natureza  fôr,  a  firma  daquelle 
que  uma  vez  tiver  praticado  reconhecidamente  algum 
acto  de  má  fé  para  com  o  Banco. 

Art.  58.  Nenhuma  concordata,  moratória  ou  qui- 
tação, perdoando  ou  exonerando  o  devedor  de  sua 
responsabilidade  para  com  o  Banco,  poderá  ser  de- 
cidida na  mesma  sessão  em  que  for  pedida  ou 
apresentada,  e  ainda  mesmo  na  seguinte  só  o  poderá 
ser,  estando  completa  a  Directoria,  e  obtendo  sete 
votos  conformes. 

Art.  59.  As  operações  de  cambio  e  de  compra  de 
inetiies  não  poderão  ser  effectuadas  ,  senão  depois 
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de  resolvidas  nela  Directoria  completa,  e  obtendo 
sele  votos  conformes. 

A  importância  empregada  em  taes  operações  nâo 
poderá  exceder  á  quinta  parte  do  capital  eirectivo 
do  Banco. 

Art.  60.  Os  saques  leitos  pelo  Tliesouro,  ou  contra 
elle  (depois  de  aceitos  estes),  náo  serão  comprehen- 
didos  nas  disposições  do  artigo  precedente. 

Art.  61.  O  cadastro  das  firmas  que  podem  ser  ad- 
mittidas  no  Banco  será  revisto  de  seis  em  seis  mezes, 
fazendo-se  as  alterações  convenientes ,  não  só  quanto 
á  inclusão  de  lirnias  e  exclusão,  como  lambera  a 
respeito  do  quanlum  de  sua  responsabilidade. 

Art.  62.  Só  como  excepção  em  casos  previamente 
justificados,  e  precedendo  votação  unanime  da  Di- 
rectoria completa,  se  poderão  conceder  créditos  ex- 
traordinários, além  dos  marcados  no  cadastro,  a  favor 
de  qualquer  firma  ou  associação. 

Estes  créditos  não  excederão  do  duplo  dos  créditos 
ordinários,  incluídas  as  transacções  de  caução  ou 
penhor,  e  o  prazo  porque  forem  concedidos  não  po- 
derá ser  maior  de  noventa  dias. 

Art.  63.  A  Repartição  de  hypothecas  receberá  como 
fundo  exclusivamente  destinado  para  suas  opera- 
ções a  som  ma  de  35.000:000$000  em  tilulos  da  car- 
teira actual ,  que  mais  próprios  forem  para  ser  con- 
vertidos em  tilulos  hypolhecarios,  regulando-se  as 
operações  desta  Repartição  pelas  disposi(*ões  dos 
arts.  2.«  e  <3  da  Lei  n.«  4237  de  24  de  Setembro  de  4864. 

Ari.  64.  Esta  Repartição  será  distincta  da  Repar- 
tição de  descontos  e  empréstimos  commcrciaes , 
posto  que  sob  a  mesma  administração. 

Nenhuma  parte  do  capital  ou  fundo  de  uma  Re- 
partição poderá  ser  applicada  ás  operações  da  outra. 

Ari.  65.  A  parle  do  rundo  destinado  para  a  Repar- 
tição das  hypothecas,  que  não  fôr  empregada  em 
empréstimos  hypolhecarios,  poderá  sei-a  em  apó- 
lices da  Divida  Publica. 

Art.  66.  O  Banco  poderá  permiltir  a  substituição 
das  leiras  de  que  trata  o  art.  63  por  tilulos  hypollie- 
carios  de  prazo  de  um  a  seis  annos,  com  amortização 
annua,  ou  sem  ella,  sob  as  condições  seguintes: 

4.*  Que  taes  tilulos  sejão  garantidos  por  primeira 
hypolheca  consliluida ,  cedida  ou  subrogada  na  for- 
ma da  Lei  n.«  4237  de  24  de  Setembro  de  4864,  e 
dos  Regulamentos  já  publicados  pelo  Governo  para 
sua  execução. 
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'2.»  Que  nenhuma  hypolheca  exceda  á  metade  do 
valor  dos  iinmoveis  ruraes ,  nem  a  3/4  dos  immo- 
veis  urbanos. 

3/  Oue  laes  hypolhecas  dfim  ao  Banco  segurança 
igual  ou  superior  ás  das  firmas  responsáveis  pelas 
letras  que  se  tiverem  de  substituir. 

Art.  07.  As  letras  mencionadas  no  art.  63,  gue  não 
forem  substituídas  por  títulos  hypothecarios  nos 
termos  do  artigo  precedente,  continuráõ  a  fazer  parte 
da  carteira  da  llepartiçáo  das  liypothecas  para  se- 
rem cobradas  no  devido  tempo ,  ou  reformadas  no 
caso  em  (|ue  assim  convier. 

Art.  68.  Tanto  o  produclo  das  letras  mencionadas 
no  art.  precedente ,  como  o  das  hypolhecas  (jue  se 
forem  remindo  na  forma  do  art.  65,  serão  applicados 
a  novos  empréstimos,  e  quando  não  possão  ter  esse 
destino ,  a  Directoria  poderá  empregal-o  em  apó- 
lices da  Divida  Publica. 

Ari.  69.  A  avaliação  dos  bens,  que  tiverem  de  ser 
hypothecados  ao  Banco,  será  f«ila  por  peritos  de- 
signados pela  Directoria,  os  quaes  procuraráõ  veri- 
ficar acuradamente  o  valor  venal  dos  mesmos  bens, 
já  exigindo  dos  respectivos  proprietários  declara- 
r.ões  e  documentos  sobre  a  renda  liquida  que  elles 
produzirem,  já  pedindo  iHÍormações  de  outros  pro- 
prietários ,  e  pessoas  da  vizinhança ,  já  finalmente 
comparando-o  cojn  os  de  outros  bens  que  tenhão 
sido  anteriormente  avaliados. 

Art.  70.  Quando  a  Directoria  entender  que  o  es- 
tado da  Repartição  das  hypolhecas  Ihepermitte  fazer 
empréstimos  dê  longo  prazo  (de  dez  a  trinta  annos) 
pagáveis  por  annuidades  successivas,  e  conseguin- 
Icmenlc  emittir  letras  hypothecarias ,  poderá  soli- 
cilar  do  Governo  autorização  para  fazôl-o,  na  forma 
do  art.  43  da  citada  Lei  de  24  de  Setembro  de  4864. 

Art.  71.  Todas  as  disposições  comprehendidas 
neste  titulo  serão  applicadas  ás  operações  das  Caixas 
Filiaes  ou  Agencias  ,  no  que  forem  adaptadas  ás  lo- 
calidades em  que  estiverem  ou  forem  estabelecidas. 

Exceptuão-se,  porém,  as  operações  de  cambio  so- 
bre praças  estrangeiras,  salvos  os  casos  em  que 
forem  expressamente  determinados  pela  Directoria 
da  Caixa  Matriz. 
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TITULO  V 


DISPOSIÇÕES  CtERAES 


Art.  72.  O  Banco  obriga-se  a  retirar  annualmente 
as  notas  por  elle  emiti  idas,  que  restarem  na  circu- 
lação, depois  de  feita  a  retirada  das  sommas  de  quo 
trata  o  art.  4."  g  4/  da  Lei  de  42  de  Setembro  de  1866, 
na  razão  de  5  a  8  ^o  de  sua  importância,  como  fôr 
marcado  pelo  Governo,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art.  i.**  §  6.<>  dasi)bredita  Lei. 

Ari.  73.  A  Directoria  do  Banco  remetterá  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda ,  e  fará  publicar  até  o  dia  8  de 
cada  mez ,  conforme  o  modelo  que  fôr  dado  pelo 
Thesouro,  um  balanço  que  mostre  com  clareza  as 
operações  realizadas  no  mez  anterior,  e  o  estado  do 
activo  e  passivo  do  Estabelecimento  no  ultimo  dia  do 
mesmo  mez. 

Art.  74.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar 
por  meio  de  árbitros  as  contestações  que  se  possão 
suscitar  no  maneio  dos  negócios  do  Banco. 

Art.  75.  A  Directoria  fica  autorizada  para  requerer 
dos  poderes  políticos  do  Estado  quaesquer  medidas 
que  julgar  convenientes  para  credito,  segurança  e 
prosperidade  do  Estabelecimento,  e  particularmente 
que  as  acções  ou  fundos  existentes  no  Banco  per- 
tencentes a  estrangeiros  sejáo ,  mesmo  no  caso  de 
guerra,  invioláveis  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  76.  Os  bens  moveis,  semoventes,  ou  de  raiz, 
que  o  Banco  houver  de  seus  devedores ,  por  meios 
conciliatórios  ou  judiciaes,  serão  vendidos  no  menor 
prazo  possível. 

Art.  77.  O  Banco  poderá  comprar  e possuir  os  edi- 
ficios  que  forem  necessários  para  seu  Estabeleci- 
mento . 

Art.  78.  A  Directoria  fica  autorizada  para  deman- 
dar e  ser  demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  ad- 
ministração e  plenos  poderes,  nos  quaes  devem,  sem 
reserva  alguma,  considerar-so  comprehendidos  e 
outorgados  todos,  mesmo  os  poderes  em  causa 
própria. 
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TITULO  Vi. 


DISPOSIÇÕES   TRANSITÓRIAS. 

Ari.  79.  Fica  marcado  o  prazo  de  seis  mezes ,  a 
contar  do  dia  em  que  forem  approvados  pelo  Go- 
verno estes  Estatutos,  para  que  o  Banco  declare  defi- 
nitivamente a  época  em  que  deve  começar  a  fazer 
uso  da  faculdade  relativa  á  Repartição  de  hypothecas, 
nào  podendo  adiar  por  mais  de  ires  mezes  a  execu- 
ção da  lei  nesta  parte . 

Art.  80.  A'  Directoria  incumbe  formular  o  Re§[uia- 
mento  por  que  deve  ser  regida  a  mesma  Repartição, 
e  raodifical-o  segundo  os  conselhos  da  pnitica,  sub- 
meltcndo,  porém,  tanto  o  Regulamento,  comoquaes- 

auer  modificações  a  approvação  do  Governo  antes 
e  sua  execução,  e  levando  depois  estes  actos  ao  co- 
nhecimento da  Assembléa  Geral  dos  accionistas  cm 
sua  mais  próxima  reunião. 

Art.  81.  A  Directoria  providenciará  para  que  no 
prazo  de  três  mezes,  contados  da  data  da  approvação 
destes  Estatutos,  as  acções  do  Banco  distribuídas  as- 
sim na  Caixa  Matriz  como  nas  Filiaes  sejào  livremente 
transferidas  pos  seus  possuidores  em  qualquer  del- 
ias ,  ou  nas  Agencias,  cessando  deste  modo  a  collo- 
cação  actual. 

Ari.  82.  Dentro  de  trinta  dias  da  mesma  data  fi- 
xada no  artigo  precedente  reunir-se-ha  a  assembléa 
geral  dos  accionistas  para  proceder  á  eleição  da 
nova  Directoria,  cujo  Presidente  e  mais  membros 
exercerão  suas  respectivas  funcções  até  á  reunião 
ordinária  da  mesma  assembléa  de  4869. 

Art.  83.  A  mesma  Directoria  eleita  em  virtude  des- 
tes Estatutos  deverá  entrar  em  exercício  no  primeiro 
dia  do  mez  immediato  ao  da  sua  eleição,  e  receberá 
o  Estabelecimento  por  meio  de  um  inventario  em  cjue 
se  demonstre  o  seu  estado  (assignados). — Francisco 
de  Salles  Torres  Homem.  —  Carlos  Carneiro  de 
Campos.  —  José  Pedro  Dias  de  Carvalho.  —  José 
Ildefonso  de  Souza  Ramos.— José  Joaquim  de  Lima 
e  Silva  Sobrinho.— B.  R.  de  Carvalho. — Militão 
Máximo  de  Souza,  vencido  quanto  ao  disposto  no 
§  3.*  do  art.  8.« ,  e  aos  arts.  47,  25,  e  2.«  parte  do  §  6.*» 
do  art.  47.  — Joaqtfim  Pe^^eira  de  Faria. 
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DECRETO  N.  3740  de  2V  dk  novembro  de   ÍSôf). 

Declara  de  l.«  entraiicia  a  Comarca  de  Piancó ,  ultíinaineiuc 

creada  na  Proviueia  da  Parahyba. 

Hei  por  bem,  em  execução  do  artigo  primeiro 
da  Resolução  numero  quinhentos  cincoenta  e  nove 
de  vinte  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta, 
e  artigo  sétimo  do  respectivo  Regulamento  numero 
seiscentos  oitenta  e  sete  de  vinte  seis  de  Julho  do 
dito  anno,  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entran- 
cia  a  Comarca  de  Piancó,  na  Província  da  Parahyba, 
creada  pela  Lei  numero  duzentos  e  cincoenta,  de 
nove  de  Outubro  do  corrente  anno,  da  respectiva 
Assembléa  Legislativa  Provincial. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  laça 
executar.  Palacfo  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  qua- 
tro de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andy^ada. 


>•»•— 


DECRETO  N.  3741  de  24  de  novembro  de  1866. 

Marca  o  ordenado  ao  Promotor  Público  da  Comarca  de 
Piaucó,  ua  Província  da  Paralivba. 

Hei  por  bem,  em  execução  ao  artigo  vinte  três 
da  Lei  numero  duzentos  sessenta  e  um  de  três  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  um,  De- 
cretar o  seguinte  : 

Arliço  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  do 
Piancó,  ultimamonto  creada  na  Província  da  Para- 
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iiyba,  pela  Lei  numero  duzcnlos  o  cincoenla,  de 
nove  de  Outubro  do  corrente  anno,  da  respectiva 
Âssembléa  Legislativa  Provincial ,  vencerá  o  orde- 
nado annual  ofe  oitocentos  mil  réis. 

Martím  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  qua- 
tro de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


»—* 


DECRETO  N.  37ii— de  U  de  novembro  dk  1866. 

Cróa  um  GoiíniiaiHlo  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Mu- 
nicípios de  Flores  e  Formosa  da  Imperalriz,  da  Província  de 
Goyaz. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  ó  Presidente 
da  Provincia  de  Goyaz,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1.°  Fica  creado  nos  Municipios  de  Flores  e 
Formosa  da  Imperatriz,  da  Provincia  de  Goyaz,  um 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual 
será  formado  de  um  Esquadrão  com  a  designação 
de  quinto,  um  Batalhão  de  Infantaria  com  seis  com- 
panliiãs,  e  a  designação  de  dezoito  do  serviço  activo, 
e  uma  secção  de  companhia  com  a  designação  de 
oitava  do  serviço  da  reserva,  no  primeiro  daquelles 
Municipios ;  e  no  segundo  um  Batalhão  de  Infantaria 
com  quatro  companliias  e  a  designação  de  sexto  do 
serviço  activo,  c  uma  secção  de  companhia  com  a 
designação  de  primeira  do  serviço  da  reserva.  Estes 
corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares,  que  lhes 
furem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia,  na 
forma  da  Lei. 
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Art.  2."*  Fica  desligada  do  Commando  Superior  de 
Bom  Fim,  da  Provincia  de  Goyaz,  a  Guarda  Nacional 
pertencente  ao  Município  de  Formosa  da  Imperatriz 
da  mesma  Provincia,  e  revogado  nesta  parte  o  De- 
creto n."  1549  de  4  de  Janeiro  de  1855. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Gon* 
selho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  3743— de  24  de  novembro  de  1866. 

Approva  a  tarifa  de  i)assageiros  e  mercadorias  para  a  nova  eslação 
do  cominercio  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Hei  por  bem  Approvar  e  Mandar  que  se  execute  a 
tarifa  de  passageiros  e  mercadorias  para  a  nova  esta- 
ção do  commercio,  constante  da  tabeliã  que  com  este 
baixa  assignada  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  quatro  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 
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'  DECRETO  N.  37il— de  28  de  novembro  de  1860^ 

Cassa  a  autorização  para  fUnccIooar  e  dissolve  a  companhia 
aaooyiua  de  Seguros— Esperauva— da  Cidade  do  Rio  Grande. 

AUendendo  a  que  st  Companhia  anonyma  de  Sc« 

furos  denominada  —  Esperança— estabelecida  na  Ci- 
ade  do  Rio  Grande,  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Sul,  approvára  os  actos  praticados  pelos  respectivos 
directores,  que  servirão  nos  annos  de  486l  a  4863, 
contra  os  próprios  Estatutos  e  as  disposições  da 
Lei  n.»  1083  de  ii  de  Agosto  de  1860»  e  seu  re- 
gulamento approvado  peio  Decreto  n.«  2711  de  19 
de*  Dezembro- do  mesmo  anno. 

Attendendo  a  que  do  exame  a  que  se  mandou 
procQder  na  escripturação  da  mesma  Com(3anhia 
licou  provado  que  aquelles  direcloi^es  havião  in- 
fringido os  Estatutos  e  a  legislação  citada»  fazenda 
dividendos  de  lucros  illiquidos,  tirando  para  sua  re- 
muneração uma  porcentagem  maior  do  que  lhes 
permittíao  os  ditos  Estatutos,  e  deduzindo  no  se- 
mestre seguinte  a  mesma  porcentagem  dos  lucros 
liquidados,  que  no  semestre  anterior  bavião  con-- 
triDuido  para  aqueila  porcentagem  : 

Considerando  que  a  Companhia  —  Esperança — , 
tm  vez  de  corrigir  e  annullar  estes  actos,  como 
lhe  fora  ordenado  pela  Presidência  da  Província  em 
virtude  do  Aviso  n.*  6  de  18  de  Junho  ultimo,  que 
declarou  a  Minha  Imperial  Resolução  de  Consulta 
de  8  do  dito  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Neffocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
de  22  de  Maio  deste  anno,  pelo  contrario,  em  as- 
sembléa  geral  dos  sócios,  de  novo  lhes  concedera 
sua  approvação: 

Considerando  que  já  pelo  exame  da  commissão 
de  inquérito,  já  peia  communicação  do  Aviso  ci- 
tado de  18  de  /unuo  se  preencherão  as  formalidades 
estabelecidas  no  art.  37 1 1  .*  do  regulamento  supra^ 
mencionado  de  19  de  Dezembro  de  1860: 

Tendo  ouvido  a  mesma  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  e  por  Minha  Im- 
mediata  Resolução  de  17  do  corrente,  He  Confor- 
mado com  o  respectivo  parecer  de  10  de  Setembro 
ultimo ; 

Uei  por  bem,  na  conformidade  do  dito  §  1  •*  art,  37 
do  Regulamento  de  19  de  Dezembro  de  1860,  cassar 
a  autorização  para  funccionar,  que  á  dita  Companhia 
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foi. concedida  por  Decreta  ».•  30*4  de  i9  ác  Nív 
vembro  de  i86d,  e  ordenar  que  seja  dissolvida,  sem 
prejuízo  de  quaesquer  outras  penas  em  que  tenha 
incorrido  pelos  factos^  acima  mencionados. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Consellto, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commerrio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Novembro  de  mil  oito- 
eentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  0  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DEOIETO  N.  3745— TC  »  m>VEmmo  de  1866« 

Approva  o  coiUrticio  celcbraflo  com  a  Companliía  de  iwiTegaçto 
por  ¥a|K>r  Babiaaa  para  a  iiaveg.içà»  do  Itto  S.  Francisco. 

Hei  por  bem  de  conformidade  com  a  Resolução 
D.*  4^44  do  31  de  Agosto  deste  anuo,  Approvar  o 
eontracto  celebrado  com  a  Companlúa  de  Navegação 
por  vapor  Bahiana  para  a  navegação  da  partem^ 
ierior  do  Rio  S.  Francisco  entre  os  oorlos  da  Cidade 
do  Penedo,  na  Provincia  das  Alagoas,  e  o  de  Pi-. 
?anbas,  na  de  Sergipe,  sc^  as  clausulas  que  com 
este  baixão  assignadas  por  Manoel  Pinto  de  Souza 
Dantas,  do  Meu  Conselho,  Ministra  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commetcioe 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  foça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im^ 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

Manoçl  Pinío  de  Souza  Dantas^ 
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CIuvsmIiís  ém  iMiitraelo  «elebrado  «om  s  Companhia  éi 
■aveçaeàa  «  vapor  Bahlana,  a  qne  se  refere  o  Itecreto 
M.  3945   desta  data. 


I.* 

A  Companhia  de  navegarão  por  vapor — Kabiana--* 
obriga-se  a  estabelecer  a  navegação  por  vapor  na 
parte  do  rio  S.  Francisco,  interior  á  cachoeira  de 
de  Paulo  AfTonso^  comprehcndida  entre  o  porto  da 
Cidade  do  Penedo  e  o  de  Piranhas  com  escala  pelos 
portos  seguintes:  Villade  Própria,  Traipú,  Curral 
de  Pedra  e  Villa  do  l^ào  de  Assacar. 

0 

Esta  navegação  começará  dentro  do  prazo  de  urrt 
anno  contado  da  data  do  Decreto  n.^  1344  de  31 
de  Agosto  deste  anno,  que  autorizou  a  novação  do 
contracto  de  1860. 

A  falta  do  preenchimento  desta  clausula  impor- 
tará a  immeaiata  rescisão  deste  contracto  sem  que 
a  Companhia  tenha  direito  a  qualquer  indemnização. 

3.* 
A  Companhia  fará  uma  viagem  redonda  por  semana. 

4.» 

Os  vai)ores  empregados  nesta  navegação  gozaráõ 
dos  privilégios  e  isenções  de  Paquetes,  e  deveráõ 
ser  especialmente  construídos,  conforme  os  últimos 
melhoramentos  da  arte  com  todas  as  commodidades 
para  o  numero  de  passageiros  quefôríixado  pelo 
Governo  Imperial  de  accordo  com  a  Companhia  em- 
prezaria,  dentro  do  prazo  de  4  mezes  contados  da 
assignatura  do  contracto. 

Terão  o  calado  apropriado  a  esta  navegação  de 
modo  qúe  possão  navegar  o  rio  eni  qualquer  es- 
taçiio,  e  a  força  suiAciento  para  rebocar  barcaças , 
que  transportem  2«000  arrobas  pelo  menos  de  carga; 

5.* 

A  Companhia  organizará  e  submellcrá  á  appro^ 
vação  do  Governo  Imperial,  depois  de  informada 


pelas  Presidências  das  Províncias  interessadas  nesta 
navegação,  uma  tabeliã  dos  preços  de  passagens « 
de  cargas. 

A  base  para  o  calculo  desta  tabeliã  será  o  preço 
da  navegação  actualmente  usada  no  mesmo  rio. 

Esta  tabeliã  será  revista  de  três  em  três  annos,  e, 
sob  proposta  das  Presidências  das  ditas  Província, 
poderão  ser  reduzidos  os  respectivos  preços  até 
licarem  igualados  aos  das  outras  Companhias  de 
navegação  fluvial. 

A  Companhia  se  obriga  a  dar  passagem  gratuita, 
em  seus  vapores,  a  cinco  passageiros  do  Estado, 
sendo  dous  de  ré  e  trcs  de  proa  em  cada  viagem 
simples,  e  a  fazer  um  abatimento  de  40  Vo  sobre  o 
preço  da  tabeliã  de  quQ  falia  a  clausula  anterior  no 
transporte  de  passageiros  e  cargas  do  Governo. 

Eslas  passagens  serão  concedidas  pelas  referidas 
Presidências,  a  saber:  as  primeiras  só  aos  OíHciacs 
do  Exercito  ou  Armada,  empregados  públicos  que 
não  receberem  ajuda  de  custo  para  viagem,  e  aos 
membros  de  suas  famílias ;  e  as  segundas  aos  co- 
lonos, praç^as  do  Exercito  e  Armada:  invalidas  ou 
que  obtiverem  baixa,   e  aòs  miseráveis. 

7.' 

Será  estabelecida  pela  Companhia  e  approvada 
pelas  Presidências  das  ditas  Províncias  a  tabeliã 
(los  dias  de  sabidas  dos  vapores,  e  das  demoras 
nos  portos  da  escala. 

A  Companhia  observará  a  este  respeito  a  maior 


regularidade. 


8J 


Cada  um  dos  vapores  empregados  nesta  nave- 
pfação  terá  a  bordo  os  sobresalentes,  aprestos,  ma-r 
terial,  objectos  de  serviço  dos  passageiros  e  o  du« 
mero  de  empregados  que  fôr  necessário,  è  que,  em 
tabeliã  especial,  fôr  marc&do  pelo  Governo,  sob 
proposta  da  Companhia  emprezaria,  apresentada 
dentro  dó  prazo  de  quatro  mczcs,  a  contar  da  dataMo 
conlrocto. 


Eslcs  emprcpdos  scrôo  tscrrlos  <lo  recrutamento^ 
e  livres  lie  qualquer  outro  tropeio  á  proinpla  execu- 
ção do  servifjo  de  que  estivereui  incumbidos. 

9/ 

Pela  Presidência  da  Província  das  Atag^Tmsse  man- 
dará examinar,  pelo  menos  uma  vez  por  anno,  o  modo 
por  que  a  Companhia  executa  a  disposição  da  clau- 
sula  anlecedenlc,  e,  pelo  monos,  quatro  vezes  por 
anno,  o  estado  do  material  fluctuante,  a  íím  de  se 
reconhecer  seello  olFerece  toda  a  seífuranra  neces- 
sária, e  se  o  serviço  é  feito  com  regularidade  e  com- 
modidade  dos  passageiros;  não  podendo  todavia, 
cm  caso  algum,  ser  retardada  a  saliida  dos  vapores 
por  causa  de  taes  exames,  salvo  liavendo  receios  fun- 
dados sobro  o  estado  dos  vapores. 

Este  contracto  durará  por  espaço  de  42  annos,  con- 
tados da  data  em  que  fòr  assignado ;  sua  existência, 
porém,  de  nenhum  modo  poderá  influir  na  navegação 
do  rio  de  S.  Francisco,  que  continuará  livre  aquaes- 
quer  outras  embarcações  ou  vapores. 

Os  vapores  que  a  Companhia  adquirir  para  esta  na- 
vegação, seja  qual  fòr  o  lugar  em  que  lenhão  sido 
construidos,  serão  nacionalisados  Brasileiros,  e  como 
iaes  dispensados  do  imposto  pela  transferencia  da 
propriedade  ou  pela  matricula. 

Antes,  porém,  de  serem  applicados  á  navegação 
serão  examinados  por  peritos  nomeados  pelo  Go- 
verno, a  fim  de  se  verificar  se  estão  nas  condições 
deste  contracto. 

-  Todo  o  material  e  sobresalentes  que  durante  o 
prazo  de  um  anno,  contado  desta  data,  a  companhia 
emprezaria  importar  para  o  custeio  dos  seus  vapores, 
serão  isentos  de  direitos:  e  bem  assim  gozaráõ  do 
mesmo  favor,  pelo  tempo  de  duração  deste  contracto, 
todas  as  macbinas,  suas  pertenças  c  malerittcs  prQ- 
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piíos  para  õ  seu  maneio,  concerto  e  perfeií^ao,  qiie 
ella  importar,  com  tanto  que  laes  objectos  sejào  em- 
pregados no  serviço  da  empreza. 

Para  execução  da  4  /  parte  desta  clausula  a  compa- 
nhia apresentará,  dentro  do  prazo  de  quatro  mezcs 
contados  desta  data,  a  relação  do  material  e  sobresa- 
lentes  que  tem  de  importar ;  e  todos  os  annos,  até  o 
íiin  do  mez  de  Setembro,  submetlerá  uma  tabeliã  dos 
objectos  comprehendidos  na  2.*  parle,  com  designa- 
^Áo  das  quantidades  e  qualidades  dos  respectivos 
oljjeclos,  ao  Tribunal  do  Tbesouro,  o  qual  poderá 
diminuir  a  quantidade  de  qualquer  dos  artigos  indi- 
cados na  mesma  tabeliã ;  ao  que  se  sujeitara  a  com- 
panhia, com  recurso  para  o  Conselho  de  Estado  da 
decisão  do  mesmo  TribuaaK 

O  Governo  Imperial,  de  conrormidade  com  o  De- 
creto n.«  4344  de  S\  de  Agosto  de  4866,  concede  á 
CJompanhia  emprezaria  desta  navegação  a  subvenção 
annual  de  40:000^000  que  será  paga  trimensaimente 
na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia,  em 
vista  de  attestados  legalmente  passados  pelas  auto- 
ridades competentes,  com  os  quaes  a  companhia 
provará  ter  satisteito  as  clausulas  deste  contracto. 

A  Companhia  poderá  solicitar  dos  Governos  das 
Províncias  das  Alagdas  e^de  Sergipe  qualquer  outro 
auxilio  para  o  melhor  desempenho  do  contracto; 
parem  nos  contractos  que  para  este  fim  celebrar  com 
(|ua1quer  dos  dous  governos  não  poderá  ser  inserida 
nenhuma  clausula  contraria  a  estas,  salvo  se  sub- 
mettida  previamente  á  approvacáo  do  Governo  Im- 
perial fôr  por  elle  autorizada  a  lazel-o. 

4f 

Não  se  realizando  o  numero  de  viagens  designado 
na  clausula  B/,  não  sahindq  os  vapores  nos  dias  mar- 
cados, na  forma  da  clausula  7/,  ou  deixando  de  tocar 
em  qualquer  dos  portos  das  escalas,  estabelecidas 
na  dausula  4.%  finalmente  não  tendo  os  ditos  vapo- 
res a  capacidade,  força,  tripolação»  sobresalenies, 
aprestos,  material  e  objectos  do  serviço  dos  passa-* 
geiros  de  que  trata  a  clausula  8.',  a  companhia  em- 
prezaria, além  de  perderá  subvenção  correspondente 
ójs  viagens  que  de  menos  fizer,  incorrerá  em  qual- 
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q\iQt  das  liypoUicses  formuladas  em  uma  multa  im^ 
posta  pelo  Minislcrio  da  Agricultura,  e  cobrada  ad- 
ministrativamente, de  200^000  até  2: 000^000;  ena 
perda  da  subvenção  se  a  navegação  fòr  interrompida 
por  mais  de  Ires  mezes. 


15. 


» 


Se  em  consequência  de  sinistros  ou  de  forca  maípr 
i<  os  vapores  não  completarem  a  viagem  redoncia  a  quo 

'  a  Companhia  cmprezaria  se  obriga,  esta  só  terá  direito 

de  receber  a  parte  da  subvenção  correspondente  á 
extensão  navegada,  dividindo-se  a  subvenção  que, 
na  forma  do  contracto,  cabe  a  cada  viagem  redonda 
pelo  numero  de  milhas  que  ella  comprohender,  e 
deduzindo-se  a  cfuota  correspondente  ás  milhas  que 
não  houverem  sido  navegadas,  o  resto  representará 
a  somma  a  pagar  pelo  Governo. 

A  Companhia  obriga-se  a  transportar  gratuitamente 

nâò  só  as  malas  da  correspondência  dos  pontos  em 

^  que  é  estabelecida  a  navegação,  mas  também  um 

agente  do  correio  quondo  |>or  ventura  se  tome  isto 

preciso  para  regularidade  e  celeridade  deste  serviço. 

As  repartições  do  correio  dos  pontos  da  navegação 
de  que  se  trata,  deverão  ter  suas  malas  sempre 
.    promptas  a  tempo  para  não  retardar  a  viagem  além 
da*  hora  marcada  para  a  sahida. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Novembro  de 
4866. -^Afanocí  Pinto  dè  Souza  Dantas^ 
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•  DECRETO  N.  3746— DE  518  de  novehbro  de  4  866, 

Concede  mais  doiis  annos  de  prorogarSo  do  prazo  para  começo 
dos  Iraballiiis  do  prolongamento  da  rua  do  Corlume,  em 
S.  Christovio,  á  praia  do  Saco  do  Alferes. 

Attcndendo  ao  que  representarão  os  cidadãos  José 
Pereira  Tavares  e  Barão  de  Ivaliy,  concessionários 
da  empreza  para  e  prolongamento  da  rua  do  Cortume» 
em  S.  Cliristovão,  á  praia  do  Saco  do  Alferes:  liei 
por  bem  Prorogar  por  mais  dous  annos  o  prazo  da 
prorogação  de  um  anno  concedida  pelo  Decreto 
n.*  3527  de  18  de  Novembro  do  anno  passado,  para 
dar-se  começo  aos  respeclivos  trabalnos. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas • 


DECRETO  N.  3747  — de  28  de  novembro  de  1866. 

Créa  uma  secç9o  de  companhia  do  serviço  acUvo  da  Guarda 
Nacional,  na  f  reguezia  de  Sanla  Ticloría,  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Freguezia  de  Santa 
Victoria,  e  subordinada  ao  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municípios  do  Rio  Grande  e  S. 
José  do  Norte,  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul, 
uma  secção  de  companhia  de  Infantaria  com  de- 
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signaçào  de  primeira  do  serviço  activo,  a  quai  lerá 
a  sua  parada  no  lugar,  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  deAndrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justi^!a,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo 
(juinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Murtim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3748 —  de  7  de  dezembro  de  4866. 

AUera  os  dous  dislrictos  Policíaes  da  Freguesia  de  Santa 

Auna ,  do  Muntcipio  da  Corte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  O  primeiro  districto  Policial  da  Freguezia 
de  Sanla  Anna ,  do  Município  da  Corte ,  corapre- 
hende  o  morro  de  S.  Diogo ,  a  rua  que  deste  morro 
desce  até  a  Praia  Formosa  ,  a  rua  do  Borajardira 
até  a  da  America ,  travessa  do  mesmo  nome ,  a  rua 
velha  de  S  Diogo  com  as  suas  travessas,  toda  a 
rua  de  S.  Diogo ,  e  toda  a  extensão  da  Freguezia , 
que  está  ao  sul  desta  rua ,  incluindo  o  Campo  da 
Acclamação,  lado  da  Camará  Municipal  e  do  Se- 
nado. 

Ari.  2."  O  segundo  districto  da  mesma  Freguezia 
comprehende  o  Campo  da  Acclamação,  do  lado  do 
Quartel,  a  rua  de  S.  Joaquim  ,  lado  do  norte,  e  toda 
a  extensão  da  Frep:uezia  do  norte  da  linha  que,  par- 
tindo da  Praia  Formosa,  segue  pela  rua  de  S.  Diogo, 
Cauipo  da  Acclamação  .  lado  do  Quartel,  e  rua  Larga 
de  S.  Joaquim  até  a  da  Imperatriz  ,  excepto  a  parte, 
que  no  artigo  precedente  está  explicitamente  de- 
clarada como  pertencente  ao  primeiro  districto. 

LEIS  DE  1860.  PARTE  11.  Í6 
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Ari.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Aiidrada,  do  Meii  Con- 
seihov  Míiitôtro  e  Seeretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Jvética,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Pdaciado  Rio  de  Janeiro en^saCe  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragesiiBo 
quinto  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  X.  3749  — DE  7  Dfi  dezembro  de  1866. 

Abrindo  os  i-ios  Amazonas,  Tocantins,  Tapajós,  Madeira,  .Negro 
e  â.  Frattcisco  á  navegação  dos  navios  mercantes  de  todas  as 
nações. 

No  intuito  d;e  promover  o  engrandecimento  do 
Império,  facilitando  cada  vez  mais  as  suas  relações 
inlernacionaes,  e  animando  a  navegação  e  o  com- 
mercio  do  rio  Amazonas  c  seus  aiuuentes,  dos  rios 
Tocantins  e  S.  Francisco,  ouvido  o  Meu  Conselho  de 
Estado,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Arti  4  .'*  Ficará  aberta,  desde  o  dia  7  de  Setembro 
de  1867,  aos  navios  mercantes  de  todas  as  nações,  a 
navegação  do  rio  Amazonas  até  á  fronteira  do  Brasil, 
do  rio  Tocantins  até  Gamela ,  do  Tapajós  até  Santa* 
rem,  do  Madeira  até  Borba,  e  do  no  Negro  até  Ma- 
náfos. 

Art.  2."*  Na  mesma  data  íi&ada  no  art.  t.""  ficará 
ignalmentc  aberta  a  navegação  do  rio  S.  Francisco 
até  á  Cidade  do  Penedo. 

Art.  S."^  A  navegação  dos  affluentes  do  Amazonas, 
na  parle  em  que  so  uma  das  margens  pertence  ao 
Brasi),  íica  dependendo  de  prévio  ajuste  com  os 
outros  Estados  ribeirinhos  sobro  os  respectivos  li- 
mites e  regulamentos  policiaes  e  flscaos. 
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Ari.  4/  As  presentes  disposições  ern  nada  alterão 
a  observância  do  que  prescrevem  os  Tratadoâ  yí<^ 

f entes  de  navef^ação  e  commercio  com  las  Repu- 
licas  do  Peru  e  de  Venezuela,  conforme  os  regula- 
mentos já  expedidos  para  esse  íim. 

Art.  5.*  Os  Meus  Ministros  o  Secretários  ide  Estado, 
pelas  Repartições  competentes,  promoveráõ  os 
ajustes  de  que  trata  o  art.  3.%  e  expediráõ  as  ordens 
c  regulamentos  necessários  para  a  eíTectiva  execução 
deste  Decreto. 

António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  do  fteu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenba 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Coelho  de  Sá  e  Albuqi^rque. 


DECRETO  X.  :n;)U  — De  \i  nu  i>r/.kmhro  de  48(>(>. 

ReguU  o  luoilo.por  que  deve  funccioiíâr  jun(o:)o  Exercito 'tw- 
perial  em  operações  fora  do  Império  a  Junta  de  J-<istiça  Militar, 
creada  ua  Proviíicla  de  S.  Pedro  do  Rio  GranJo  doSul  pdo 
Decreto  n.^  3499  de  S  de  Jultjo  de  1885. 

Tondo  o  Governo  Imperial,  de  conformidade  com 
o  artigo  primeiro  do  Decreto  humero  tres  mi!  qua- 
trocentos noventa  o  nove  de  oito  de  Jullio  de^mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  resolvido  que  a  Junta 
de  Justiça  Militar,  creada  pelo  mesmo  Decreto  tia 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  funccione  no  theatro 
da  guerra,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  r*^  Emquanlo  a  Juntado  Justiça  Militar  func- 
cionar  junto  ao  Exercito  Imperial  em  operações 
fora  do  Império,  o  seu  Presidente  será  um  Magis* 
irado,  ou  Bacharel  formado  em  Direito,  ou  um  Offlcíal 
Gt^noral  nomeado  pelo  Governo. 
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Ari.  2.*  Continua  aser.da  competência  desta  Junla 
o  julgamento  em  segunda  instancia  dos  réos,  que 
forem  julgados  por  Conselhos  de  Guerra  feitos  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  ou  em  território 
inimigo,  ou  de  alliado,  occupado  pelo  Exercito  Irn- 

Serial,  por  crimes  mililarcs,  consiaerados  taes  pelas 
eis  em  vigor. 

João  Lusloza  da  Cuiihn  Paranaguá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Xegocios 
da  Guerra,  assim  o  lenha  enleiídiJo  e  taça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto 
da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  M.igeslade  o  imperador. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá, 


fm 


DECRETO  N.  3751.— de  1£  de  dezembro  de  186C. 

AUera  a  organização  do  Batalhão  de  (ofatitana  numero  seleiíi a 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito  companhias  o 
Batalhão  de  Infantaria  numero  setenta  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes,  e  revogado 
o  Decreto  numero  mil  trezenlos  trinta  e  três  de 
dezoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  na  parte  em  que  creou  o  mesmo  Batalhão 
com   seis  companhias. 

Maftiin  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  vSecretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  enteniiido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  375á-DE  \i  de  dezembro  de  1866. 

Exlinguo  o  Bulalh.lo   de   Infantaria  u*tmero  setenU  c  um  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  Miuas  Geracs. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  exlincto  o  Balalbão  de  Infan- 
leria  nuínero  setenta  e  um  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  Minas  Geraes,  passando  as  suas  pra(;as 
a  pertencer  ao  Batalhão  numero  setenta  da  mesma 
Guarda. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  d(ff.e  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mag<iStíide  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro   de  Andrada. 


•«•1 


DECRETO  N.  3753— de  15  de  dezembro  de  1866. 

Concede  autorização  á  Companhia  de  seguros  marítimos  e  ter- 
resires^Garautía— para  lunccioaar,  e  approva  os  respectivos 
Esiatulos,  com  alterações. 

Atlendendo  ao  que  Me  requererão  António  Máximo 
de  Souza,  José  Pereira  da  Silva  Porto  e  Raphael 
Leite  Pereira  da  Silva,  incorporadores  da  Compa- 
nhia de  seguros  maritimos  e  terrestres— Garantia— , 
estabelecida  nesta  Come,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  immediata  Resolução  de  'id  do  mez  próximo 
finílo,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
cm  Consulta  de  22  do  referido  mez;  Hei  por  bem  con- 
ceder autorização  ã  mesma  Companhia  para  func- 


cionap  c  approvap  os  pespeclivos  Cstalutas  com  as 
alterações,  constantes  do  mencionado  parecer  de 
Consulta. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  teona 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  í{uinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  seis,  quadradagesimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


EsUitttloii  flA  GompaBkl»  de  SegiWs  MliritHil^s  e 

Teres  três  —  Garantia. 


•CAPITULO  I. 


DA   SOCIRDADR  ,    SUA  SÉDE ,    SEUS   FINS,    SUA   DURAÇÃO 

E  DISSOLUÇÃO. 


Ari.  4."  A  Companhia  denominada  — Garantia  — ('; 
uma  sociedade  anonyma  com  sua  sede  no  Rio  do 
Janeiro,  podendo  ter  agencias  dentro  e  fora  do  Im- 
pério. 

Art.  2.*  A  Companhia  operará  sobre  riscos  marí- 
timos e  fluviaes »  de  logo ,  de  incêndio  produzido 
pelo  raio,  de  inundação  e  cambio  marítimo. 

Ari.  G.'»  A  duração  da  sociedade  será  de  vinte  ân- 
uos, findos  os  quaes  poderá  continuar,  se  a  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas  assim  o  deliberar,  e  o  Go- 
verno o  pcrmitlir. 

Art.  4.*  Além  dos  casos  marcados  no  art.  295  do 
Código  Commercial ,  a  Cofnpanbia  será  dissolvida 
quando  os  seus  prejuízos  tenliâo  absorvido  dòus  ter- 
ços do  capital,  o  em  qualquer  dos  casos  de  disso- 
lução ,  a  assembléa  gerni  nomeará  uma  Commis^ào 
que  proceda  á  liquidação,  exceptutmdo  o  caso  pre- 
visto no  §  2.*  do  mesmo  artigo  por  ter  processo  mar- 
rado por  lei. 
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capítulo  u. 


DO  CAPITAL,  SUA  REALIZAÇÃO,  DOS  LUCROS  E  DO  FUNDO 

DE  RESERVA. 


Art  5.*  O  fundo  social  é  de  mil  coulos  de  réis , 
dividido  em  mil  acções  de  um  conto  de  réis  cada 
uma. 

Ari.  6.'»  Os  accionistas  deveráõ  realizar  a  primeira 
entrada  de  fundos,  na  razão  de  10  */o,  dentro  de  vinte 
dias  contados  da  data  do  Decreto  que  approvar  estes 
Estatutos  :  e  subsequentemente  com  inten^allo  nunca 
menor  de  dous  mezes ,  farão  mais  três  entradas  de 
5  Vo  cada  uma,  realizando  assim  dentro  do  primeiro 
anna^  25  Vo  do  fundo  da  Companhia  ou  duzentos  e 
cincoenta  contos  de  réis, 

§  uaico.  A  companliia  poderá  entrar  em  o{)eraçòes 
logo  que  tenba  realizado  IO""/»  do  seu  capital. 

Art.  7.*  Dando-se  desfalq.ue  no  fundo  realizado , 
far-se-ha  ctiamada  do  capital  suíliciente  para  que 
e:(ista  sempre  disponível  aquella  importância  de  ati" 
zentos  e  cincoenta  contos  de  réis;  devendo  o  aa* 
nuacio  para  qualquer  ctiamada  ser  feitOr  com  aaii^ 
cipa4;ão  de  trmta  dias  y  e  publicado  em  dous  jor- 
naes  de  maior  curso. 

Art.  8.^  Dos  lucros  verificados  anuualmente  se 
deduzirá  40  V»  para  fundo  de  reserva ;  mas,  emquauto 
este  nâo  attingir  a  somma  de  ee^n  contos  de  réts,  po- 
derá elevar>se  esta  porcentagem,  conforme  resol* 
verem  a  Directoria  e  Commissão  Fiscal. 

Art.  d.*"  Se  em  alguma  época  succeder  que,  para 
pagamento  d«s  prejuízos  verificados,  não  sejào  suf- 
iicieates  os  lucros  annuaes  e  o  fundo  de  reserva 
exislentes,  retirar-se-ba  do  fundo  eíTectivo  realizado 
tanto  quanto  seja  preciso  para  satisfazer  os  encargos 
da  companhia ,  preenctiendo-se  logo  pelo  modo  dis- 
posto no  art.  l.""  O  total  do  fundo  de  reserva  será 
igual  á  somma  que  os  accionistas  tenbão  reallicado, 
e  depois  delia  preencbida  cessarão  as  quotas  appli- 
cadas  para  este  íim ,  dividindo-se  lodos  os  lucros 
pelos  accionistas. 
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CAPITULO  III. 


IfOâ  ACClOMríTAS. 


Art,  10.  P?ir;i  «íí-r  accíoDÍsla  «ímiaierque  a  pvss^ja 
qiio  o  preleride  íçfrr,  ^'fja  Moiiea ,  de  r-í"'-»nfiecído 
crcílHo  o  prevíarn^^nle  ítpnrovad:i  pela  Directoria  e 
í>mirnís?>?ío  Fiscal.  O»  meuores  nãii  podem  seraccicn 
ni^Uis. 

Ali.  1 1 .  Sáo  fronsideradoá  accionislas  todos  os  qoc 
possuírem  uma  ou  mais  acções  compeleolemenle 
averbadas  nos  livros  da  Companhia :  mas  nenhum 
ífidividuo  ou  firma  social  pouerá  ter  mais  de  \inte. 

Art.  12.  Os  accionislas  so  podem  vender  as  suas 
acções  a  quem  esteja  nas  condições  exigidas  no  art. 
10  destes  Estatutos.  A  transferencia  lar-se-ha  em 
um  livro  especial  /  obrigando-se  o  cessionário  por 
toda  a  responsabilidade  do  accionista  cedente:  o 
termo  será  assignado  por  ambos  e  pelo  Corretor 
que  intervier  no  contracto. 

Art*  1''^  O  accionista  que  não  fôr  pontual  nas  suas 
prestações  incorrerá  na  multa  de  ô  '/^  sobre  a  im- 
portância das  mesmas  prestações,  fieando-lhe  salvo 
o  direito  de  eirectuar  o  pagamento  dentro  de  trinta 
dias  depois  do  prazo  marcado  ;  e,  se  (Indo  este,  não 
tiver  realizado  o  pagamento  cabiróõ  as  acções  em 
r.ommisso :  neste  caso  a  Directoria  poderá  vendêl-as 
em  hasta  publica,  com  as  formalidades  prescriptas 
no  nrl.  15  destes  Ksíalulos ,  levando  o  seu  producto 
ao  fundo  de  reserva.  ()s  casos  de  força  maior  serão 
atlendidos  e  aoreciados  \)o\i\  Direcção  e  Comraissão 
Fiscal,  como  for  de  direito  e  equidade. 

Ari.  li.  Por  inorle  de  algum  aixionista  ou  em  caso 
de  falloncia,  serão  as  acções  vendidas  pelo  modo 
(íslíd)el(íciilo  no  artigo  antecedente ;  o  seu  producto 
ficará  depositado  na  Companhia  para  ser  entregue  a 
quem  perlencor;  mas,  emquanto  os  cessionários  não 
forem  approvados  nos  lermos  do  art.  10,  subsiste 
a  responsabilidade  dos  respectivos  herdeiros  ou 
massas. 

Ari.  15.  As  arrematações  mencionadas  nos  arts.  13 
<'  I  i  serão  |)reviamenlc  annunciadas  cm  dous  jor- 
rjaes  de  maior  cimdnrâo  com  anlicipação  pelo  mo- 
nos de  oito  dias. 
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Art.  4().  Os  accionistas  que  se  ausonlarem  desta 
praga  sem  deixarem  valores  que  se  prestem  a  garan- 
tir as  obrigações  a  que  estão  sujeitos  pelo  art.7.' , 
ou  que  não  tenbâo  casa  ccHumercial  em  que  figure 
seu  nome ,  são  obrigados  a  deixar  procuradores  que 
os  representem,  os  quaes  deveráõ  assignar  termo  de 
responsabilidade ;  entendendo-se  que  a  respeito  de 
taes  representantes  se  exigirão  as  condições  de  ido- 
neidade mencionadas  no  art.  40. 

Art.  47.  Ausenlando-se  algum  accionista  sem  satis- 
fazer o  disposto  no  artigo  precedente,  a  Direcção  offi- 
ciará  ao  accionista  ou  ao  seu  representante  compre- 
hendido  no  mesmo  artigo ,  marcando-lhe  o  prazo  de 
trinla  dias  para  dispor  das  acções ,  íindo  os  quaes 
serão  vendidas  pela  forma  regulada  nos  arts. ,  43  e 
45,  o  o  seu  produclo  ficará  á  disposição  de  quem 
direito  tiver. 

Ari.  48.  Os  accionistas  são  unicamente  responsá- 
veis pelo  valor  representativo  das  suas  acções ,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  295  do  Código 
Commercial. 

CAPITULO  IV. 


DA  ASSEMBLÈA   GERAL. 


Ari.  49.  A  as.sembléa  geral  é  a  reunião  dos  accio- 
nistas ,  quando  convocada  e  conslituida  de  confor- 
midade com  os  presentes  Estatutos.  Os  accionistas 
ausentes  poderão  ser  representados  por  procuração 
dada  a  outro  accionista ;  mas  não  podem  ser  admit- 
lidos  a  votar  nas  eleições  para  Directores  e  Fiscaes , 
em  conformidade  do*arl.  «.•  §  42  da  Lei  n."  4083  de 
22  de  Agosto  de  4860,  e  n.""  46  do  art.  b.""  do  Decreto 
n.''2744  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Ari.  20.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  feita 
por  annuncios ,  publicados  nos  jornaes  de  maior 
curso,  firmados  pelo  Presidente  e  Secretario  da  Com- 
missão  Fiscal. 

Art.  21.  Para  se  julgar  constituída  a  assembléa  ge- 
ral ,  cumpre  que  a  Companhia  esteja  representada 
por  um  terço  das  acções  emittidas ;  se,  porém,  não 
se  reunir  este  numero  na  primeira  reunião  convo- 
car-se-ha  segunda  e  nella  se  deliberará  com  o  nu- 
mero de  accionistas  quo  romparecor. 
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Art.  22.  A  assemblca  geral  se  reunirá  ordinana- 
ineiite  no  mez  de  Janeiro  ou  Fevereiro ,  e  extraordi- 
nariamente sempre  que  a  Directoria  ouaCommissào 
Fiscal  o  julgar  conveniente.  Também  se  reunirá 
quando  o  requeirão  ao  Presidente  daCommissão  Fis- 
cal doze  ou  mais  accionistas  representando  pelo  me- 
nos uma  quinta  parte  das  acções»  aliegando  os  re- 
querentes a  causa  da  convocação . 

Art.  23.  Na  primeira  reunião  da  assembléa  geral , 
a  Commissão  Fiscal  apresentará  o  seu  relatório  sobre 
e  balanço  e  estado  da  Companhia .  o  (lual  será  sub- 
mettido  á  approvação  da  dita  assembléa,  podendo  os 
accionistas  exigir  todas  as  informações  que  julgarem 
precisas.  Para  as  votações  vigora  sempre  a  maioria 
absoluta  dos  votos  presentes ,  contando-se  cada  um 
voto  por  duas  acções ,  não  podendo  nenhum  accio- 
nista ter  mais  de  dez  votos  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero de  acções  que  possuir  por  si  ou  como  procu- 
rador de  outro  accionista. 

Art.  24.  Os  possuidores  de  uma  só  acção  poderão 
assistir  ás  assembléas  geraes  e  tomar  parte  nas  dis- 
cussões, mas  não  poderão  votar. 

Art.  25.  Nas  reuniões  ordinárias  ou  extraordiná- 
rias, só  se  tratará  do  objecto  que  motivou  a  convo- 
cação ;  iicando  sobre  a  mesa  q:uaiquer  proposta  que 
se  apresente  para  ser  attendida  em  outra  sessão  ex- 
pressamente convocada  para  esse  fim.  Se ,  porém  , 
a  proposta  fôr  apresentada  pela  Directoria  ou  Gom- 
missao  Fiscal,  poderá  ella  ser  discutida  e  votada  na 
mesma  sessão. 

Art.  26.  Nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  ge* 
ral ,  em  que  se  tratar  da  eleição  da  Directoria  e  Com- 
missão Fiscal,  depois  devotado  o  parecer  da  mesma 
Commissão  e  de  se  deliberar  sobre  qualquer  pro- 
posta antecedentemente  apresentada,  proceder-se-ha 
em  primeiro  lugar  á  eleição  da  Directoria ,  a  qual 
será  feita  por  escrutínio  secreto  e  por  maioria  de 
votos  presentes :  concluída  esta,  se  fará  pela  mesma 
forma  a  daCommissão  Fiscal.  Se  do  primeiro  escru- 
tmio  não  resultar  a  eleição  de  todos  os  Directores  ou 
membros  da  Commissão  Fiscal,  a  mesa  formará  dos 
mais  votados  uma  pauta  que  comprehenderá  o  duplo 
dos  Directores  que  faltar  eleger ,  a  assembléa  geral 
procederá  ^escrutínio  restricto  aos  nomes  mencio- 
nados naquella  pauta,  ficando  eleitos  os  que  tiverem 
maioria  relativa  de  volos. 
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Ari.  27.  \o  caso  de  empate  na  eleição  dos  Dire- 
ctores e  membros  da  Commissão  Fiscal ,  prelirirá  o 
aue  liver  maior  numero  de  acções  e  em  igualdade 
e  condições  decidirá  a  sorte.  Os  membros  da  Com- 
missão Fiscal  o  da  Directoria  podem  ser  reeleitos. 

Art.  28.  Compete  a  assemblea  seral: 

§  4.«  Tomar  conhecimento  de  todos  os  negócios  da 
Companhia,  dos  quaes  deverá  ser  informada  pela  Di- 
rectoria e  Commissão  Fiscal ; 

§  2.«  Elegera  Directoria e  a  Commissão  Fiscal  bien- 
nalmente ; 

§  3.*  Marcar  e  alterar  o  honorário  e  gratiflcação  á 
Directoria  de  conformidade  com  o  art.  34 ; 

§  4.*  Resolver  sobre  aualquer  proposta  que  lhe 
seja  apresentada  dentro  da  esphera  destes  Estatutos, 
inclusive  a  sua  reforma,  com  tanto  que  para  esta  es- 
teja representado  pelo  menos  um  terço  das  acções 
omittidas. 


CAPITULO  V. 


DA  ADMINISTRAÇÃO   DA   COMPAMllA. 


Art.  29.  A  companhia  será  administrada  por  uma 
Direcção  composta  de  Ires  membros,  eleitos  pela 
forma  designada  no  art.  26,  e  suas  funcções  duraráõ 
dous  annos  sociaes. 

Art.  30.  Os  membros  da  Direcção  são  obrigados  a 
possuir  pelo  menos  dez  acções  das  quaes  não  po- 
derão dispor  emquanto  exercerem  os  ditos  cargos  o 
emquanto  não  forem  approvadas  as  contas  da  sua 
gerência.  .^ 

Art.  31.  Compele  á  Direcção: 

§  <.•  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  Esta- 
tutos ; 

I  2.'»  Representar  a  Companhia  cm  juizo  ou  fora 
delle,  por  si  ou  por  seus  agentes  c  procuradores ; 

§  3.*  Nomear  os  agentes  da  Compannia  de  accordo 
com  a  Commissão  Fiscal ,  e  pela  mesma  forma  di- 
mittíl-os  quando  o  julgue  conveniente; 

§  4.*  Nomear  o  demittir  os  empregados  da  Com- 
panhia, marcar-lhcs  os  venciraenlos  e  gratificações  ; 

§  5.*  Enviar  á  Commissão  Fiscal  e  aos  accionistas 
com  a  possível  brevidade  o  balanço  annual,  fechado 


—  372  — 

até  34  de  Dezembro,  acorapanliado  de  um  rclalorij 
circumstanciado  das  opt3rações  da  Companhia  no 
anno  que  findar ; 

§  6.*  Fazer  iodos  os  semestres  o  dividendo  que  os 
lucros  da  Companhia  permillirera ,  deliberando  pre- 
viamente sobre  esse  assumpto  com  a  Commissão  Fis- 
cal com  tanto  que  na  sua  distribuição  se  observe  o 
disposto  no  §  8.*  do  art.  4.*  da  Lei  n.»  4083  de  22  de 
Agosto  de  1860 ,  e  45  do  art.  5.*  do  Decreto  n.**  2744 
do  mesmo  anno ; 

§  7.*»  Depositar  em  conta  corrente  em  um  banco  de 
sua  confiança  e  da  Commissão  Fiscal  todos  os  fundos 
da  companhia ; 

§  8.'  Exercer  finalmente  livre  e  geral  administra- 
ção, para  o  que  lhe  são  outorgados  plenos  poderes . 
nos  quaes  devem  sem  reserva  alguma  considerar-se 
comprehendidos  lodos,  mesmo  os  de  em  causa  pró- 
pria. 

Ari.  32.  A  Directoria  consultará  com  a  Commissão 
Fiscal  para  a  solução  de  quaesquer  negócios  da  com- 
panhia quando  o  assumpto  assim  o  reclame ;  prin- 
cipalmente havendo  com  os  segurados  duvidas  pro- 
venientes de  reclamações  por  sinistros  que  occor- 
rerem . 

Art.  33.  Os  Directores  vencerão  annualmente  o  ho- 
norário e  gratificação  que  a  assembléa  geral  deter- 
minar sob  proposta  da  Commissão  Fiscal. 

Art.  34.  As  fuhcções  de  Director  cessão  nos  casos 
previstos  na  4  .•  parte  do  art.  4  4  destes  Eslalulos ,  e 
por  ausência  maior  de  oito  dias  não  justificada.  Em 
qualquer  destes  casos,  um  ou  os  restantes  dos  mem- 
bros da  Directoria  o  participará  á  Commissão  Fiscal 
e  esta  de  accordo  com  a  Directoria  chamará  um  ac- 
cionista que  substitua  essa  falta  até  a  época  marcada 
para  a  eleição . 

Art.  35.  Os  Directores  só  poderão  tomar  arisco  em 
um  só  navio  ou  prédio  até  4  •/«  do  fundo  social ;  esta 
cifra ,  porém ,  poderá  ser  elevada  até  8  *>/o  do  dito 
fundo  nos  casos  em  que  a  Commissão  Fiscal  nisso 
concordar ,  registrando-se  no  livro  das  actas  a  deli- 
beração tomada.  Ficão  exceptuadas  deste  limite  aá 
Alfandegas  e  Trapiches  Alfandegados  aonde  a  Direc- 
ção poderá  tomar  arisco  até  40  7o  do  fundo  da  Com- 
panhia, e  20  7o  quando  a  Commissão  Fiscal  a  autorize 
na  forma  por  que  fôr  estabelecido  no  Regulamento 
interno  que  será  sujeito  á  approvaçào  do  Governo . 
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Ari.  36.  Para  se  effecluar  qualquer  seguro  serão 
precisos,  pelo  menos,  dous*  votos  conformes  dos  Di- 
rectores. 

Art.  37.  As  apólices,  recibos,  saques  de  letras  e 
mais  documentos  da  Companhia  serão  assignados, 
ao  menos ,  por  dous  Directores. 

Art.  38.  Todas  as  vezes  que  a  Commissão  Fiscal 
deliberar  conjunctamente  com  a  Directoria  assig- 
nará  também  conjunctamente  com  ella  as  actas  onde 
constarem  as  respectivas  deliberações. 

Ari.  39.  Quando  por  impedimento  justificado  ou  le- 
gal ,  algum  Director  não  possa  exercer  seu  cargo ,  a 
Commissão  Fiscal  com  os  membros  restantes  da  Di- 
rectoria poderão  chamar  um  accionista  para  o  sub- 
stituir durante  o  tempo  do  impedimento. 


CAPITULO  VI. 


DA  COMMISSÃO   FISCAL. 


Ari.  40.  A  Commissão  Fiscal  será  composta  de  três 
membros  eleitos  pela  forma  indicada  no  art.  26 ,  os 
quaes  escolherão  d'entre  si  o  Presidente ,  o  4  .•  e  í.* 
Secretários ,  e  funccionará  também  por  dous  annos, 
competindo  ao  <.•  Secretario  tomar  os  apontamentos 

Para  se  lavrar  as  actas  das  sessões,  as  quaes  com  o 
residente  assignará.  No  impedimento  de  qualquer 
delles  será  chamado  o  immediato  era  votos,  e  na  sua 
falta  o  accionista  que  o  Presidente  designar. 

Art.  41.  Compete  á  Commissão  Fiscal  convocar  or- 
dinária e  extraordinariamente  a  assembléa  geral ,  e 
dirigir  seus  trabalhos. 

Art.  42.  Além  dos  deveres  que  lhe  impõe  estes  Es- 
tatutos, é  também  da  competência  da  Commissão 
Fiscal,  antes  de  convocada  a  reunião  annual,  exa- 
minar os  livros  e  mais  documentos  da  Companhia , 
para,  em  vista  do  balanço,  informar  por  escripto  á 
assembléa  geral. 

Art.  43.  A  Commissão  Fiscal  se  reunirá  a  convite 
da  Directoria  todas  as  vezes  que  esta  o  julgar  con- 
veniente a  bera  dos  interesses  da  companhia. 
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CAPITULO  Vil 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


ArL  44.  o  anno  económico  da  companhia  conta-se 
pelo  anno  civii. 

Art.  45.  O  modo  pratico  de  effectuar  os  seguros  e 
outras  quaesquer  operações  da  companhia,  será  ob- 
jecto de  um  regulamento  especial,  confeccionado 
pela  Directoria  e  Commissâo  Fiscal  de  harmonia  com 
os  presentes  Estatutos. ' 

Ari.  46.  Nenhum  dividendo  poderá  ser  distribuído 
<ios  accionistas,  emquanto  o  capital  realizado,  de  que 
trata  o  arl.  6.»,  se  achar  desfalcado  em  virlude  de 
perdas  que  a  companhia  tenha  soffrido. 


CAPITULO  VIII. 


ARTIGOS  TRANSITÓRIOS. 


Art  47.  Se  a  companhia  começar  as  suas  opera- 
ções antes  do  mez  de  Janeiro  de  4867,  não  será  o 
tempo  decorrido  levado  em  conta  para  as  eleições 
da  Directoria  e  Commissão  Fiscal. 

Art.  48.  Aassignaluradestes  Estatutos  pelosaccio- 
nistas  importa  a  sua  approvação ,  bem  como  das 
emendas  que  o  Governo  Imperial  julgue  necessárias 
e  os  incorporadores  da  companhia  entendão  poder 
aceitar  uma  vez  que  não  alterem  o  pensamento  ca- 
pital da  instituição. 

Art.  49.  Os  incorporadores,  logo  que  o  Tioverno 
Imperial  approvar  estes  Estatutos,  convocarão  uma 
reunião  dos  accionistas  para  ser  definitivamente  con- 
sliluida  a  companhia,  e  proseguír-se  no  que  fôr  ne- 
cessário para  começo  das  operações. 

Rio  de  Janeiro ,  30  de  Agosto  de  i8^(y. —António 
Máximo  de  Souza.—  José  Pereira  da  Silva  Porto.  ^ 
Itaphael  Leite  Pereira  da  Silva, 
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DECRETO  N.  3754—  be  49  BE  DEZEMBRO  BE  4866. 

Manda  adiar  para  depois  de  terminada  a  guerra,  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  eleição  de  Deputados 
á  Assembléa  Geral. 

Estando  a  organizar-se,  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Riò  Grande  do  Sul,  um  terceiro  corpo  de  exer- 
cito que,  sob  o  mando  do  Marquez  de  Caxias,  jun* 
tamente  com  as  forças  que  já  existem  em  território 
paraguayo,  ataque  o  inimigo ;  Hei  por  bem,  ouvido 
o  Conselho  de  Estado  pleno,  adiar,  naquella  Pro- 
vinda, a  eleição  de  Deputados  á  Assembléa  Geral, 
para  depois  de  terminada  a  ffuerra,  se  o  contrario 
não  fôr  resolvido  pela  referida  Assembléa. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Ton^es, 


DECRETO  N.  3755— be  49  BE  bezembao  be  4866. 

Marca  o  primeiro  unirorme  para  o  7.«  Batalhão  de  Infantaria 

da  Guarda  Nacional  da  Corte. 

Attendendo  ao  que  He  representou  o  Marechal 
Commandante  Superior  da.  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Corte,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 
»  Art.  4 .«  O  sétimo  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Município  da  Corte  usará,  em  primeiro 
uniforme,  de  sobrecasacas  de  panno  azul  avivadas 
de  preto,  golas  e  canhões  verdes,  cordões,  kepis 
e  pennacbo,  tudo  conforme  ao  figurino  junto. 

Art.  2.'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  cmcoenta  e  sete  de  dezoito  de 
Abril  do  mil  oilocenlos  cincoenla  o  dous. 
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Martim  Francisco  Ribeiro  de  Aadrada ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenfaia  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro»  em  deza- 
nove de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
seis,  quadragésimo  quinto  da  independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Maríim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3756— de  22  m  dezeiibro  de  4866. 

Altera  a  organização  do  batalhão  de  iafaouría  n.«  17  da  Guarda 

Nacional  da  Provinda  da  BaUla. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: * 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito  companhias  o 
batalhão  de  infantaria  numero  dezasete  da  Guarda 
Nacional  da  Província  da  Bahia,  e  revogado  o  De- 
creto n.«  984  de  20  de  Abril  de  1852,  na  parte  em 
que  creou  o  mesmo  batalhão  com  seis  companhias. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada.  J 


-  377  — 

DKCRETO  N.  .T7:>7  — br  W  dk  dezembro  de  48Ô6. 

Abre  ao  Mirnsleno  da  Fazenda  um  credtie  siHM»)6meQtar  do 
2.422:467j!l36t  e  auloriza  o  iranspurle  de  616:949iS(3IS4  de  umas 
para  oulras  verbas  da  despeza  do  mesmo  Minlstcrio  no  exer- 
cício de  1865  -186G. 

Ílavendo-Sft  reconhecido  a  insufficicncia^o  cre- 
dito concedido  ao  Ministério  da  Fazenda  pela  Lei 
n.»  12i5  de  28  de  Junho  de  1865: 

Hei  por  bem,  na  conformidade  dos  arts.  12  e  13 
da  Lei  n.*»  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  Tendo 
ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Abrir  ao  dito 
Ministério  um  credito  suppiementar  de  2.422:467^61 
e  autorizar  os  transportes  de  umas  para  outras  ver- 
bas de  616:9495354  no  referido  exercicio  de  1865—66, 
fazendo-se  a  distribuição  destas  quantias  nos  termos 
da  tabeliã  annexa,  assignada  por  Zacarias  de  Góes 
e  Vasconcellos,  do  iMeu  Consellio,  Senador  do  Im- 
pério, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
c  Presidente  do  Tribunal  do  Tnesouro,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadt^r. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


itIS  DE  1RCG.   PATTR  II.  48 
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TiOMlIa  ãWÊ  Terbfts  do  art.  «.«  da  Lei  b.«  f  345  de  SS  de 
Junl^i  de  Í86S9  que  careeem  de  augoteato  de  eredito. 


CREDITO  5CPPLEHENTAR. 


{1.0  Juros,  amortização,  c  mais  des- 
pezas  da  divida  externa 


TRANSPORTES. 


Para  o  $  4.o— Caixa  da  Amortização, 
etc — 


Tirados: 

Do  %  2.<>— Juros  da  dívida  interna, 

etc 

Do  S  d.*}  —Ditos  da  divida  inscripta. . 


rara  o  %  ».*-*  Juiro  dos  Feitos  da 
Fazenda  


Tirados : 
Do  S  3.°  ^ Juros  da  divida  inscripta. 


Para  o  S  0.*— -Estação  de  arrecada- 
ção  


40:000)SI000 
3O:057|$(867 


2.422:467«361 


14:340|l»7 


Tirados : 
Do  i  3.0  —  Juros  da  divida  inscripta . 


Para  o  $  10 —  Casa  da  Moeda 

Tirados : 
Do  S  3.«— Juros  da  divida  inscripta. 


Para  o  1 14.— Ajudas  de  custo,  etc. . 

Tirados : 
Do  S  3.»  —  Juros  da  divida  inscripta. 


100:000£|000 


17:000^000 


60:000j!l000 


70:957ílSC7 


14:340|3g7 


100:0000000 


17:00011000 


6O:00OjErt)0O 


262:298ii454 
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Transporte 

Para  o  $  15.— Prémios  de  letras,  etc. 
Tirados : 

Do  8  3.0— Juros  da  divida  inscripta. 
Do  j  {(.<>— PeDsionisus  e  aposenta- 


dos 


Do  $  7.0— Thesouro  Nacional,  etc. 
Do  i  11.— Administração  de  estam- 


paria  

Do  S  12.— Typograptiia  Nacional.. 
Do  t  17.-0bras 


Para  o  %  16.— Juros  do  empréstimo 
do  cofre  dos  orphaos 


Tirados: 

Do  {  7.0— Thesouro  Nacional,  etc. 
Do  i  11.— Administração  de  estam- 

Karia 
ras 


27:701i!l546 

«0:000)^000 
20:0000000 

10;000j!l000 

30:0000000 

126:949)11354 


10:000)11000 

6:949S3M 
73:0500646 


262:2960454 
264:6501900 


90: 


0000 


006 


616:9490354 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Dezembro 
de  1866.— Zacarias  de  Góes  e  \ascmccUo$. 
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DECRETO  N.  3758  —  DE  26  DE  DEZEMBRO  DE  4866. 

Separa  a  Legação  do  Brasil  no  Chile  da  que  o  Imiíerio  uiaulcm 

no  Peni  e  Equador. 

Attendendo  ás  conveniências  do  serviço  publico, 
Hei  por  bem  Separar  aLegaçáo  do  Brasil  no  Chile  da 
que  o  Inf)perio  nianlém  no  Peru  e  Equador,  modifi- 
cando nesta  parte  o  que  foi  estabelecido  pelo  Decrelo 
de  trinta  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar  expedindo  os  despaclios  ne- 
<:essarios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  €  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
António  Coelho  de  Sá  c  Albuquerque, 


DECRETO  N.  3739— de  29  DE  dezembho  m  4866, 

Prescreve  regras  sobre  a  composição  dos  estados  maiores  das 

esquadras,  divisões  navaes,  ele. 

Attendendo  á  necessidade  de  estabelecer  normas 
que  regulem  a  composição  dos  estados  maiores  dos 
Commandantes  em  chefe  e  commandantes  das  es- 
quadras e  divisões  navaes,  fixando  o  numero,  gra- 
duação, emprego  e  vencimentos  dosOfficiaes,  que  os 
devem  formar;  Hei  por  bem  Decretar; 

Art.  4 .°  Na  organização  dos  estados  maiores  ob- 
servar-se-hào  as  seguintes  regras : 

Ofiicial  General,  commandando  em  chefe  esquadra 
ou  força  naval  composta  de  duas  ou  mais  divisões: 

Um  chefe  de  estado  maior,  Official 
General  ou  Capitão  deMareGuerra, 
Em  operações  1  Um  Secretario,  Oíficial  superior  ou 

de  guerra )    subalterno. 

Tros  Ajudantes  de  ordens,  Oíliciacs 
V    suballcrnoíí. 
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nPí^hl  f^ra  ííõ^     d®  Mar  e  liuerra  ou  de  Fragata. 
i^^^noHn  Uí»  Secretario.  Offlcial  subalterno. 

^'"P®"" VDous  Ajudantes  de  ordens,  Ditos. 

OÍTiciaJ  General  ou  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  com- 
mandando  divisão  naval,  ^empregada  isoladamente 
em  operações  de  guerra  ou  serviço  especial  fora  do 
Império: 

Um  chefe  de  estado-maior,  Capitão  de  Mar  e  Guerra 
ou  de  Fragata. 

Um  Secretario.  OÍBcial  subalterno. 

Um  Ajudante  ue  ordens.— Dito. 

Os  commandantes  das  divisões,  que  fizerem  parte 
de  uma  Esquadra  ou  força  naval,  bera  como  os  das 
estacionadas  nas  aguas  do  Império,  terão  um  Secre- 
tario— Ajudante  de  ordens. 

Art.  2.*»  O  Governo  poderá,  quando  o  entender 
necessário,  nomear  cnefe  de  estado  maior  e  mais 
um  ajudante  de  ordens  para  qualquer  esquadra  ou 
força  naval ,  fora  dos  casos  previstos  no  presente 
decreto. 

Art.  3."  Os  chefes  de  estado  maior  das  esquadras 
perceberão  os  vencimentos  e  vanlagens  correspon- 
dentes ás  suas  patentes,  commandando  divisão,  e  os 
das  divisões  os  vencimentos  e  vantagens  de  com- 
mandantes do'  maior  navio  das  mesmas  divisões. 

Art.  4.*  Os  Secretários  e  os  Ajudantes  de  ordens 
venceráõ  como  commandantes  do  maior  navio  da 
força,  em  que  servirem. 

'  Art.  5.'  O  pessoal  dos  estados  maiores  será  no- 
meado pelo  Ministro  da  Marinha  sobre  proposta  dos 
respectivos  commandantes. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadragé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo* 
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DECRETO  N.  3760  —  de  29  de  dezembro  de  1866. 

Autoriza  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  appiicar  ás  despezas  das  verbas  «  Secretaria  de  Es- 
tado, Ajudas  de  Custo  e  Corpo  Militar  de  Policia  da  Corte  » 
no  exercicío  de  1865—1866  a  quantia  de  40:7iS6#285,  tirada  das 
verbas  «  Supremo  Tribuual  de  Justiça,  Justiças  de  1.*  Ins- 
tancia e  Guarda  Nacional,  »  no  mesmo  exercido. 

Não  sendo  sufficientes  as  quantias  votadas  nos 
paragraphos,  primeiro,  sexto  e  decimo  segundo  da 
Lei  numero  mil  duzentos  e  quarenta  e  cinco  de  vinte 
oito  de  Juniio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco  para 
as  despezas  «  com  a  Secretaria  de  Estado,  Ajudas  de 
Custo  e  Corpo  Militar  de  Policia  da  Corte,  »  no  exer- 
cicio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco  a  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis.  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  artigo 
treze  da  Lei  numero  mil  cento  setenta  e  sete,  de  no\e 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  Au- 
torizar ao  Minibtro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça  a  appiicar  ao  pagamento  daquellas 
despezas  a  quantia  de  quarenta  contos,  setecentos 
cincoenta  e  seis  mil  duzentos  oitenta  e  cinco  réis, 
tirada  das  verbas  «  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
Justiçasdel  ."Instancia  e  Guarda  Nacional »,  domesmo 
exercício,  na  forma  da  demonstração  junta,  dando 
conta  ao  Corpo  Legislativo,  na  sua  próxima  reuniàp 
para  ser  definitivamente  approvada. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador;. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada^ 


—  .183  — 


DemonstFJàcAo  dtà  despesa  feita  com  o  g  f  .<>  ~  Secretaria 
de  Estado  —  no  exeretolo  de  f  865— i86tt. 


Credito  votado  pela  Lei..  I38:370jsi000 

DESPBZA. 

Com  o  pessoal  da  Secre- 
taria oc  Eslado 125:6805737 

Com  despezas  miúdas  á 

cargo  do  Porteiro i:806i!IS6o 

Com  o  expediente 5:1375^3 

»    a   acqiiisição  de  li- 
vros para  o  Archivo...  l:779j^900 

Com  diversas  impressões.  3:873^760 

»    a  illuminaçào  da  casa.  llGfilOOO   138:394|^800 

••«■■■■^■■— .^»— —    ■■—     ■  ■ 

Excesso  da  despeza  sobre 

o  credito 24ÍI800 

i  PACAR. 

a:  Typographia    Nacional 

diversas  impressões  dos 

actos  do  Ministeiio 10:â80j|600 

Idem  idem  idem 938$800 

V  II.  Laemmert»  idem. . . .     2:9923000    14:511$40Q 

Deflcit 14:6365200 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  24  de  De- 
zembro de  1886.  — Afarie w  Francisco  Ribeiro  de  Ándrada, 


Demonstração  da  despesa  feita  no  exerelelo  de  i865  a 
Í88G  eom  a  irerba  •—  Ajudas  de  custo,  g  •.•  — 


Credito  votado  peia  Lei 20 :  000^000 

DESPEZA. 

Com  ajudas  de  custo  arbitradas  á  diver- 
sos Juizes  de  Direito 23:725^000 


Deficit 3:725^000 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  21 
de  Dezembro  de  1866. —  Martim  Francisco  Ribeiro 
de  Andrada, 
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Demonstrando  da  «lespeza  ieila  com  a  verba  *-  Corpi 
Policial  da  Cdrtc— ao  exeroleiode  4865  a  i86«,  £  ^^- 


Credito  consignado  pela 

,    Lei 5I5:313$»00 

DESPEZÁ . 

Com  o  pessoal  do  Corpo 

Policial,  equipamento , 

compra  de  cavatlos  e 

o u iras  d espezas 253 :  225i!lo70 

Com  a  illumtoavão  dos 

quartéis,  concerto  de 

apparelhos,  ele 6: 104j!|700   2:S9:330iff70 

Com  o  vencimento  dos 
Oflíiciacs  c  praças  da 
Guarda  Urbana,  farda- 
mentos, armamento  e 
outras  aespczas 45:561{}(M 

Com  os  difiTerenles  postos 
de  guardas  policines  c 
Urbanos» aluguel  de  ca- 
sas, asseio  e  outras  des- 
zas 5:700)11970 

Com  os  Corpos  da  «Guar- 
da Nacional  aquartelada 
em  serviço  policial  e 
outras  despezas 227:209mi    537:8071585 

Deficit.  22:495jSI085 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  21  de  De- 
zembro de  1866.—  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Ándrada, 


bemoastra^áo  da  despeza  feita  eom  a  verba— Sapremo 
Trlbuaal  de  Justiça,  no  exerelcio    de  1865    a  1866. 

Credito  concedido  pela  lje\. 123:2000000 

DESPEZA. 

Com  o  vencimento  do  pessoal  do  Tri- 
bunal       99:301#829 

Idem  dos  quatro  Ministros  aposentados  sj 

por  Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
de  18G3 16:0000000 

Com  despezas  miadas 2000000 

A'  Typographia  Nacional  •Ic 1560200    115:6580029 

Saldo 7 :  5410971 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  2i  de  De- 
zembro de  1866.— .V^rítm  Francisco  Ribeiro  de  Ándrada. 


385  — 


peniABSIni^o  da  despesa  feita  eom  a  verba -^  Jantlçaii 
«  de  i.«  Instanela— no  exerelelo  de  i86S  a  «SOS,  S  ^  ""• 

ÇrcdilodaLei 9.'$0:140;^00a 

Distribuiçilo  primaria  ás 

Proviacias 843:000i!^000 

Augineiito  concedido  às 

mesmas 2:267g379    8í5:267í379 


^i 


NA  cobte: 


Com  Justiças  torriloriaes 

*  e  outras  despezas 15:676j^813 

Com  a  execução  do  De- 
creto n. o  34^3  de  26  de 
Abril  dcl865 65:»»6i^320'    81:233^3    026:500it(7l2 

Saldo 23;639|!l28a. 

Secretaria  de  Estado  dcís  Negócios  da  Justiça  cm  24  de  De* 
^Ciiibro  de  iWÒ.—Siartiin  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


Pemonstraçfto  da  despeza  feita  no  exereleio  de  180S  a 
1866  eom  a  verba  —  Guarda  IVaelonal ,  §  O.*» 


«.  ^ 


Credito  votado  pela  Lei 167:621j}800 

Distribuído  às  Províncias.     84:040«56o 
Auffmeoto  concedido  às 
mesmas 1:922^5     85.963||52^ 


CORTE. 

Com  o  pessoal  do  Quartel 
General  do  Commando 
Superior 3:446j!l4l8 

Com  o  aluguel  da  casa...       1:0000000 

Com  o  expediente,  etapas 
e  outras  despezas 4: 6881^230 

Com  e  pret  dos  cornetas , 
clarins  e  tambores 11 .943||[400 

Com  a  compra  de  arma- 
mento, equipamento  e 
outras  despezas 32:761|^268     fl6'830i^346    142:80211871 

Saldo 24:818j>629 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  24  de  De^ 
Zembro  de  1866.  —Hartim  Francisco  Ribeiro  die  Andrada, 
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f|aa«lro  demonstrativo  da  dlstrfliiiiç&o  das  solimsdas  ret^ 
bas— ^Supremo  Tribunal  de  Jostlça  —  Justiças  de  Pri- 
meira Instancia  —  Gnarda  IVaelonal  — no  exereirio  de 
é  865  a  1 866  para  as  verbas— Seeretaria  de  Estado— AJn  > 

'  das  de  ensto  a  doizes  de  Direito  —  e  Corpo  FoUcfai  ém 
Cdrte. 


Importância  tirada  das  sobras  das  ver- 
bas: 

S  2*«  Supremo  Tribunal  de  Justiça. •• 
{  5.<>  Justiças  de  Primeira  Instancia.. 
I  9.0  Guarda  Nacional 


3:72K»000 
14:53611200 
22i495j||0S5     40:7B6j|S8S 


PISTRlBUIÇlO. 


A'  verba  do  l'  i.^  —  Secretaria  de  Es- 
tado  • 

A'  dita  do  {  6.0  —  Ajudas  de  custo 

A'  diu  do  i  12.0-*  Corpo  Policial 


14:536)SfaOO 

3:725j!MK)0 

22:49{M065 


40:78(U9B5 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  24  de  Dezembro  de  1866.  -^ 
Maríim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


i 
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DECRETO  N.  3761— de  29  de  dezembro  de  1866. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negoeios  da  Justlç» 
um  credito  extraordinário  da  quantia  de  10:011^110  para  oc- 
correr,  no  exercício  de  1865  a  18C6,  ás  despezas  com.  a  Com- 
missão  revisora  do  Código  Civil  do  Império. 

Pendendo  da  approvação  do  Corpo  Legislativo  a: 
concessão  de  funclos  para  pagamento  das  despezas 
com  a  Coramissâo  nomeada  para  rever  o  projecto  do 
Código  Civil  do  Império,  formulado  pelo  Bacharel 
Augusto  Teixeira  de  Freitas :  Hei.  por  bem ,  lendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  na  conformidade  do 
§  3.*  do  arl-  4."  da  Lei  n.«  589  de  9  de  Setembro  de  4  850. 
Autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 

f  ócios  da  Justiça  para  despender,  no  exercício  de 
865  a  4866,  com  o  pagamento  effectuado  com  a 
mesma  Commissão,  a  quantia  de  dez  contos  seis- 
centos onze  mil  cento  e  dez  réis,  de  que  dará  conta  á 
Assembléa  Geral  Legislativa  na  sua  próxima  reunião. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne-: 
gocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte  nove 
,de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


Demonntraçfto  da  despcza  effcctuacla  cimi  a  CommissAo 
revisora  do  novo  Código  Civil  no  cxerelelo  de  f  805 
a  á86«. 

Graíiflcação  aos  membros  da 
Commissão  e  a  um  em- 
pregado     8:41ígllO 

Ajuda  de  custo  a  dous  mem- 
bros da  Coromissão  para 
regressarem  ás  suas  Pro- 

.   vincias 2:500j^000    10:6H§H0 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em 
29  de  Dezembro  de  866.—  Martim  Fra^xcisco  Ri^ 
beiro  de  Andrarla, 
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.DECRETO  N.  3762— de  29  de  dezembro  de  <866. 

Divide  em  dous  o  Goromando  Superior  da  Guarda  Nacional  do 
Muiiicipio  de  Santa  Izabel  do  Paraguassú,  da  Província  da 
Bailia. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenle  da 
Provinda  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  4.*  Fica  dividido  em  dous  o  Com  mando  Su- 
perior da  Guarda  Nacional  do  Município  de  Santa 
Izabel  do  Paraguassú,  da  Provincia  da  Bahia;  sendo 
um,  que  pertencerá  ao  Municipio  de  Maracás,  for- 
mado dos  batalhões  de  infantaria  numero  sessenta 
e  dous  e  sessenta  e  três,  já  organizados;  e  outro 
de  Santa  Izabel  do  Paraguassú,  do  esquadrão  de 
cavallaria  numero  dez,  dos  batalhões  numero  ses- 
senta e  cento  e  dezanove,  e  da  secção  de  batalhão 
da  reserva  numero  quatro,  também  já  organizados. 

Art.  2.*  Fica  alterado  o  Decreto  n.'  í  HO  de  10  de 
Maio  de  1853. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  De- 
fcembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador* 

Marti m  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


I— I 


DECRETO  N.  3763— de  29  de  dezembro  de  1866. 

Eleva  á  categoria  de  corpo,  o  !.<>  esquadrão  e  a  secção  de  com- 
panhia avulsa  de  cavallaria  da  Guarda  Nacioual  da  freguezia 
de  Campo  Largo,  da  Provincia  do  Paraná. 

• 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Paraná,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Ari.  1.*»  Ficão  elevados  á  categoria  de  corpo,  com 
seis  comi>anhias  e  á  designação  de  nono ,  o  pri- 
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mciro  esquadrão,  c  a  secção  de  companhia  avulsa 
de  cavallaria  da  Guarda  Nacional  da  freguezia  de 
Campo  Largo,  da  Província  do  Paraná. 

Ari.  2.*  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.' 
4560  de  21  de  Fevereiro  de  4855. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Ei^tado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


*     DECRETO  N.  3764  —  de  29  de  dezembro  de  4866. 

Autorixn  o  Mínislro  e  Secretario  de  Estndo  dos  Negócios  do  Im- 
pério para  applícar  ás  despezas  da  rubrica  «  Soccorros  Piil)li- 
cos  »  ao  exercício  de  18ft5-18(S6  a  qunulía  de  40:000^000  tirada 
das  sobras  da  verba  «  Obras  especiaes  »  do  mesmo  exercido. 

Não  sendo  sufflcienle  a  quantia  votada  no  §  30  do 
art.  SI.*  da  Lei  n.»  1245  de  28  de  Junho  de  1865  para  a 
verba  de  «  Soccorros  Públicos  e  melhoramento  do 
estado  sanilario  »  do  exercicio  de  1865—1866:  Hei 
por  bem.  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Au- 
torizar, na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  n."  1177  de 
9  de  Setembro  de  1862,  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  para  applicar  ao 
pagamento  das  despezas  daquella  natureza  a  quantia 
de  quarenta  e  seis  contos  de  réis  tirada  das  sobras 
da  verba  «  Obras  especiaes  )>  do  mesmo  exercicio. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  as.sim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  vinte 
nove  de  Dezenjbro  de  mil.  oitocentos  sessenta  e  seis, 
quadragésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império» 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joarinim  Fernandes  Ton-es» 


—  390  — 


K.  f  .— PemonnCração  do  estudo  do  «redito  da  verba~Soe« 
corros  Públicos—  do  e&ereicio  de  i86S— 1866. 


Credito  votado 433:300^000 

»       distribuído  ás  Províncias  do : 

Amazonas. . .  .• i  :220§889 

Pará 3M00S000 

Maranhão 16:000^^000 

Piauhy í:600§000 

Ceará U :  246$i4  8 

Rio  Grande  do  Norte 521^080 

Pernambuco 4 :  039^820 

Alagoas 465§780 

Sergipe 628$000 

Bailia 4 :797S440 

Espirito  Santo 4 :000$000 

Rio  de  Janeiro 2:000§000 

S.  Paulo 48:452§020 

Par^iná 637^430 

Santa  Catharina 4 :041§786 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 

Sul 20:400j}000 

Minas  Geraes 3:000§000 

Goyaz 30:000^000 

Blato  Grosso 43:262$875 

430:143^538 

AnnuUa-se  a  quantia  pro- 
veniente do  producto  da 
venda  de  géneros  á  po- 
pulação da  Província  de 
Mato  Grosso 42:230^725    447:882^813 

Saldo 4d:447;Jí87 

Despeza  efleiluadanoMu- 

nicipio  da  Corte 51:554Í869 

Dita  em  Londres 84S354      54 :639§223 

Deficit... 36:222^036 

7.*  Secção  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  era  24  de  Dezembro  de  4806.  — /o56^  Vicente 
Jorcfe . 


» 
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IV.S.  —  Demonslraefto  do  estado  do  credito  da  verba  — 
Obras  espeelaes  do  ttinlsierio  do  Império  —  no  cxcr« 
^  elelo  de  f  S65-Í866. 


Credito  votado 200:000^000 

»       distribuído  ás  Províncias  do: 

Amazonas 40:0008000 

Pará 44:0985210 

Maranhão 8t$500r 

Piauhy 231§960 

Ceará < . . .  30:600^000 

Pernambuco 3 :  454§980 

Sergipe 2:8363670 

Bahia 6:547«883 

Espirito  Santo 3:0005000 

S.  Paulo 9:U4g000 

Minas  Geraes 33 :  OOOgOOO    i  09 :  995^203 


90: 004^797 


Despeza  do  Município  da 


Corte  autorizada  até  hoje 27 :  729)^632 

Saldo Ô2:275$465 


^ 


7.»  Secção  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  24  de  Dezembro  de  1866.— /osd  Vicente 
Jorge.^ 
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DECRETO  N.  3765—  de  29  de  dezembro  de  1866, 

Orça  a  receita  e  fixa  a  despeza  da  Gamara  Municipal  da  Côric 

para  o  anuo  de  1867. 

í  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  art.  23  da 
Lei  n.*»  408  de  2$  de  Maio  de  1840,  approvar  e  Mawdar 
que  se  execute,  pela  maneira  abaixo  declarada,  o 
orçamento  dalllustrissima  Camará  Municipal  para  o 
anno  de  1867. 


• 


Ari.  1  .•  E'  orçada  a  recdta  para  o  ánno  a  que  se 
refere  o  presente  Decreto 'na  quantia  de  seiscentos 
setenta  contos  quatrocentos  e  trinta  mil  quinhentos  e 

noventa  réis 670 :  430j^*390 

*   >  ■ 
■i 
A  saber: 

§  1.*  Imposto  no  consumo  da  aguar- 
dente   56:917^600 

I  2.»  Dito  sobre  vinhos,  licores  e 

mais  Ibebidas  espirituosas.  •  •  63 :  067^830 

3.*  Dito  de  Policia 23;539$840 

4.*  Dito  der  seges,-  iiarros  e  car- 
roças   120:000$000 

5.*  Foros  de  terrenos  da  Camará.  3:2o2S480 
6;<>  Ditos  de  terrenos  de  marinhas 

e  mangues... 1:974j|45d 

7,*»  Dito  de  armazéns 2:572|850 

8.'»  Ditos  de  tavernas 4 :  506§400 

9.«  Ditos  de  carroças 2 :  376§800 

40.  Ditos  de  carros 140p00 

44.  Ditos  de  quitandas 27|000 

42.  Laudemios  de  terrenos  da  Ca- 
mará   36:286^920 

§  43.  Ditos  de  terrenod  de  marinhas 

e  mangues 6:704$700 

§  44.  Rendimento  do  matadouro.*  70:457)^000 
I  45.  Dito  dos   talhos  de  fora  da 

cidade 50^000 

4  6.  Dito  da  praça  do  mercado ....  94 :  0348000 

47.  Dito  de  aferições 49:500§000 

48.  Emolumentos    de  alvarás  de 
casas  de  negocio,  etc 69:434J50O 
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49.  Premies  de  depósitos.......  677^700 

20.  Taxa  sobre  a  venda  de  peixe 
pela  cidade 450||000 

21.  Dita  sobre  naluralisaçòes —  155)^000 

22.  Multas  por  infracção  de  pos- 
turas   28H61|500 

23.  Ditas  polieiaes 8H27JÍ800 

24.  Indemnização  pelo  reparo  de 
calçadas 42:000^000 

25.  Dita  por  medição  de  terrenos 
de  marinhas SOjJOOO 

26.  Licenças  para  festividades...  4003000 

27.  Ditas  a  mascates 48:22o§830 

28.  Ditas  a  despachantes 700$000 

§  29.  Alugueis  de  próprios  munici- 

paes 830j!J0CO 

I  30.  Locação  de  terrenos  para  tol- 
dos volantes  nas  praças  e  ma- 
tadouro    8:8233330 

§  34.  Arrendamento  de  terrenos  de 

marinhas 7:984^460 

32.  Investiduras  de  terrenos  ga- 
nhos para  arruamentos 200^000 

33.  Arruações 4:6623900 

34.  Restituições  e  reposições. . . .  6O03000 

35.  Cobrança  da  divida  activa 41: 3643000 

36.  Juros  de  apólices 8O43OOO 

37.  Carimbo  de  carroças,  carros, 
botes,  barcos,  etc 7743000 

38.  Producto  de  rezes  rejeitadas.  4003000 
%  39.  Dito  de  géneros  vendidos —  30300O 

40.  Donativos 3 

44.  Juros  da  Companhia  Argos..  $ 

42.  Saldo  do  anno  anterior 3 

Despesa. 

Art.  2/  E'  fixada  a  despeza  da  lUustrissima  Ca- 
mará ftfunicipal,  para  o  anno  referido,  na  quantia 
de  seiscentos  e  setenta  contos  quatrocentos  e  trinta 
mil  quinhentos  e  noventa  reis 670:4303590 

A  saber: 

§  4.*  Com  a  Secretaria 47:600*000 

§  2.*  Com  a  Contadoria 43:6003000 

|»«|S  PB  1866.  PABTB  II.  ISQ 
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I  3.^  Com  o  Thesoiireiro,  Escrivão, 

Advogado  e  Procurador 47:380^5590 

I  4,*  Com  os  Fiscaes  e  Guardas,  in- 
clusive a  quanlia  de  400^  do 
augmenlo  da  gralilicação  do 
Fiscal  da  Freguezia  da  Cande- 
lária         36:860)^000 

I  o/  Com  a  Directoria  das  obras..        10:2303000 

§  6.**  Com  o  custeio  do  matadouro.         8:266|000 

I  7.«  Com  foros  de  terrenos  occu- 

pados  pela  Camará iS^OOO 

I  8.*  Com  dilierentes  obras:  sendo 
para  calçamento  por  paralleli- 
pipedos  1o0:000j| ;  para  calça- 
mentos ordinários  70:376^350; 
para  estradas  esua  conserva- 
ção 90:023íf ;  para  aterros  e  de- 
saterros 5:000,^ ;  para  pontes  e 
ffonlilhões  5:0003 ;  para  mura- 
has  12:0003;  para  plantio,  me- 
lhoramento e  conservação  de 
praças  8:0003;  ^  para  reparos 
de  próprios  municipaes  2;0003      342 :  3993350 

I  9.^  Com  o  pagamento  da  divida 

passiva 83:8383049 

I  10.  Com  custas  a  fjue  esta  sujeito 

o  cofre  municipal 4:  OOO3000 

§  M.  Com  despezas  judiciaes 2:0003000 

§  i2.  Com  restituições  e  reposições.         2:0003000 

§  13.  Com  a  impressão  cias  áclas, 

balanços,  orçamentos,  etc...         3:8003000 

§  14.  Com  levantamento  de  plantas..  0OO3000 

I  15.  Com  o  tombamento  de  terras 

da  Camará,  e  marinhas 5003000 

I  16.  Com  o  expediente:  papel,  li- 
vros, etc 2:0003000 

I  17.  Com  a  limpeza  e  irrigação  da 

cidade 120:0003000 

§  18.  Despezas  eventuaes 5:4053601 

Art.  3.»  Ficáo  em  vigor,  como  permanentes,  quaes- 
quèr  disposições  dos  Decretos  dos  orçamentos  an- 
teriores que  não  versarem  sobre  o  orçamento  da 
receita  e  íixação  da  despeza,  e  que  não  lenhão  sido 
expressamente  revogadas. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Sepador  do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado 


—  393  — 

dos  Negócios  do  Império,  assim  o  leiílm  entendido  e 
laça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  vinte  nove 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  seis,  qua- 
dragésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josâ  Joaquim  Fernandes  Torres, 


Senhor.— Tenho  a  honra  de  submetter  a  approvaçao 
de  Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto  junto,  auto- 
rizando o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  a  applicar  ás  despe/.us  das  rubricas 
—  nospilaes—Pharocs—  e  Obras—,  do  exercicio  de 
1861)  a  1866,  parte  das  sobras  provenientes  de  econo- 
mias feitas  em  outros  serviços  do  mesmo  exercicio. 

Ksta  providencia,  autorizada  pelo  art.  5.**  da  Lei 
n.»  1177,  de  9  de  Setembro  de  1862,  é  cabalmente  jus- 
tilicada  pelas  considerações  que  vou  respeitosamente 
expor  a  Vossa  Magestade  Imperial. 

O  art.  o.-  da  Lei  n."  124o,  de  28  de  Junho  de  1865, 
votou  para  as  mencionadas  rubricas  os  seguintes 
créditos : 

§  16.  Hospilaes 189:139^364 

5  17.  Pharócs 86:6608437 

§  ^2.  Obras 440:000^1000 

ToUU...-     715:799^801 

Por  conta  de  laes  créditos,  sefjundo  os  exames  a 
(pie  acaba  de  proceder  a  Contadoria  da  Marinha,  des- 
l)endeu-se: 

s  \y^.—JIospiiíics, 

CiTililo  \ol;ido 1«'.>: IIÍOífJíM 

DESPKXA. 

CòiU' l(J8.920í(fT« 

Kaliia •iO:67(5K-178 

iNTiiJimbucu I):6tt0í<8mi 

Pará WM-lHV^ly 

Díispc/a  a  pairar í:08l;>0Hí» 

•ii;>::j7o^9;)i 

n's|»-o  a  aiiniillar.     12:78^271    202::j8i)í08J  Doíicil  l3:U7jj3rí 
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S  \T.-^Pharóe$. 
Credito  vota^ â6:660|l37 

I»C8PEZA. 

Corte 8:JK(3|222 

Rio  de  Janeiro 4:38l|lf88 

Bahia 12:493iei641 

Pernambuco 4 :  38líi3C0 

Pará 6:17419262 

Rio  Grande  do  Sul. .  J2:132^926 

SanU  Catiiarina ....  2:396j||760 

Sergipe 1 :728í780 

Maranlião 11:6050178 

Ceará 4:296i!l060 

S.  Paulo 1:9270300 

Alagoas 8ld$436 

Despeza  a  pagar  ....  18:933#203     90: 17O0a!{6  DeQcii    3.51O0H9 

Credito  votado 440:0000000 

PESPEZA. 

Corte 420:l$27|827 

Bailia 21:1240800 

Pernambuco 60:4040519 

Pará 4:4000000 

Hio  Grande  do  Sul. .  37:1270286 

>Santa  Calharina. . . .  2440000 

Mamnbâo 6:9720868 

Dospeza  a  pagar .  • . .  90: 1630253 

6fO:9640.'J83 
Dcspeza  a  annnlar.  940100  640:8700(83  Deficit  200:8700183 


k^^^^hi 


Foi  portanto  de  réis  71 5: 799/^801  a  somma  doscrc- 
ditos  votados  ás  três  verbas,  e  subindo  a  despeza  cor- 
respondente a  réis  933:628t^022,  dá-se  nesta  ura  ex- 
cesso de  réis  217:828:224,  que  assim  se  explica: 

No  1 4(>,  pela  compra  de  maior  quantidade  de  me- 
dicamentos, dietas  e  outros  artigos  necessários  ao 
tratamento  do  grande  numero  de  recrutas  e  praças 
da  Armada,  que,  era  consequência  do  maior  desen- 
volvimento dado  á  força  naval,  aífluirão  para  o  Hos- 
pital da  Corte  e  Enfermaria  da  Província  do  Pará* 

No  I  n,  pelos  supplernentos  do  credito  que  foi 
mister  concederás  Provineias  do  Rio  Grande  do  Sul 
e  Ceará,  para  oceorrer  ao  custeio  dos  Pharóes  alii 
estabelecidos. 
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No  §  22,  pelos  concertos  e  obras  novas  urgente- 
mente reclamadas  para  o  bom  e  prom|)to  andamento 
dos  importantes  trabalhos  e  construcções  em  via  de 
execução  no  arsenal  da  Corte,  como  sejào:  um  te- 
llieiro  de  ferro  para  a  olBcina  de  fundição,  uma 
cábrea  de  grande  força  para  a  Ilha  das  Cobras, 
novos  estaleiros,  quer  nesta  Ilha,  quer  no  arsenal, 
e  finalmente  pela  concessão  de  augmentos  de  cre- 
dito, ás  Provindas  do  Pará,  Ceará,  Alagoas,  Santa 
Catharina,  Maranliâo,  Parahyba  e  Rio  Grande  do  Sul, 
como  tudo  se  adia  miudamente  desenvolvido  na 
demonstração  junta  apresentada  peta  Contadoria  da 
Marinha. 

Para  lazer  face,  porém,  a  semelhante  deQcit,  acha 
o  Governo  de  Vossa  Mageslade  Imperial  recurso,  de 
conformidade  com  a  Ici,  nas  sobras,  que  igualmente 
se  reconhece  existir  nos  §^  6/,  8.*.  9.*,  10,  II,  12,  13, 
U,  15  e  20  do  citado  arl.  5.^  da  lei  n.^  12i5  de  28  de 
Junho  de  1865,  e  que  provém,  como  liça  dito,  de 
economias  realizadas  nos  serviços  a  cuja  satisfação 
erão  destinadas. 

Sou,  Imperial  Senhor,  com  o  mais  profundo  acata- 
mento, de  Vossa  Mageslade  Imperial  súbdito  íiel  e 
reverente. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fifjueiredo, 

Rio  de  Janeiro  cm  31  de  Dezembro  de  186G. 


DECRETO  N.  376o  A  -de  31  de  dezembro  de  1866. 

Autoriza  o  Miuistro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da 
Mariíilia  a  trausferír  de  umas  para  outras  rubricas  da  despeza 
do  mesmo  Miiiislcrio  a  somma  de  Ks.  217:828^(221. 

vSendo  insufficienle  o  credito  concedido  pela  lei 
n*  líio  de  28  de  Junho  de  1865,  para  es  despezas 
das  rubricas  —  Hospitaes,  —  Pharoes  —  e  —  Obras  — 
do  Ministério  da  Marmha,  no  exercido  de  1865—1866 ; 
Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  13  da  lei 
n.*  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  Tendo  ouvido 
o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Autorizar  a  transferencia 
l)nra  as  dilas  rubricas,  da  somma  de 2 17:828^221  réis, 
quf.'  deverá  sahir  dosg§  6/',  8.'\  9.',  10,  ii,  12,  irí.  |5, 
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45  e  20  do  art.  o.^  da  primeira  das  ciladas  leis,  e  ser 
dislribuida  pelo  modo  indicado  na  labella,  que  com 
este  baixa,  assignada  por  Affonso  Celso  de  Assis 
Figueiredo,  do  Meu  Consellio,  Ministro  c  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinlia,  que  assim  o 
lenha  entendido  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  e  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis,  quadragésimo  quinto  da  Indepen* 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

A//bnso  Celso  de  Assis  Fir/ueiredo, 


•Tabeliã  das  quantias  qne  devoín  sor  transferidas  das  verbas  abatxô 

deelaradas »  psra  fazer  desappareccr  o  defleit  reconhecido  nas  ni- 

.    brleas  — >  Hospitaes,  Pharoes  e  Obrns  -^  do  eiLercIclo  de  i  865  a  i8<l6. 


Para  a  verba  —  Hospitaes 13:447|!319 

1)0  I  G.o  Intendência ,   accessorios   c  Conselhos  de 

Compras 13:  H7a319 

Para  a  verba  —  Pliaroes 3:510|419 

Do  111.  Inválidos 3:ai0j!j1l9 

Para  a  verba  — Obras 200:8701483 

Do  S8.<»  Do  Corpo  da  Armada  e Classes  anncxas....  50:000j^'000 

Do  S9.0  Batalhão  Naval 8:000jSEO0O 

Do  S  iO.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros í$O:00OjSI00O 

Do  g  12.  A rsenaes 20: OOOmoOO 

Do  $13.  Capitanias  de  portos 10:000jgooo 

Do  Jl*-  Porca  Naval íjO:000j8IO0O 

Do  S  ^^-  Navíos  desarmados 8:000jil000 

Do  {20.  Reformados 4:870$i83 

'        ~*        *'^»— — »-'      ■. 
217:828r22l      217:828jy22t 

Palácio  do  nío  de  Janeiro  t?m  31  de  Dezembro  de  1866. 

Affonso  Celso  de  Aft-sis  Figíteiredo. 
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Demoatra^o  do  esitftda  de  ercdllo  da  verba  —  Obvaa  —  do  MtnSalierlo  da 

Harlnha  ao  exercício  de  i865  a  1866. 


■-v 


Credilo  votado  pela  Lei  n.»  1215 
de  28  de  Junho    de  1805 44O:O0OillO0O 

Distribuído  pelo  Ministério  da 
Marinha,  segundo  o  Aviso  de 
31  de  Julho  de  1865  a  sabçr: 

Corte 27a:000íl000 

Bahia 20:000í000 

Pernambuco ttOiOOOjjOOO 

Rio  Grande  do  Sul 40:aiO$000 

Maranhão 20:O0OjS[O0O  ^fO:000|000 


CORTE. 

RECEITA. 

A  importância  que  foi  distri- 
buída para  occorrcr  ás  des- 
pezas  das  divei^sas  obras  em 
andamento  no  Arsenal,  suas 
dependências  e  outras 270:000||IOOO 


DESPEZA . 

Com  osjornaes  e  gratificações 
dos  operados  que  trabalharão 
nas  obras  do  Arsenal  desde 
Agosto  de  18(K(  até  Julho  de 
1H66 73:02lj!í500 

Idem  idem  idem  com  os  ope- 
rários empregados  nas  obras 
da  Ilha  das  Cobras  desde  Agos- 
to de  18&5  a  Julho  de  1866..  158:680$700 

Idem  idem  idem  dos  que  tra- 
balharão nas  Fortalezas  da 
Boa  Viagem  e  Wiitegaignon 
desde  Agosto  de  1865  a  Julho 
de  1866 ; 13 :  867|100 

Idem  idem  idem  dos  que  tra- 
balharão nos  armazéns  da  Ar-, 
mação  cm  Mctherohv  c  cm 
outras  obras  nos  niezes  de 
Novembro  e  Dezembro  de  1865 
e  de  Abril  a  Julho  de  1866.    14:543r2C0 

Coro  as  gratificações  abonadas 
aos  operários  por  serviços  ex- 
iraordlnarios  nos  niezes  de 
Setembro  a  Dezembro  de  1865 
e  de  Janeiro  a  Junho  de  1866.   50:^i|850 


310:3311350 270:000jtt000 


-"^    A- 
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aei 


Transporte...  310;334íf3«0  ,. 27O:OOQjgi000 


Idem  idem  idem  aos  presos  sen- 
tenciados e  outros,  inclusive 
escravos  da  nação,  emprega- 
dos nas  mencionadas  obras 
desde  Agosto  de  1865 aJulho* 
do  1866.. 

Com  a  acquisição  do  material  ne- 
cessário para  as  mesmas  obras 
desde  Agosto  de  1865  a  Agosto 
de  1866,  e  pagos  por  meio  dos 
conhecimentos  em  forma 

Com  a  l.«  e2.a  prestações  pagas 
a  John  Maylor  &  C.»  por  conta 
da  quantia  de  50:000;i000  por 
que  contractárão  a  construc- 
ção  de  um  telheiro  de  ferro 
para  a  offlcína  de  fundição  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 

Com  a  1.*,  2.»,  e  3.*  prestações 
pagas  aos  mesmos  Senhores 
por  conta  das  3.700 £  por  que 
se  obrigarão  a  mandar  vir  de 
Inglaterra  uma  cábrea  de  ferro 
movida  a  vapor  para  o  serviço 
do  Arsenal   de    Marinha   da 

^Côrte 

Com  o  vencimento  de  1  a  2i 
de  Outubro  de  1865  do  ma- 
chinisu  João  José  da  Silva, 
que  desembarcou  da  barca  de 
escavação  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul 


4581^200 


•n:82ÍJS2U 


33:333$332 


27:665ílí57 


l'#líl049  419:757,S(Í2'J 


A  ddicciona-se^a  despeza  autori- 
zada pelos  seguintes  Avisos; 
a  saber: 


PARA. 


AVISO  de  21  de  Setembro  de  1865, 
para  occorrer  aos  reparos  de 
que  carece  a  atalaia 14:007j53oo 


CEARA. 


Atiso  de  12  de  Janeiro  de  1866 
para  os  reparos  dopharolete 
do  Mocaripc , , , 


201(260 


LEIS  DE  1866.   PARTK  II. 


1*:027$560  4l9:757jí629  27O:00Ojj(00O 


51 
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Transporte 14:a27»»60  419: 7írrjí629  270:0000000 

ALAGOAS. 


I:2(i6$000 


2íí«000 


373j9540 


Aviso  de  6  de  Dezembro  de  1865, 
para  a  coastrucção  da  nova 
atalaia  na  barra  do  rio  S.  Fran- 
cisco   * 

SANTA  CATHARINA. 

Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1866, 
para  as  despezas  com  a  cons- 
irucçâo  de  um  galpão  na  Praia 
de  Fora  para  deposito  de  car- 
vão de  pedra 

MARANHÃO. 

Aviso  de  14  de  Outubro  de  1865, 
para  as  despezas  que  se  lornâo 
necessárias  ao  pharol  de  ita- 
culumy ••• 

PARAHYBA. 

Aviso  do 29  de  Novembro  de  1865, 
para  a  compra  da  Ilha  que  o 
Mosteiro  de  S.  Bento  possue 
na  dita  Província  emjrente  a 
povoação  do  Cabedello 3:000|^000 

RIO  GRANDE  DO  SUL. 

Aviso  de  30  de  No- 
vembro de  1865, 
paraosreparosdos 
p barões  da  diia 
Província 

Aviso  de  16  de  De- 
zembro de  1865, 
para  os  concertos 
de  armazéns  que 
pertencem  ao  Mi  - 
nisterio  da  Guerra 
e  os  do  trapiche 
da  praticagem  da 
barra,  e  bem  assim 
com  os  pequenos 
reparos  de  que  ne- 
cessita o  edifício 
onde  funcciona  a 
Capitania,  e  com  a 
<;ollocação  de  qua- 
tro esteios  em  uiua 
das  extremidades 

;  <lo  trapiche  da  re- 
íeiida  Capitania.. 


n.oidHOoo 


1 

4i 


5:i08$070- 


J0:154»070     18:911^100  i IVI : T.j7.<^629  270:(KK)<íOIX) 
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Transporte.    10:154*070    18:911*100  419:757«629  27O;O0aiMM» 

Aviso  de  80  de  Janei- 
ro de  1866  para  a 
conservação  da  es- 
tacada do  terreno 
que  forma  o  es- 
tabelecimento da 

Aviso  de7deAbrilde 
1866,  para  a  cons- 
trucçâo  de  um  te- 
lheiro para  servir 
de  cozinha  á  ma- 
rinhagem empre-  .,^,^«,^ 
pada  na  Capitania.         321*3'iO 

Aviso  de  24  de  De- 
zembro de  1866, 
concede  o  aug- 
niento  de  credito 
para  as  despezas 
que  accresccrâo 
na  verba  — Obras 
— e  que  tem  de  ser 
justificadas     pela 

ze^fda"!^^^^^^^  30:914*546    44:667*956    63:579*056  483:336*68^ 


Deficit..  213:336*68?^ 


BAIllA. 


RECEITA. 


A  importância  que  foi  distribuída 
para  occorrer  ás  despezas  da 
obra  do  cáes  em  frente  ao  Ar- 
senal de  Marinha  da  dita  Pro- 
víncia, segundo  o  Aviso  de  3i 
de  Julho  de  1865 


20:000*000- 


DBSPEZA. 


Com  os  iornaes  c  gratificações 
dos  pedreiros  empregados  nas 
obras  do  Arsenal 

Com  o  pagamento  feito  a  Antó- 
nio Augusto  Gaspar,  pelo  for- 
necimento de  277  cunhaes  de 
canUiia  de  Lisboa  com  12.600 
palmos  cúbicos  a  20O  réis  o 
palmo 


6:004*800c; 


15:120*000    21:124*800* 
Deficit..      1:124*800 


—  404  -. 
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PERNAMBUCO. 

BECEITÀ. 

A  importância  quefoídislribuida 
j^ara  occorrer  ás  despezas  da 
obra  do  melhoramento  do  por- 
to na  dita  Província  segundo  o 
Aviso  acima  citado 90i000^000 

DESPEZA. 

Com  a  gratificação  paga  ao  En- 
genheiro desde  Julho  de  18(K$ 
a  Junho  de  1866 2.380j!(645 

Idem  idem  idem  ao  Superinten- 
dente no  referido  tempo í:  SOOj^OOO 

Idem  idem  idem  ao  Apontador, 
idem 606^000 

Idem  idem  idem  aoCollabora- 
dor,  idem 353jS[600 

Idem  idem  idem  aoMandador, 
idem 32^000 

Com  os  vencimentos  dos  rema- 
dores no  dito  tempo 4 :  613£{600 

Com  os  jomaes  e  gratíOcações 
dos  operários  empregados  na 
mencionada  obra,  mclusive 
serventes,  idem 14 :  698j^200    23 :  984^04$ 

Barca  de  escavação. 

Com  o  vcncimonlo  domaciíinisía 

desde  Julho  de  1865  a  Junlio 

de  1866 1 :444í>'000 

Idem  das  praças  de  marinhagem 

no  dito  tempo 1 : W9í565      3:093í(o«í> 

Diversas  despczns. 

Com  a  construcção  de  uma  ram- 
pa no  cáes,  entre  as  duas  pon- 
tes da  Boavista  (por  emprei- 
tada)         3 : 78H$000 

Com  a  acquisiçâo  de  viveres  e 
outros  géneros  de  rações  diá- 
rias, e  pagos  por  meio  de  co- 
nhecimentos em  forma  desde 
Julho  de  1865  a  Junho  de  1866.      1 :970j$161 

Idem  idem  de  objectos  navaes  ; 

no  dito  lemço 15:617)^068 

Idem  do  material  preciso  ás  ditas 
obras 2:167á[000 

23:539í(229    27:077{9610    90:000í000 


—  4o;j  ^ 


Transporte....  23:. '539)5229  27:077,W0  OOiOOOíODO 

Com  acquisição  de  coinbiislivol 
para  a  dita  barca 576S0CO 

fdein  idem  de  objectos  de  expe- 
diente   2Cjí710 

Com  a  conclusão  do  cães  do  Ca- 
piberibe  entre  a  ponte  da  Boa- 
Vista  e  a  Casa  de  Detenção. , .      9: 183^000    33:32f)S93í)    C0:40lS549 

Saldo  sujeito  â  liquidação  do 
exercício 29!ÍJ95íl4»t 

RIO  GRANDE  DO  SCL. 

RECEITA.  / 

A  importância  distribuída  para 
occorrer  ás  despczas  necessá- 
rias com  o  pessoal  da  barca  de 
escavação ,  custeio  da  mesma 
barca ,  batelões ,  escaleres  e 
machinas,  concerto  e  outras 
despczas .  sc^rundo  o  Aviso  de 
31  de  Jullio  de  18^5 40:000j(000 

Idem  dos  créditos  posteriormen- 
te concedidos  por  meio  da 
coTisiguação  do  Município  da 
Corte,  em  virtude  dos  Avisos 
de  30  de  Novembro  e  16  de  De- 
zembro de  1865, 30  de  Janeiro, 
7  de  Abril  e  24  de  Dezembro 
dolHlO /*i:GG7$9^í)    84;f)67fí9:í(5 

DESPEZA. 

Com  os  vencimentos  do  Com- 
mandante ,  machinislas,  mes- 
tre, foguistas,  carvoeiros  e  ma- 
rinheiros das  barcas  de  esca- 
vação c  de  reboques  desde  ,1u- 
Iho  de  1865  a  Janeiro  de  1865.    1íJ:633í|200 

Com  o  custeio  nas  mesmas  bar- 
cas, batelões,  escaleres  e  ma- 
chiuas,  inclusive  concertos  c 
outras  despezas 12:934^880    28:570#08O 

Com  os  reparos  dos  Pharócs  da 
Laeòa  dos  Patos,  isto  c,  do  Es- 
treito, Capão  da  Marca ,  Bu- 
jurú  c  Christovão  Pereira,  a 
saber : 

Pessoal 2:7es$t500 

Material 968«640     3:237j5140  

31:807^220    8f:667^9»J 


I 

* 


l 


I 

i 
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Transporte 31:8071/220    8l:667j;tK$6 

Com  a  acquísição  do  material 
despendido  com  os  concerlos 
do  Trapiche  da  Praticagem  da 
Barra  e  do  Armazém  que  foi  ce- 
dido pelo  Ministério  da  Guerra 1 :423,<^4O0 

Com  o  frelamenlo  do  vapor  Con- 
tinentista  empregado  ua  esca- 
vação do  porlo 3:896,S'riG6    37:127jSt286 

Saldo  sujeito  á  liquidação  do 
exercício 47.S40i!l670 

MAUAMIÁO. 

RECEITA. 

A  importância  distrii)uída  pelo 

Aviso  de  31  de  Julho  de  1865, 

para  a  continuação  da  obra  do 

dique  da  dita  Província 20:000j!l000 

Idem  do  credito  autorizado  por 

conta  da  consignação  do  Mu- 
nicípio da  Corte  em  virtude  do 

Aviso   de  14  de  Outubro    de 

1865 : 373ÍÍ540    20:373$5I0^ 

DESPEZA. 

Com  OS  vencimentos  do  Fiel , 
Escrípturarío,  operários  e  ser- 
ventes empregados  na  obra  do 
dique  desde  Julho  de  18C5  a 
Junho  de  1866 3: 359íi9í)2 

Com  a  compra  do  maleiial  ne- 
cessário para  a  dita  obra  no 
dito  tempo 331^400 

Com  o  pagamento  do  aluguel  dos 
armazéns 174í!000 

Com  os  vencimentos  do  Escre- 
vente ,  foguista  ,  aprendizes , 
operários  e  serventes  empre- 
gados na  barca  de  escavação 
nodito  tempo 1:743$151 

Com  a  construcção  da  nova  bar- 
ca           582ÉI160 

Com  o  concerto  dos  batelões. . .         538$480     6:729i!ll83 

Com  os  reparos  do  edifício  da 

Capitania  do  Porto 118jJ200 

Idem  idem  do  Pharól  de  Itaco- 

1  wmy 90^485 

Idem  idem  da  escada  do  Pharól 

deS.  Marcos 35)^000         243j}685     6:972í[868 

Saldo  sujeito  á  liquidação  do 
cxercicio 13:400íi672 


9 


I 

l 
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PARA. 

RECEITA. 

A  importância  autorizada  pelo 
Aviso  de  21  de  Setembro  de 
186^  por  couta  da  consiguação 
do  Município  da  Corte,  para 
occorrer  aos  reparos  de  (lue 
carece  a  atalaia li: 007^309 

DESrEZA. 

Com  o  pagamento  da  1.»  presta- 
ção do  arrematante  da  obra  do 
piíarol  na  ponta  da  atalaia...  4:i00$ooo 

Saldo  sujeito  á  liquidação  do 
exercício 9:607^300 

SANTA  CATHARINA.  " 

RECEITA. 

A  importância  concedida  pelo 
Aviso  de  15  de  Janeiro  de  18(Hi 
por  conta  da  consignação  do 
Município  da  Corte,  para  oc- 
correr as  despezas  com  a  cons- 
trucção  de  um  galpão  no  lugar 
denominado  —Praia  de  Fora— 
para  deposito  de  carvão ^'i4,$ooo 

DFSPEZA. 

Com  o  material  comprado  para 
o  galpão  que  se  mandou  cons- 
truir para  deposito  de  carvão 
no  lugar  denominado  —  l*rai:\ 
de  Fora ^íisjCOO 


OBSKRVAÇiO. 

O  deficit  que  se  figura  na  presente  demonstração,  quanto  ao  Município  da 
Corte  e  á  Província  aa  Bahia,  no  total  de  214:461^1485,  não  é  igual  ao  que  se 
acha  no  quadro  demonstrativo  dos  créditos ,  remettido  por  esta  Contadoria 
€Oin  offlcío  n.o  542  de  S9  de  Dezembro  de  1866 ,  porque  se  nota  a  diffèrença 
de  13:591$002,  que  é  resultante  de  não  se  ter  contado  para  o  calculo  da  despeza 
a  fazer  até  o  um  do  exercício,  com  os  créditos  concedidos  ás  Províncias  do 
Ceará,  Alagoas  e  Parahvba,  em  virtude  dos  Avisos  de  29  de  Novembro  e  6  de 
Dezembro  de  1865  e  12  de  Janeiro  de  1866,  visto  considerar-se  annullados  esses 
creditos;  em  consequência  de  não  terem  as  Thesourarias  de  Fazenda  das  mesmas 
Províncias,  até  o  presente,  dado  conhecimento  das  despezas  relativas  a  taes 
concessões ,  em  cujo  caso  lambem  se  acha  a  Província  do  Pará,  que,  autori- 
zando-se  o  credite  de  14:007i!í300 ,  apenas  despendeu  a  quantia  de  4.4001000, 
segundo  se  vê  das  respectivas  demonstrações. 

Primeira  Secção  da  Contadoria  de  Marinha  em  7  de  Janeiro  de  1867. 

O  Contador,  O  Chefe  da  Secção, 

Augusto  Cezar  de  Castro  Menezes.  José  Dias  da  Costa* 
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ADDITAMENTO. 


^ 


^ 


Í1 


DECRETO  N.  3532  A—BE  18  DE  NOVEMBRO  de  1865. 


Altera  o  Regulamento  approvado  pelo  Docreio  ii.»  3443  de  12 

de  Abril  de  1865. 


Hei  por  bem  Approvar  as  alterações  feitas  no  Re- 
gulamento para  o  seniço  dos  Correios  do  Império, 
que  com  este  baixâo,  assignadas  por  António  Fran- 
cisco de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  gue  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

D>\  Anionio  Francisco  de  Paula  Souza. 


Alleraçftes  a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data»  feitas 
4« 


no  Regnlamenlo  approTado  pelo  Deereto  ii.»  3443  d« 
de  Abril  de  tsés. 


Substitutivo  ao  art.1 6.— As  pequenas  encommendas, 
amostras  de  mercadorias,  brochuras,  livros  enca- 
dernados, catálogos,  prospectos,  papel  de  musica  e 
quaesquer  avisos  impressos ,  gravados ,  lithogra- 
phados  ou  autographados,  pagaráõ  a  taxa  de  20  róis 
por  porte  simples  de  40  grammos  ou  fracção  de  40 
grammos,  qualquer  que  seja  a  distancia  que  tenhão 
de  percorrer  dentro  do  Império.  Esta  taxa  subirá  na 
seguinte  progressão:— Até  80  grammos  40  réis,  —  de 
80  a  460  grammos  80  réis,— de  460  a  240  grammos 
420  réis, —  c  assim  por  diante,  augmentando  sempre 
dous  portes  por  80  gi'ammos  ou  fracção  de  80 
grammos  de  peso  que  accrescer. 


—  4  — 

Para  que  possão  esles  objectos  gozar  da  modici- 
dade da  taxa  acima  flxadadeveráõ  pagar  previamente 
o  porte,  ser  cintados  de  modo  a  conliecer-se  facil- 
mente o  seu  conteúdo,  e  não  conter  outra  declaração 
manuscripta  além  do  endereço  do  destinatário,  e 

auando  muito  a  assignatura  do  expedidor.  A  faita 
e  cumprimento  destas  condições  sujeita-os  á  taxa 
de  carias,  para  serem  expedidos. 

Substitutivo  ao  art.  17. — Os  jQrnaes,  circulares  e 
quaesquer  impressos  avulsos,  uma  vez  que  pre- 
encháo  as  condições  do  precedente  artigo,  pagaráõ 
a  taxa  de  40  réis  de  cada  exemplar.  Se  porém  lorem 
expedidos  em  masso  pagaráõ  essa  mesma  taxa  na 
razão  de  cada  40  grammos  ou  fracção  de  40  grammos 
de  peso. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  48  de  Novembro  de 
4865. — Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


n. 


\ 


